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ATOS DO PODER EXECIDIVO
D.ECRETO-LEI N. 3.020 — DE 17 DE sETEmlilm DE 1911

.E' leva o padrão de veileiniento do cargo ()tte indica e dd outros
providências

O Presidente da República, usando da atribuição qw3 lhe con-
fere o artigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.° Fica elevado, de 1? para R, o padrão de Nr encimenio
do cargo,_ em comissão, de Governador Delegado da União i'm 'Ter-
ritório do Acre, do Quadro 1 do Ministério da Justiça e Negócios/.
interiores.

IArt. 2.° O decreto de nomeação do ocupante ilo cargo fie qt ,
trata o artigo anterior será apostilado pelo respectivo Ministro-o

„y
I
1

Estado. _
Art. 30 Para atender, no corrente exercício, à despesa resta-

-todo deste decreto-lei, fica aberto, ao Ministério da Justiça e No-
gócios Interiores, o crédito suplementar ile 3:500$0 (i rés* contos e
quinhentos mil réis) à Verba 1 — Pessoal, Consignação I — Pessoal
Permanente, Subconsignação 01 --j- Pessoal Permanente, a — Pessoal
Civil, 01), Quadro I, do vigente orçamento daquela Ministério.

Art. 4•0 O presente decrehf-lei entrará em vigor no dia 15 de
setembro de 1911, revogallas as disposições em contrário. )

Rio de Janeiro, 17 de setembro de 1911, 120P da Indeperidéricia
e 53,° da República.

(11:11 LI) VAncvs.

sLuarrmuAS DE ESTAD9:

Ministério da Justiça e Negácios Interiores — Expediente do Gabi-
nete'do Sr. Ministro e da Diretoria da Justiça e do Interior.

Ministério da Educação e Sande — Expediente (Ia Divisão de Orça-
mento, do Conselho Nacional de Edncação, do Department') Na-
cional de Sande, do Serviço Nacional de Teatro e do Se•v:ço
Aguas e Esgotos (10 Distrito Federal.

Ministério da Fazenda — Espedientt tio Gabinete do Sr. .\linistro,
i'fa Diretoria Geral da Eazonoa Nacional, da Contadoria t'eral
Republica, da Diretoria das Rendas internas, do Conselho Su-
perior de Tarifa, da Diretw • :a Lio Domínio lia união e da-Rece-
bedoria do Distritc Federal.

•Ministério da Marinha --- Processo n. 390, do Tribunal Marítimo Ad-
ministrativo.

Ministério da Guerra — Expediente do Sr. Ministro, ,la Sec2.e.1)11.ia
tteral, da Diretoria de Intendência 00 Exército, da D •iretoria dos
Fundos do Exército e do Estabelecimento de Material 1.1e Intim-
dência do Rio.

ministério da Aeronáutica — Expediente do Sr. Ministro e fio De-
Itartamento de '\erolitititica

Minisiério da Viação e Obras Públicas —.'Expediente do Sr. Ministr),
do Serviço de Comunicações, da DiviSão do Pessoal. ilo Depar-
tamento dos Correios e .Telégrafos e do Departamento Nacional
de Portos e Navegação.

Ministério da Agricultura — Expediente do ltepartaniento de Ad-
ministração, da Divisão do Pess0a1,'do .Serviço ti Defes.:r
1-ária Animal e da Divi ,Ao de Caca ' e Pesca.

Ministério do Trabalho. Indústria e C.omércio Expediente do Ser-
viço de Comunicações, da Divisão dto Pessoal. da Div i são de Or-
çainento, do Departamento Nacional do Trahallm, .10 Deparia-

Froneisro . Campos.
.1. dl' 8ouza Costa.

GETi:140 V.sanAs.

Corb,à dr Souza /)u ti

DECIOM)-I.EI N. 3.622 -- DE 17 DE SETEMBRO DE 1911
• Dd )2012a ) .ell e tção ;10 (illigg 51 lig (rei/lig g	Vmyt

O • Presidente da República, usando /ia alrilmição que lhe eon-
fere o art. 180 da Conslituição, decreta:

Art. 1.0 O art. 55. do Código de Caça, baixado com o decreto-
lei n..1.210,. de • 12 de abril	 1929, passará a ter a seguinte re-

Art. 54. A f,xporlação de couros e peles de animais silvestres
e, bem assim, a de penas, lepidóptcros Oulrom insetos ornamentais,
só será permitida mediante n .pagamenlo, em estampilhas, do uma
laxa que 11 n10 porá eNeeder de dez por cento **tj reel ger ge".

DECRETO-I,Ef N. 3.621 — DE 17 DE sETENinno DE 1911
• 1,4 nova redação co ilent 1') do alq , 1.0 gg deecein-lei n. 3 . 565,

de 29 de agosto de 1911 •

O Presidente da República, usando 'ia atribuição mie lhe ( . on-
fere o artigo 180 da Constituição, decreta:

Artigo único. O item 1) do artigo 1 0 do decreto-lei n.
de 29 de agosto do 1951, que criou no Ministério ila Agricultura a
Comissão de Controle da p rodução e Comércio de Bananas. passa a

• ler a sego bile redação
“.1)	 promover o levantamento	 f81 if'11 nIfis bananais e. a

fixação ria preços lo venda e (moias /te exporlauiTo aos produtores-
Rio de Janeiro, 17 de setembro fil . 1951.120P $1a. Independéncia

e 53.9. da República.
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§ 1.0 A talwla de taxas a que se refere este artigo será organi-
zaria pela Divisão de Caca e Pesca com a audiência do Conselho Na-
cional de Caca. com base no valor oficial thi produto.

§ Ficam isentos da fami os couros, peles, penas. lepidiipteros
e outros insetos ornamentais quando provenientes de criadeiros re-
gistados na Divisão de. Caça e Pesca.

Art . 2.° O preselde derreto-lei entrará em vigor na data de Sua
publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 17 de si . tembro de 1911, 120.0 da Independência
e 51.0 da Republiefo

(lie:culto A'Atio.o.s.

Cai/e x de 811#1:•0 11110

... Y..." Dlo.t:ItETo-Isi ,:t N. :t . 142 1 - DE ,17 lar sitTENIIIRO 1)L' 1911

A. de Souza COSIO

Lbi nora reditrtio ao artigo -1.°, do deerelo-lei a. 3.11S,
de 11 (IP março d 1911

O Presidente da República, usando da atribeição que lhe confere o
artigo 180 da Constitoicão, decreta:

Art. L° O artigo 4. 0, do decreto-lei o. 3.118, de 14 de março de
1911, passa a ter a seguinte redação:

Art. 4 0 Os serviços da Polichniva serãe gratuitos, co-
brando-se es medicamentos pelo preço do custo e os de prótese
(leni ii ria mediante 1 abei a aprovada pela Di visão de Caça e
Pesca, do Departamento Nacional de Produção Animal.

§ 1? Em cases de comprovada indigência, a juizo do
chefe dos Serviços médico-cirúrgicos, a - Policlínica dos Pes-
cadores poderá fornecer ou aplicar ., gratuitament e, os medi-
camentos receitados

§ 2,0 As importâncias recebidas serão recolhidas ao Te-
souro Nacional por intermédio da Divisão de Caça e Pesca,
do Departamento -.Nacional da Produeão Animal.

Art. 2.° Revogam-se as disposições CTD routrárb i.
Rio do Janeiro. 17 de se tembro de 1911, 120.° da Independência

é" 53.° da llepública.
GETULTO Vittoxs

Carlos de Souza 011(1 t'1 e

	

PIO-	 DECRETO-LEI N. 3.c)25 - D1 1% DE SETEMBRO um 19'11
Cri, e ,S cii ii de Fazeialo do Miais-léria da Aerondittica e aliP0 CO

respectivo Itetfulainealo
" O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 180 da Constituirão e, atendendo às razões apresentadas
pelo Ministro de listado da Aeronáutica, decreta:

Art. 1.0 Fica criado no Ministério da Aeronáutica u Serviço de
fatenda da Aeronáutica, que terá as atribuições que lhe são CCM-.
feridas pelo Regulamento que com este baixa, assinado pelo Mi-
nistro de Estado dos Negócios da Aeronáutica.

Ari, 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
ilici de Jan e iro. 17 de setembro de 1911, 120.0 da Indepe»dériera

Ø 53.° da Rept:IN-ira.
4".".4F,TuLio VaimAs.

Jr,aqruiun P 1'0,S'014,1Adv)	 ¡lho.

Regulamento para o Serviço de razeuda da Aeronáutica (S. F. Aer.),
a que se refere o decreto-lei n. 3.625, de 17 de setembro de 1941

CAPÍTULO I

013J Kl' I VO F. ORGANIZAÇÃ.,

Ari 1.0 O Serviço de :Fazenda (S .F • A.er .), direta Mc° I o subor-
d i nado ao Ministro, é destinado a gerir, controlar, fiscalizar e co-
ordenar, no Ministério, os serviços de contabilidade C Faz-acha, or-
çament 0, distribuição de VCCIBIs e créditos, tomada de contas e de
pagamento em geral.

Art. 2.° Para atender às suas finalidades e executar as tarefas
que lhe silo afetas, compor-se-á i S.F.Aer. de:

(1) .-- uma Secção auxiliar
a) - iras Divisões
parágrafe único. Para auxiliar o Chefe do S.E.Aer. no exer-

cício de suas funções- privativas, dispõe ele do em assistente o
ajudante.

CAPÍTULO 11

DAS ATRIBUIÇÕES

Ari. 30 A Serrai, Auxiliar, diretamente soboriiinada rol Chefe
do S.F., é destinada a organizar e dirigir nu S.F.:ker. os serviç:.,,::

a) - de correio, expediente, arquivamento geral e publicações;
1,0 - da ni eca !logra fia •
e) - da conservação do material permanente e das instalações;
d) - de carater administrativo do Serviço cie Fazenda.

.Art. 4.° - As Divisões, diretamente subordinadas ao Chefe do
Serviço de Fazenda, são os orgãos destinados a executar as tarefas
especializadas ene lhes forem atribuirias neste Regulamento, OU em
outros dispositivos que estiverem ou entrarem em 'n Igor, e prestar
as informações necessárias às decisões do Chefe do Serviço lo Fa-
zenda.

Art. 5.0 A 1.a Divisão (S.E.1's se destina a tratar:
a) - c Se rituração geral do orçamento e los créditos adicio-

nais, sua aplicaçãe e fiscalização;
b) - da escrituração geral da receita e despesa, iuclusive a

organização de balanços, demonstrações e gráficos referentes à exe-
cução orçamentária;

e) - dos serviços relativos a pagamentos de vencimentos e
vantagens, consignações e descontos do pessoal;

d) - dos pagamentos das despesas, inclusive os suprboentes
e adiantamentos aos demais orgàos do Ministério;

Parágrafo único. A 5. F. 1 é constituiria por 4 SeQ1..)4'S

1.a Secção - Créditos orçamentários e adivionais
2.4 Secção - Receita e Despesa
3. Secção - Consignações, descontos It pagamentes

Seceão - Pagadoria
Art, 6.0 A 2.a Divisão (8. E, 2) 4.! &sinta a tratar:
a) - dos Serviços de Estatística referentes a fundos,' nume-

rários e assuntos de Fazenda;
b) - da comprovação dos suprimentos de numerário a todos

• orgãos do .Ministério•
é) - da prestação 'de contas de todos os gestores do Ministério;
ti) - do controle individual de recebimentos o descontos.
Parágrafo único. A S.F. 2 é ('onstituida por 1 Sec.eões:
1.a Secção - Estatística
2.a Secção - Comprovação

Secção - Prestação de voillas
Secção - Controlo

Art . 7 ,o A 3 ,5 Divisão (S.v. 3 n 	 destina a tratar:
a) - da legislação dos assuntos fazendários, -vencimeetus o van-

tagens, pensões e exercícios findos;
b) - das informações de Iodos os processos e " consultas, da

competência do S.F.Aer., que dependam de interpretação especial;
C) - (i0SA BC0CBSSWOCTILOS relativos a reformas, aposentadorias

e pensões de qualquer natureza;
ti) - dos processamentos referentes a exercícios findos.
Parágrafo único. A S.F. 3 i constituiria por 1 Secções":

Secção - Legislação
2.a Secção - Informações
3,a fs'ecção - Inatividade e pensões
4.a Seccãe - Exercícios findos

C AP.11'11,0 Itt

DO PESSOAL

Art. 8.0 O Chefe do S.F.Aer. será nomeado, em comissão, por
decreto do Presidente da República, com o Ululo de: Chefe do Ser-
viço de Fazenda, da Aeronáutica.

Art. 9.0 Os Chefes de Divisões e demais pessoal pertenc,onte
iNinistério, se rão designados pelo Ministro do Aonnautica,

lit,:t:ItET() CE! N. 1.02o - lin 17 DE swrnmuno	 19-51

Abre, pelo	 o rrédito espéeial de 6.170 :0000,
p(frn ()Cr? r	 (fr8PCM,-', r lc i as of al:do e opirothilnicato rio .00e,0
edifieto fies, infido	 $ éde	 mesma ilinistirjo

O Presidente da Re • úbliva, usaudo da atribuição que lbe confere o
artigo 180 da Considnição, decreta:

Or(	 Ari. 1.0 Fica aberto. pelo Ministério da Fazenda, o crédito espe-
cial de 6.470:000-9M (seis mil quatrocentos e setenta contos de réis),
I mpa ocorrer	 despesas de instalação e aparelhamento do novo edi-
iieio destinado à sede do mesmo Ministério e do Tribunal de Contas.

Art. 2.° O crédito , de que trata o artigo anterior será distribuido
à Divisão de Material do Ministério da Fazenda e aplicado, mediante
ordem expressa do Ministro de Estado, em cada caso, na aquisição
de mobiliário, padronizado e especial. 1apeçarias, aparelhos de ilu-
minação e outros, inclusive os destinados aos serviços de intercomuni-
CaCAO, de deshidvatarão do ar no arquivo, os de proteção e vigilância
das caixas fortes; prateleiras. balcões, estantes, guichets, quadros in-
dicadores, placas, 111111 -Wr'NÇãO, etc.; artigos de copa e cozinha, inclu-
sive -fogão, mesas e cadeiras para o restaurante, limpeza e reparos em
moveis de aço, despesas de matança e quaisquer outras concernentes
ás instalações em apreço, Iodo a cargo da Comissão encarregada da
construção do edifício, com a colaboração da Comissão incumbida de
orientar a instalarei ' ', no novo edifício, do Ministério da Fazenda e
• 1 tal de Contas.

Art. 3.0 Revogam-se as disposições cio contrário.
Jaiwipo, ri	 de 1911, 120.0 da Independência

• '53.° da República.
GETULIO VARGAS
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CAPITULO IV

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 10. O S.F.Aer. terá uni Regimento Interno, que estabe-
lecerá Os pormenores de sua organização e a lotação do pessoal..

Parágrafo único. O Regimento Interno do S.F.Aer. será expe-
dido pelo Ministro da Aeronáutica e por ele alterado de ace-cdo com
as conveniências e o desenvolVimentd dos ser os.

CAPITULO V

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Á VI 11. Até a organização e instalação definitiva do S.F.Aer..
os créditos orçamentários relativos ao t Ministério da Aeronáutica e
amua incluidos nos orçamentos dos Ministérios da Guerra, Marinha
e Viação e Obras Públicas, continuarão a sor utilizados de acordo
com o que dispõe o decreto-lei n. 2.985, (te 25 de janeiro de 19-11.

Parágrafo único. Logo que o S.F.Aer. esteja instalado, o Mi-
nistro da Aeronáutica providenciara junto aos Ministros da Guerra,
Marinha, Viação e Obras Públicas, • a apuração dos saldos das verbas
— Pessoal, Material, Serviços, Obras e Encargos, constantes dos
resPectivos orçamentos, e dos créditos adicionais, para sua transfe-
réncia , definitiva ao Ministério da Aeronáutica. — Joaquim, Pedro
salgado

DECRETO N. 7.730, DE 26 DE AGOSTO DE 1911

Aprova projeto e- nreontento para aquisição de um terreno e COPsirtt-
a0 de cosas na Rede a caro de Time Great Western of Rrazil

.1tai/way Company Lintiled.

O Presidente da Republica, usando da atribuição que lhe confere
o artigo 71, letra a, da Constituição, decreta:

Artigo 1.0 Ficam aprovados o projeto e orçamento que com este
baixam, rubricados pelo dirol.Or da Divisão de Orçamento tio Depar-
tamento de Administração do Ministério da Viação e Obras Publicas,
relativos 11 a q u i sição de unia tirea de terreno . Rifada 13111 Ipirafiga, pri-
meira estação de subúrbio da Linha do Centro, e construção de noventa
e oito casas iE ,stinadas a residéncia de empregados de "The Great
\Vestem of iírazil Railway Company, Limited".

Artigo 2P As despesas que forem realmente efetuadas, até o má-
ximo do Irr,c,mento ora aprovado, na importância de 834 :879i5310 (oito-
centos e trinta e quatro contos oitocentos e set'oda. e nove mil trezon-
tos e quaeenta e vis réis), depois de apuradas em regular tomada de
contas, serão levadas à conta de "Capital" da Companhia, de acordo
com a alínea e da cláusula 22 do contrato . em vigor.

Rio de Janeiro, 20 de agosto de 1911; 120.0 da Independência e
53.° da Republica.

Grrur,m VAFWAS

Jogo de Mendonça Lima
11. 102 — 17-9-941 — 10$8)DECRETO N. 7.693, DE 20 DE mosern DE 1951

Aprora projeto e orçamento para construção da raiva estação de iotto
Pessoa, armazent e plataforma na linha jVorle — liontal de Cube-
neto _ de The Greot Western of ihazil Railway (;ornpany, Lintited.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
O artigo .74, letra a, da Constituição, decreta:

baixam, rubricados 'pelo diretor çta, Divisão de Orçamento do Denar-
Artigo 1•0 Ficam aprovados o projeto e orçamento que com este

tomento de Administração do Ministério ;Ila Viação e Obras Públicas,
para a construção da nova estação de •João Pessoa, arrnazem e plata-
forma, na linha Norte, ramal de Cabedelo, da "The 4::;reat Western of
Bram Railway Company, Limited".

Artigo 2.0 .:1s despesas que forem realmente efetuadas, até o
máximo do orçamento ora aprovado, na importância total de
1.008:139-$553 (mil e sessenta o oito contos cento e trinta e nove mil
qu inhentos e cinquenta e três réis), depois de apuradas em regular
tomada do' contas, serão escrituradas: 030:072$256 (seiscentos e trinta Parágrafo único. As despesas até a importância de 02:512:$850
contos seiscentos e setenta e dois mil I luxentos e cinquenta e seis réis), (sessenta e dois contos quinhentos.e quarenta e dois mil oitocentos eà conta da saldo líquido do ano do 1929 e 130:167$297 (quatrocentos cinquenta réis), depois de apuradas em regular tomada de contas, cor-

trinta e seis contos quatrocentos e sessenta e sete mil duzentos e rerão por conta do Fundo de Melhoramentos, nos termos do contrato
noventa e sete réis), à conta de capital da companhia, de acordo com em vigor, e o restante pelo Departamento Nacional de Obras de Sa-
a cláusula 22, alínea e, do decreto n. 11.326, de 21 de agosto de 1920. neamento.

Rio de Janeiro, 20 de agosto de 1911, 120.0 'Ia Independencia e
	

Rio de Jan e iro,	 de setembro de 1951, 120.0 da Independència e
53.° da Republica.	 53p da República.

c.Erri;Lit) VARpAs	
nvr.io VARGAS

'-João ile Mende‘nça Lima	
jOão da Mendonça Lifiia

(N. 11. 100 — 17-9-941 — 12$8) 	
(N. 11.067 --	 --- 31$6)

DECRETO N. 7.764, DE 1 m: sErEmrino DE 1951

Aprova projeto e 01'e:umente) J04310i 1:1 C011S(111M0	 uina ponfr.

O Presidente-da Republica, usando tia atribuição que lhe confere
o artigo 71, letra a, da constituição, decreta:

Artigo único. -Ficam aprovados o projeto e orçamento na- impor-
tância total de 121:060$050 (cento e vinte e um contos sessenta e nove
mil novecentos e cinquenta reis), que com este baixam, rubricados
peto diretor da Divisão de Orçamento do Departamento de Adminis-
tração do Ministério da 'Viação e Obras Públicas, para construção de
uma ponte 'com vigas de concreto armado, de, 9 metros do vão, sobre o
corrego do Irajá, km. 11,363,45 da Linha lo Norte, de "Time Leopoldina
Railway Company, Limited".

DECRETO N. 7.722, DE 20 a: Af.aiwro DE 1911

Autoriza a aquisição, pela "The Great Western of Brazil Baila:ou Com-
p0011!. Limited", de cinco propriedndes situndas no município de
Rio Formoso, Estado de Pernambuco.

O Presidente da República, usando da 'atribuição que lhe confere
O artigo 74, letra a, da Constituição, decreta:

Artigo único. Fica autorizada a aquisição, pela "Tho Great- Wes-
tern of Brazil ItailWay Company, Limited", do cinco propriedades de-
nominadas "Camaçari", "Gurjau", "Forjes", "Primavera" e "Indepen-
dente", situadas no município de Rio F011110:30, Estado de Pernambu-
co, servidas pelo ramal de Barreiro, da referida Estrada, destinadas à
exploração de lenha e ao serviço de reflorestamento, e representadas
nas' plantas que com este baixam, rubricadas pelo diretor da Divisão
de Orçamento do Departamento de Administração do Ministério da
Viação e Obras Públicas.

Parágrafo únic-o. As despesas com a aquisição de que trata o pre-
sente decreto, na importáncia total de 700:000$0 (sefecentos contos
de reis), depois de apuradas em regular tomada de contas, serão leva-
das à conta de Capital, nos termos do contrato em vigor.

Rio de Janeiro, 20 de agosto de 1911, 320.° , da Independência e
53.0 ola República.

DECRE.70 N. 7.819 — DE 17 DE sErEmroto DE 1911

Desnpropria ternmo necessário à construção do Entreposto Central
de Leite, no Distrito Federal

O Presidente, da República usando da atribuição que lhe confere
o art. 71, letra a, da Constituição, e na conformidade do disposto no
art. 2.0, letra 14 do decreto-lei n; 2.381, de, 10 de julho de 1910, e
arts. 2.0, 3.° o 5.0, letras e e p, do decreto-lei n. 3.365, de 21 de
junho de 1041, decreta:

Artigo único. Fica desapropriado, por utilidade pública, o 'ter-
reno representado na planta que com este baixa, rubricada pelo Pre-
sidente da Comissão Executiva do Leite, com a área de vinte e. seis
mil e duzentos metros quadrados (26.200), pertencente, em condo-
mínio, a WaIdemar Cardoso Martins e outros, situado entre a Es-
trada de Ferro Central do Brasil (Linha Auxiliar) e Tile Leopol-
dina Railway Comrany, Limited, na Estação de Triagem, necessário
a construção do Entreposto Central do Leite, no Distrito Federal,
correndo as respectivas desresas por conta tios recursos da mesma
Comissão 'Executiva.

Rio de Janeiro, 17 de setembro de 1941, 120.0 da Independéncia
e 53.° da Poopública:GETULIO VARGAS

João de Mendonça Lima
	 13ETLLio VARGAS

(1.N).. 11 ..161 7- 17-9-911 — 36$7):'
	

çai'/OS dl? Souza Duarte.
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Ministério da Justiça e Negócios Interiores
DECRETOS DE 17 ItE SETEMBRO DE 1941

O PRESIDENTE DA REPCBLICA RESOLVE,

AoosENTAn:

oro Ido com O ort. 190. ileai I, do deerrlo-lej
1.713, de 28 de palabrei de 1939:

•
Tendo em vista o que consta (ie) processo n. mestre 2.883 •,10.001)

da Loprensa Nacional; .

Freder:co des Sallt0S . Matos PP cargo da classe E da carreira do
Operário tu Artes Gráficas, do Quadro 111 do alinisti t rio da justiça e

Negócios interiores.

lie a porfio coai O uri. 1.40. -item II. do deereto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de oolabro de 1939:

Tendo cio vista o que con:',Iti tlo processo ii. mestre 2. 129 (7.875),
da Imprensa Nacional:

Rogo do Amaral Vergui , o,	 cargo da classe G lia carreira de
Continuo do Quadro III, do Ministerio • da Justiça e Negócios Interiores.

Tendo ero vista o que consta do processo n. mestre 2.0•21
da Imprensa Ntivionai:

Joaquim Melgaeo Eet • reira no (torgo da cl asso I da carreira do Ofi-
e;il l Adminisivillivo, do Quildro 111 i to Ministério da Justiça, e Negó-
cios Int erioros

Tendo em vista o que consta do processo n. mestre 2.321 .:7.320),
da Imprensa Nticional:

Julio Prestes Pimeatel no cargo da classe E da carreira de O pe -

rário	 Artos Grafieas lo (..)IIadIU / 1 I , dl/ Mióist(rio da J us ti ça e
gócios Interiores.

Ministério da Educação e Saude
DECRETt is DE 17 DE SETEMBRO DE 1911

.0 PRESIDENTE DA REPCBLIt...A RESOLVE

;, n;0.).1 EAR

De acordo com i) artigo 1.0, do deere(o-lei a. 145, do
e9 de dezembro de 1937

J .tisC! Antonio Quinn Lopes, ocupante do cargo da classe G da car-
reira de Escriturário do Quadro Suplementar do Ministerio da Edu-
cação e Sande, para exorcer o cargo tia classe H da carreira de Oficial
Administrativo do mesmo Quadro e Ministario, vago PIES viitiiíle da

promoco de Joaquim Antonio da Silva Marques, à vista da classifi-
cação obtida na prova a qu e se submeteu.

DISPENSAIS :

Do acolito com o artigo 5, alínea h, do doeretn-lei 	 1-,713, de 28
de Outubro de 19,39:

o Ministro João Severiano da Fonseca Hermes Junior, ocuparle
do cargo da classe M, da carreira de Diplomata,. do Quadro Permanen-
te 'to Ministét • io das Relações Exteriores, da função de Chefe da Di-
visão de Passaportes do Departainento Diplomático e Consular da Se-
erelar,a de Estado do mesnat Ministério, em -virtude de haver sido de-
signado . para servir no estrangeiro. .

Lafayrite de Carvalho e Silva, ocupante do cargo da classe A, da
carreira do Diphonala do Quadro Permanente do Ministério .is Rela-
çaes lt:xteriores, da funçait de membro da Comissão de Efieiouela

:oN VE11111

Na qualidade de Grão-Mestre das -Ordens Brasiloiras e nos termo
ilorreio o. 22.010; de 4 de abril de 1933:

A Ortkro Nacional do Cruzeiro do Sul, no grau de Comendador ao
Sr.. Coronel Voiti Kok°, Adido Militar à Embaixada do Japão no Brasil.

A Ordem Nacional do Cruzeiro do Sul, nu grau de Grã-Cruz, ao
Kazu t. Kuwajima, antigo Embaixador de Sua Majestade o Impera-

dm . tio Japão no Brasil.

A Otuieto Aiwional do Cruzeiro do Sul, no grau de Oficial, ao se-
Tillf ir Tinia.. .1 n 11d0, Primeiro Secretário da Embaixada do Japão no
Brasil.

O grau tlo Oficial da Ordem Nacional do Cruzeiro do Sul ao Te-
nente-Ctitainol médico Victor Santiviago, membro da Delegação Militar
paraguaia ime Veia participar das solenidad es comemorativas do tini-
'. ei .szirio kia Independ6ncia do brasil.

Ministério da Fazenda
DECRETOS DE 17 DE SKPEMBRO DE 1011

O PRESIDENTE DA REPf - BLICA RESOINE

APOSENTAR NO INTERESSE no SERVIÇO PÚBLICO

Tf-91(1P em vista o. que consta do P. II. 23.773-11, da Secre-
taria da Presidisoicia de República:

No interesse do serviço público, de acordo com o artigo 197,
alínea "a". .do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1930, Odi-
lon Marcelo 1111 oiro no cargo de Agente Fiscal do Imposto de Con-
sumo no intet • ier do Estado do Rio Grande do Sul

(1 nl COO

DesioNArt :

De :acordo tom o . art. 16, do decreto-lei n. 791, de 14 de outultr0
d4.,1938:	 •

Pedro de Alcantara Naboco de Abreu, ocupante do cargo da classe
L, da • caitreira de Diplomata, do-- QIIII(ITO Pennanent e (10 M iniSh`ri
das Relações Exteriores, para exercer a função de Primeiro -Secretario

-na Embaixada no Japão

Ministério das Relações Exteriores
In:carros DE 17 DE S.ETEMBRO DE 1911

O PRESIDENTE DA REPCBLICA. RESOLVE

InosinSimt:

"Do acordo com o	 86 ib.' decreto-lei ii. 1.713, de 28 de outu-
bro do 1939:

O Ministro Fernando Lobo, ocupante do cargo da classe 31 da car-
reira de Diplomata, do Quadro Pernianeote do Ministério das Rela-
ções Extoriores para exoreer a função de alombro da Comissão de Dit-
ei :Meia do 1110110 ri iuiistimio.

Manoel Vicente ltantuaria Guimarãos. ocupante do cal-go da classe, K
da carreira de Diplomata, do Quadro Permanente do . Ministério das
Relações Exteriores para exercer a Bulcão de .Membro da Comissão de
Eficiéneia	 mesmo 31inisteriti.

REMOVER EX-OFFICIO, NO wittati;:sst: PA aomiNisTitaçÃo:

De acordo com o art. 71, item I, do-decreto-lei n. 1.713, de 28 de
outubro de 1939, combinado com O art. 1. 0 do dacreto-lei n. 1.795, de
22 de novembro de 1939:

Pedro de Aleantara Nabueo de Abreu, ocupante do cargo da classe
L, da carreira de Diplomata, do Quadro Permanente do Ministério das
Relações Exteriores, do Consulado em -Nova Orleans para a Embaixad4
ao Japão, preenchendo o claro existente na lotação.

REMOVER A PEDIPO :

C) agente fiscal do imposto de consumo do interior do Estado do
Pará, Ferntoido Pessoa para O 111 e VIM.' do) ES11‘do da Parailia, na Vaga
decorrente da remoção, a pedido, de Amorico Cavalcante de Albu-
querque.

O agenle fiscal do imposto do consumo do interior do Estado
da Paraíba. Amorico Cavalcante de Albuquerque para .o intorior do
Estado da Baia, na vaga decorrente da remoção, a pedido, de Ema-
nuel Casado Lima.

O agente fiscal do imposto de consumo no interior do Estado
ria ttaIa, Ei mia 11(1 Casado Litna, l'Il o 1111 0 p ior do Estado do Rio
Grande do Sul, na vaga decoreenle da aposentadoria de Odilon Mac-
colo Ribeiro.

O agente fiscal do imposto de consumo do interior do Eslado
do mo uraude do sol, Doeaci Felipe Figueira para o interior do
Estiolo do São Paulo, na vaga decorrente do falecimento de Luiz Tu-
iates de Moraes.

() agem e -fiscal do imposto de consumo do interior do Estado
do Ceará, Ari Caldas para o interior do Estado da Baia, na vaga
decorrente da remoção, a pedido, de Jamacy Andrade.

O agente fiscal do imposto do consumo no interior do Estado
Baia, Jamacy Andrade para o interior do Estado do Rio Grande
Sul, na vaga docorreote cia remoção,- a podido, do Doracf Felipe

Figueira.
O agente fiscal . do imposto de consumo do interior do Modo

do ~ozonas, Americo de °lixeira Amaral para o interior do Es-
tado do Ceará, na vaga decorrente da remoção, a pedido, de Ar{
Cattlas.
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Enio Sermenba .Lepage para 'exercer. o 'cargo cie agente fiscal,
do imposto de consumo no interior dá Estado do Pará., na vaga de-
corrente . -da remoção, a pedido, de Fernando Pessoa.	 .	 •

Raimundo 'Bastos Fernandes para exercer . o cargo de agente fis-
cal do imposto do consuma no interior . m1O• Estado do Amazonas„ na
vaga decorrente da remoção, a pedido, de Americo'de OliA-eira Ama-
ral.

Ministério da Viação e Obras Públicas

DEC1IE9.0S DE 30 DE .AGOSTO DE 1911

O P11 -12:-SIDENTE - DA REPÚBLICA RESOLVE

PitoXtovon POR MERECIMENtO:

De o.rordo com o artitió 17 do deerelo-lei o. 1 .713, de '.?8
de fnetubro de 1939:

Carlos Leite de Moraes, do cargo da classe E da carreira de Pos-
balista, do Quadro 111 — Parte Suplementar — do Ministério da
'vulcão e Obras Públicas, ao cargo (ia classe E dessa 'carreira, vago
eia virluda do falecimento de Joaquim- Jarauna Mooteiro Maia.

Antonio ria Silva Perues, do • cargo da classe E da carreira ole
Postalisla, do Quadro_la — Parle Suplementar — do Ministério da
Viaeão e Obras Públicas,- ao cargo da classe E dessa carreira, vago
era virtude do foice imento de Armando Barbosa .

Candida Voltas°. do cargo da claSse E da carreira - de Postalista,
cio Quadro 1 Ei — Soplementar'-- do Ministério oIa Viação e
Obras Públicas, ao cargo da classe F dessa carreira, vago em virtude
do falecimento de ()navio Antonio' da Costa.

• Francisco Antonio Bardari,- ilo cargo dá classe E da carreira
Po.stalista, tio Quadro 111 — Parte Suplementar — do Ministério da
Viação e Obras Públicos, ao cargo da classe E. dessa carreira,. vago
eia virtude' da exonenição d	 rlindO de Souza' Mello.

Osmar Dello Brandão de Azovedo, do cargo da. classe R da car-
reira de Postalista, 'do Quadro 111 — Parte Suplementar — do Minis-
tério mia Viação e Obras Públicas, au cargo da classe F dessa carreira,
vago em s-irtude do e.xoneração de Severino Abdon da Silva.

Lucia Padillitt Butoliert, do cargo "da 'claSse E da carreira de pos-
-talista, do Quadro 111 — Parle ~lamentar — do Ministério da
Viação e Obras Públietts, ao cargo .da classe I' dessa carreira, vago
em virtude da promcoção de Mario Luiz da- 'Silva.

Dulce Godoy, tio cargo nda classe E - da carreira de Postalista, do
Quadro 111 — Parte Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe F dessa carreira, vago em virtude da
Pronlocão de Árlinda Vital de Caccia...

Alvaro Luiz dos Santos Pereira, do cargo da classe E. da car-
reira de Postaiisla, orlo Quadro 111. — Parte • Suplementar — do Mi-
nistério mia -Viação e Obras . Páldicas, ao, cargo da classe I? dessa car-
reira, vago om virtude da promoção de Francisco David de Vascon-
celos.

Maria Enedina portas de Souza, do cargo da classe E da carreira de
Postalista, do Quadro' 111 — Parle Suplomentar — d() Ministério- da
Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe E dessa carreira, vago
em virtude • da promoção de Bernardo Pedroso. •

Emilio Ferraz, do cargo da classe E da carreira de Postalista,
do Quadro III — Parte SUplementar do Ministério da Viação e
Obras Públicas, ao ca ,:go da classe I' deSsa carreira, vago .em virtude
da promoção 'de Vicente Miné Filho. 	 . •

Armando de Oliveira Cesar..do cargo da classe E da carreira ile
Postalista, do Quadro 111 — Parte Suplementar — do Ministério ia
Viação. e Obras Pú,dicas, ao cargo da classe 1? dessa carreira, vago
em virtude da i-fromoçãc. tia Francisco Pereira de Araujo..

José Ja risen Ferroira, do cargo da_ Classe E da carreira de Pos-
talista, do Quadro III — Parte Suplementar — do Ministério ola
Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe F dessa carreira, vago
em virtude da demissão -de Froberval.Pragana Toscano.

Amalia de 'Assis Nogueira Chagas. do cargo da . classe E- da car-
reira de Postitlista. tio Quadr4) li E — Parle Suplementar — do
tério ,ola Viaeão e Oleas Públicas, ao cargo da classe	 dessa carreira,
vago em virtude da , prol:afeai) de Maria, IlibeirO Homem.

Victor de Almeida liodrigues, do twirgó da classe R da carreira
.de Postalista. di Quadro, 111 - — Parte Suplementar — dc, Ministério
. da Viação e Obras .Públicas. ao cargo do classe.-E dessa _carreira,

vago em , virtude ala nronioção da Narcez Carlos' Meinicke'.

.	 Olinda Oiympia do s (..:zantos Cabral, do cargo, da classe ,E ml.t edr-
• raiva de Poslalis ta, do Quadre, 11(	 'arte .Suplementar 'fo-,;do :Minis-

tério') mi q .'\ r i-io e Ol-ras PÚblieafz, 'ia cargo da clàsse
toeira , vaga fo-n \-i f f lode thi . dontissão fie AltrinO Valladares.•

• Luiz APrantes, do cargo da classe R, da carreira de Postalista,
Quadro III — Parte suplemetitar	 do Ministério da :Viação- e • Obras
Públicas, no cargo da classe E, dessa carreira, 'vagi eryi virtude,..do
falecimento de Anisio Magalhães Braga-.

Idalina- Velho, do cargo da classe E, da carreira de Postalista,
Quadro III	 Parte suplementar — do Ministério da -Viação e Obras
Públicas, - ao cargo mia classe F,• dessa carreira, vago em virtude da
prornóção de Manoel da Silva Couto.

• Jefferson Camara de Moine, do cargo da classe D, da carreira
' de Postalista, do - Quadro - 111 — Parte suplementar — do 3lioistério
mia Viaçã.o e Obras Públicas, ao cargo da classe E, dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Carlos Leite de. Moraes.

Be,nedicto .Goulart Fontes, do cargo da classe D, da carreira de
'.Postalista,..do Quadro III — Parte suplementar — do Ministérid da
,Viacão. e .Obras Públicas, • cargo da classe E, dessa carreira, .vago
em virtude da promoção de Antonio da Silva Pernas.

, Fabricio Mesquita da. Cunha, do cargo da classe D. dri carreira de
Póstalista, 'do Quadro 111 — Parte suplementar — do Ministério da
Viação e 'Obras . Públicas, ao cargo da classe E, dessa carreira, vago
em- \-irlude.da promoção de Candida VelloSo.

Cyrimio Borelti, do cargo da . classe D, da carreira de Postalista,
do . Quadro 111' Parte suplementar — do Ministério dá: "Viação e
Obras Públicas, tio cargo da classe E. dessa çarreira, vago em virtude
da' promoção de Francisco Antonio Bardari.

Benjamin Dias Tatil, do cargo da Classe D, da carreira de Pos-
talista, do Quadro jJI — Parlo suplementar — do Ministérid da Viação
e.Obras Públicas, ao cargo-da classe 'E, dessa carreira, vago .em vir-
tilde da proinoção de Osmar Dello Brandão de Azevedo.

Jonalhan 'de Albuquerque-Souza, do -cargo da classe D, da carreira
-'mie Postalista, do Quadro 11E — Parte suplementar — do Ministério

da Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe E, dessa caixeira, vago
em virtude da exoneração de Ariosto do Rego , Monteiro.

Danais:Hienas Moreira Ramos' de Vasconcelos, do cargo da classe
D, da carreira de Postalistá, do Quadro 111 — Parle suplementar —
do Ministério' da Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe E, dessa
carreira, vago em virlude mia exoneração de Helio de Figueiredo
Britto.

RomeuBiboiro Pessoa da FrOta e Vasconrelos, do 'cargo da classe
D, da carreira de PoslalNta, do Quadro. 111 — Parte 'suplementar —
do 'Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe E, dessa
carreira, vago em virtude da exoneração de Joaquim Cordeiro de Al-
meida.	 ••

Bernani Agro de Vasconcelos, do cargo mia classe D. da carreira -
fie Postalista, do Quadro 111 — Parte suplementar — do Ministério
Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe E, dessa carreira, vago
em virtude da exoneração) de José Pires de Castro.

Carlota Baggio Cherubim, do cargo da classe D, da carreira de
Postalista, do Duatiro IIE — Parte suplementar — do Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe E, dessa carreira, vago
em virtude 'da exoneração de Juracy da Silva Pereira.

Mario Ferráciá, do- Cargo da classe D, da carreira de Postalisla,
do Quadro 1111 — Parte suplemenlar — do Ministério da Viação e
Obras Públicas, ao cargo da classe E. dessa carreira,, vago em virtude
da exMieração de Maria Magdalena dos Santos.

Nildes Pontão de, Souza, do cargo da classe D, da carreira de
Postalisla, do Quadro III — Parle suplementar — do Ministério da

-Viação e Obras Públicas-, ao cargo da. classe E, dessa . carreira, vago
em virtude da exoneração de Oswaldo Torres Gaivão.

Elvira mie Freitas Moraes. do cargo da classe D, da carreira de
Postalista, do Quadro 111 — Parte suplementar — do Ministério da
Viação e Obras Publicas, ao cargo dda classe E, • dessa carreira, vago
em virtude da exoneração de Itmato

• Maria José de Magalhães do cargo da classe D da rarreira
Postalista do Quadro III — Parte Suplementar — do Ministério da
Viação e Obras • Públicas, ao cargo da classe E dessa carreira, vago em
virtude da exoneração de Roberto \Immo. da Silva.

Sevaria° liamos Pereira de Lyra do cargo da classe D da carr-Pira---._ —

de Postalista do Quadro 111 — Parte Suplementar — mio Ministério da	 -
Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe E dessa carreira, vago e:»
virtude de exoneração de Walkyria Campos Porto.

Francisco Cornelio da •Eonseca Lima do cargo da classe D
da carreira de Postalisla do Quadro 111 — Parte Suplementar — do
Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe E dessa
carreira, vago em virtude da exoneração de Walter. Pedro 'Puxei).

Salomy_Odina Moreira do cargo da classe D da carreira de Poos-
talista do Quadro 11 — Parte supleme1ntar — do Ministério da Viação
e obras Públicas, ao cargo da classe E dessa carreira, vago em vir-
tude da promoção _de Lucia. Patinha ltumberl.

Fernando Gonçalves de Araujo) Lima do earg-o da classe - 1) da
carreira de Postalista do Quadro 111 — Parte Suplementar —
Ministério da Viação e 'Obras Públicas, ao cargo da classe E dessa car-
rein,.vago em virtude .da promoção de Clovis Vasconcellos Borntemno
ia Victoria.
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Aduna .Dornellea da Moita do cargo da classe D da carreira de
Postalista do Quadro III — Parte Suplementar — do Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe E dessa carreira, vago em
virtude da promoção de Dulce Godoy.

Leoncia Ribeiro Porto do cargo da classe D da carreira do Posta-
lista do Quadro III — Parte Suplementar — do Ministério da Viação o
Obras Públicas, ao cargo da classe E dessa carreira, vago em virtuda
da promarão de Alvaro Luiz dos Santos Pereira.

João Brito de Castro do cargo da classe D da carreira de Posta-
lista do Quadro II/ — Parte Suplementar — do Ministério da Viação
3 Obras Públicas, ao cargo da classe E dessa carreira, vago em virtude
da exonaração de Miguel Vitali() Smith.

José Candido Gaivão ao cargo da classe D da carreira de Posta-
lista. do Quadro III — Paate Suplementar — do Ministério da Viação
e Obras Públicas, ao cargo da classe E dessa carreira, vago em virtude

oromoção de Augusto José Fabiano.
• Maria Carlota Rezende de Faria do cargo da classe ri da carreira
Postaliata, do Quadro 111 — Parte Suplementar — do Ministério

da Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe E dessa carreira, vaga
tn vivende da promoção de Miguel Pereira Pinto Primo.

Cirna Madureira Saabra do cargo da classe D da carreira de Pos-
falisia, do Quadro Iii — Parte Suplementar — do Ministério da
Vineão e Obras Públicas, ao cargo da classe E dessa carreira. vago em
virtude da promoção de Arthur Navarro.

Jacy Américo Pedreira do cargo da classe D da carreira de Pos-
[alista, do Quadro III — Parte Suplementar — do Ministério da
Viarão e Obras Públicas, ao cargo da classe E dessa carreira, vago em
virtude da promoção de (Imprimi° Nunes Cavalheiro.

Arnyntbas de Araujo Lyra do cargo da classe I) tia carreira de
Postalista. do Quadro 1H — Parte Suplementar — do Ministério da
Viaçãe) e Obras Públicas, ao cargo da classe E dessa carreira, -vago em
y uan& da promoção de Leopoldo Roxo Burlamaqui.

Hilda Pinheiro de Souza, do cargo da classe I) da carreira de
Postalista, do Quadro III — Parte Suplementar — do Ministério da
Viação e Obras Publicas, ao cargo da classe E dessa carreira, vago em
virtuda da aposentadoria de Mario Macedo.

Coliva Judice Corrêa da Silva do cargo da classe D da carreira
Lir Postalisla do Quadro III — Parte Suplementar — do Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe•E dessa carreira, vago em
virtude da promoção de Elza Luiza Francescutti,

Bobeis Geraldo de Azevedu Lemos, do cargo da classe C da car-
redis( de Postalista, do Quadro UI — Parte suplementar, do Ministéria
da Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe D dessa carreira, vaga
conforme consta da relação nominal dos ocupantes dos cargos incluidos
nas tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.678, de 7 de outubro de 1910.

Edylia Americano, do cargo da classe C da carreira de Postalista,
do Quadro III — Parte suplementar, do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe D dessa carreira, vago conforme consta
da relação nominal dos ocupantes dos cargos inanidos nas tabelas
3I1,'XiUn ao decreto-lei n. 2.078, de 7 de outubro de 1910.

Dulce Barreto, do cargo da classe C da carreira de Poslalista,
do Quadro n[ — Parte suplementar, do Ministério da Viação e Obras
Públicas. ao cargo da classe D dessa carreira, vago conforme consta-
da ralação nominal dos ocupantes dos cargos incluidos nas tabelas
anexas ao decreto-lei n. 2.678, de 7 de outubro de 1940.

Maria Carmen de Vasconcellos, do cargo da classe G da carreira
de Poslalista, do Quadro III — Parte suplementar, do Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe D dessa carreira, vago
~forme consta da relação nominal dos ocupantes dos cargos incluis
dos nas tabelas anexa S ao decreto-lei n. 2.678, de 7 de outubro de
1940.

Candida Adia Pereira Fernandes, do cargo da classe C da cai.-
raira de Postalista, do Quadro III— Parte suplementar, do Ministério
da Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe D dessa carreira, vago
conforme consta da relação nominal dos ocupantes dos cargos incluidos
nos tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.678, de 7 de outubro de 1910.

Elvino Eugenio Peixuto, do cargo da classe C da carreira d.!
Postalista. do Quadro 111 — Parte suplementar, do Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe D dessa carreira, vaga
conforme consta da relação nominal dos ocupantes dos cargos inclui-
dos nas tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.678, de 7 de outubro da
1910.

Antonio da Silva Minhoto, do cargo da classe C da carreira ds
Postalista, do Quadro III — Parte suplementar, do Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe D dessa carreira, vago
conforme consta da relação nominal dos ocupantes dos cargos inclui-
dos nas tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.678, de 7 de outubro ds
1910.

Saint'Clair Baptista Rabello, do cargo da classe C da carreira de
Postalista, do Quadro HI — Parte suplementar, do Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe I) dessa carreira, vago
conforme consta da relação nominal dos ocupantes dos cargos inclui-
dos nas tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.673, 'de 7 de outubro da
1940.

Adelia Bruno, do cargo da classe C da carreira de Postalista,
do Quadro MI — Parte suplementar, do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da elaase D dessa carreira, vago conforme consta
da relação nominal dos ocupantes dos cargos incluidos nas tabelas
anexas ao decrelo-lei n. 2.678, de 7 de outubro de 1940.

Eather EarnandesS do cargo da elasae C da carreira de Postalista,
do Quadro III — Parte suplementar, do Ministério da Viação e Obras
Publicas, ao cargo da classe 1) dessa carreira, vago conforme consta
da relação 'laminai dos ocupantes dos cargos incluido.s nas tabelas
anexas ao decreto-lei n. 2.678, de 7 de outubro de 1940.

Antônio Antoneli de Arruda Furtado, do cargo da classe F da
carreira de Almoxarife! do Quadro I do Ministério da Viação e Obras
Públicas ao cargo da classe G dessa carreira, vago em virtude da
promoção de Carlos Studart Gurgel.

PM/MOVER POR ANTIGUIDADE:

De aro-do com o arl'ido 46 do decreto-lei n. 1.713, de
28 de outubro de 1939:

Armando Gbirardello, do cargo da classe E da carreira de
Postalista. do Quadro iii — Parte suplementar, do Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe I dessa carreira, vago em
virtude da promorão do Saverio Cardanutti.

Alzira Moreira de Mandonça, do cargo da classe E da carreira de
Postalista, do Quadro TIL — Parte suplementar, do Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe dessa carreira, vago em
vir-tudo da proinoção de Veridomar de Faria.

José Libanio Quimarilea, du cargo da classe E da carreira de Pos-
talista, do Quadro iii — Parte suplementar, do Ministério da Viação
e Obras Públicas, no cargo da classe 1' (11.'S:1 carraira, vago em vir-
tude da . promoção de Agenor Tertuliano dos Santoa.

()anedio Marques, do cargo da classe E da carreira da Postalistta.
do Quadro III — Parte suplementar, do Ministério da Viação e Obras
Publicas, ao cioso da classe F dessa carraira, vago em virtude da
exoneração de Julio Coelho Travessa.

Caetana Magalhães, do cargo da classe E da carreira de Pos-
talista, de Quadro BI — Parta suplementar — do Ministério da Viação
e Obras Publicas, ao cargo da classe E dessa carreira, vago em vir-
tude da promoção de Rodolphe) José dos Santos.

Clovis Vaneancellos Bontempo da Yictoria, da cargo da classe E, da
carreira ele Postalista, do Quadro III — Parte suplementar — do
Ministério da 'Viação e Obras Públicas, ao cargo 'da classe E. dessa
carreira, vago em virtude da promoção do Adhemar Vieira.

Esmeralda dos Santos Sã, do cargo da classe E. da carreira de Pus-
[alista, do Quadro III — Parte suplementar — do Ministério da Viação
e Obras Públicas, ao cargo da classe E, dessa carreira, vago em vir-
tude da promoção de Paulo Amorico Russo.

José de Aguiar, do cargo da classe E da carreira de Poss,
'alista, do Quadro Iii — Parte suplementar — do Ministério da Viação
e Obras Públicas, ao cargo da classe Ia dessa carreira, vago em vir-
tude da promoção de Vicente Octavio

Augusto Jose Fabiano, do cargo da classe E, da carreira de Pos-
talista, do Quadro III— Parte suplementar — do Ministério da Viação
e Obras Públicas, ao cargo da classe E, dessa carreira, vago 'ali vir-
tude da aposauladoria de Emiliana Monteiro de Barros.

Miguel Peraira Pinto Primo, do cargo da classe E, da carreira de
Postalista do Quadro III — Parte suplementar — do Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe E, dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Benedito Rodrigues de Oliveira Filho.

Arthur Navarro, do cargo da classe E, da carreira de Posta-
lista do Quadro III —,Parte suplementar — do Ministério da Viação
e Obras Públicas, ao cargo da classe E. dessa carreira, vago em vir-
tude do falecimento de Armando Borges Monteiro.

- Cypriano Nonas Cavalheiro, do cargo da classe E, da carreira do
Postalisla do Quadro III	 Parte suplementar — do Ministério
Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe E. dessa carreira, vago
em virtude da exoneração de Pedro de Almeida Moura.

João Alves Mauricio Filho, do cargo da classe E. da carreira de
Postalista do Quadro III — Parte suplementar — do Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe E, dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Antonio de Oliveira Guarita).

Leopoldo Roxo Burlamaqui, do cargo da classe E, da carreira de
Poatalista do Quadro III — Parta suplementar — do Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe E, dessa carreira, vaga
em virtude da promoção de Pedro Salgado Pereira do Lago.

Elza Luiza Francescutti, do cargo da classe E, da carreira de
Postalista do Quadro III — Parte suplementar L- do Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe E, dessa carreira, a'ago
arn virtude da demissão 'de José Aureliano Ramos.

Geraldo França Bueno, do cargo da classe E, da carreira do Pos-
talista, do Quadro III — Parte suplementar — do Ministério da Viação
e Obras Públicas, ao cargo da classe F, dessa carreira, vago em vir-
tude do falecimento de José Henrique de Sá Leitão Filho.
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reira, vago em virtude da promoção de Maria Enedina Portes de
Souza.

Aristides Diniz, do cargo da classe D da carreira de Postalista,
do Quadro III — Parte suplementar — do Ministério da Viação e
Obras Públicas, ao cargo da classe E dessa carreira, vago em vir-
tude da promoção de Emilio Ferraz.

Arma Thereza do Prado, do cargo da classe D'dia carreira de Pos-
talista, do Quadro III — Parte sualementar — do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas, ao cargo da classe E dessa carreira, vago em
virtude da promoção de Armando de Oliveira Cezar.

Maria da Gloria Felicio dos Santos, do cargo da classe D da car-
reira de Postalista, do Quadro III — Parte suplementar — do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe E dessa car-
reira, vago em virtude da promoção de José Jansen Ferreira.

' Lyra Brandão, do cargo da classe D da carreira de Postalista,
do Quadro 111 — Parte suplementar — do Ministério da Viação e
Obras Públicas, .ao cargo da classe E dessa carreira, vago cai vir-
tude da promoção de Amalia de Assis Nogueira Chagas.

Auda Cunha, do cargo da classe D da carreira de Postalista, do ' -
Quadro JII — Parte suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe E dessa carreira, vago em virtude da de-
missão de Domingos NOUITIO.

Lucia 'Fontes, do cargo da classe D da carreira de Postalista,
Quadro Iii — Parte suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe E dessa carreira, vago em virtude da
promoção de Victor de Almeida Rodrigues.

Antonio Garcia, do cargo da classe C da carreira de Postalista,
do Quadro III — Parte suplementar — do Ministério da Viação •
Obras Públicas ao cargo da classe D dessa carreira, vago conforme
consta da relação nominal dos ocupantes dos cargos incluidos nas ta-
belas anexas ao decreto-lei n. 2.678, de 7 de outubro de 19W.

Luiz Salvador de Miranda Sá, do cargo da classe C da carreira de
Postalista, do Quadro 11I. — Parte suplementar — do Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe D dessa carreira, vago
conforme Consta da relação nominal dos ocupantes dos cargos inclui-
(11 010nas tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.678, de 7 da outubro de

'Luiz Garibaldino de Abreu, do cargo da classe C da carreira de
Postalista, do Quadro 111 — Parte, suplementar — do Ministério da
viação e Obras Públicas, ao cargo da classe D dessa carreira, vago
conforme consta da relação nominal dos ocupantes dos cargos incluidos
nas tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.678, de 7 de outubro de -1940.

Pedro Soares de Souza, do cargo da classe C da carreira de Pos-
talista, do Quadro 111 — Parte suplementar — do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas, ao cargo da classe 1) dessa carreira, vago con-
forme consta da relação nominal dos ocupantes dos cargos int:bridas
ruis tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.678, de 7 de outubro de 1940.

Theobaldo Leonardo Kortz, do cargo da classe C da . carreira ele
Postaiista

'
 do Quadro — Parte suplementar — Ministério da

Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe D dessa carreira, vago
conforme consta da relação nominal dos ocupantes dos cargos inclui-
dos nas tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.678, de 7 de outubro de
1910.

Ardo Gelio de Alencar Gouvaa, do cargo da classe D, da carreira de
Postalista, do Quadro III — Parte suplementra — do Ministério da

,Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe ai. dessa . carreira, vago
em virtude da 'promoção de Armando Gldrardelo.

Othon Leal, do cargo da classe D, da carreira de Postalista, do
Quadro III Parte suplementar do Ministério da Viação o Obras
Públicas, .ao cargo da classe E, dessa carreira, -vago em virtude da
promoção de Alzira Moreira de Mendonça.

José da Nova Monteiro, do cargo da classe D, da carreira de Pos-
talista, do Quadro III — Parte suplementar — do Ministério da Viação
e Obras Públicas, ao cargo da classe E, dessa carreira, vago em vir-

„tudo da pçoinoção de José Libanio Guimarães.
Amarilio Simões de Salles do carga •cia classe D da carreira de

Postalista, do Quadro III — Parte suplementar — do Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe E dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Octacilio Marques.

julieta Gibson Jaques do cargo da classe D da carreira ale Posa
talista, do Quadro III —Parte suplementar — . do Ministério da Viação
e Obras Públicas, ao cargo da cias() E dessa carreira, vago em virtude
da exoneração de Amaro de Souza.

Celeida Ie Souza Lina Gribel, dó cargo da classe D da carreira
de Postalista, do Quadro III — Parte suplementar — do Ministério
da Viação o Obras Públicas, ao cargo da classe E dessa carreira, vago
em virtude da exoneração de Cicero ,Cavalcanti de Albuquerque:

Pedro Francisco da Silva do cargo da classe D da carreira de Pos-
talista, do Quadro III — Parte suplementar — do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas, ao cargo da classe E dessa carreira, vago em vir-
tude da exoneração de Israel de Andrade C,orrea.

Antonio A•fredo Gama da Silva do cargo da classe D da carreira
de Postalista, do Quadro III Parte suplementar — do Ministério
da 'Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe E dessa carreira, vago
em virtude da exoneração de José de Araujo Moraes.

Nelson Marques Lobo do cargo da classe D da carreira de Pos-
talista, do Quadro III — Parte suplementar 	 dó Ministério da Viação
e Obras Públicas, ao cargo da classe E deasa carreira, vago cai vir-
tude da exoneração de Jovita Martins da Silva.

Miguel de Azevedo Cunha do cargo da classe D da carreira de
Postalista, do Quadro III — Parte suplementar — do Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe E dessa carreira, vago
em virtude da exoneração de Laia Kholl.

Iliblebrando de Farias Loba do cargo da classe D da carreira de
Postalista, do Quadro III — Parte suplementar — do Ministério da
Viaaão e Obras Públicas, ao cargo da 'classe E dessa carreira, vago
em virtude da exoneração de Nadir Carneiro.

Marcolina Paiva do cargo da classe D da carreira de Postalista,
do Quadro III — Parte suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Publicas, ao cargo da classe E dessa carreira, vago em virtude da exo-
neração de Ortswaldo Loyola Veras.

aleita Matutina Corroia'. do cargo da classe D da carreira de Pos-
talista, do Quadro Ilt — Parte su p lementar — do Ministério da Viação
e Obras Publicas, ao caago da classe E dessa carreira, vago em virtude
tia exoneração de Paulo de Paula e Silva Saldanha.

Isaura Barbosa Valente, do cargo dá classe D da carreira de Posa
talista do Quadro 111 — Parte suplerneui ar -- do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas, ao cargo da classe E , dessa carreira, vago em
virtude da exoneração de Roberto Chagas_

Dicesar Corraa Buquera: do cargo da classe D da carreira de Pos-
talisia do Quadro III — Parte suplementar — cio Ministério da Viação
e Obras Públicas, ao cargo da classe E dessa carreira, vago em vir-
tude da exoneração de Virgilio Aurelio Porto.

• João Evangelista Pires, do' cargo da., classe D da carreira de Posa
talista, do Quadro 1,1I -- Parte suplementar — do Ministério tia Viação
e Obras Publicas, ao cargo ela classe E , dessa carreira, vago em vir-
tude da exoneração 410 Walter Nolasco Slamaajo,

Georgina Pimenlel de Limai. do cargo da classe D da carreira do
Poslalista do Quadro III — Parte suptementar — do Ministério da
Viaçao e Obras Públicas, ao cargo da classe, E dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Caetano Magalhães.

Maria Neuza Miranda Monteiro, do cargo dá classe D da carreira
de Postalista do Quadro iii — Parle suplementar — do Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe E dessa carreira, vago em
virLurI da aoosentadcr i a da Amalia Ribeiro da Costa Magalhães.

João Pires Rabeai°, 410 cargo da classe D da carreira de 'Posta-
lista, do Quadro Ill. — Parte suplementar — do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas, ao cargo da classe_ E dessa carreira„ vago em
virtude da promoção de Esmeralda dos Santos Sá.

Manoel Pinto Rabello, do cargo da classe . D ria. carreira de Poa-
!alista, do Quadro III --a Parte suplementar — do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas, ao cargo da classe E dessa carreira, vago cai
virtude da promoção de José de Aguiar.

Alexandrina Alves das Neves Gomes, do cargo da classe D
carreira de Postatisla, do Quadro •Ill — Parle suplementar — do M i -
nistério da Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe E dessa cara

Asdrubal listra, do cargo da classe C da carreira de Po.stalista,
Quadro III — Parte suplementar — do Ministério da Viação e Obras.
Públicas, ao cargo da classe D dessa carreira, vago conforme consta
cia relação nominal dos ocupantes dos cargos incluidos nas tabelas ane-
xas ao decreto-lei mm. 2.678, de 7.de outubro de 1940.

Edgar(' de Carvalho, do cargo da classe C da carreira de Posta-
lista, do Quadro III — Parte suplementar — do Ministério da,.Viação
e Obras Públicas, ao cargo. da classe D dessa carreira, vago conforme
consta da relação nominal dos ocupantes dos cargos incluidos nas ta-
belas anexas ao decreto-lei n. 2.678, de 7 de outubro de 1940.

Anterior Falcão, do cargo da classe C da carreira de Postalista, do
Quadro itt — Parte suplementar — do Ministério da Viação e 'Obras
Públicas, ao cargo da classe D dessa carreira, vago conforme consta
da relação nominal dos ocupantes dos cargos incluidos nas tabelas ane-
xas ao decreto-lei n. 2.678, de 7 de outubro de 19-10.

Pedro Gurgel de Castro, do cargo da classe C da carreira de Pos-
talista, do Quadro III — Parte suplementar — do Ministério da Viação
e Obras Públicas, ao cargo da classe D dessa carreira, vago conforme
consta da ralado nominal dos ocupantes dos cargos incluidos nas ta-
belas anexas ao decreto-lei n. 2.678, de 7 de outubro de 1910.

Emanuel do França Torres, do cargo da classe F da carreira de
Almoxarife, do Quadro I do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao
cargo da classe G dessa carreira, vago em virtude da promoção de
Armando Froment.

Lucilo de Menezes do cargo da classe F da carreira de Almoxarife,
do Quadro I do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo da
classe G dessa carreira, vago em virando da promoção de Thamaz de
Cantuaria Barreto.
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Ministério da Agricultura
1)EcI1E1'Os DE 17 DE surENI.R. RO DE 1911

O PRESIDENTE DA 11EPCIILIcA RESOLVE

:NOMEAR :

De acordp coto o o4 ,1. 1	 item III. leira Ij, e0Whi:10 ,1-0 Cf"
Q (Ir/ 47 ( 10 deerefo .--tei. a. • 1.713, de 28 dr autub.ro
de 1939:

puryal (,)reirez para éx prro I . , interinamente, o cargo da classe D
da carreira de Prático Rural, do Qoadro - único do Mintévio da Agri-
cultura, - vago confrbruie ermsta das tal,elas anexas ao (leereto núme-
ro 1.910, de 28 deiig,,osto dr ( 1937.

Onofre Pereiro Chaves para exercer, interinaunenle, o cargo da
Culass J da carreira de Engenheiro de atinas, (to Quadro noivo do Mi-
nistério da Agrirolliira. vago conforme con.sla das tabelas anexas ai

.decreto-lei vi. 3. 0;2. de 21 de fe\-ereiro de 1911.

11EMI.1\11 .1	 ('1:1v IDO

De acordo com o art. 71, iiem 1. do deerefro -lei rubor-,
ro 1.713, dr 28 de outubro de 1939:

José Duarte de Albuquerque Eigoeiredo, ocupante do cargo da
classe J da. carreira de Agronerno, do Quadro único do Minislêrio da
A gricultUra, do CaMpo de Sementes em Cameta, para o Aprendizado
Agricala "Manoel Barata", Preeochendo o (duro existemc na intação.

Comnonor Exoxrai.sr;:io:

De acordo COM o (411 93, § E°, niíneo a, do dcerel o-lei
n. 1.713, de 28 de ou tubeo de 1939. tendo eut visto
o que consto do precexso PC)J 30.680-39, da flepor-
tomento de Administrectio:

A José Paes de Melo, 1111 cargo da classe C. da carreira de Ob.ser-
variou Meteorológico, do Omoiro (mico do Ministério da Ageivultora,
que ocupa interinamente.

DEAI ITI14

De oroed i ce.p or o (ir'. 38 do derreio-1(o: n. 1.713, de 28
.de or(!utreo de E)n i, 'lendo em visto o	 consto do
processo n. D.M.C. 2.355-11, do Depm'Iumeu l o df•
Ailinini$tração:'

Simeão do Aguiar Filho do cargo da classe D da carreira de
A 11Y11(8V Clé Ensina. do Quadro único do Ministério da Agricultura,
para o qual foi nomeado, interinamente, em 5 de março de 1911.

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

DECRETOS DE 17 DE SETE,MBRO DE 19-11

O PllESIDEINTE DA REPUBLICA, RESOLVE

NOMEAR

De ocordo cora o ort.	 item I, r.41 deerelo-lei a. 1.713,
de 28	 Q4(1..11 fico de 1939:

Décio Silveira Lima. para exercer o carge da classe E. da car-
reira de Datiloseopista do Quadro único do Ministério do Trabalho.
Indústria e Comércio, vago em virtude da promoção de Edgar Saiu-

-, paio Fortuna.
Dalmo Batista dos; Santos, para exercer o cargo da classe F, da

carreira de Datiloseopista do Quadro único do Ministério do 'Dar-
Lalho, Indústria - e Comércio. vago em virtude da promoção 'de Os-
car Barreira de Alencar Matos.

Enéas Vieira de Andrade. para exercer o cargo da classe F, da
carreira de Datilocopista do Quadro ente° do Ministério do Traba-
lho, Indústria e Comércio, vago em virtude da promoção de Ormínio
Soares de Andrade.

•Mário Braga: para exercer o cargo da classe F, da carreira dr
patiloseordsta da Quadro e ide° do Ministério do Trabalho, IndáS-
Iria e •ouiércio. vago em virtude da promocão de Júlio Grevy Ama-
zonas de Almeida:

Munir Baeha, para eXercer o cargo da classe 10, da carreira de
ImIlloseopista da Quadro Único do Ministério do Trabalho. Indús-
tria e Coinéreio, vago em virtude da promoção de: Irene Albertina
jol; IISOn .	 •

Saulo Silveira Lima. para exercer o eargo dá classe F. da car-
reira de Datiloscopisla do (»ladro Único do Ministério do Trabalho,.
indústria e Comércio, vago _em virtude da promoção de Nilson Sil-
yeira Lima.

Valdir Rodrigues Martins, para exercer o cargo da classe E, dá
carreira de Datiloseopista do Quadro enieo do Ministério do Traba-
lho, Indústria e Comércio, aago em virtude da promoção de Otaci.--
lio Jorge Pereira.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

DO SERVIÇO PÚBLICO
Ex p os.u.A.Es DE MOTIVOS

2. 219 —liii 3 de setembro de 19-11 — Excelentíssimo . Senhor
Presidente da Republica — Submeteu VoSsa Excelência à aprecia-
ção deste Departaineeto a exposição de motivos em que o Ministério
C.R1 Justiça' e 'Negócios interiores, juntando o respectivo projeto de
decreto-lei, propoz a elevação, de 1 , para T, do padrão de vencimen-
to atribuido ao cargo dle Governador Delegado da União no 'rervitó-
rio do Arre.

2. Este Departampoto, apreciardo o assunto, verificou (vi r!. em
11129, àquele cargo correSpondia o vencimento anual de 72:000(4 o.
r,;:al, em 1931, foi reduzido para 48:00(80, sendo, por isso, reajus-
tado ao padrão P, pela lei 11. 281. de 1936.

3. C.onsiderando que aos :nais altos cargos de direção,' nos ser-
viços públicos. é atribuido Cl -vencimento do padrão R. Ou sejam -
60:00eRO, anuais, este Departamento entende, à vista das razões opec-
sentadas pelo referido Ministério, que ao mesmo padrão deverá ser
elevado o N'elleilli O rlf O CIO Ca rgo de Go n ernador Delegado da União,
no Território do Acre.

4. Nessas rondiçõe.s. este Departamento tem a honra de resti-
teir a Vossa Excelência o anexo processo e de submeter à aprecia-
çfie e assinatura de Vossa Excelência o projeto do decreto-lei que

substituição mi elaborado pelo Ministério da justiça 'e Ne-
gócios 1 1 11 o r i ore.'. 4PR • não menciona a . natureza e o ovou/um do •
crédito a ser aberto.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
President e .

(Assinado decreto-lei 3.620, de 17-9-41),

2223 —	 13 de setembro de 1911 — Excelentíssimo Senhor -
Presidente da RepUblica — Submeteu, Vossa Excelência ao exame des-
te Departamento o incluso processo, relativo aos consertos gerais de
(pie está necessitaialo, em toda a sua estrutura. o Palácio Itamarall,
inclusive nas suas instalações elétricas e hidráulicas, em parte an-
tiquadas, oferecendo, estas -últimas, segurança precária.

2. Eselarece o Senhor Ministro das Relações Exteriores que as
obras em apreço, pela sua extensão, não podem ser consideradas co-
rno "ligeiros reparos", melhor se enquadrando na rúbrica orçamentá-s
ria destinada a "reconstração e ampliação de edifícios, inclusive re-
forma de suas instalações e por isso solicita a necessária autorização
de Vossa Excelência afim de serem as mesmas obras executadas me-
diante coleta de preços, entre firmas especializadas nos diversos tra-
balhos que se pretende realizar.

8. Sugere, ainda, o Ministério interessado que.a desposa, até o.
limite de 750:0(ioRO, poderá correr à conta da -verba 5, consignação I,
sub-consignação 93, hen) 01, na qual existe saldo cm igual imp or-
[O

4. Justifica o Ministério em causa o pedido de dispensa de'
Concorrência sob a alegação de que para cada parte da obra, por es-
pécie., será nevessária uma concorrènria, mo contrato e respectivo re-
gisto, pelo Tribunal de Contas, com -o depósito de valores, como
caução, para garantia da execução dos mesmos. O preenchimento de
todas essas formalidades levaria meses o o espaço de tempo restan- -
te até o fito -110 corrente ano .seria de todo insuficiente , para a reali-
zação das obras.

5. Este Departamento é de tr i ve.e td• que, odsse case, são ae"1.--
laveis as razões alegadas no que diz respeito a dispensa de concorrên-;
eia, que poderá ser roncedida com apoio no art. 246, letra a, do _regu-
lamento Geral de Contabilidade Pública, observada, a recomendação
contida Tio art. 739 do referido regulamento.

.• 0. Quanto à ausência do orçamento descria:inativo das obras,
visto ser impossivel, em alguns VISO:R, determinar com precisão os
preços dos serviços, poderá o Ministério interessado, à medida que or-
ganizar a. coleta de preços. remeter a este Departamento as especifica--
ções: e (4 custo dos trabalhos contratados.

7. À vista- do exposto, ao restituir a Vossa Excelência o pro-
cesso. incluso, tern este Departamento a honra ch, opinar favoravel-
mente à execução das obras, na forma proposta pelo Ministér15' das
Relações Ex ler lotes.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestes do meu mais profundo respeito. — Luir. Simões Lopes,
presidente.— Aprovado — Em 15-0-11. — . YARIJAS
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—2324 — Em 13 de setembro de»19H — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — O Senhor Ministro da Educação e 'Saude
submeto à apreciação e Vossa Excelência, por intermédio deste De-
partamento, o processo incluso relativo a diversos serviços * sereM
executados no Instituto Osvaldo Cruz.'.

2. Constam esses serviços da construção de ,,um novo biotério,
anexo ao laboratório de .virus do Igstituto e, de•dei tanques para cul-
tura de peixes na Ilha do Pinheiro, pertencentes ao mesmo Instituto.

3. Monta o total' da 48nefa. 4 236;04U8, assina .diseriminadaf.
= •a) constençãtisclo laberatárlo	 .	 .	 ''•150,:'45418

p) construção dos tanques para cultura de peixes 	 85:587$0
.	 •

236:041$8

DA MARINHA.'

VERBA 1 — PESSOAL

COBSignc/00- II — Pessoal Extranumerdrio

Subconsignação 08 — Novas admissões, etc. 	  2O0 :0O00

'.Destaque feito à- tonta da •subconsignação acima, de acordo com
a Circular ri. 4, de 1941, 'da Secretaria da Presidência-da República;

PARA DIARISTAS

Estado Maior da Armada

Escola de Guerra Naval. 	 	 4:00f0
4. Acontece que o orçamento de, construção Co laboratório _en-

volve urna parcela de 41:635$0, relativa à instalação de ar renovado,
serviço muito 'especializado e gire. segundo inforrim a própria Divisão
de Obras do Ministério interessado, deverá ser contratada em •sepas
rodo e, provavelmente, para o futuro....As•sim sendo, o orçamento efe-
tivo para as obres citadas será de 194,:406$8.

5. A despesa correspondente, segundo declara a Divisão de
Obras, correrá à conta da verba 5; consignação I, sub-consignação
03, inciso' 01, letra d — "Serviço de Obras, prosseguimento da reino-
delação é ampliação do Instituto Osvaldo Cruz", do orçamento vigente.

6. O Serviço de Obras deste Departamento, examinando o P ro
-cesào, verificou estarem as plantas suficientemente detalhadas, os

orçamentos e especifiCações precisas e preços unitários aceitaveis.
7. À vista do - exposto, ao encaminhar a Vossa Excelência 6 pro-

cesso inclusos tem este Departamento a honra de opinar favoravel-
mente à execução das obras solicitadas pelo senhor Ministro da
Educação e Sande. _

Aproveito .a oportunidade Para renovar a . Vossa. Excelência oS
protestes do meu Mais profundo respeito. -- Luiz Simões Lopes,
presidente. — Aprovado — Em 15-9-41. — G. Vsacás.

2.325 .= Em 13 de setembrio 'de 1941 ExcelentiSsime Senhor
Presidente da República — O Senhor Ministro da Fazenda submete à,
apreciação de Vossa Excelência, - Por intermédio deste Departamento,
o Processo • inclusos relativo à construção de uni Posto Fiscal em
Quaraí, Estado do Rio Grande do Sul.

2. A -cstiMativa sorçamentária para 'a construção da edifício em
apreço atinge a importância de 50:418$5 (cinquenta contos, quatro-•
centos e dezoito mil e quinhentos réis)„ .	. „ •

3. O Serviço de Obras deste Departamento -examinou • o 'processo
e achou-o suficientemente instruido, com as plantas e o orçamento
necessários ao estudo das obras projetadas, tendo verificado. tombem,
que as quantidades estão bem avaliadas e que são razoaveis os preços
unitários adotados. 	 •	 .

4. É de parecer, entretanto, esta Deparlamentó, que seria mais
aconselhavel que se cogitasse logo da construção de -um edifício que,
destinado à. Mesa de Rendas em Quaraí,,comporte tombem as 'insta-
loções do Posto Fiscal, ,'

5. Esse prédio, que deverá necessariamente ficar situado sia -ci-
dade., poderia ser localizado em ponto cle • faeil acesso 'ao porto, 'de'
molde a satisfazer .as exigências do serviço dos guardas aduaneiros.

6..A medida afigura-se-nos • de .ineontestaveis vantagens eco-
nómicos.'	 „

7. Cumpre ainda, atender a que, no -projeto elaborado em -1910
para o Nisto Fiscal a ser construido ens terrenos da-União, foi pré-,
vista uma folga de apenas 0,50 m. alem do nivel das enchentes máxi-
mas, altura essa que, provavelmente, deve ter sido ultrapassada na
última enchente :verificada naquele Estado. 	 • •

.8. Pelo, exposto, ao encaminhar a Vossa Excelência o Processo
incluso, este Departamento tem a honra de opinar péla devolução do
Mesmo ao Ministério da. Fazenda, afim de que se digne de novamente
apreciar o asSunto.	 .	 .

Aproveito a oportunidade para renovar , as Vossa -Excelência os
protestes do meu mais profUndo respeito. -.-- Luiz Simões Lopes, pre-
sidente. Aprovado — Em 15-9-941. — G. VARGAS.

.	 .	 .

2s.331 — Em 13 de setembro de 1951 Excelentíssimo Senhor
Presidente dá República — O Ministério da 'Marinha submete a Vossa
Excelência, por intermédio deste.. Departamento, a- anexa proposta de
destaque da importância . de 4:2000(quatro contos e duzentos mil
reis). a conta da Verba 1 — Pessoal, Consignação II — Pessoal. Extra-
numerário, Subconsignação 08.— Novas admissões -eles -do vigente
orçamente daquele Ministério. 	 „

12. Esclarece o Ministério interessado ;-_que. a medida Pleiteada
atende às yeais, neeé$sidades lio :serviço-e .que o destaque aludido será
aplicado cem o pagarnenla de- um diarista tem assliária de : 1 1$0; na
Escola de 'Guerra Naval, do Estado Maior da Armada. .

3. _Nestas condieões: . e tendo , .sido observadas, as .exigências da
Circular. is- 4, de 1911, da Secretaria da Presidência da República,
este Departamento, ao encaminhar a Vossa Excelência e incluso pro-
cesso, - tem a honra de o pinar favoravelmente à proposta forniu/oda.

Aproveito. a opostunidade para renovar a • Vossa • Excelência-es
protestos do- 'meti mais profundo respeito. s . Luiz Simões- Lopes,

	presidente. --s .Aprosacio. Em 15-9-9IL. 	 G.- VA

2, 316 — Em 13 de setembro ,de 1941. — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — Submeteu Vossa Excelência à apreciação
desta Departamento o anexo processo em que Filemon de Aguiar Bóio,
oficial adnsinistrativo, classe K, do Quadro Permanente do Ministério
da Fazenda, pediu reconsideração do despacho de Vossa Excelência
que indeferiu o t3u pedido de pagamento de vencimento, relativo ao
Período em que esteve afastado do seu cargo, em virtude da pena do
demissão sofrida em 1933.

g. Em favor de sua pretensão, 'alegou o requerente:
a) que a sua demissão foi um erro administrativo, oriundo, for-

çosamente, do fato de haver, entre os indiciados no processo adminis-
trativo instaurado na Delegacia Fiscal em São Paulo, um de
nome igual ao seu;

b) que não for sequer intimado ou convidado a apresentar defesa
no mencionado proceSso, do vez que não lho foi feita nenhuma acusa-
ção, à mesmo acontencendo no processa-crime instaurado na então
Justiça Federal -e

e) que, à vista disso,' tem - direito ao ressarcimento dos prejui-
zos que sofreu.

3. O referido Ministério, encaminhando o pedido, opinou csm-
trariamente' ao -seu atendimento, visto como o interessado foi rea-
dmitido e não reintegrado:
• 4. Esludando o processo, verificou este Departamento:

o ) que, Por decreto de 26 de janeiro de 1933, foi o requerente
demitido do antigo cargo cle 1.° escriturário da Delegacia Fiscal em
Paulo, :a vista do resultado do inquérito administrativo, aberto para
apurar_ responsabilidades em fatos delituosos acorridos naquela De-
legacia, relativos a retiradas fraudulentas de . quantitativos requisi-
tados pelo tesoureiro do' Hospital Militar Divisionário da 2.a RegiãoMilitar;

h), quê, não tendo -sido provada a Sua culpabilidade no respectivo
Processo administrativo, pediu re.integraçãe;

c) •que o referido -Ministério, apreciando esse pedido, manifes-
,

ton .-se favoravelmente ao seu atendimento, sugerindo, entretanto,
que aquela reintegração se efetivasse sem direito a qualquer venci-
mento durante o período de seu afastamento, o qual deveria; ser
Considerado como, penalidade; • - .

d) que,- aPrevando essa propesla, 'Vossa' Exceténeia, por despa-
-ciar de 25 de maio de 1934, exarado no. processo n. 88.328, de 1933,
converteu-a em readmissão, e ,	• .

e) que, por decreto de 4 de julho de 1934, foi o interessado rea-
dmitido' em cargo equivalente ao que exercera.. 	 ••

5. Em requerimento datado de 7 de julho de 1938, isto é, -1
anos depois, solicitou o peticionário pagamento, por exercícios findos,
dos vencimentos' relativos ao período --de .26 de janeiro : de 1933 a'4 'de
julho de 1934, em que esteve afastado daquele cargo, tendo Vossa
Excelência, por despacho de 28 de março de 1910, indererido esse
pedido.
• 6. É -instamente desse despacho . que pede o requerente reconsi-
deração.'

•7. Na forma do item II do art. 221 do Estatuto •dos Funcioná-
' rios, o pedido de reconsideração só será cabível quando contiver nevos
argu CII tas'.

8. Entretanto; nenhum novo argumento foi aPresentado pela
teressado„ fato esse bastante, por si só, para justificar o irideferiritento..
do pedido.

9. Não obstante isso, passa. este Departamento a apreciá-lo,- •
10. Não houve_ sentença . judiçial que decretasse a 'anulação do

sato que demitiu 'o requeSente e lhe assegurasIse a sim volta ao serviço
público, Com direito ia; .vantagens- cie ordem pecuniária, .decorrentes .
do cargo ,desde a sua exoneração.

.1 . Ao contrário,- à vista dos fatos relatados, carece dó amparo
legal o pedido, urna vez-que, de início, ficou estabelecido que não pie
assistiria direito -àquele. pagamento.	 '

.12. O Ministério da Fazenda, negando ao interessado a percepção••	 t •

dos venebnentos que deixou de receber, durante aa s:eti afas'tainento,
a alegação . de que seria psse período considerada.comn penalidads, lia-semi-se. .é certo, na conclusão a que chegou a Diretoria Geral. da Fa-
zenda Nacional, quando, apreciando a situação do requerente, • no 'res-pectivo processo administrativo, assim se pronunciou:

; "O • esositurário- • Filemon Bóio de _Aguiar. 'colherá' seja•funcionário Sobra quem São feitas as melliereS referên-
cias, não deixou, de se conduzir de modo leviano, aceitando
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(19 ex-tenente Riu I, umas tant as anotações offile eAtivani
consignadas algumas importâncias que eram apontadas como
vorresuondenles a pagamento áá efetuados e cujos °Eidos da
Lielegacia não haviam sido encontrados 110 hospital, aegundo

declarações do mesmo ex-tenenlo tendo ordenado se oficiasse
novamente (vele estabeleciment o, resultando, daí, que novos

ofícios-, iludido Nano fora o citado escriturário. figuraram
imporlánrias caropletansante diferentes das que foram real-
mente agas.

Não saria, pois. demai s. Se o adVelliSSe ,S.:4,‘"?tamenle".

13. Veritica-se, porlaida, que não foi a semelhança de sobre-

nome, como afirmo u o interessado, a causa de sua demissão, roas a
falia de exação no cumprimento do dever, à vista de sua participação
indireta namiele desvio, crima ficou provado 113 proces.sta.

11, Alem disso. o r, quarente foi readmitido por ato de •Vossa
Excelência. col va) CliCle fio GO\ c1 - 110 PCOViSOCI O , erldI111(11). 110SS11.

O Mes100 illelaldo calce aqueles que o artigo 18 das Disposidia; 'Fran-
-Virias ha Constituição de 1931 aprovou e excluiu, até nr . snai ria seus

efeito s , da qualquer amaciai, judiciaria.
.1sa.;m a sllá Voll:1 aquele OU a mitro	 foi, Nono

julga, reparadi u ciii a lu i elmo um	
mas urn favor rine ihe conce-

deu o Estado, o qual nealitim diraito lhe assegura ad pagamento
pleiteado.

18. Nestas condições. esta Departam ento tem a honra da Tealituie

a Vossa Excelência o. an a x o processo e de opinar ',cif, indeferimento

do pedida da reconsid e raçã_ i, nianteedo- se, assim, a anterioa >cisão

de Vossa Excelência. o poli, eny atoinliametibi do mesmo processo ao
Ministério da Fazenda, para ser arquivado.

Aproveito a oportunidad e para renovar a Vossa Exceléncia 	 pro-

testos do meei 111á15 1)101 ' 1111 1 1 41 l'eSpei10. — Liuu Simões Lõpes,

hutult'ioiidu	 lo 11C 0 rdo COD1 o pareeer. — Em	 „

VARGAS. EXPOSICõES DE10TIVOS

EXTRA NI 0,1 ERÁRIOS

IMO Sr. PreSid001e mia Repilblica foram aprovadas, as se-

guimos 1 , X1H1SiOnI'S de 
motivos, relativas a admissõas e melhoria .; de

salári , i s de extramini a ra rios para o atual exercício:
— Ministério da -Viação — ',Melhoria de salário de An-

tónio 'itottratrães Brito, Josué Uma:alvas Pinhe iro e Lourival Mola,

trabalhado res da Diretoria Regional dos Correios e Talégrafos de

Dianiant iria: e 0410-1i5S':10 Ii Iludi Machado, na função de trabalha-

dor 111 na citada Direi una.
N. 2.321 — Minist ério da Educação — Ailmissão de Milton

Marques da Laz na função tle assistenta de en s ino XVI, na I'aculdade

de Medicina da Baia.
N. 0 .3" -- -Ministério da Educação — Admissão de Valdernar

da C.1-'1,(N1 Leito na f1.1111All de assistente de ensino XVI na Faculdade

de Medicina da Baia.
N. 2.326 — Ministério da Fazenda — Adinissão ele Carlos Sam-

paio de Andrade e 1- ,ima na função de trabalhador IV na Diretoria
do Domínio da União.

N. 2.328 — Ministério do Trabalho — Melhoria de salário de
Amancio da Silva Gaivão, inspetor auxiliar da Delegacia Regional
no Estado de Minas Gerais.

N. 2.329 — 'Minist é rio da Vittçã — Aproveitam en t o de Alen-

car Carvalb a de Sonsa„Tosetino de Sousa Ferreira, Miguel Evaristo
Corrêa e Artur Forsler Cord e iro, na função ele guarda V. na Dire-
toria Regional dos Corr e ios e Telégrafos do Paraná: e admissão de

Pedro liarêncio„Torge Slacker. Ismael de Franrai Camargo o Ismael

Weinhardt na função do trabalhador IV, e de. Alcides, Alves Fer-
reira e Bourival Matoso dc. Oliveira na função de trabalhador III,
todos na aludida Diretoria.

N. 2.330 — aLiiistérits da -Viação — Melhoria de salário de
António Lago Machado, Robert o -Viana ltodri gues, Allarnir Corrêa
Moreira e Arí Mangioli, todos engenheiros do Departamento Na-
cional de Obras e Sanramento.

N. 2 .322 — Ministério da Agi-li-til! ora — Melhoria de salário
de Maria Eugênia da Silva Moura, auxiliar de escritório, Paulo Au-
gusto Alves. praticante de e scritório. e 'Valdir de Melo Matos. de-
senhista. todos de Sem-viro de Estatística da Produção.

N. 2 .331 — Demita a ruo-mito do Imprensa e Pronaganda — Ad-
'missão do Amélia, !solide de Oliveira na função de redator XIV no
referido Departamento.

RETIFICAÇÃO

— de 28 de agosto de 1911 — Prig, 16.901

EXPOS1CõES DE MOTIVOS

1'u icutÂusuu ,s

Onde se lê:
N. 2.061 — Ministério da Marinha — Adinisafjló de Julio Balista

na função de marinheiro 'V da Diretoria do Armamento da Marinha.

Leia-se:
N. 2.061 — aliiiistério da Marinha — Admissão de Julio XilAiel‘

Batista na função de marinheiro V da Diretoria do Armamento da
Marinha.

Onde se lê:
N. 2.076 — Ministério da Viação — Melhoria de salário de Ce-

chia Assis da Almeida, para auxiliar de escritório VIII da Faculdade
Nacional cio Odontologia.

Leia-se:

N. 2.068 — Ministério da Edocação — Melhoria de 'salário de
Cecilia Assis de Almeida para auxiliar de escritório VIII da Faculda-
de Nacioind de Odontologia.

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

Processo ri. 6.8 .'13-11 — Trata o preSellie processo da prova do
habilitneaão para Praticante de Escritório realizada, 'an- delagação
daste Depai lamento, pela Estação Experimental de Caça e Peca
Porto Alegre.

2. Verificada a regularidade do processamento das provas, a
D.S. opina Itomologaçao dos resull:tdos, em virtude dos quais foram
habilitados I »4 seguintes candidatos:

Nome	 Total de Pollitia

goy 	
	

79.80
111illon Itoesstor 	

	
71,80

D.S. do D.A.S.P., 17 de setembro de 1911, — Murilo Bruun,
Diretor de Iiivisão. Despacho: — lionintogado, Em 17-9-11,
Lll	 IN	 Lopes

Processo 11 . 7.623-11 -- numberto de Oliveira Lima. intendente,
padrão K. do Q.S. do Ministrai° da Fazenda, solicita transferancia,
para a carraira da Oficial Administrativo, do 111P5r11 .10 Ministério.

2. Apreriado, pela D.E., o aspecto legal do pedido, conformo
parecei de 11 do corrente, o processo veio a esta Divisão para cpie
estabelecesse as provas de habilitação indispensaveis ii trilasfelTrIltqa
pleiteada.

3. Nada havendo a objetar, a D.S. opina por que, no caso, se
af tli cfne , o mesmo c o n j unto de provas do concurso de Oficial Adminis-
trativo, coaforme publicação feita no "Diário Oficial" de 3-11-39-.

D.S. do D.A.s. p ., 17 de setembro do 1911. -a. MUrilo lirourt.
Diretor de I li', isão. Despacho. — Aprovado. Em 17-9-11. i;

SimõeA

Processo o. 7.500-11 — Antonio Vasconcelos Marques. polieia
fiscal, classe F. do Q.O. do Ministério da Fazenda — lotado na
Alfândega do Rio Grancle, solicita transferência para a carreira do
Escri 1 orado .

2. Apreeiadi,, pela D.E., e aspectri legal drr pedido, conforme
parecei. de 11 do corrente, o proc-esso veio a esta Divisão para que es-
tatwleresse as provas de habilitação indispensaveis à transferéncia
pleiteada.

3. Nad havendo a objetar, a D.S. opina por que, no caso, se
aplique, o mesmo conjunto de provas do concurso de Escriturário,
cie qualquer Ministério, e011totalle publicação feita no "Diário Ofi-
cial" de 3 de maio último.

P.S. do D.A.S.P., 17 de sotembro de 1911. — Murilo Drogue,
Diretor de Divisão. Despacho. — Aprovado. Em 17-9-11. — Luiz
Simões Lopes

•

Processo n. 7.98?-11 — Rosa Freitas Teixeira pede permissão
para regularizar sua inscrição.

Despacho; A candidata eslá, pela lei, inscrita ey-offirio. Deve,
portanto, comparecer à Divisão de Seleção para regularizar a situação.

Em, 17 de setembro de 1911. — Luiz Simões Lopes, Presidente.
Proceasso ri. 7.961-11 — Elisa de Castro solicita inscrição no

coneurso para Escriturário,

alõ o dia 8 do eorTente.
Despacho: Indeferido. A Divisão de Seleção recebeu inscrições

Foi, 17 de setembro de 1911. — Luiz, Simões Lopes, presidente,.

CONSELHO FEDERAL DE COMÉRCIO
EXTERIOR

DESPACHOS DD	 PaEsiortN-Tir. DA 111011",.10,1CA

O SI'. Presidente dio. República aprovou, Por despacho de 4 do
fluente, a seguinte resolução. adotada pelo Conselho em sessão p!e-
tária de 11 de agosto próximo liassado, relativa it celebraeão de uni
tratado comercial com a 'Venezuela:

"O Conselho Federal de Comércio Exterior é de parecer que.*Sa
recomende sejam reiniciadas as negociações para a celebração da con
tratado de comércio com a Venezuela, que promova o desenvolvjment6
do intercâmbio comercial entre o Brasil e -talude pais".



§ 2.° Só será p
Rio de Janeiro e do
devidamente registad

• Art. 3.0 São fi.
ração das laranjas do
da safra de 1941, dos

mitida a exportação das laranjas do Estado do
Distrito Federal quando beneficiadas nas casas
s.

adas as seguintes cotas mensais para a expor-
Estado do Rio de Janeiro e do Distrito Federal,
bradas à República Argentina:

exportação.
Art. 4.0 Estas co

conformidade com o
!idade a ser exportad

Parágrafo Ónico.
perativas de produção
de propriedade de ser
quem à Comissão de
de 15 dias a partir da
derem exportar nessas

Art. 5•0 A Comis,ão de Defesa da Economia Nacional fornecerá
às companhias de nav gação uma relação das cotas de todos os ex-
portadores, afim de 1 es serem asseguradas as praças necessárias.

Art. 6.° Fica fixad em 5$5 (cinco mil e quinhentos róis), o preço
mínimo de venda, pelo pródutor, da caixa de laranjas "Pera" do Es-
tado do Rio de Janeiro e do Distrito Federal da safra de 1941, desti-

de setembro de 1941. — Joaquim Euldlio,presidente da Comissão
Aprovado. — Reco mondo tambem à Comissão que examine os

onus fiscais que pesam sobre esse produto e sobre os veículos que a
transportara, cobrados ielos Estados ou municípios, entravando o
se pretende 'facilitar. in 129-941. — G. VARGAS.

, PORTARIA N. 217, DE 17 DE SETEMBRO DE 1911

O presidente da C( nissão cie Defesa da Economia Nacional, de -
acordo com o disposto o item 3.° da resolução n. R, de 3 de inalo
de 1941,

Resolve:

Designar o senhor . rnoldo Wildberger para, na qualidade de re-
presentante dos exporta ores junto à Delegacia Regional desta Co-
missão, destinada ao co trole da exportação de cacau, na Baía, sub-
stituir o senhor Carlos ,orreia Ribeiro, em vista da terminação do
mandato outorgado a est( último, nos termoa da portaria n. 198.

Rio de Janeiro, 17 le setembro de 1911. — Joaquim ~lio.presidente dá Comissão.

DEMITA. ENTO DE IMPRENSA
E PROPAGANDA

Parágrafo único. A Comissão de, Defesa da Economia Nacional
fará a revisão destas cotas, caso verifique a possibilidade de maior

as serão distribuidas entre os exportadores, de
ispusto no art. 1.0, depois de deduzida a quan-

pelas Cooperativas de Produção.
Ficarão isentas de quaisquer restrições as Coo-
que exportarem apenas as- laranjas dos pomares
a associados, desde que tais entidades comuni-
)efesa da Economia Nacional, dentro do prazo
Publicação desta resolução, o tola/ que preteri-
condições.	 •

ànadas exportação.
Art. 7.0- .Nos exportadores que, por qualquer forma; infringirem

as disposições desta re,ohicao semi cassadas as respectivas cotas.
Art. 8.° A .presen e resolução entra em vigor na data da sua

publicação.,
Rio de Janeiro 12
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O Sr. Presidente da República aprovou, por despacho de 5 do
mês em curso, a seguinte resolução, adotada pelo Conselho na sessão
plenária do 14 de julho, relativa à indústria de madeiras. folheadas;
importação e possibilidades de exportação:.

"O Conselho Federal de ' Comércio Exterior é de parecer que se
ICVB :

a) solicitar dos Ministérios da Agricultura e Aeronáutica a orga-
nização de especificações técnicas para madeiras compensadas, res-
pectivamente, .para misteres comuns (visando tambem e particular-
mente a-exportação) e para uso nas constrUções aeronáuticas;

b) tornar compulsório nas fábricas de aviões e oficinas de rapa-
ração de aeronaves existentes no Brasil o emprego de madeiras cm-
pensadas nacionais que satisfaçam às especificações técnicas organi
zadas pelo Ministério da Aeronáutica".

O Sr. Presidente da República aprovou, por despacho de 5 do
fluente, a seguinte resolução, adotada pelo Conselho na sissão plenária
de '2 de junho, referente à cultura e•induatrialização da oiticica;

"O Conselho Federal de Comk'cio é de parecer:
a) que o Serviço de Economia Rural do Ministério da Agricultura,

em colaboração com o Instituto Nacional de Óleos, nos termós do de-
ereto-/ei n. 2.138, de 19 de abril de. 1940. entre em entendimentr., com
os Governos dos Estados produtores : de óleo de oiticica, no sentido da
estabelecer og diversos tipos de óleo exigidos pelos mercados consu-
midores; de classificar os óleos produzidos pelas fábricas e destinados
à exportação; de fiscalizar a exploração desses óleos, mediante o for-
necimento de atestados de classificação; e de prestar assistência téc.-
craca aos fabricantes para que estes produzam nos seus próprios es,
tabelecimentos os tipos de óleo que obedeçam às especificaçõe g pre-
estabelecidas;

b) que a oficilaização do consumo de óleo,de . olticiac em obras du
Governo é desnecessária o inconveniente, pois o óleo empregado
atualmente no preparo das tintas empregadas nessas obras tambem
está sendo fabricado no pais, com matéria prima quase exclusiva-
mente nacional".

COMISSÃO DE DEFESA DA ECONOMIA
' NACIONAL

nssoixo-2 :4'13 N. 11

A Comissão de Defesa da Economia Nacional, usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 6.°_do decreto-lei ri. 4.641, de
29 de setembro de 1939;

Atendendo a que; com a situação criada -pela guerra atual, a
exportação de laranjas ficou praticamente • restrita ao mercado ar-
gentino;

Atendendo a que as providências relacionadas cem o controle e a
a exportação, não só para o referido mercado :como. para qualquer
outro porventura existente, de modo que a sua satdração não acar-
icie o aviltamento do preço do produto;

Atendendo a que devem ser considerados. precipuamente, os
tWesses dos eitricultores e, em particular, das Cooperativas de pro-
dução;

Atendendo a que as providucias rèclacionadas com o controle è a
regulamentação da exportação poderiam determinar a imposiçãe do
preços baixos aos citricultores;

Atendendo ao que propôs a Comissão Especial designada por
terminação do - Senhor Presidente da República. •

Resolve:
Art. 1.0 A exportação de laranjas "Pero." do Estado do Rio de

Janeiro e do Distrito Federal, da safra cie 1941, será feita, para cada
país, mediante cotas distribuidas aos exPortadores, tendo-se em vista
a média aritmética da expontação de cada um destes nos anos de 1938,
1939 e 1940.

§ 1.0 Só serão distribuidas cotas aos exportadores que estiverem
devidamente registado no Serviço de Economia .,Rural do Ministério
da Agricultura.

§ 2.° As cotas serão distribuidas mediante .lpedido dos interes-
sados à Comissão de Defesa da Economia Nacional, enquanto não for
instalado outro orgão com tais atribuições.

§ 3.° O Serviço de Economia Rural do Ministério da Agricultura
fornecerá à 'Comissão de, Defesa da Economia Nacional uma relação
completa dos exportadores registados e os mapas estatísticos con-
tendo as quantidades exportadas por cada uni deles nos três últimos
anos, por paises de destino.

Art. ?.° É obrigatório o registo na Comissão de Defesa da Eco-
nomia Nacional, enquanto não for instalado outro orgão com tais atri,
fruições, de todas as casas.de embalagem e beneficiamento de laranjas
do Estado do' Rio de Janeire, o do Distrito Federal, destinadas à
exportação.

§ 1.0 Esse registo será feito mediante requerimento dos interes-
sados, instruido com provas de capacidade das suas instalações e das
quantidades de laranjas beneficiadas nos trè3 últimos anos.

aixas
Setembro	 .	 	 200.000
Outubro	 	 400.000
Novembro . 	   600.000
Dezembro 300.000

Conselli Nacional de Imprensa

Nacional de Imprensa, o Diretor Geral cio
es; de acordo com o pronunciamento deste
los seguinte requerimentos, juntos aos res-

ta "O Cruzeiro", desta capital, pedindo au-
Alfândega termo de responsabilidade para

retirar um acréscimo de p mel com - linhas dagua, gozando isenção deimpostos: .— Autorizo,
De Saturnino Barbosa,

Paulo, pedindo- registo da
tuição: — Registe-se com
[idades legais.
• Da S.A. Leão Irmãos,

brica .de açucar "Central
"Utinga Esportiva", que s
Registe-se como folheto ri

De Ananias Arruda, di
em Baturité, Estado do Ceai
de responsabilidade na Alfã
-cem linhas dágua, gozando

De José Paulo Esse, d
Criança", desta capital, ped
que-se.

Em sessiiri do Conselh
D.I..P., Sr. Bourival Fen
orgão, proferiu despachos
pectivos processos:

Do procurador da revi
torização para assinar na

É

presidente da Academia de Letras de São
'avista "Brasilidade", orgão daquela, basti.,
boletim, depois de preenchidas as forma

com sede em Maceió, proprietária da M-
eão Utinga"

'
 pedindo registo do boletim

edita em Ulinga, Estado do Alagõas: —
:propaganda.
'olor do jornal "A Verdade", que se edita
á, pedindo autorização para assinar termo
idega de Fortaleza, afim de retirar papel
senção de impostos: Autorizo,
retor do boletim "Mensageiro do Lar da
nolo certidão do seu registo: — Certifi-



De Antonio Ferreira Cesariano Junior, diretor da "Revista de Dia 17.
reito Social", que se edita em São Paulo, juntando documento e pe.-
lindo certidão do seu registo: - Certifique-se.

Do Edmundo Vasconcelos, diretor da revista "Arquivos de Cieur-
aia Clinica e Experimental", que se edita em S. Paulo, pedindo auto-
1"ização para assinar na Alfândega de Santos termo do responsabilidade
para retirar um acréscimo de papel com linhas dágua, gozando de
isenção de impostos: - Autorizo. 	 19.

De Francisco Portugal Neves, presidente do "Clube Excursionista
retirar, com sede em Niterói, Estado do. Rio, pedindo registo do orgão
'laqueia agremiação: -- Prove estar o Clube legalmente autorizado

funcional. •.	 21.
De Mossa Kuraieno diretor da revista. "O Oriente", que se edita

tara São Paulo, em idioma estrangeiro, pedindo certidão do seu registo
autorização para assinar na Alfândega de Santos termo de respon-

sabilidade para retirar papel com linhas dágua, gozando de isenção de
impostos: - Faça prova de ter atendido ao ato do Sr. Presidente da
República que determina a nacionalização da imprensa e de soo? tira-

loiro nato o proprietário da revista.
De Olyntho Fonsoca Filho, diretor do jornal "Minas Gerais", quo

odita cru Bebi Horizonte, Minas Gerais, pedindo autorização para
issinar na Alfândega desta capital, termo de responsabilidade para

! . etirar um acréscimo de papel com linhas dagua, gozando de isenção
to imposto: - Autorizo.

Do Partir' Angelo de Paoll, diretor do boletim "A Pequena Obra da
Divina Provideneia". desta capital, pedindo certidão do seu registo:
- Cari i fique-se .

De Licurgo Caalro Santos Filho, disetor do "Boletim da Socie-
dade de Medicina e Cirurgia do Campinas", que se edita PM Campinas,
Estado de São Palito, pedindo certidão do seu registo: - Certifi-
que-se.

Do procurador da "Revista Comercial de Minas Gerais", que se
edita em lardo Horizonte, Minas Gerais, fazia-ido prova cie sua tiragem,
e pedindo autorizacão para assinar na Alfândega desta capital termo
do responsabilidade para retirar papel com linhas clágua, gozando isen-
ção do impoatos: - Autorizo.

De Helio Topinambá Ca'das, diretor da publicação "Acanto", or-
gão da Escola do inlondénoia do Exército. desta capital. pedindo a re-
grCarização do seu regiato. Figura no provaso &cometo contendo o
pronunciamento favoravel do Sr. Ministro da Guerra: - Registe-se
como boletim.

ExormENTE	 sn. orar:Toa oariar,

No processo protocolado sob o número 10.210-11, em que os se-.
nbores Ethorvaldo Bon e Nico'a Santo pleiteavam o auxílio deste
to-parlamento para o invento do sua autoria denominado: "Balão ca-
11v,1 dotado do eio"onliociso riparolho para anúncio.; luminosos e ra-
diofónicos", foi prurPridu o soguinte despacho: - Arquive-se. ein
8-9-41.

Dix isíio de Cinema e Teatro

18.

20.

23.

25.

26.

28.

20.

Filmes censurado= no período de 1. a 15 de setembro do 1951

1. 0 Avicult ora hal uai	 - Guanabara Filme - Brasil - 110 me-
1 ros. - Aprovado - Boa qualidade.

2.0 Reportar da Téla n. 21 - Jornal - Sonofihnes S. A.. Brasil
- 130 metros. - Aprovado - Boa qualidade.

3.0 Unia Hora do Vida (One H.our to Live) - Drama - Uni-
versal Pietores Company, Inc.	 - 1.675 met.ros.
-- Aprovado. - Impróprio para crianças até 10 anos.

Cineac. Atualidades n. 19-A - jornal - Campos Filme, Brasil
- 150 niotroa. - Aprovado - Boa qualidade.

5.0 Nas Garras do Destino (The Vare Case) -á- Trailer - Michael
Bacon,	 - 44 metros. - Aprovado.

0.0 Nas Garras do Dost ino (The War0 Case) - Drama -
Batom, U..S.A. - 2.081 metros. - Aprovado - Impró-
prio para crianças até 14 anos.

Cinédia Jornal (Vol. 3 ri. 99) - Jornal - Cinédia S. A.,
Brasil - 180 metros. - Aprovado - Boa qualidade.

8. 0 Chie Jornal Brasileiro (Vol., H, ri, '99)	 Jornal - Departa-
mento de Imprensa e Propaganda, Brasil - 238 metros.
- Aprovado - Boa qualidade.

Cine Jornal Brasileiro (Vol. II, n. 60) - Jornal - Departa-
mento de Imprensa e Propaganda, Brasil - 195 melros.
- Aprovado - Boa qualidade."

10. Noticias do dia ri. 47 x 12 (News of lhe day n. 17 x 12) -
Jornal - Metro-Goldwyn-Mayer, U.S.A. - 213 melros.
- Aprovado.

11	 Sunny (Sunny) - Drama - Ilko-Radio Pietures fuc., 11.5 A.
- 2.717' metros. - Aprovado.

12. Olympio Jornal n. 5! - Jornal - British Olympic News, In- as.
glaterrit - 252 melros. - Aprovado.

13. A 'Voz do Mundo n. 12/104/1 (Paramount News n. 1) -
Jornal - Paramount Pictures, U.S.A. - 335 metroa,
Aprovado.

11. Motim no Aditai (Mutiny in lime Aretie) - Tra gar - Univorsal 50.
Pictures Comp., Inc. U.S.A. - 45 metros.	 Aprovado.

15. Motim no Ártico (Mutiny in lhe Ardia) - Drama - Universal 51.
Pietures Comp., Inc. U.S.A. - 1.719 metros. - Apro-
vado - Impróprio para crianças até 10 anos.

Filme Jornal n. 117 - A. Botelho Filme, Brasil - 200 metros.
Aproado - Boa qualidade.

a7.

38.

ato

40.

4/.

42,

43.

11,

45,

ie.

17.

7,0

49.

5.2•
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Atualidades Rko-Pathé n. 104/105 (Pathe News n. 101/105) -
Jornal - Pathe News, Inc. U. S. A. - 260 metros.
Aprovado.

20 Th. Century-Fox Atualidades ri. 23 x 102 (Fox Movietone
NeWei n. 23 x 102) - Jornal - 20 Th. Century Fox Filin
Corp., U.S.A. - 275 metros. - Aprovado Sofreu
corte.

O Rádio e a Arte - Natural - 'piranga Filme, Brasil - 110
metros. - Aprovado - Boa qualidade.

A Obra de Henrique Lago. - Natural - A. Botelho Filme,
Brasil - 165 metros.	 Aprovado - Boa qualidade.

Paixão Fatal (Flama of lhe New Orleans) - Trailer - Uni-
versal Pictures Comp. Inc. U.S.A. - 73 metros. - Apro-
vado.

Paixão Fatal (Mame of lhe New Orleans) - Drama - Uni-
versal Pictures Comp., Inc. U.S.A. - 2.182 metros. -
Aprovado.

O Bandido Romantico (The Bad Man) - Trailer - Metro-Gol-.
dwyn-Mayer, U.S.A. - 53 metros. - Aprovado.

Vitória do Dr. Kildare's Crisis) - Drama - Metro-Goldwyn-
Mayer, U.S.A. - 2.088 metros. - Aprovado.

A Menina Raptada - Trade', - Fihnofono, Espanha - 70 me-
tros. - Aprovado.

A Menina Raptada - Draina - Filmonofo, Espanha - 2.502
inotros. - Aprovado (com restrição).

Atualidades "O Globo n. 71" - Jornal - Cinédia, S. A., Brasil
- 170 metros. - Aprovado - Boa qualidade.

Atualidades Nipônicas n. 6 - Jornal - Cineac do Brasil Ltda.
- 256 metros. - Aprovado.

Reportagem Especial n. 707, "Bombas sobre a Inglaterra"
(Spezial Ausgabe) _ Universum Filam, Alemanha - 305
metros. - Aprovado.

Billy e ar Justiça (Billy lhe Kid's Gun Justice) - Drama - Pra-.
dlicers Iteleasing Corp., U.S.A. - 1.778 metros, - Apro-
vado - Impróprio para crianças até 10 anos.

Cineac Atualidades n. 20 - jornal - Campos Filme. Brasil
- 150 metros. - Aprovado - Boa qualidade.

Cavaleiro Solitário (Lone Rider, Rides Ou) - Drama - Pro-
ducors Releasing Corp., U.S.A. - 1.783 metros. - Apro-
vado - Impróprio para crianças até 10 anos.

Pokim (Ghosts of Empire) - Short - Capital Pictures Corp.,
1J .5. 	 - 274 melros. - Aprovado.

Como trabalha o telefono (How lhe Telephone Works) - Short
- George Humphries & Co. Ltd., Inglaterra - 157 me-
tros. - Aprovado.

A Volta de Dracula (The Devil Bat) - Trailer - Producers
Releasing Corp., U.S.A. - 40 metros. - Aprovado.

A Volta do Dracula (The Devil Bat) - Drama - Producers
Releasing Corp., U.S.A. - 2.010 metros. - Aprovado -
Impróprio para crianças até 14 anos.

Billy e a Justiça (Billy lhe Kid's Gun Justice) - Trailer -
Producers Releasing Corp., U.S.A. - 31 melros. -
Aprovado.

Cavaleiro Solitário (Lone "lidar, Rides Ou) - Trailer - Pro-
ducers Releasing Corp., U.S.A. - 31 melros, - Apro-
vado.

Uma Noite. oro Lisboa (Night in Lisbon) - Trailer - Para-
mount Pictures, U.S.A. - 66 melros. - Aprovado.

Maridos Travessos (Misbehaving Husbands) - Trailer - Pro-
ducers Roleasing Corp., U.S.A. - 33 metros. - Apro-
vado.

O Zoo cru -Revista (Free to Roam) - Short - George Hum-
phries & Co. Ltcl., Inglaterra - 336 metros. - Apro-
vado.

Cine Jornal Brasileiro (Vol. II, n. 61) - Departamento de I,m-
prensa e Propaganda, Brasil - 225 metros. - Aprovado
- Boa qualidade.

Cine Jornal Brasileiro (Vol. II, n. 62) - Departamento de Im-
prensa e Propaganda, Brasil - 226 metros. - Aprovado
- Boa qualidade.

Maridos Travessos (Misbehaving Husbands) - Drama - Pre-
ducers Releasing Corp., U.S.A. 1.850 melros. - Apro-
vado.

Jornal Luc° n. 118 - Instituto Nazionale Loca, Roma - 310
metros. - Aprovado..

Cama Patente - Faixa Azul - Rossi - Rex Filme, Brasil -
37 metros, - Aprovado - Propaganda comercial.

Olympic Jornal n. 55 - Jornal - British Olympic News, In-
glaterra - 293 metros. - Aprovado,

A Cidade selo Justiça (Wide Open Town) - Trailer - Para-
mount Piclures, U.S.A. - 73 metros. - Aprovado.

A Cidade sem justiça (Wide Open Town) - Drama - Para-
mount Pictures, U.S.A. - 2.171 metros. - Aprovado -
Impróprio para crianças até 10 anos.

Uma noite em Lisboa (Night in Lisbon) - Drama - Para-
mount Pictures, U.S.A. - 2.691 metros. - Aprovado.

Cinédia Jornal (Vol. 3, ri. 100) - Cinédia, S. A., do Brasil
- 160 metros. - Aprovado - Boa qualidade.

Sele de Setembro de 1951 - Documentado - A. Botelho
Filme, Brasil - 190 metros. - Aprovado - Boa qua-
lidade.
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53.-Parada da Mocidade (1941) - Documentário	 A. Botelho
Filme, Brasil - 155 metros. - Aprovado - Boa qua,

Si. Aspectos do abastecimento de Leite no , Recife	 Doeumentá-
, rio. Meridional Filme, Brasil - 155 metros. - Aprovado.

55: Preventório Nossa Senhora da Conceição - Documentário
Campos Filme: Brasil - .113 metros. - Aprovado - Boa
qualidade.

5e. Reportei. da tela n. 22 - Jornal - Sonofilms, -S. A., Brasil
- 150 metros. - Aprovado - Boa- qualidade.

57. Notícias do dia n. 48 x 12 (News of lhe day n. 48 x 12) --g
Jornal - Metro-Goldwing-Mayer, U. S. A. - 229 melros..
- Aprovado.

58. A Voz do Mundo n. 42 x 2/3 (Paramount News n. 3) - Jornal
Paramount Pietures U.S.A. - 247 metros. - Aprovado.

59, 20 Th. Century-FOx Atualidades n. 23	 104 (Fox Movietone,
News n. 23 x 104) - Jornal - 20* 1h. Century-Fox-Filni
Jornel 20 --Century-Fox-Filin •Corp.i U.S. A. - 250 me,
tros. - Aprovado.

e0: Atualidades Rko-Pathe 2/3 (Pathe News n. 2/3) - Jornal 0.0
Palha News Inc., U.S.A. - 250 metros. - Aprovado.

.(31. Na Região do Tapajós - Natural - Libero Luxardo, Brasil
- 175 metros. - Aprovado - Boa qualidade.

62., A 7.a Exposição de Pecuária na Baia 	 Documentário -
Luxardo, Brasil - 210 melros. - Aprovado - Boa qua,..

lidada .
63. A. Batalha The Battle) 	 Sbort - Metro-Goldwyn-nMaye,N

U.S.A. - 297 metros. - Aprovado.
ti i . Gine Jornal braeileiro (Vol. 11., n. 03) Departamento de

lin-Prensa e Propaganda, Brasil - 320 metros. - Anda,
vado - Boa qualidade.

05. Gra Jornal n. 514 (Auslandstonwoche -il. 514) 	 jornal ---
1:niversum Eilm (Alemanha) - 283 metros. - Aprovado.

66. A Semana da Pátria em Campos - Documentado -
. DICS, Brasil	 170 metros.	 Aprovado - Boa qualidade,

67. Parada da Juventude (Belo liorizonle) ' - Documentado -
InconfidênCia Filme, Brasil - 150 metros, - Aprovado
- Boa qualidade.

68. Poços de Caldas - Natural --J- Inconfidência -Filme, Brasil
170 melros. - Aprovado - Boa qualidade.

69. Escotismo - Documentado - inconfidência Filme, lingsil --
180 metros. - Aprovado - Boa qualidade.

70. Febre da Ribalta (Footlight Fever) - Drama - Rko-Iládio
Pietures Inc., U.S.A. - 1.947 metros,. - - Aprovado. (So-
frau cortes).

71. Varanda dos- Rouxinóis - Trailer	 Tobis- Portuguesa, Lisboa
112 metros. - ,Aprovado.

72. Febre da Ribalta (Footlight Fever) 	 Trailer - Rko-P,ádio
Pictures Inc., U.S.A. - 42 metros.. - Aprovado.

73. Olympic Jornal n. 56 - Jornal - British -Olympic News, In-
glaterra - 195 metros. - Aprovado.-

74, Atualidades Cinematográficas Japonesas n. 7 - Traveleade
Filmes - 222 metros. - Aprovado.

75. Atualidades ".0 Globo n.. 72" - Jornal - Cinédia. S. A., Brasil
200. metros.	 Aprovado -.Boa qualidade. (Com res..

triçãO),.

7e. Guanabara Jornal "Edição de Propaganda a. 4" - Jornal -t
•	 Guanabara Filme, 1.3rasil, 40 metros.	 Aprovado - Pro-

paganda 'comercial.
77. Atualidades Ipiranga n. 16	 Ipiranga Filme, Brasil - 135

metros. - Aprovado - Boa qualidade.
78. O Bandido Romântico (The Bati Man) - Drama - Metro-Gol-

dwyn-Mayer, U.S.A. - 1.955 metros. - Aprovado,
79. Fúria DO céu (Rage ia lleaven) - Drama	 Metro-Goldwyn-

Mayer, U.S.A. - 2.361 metros. - Aprovado -
prio para crianças até 10 anos.

80. Avante Brasil - Produções Pan Americanas, Brasil - 366
metros. - Aprovado - Boa qualidade.

81, Gineae Atualidades n. 21 - Jornal - Campos Filme, Brasil
160 melros. - Aprovado - Boa qualidade.

82. Gine Jornal Brasileiro (V‘A. li, o.. 04) Departamento de
Imprensa e Propaganda, Brasil - 243' metros. - Apro-
vado - Boa qualidade.

83. (line jornal Brasileiro (35) Departamento de
Imprensa e Propaganda, Brasil - 288 potros. - Apro-
vado - Boa qualidade.

84., eine 'Jornal Brasileiro (Vol. IT, o. 6(3) Departamento de
Imprensa e Propaganda, Brasil - 256 metros. - Apro-
vado - Boa qualidade.

85. ()liem casa com a -Noiva? • (The Knew Ali the , Answers,)) -
Trailer - Columbia Pictures,	 metros.-
-Aprovada...	 •

86. Quem , casa com Noiva? (The Knew Ali Lhe Answers) -
-Drama - C lumbia Pietures, U.S.A. - 2.O2 leadros.
-Aprovado.

87,. O Terror (The T rror) - Drama - Alliance Films Picture4.
U.S.A. - .1.738 metros. - Aprovado - Impróprio para
crianças até 14 anos.

Cinédia Jornal (VI. 4, n. 1) - Gin.édia, S. A,, Brasil - 120
metros. - A rovado - Boa qualidade.

INSTITUT NACIONAL DO MATE
ATA DA DÉCIMA TERC MIA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA DIRE-

TORIA DO INSTIT TO NACIONAL DO MATE, REALIZADA EM
CINCO DE AGOSTfl DE MIL NOVECENTOS E QUARENTA E
UM
Compareceram os enhores Carlos Gomes de Oliveira, Nicolau

Mader Junior e Waldom ro Silveira.
Presente o procura r, Dr. Artur Ferreira da Costa.
Presidência do Dr. 'arlos Gomes de Oliveira.
Abertos os trabalhos -é lida e aprovada a ata da sessão antuior.

GENTES COMERCIAIS

A Diretoria resolve aproveitar para ks'eus agentes comerciais no
Exterior, os antigos repr ,sentantes do Centres, nas condições que se-
no estabelecidas em cor espondência com os mesmos.

Criadas . as Agências °marciais do I.N.M. ficam centralizadas as
venda, DOS mercados di consumo, de todo o mate exportado pelo

PR O MÍNIMO DE EXPORTAÇÃO

Pela Diretoria é apr vada a Resolução n. 101, que fixa o preço
minium da erva mate de Mato Grosso para o mercado argentino eia
moeda ameriCana, -U.S. 0.88 por dez quilos, Fob, Y vista, e que
transforme tambem para a referida moeda 04 preços mínimos, já fi-
xados, de erva-mato das temais procedências.

FIXAÇÃO Di PREÇO MÍNIMO PARA O onoouTort

Aprova tambem a Di . etoria a Resolução n. 102, que fixa em Its.
$800 por quilo, o preço nininio de inale cancheado, no Estado de
Mato Grosso.

O asstrieaçÃo DE ERVAS

Por proposta do Dire or Nicolau Mader Junior, ws'sentou a Dire-
toria a nomeação de uma comissão especial destinada a fixar os ca-
racterísticas para elassific ção dos diversos tipos de inale cancheado.
Para integrar 'esta comis, ao o Sr. Presidente nomeia as seguintes
pessoas: Francisco Fido ontana Arnaldo Moreira Doual, Wiegand
Olsen, Dr. Manoel de Olia; ira Franco, pelos produtores, comerciantes
-e industriais, e Dr. Algar- a• Munhoz Mader pelosl.N.M.

ESTA ',IDADE, DO FUNCIONALISMO

O Diretor Nicolau Ma er junior lembra a necessidade do T.N.M.
-assegurar a estabilidade s seus funcionários, apresentando Lesse
sentido o seguinte projeto e resolução: O Instituto Nacional do Mate,
usando das atribuições qu , lhe são conferidas por lei; Considermelo
que a legislação _do Brasi no último decênio, tem se orientado no
sentido da proteção ao Ira alho físico e mental, amparando o traba-
lhador e funcionário com uma série de medidas e providências, que
lhe trazem tranquilidade segurança; Considerando, entretanto, que
os servidores do I.N.M. brem exceção a essa prudente e humana
orientação, pois não desfia tani das garantias concedidas, em geral. a
todos os trabalhadores em atividades públicas ou privadas; Conside-
rando que os Institutos do late clo . Estados do Paraná c de Santa Ca-
tarina, que precederam à rganizacão do atual instituto Nacional do
Mate e aos quais faz expr ssa referência o decreto n. :175, de 13 de
abril de 1938, tinham fone onários que os serviam desde vários anos,
muito dos quais vieram a ser aproveitados na nova entidade autár-
quica; Considerando não se justo deixar os funcionários do INM. de-
sabrigados do amparo que legislação brasileira concedeu a todos os
que trabalham; Consideram o que a autarquia tem atribuição de orga-
nizar o quadro do seu pes; oal, Resolve: Art. 1.0 Os Itimeonarios l o
I.N.M. nomeados e inclui os no quadro do pessoal, adquirem esta-
bilidade no serviço, depois le dois anos de exercício. Pará grafo úni-
co. A estabilidade não imp de a demissão do funcionário dosde que,
mediante processo administ ativo, seja apurada a sua conveniência, no
interesse do T.N.M. Art. 2.0 Não gozam de estabilidade os agentes no
exterior, nem tis funcionári aos entrepostos. Parágrafo unie,o. Os
atuais funcionários dos Eu repostos, que forem aproveitados pelo I,
N. M., contarão o tempo de serviço prestado naquele quadro. Art. 3.0
Na contagem de tempo, comi utar-se-á O tempo de serviço prestado Los
extintos instituto do Mate di Paraná e de Santa Catarina, pelos aluais
funciouárins rIo 1.N.M. qu preencherem as condições, previstas no
art. 1.0 Art. 4.0 Aplicam-si subsidiariamente aos funcionários do 1.
N.M. o que dispõe o doerei -lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939,
sobre os funcionários da lb ião.

O Sr. Presidente enema ega o Procurador, para estudar o assun-
to, afim de ser resolvido 19» outra reunião.

Nada mais havendo a .ratar, são encerrados Os tr:%balb03. -
(WH:as Goine$ lb? Mlireiru, Ni edny •oder ,Idn ?ar e 1r#114nwiro
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ATA DA DÉCIM.A. QUARTA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA DIRETO-
RIA DO INSTITUTO NACIONAL DO MATE, REALIZADA EM
DEZOITO DE AGOSTO DE MIL NOVECENTOS E QUARENTA
• UM.

Compareceram os senhores Carlos Gomes de Oliveira, Nicolou
Moder Junior o Waldomiro

Presente o procurador, Dr. Artur Ferreira da Costa.
Presidência do Dr. Carlos Gomes do Oliveira.
Abertos os trabalhos, é lida e aprovada a ata da sessão anterior.

VIAGEM DO PRESIDENTE

O Dr. Carlos Gomes de Oliveira, faz uma exposição sobre a sua
recente viagem à zona ervaleira matogrossense, chute foi examinar
as condições ambientes, afim do melhor atender os interesses do mate.
S.S. percorreu a zona ervateira do Estado — Ponta Porã, Campa-
nário, Dourados, Entre Rios, colhendo ali, informações sobre as con-
dições de produção e do comércio do mate e, sobre a situação em que
se acham os elementos que se dedicam às atividades ervateiras.

A seguir o Sr. presidente expõe o que se passou na reunião
que promoveu em Campo Grande, com os exportadores, esclarecendo-
os sobre a orientação que o Instituto acaba de imprimir nes:Se Estado,
a exemplo do que já fez nos demais, estabelecendo quotas de expor
fação, centralização de vendas no mercado argentino, preço mínimo
de exportação e preço mínimo ao produtor.

O diretor Nieolau Moder Junior propõe seja consignado em ata,
um voto de congratulações pelo éxito da missão do Sr. Presidente,
o que é aprovado.

PREÇOS PARA O CHILE

Aprovando a informação n. 7 da Divisão de Controle do Mercado,
resolveu a Diretoria manter para o próximo embarque para o Chile,
os preços atualmente em vigor.

ASSISTÊNCIA Às COOPERATIVAS

Pela Diretoria é aprovada a resolução n. 103, que cria uma
taxa de 1$0 (mil r4is) para- desenvolvimento e assistência às coope-
relativas, em substituição à atual taxa de Entrepostos, a que alude a
resolução n. 44, de 30 de março de 1940.

Nada mais havendo a tratar, são encerrados os trabalhos.
Carlos Gomes de Oliveira. — 1Vicolatt Moder Junior q. Waldonviro.
Silveira.

RESOLUÇÃO N. 103

O Instituto Nacional do Mate, usando das atribuições que lhe
são conferidas por lei, e 	 -

Considerando a necessidade do serem organizados os produtores
sob moldes corporativos. não somente em cumprimento do preceito
constitucional vigente, como ainda para facilidade do próprio controle
do I.N.M., que passará a coordenar diretamente apenas algumas
dezenas de entidades coletivas, ao envez de muitos milhares do
pessoas;

Consideraudo que a organização dos produtores em entidades co-
letivas facilita a execução das medidas de amparo e defesa da pro-
dução;

Considerando que as cooperativas de produção de mate e suas
Federações, coordenando-se com o I.N.M., e dentro do plano por
este traçado, poderão realizar obra proveitosa em benefício das ativi-
dades esvateiras que se exercitam nas zonas rurais;

Considerando que os atuais serviços de entrepostos podem passar
a ser executados pelas cooperativas, à medida que estas se apresen-
tem devidamente aparelhadas;

Considerando que é indispensavel dotar as cooperativas de meios
que possibilitem a sua ação e desenvolvimento;

Considerando que a taxa do 500 réis por 15 quilos, -vigente, para.
custeio dos serviços de entrepostos, ainda em Santa Catarina e Pa-
raná, é insuficiente para que as cooperativas atinjam às suas fi-
nalidades;

Considerando que é possivel, sem alterar os atuais preços fixados
Para a Produção e para a exportação o diante do espírito de coopera-
ção demonstrado peles industriais e exportadores, dotar as coope-
rativas de mais amplos recursos:

iteSOIVe:
' Art. .1.0 Fica criada a taxa de 1$0 réis) por quinze quilos

de inata canclicado. adquirido pelos industriais e comerciantes e poi.
estes paga, à medida do recebimento "do produto.

Art. 2.0 A taxa ora criada recae sobre o mate da safra de 1041
em (balite e destina-se à assistência às cooperativas de produção de
inato.

Ari. 3.° As despesas com o custeio dos entrepostos serão feitas
pelo Instituto, cum o produto da taxa ora criada, até que sejam eles
substituidos pelas cooperativas.

Parágrafo Único. O saldo do produto desta taxa será entregue
às cooperativas ou Federações delas, reconhecidas pelo instituto.

Art. 4.0 Fica extinta a atual taxa de Entrepostos.
Art. 5 0 Serão extintos os entrepostos do .I.N.111. logo que sejam

organizado g , na respectiva zona, As cooperativas de produtores de
mate,

Art. 6.0 A presente resolução entrará, desde já, em vigor nos
Estados de Santa Catarina, Paraná e Rio Grande do Sul e, nos demais
Estados ervateiros, quando for determinado pelo presidente do Ins-
tituto.

Rio de Janeiro, 15 de agosto de 1941. — Carlos Gomes de Oli-
veira, presidente.

RESOLUÇÃO N. 104
O Instituto Nacional do Mate, usando das atribuições que lhe sãá

vonferidas por lei, e
Considerando que só se constituindo em entidades coletivas po-

derão os produtores obter a assistência efetiva que o Instituto lhes
deve prestar;

Considerando que as cooperativas são entidades a . cuja base o Ins-
tituiu está organizando os produtores;

Considerando que a Sociedade Cooperativa Agrícola de Produto-
res de Mate, de Canoinhas, e a Cooperativa de São Bernardo, de Morei-
lio Dias, embora dependendo de adaptação às condições estabelecidos
pelo Instituto, teem demonstrado serem dirigWas com acerto e com
espírito de cooperação para com o Instituto;

Resolve:
Art, 1.° Ficam reconhecidas a Sociedade Cooperativa Agrícola

dos Produtores de Erva Mate de .Canoinhas o a Cooperativa de São
Bernardo, de Marcilio Dias, como orgãos auxiliares da ação do Ins-
tituto Nacional do Mate, no Município de Canoinhas.

Art. 2.° O mate concheado do Município de Canoinhas só será
vendido pelos produtores aos industriais e exportadores através das
referidas cooperativas.

Parágrafo único. A Cooperativa de São Bernardo terá o raio de
eção fixado em seus .estatutos.

Art. 3.° Os infratores desta resolução perderão da sua cola do
exportação ou produção, conforme o caso, a parte correspondente à
transação feita.

Rio de Janeiro, 29 de agosto de 1911. — Carlos Gomes de Oliveira,
presidente.

RESOLUÇÃO N. 105	 •
, O nstiLuto Nacional do Mate, usando das atribuições que lhe

são•conferidas por lei, o
Considerando que no mercado importador de mate baixaram os

preços de compra de erva mate de Mato-Grosso;
Considerando que essa situação tende a agravar-se, com pertur.

bação maior no mercado importador argentino;
Considerando que fenômenos desses são, em geral, consequência

de anarquia estabelecido nos mercados;
Considerar-do que o meio de atalhar a essas consequências é res-

tabelecer a tranquilidade e confiança nas transações, disciplinando o
comércio, e tombem

Considerando que já foram fixados preços de produção e de ex-
portação do mate de Mato Grosso;

Resolve:
Art. 1.° estimado em quatro milhões (L000.000) de quilos,

para o período de unia safra, o montante da exportação de mate da
Estado de Mato Grosso, excluida a que for feita pelo porto de Igua-

temli'arágrafo único, A quantidade de mate estimada nesse artigo
será exportada pelos comerciantes registados no I.N.M. e abaixo
enumerados com as resnectivas-percentagens:

...............
.................

Art. 2.° As exportações já feitas de 1 de julho dli imo cai diante,
são computadas nas percentagi-ns - aqui estabelecidas.

Rio do Janeiro, 29 de agosto de 1941. — Carlos Gomes de Oliveira,
li-o s itIonI 1.	

RESOLUÇÃO N. 106
O Instituto Nacional do Mote-. usando das .atribuições que lhe são

conferidas por lei, e
Considerando que as solicitações de vários produtores, em favor

da prorrogação dos prazos fixados pela resolução n. 08, para o corte
do ale, se justificam eni face da anormalidade da estação chuvosa:

Considerando que, se é 11CCVSAPi0 a fixação da época da colheita
do mato, para evitar o excesso de produção, lambem é de bom ilVisO
prever e evitar os inconvenientes que decorreriam de uma safra aguou)
da capacidade dos inereados de consumo;

Considerando que a pene issão da poda até certo período, atem
do pcevisto na legislação do inato, não poderá levar à superprodução,
ema vez que os produtores -tifo] excedam às cotas que lhes foram
concedidas, para o justo equilíbrio entre a produção e o consumo;

Ttesolve:
Artigo único. S erá permitido. até 30 deste mês de setembro,

rorte d omite, da safra de teu, previsto na resolução n. 98, aos pro-
dutores que não tenham ainda colhido a quantidade correspondente
á sua cota de produção; revogadas as disposições em contrário.

.	 Rio de .Taneiro, 4 do setembro de- 1941. — Carlos Gomes de Oli-
veira pise: hien te .

(N. 11 . 25.8-18-9-941-322$3) .

Empresa Riograndense
Vierei & Brum Ltda.
Bocha & Irmão 	
:rosé Sabib & Irmão
Derzi	 eia 	
Karim Katurchi 	  •

rio

de Mate. Ltda. 	 	 24
2.1
14
14
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SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Gabinete do Ministro

REQUERIMENT0S DESPACHADOS PELO SR. PRESIDENTR DA REPÚBLICA
Artur Schmidt, pedindo concessão de visto de entrada no Brasil

em favor de Max Grandin, — Indeferido. •
Bons itosenzveig, idem, em; favor de Dreisin Reboca Lia, Albina

e Gianni Rosenzveig, e. Leivi Rosenzveig. — :Indeferido.
Carl Fried, idem, em favor de Betty Sara Fried, Julius Israel

Strauss e Johannette Sara Strauss. — Indeferido..
Emiti° Zalloeco, idem, em favor de Marie. e • Eugenia Bitehatcho.

— indeferido,
Francisco Meneghini, idem, em favor d“na Sala e Gil. Sala.

— Indeferido.
Georg Ewinsohn, idem, em favor de Paulinne Sara Ewinsohn.

indeferido.
Giovanni Wernicoff, idem, cru favor da Fanny Wiener Wer-

nicoff. — Indeferido.
Heinz Nakler, idem, em favor de Samuel Nakler. — Indeferido,
Istvan Koppany, idem, em favor de Eva Fetais e filho. — In-

defrido.
João Arsuaga Guimón, idem, em favor de Cruz Bernardo Ar-

suaga.	 Indeferido.	 •
Joseph Antoine Jean Comhescot, idem, em favor de .Jacques

Louis Marc Combescot, — Indeferido.
Leon ileuche, idem, em favor de Lucienne Ophol. — Indeferido.
Luitpold Nachmann, sua mulher e Paccaly, idem, em seu favor.

— indeferido.
Manoel Fernandes Cuntin. idem, em favor- de Manoel Fernandes

Domingues e Maria Eugenia Vasques. 	 indeferido.
Martha Aninger, idem, idem, em favor de Carlos E. Pfeffer e

Tkl a ri anile Pfeffer. — Indeferido.
Nellie Goldsclimidt, idem, em favor de Toni Pariser, — in-

deferido.
Olgierd Czartoryski, idem, em favor de hena Stypinska, Mina

Kern e Waclaw Piotrowsla	 Indeferido.
Regina Sara Baer, idem, em favor de Alberto Vogel, Emilie

Vogel e Alisa Reinman. — indeferido.
Ricardo Vila Ferreiro, idem, em favor de Eudoxia Martins Gon-

za/ez e Elena Martins Gonzalez. — Indeferido.•
Stefan Schwarz, idem, em. favor de David Wilhelm Schwarz.

Indeferido.	 -
Thowa1 n 1 Johns, idem, em favor de Bengt Johns. — Indeferido.

Willy Alterlhum, idem, em favor de Gertrud Alterthum. — Inde-
ferido.

Dimitrievitcli, família, pedindo autorização 'de permanência co-
letiva e pagamento de um único selo de imigração pelo conjunto. —
Indeferido.

João Fernandes de Souza, pedindo isenção, .ou pagamento Parce-
lado, do selo de imigração. -- Indeferido.

Despacho do Senhor Presidente da República no recurso rela-
tivo ao desembarque do Vincenzo Coppola. —. Deferido, de acordo
COM o parecer. Em 4-9-941.	 ,•

Diretoria da Jusliça e do Interior

PRIMEIRA SECÇÂO

REQUERIMENTOS DESPACHADOS PELO SR PRESIDENTE DA REPÚBLICA

-Antônio José da Silva (Indulto — Processo 22.601-40 — Per-.
nanllarco). — Indeferido.

Joaquim de Oliveira Rosa (Indulto — Processo 6.504.-41 — Rio
de Janeiro). — Indeferido.

EXPEDI ENTE DO SR. MINISTRO

4.'or portaria n: 4.983, de 26 de agosto de 1911, foram conce-
didos ao soldado da Policia Militar • do Distrito 'Fecteral,. Alvará Ma-
chado, trinta dias de licença,. cru prorrogação, para tratamento de
sande, nos termos do art.. 91 do' regulamento aprovado pelo decreto
n. 3.273, do 16 de novembro do 1038, combinado com 6 decreto nú-
mero 6.979, de 19 de março de 1911.

Por outra: de n. 4.987, de 27 do mesmo mês e na mesma coa-
formidade, foram concedidos, ao saldado da Polícia Militar do Dis-
trito Federal, Agostinho de Campos Alves, sessenta dias do licença,
em prorrogação, para tratamento de sande.

Portaria n. 4.999, de 13 de setembro de 1941 -- O Ministro de
Estado da Justiça e Negócios Interiorea, em nome do Presidente da
República: Resolve, na conformidade do artigo . 164 do regulamento
aprovado pelo decreto n. 3.273, de 1a de novembro de- 1938,..n de
acordo Com a proposta do respectivo Comandante, .classificar na Po-
licia Militar do Distrito Federal, nos cargos de diretor e subdiretor

do Serviço .de , Sattile, respectivamente, os doutores Tenente-Coronel
Miguel Calmon du Pin e Almeida Filho e Major António Belizário
Cartaxo Dantas.

Por Portaria Il. 5.000, de 13- de -setembro de 1911, foram conce-
didos ao bombeiro de. 1. classe do Corpo de Bombeiros do Distrito
Federal, Alvaro Bencardine Fernandes, 6 meses de licença, para tra-
tamento de sande; nos termos do art. 267 do regulamento aprovado
pelo decreto n. 16.274, de 20 de dezembro de 1923, modificado pelo
decreto n. 6.978, de 19 de março de 1941. .

REQUERIMENTO S DESPACHADOS PELO 'SR. MIN I STRO

Antônio Pereira dos Santos (5.0), soldado da Policia Militar do
Distrito Federal, solicilando averbação no tempo • de serviço. prestado
no Exército . Nacional. — Deferia°.

Eduardo cie Souza, anspeçada graduado da Polícia Militar do Dis-.
trilo Federal — idêntico pedido. — Deferido.

,	 João Trindade, soldado da Policia Militar do Distrito Federal —
Idêntico pedido. — Deferido.

Francisco Xavier Rabelo. , soldado da Policia Militar do Dis-
frito Federal. — Idêntico pe-Jido. — Deferido.

Manoel Graudo Filho, anspeçada graduado da Polícia Militar do
Distrito Federal — idêntico pedido. — Deferido.

Mário Fagundes da Silva, soldado da Polícia Militar do Distrito
Federal, solicitando averbação do tempo cie sarviço prestado na Avia-
ção Naval do Ministêxio da . Marinha. — Deferido.

REQUERIMENTOS DESPACHADOS PELO SR. DIRETOR

Angelina Chirico Antonini, solicitando certidão de despacho. —
Faça reconhecer a firma do requerimento. (Processo 667-41).

Carlos Alberto Dunshee de Abrant,2s, solicitando certidão do re-
latório da autoridade policial que presidiu ao inquérito mandado ins-
taurar contra John Roy Young. — Indeferido. (Processo 11.569-41).

Ministério da Educação e Saude
Departamento de Administração

Divisão de Orçamento

E X P EDI ENTE ' DO SR. DIRETOR DA DIVISÃO

Dias 2, 5, 8 e 13 de setembro de 1941

S'ubrenção

COM PROVAÇÕ ES DESPACHA S

Estados:
Sergipe:
Associaçã'j de Caridade — Maroim (SE 19.032-41-1910) — "Obe-

deça às instruções fornecidas no oficio a. 2.254 desta Divisão".
Rio de Janeiro:
Associação Mantenedora do Asilo N. S. Canino — Campos. (SE

21.652-41) — 1940 — "Obedeça às instruções fornecidas no ofício
n. 2.253 desta Divisão'.

Distrito Federal:
Caritas Social — (SE 39.21'3-41 — 1940. — "Obedeça às ins-

truções fornecidas no ofício n. 2.300 desta Divisão".
Asilo de Mendicidade D. Busco. — Palmeiras — 1939 — (SE

31.662-41). — "Obedeça às instruções fornecidas no ofício n. 2.246.
desta Divisão".

Bandeira Paulista de Alfabetização — São Paulo — (SE 1.651,
1941). •

Paraná:
Academia Paranaense de Letras. — Curitiba — 1939 — (SE

8.377-41). "Obedeça instruções fornecidas no oficio n. 2.302
desta Divisão%

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR C ERAL

Dia 9 de sate.mbro de 194-1

Subvenção

COMPROVAÇÕE3 DESPACHADAS

Estados:

São Pauto:
Centro Espirita Paz, Amor e Caridade (S. E.

19.252-41)
Ceará:

Patronato Coração imaculado cio Maria — Ber-
nardo Russas (5, E.18.698-4..) 	
Espírito Santo:

Santa Casa do Misericórdia —*Vitória (S. E.
8.315-11) . . 	

Impor-
Ano	 tâncias

1940	 2:0000

1940	 5:000G

1940	 30:00040
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COMPROVAÇÕES DESPACHADAS

'Estado do Rio;

Fundação Policlínica e Maternidade de Canipos •
• — Campos (S. E ; 36-.905-11) — 1910
"Obedeça as instruções. fornecidas no -ofíciia
ri. 2.281 desta Divisão".
Sergipe:

Sociedade Literária "Monsenhor Silveira" Es-
tância (S. E. •32.984-38)-. — "Obedeça às
instruções fornecidas no ofício n, 2.281,
desta Divisão".

laia 13 de setembro de 1911
Subvenções

COMPROVAÇÕES APROVADAS

Estados:

São Paulo
	 Irmior-

tância
Misericórdia Botucatuense 	 Botucatú — (S

E. 18.007-41) . 	
	

1940	 10:000$0
Santa Casa de Misericórdia de Taquariiinga

(S. E. 40.577-10 	
	

1910	 10:000t0

Conselho Nacional de Educação

Aos quinze dias do mês de setembro de mil novecentos e qua-
renta e uni, nesta cidade do Rio de Janeiro, no Edifício Ouvidor, sob
a presidência do Sr. Conselheiro Reinaldo Porchat, tendo como se-
cretário o Sr. Francisco Leitão, presentes os -Srs. Conselheiros Ce-
sário de Andrade, Leitão da Cunha, Samuel Libânio, Parreiras horta,
Bent Carvalho, Josué D'Afonseca, Leonel Franca, Amoroso Lima, Paulo
Lira, Oliveira Neto, Jurandir Lodi, Lourenço Filho e Enlatas Ser-
rano, realizou o Conselho Nacional de Educação a

DÉCIMA-SEGUNDA SESSÃO DA Se.OUNDA REUNIÃO ORDINÁRIA DO ANO

Lida pelo Sr. Secretário, foi. unanimemente aprovada a ata da
wessão anterior.

O expediente constou da leitura de pareceres.
Passando-se à ordem do (lia, foram unanimemente aprovadas oa

pa reeeres

"PARECER N. 160 — COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO"

Jo.sé Lopes Grise. diplomado em Farmácia pela extinta Facul-
dade de Farmácia e Odontologia de lato Grosso, requer autorização
para submeter-se à prova de validação.

Examinando o pedido, foi a Divisão de Ensino Superior cone
traria ao deferimento, baseada na circunstância de não haver a Fa-
culdade que expediu o diploma chegado a obter a inspeção permanente,
tendo interrompido o seu funcionamento, quando ainda em regime
de inspeção preliminar.

Trata-se de aluno sem curso secundário regular, -que se matri-
culou. em 1931, em faculdade não fiscalizada na época, pelo Governo
Federal, e que, nos termos precisos do art. 313 do decreto n. 19.852,
estava obrigada a encerrar os seus cursos, podendo, se houvesse obtido
permissão. em conformidade com a Portaria Ministerial de 7 de maio
de 1931, publicada no Diário Oficiei de 9 do mesmo ano, expedir
guias de transferência aos seus alunos para institutos congêneres
federais ou equiparados.

Dado (pie a Faculdade de Mato Grosso houvesse sido declarada
idoneicpura esse fim, o que esta devia, portanto, ter feito era trans-
ferir os seus alunos em obediência ao imperativo legal.

. O que, porem, consta da vida escolar do requerente é ue
oontintion matriculado na mesma Faculdade; contra dispositivo ex-
presso de lei, tendo ali prestado exames finais da primeira série e,
ainda, se rriatriculado,.em 1932, Da série imediata.	 •

Em 1933, 1931 e 1935 renovou irregularmente a sua matricula
na segunda série, prestados os respectivos exames.

Tais atos. por absolutamente 'contrários à lei (art, 313 do de-
creto 11. 19.852), são por sua natureza irritos e nulos.

Observa-se que na época em que foi a Faculdade declarada em
regime de inspeção preliminar (1935) já não estava em vigor a lei
que permitiu a expedição de guias de transferência.

Quanto à questi,o suscitada nos autos a propósito (Ia validade
dos diplomas expedidos por Faculdades que fecharain antes de con-
seguir a inspeção permanente. já este' Conselho firmou doutrina no
caso da extinta Faculdade de Farmácia e Odontológica de - Santos*,
quando aprovou o parecer ii. 65, de 25-4-38. que mandou matri-
cular na terceiea série dos cursos, em Faculdade sob regime de ins-
peção permanente, os diplomados por aquele Instituto.-

Para maior clareza e definitiva orientação- em rasos semelhantes,
transcreve-se o referido parecer:

'Parecer n. 65 — A Faculdade de Farmácia e Odonto-
logia de Santos. em ofício n. 179, datado de 7. de março pró-
ximo findo, dirigido ao Diretor do Departamento Nacional
de Educação. declara que. em Virtude da falta de aluno; -e de

recursos financeiros, resolVeu interromper o seu funciona-
mento. Parece à Comiseão que, à vista da deliberação tonada
pela referida Faculdade, cabe ao Conselho examinar a possi-
bilidade da transferência do único aluno nela matriculado,
para um instituto oficial ou equiparado. Quanto à situação
dos alunos já diplomados, o decreto ri. 21.516, tratando da
inspeção permanente, dispõe no § 2.0 do art. 10 -que os
diplomas expedidos antes da concessão dessa regalia não
terão 'direito ao reconhecimento oficial. Ocorre, entretanto,
no caso em apreciação, a circunstância de haver o Instituto
interrompido o seu funcionamento, antes de ter sido exa-
minada a sua situação, para os efeitos da concessão da ins-
peção permanente, a despeito de ,j haver decorrido o prazo
de dois anos, a que se refere o § 1.0 do art. 9.0 do supra-
citado decreto. Se a legislação vigente não é bastante ex-
plicita para o caso em que o Conselho não tenha chegado a
se pronunciar sobre a concessão da inspeção permanente,
que asseguraria o reconhecimento oficial do diploma, não
deixa nenhuma dúvida, entretanto, estar a hipótese dentro
da norma específica, por isso que a lei, não podendo ser
casuística, não podia., por outro lado, deixar de estender-se
aos casos ocorrentes, que estão sujeitos à norma geral. DO
outro modo, seria incentivar a prática de absurdos, fareis
de serem engendrados, para fugir ao imperativo da lei.

Não se diga que aos Institutos não cabe a obrigação de
perue a. inspeção permanente, findo o prazo estabelecido para
a inspeção preliminar, porquanto a análise do § 4P do ad-
ligo 9.0 do decreto n. 23.516, patenteia, visivelmente, a re-
ferida obrigação quando diz:

"O Instituto a que for negado a inspeção P rel imi
-nar ou permanente, fica inibido de repetir o pedido até

um ano depois daquela decisão neriatori«."
Ora, "negada" e "decisão negatória", que é a linguagem

legal. traduz, clara e insofismavelmente, a existência de am
pedido, pois que não é possivel negar-se aquilo que não é
solicitado. Quando mais não fosse, ressaltaria, cristalina-
mente,. aquela obrigação do Instituto, na expressão "repe-
tir o pedido", usado pela lei. Logo, se a lei fala cor repelir
o Pe d i d o , é que ao Instituto cabe a iniciativa de formulá-lo.
Dir-se-á que a faltado verba, dada pela União para custear
a despesa da verificaão para a concessão da fiscalização per-
manente, até certo ponto suspende a obrigatoriedade do pe-
dido de inspeção: entretanto, tal' argumento é inconsistente,
porisso que o encargo de custear tais despesas somente pode
ficar a cargo de quem irá receber os benefícios dessa dili-
gência. isto pela razão muito simples de sofrer o onns cor-
respondente, aquela a quem a lei beneficia, salvo mis casos
Previstos taxativamente. É poris.so que o legislador emite,
como emitiu, semelhante particularidade, fora de qualquer
discussão. De qualquer modo, o que fica positivado é que
a Faculdade de Farmácia e Odontologia de Santos deixou
de solicitar a inspeção permanente, não valendo, assim, os
diplomas por ela, até então expedidos, cujo reconhecimento
oficial dependia de deferimento daquela regalia.

Concluindo, pensa a Comissão que deve ficar sem efeito
a conclusão do parecer n. 49, compelindo ao . Conselho Na-
cional de Educação examinar a situação de cada um dos seus
alunos diplomados, para os fins de uma possivel transferência
dos mesmos para o terceiro ano de uni dos Institutos oficiais
ou equiparados, nos termos do § 2. 0 do art. 10 do decreto
n. 23.516, de 5 de dezembro de 1936, em cuja vigência foi
concedida a inspeção preliminar."

"P.allECER N. 162 — COMIS.YÃO DE LEGISLAÇÃO

Haydée Ferraz, 'farmacêutica pela Faculdade de Farmácia e
Odontologia de Ribeirão Preto, requer autorização para -validar O
seu diploma. .

O histórico escolar da requerente demonstra que a saia matrí-
cula inicial na Faculdade de Itapetininga se processou cai 1931,
sem a formalidade da exigência de curso secundário regular, e que
logo após ter iniciado o curso superior o abandonou.

Em 1936 matricuou-se novamente na 1.a série da mesma Fa-
culdade, quando esta ainda não estava sob regime de inspeção fe-
deral, a qual somente foi concedida pelo decreto n. 482,. de 9 de
dezeMbro do referido ano (1936).

Para efetuar nova matricula sem a prova de possuir curso re-
gular de preparatórios, a requerei-d.e invocou o amparo da lei nú-
mero 421. de 29 de agosto de 1936, de data e publicação posteriores
às daquelf ato.

A sua nova matrícula foi assim duplamente irregular', porquanto
Dão só faltava à Faculdade de itapetininga a qualidade de inspe-
cionada exigida pelo art.. _ 313 para receber guias de transferência,
mas lambem estava fora do prazo legal, (cinco anos depois). O am-
paro da lei 421 invocada, (inibem não tem cabimento, pois a ma-
trícula precedeu a publicação da referida lei. (29 de agosto de 1936).

Do exposto se infere que não só o seu curso secundário é
irregular, ma,: ainda o superior, que não se ampara em nenhuma
disposição de lei,
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1. A Faculdade de Pedagogia, Ciências e Letras do Instituto Sanla
Ersula, fundada em 1936, e autorizada a funcionar pelo decreto nú-
mero 3.871, de 28 de março do mesmo ano, adaptou-se. ao  padrão
federal, consoante - O disposto no art. 50, do clecreto-lei n. 1.19.0,
de .1 de abril cio 1939; tendo sido o seu novo regimento • interno aor mi-
vado pelo Conselho Nacional de Educação no . Parecer •n. 334-39,
devidamente homologado pelo sr. ministro de Educação e Sande.

2. Para realizar-se a adalopção, as cadeiras de Filologia Romã-
1:deo, Língua e Literatura Italiana, Língua e Literatura Espanhola,
Antropologia e Etnografia foram, respectivamente; preenchidas peles;
Professores Pe. Augusto Magne, Mateus ltoccati, João Manuel Anchuela,
e Pelo Dr. Augusto Pablerg Drenkpol.

3 Consull a-se : 	 ot-
• •

-Deverão esses professores ser considerados "catedráticos",

4. Resposta:
O art. 25 do decreto-lei n. 1.190, de Vde abril de 1930, estatue,

em tese, que os. cargos de - catedráticos-deverão ser providos por con-,,
corso de títulos? e de provas. •

• - Essa disposição não é aplicável aos professores com os quais
se fez a' achiplação e consequente instalação .clo) curso, em face do que
claramente dispõe o art.. 9.0, -do decreto-lei n. 421„ de 11 de maio de
1038, modificado pelo art. 2P, do decreto-lei n. 2.070, de 8 de março
de 19 .10, posterior, portanto, ao decreto 1.190, de 4 de abril
de 1039 :

• Artigo g:

"O reconhecimento só será concedido' se todas as exigêu.
das constantes do ort. A.° 'desta lei- estiverem observadas,
e se, a partir da instalação do curso, todas as vagas verifi-
cadas no corpo docente tiverem sido preenchidas por com-
curso de títulos* e provas".

Em.-face 'lesse artigo, só devem ser providos, mediante concurso
•de títulos e provas, os lugares de professores catedráticos Vagos' Olids
a inslaloção do' curso, hipótese que não é a ocorrente; poi, sem 'is'
professores das novas cadeiras, não seria possível essa "instalação".

Assim, 'pois, somente a partir daí é que terá • aplicação o art. 25
do. •clecreto citado.
. A situação do9 .docentes, com os--quaisfsse realizou o, regime de
adaptação, será; portanto, do ponto de vista legal, de tolo em- Lado
idêntica à dos que ingressaram na Faculdade em sua fase inicial, e
cujos títulos já foram devidamente eXaminados por este Conselho, no
processo de autorização para -funcionamento .da mesma;

Quando não existisse, como existe., um dispositivo legal, claro,
sobre o assunto, não haveria; razão plausiveP para que os professores
que bigresSaram na Faculdade no regime de, adaptação, não ficassem

. subrogados nas prerrogativas' daqueles:.
• Se o - motivo que militá em favor de uns e outros é o -mesmo, a
mesma deverá , ser sita 'situação jurídica. (U4i rodem cousa, ibi idenb
ia slatuendunt	 L. 32, ft; dd leg. Aquil.) •

5. Em face das considerações expostas, é a Comissão de

PROGESSo N. 39.876-40

Carlos de Paula Soares, diplomado químico industrial no Instituto
de Química da Faculdade de Engenharia do Paraná, onde terminou o
respectivo curso em 1926, não se conformando com a resolução deste
Conselho que, em sessão de 4 de maio do corrente ano, aprovou, contra
três votos, o segundo 'aditamento ao) parecer n. 41-41, desta Comissão,
contrário ao pretendido registo do diploma apresentado a folhas ;não
numerada), requereu ao Sr. ministro da Educação que não fosse ho-
mologado.) o referido aditamento atendendo às razões expostas (fls.,
não numerada).

O aditamento foi, porem, homologado pelo respeitavel _despacha
de 23 de maio deste ano (fls. 16).

Considerado o 'requerimento como recurso, Soi o mesmo proces-
sado e informado, tendo sido, de acordo com os pareceres do Sr. direi ir
geral do,D. N. E. e do Sr. D. E. Sn., remetido o processo a este Ciai-
telho para examinar cio novo a matéria, em face das razões expedidas
pelo recorrente.

O parecer homologado (segundo aditamento) se acha a fls. 22 do
processo nele_ se encontram, bern como no primeiro aditamento
(fls. 19) e no parecer primitivo (fls. 17), lados .os detalhes relativos à
situação do recorrente e aos motivos que determinaram a conclusão

.contrária ao pedido.
Em suas razões de recurso diz o recorrente, em primeiro lugar,

que hotiVe.equivoco, i.la parle do parecer, em julgar o requerente di-
plomado. pelo Instituto de Química do Paraná, estabelecimento este
-fundado pelo ÉNuerente em 1931.

Mas equívoco onde ?
O que o parecer disse é o que está escrito logo no seu princípio,

isto é, que o requerente "foi diplomado químico industrial no curso
de química industrial mantido pelo Instituto de Química do Paraná,
dependente da Faculdade de Engenharia do Paraná". .

E é isso 0 que consta do diploma exibido, que, por isso, está as-
sinado não só pelo diretor da Faculdade, como lambem pelo diretor
cio Instituto,' constando dele a declarações expressa de que o Instituto
de Química foi fundado em 25 de março de 1924.

Está, portanto, evidente que não houve equívoco. O parecer
disse o'que consta do doeumento.

Em segundo lugar, invoca o recorrente a respeitavel opinião do
solutos° conselheiro Dis Ary de Abreu uma, emitida na ocasião das
cons.iderao 'sões com que justificou o polido para que Voltasse o 'premi-
.livo parecer à Comissão, para novo exame da matéria, tendo declarado
que o curso no referido 'instituto foi feito "com superioridade às pró-
prias exigências legais daquela época".	 •

Sobre . essa opinião, que mereceu da Comissão o mais alto -preço,
.:foi escrito o primeiro aditamento ao parecer (fls. 19), no qual a mes-
ma Comissão concluiu que nas aludidas consideracões não encontrou
motivo que justificasse a mudança cio parecer, pois que este se fruir-
da t a nas provas constantes do processo, e aquelas considerações ver-
sovam sobre razões de ordem geral, quiçá vagas, que pão podiam justi-
ficam um despacho mandando fazer o registo do diploma apresentado.
Para não repelir aqui o que aí foi dito, a Comissão pede ao Conselho
.Se digne ter, em sua íntegra, esse - primeiro aditamento à fls. 10. •
. Ainda, depois que, na segUnda discussão, o Sr. conselheiro Leitão
•ola Cunha. obteve que o processo voltasse ainda unia vez à Comissão
-para estudar o casa em lace das novas ro jões que apresentara e qu.e
.se acham.a fls. 26. ofereceu a Comissão o segundo aditamento, que
se encontra .a fls. 23. onde tomou na merecida consideração as razões
expendidas pelo douto conselheiro, e, em face Ila legislação aí invo-
cado, concluiu mantendo o parecer anterior, contrário) ao pretendido
registo. Esse segundo aditamento foi- aprovado contra três 'votos, e
homologado pelo Sr. ministro.

Observa ainda o . recorrente que o seu diploma não incorre, como—
concluiu o parecer, na regra estabelecido, pelo parecer mi. 291-39, relator
o Sr. professor Leitão da Cunha, aprovai) .pi este Conselho).

A resposta a esta- observação clo' recorrente já está previamente
miada no parecer a fls. 17. quando assim se exprime depois de trans-
crever as quatro regras do citado decreto n. 241: •

"Ora, o requerente, como já rói dito. -matriculou-se em
"1924",'cliplonioit-se em "1926", tendo-lhe sido expedido o
diploma em 10 de janeiro de " 1 927" (fls. 18).-

A primeira dessas regras assim reza:

"Não tem Validade legal o curso feito pelos alunos antes
4.lata do • decreto polo qual é concedido o'reconliecimento."

CONCLUSÃO...

A Comissão . de T.egislação é de parecer, Rue seja indeferiS é
pedido,- não ' tendo valor o seu diploma. , 	 •*"

Sala das Sessões, 8 de setemlire de 	 — Cesdrip de Andrade,
relator. — Beynoldo Porehat.	 Samuel Libánio.	 René., Coroo.
lho."	 •	 • ••

. "PARECER N. 164	 COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO
•

.	 Antenor Gomes de Caldas, cirurgião dentista pela FaCuldade. Livre
de Medicina e .Farmácia de Porto Alegre, requer o registe do seu
d iploma

Da vida escolar do requerente .consta que o Mesmo iniciou o
curso superior em 1908 é o concluiu etn 1909.

s !egundo informa a Divisão do Ensino Superior a Faculdade
obteve a inspeção preliminar em 1915, e ai equiparação -em 1916, não
estando antes' lia Lei Rivadavia incluida entre as reconhecidas pelo
decreto 'n. 1.371, de 28 de agosto de . 1905.. •	 •

De acordo com a doutrina firmada pelo Conselho Nacional de
Educação não podem ser registados os diplomas expedidos antes de
ser concedida a inspeção preliminar..

CONCLUSÃO

À vista do exposto, a Comissão opina pelo indeferimento.'
Sala das' sessões, 11 de setembro de 1941. — Ce,sdeio de Addrdde,

relator. — Renutrido Porchat. — René Carvalho."

PARECER N. 165 — COM1SSÃO'DE LEGISLAÇÃO

15-0-41.-..— . Bent Carvalho,- relator. Reynaldo Porehat,
com restrição: da mesma forma que dependeu de verificação a com-
petência dos professores nomeados na ocasião 'em que foi reqüerida
a autorização, entendo que os. professores atualmente nomeados' para
as cadeiras poderão) ser considerados catedráticos - ge, provada *for a
.sua competência em verificação a que . se deverá proceder: 	 Cestició
de Andrade.

.-PARECER N. 166 — COMISSÃO DE- LEGISLAÇÃO

PARECER-	 E a segunda diz:

que tOclos os profeSsorés; .com os -quais se fez a.adaptacão da; Facul-
dade de Pedagogia, Ciências e Letras dó Instituto Santa Ursula.
padt:ão federal, devem ser considerados "catedráticos", sob a ~dição

'de que O valor de seus títulos seja, preliminarmente, a preci a do Por
- es'té Conselho..	 •

"Não silo válidos e não podem ser registados os diplomas
expedidos antes dessa data."

•
Nada mais claro: o curso de qiiimica industrial. onde estudou o

recorrentes e mole obteve O sen diploma em "1926". só foi reconhecido
pelo decreto mm. 6.-489, de -5 de novembro de "1910".
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Insuege-se o recorrente contra o parecer, porque este não aplieffia,
ao seu caso o disposto no art. 22 do decreto a. 23.540.-

Não tem razão. Datsta ler os dispositivos desse artigo, com seus
parégrafos, e atentar nas datas da matrícula do recorrente,. tia con-
cessão do seu diploma e do reconhecimento do Instituto, para concluir-
se indubitavelmente que a sou caso não está amparado por nenhum
•Itissiis textos.

Af não há que cogitar de retroatividade, ou -não, de lei, f; questão
de P ura )11-Alcorão: nã o se aplicou porque a lei não legislou para o caso
em apreço.

Quanto à aplicação da regra contida no parecer n. 291. de 1939,
iião há dúvida nenhuma. Ela foi estribeteeida exala e expressamente
eara regular fatos passalios . fo. regra interpretativa. Só não teria
aplicação se ferisse algum direito adquirido, E é evidente que cru 1926,
dildtimado ein curar, não equiliarado nom fiscalizado, o recerrente não
adqiiiritt direito ocultem a registo de seu diploma.

Note-se que o diphima do recorrente não Pstá. nem podia estar,
as s inado pelo fiscal da Faculdade olv Engenharia do Paraná.

Por último, invoca o eequerenle alguns prevedentes edotados por
1 ,40 Conselho deferindo .vários pedidos de registo tie diploma de quí-
mica industrial obtido ne mesmo instituto de Quireira do Paraná, e
em outros coligi:metes. rui data anterior à do reconhecimento oficial. e
pn'rio (1 LIO, a exemplo do que tem sido praticado. se lhe conceda o pre-
t e ndido registo do seu diploma, /cudo ape'ado em SUN petição de lis. 13
para o principio da equidade.

Não sendo possivel negar a existeneia dos precedentes apontados
pelo rectirrentte aComisseti:

Considerando que leni dado l ugar a muitas devidas e discussões a
matéria concernente ou regi s to (h, dip!imia il. químires industriais;

Crinsiderando que ainda na última sessão-, realizada em 8-9-41,
este Conselho aprovou unanimemente o luminoso parecer redigido pelo
Sr. conselheiro Cosario rio Andrade, (ire. hizondo tItO estudo retrospec-
tivo dos fatos e da toe:si:u.e.:o conc e rnentes à criarão e ao desenvolvi-
mento do curso de química industrial no pais, :s in1elizon o que de
substancioso existe sobre o tissunto. e conciliai pelo deferimento riu
p edido do portador do diplema t pareeer a. 157_51);

Considerando n ue e,l e Conselho apros..ei a proposta do Sr. conse-
lheiro Jerantlyr Lodi determinando que fossem admitidos a registo
os diplomas de químicos iedustriais expedidos até 1939 pelo respec-
tivo corso da Universidade de Minas Gerais, o qual. nessa época. não
gozava das regalias do reconhecimento no Ministério da Eilitear,:ão:

Considerando que este Con selho já aprovou lambem. em 14 de
maio do corrente ano, o parecer n. 11-11, concluindo, eni sua primeira
parlo. que -os diplomas vonferidos as alunos do CUPSO Pin OPeCO"
'de químico industrial .. "não preeisam de registo no atinislerio da

Eduvação e Sonde para OS ereilOS lo decreto-lei n. 2.298. de 10 de
junho do 1910:

Considerando, iterem, rpm, para O registo (lo diploma no Minis-
tério tio Trabalho é exigido o prévio registe 00 MinistOrio da Educação,
tomo medida:

Considerando que. roma bem diase (o citado n. 117-11. é de Vau •
mgPm que sejam uniformizadas as decisões sobre o assunto. 1 frandO OS
portadores desses diplomas das dificuldades em que se encontram para

habilitarem ao exercício da sua profissão perante as repartições do
Ministério do Trabalho;

Considerando que. em conceder-se, por equidade. o registo, para o
efeito dessa uniformidade, irão há ofensa a nenhuma lei expressa e re-
solve-se a dúvida pela melhor forma aconselharia em direito; .

OP parecer que seja admitido a registo no Ministério da Edu-
cação o diploma do químico industrial apresentado pelo recorrente
Carlos de Paula Soares, que fez o seu CU V8(9 1141 Instituto de Química
do Paraná.

Sala das sessões, 12 de setembro de 1911. - Rewaddo Porehat,
relator.-Benf Carvalho.- Cesário de Andrade.

A seguir, u, o Sr. presidente declaro encerrada a sessão e can-
a. ..vou ossrse conselheiros para a próxima quarta-feira, dia dezessete,
às quatorze horas e trinta minutos.

Departamento Nacional de Sande

DESPAGlioS DO SR. DIRETO GERA-L.

Dia 15 de setembro de 1911

Processo n. 11.810 Stozembach & Co. Sucessores De Leclere
& fio., solicita certificar se foi licenciado o produto denominado -
Tatú. - Dirija-se ao orgão competente.

Dia 16

Irany Alves Ferreira, solicita autorização para continuar a fre-
quentei' o Cri rso de Sautt.i Pública. - Deferido.

sEaviço NACIONAL DE DOENÇAS IIIENTAIS

COLUNIA GUSTAVO MEDIU,

Em 16 de setembro de 1911

De acordo com o art. 117, do decreto-lei n. 1.713, de 28 do ou-
tubro de 1939, às fé:-ias do escriturário classe F, deste. Ministério,
Aida Laranja, cern exercício nesta Colónia, escalarias para o período
de 8 a 27 de setembro, fa'am transfridas para o de 16 de setembro
a 5 de outubro.	 •

Serviço Nacional de Teatro
E xPE1)1ENTE DOR. arreasTito
Dia .13 de setembro de 1911

Requerimento despachado:
Has.: 108. - Autorizo (P. 39.557-11).

ExonmEarrh; DO SR. onweroa
Dia 12 de set embro de 1911

Remierimento despachado:
Amancio Moreira Gonies. - Concedo o dia 3 de uovembro, cor-

rendo as despesas do espelátinie por cinta do requerente. bem como
a sua legalização no D.I.P., sendo o favor do Serviço r ;s1ringido a
-teatro e luz, gralúitos.

Serviço Federal de Àguas e Esgotos
SECC.-10 DE EXPEDIENTE E CONTABILIDADE

Assiodo: Iteito:;10 de papéis despachados pelo engenheiro chefe
da 3.a Divisão, para SC rern PU 1 bi iradOS

N• 8. 8 1 8-11 - Be i-miro da Costa Loureiro. - Deferido, .de
acordo rI um um inforinaçini.

3 . 561_5i	 kehiades Gomes de Almeida. - Deferido, de
acordo com a informação.

N. 6.3O5-1 l - Salurnien leeijó Fernandes. - Deferido, de
acordo com a informação.

N. 7.085-11 - Antonio de Azevedo Moreira. - Deferido, de
ticordo com ti i ti formação .

N . 7.311-11 - Lu iz Amadeu Capriglione. - - Deferido, do
acordo com a informação.

N. 8.21u-11 - Canele:ti lei Iticharil. - Deferido, de acorde com
a informação.

N. 8.191 - 11 - Maria Colicepcion	 Aguartk oportuni-
dade.

N. 8.829-11 - leitores Torres Garcia. - Deferido, de acordo roei
a informação.

N. 9.e17-11 - Geraldo Lima Vasques. - Idem.
N. 9.112-51 - Vitória riitaberoi. - Idem.
N. 9.121-11 - José Miranda Junior. - Idem.
N. 0.795-11 - Cia. de Segures União Comercial dos Varegla-

Dereeido, de aeord, edru tI iam-Inação.
N. 9.837-11 - Felile Verreira Dias. - Idem.
N. 10.251-11 - Secundino Manoel de Lima. - idem,
N. 10.331-11 - Acoima Mictili Abonante. - Idem.
• 10.15G-11 - Soai fito Gomes rio Oliveira. - [(temi).
N. 10.1e1-11 - 1 taniel . .. Sitiam - Idem .
N. 10.57:1-11 - Dominges da (juia, - idem.
N . 1 1).665-11 - 'Francis r Campos - Idem.
N.	 - Luiz Pereira de Oliveira. - Idem.
N. 8.033-11 - José Vonsera Trindade. - Aguarde oportu-

nidade.
N. 9.520-11 - Rafael .N binar .° - (dom .
N. 9.562-11 - Ivoue PO 111 PS Corrêa. - Deferido, de aeordo

com a informação.
N" 10.105-i1 - Fernanda Verptisiano Ramos). - Idem.
N. 10.197-51 - Joiie Dias de Medaires Junior. - Idem.
• 10.1'i5-11 - José Machado da Silva. - Idem.
• 10.19o-11 - Igreja _Batista. - Junte, na Secção d e Ex P e

-diçnle, planta corte, rolo a rede das instalações internas devidamen-
te trinadas.

N. 10.5o7_51	 lionoria da Souza. - Deferido, de aeordo coto
a informação.

N. 10.511-11 - .anlenor Ferreira Alves. - Comolete, no 1.0
Distrito. o lreendo da PC11 da; instalações internas, no esl_wn ço anvX0.

N. 2.881-11 - C.A.P. dos Serviços de T.L.F. e Gaz nt, Rio
de Janeiro.. - Deferido. de acordo com 'a informação.

N. 2.882-11 - hien/. - Idem.
I. 2.883-11 - Idem

. 2881-11 - Idem . -
N. 2.885-11 -- Tilem. --,

, 8 8 i n -- 1 I - Ideio. -
N. 2.8.87-11 - filem. _
N . 2.888-11 - Idem _
N 2.895-11 - Idem .
• 2 .‘1 90-11 - Idem
N . 2.8e7-11 - idem -
N . 2. 98-11 -	 - Idem .
• 2.5)87-51 - raleio hlartins Pereira. - Junte. na Seceiiii

Expediente, uova eói-eia do projeto di-• ronsirução, com a nide das ins-
talações intiiialiet, !vacada com a d ev i da clare za. (P er. na Platila.
ao corte.

N. 7.072 - 51 -	 Lopes 'Barreiro. - Deferido, de averdo
corn a inferir:e:5o.

N. 7.195-11 - João Teixeira de I111105. - Idem.
N.	 8.1) 0 )-11 -- Manoel 1,31f/te ,, 	- Ag(lardv

N. 8.31 1.1-11 - _argertiire Pinto de Oliveira. - Requeira, na
prazo de quinze (15: dia s . abastecimento i leigna para o inioNail a. 160,
fundos, j unlanite os documentes exigidos pelo § 2.0, tio art. 7.0, mio re-
gulairerile lin -viger.
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N. 8.660-1.1 - Alexandrina Lopes •Teixeira. - Defrido, de
acordo COM a informação.

N. 9.011-11 - Celestino de Sá F. Basílio. - Idem.
N. 8.857-41 - lsolino das Chagas Pereira. 	 Aguarde opor:-

Umidade.
N. 9.108-11 - Atila Savão Cordeiro. - Deferido, de acordo

com a informação.
N. 9.571-11 - Elisa Morais. 	 Idem.

9.732-11	 Vicente	 =Mero.
N. 9.707-11 - S031011 Petrus Renstrom: - Idem.	 .
N. 9.858-11 - Francisco E. do N. Silva Filho. - Mein.
:N. 9.990-11 - Roberto Gonçalves Tostes. •- Idem.
N. 10.121-11 - Ivone D. Vianna e outro. -
N. 10.201-11 - Joaquim Rodrigues. - Junte, na Secção de Ex-

pediente, a certidão do imposto predial do último exercício.
N. 10.250-41 - Atino Mota. - Compareça ao 3.° Distrito.
N. 5.381-11 - Regis & .Xgostini Ltda. - À vista do informado,

nada há que deb,,rir.
N. 0.-257-11 - O mesmo. -
N. 0.921-11 - Anis Achet-kr. - Deferido, de acordo com a in-

formação.
N. 7.510-11 - Alaide Monteiro 'Ia Silva. -
N. 8.501-11 - josé Dias 'Almeida. - Idem.
N. 8.007-11 - Abílio F. da Silva. - Quanhi -ao pedido ,.e

substituição de pena por li itlrómel ou, aguarde oporlimblinte.
N. 168-41 - Atila Sayão Cordeiro. - Deferido, de acorda

com a informação.
N. 9.081-11 - 11ernardino Gonçalves Matos. - - Cainpareça ao

2.° distrito.
N. 5/.215-11 - Joaquim de Morais Bastos. - Prove na S,-..cçãa

de Expediente, ser o atual proprietário dto: P rédio o. 47-
.N. 9.510-41 - noive Criar da Silva. - Compareça ao 29 Dis-

trito.
N. 9.787-11 - Antonio Cardoso Guerra. - Deferido, de acordo

Com a informação.
N. 9.8:11-11 - Francisco ropes. - A vista do informado, nada

ha que deferir.
N . 10.110-11 - A lf redo	 . laitra da Silva - 1 / _ferido, • de

aeordo coro a informaeão.

988-11 - Elias Chame. - Men..
N . 7 , 0,90_11	 Nicolau Roque Bicha. - Idem.
N. 7.041-li- Dorojogos de	 - Idem.
N. 8.280-11 - Pedro Pinto de Miranda-. - .Tunte, no 2.0 Dis-

trito), no prazo de oito (8) dias, elo esboçO. 4-,m que figurem os pré-
dios ns. 20 e 20-A, com todas as suas divi sões .e dliendencias em
prédios situados Dos fundos de cada 0M, com a sua peje de abasteci-
mento dágna, figurando, tand.cm no mesma esdmeo, a forma de sepa-
ração de terrenos entre os mesmos.

Ministério da Fazenda
Gabincle do 311ini,dro

DE01 ENTE 00 511. i 1 ..,;IsTnn

je de. setembro de 1911 --:Circillar n.

O ininistro de Estado dos Negócios da Fazenda declara aos Srs.
chefes das repartições subordinadas a este Ministério. para os de-
vidos fins, (pi)'. continuando em vigor. e.-r.i do art. 30, do decrelo- I
lei a. 1.168, de 22 de março (1,5 1939, o disposto nos artigos 170,
180 , e 181, do regulamento do imposto de renda, não se deve proce-
der, sal v:1111 e as axceções consignadas nos ditos artigos', a nenhum
lançamento, cobrança. a l di c aÇão d e moi dia ou exame de escrita rela-
tivamente ao imposto de renda em wriodo anterior a cinco anos.

Oul-osSini deelra flue; de acordo com o preceituado no art. 20 in-
flue do decreto-lei n. 3.101, de 25 de julho leste ano. não está derroga-
do art. 32. do predito decrete-lei ii. 1.168. devendo- se. porem. ob ser-
var rigkirosamente o recomendado na circular D . 15, de 17 de abril
do 1929, d este	 A. dc Souza Costa,.

EXD1i01ENTE. 01) SR. CHEFE 0d • oAinswrs

Dia 15 de setembro de I1041

-50 Sr • Presidente do 1.0 Conselho de Contribuintes:
N. 388 Comunicando que o Sr. ministro proferiu o seguinte

despacho no processo em que é interessado o Centro B eneficente de
Motoristas do Rio de Janeiro, e relativo ao recurso interposto pelo
SI'. representante da Fazenda Pública, da decisão constante do nem"-
dão a. 10 057. publicado no Diária Oficial de 6 de fevereiro último:
"Nego provimento ao recurso do Sr. representante da Fazenda Pu-
blica, para manter o acordão recorrido, por seus legais fundamentos".

Ns. 380. 391, 393 e 39-1 - Comunicando que o Sr. ministro pro-
feriu o seguint e despach o n os processos em que são interessados
Carlos Parado & Comp. Limitada. estabelecidos • nesta Capital, A.
Glitz & Comp.. estabelecidos em Ijuí, Rio Grande do Sul, Carlos Con-
leville & Comp., estabelecidos nesta capital e SAvano, Almeida-4;.	 .

Comp. Ltda., estabeteddos IL.s:ta capital, e a que se referem os
acordõos ns. 10.117	 libirio Oficial' de 13 de novembro
do 41110 Passado, 11...1;02, 11.181 e 11.61.1. todos deste ano: "De acor-
do' coroi a proposta do Primeiro Conselho de Contribuintes, -resolvo
dispensai ., por equidade, a multa imposta".

N. 390 - Comunicando que o Sr. ministro proferiu o seguin-
te despacho no processo ein que é interessada a Sociedade Bra4ileira
de Urbanismo S. A., com sede nesta capital, e a que se refrre o
ncordão n. 11.665, pobliendo no Diário Oficial de 28 de julho 01-
timo: "Tendo em vista a; razões expostas no parecer da Diretoria
das Rendas Internas, resolvo não conceder a	 dispensa da multa
imposta".

N. 392 - Comunicando mie a Sr. ministro proferiu o s.egniide
despsacho no processo em que é • interessada a firma Leon Israel Com-
pany S. A., esfab;.deeida nesta rapilal, e relativo ao recurso i0101-
posto pelo Sr. representante da Fazenda Pública, da decisão címs-
tante do aeordão n. 8.982. pUbbeado 110 Diário Oficial de 22 de mato
do ano passado: "Dou provimento ao recurso do Sr. , representante
da Fazeada Publica para 4) filn de, reformando o acordão recorrichi,
restabelecer a decisão da Recebedoria do Distrito Federal, reduzin-
do, entretanto, por eq11idade ,. a multa imposta à importância igual
ao valoil' do imposto exigido".

Ao Sr. -presiOnte do 2.0 Conselho flO Contribuintes:N . 395	 Conninicando (1110	 Si•	 1'0 proreviii o seguinte
despacho no processo em mie é interessada a firma António Nognel-ra S.: comp .. estabeieeida na eaidiat de sã.) Paulo , e relat i vo ao "1...curso interposto polo Se. representante da Fazenda Pública, da de-
cisão _constante do acordào n. 1o.189. pliblicado no •flidrio Oficial ' de
26 de maio do corrente ano: "E.r-ri do art. 1.9, § 21, do regulamen-
to aprovado pelo iteereto-lei n. 739, Ide 1938, incide o imposto lho
consumo sobre os moveis de madeira vime, eana„i nnen , aç o , ferroou de qualquer outra matéria, s imples ou mixtos, do qualquer fei-
tio e pala qualquer fim.

Estando as colonas Mc/ilidas entre as espécies constantes da
exemnlifi: . , iciio da alínea 1. do dispositivo citado, dou provimento ao
recurso dg sr. rep! .e =enlante da Fazenda Pública pau/ n firo	 PC-
tormando, em parlo, o aeordão ' recorrido, declarar suje itas :ts taxas
do mesino dispositivo. as colunas confeccionadas de barro".

Dia 10 de selonibro de 1911
Ao Sr. presidente do 2.° Conselho de Contribuintes:
N. 106 - Com unicando nu e o Sr. ministro proferio o segninfede spaeho no provesso 101 ev e é interessada a f irma Bel a & Panzartn,estabelecida 4 un !latam, Estado de São Paulo, e relati vo ao ceetIcso_interwksto lielo Sr. r e presentante da Fazenda	 Pública. da decisãocon s tanta. g lo aeordão rm	 9.8s1, publicado	 Oficial de 7de maio	 "Nego provimento ao reenrso do Sr, representan-

te da Vazei/da Pública para o flui de manter o (leo/rifão recorrido.
por seus, jo s los e legais fundamentos".

Couiladuria Geral da República

414 . 13 de sele/obro de 1041

Of

Ao lexino. Sr. Diretor Geral da -Vazenda Nacional:
IX. 3 .028 - Transmitindo eCe da de oficio lo Tribunal dotas relativo ad .registo de concessões 410 reformas a militares e ao.ia despesa 1.0,pool

$r. Diretor da Despesa Públiea:
N. :1.027 -- idêntico ao de mi, :1.078.

Expediente de 15 14' setembro de 1911

Offeios:

Ao Exmo. Sr. Diretor Geral da Fazenda Nacional:
N. 3.632 -- Transmitindo copia de ofício do Tribunal de Cou-

tas relativo ao regi' .to conce41es de reformas a militares e o dadespesa respectiva.
N. 3,6:17 - Transmitindo . cópia de ofício do Tribunal de Con -tas relativo ao registo do eNclito a que se refere o decreto-lei

n. 3.516, de 18 de agosto ile 1911.
N. 3,039 - Transmitindo cópia de ofício do l'ribonal de Co-

las relativo ao registo do eredUo a que se -refere o decreto-lei
n. 3.551 de 27 tio agosto de 1911.

Ao

N.
N.
Ao
N.

Of

Ao Fxrno. Sr. Diretor Gera! da Fazenda Nacional: 	 •IN. 3.612 - Transmitindo cópia de oficio do Tribunal - de Coo.=tas relativo ao crédito a que se refere o decreto-lei n. 3.421, de12 de julho de 1041.

Si'. Diretor da Despesa Pi'd-dica:
3:631 - T mcmmtico ao de n. 3.632.
3.630	 Idêntico- ao de ri, 3.637.
3.638 - i dêntico ao de n. 3.639.
Sr. Diretor do Pessoal do Ministério da Faze»da:
3.6 .10 - idêntico ao de 11. 3.620.

Expedi4-mte de 16 de setembro de 1941
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N. 2.615 — Transmitindo cópia de oficio d'-o Tribunal de (bri-
tas relativo ao registo de concessão da reforma a- militar e o da
dospesa respectiva.

• 3 , 647	 Transmitiodo cópia de ofício do Tribunal de C011-
Uls relativo ao registo de concessão de reformas a militares e o
da despesa respectiva.

Ao Sr. Diretor da Despesa . Palica:
N. 3.611 — Idêntico ao de a, 3.G42.
N. 3.611 — Idêntico ao de n. 3.615.

3.616 — Idantico ( c) de, o, 3,017.

. Procuradoria Geral da Fazenda Pública

noirracila N. 21

):: com profundo . sentimento que comunico aos funeionárb s
desta Procuradoria haver falecido hoje o Adjunto Dr. João Gun-
talves Machado Neto.

Ftmcionário modelar. inteli gência peregrina, alta cultura jurí-

dica, integridade ti:laser-ativei, o Dr. Machado Neto foi dos que mais
honraram esta Procuradoria. assim como o Minish'o • io da Fazenda,

o .seu desaparecimento inesperado traz a todos os Que o conhe-
ceram, o admiravam e tanto o queriam, um imenso pezar.

Sua memória Merece ser reverenciada, de modo especial. ra.r
todos os seus colegas. peita admiravel exemplo que nos deixa, -.lu
mais perfeito etunprimento do dever..

Procuradoria Geral da Fazenda Milico, em 17 de setembro ne
1911. — O Procurad or Geral da Fazenda Publica. Francisco Sd

Diretoria das Rendas Internas

n

Art. 1. 0, titulo flt, n,. 42, do derreto n. 19.550, de 31 do dezembro
de 1930, sujeito à res-alidaeão em dobro prevista no art. 50, §•1.0, h,
do mesmo regulamenlo, consoante o princípio tempos 'è'eg it untem,
aplicado ao direito fiscal, como no. penal. pela .fdrioula de imposição.
da lei mais benigna, quando há o conflito das leis no tempo (vido
Rev. Fi4cal, 1937 Selo. ri. 287; idear, 1938, I, Selo; II 1-59; CFR, .as. 89,
109, 113, 120, 188, 192. 221, 353,- 361. 371, 391, 107, 117, 198, 502).

Finalmente. o selo incide assim sobre o principal 'como sobra.
OMS N'eneidoS.
Itespint4.1a-;.. e

Rendas Inteenas."
ATO N. 27

O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional, de conformi-
dacif com o resolvido no processo fichado solva. 53.103. de 1911, au-
toriza Froim Kali., estabelecido nesta capital, à rua da Alfândega a. 310,
a negociar coam crisla.1 do rocha, ficando. entretanto o referido cidadão
Obri gado às exigèncias em vigor, previstas na circular a, 17, de 12 de

ji .illur' tld,,e ,-4,93j9aileico , 18 de si-lembro de 1911. — -Borleacio de Arena-
!rira Filho.,

(N. 11.255-18-9-1(-18aS).
ATO N. 28

O diretor das Renda,s Internas do Tesouro Nacional, cio conformi-
dade com o resolvido no processo fichado sob a. 18.819, de 1911. ao-
inriza o Sr. Gildasio Teixeira de Azevedo, residente em Itoin Despa-
cho, -Estado de Minas Gorais, e negociar com cristal de rocha, o fi-
cando o referido cidadio obrigado às exiigèncias cai vigor, previstas
na circular 17, de 12 do julho de 1939.

do janeiro, 18 de sotembro de 1911. 	 HoplePeio de A/oro/-
tura Filho„

suba o procosso à consideração da Diroloeitt das

CIRCULAR N. 27

De conformidade com o resolvido no processo ficionla - no Tesouro
Nacional sob n. 71.277-11, declaro aos. srs. chefes das Reeparticões
subordinadas, para seu conhecimento - e devidos fins, que de acorda
com o disposto no art. 11, § 12, do regulamento expedido com o 'do-
creto-lei n. 739, de 21 de setembro de 1938, resolvi, por despacho Lio

15 do corrente, conceder à firma Strick do Brasil S. A., estabelecido
ao município de São • Roque, no Estado de São Paulo. autorizaeão para
o fabrico de vinhos compostos.

Rio do Janeiro, 18 de setembro de 1911. — llorlenciu de Alcon-
tara Filho, diretor das Rendas Internas.

ExPEIOUNTI .: no bit. Oluer,TOR

Em 10 de setembro de 1911

Senhor delegado fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Rio de
Janeiro:

Comunicando que, tendo presente o processo fichado no Tesouro
Nacional, sob n. 12.556-39, em que a Coletoria Federal de Bom Jardim,
consulta sobre pagamento de selo nas contas de venda, ou relação de
mercadorias, resolvi, por despacho de 29 . de agosto último, aprovar o
dessa Delegacia Fiscal. transcrito a seguir:

"De acordo com a informacão e parecer, aprovo a resolução
Coletoria oficiante (Bom Jardim), por estai-, efetivamente, cada -via
de recibo e de declaração equivalente sujeita ao. Selo de que trata o
aet. 70, do § 1. 0, da Tabela R, do-Itegolamento do Selo (Decreto 1.137,
de 7 de outubro do 1930). cujos taxas Pa ssaram a ser as indicadas pelo
senhor chefe da 2.a Contadoria, à vista da modificação constante do
decreto a. 1.298, de 25 de moio de 1939, ficando. assine solucionada a
consulta de que se trata. Con)Unique-se depois cio Li ne submeta-se
este dospaeho à aprovação da Diretoria das Rendas Internas, de con-
formidade com o arti g o 90, do referido regulamento".

Dia 12

Ao Sr. delegado fiscal do 'tesouro Nacional no Estado de Minas
Gerais:

20-1 — Comunicando que, tendo presonle o processo fichado
no Tesouro Nacinnal sob n. 11.811-41, PUI ti l l e a Coletoria de Santo
Antonio do Monte oonsulla sobre o-selo devido MIM documento de
declaração de divida, firmado m 1931 e agora a p te scntado, exPwl

-tanearnente, para o pagamento do respectivo tributo, resolvi, por des-
pacho ,re 18 de agosto findo, aprovar o dessa Delegacia, transcrito a
seguir:

"De acordo com a última parte do parecer do rir'. 'pr6curador
fiscal.

Real/apoie não há. desde 3 do agosto de 1936 (art. 2.0 da lei de
illtred u C ilo ao Cód. Civil aplicado à lei n. 202. de 2 de marco de
1 98 0 ., , Pre scrição que beneficie o papel (Vide .ife)-. Fient. 1938,
selo, as. 119, 161 c 198, "'assim). E precisamente por isso haverá re-
validação a cobrar (vide ordem a. 170, de '7 de julho do 1037, da
Diretoria das Rendas Intornas à Delegacia Fiscal no Rio Grande dO
Sul, in Diário (ificidi de 9-imediato).

.• O selo-devido n de 3 por conto ou fração de conto de róis,
previsto obra -o a, 2Indo . § . 1. 0 da tabela A do regulamento . anexo ao
decrete a. 17.538, de .10 de novembro de 1926, com à alteração dO

N. 11 .259-18-9-11-113)..

Conselho Superior de Tarifa

Paula para a .sessfai ordinária a•se realizar no dia 22 tio selerob-o
de 1911, segunda-feira, às 13 1/2 horas, na Segunda Cámara cio Con-
selho Suporior de laria.

N. 1.020-A-1.300 Companhia Chargeurs Reunis --.— Revisão
,de despacho (Imposto de Farol) — Alrántlega de Paranaguá — Re-
latOr, Si'. S. I'iguei ias .

N. 1.030-A-1.310 Consulich Soc, Ti'. Nas', — Revisão de do--
pacho (Imposto de Farol) — Alfandega de Paranaguá — Relator, so-
ittair S. Figueira.

N. 4.031-A-1.310 — Lloyd Real Belga (Brasil) — Rosisão
despacho (fumos% de Farol) — Relato», Sr. S. Figueira.

N. 4.035-A-1.311 Companhia ;-Nol •Allaulira — Revisão do
desmiolo.) (Imposto de Faro/) — Aliandega: de Paranaguá — Redator,
Sr. S. Vigueira. -

N. -1.030-A-1.313 — Companhia Chargours Rounis — Revisão
de despacho (Imposto de Farol) — .Alfândega de Paranaguá — 14'-
Ia	 $e C. Branco.

N. 1 .,072-A-1.147 — Companhia Chargeues Reunis — Imposto
Ir F;11111 — Alfândega de Paranaguá — Maior, Sr. C. Branco.

A. 1.073-A-1_146 — Companhia Chargeues	 — ImPosto
de Farol — Alfândega de Paranaguá --Reator, Sr, 	 Figueira.

A. 1.080-A-1.113 — Companhia Chargeurs Rennis Revisão
/to despacho (Imposto tiP , Farol) — Alfiledoga de Paranaguá — lto-
latoe. Sr. C. Branco.

N. 4.081-A-1.318 — Companhia Chargeurs Reunis — Imposto
de Farol	 Alf(inclega de Paranaguá — Relator, Sr. S. Figueira.

N. 1.082-A-1.319 — Lloyd Real Belga (Brasil), — Revisão do
despacho (imposto de Farol) — Alfândega de Parainigná — Relator.
Sr. C. "iratim.

N. 7.591-A-1.213 — Souza, Mesquita — Fatura consular — Al-
tendega de Manaus — Relator, Sr. C. Branco.

N. 7.595-A-1.2.17 — Souza. Mosaptim — Fatura consular — Al-
fândoga de Manaus —	 St-. C. 'Ilraitoo.

soerotaria da !egiiiirla Câmara do Coosollio Suporior do Tarifa,
18 de setembro de 1911. ,-- ../osé Pinto elos Strii(or,

n•nnnn,11.

Paula para a sessão ordinária a se realiza!' no dia 25 de setembro
de 1941. quinta-feira, às 12 1,12 horas, da Sogainda Câmara do Conselho
Supecior de Tarifa.

4.131-1-1,331 — prineo Line — rtin15:5u	 desimehi.
iiolo de Farol) — Alfândega de Paranaguá — Relatou, Sr.
Branco.

A. 1.138-A-1:331 -.. Princo Line — Revisão da despacho (11»-
Posim do Eaeol) — Alfândega de Paranaguá — ftelator, Sr. S. Fi-
gueira,

N. 1.139-A-1,335 — Mala Real Inglesa -- Revisão de dosilacho
(Tmnpcsl' lo Farol) — Alfândega de Parauagua Rolator. Sr. C.
Branco.

7.18a-A- 702 -- Alborlo reit & Cotar). Ltda. —
consularos — Alfândega do Porto Alegre — Relator, Sr. 	 Fi-
gueira.

N. 7 . -192-A,. 706 — Frigoríficos Nacionais Sul Brasiloirõ,.. !Ma.
— ri/luras consulares --Alfândega de Porto Alegre	 Itelator,
nWn , s;„ Fig ueira: '
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• N. •7..675-Ar1-,395.--- Companhia . Energia Elétrica Riograndense
-L- .Adieional de 10% — Alfândega de. Porto Alegro.— Relator,• -Se-
-nhor C. Branco.- ,	•

N. 6.305-AR-1.570,-- Guglielmo, Poieti — Faturas consulares
Alfândega de Santos — Relator, Sr. S. -Figueira. • , 	 .

N. $.203-A11-1.889	 Anglo Mexican'' Petroleum CP Ltd.
Faturas consulares — Alfândega do Rio _ •—. .Relator, Sr. S.- Figueira.

N...8-.283-AR-L930— Companhia de Carris, Luz è Fora . 'd Rio
dè Janeiro Ltda.	 Faturas consulares •-#. Alfândega do Rio — Re-
lator,	 e. S. Figueira.	 • •

N. 8.305-AR-1.954—Barra, de .Sarna'& Comp. .--,Taxa de Pre-,.
vidência — Alfândega da Santos —•Relator, Sr. S. Figueira.

N. 8.378-AR-2.026— S/A. Fábricas "Orion" — Isenção de di-
reitos — Alfândega de Santos ---- Relator, Sr. S. Figueira. •

N. 8.442-A11-2.050—Fábrica da Tecidos Santo Antonio — Fa-
turas cOnsulareS —Alfândega do-Rio — Relator, .Sr. S.- Figueira.•
• • Secretaria da 'Segunda Câmara. do Conselho Superior -de Tarifa,.

18 de setembro de 1941. •— José, Pinto dos Santos, -secretário.

PAUT.X. PARA A SESSÃO ORDINÁRIA A SE REALIZAR Nb. DIA 29
DE SETEMBRO . DE 1911, AS 13 E MEIA HORAS,' NA SEGUNDA
CÂMARA	 CONSELDO SUPERIOR DE TARIFA -

N. 3.133-A-1301. S. A. Martinelli. — Infração do art. 324
da Consolidação das Leis das Alfândegas — Afândega de Santos —
Rel. Sr. C.. Branco.	 ,

Companhia Chargeurs Reunis — Rev. de
despacho (Imposto de Farol) — Alf de Paranaguá -- Rel. Sr-, C.
Brweo	 .	 •.

N. 1.089-A-1.350. Companhia Chargeurs • Re.unis - de
despacho (Imposto de- Farol) — Alf. de Paranaguá —Rei. Sr." S.
Figueira.

N. 4.093-A-1.351. Lloyd Real Belga -(Brasil) — Rev. de des-
pacho (Imposto de Farol) — Alf. de Paranaguá — Rel. Sr. C.
Branco.

N.4.112-A-1.322. Royal Mail Lines, Ltd. — Rev. de despacho
(Imposto de Farol) —Alf....de Paranaguá	 Sr. S. Figueira.

N. 1.117-A-1.323. Royal Mail Lines, Ltd. — Rev. de • des-
pacho (Imposto de Farol) ,---- Alf. ,de Paranaguá — Rel. • Sr. G.
Branco.--	 .	 .	 .	 .

N. 4.125-A-1.326. Royal Mail Lines,..Ltd.	 Rev. .de despa-
cho (Imposto de Farol) — Alf. de Paranaguá , —	 S. Fi-
gueira.

^ N. 4.126-A-1.327. Lloyd Real Belga (Brasil) — Rev.. de des-
. pacho (Imposto de Farol) — Alf. de Paranaguá Rel. Sr. C.
Branco. - .

N. 4.131-A-1.355. Lloyd Real Belga (Brasil) — Rev. tia des-.,
•pacho (Imposto do -Farol)	 Alf. ele Paranaguá — Rel.' Sr. O.
Branco.	 .
• N. 4.127-A-1.354. Lloyd- Real -Bel ga,- (Brasil) — Rev. -de des-
pacho (Imposto de Farol) .Alf. de Paranaguá, — Rel. Sr. S. Fi-
gueira.

N.' 4.133-A-1330. Lloyd Real Belga ;(Brasil) • — Rev. de des-
pacho (finriosto de Farol) — Alt, de Paranaguá .•-• Rel. Fi-
gueira.

N. 1.700-A-698. "Cobrasil" Cia.. de Mineração, e -Metalurgia
"Brasil" — Isenção de direitos — Alf. do' Rio Grande — Rel. Sr. • S:
Figueira.

• N. 7.179-A-G94. Furtado- de Almeida &• Cia. Ltda. — Faturas
consulares. — Alf. :de Santos — Rel. Sr. -S-. Figueira. „^

N. 7.607-A-1.. 259. Anglo-111exi can Petroleum - Co . , Ltd . — Fa-
turas consulares — Alf. de Santos — Rel. Sr. C. 'Branco. • '

N. 7.616-A-1.271. Furtado de Almeida & Cia., Ltda.	 Abati--
mento em- processo de vistoria 	 Aif. ^ de Santos	 Rel. 'Sr,. C.
Branco.	 •

N. *7.621-A-1.279. N. Giordanei &	 — Taxa de •Previdência
— Alf. de Santos — Rel. Sr. C. Branco. .

N. 7.628-A-1.283 — Stand-ard Oil Co. of.Brasil	 Faturas con-
sulares — .Alf. de Santos — 'Rel.. Sr. C. -Branco. .

• N. 7.6 ,18-A-1.299. Emil , Restei. —• Faturas consulares --e Alf,
do Rio — Rel. Sr. C. Branco'.

N. 7.826-A-1.598. • Cia. Estrada de Ferro e Minas de São Je-
rôniino — 'Taxa de Previdência e adie. de 1-0 •(/. — Alf. .de Porto
Alegre — Rel. Sr. S. Figueira.,

N. 7.920-A-1.666. S. A. Fábricas "Orion" — Taxa de Previ-
dência e adie. de 10 % — Alf. de Santos — Rei. Sr: S. Figueira.
• 'Secretaria da 'Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa

18 de setembro de 1911. — José Pinto dos Santos, Secretarie.'

Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO REGIONAL DO DPSTRITO FEDERAL

EXPEDIENTE DO ' SR. CHEFE DO SERVIÇO

Dia 1-de setembro de 1941
^ Processos: •

N. 09.914-1941 — Hortensia Pereira Pinto da -Silva Ramos re-
"qUer,regularização dos ferr'enos ns. 29.e 31-da'Praia de São Cristóvão.

• "Prove- (tine os intóveis mencionados' se acham transcritos no Re-

gisto,Cteral de.Imóveis, em nome de D. •Hortensia Pereira Pinto dai
Silva,Ramos".	 . •	 • •

^	 N. 66.456-1941	 Almerinda de Cairmos iiibèiro, fequer regu-
larização, dos :terrenos DS . 143, 149 e 151 da Praia José Bonifaeio.

Apresento certidão atualizada no Registo Geral de Imóveis'. • 	 .
N. • 65.578-1941 -- Ernesto José do Nascimento, requer. 'regu-

larização dos terrenos tis. 204 e .206 da ^ estrada do itã jequiá,
Indeferido. Constitua novo, • procurador;- visto . ' ser funcionário pú-
blico o signatário da petição b. -lauda rei:1'o%,

Dia 2-9-1941 •

N. 65.810=1941 .	'José.'..Cerqueira..,Esteycs, requer 	 (Adão.Indeferido.
N. 69.314-1941 — Lino Antonio Cerqueira, requer regulariza-

ção do terreno de marinhas n. 109 da Praia do Porto de Maria An-
gt'h — . Apresente certidão atualizada do Registo Geral de, Imoveis,
como Iam-bem os originais das fotocópias para conferência. ^'

N. 69.316-1941 — Lino Antonio Cerqueira, reoner. requer re.--
„eulariza.ção -dos ,terrenos de: marinhas da • Praia do Porto dé Márid
Angá	 .45.a 50.	 Apresente certidão atualizada do . Registo
rat de Imóveis e os originais das fotocópias de, fls. 2 e ,3;- Para:cOn-'
ferência"'.	 •	 •	 ., .	 ,

N. 69.318-1911 --Lima • Antonio Cerquelea, reenier regulariza-
Cão do -terreno de.naarinhas sul da ^Praia ^do Porto de 'Maria Angu-. —
Apresente certidão atualizada do Registo Geral de Imóveis, -bem
como os originais das - fólocépias dc lis. ,2 e.3,. para conferência".

; Dia •8-9,-1941

• N. 71.111-1941 — José Joaquim Gonçalves, requer aforamento
do terreno n. 167 da rua Barão de Lucena — Santa Cruz. —
deferido.

N. 11.320-1911 — Carlos Antonio Machado, requer regulariza-
ção do :terreno da praia do Zumbi junto e antes do . ri. 137. — Pro-
videncie o recolhimento dos foros de 1910 e 1911."

Dia 13-9-1941	 .

N..23.171-1941 — • Pedro Gouvêa de Almeida, requer aluguel •do'
próprio nacional da Avenida Pasteur n. 396. c12. Sele os do-
cumentos .de 11s. 3 e 4 e complete os--seios dos de fls-. 5. e 6.

N...9.301-1931	 Manoel Ramos de Freitas, requer :aforamen-
to de terrena em Santa Cruz. — Indeferido.

N: ,.72102-1941 .— José, Antonio dos. Santos, requer aforamen-
to de terrena de maiinha em •Jacarepaguá, junte da • Lagoa Rancho..
— ¡Sele • o decumento de fls. 2".

N. 65.972-1911 — Eugenio ,Fiorencio e outros, requerem.
regularização do terreno n. 3 da rua 21 de Maio, — Apresentem
um caberei.

N. 72.516-1941 — José Luiz Quadra, requer aforamento de
terreno na Estrada de Guiara/Mia. — Indeferido.

N. -:72.337-1911. — Francisco Mauricio Vieira, requer afora...-
mento de terreno na estrada do Porto em Cordovil. — Indeferido.

Dia 15-9-1941-

,	 N. .61.874-1941 — Cia. Finlandeza S,, A., requer regularização
do terreno n. -110 da lua da Gamboa. — Prove quitação dos, foros
e' taxa de ocupação..	 .

• N.- 33.521-1940 — Waldemar Nascimento Pinheiro,- requer
regularização.. dos, terrenos iis. 39 e.. 30-A da, rua Barros. Alareão.
— Guaratiba. — Satisfaça as exigências da Secção de Engenharia
O. Obras..	 ,

N.! . 11.518-1911 — Coeacy dos Santos Neto, requer aforamento
da Ilha. do Tatá	 Sepetiba — Santa Cruz — Indeferido.

- "N. 66.048-1941 — Antonio Gilberto Rios, requer aluguel do
quarto n. 1 .do Próprio nacional da. rua Couto Magalhãe.s . .n. 25. —
Indeferido.

N. e55.983-1911 — Joaquim Ferreira e outro requerem licença
Para transferir a ilha "Cottimduba" ao Sr. Domingos Salvador. —
— Indeferido.

N. 61.257-1911 — João Cabanas & Cia. Limitada, requer afo-
ramento -de terreno na Praia do Caju — Indeferido.

Recebedoria do Distrito Federal

• .EXPEDI ENTE DO SR. marrem

Dia 17 de setembro de 1911

Ante n. 2.949-41 e/Joseph Anthony Salierup e outro:— Jul-
gado procedente o auto de lis-. 5 e'imposta a Joseph 'Anthony Salicrup

•a 'pena de revalidação de cento e trinta e cinco mil réis (135$0), ex-vi
dos arts. 62, — o — e .63, § 2.0, do decreto . n: 1.137, de 7 do outubro
de 1936, com a 'responsabilidade solidária de 'Leonardo Magalhães
Machado, nós termos do , art. 97 do decreto já Citado.

•Auto n. 278-41 c/Dr. Lino Moreira. Julgado Procedente o•
'auto e imposta -no . tabelião Lino • -Moreira a _revalidação do duzentos
mil réis (200$0), .do -art. 62 — c. —, do r egu/amento aprovado -peto
-decreto a. 1.1,37, de 7 de outubro de 1936.-.
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Auto n. 3.864-10 e/Petlro Sanas de Mesquita — Julgado proce.. Auto ri. 2.960-41 c/S. A. Moinb;ft Santist a — Julgado proce-
dente o auto de fls. 2 e imposta à firma Pedro Saltes de Mesquita dente o auto inicial o impost4 à fultir. S. A. Moinho Sautista a
a multa de duzentos mil reis l,2004)0). mínimo- do art. 111, § lo , le... mina de duzentos mil reis (200$0; , , grto mínimo do art. 66 do de-
Ira e da decreto-lei II . 739, de 21-9-1938.	 ereto-lei Ti. 739. de 24 de set .mbro ,fh 1938.

Auto ri. 4.073-41 r/E/za de Mattos --Julgado procedente o auto Auto n. 4.183-41 c/Perfumaria Zamora Ltda. — Julgado pra-
inicial e imposta à firma Elza do Maltas a multa de 500$0 (quinlien- a multa de 501. $0, mínimo do art. 122. combinado 4..om os arls. 111,
1 0:3 311 i 1 réis), mínimo do ar t. 81, 1.a 'Kele, combinado) com os arts. 72 cedente o auto Mich)]. e imposta à finou Perfumaria Zamora Ltda.
e 206, do decreto-lei n. 739. de 21-9-1938„ 	 § IP. — a — e 206 do decrett.-bd n. 739, de 21-9-1938.

	

Depositada a multa e obedecidas es demais formalidades legais, 	 Auto n: 4.177-11 eijosé Vitorino tloncalves — Julgado peca- p-
rostitua-se a moreadoria apreeeditia.	 dente o auto de Ils. 3-1 e imposta á firma autuada Jose Vitoriou

Auto n. 4.091-11 r/.Antonio Leite. Cua Silva (Casa Leite) — Jul- Citou:alvos a multa de duzenio.3 mil r'ds (2( u 0$(), grau mínimo do
gado procedonte O auto inicial e imposta a Antonio Leito da Silva art. 113, § 22 do dooreto-lui a. 739, de 21 clo setembro do 1938.

	

Casa Leito) a multa de quinlumbis mii reis (5000), grau mínimo 	 _Atito n. 5.719-11 c/Mu)rittlio, Couto & St1i1 res Ltda., sucessora
do art. 122, combinado com os arts. SS. 112. § 1. 0, letra 6 e 200, cio de liam-isco Marinhe — Julgado pro-edente o auto de fls. 1-5 e
deerelo-lei e. 739. de 21 de seoenbro de 1938. 	 imposla à fina -Marinho. Couto ,s; s;w 1):: Ltda . a loulla de eine()

Auto ri. 2.966-11 r/LeHe & Mene..).os — Julgado procedente o contos de Féis '5 :000.'0: , (I, conformidade eme o disposto no art. 111,
auto inicial e imposta à firma Loila & Monezes a moita do dois § 1.0. — 1 —. 2.2. parte, ilt. d'erelo-1' n. 739, de 21 de setembro
contos e quialiontos mil r( i5 ', 2 :50140) mínimo do art. 72, § 10, de 1938.
citado.	 .	 Fica m intimadas as firmas retro reforidas para o pagameido

Alibi e . 4.011-li c/Itaddy Iladdall — Julgado procedonte O da mui la lio to azo d o 30 dias. ,, (1) pena co cobrança executa n a, salvo
lauto ilPeial '.' imposta à firma Eaddy !Volita(' a multa de quinbonlos recurso dentrd de 2n dias. compridas as exigenoias do derreto-lei
.eut reis (5040, mínimo do uo1. 122 combieaclo role os arls. 88, il . 607 , de 10 de agosio de 1038,
111, :5, 1.0, — a — o 206 d() derreIo-le" n. 739, de 21-9-1938.

Auto e. 3.936-11 o/A1) ino cardos., Ferreira	 ,filigado prove_
dente o aut de Tis. 3-1 e Imposla	 Alento Cardoso Ferreira a
'tunda de (11; '11'111rd' 08 dl , 1 VéiS ;500$0) ,ittfiitria) dto ar, 81, primeira
parte, eombmado COM OS a l'IS . 11:! ;: 9°, letra e e 206 do decreto-
lei ri. 739. de 21 de sol ,mbro (h! 1938.

Depositada a moita e oboderidas as lema is formalidades legais,
ro slitua -se a inereadoria arr000dida.

At ilo It • •600-1 0 c/B. z — Julgado prooedenlo li tul)) ini-
cial e imposta à B. Baliu/ a multa de quinhentos mil eéjg (500$0»...
mínimo do art. 122, oc_ouldearb com os arls..88, 111, § 1.0, — g — e
206, do derreto-lei 11. 739, de 21_9_038,

Auto ri. 3.262-11 (t MOO A 11 Mild Hada — Julgado procedente
d auto de fls. 3-1 e imposta a losé Ahrnad Bana a multa tio (mintam-
tos mil reis ,,500$0;i ; mínimo do art. 111, § IP, letra /), 2.1 parte, do
derreto-lei e 739, de 21-9-1938.

Auto e. 3.881-11 e/Dom,ngos Gontalvos Segundo — Julgado
procedente o auto inicial e imposta a Domingos Ginçalves .Segundo
a multa de uni conto de reis 1:00080'... mínimo do art. 1.0, § 21,
rola IT, combinado com os uris. 63 e 206 do dooreto-lei n. 739, de
21-9-1938.

Deposita.D. a multa e obederidas as demais formalidades legais,
restitua-si' a mercadoria aproendida. 	 •

Ank) n. 1.631-11 e/D. F Afoutintto & Cia. — Julgado proce-
d e nte o auto de fls. 1-3 e :'inposta à firma D. F. Moutinbo & Cia.
a multa cle mmilientos mil )1; is 4:5008i1. mínimo do ar'. 122, combi-
nado com os au Is- 88 e 206 do docrete-te! n. 739, de 21-9-1938_

Ardo e. 2.995-11 c/Irmãos Preu — Julgado procedente o atilo
f l s. 3-1 e imPosta a fumie.us Preu a multa cit. ‘minlientos mil reis

Inínitaa) do art. 122, v.:-)mbinado com os mis. 88, III, § to,
— e 2fi6 li decreto-Ie .! n. 739, tio 21-9-1938.

Auto n. 3.730-11 c/E W.)1.11" — Julgado Procedente o auto de
fls. 8-9 e. imposla à firma F. NVolff a multa de quinbomos milrMs
: 501/8W, mínimo do ;01. 122, oembinado coei te, ai IS. 88, § 2. 0, 112,

1.°.	 b. — e 206 do docreta lei a. 739, de 21-9-1938.
Aulo e. 713-11 c/frar.eisca Rossi — Julgado priwodente o auto

inicial e imposta à firma Fut-mei:s im Rossi a multa de em conto de
reis 1:00080 . minimr,	 1P, § 21, nota ii,etonbinado com
c)s ;u r is. 111. § 1.°	 — a — e 206 do tiecreel-lei tu. 739, de
2 1-9- iti3C.

Firam intuo:Idas as firmas relvo m e ncionai:is para o pag,ainento
d: t quantia de- ida Lo praz, n aí. 30 dia) : Sob pena de cobrança exe_
eouva , salvo recurso ) 1, i -t iro de 20 di as. cumpridas as oxigenei:is do
deeeeto-lei ri. 607, .1, 10 de ago , to de 1938.

Auto e,a,ia, A i de i as 0 Produtos Químicos do Brasil
— julgado improceoente o atito inic:a! e determinado o seu arqui-
vamento. depois do feitas as devidas uriolações.

_1.;;;;;5-11 e ir _Done:.--gos Itibuo — Julgado improcedente
O auto iniciat det e rminando seja devi\ ida a mercadoria apreendi-
da, modianto levita), e arottivado o processo. depois de feitas a s de

-vidas anotaeries.

Auto n. 2.511-10 e ./.T. F. Pereira & Cia. Lida, e outro — Jul-
gado procedonte O aido de fls. 2-3 e inapo s ta à firma Silvem Mai:ilibo
u multa de qdiabentos mil Leis .501:40; mínimo do art. 81, L a par-
te, u,-)rot)i.eado com is arts. 72 e 206 do decreto-lei ii. 739, de
2s-9-1028, e improcedente quanto à firme .T. F. Pereira & Cia. Lida..
• vonformidade com o disposto no art. 87, § 2. 0, loira o, do derroto-
lei citado.

Depositada a multa e obedecidas as demais formalidades legais,
restilua-se a n.erea•loria apreennida.

Auto 1). 3.018-59 ‘,/A. Carvalho, Irmão & Cia. — Julgado o
auto procedente e imposta à tirrna A. Carvalho, Irmão & Cia. a
mul t a de mo conto de reis (1.:060*0), edneno do art. 52, lairagrafo
único. do decrcto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938.

Ficam intimadas uu firmas acima roferidas para o pagamento
da multa no prazo de 30 dias, sob pena de cobrança executiva, salvo
recurso dentro do 20 dias, • cumpridas as exigencias, do decreto-lei
n. 607, da 10 de agosto de 1938.

Atilo n. 3.531-41 c/Aelonio Fernandes (S6 Cia. — Julgado im-
procedente o auto de fls. :3-4 e determinado o seu arquivamerito de-
pois do foibis as (lovidas anotações.

SE( 3 NI. 51.111)1RETORIA.

Ex pEotENTE no se. si-u-Dier:Tolt

• 11.:-)93-37 — uniu & Cia.. rua Frei Caneca. 290. — Junte a
pateei)) de l' islo referente ao exerei..no de 19j7, dentro de 20 dias.

N. -10.80i-11 — Aulon'oa J. da Silva, rua Alleiranle Coehrane, 12.
— Apresem() seu contrato social, dentro de 20 dias.

• 12.77-11 . — Francisco Boeifacio dos Saneis. rua Toolónio Re-
gadas, 27. — Faça prova do pagamento do imposto thu itidús! tias e pai-
f i ssões, ,:eferoules a 1910, il'iu t e. Ir' 20 dias.

N. 13.089-11 — Carlos Nunes de Almeida, Av. Rio Bl'adi'0, 58-
porta. — Apresente as certidões dto imposto referentes ao exercício de
1940, dentro de 20 dias.

N. 47.105-11 — José Augusto de Miranda, rua Yjsconde de Ma-
ranguape. 22. — Apresente sou contrato social, dentro de 20 dias.

N. 53.2:11-11 — Ituzzi & ltodrigues Ltda., rua Matiá. 113. — Faça
prova do direi :o do clispor, por parle do vendedor. dentro de 211 dias.

• 53.290-11 — Grilo. Paz & Cia., rua Pedro Alves, 10-12. — Faça
91-uru da aquisição do negócio, doutro de 20 dias,

N. 51.557-11 — J. Lira Pessoa, rua Visconde de Pirajá, 156-A.
— Junte o distrata social, dentro de 20 dias.

N. 53.646-41 — Mias Martins, _Av. 28 de setembro, 62. — Prove
o direito de dispor, ;oe parle do vendedor, no prazo de 20 dias.

N. 50.022-11 — Orlando Pilo da Silva Duarte, rua da (lamba,
111-sob. — Apresonle sua carteira profissional. cDvidamente regis!atia
114-sob. — Apresente sua carteira profissional, tiovidamente registada,
no prazo de 2(1 dias.

• 47.027-11 — Tb. Bailei, rua (leneral Camara, 168-170.
Aprt. :sente sou distrato social, dentro de 20 dias.	 •

N. 57.318-11 — Abolso & Ozroz. rua Antunes Maciel. 52.
Apresou I e o contrata social, dentro de 20 dias.

N. 57.595-51 — Santos & Silva Uda., rua Vjscoud de Pirajá,
410. — Prove a CI I IISHIllieãO Iia nova firma, dentro de 20 (lias.

N. 57.622-11 — Silvem Jo s e Nelto, Av. (toren-elido Danta s , 722.
— Junte o inicalsio predial da prefeitura, dentro de 20 dias.

N. 57.629-11 Verissimo & Silva. Estrada Intendent! . Maga-
lhães, 1.635. — Apresente o documento de compra do negócio, den-
tro de 20 dias.

• 57.866-11 — Carlos Alves Amorne. rua 2 de dezembro. 87. —
Prove o alegado, com documento habil, dentro do 20 dias.

N. 57.961-11 — Francisco Henrique Cunha, rua Senador Eu-
zobio. 136. — Prove o ;A legado, dentro de 20 dias.

N. 58.005-11 — Antonio Jose Branco, rua Cie. Mauriti, 90. —
Faça Jura do direito do dispor, do negócio, diedro de 20 dias.

• 58.315-11 — Jaime (tomos Cruz. rua Marquês do Valeiit:a,
1:36. — sele• IIMOM	 dOld 1'4)	 dias.

N. 38.917-11 — Viuva Jose A. Mendes. Av. Copavabana, 592.. --
Prove o alegado, ¡lenir)) de 20 (lias.

N. 59.207-11 — Gitedo g & Melo. rua Marani, s	 Sapucat. 223.
— Apre sente seu contrato social, tiontro de 20 tlias,

N. 59.259-11 -- J. Zaconi & Itigoni, rua Majro Axila. 169. —)
Provem ct alegado, dentro lio 20 dias.

N. 59.327-11 — Julio Pereira da silva, rua Barão ile Mesquita,
082. — Provo o alegado, &atro de 20 dias.

N. 59.353-11 — M. da Silva Lima & Cia., rua da Carioca, 41..
— Apresente ti sed contrato social, dentro de 20 dias,

N. 59.501-41 — Paris & Nonos, rua Conde de Lago. 35. — Provo
o alegado. dentro de 20 dias,

N. 59.519-11 — A. M. Peixoto & Peixoto. rim Comandante Mau-.
ritt, 90. — Provo o signatário do requerimento, sua qualidade de
procurador, &atro do 20 dias.

N. 59.968-11 — Moreira \iogas & Cia. rua de São Bento. 19. —
Apresente documento habil. dentro ,de 20 dias.

N. 60.071-11 — Joaquim Moreira Quitandeiro, ima Joaquim Pa-
!horas, 39. — Faça rO\ de .eslar sua firma devidamente registada
no Dep. (ar. de inci. e Comércio. dentro de 20 dias.

N. 60.848-11 — P. Agostini	 Cia., Praça das Nações, 11. —
Para prova de ter registada seu rantrata social, no Dep. Nac. de Ind.

Comkeie, dentre clo 20 dias.



N. '19.625 -
número '42.

N. 21.078 -
mero 344.

N. 29.182 -
mero 90.

N. 29.732 -
1940:

Processo:

J. Oliveira Duarte - Travessa Marta da Rocha

Luciano da Costa Soares - Rua Silva Vale nú-

João Blanco Rodrigues - Rua Boni Pastor nú-

Monteiro	 Capela - Rua Dr. Nogueclii n. ígo.
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N. 61.321-41 - Alfredo .Gonçalves pereira, rua da Candelária,
106. - Junte o contrato de locação do /movei, dentro de 20 dias.

N. 70.155-40 - United States Rubber Esp. Co., rua 1.° de Mar,
Co, 119. - Faça prova do aluguel, de acordo com o art. 10 do rega-
lameryto em vigor, dentro de 20 dias.

N. 33.547-11 - S. A. Magalhães, Av. Rodrigues Alves, 823..
Compareça para prestar esclarecimentos, dentro de 20 dias.

N. 37.152-41 - J. Macio da Costa Santos, rua Vieira Ferreira, 10.
- Junte o talão do imposto, dentro de 20 dias.

N. 57.6-06-41 - Brandão & Elvas, Estrada do Areal, 1.447.
Faça prova da aquisição do negócio e junte seu contrato social, den-i.
tro de 20 dias.

N. 58.07i1-41 - Lanhos() & Andrade, rua Bezerra de Menezes,
190. - Apresente seu contrato social, dentro de 20 dias. -

N. 58.107-41 - Marin° & Dominguez, Estrada Marechal Rangel,
109. - Concedo o prazo de 30 dias.

N. 60.578-41 - José Castanhola, rua 24 de Maio, 1.281. -- Junte
• licença da Prefeitura, dentro do 20 dias.

N. 61.221-41	 Cesar de Freitas, rua Teotonio Regadas, 27.
Junte a nunca da Prefeitura, dentro de 20 dias.

EXPEDIENTE DO SR., DIRETOR

Dia 18 de setembro de 1941

Requerimentos:
N. 38.108-41 - Pinho, Osorio & Cia. - Entregue-se, de acordo

com a informação e o parecer, a quantia de 6:000$3 (seis contos
e tresentos reis.

N. 52.701-41 - Eduardo Bittencourt. - Deferido, do acordo
com a informação e parecer.

N. 40.456-39 - Nunes & Rebello. - A vista das informações
e parecer de fls, defiro o pedido formulado na petição de fls. 2.

N. 49.658-41 - C. Terra & Irmão. - Faça-se a retificação, a
vista da -informação e parecer.

N. 52.869-41 - José G. de Oliveira. - De acordo com à infor-
mação com o laudo e o parecer, altere-Se a classificação para "ga-
rage" a partir de janeiro do corrente ano.

N. 38.934-41 - Ferdinando Alvaro Pasquali Nezzi. - Proce-
da-se de acordo com a informação e com o parecer.

N. 37.984-41 - Charlotte Brigantia ,Huber. De acordo com
a informação com o laudo e com o parecer, reduza-se o Valor loca-
tivo para 29:160$0 a partir do próximo .futuro exercício de 1942.

N. 35.261-41 - M. Bebnowicz. - De acordo com a informa-
ção com o laudo e com ô parecer, reduza-se o valor locatIvo' para
2:4040 a partir do ano em curso.

N. 33.037-41 - Alvaro Correia & Cia. Ltd. - De acerdo com
o laudo de fls. 7 e parecer supra, reduza-se o valor locativo para
22:800$0 a partir do corrente 'ano.

N. 28.407-41 - Francisco dos Santos. - De acordo com. o lau-
do e com o parecer, indeferido.

N. 39.795-41 - Silicia Andrade de Souza. - Idem.
N. 20.211-41 - Jorge Frederico d'e Souza da Silveira. - Idem.
N. 14.795-41 - Maria Silva Maia. - Do acordo com as infor-

mações e com o parecer, indeferido. Imponho a multa de cem mil
100$0-mlnimo da lei.

N. 14.785-41 - A. F. Trindade & Silva. - De acordo com
o laudo e com o parecer, reduza-se o valor locativo para 6:240$0
partir de 1942. Quanto ao corrente ano, indeferido por ter incorrido
em perempção.

N. 9.161-39 - João Pereira Tomás. - Declaro a firma de que
trata este processo - devedor remisso - aplicando-se-lhe as san-
ções do decreto-lei n. 5 de 13 de novembro de 1937 - oficiando-se
oportunamente às repartições públicas para os efeitos de inidoneida-
de estabelecida no referido decreto-lei. 	 •

N. 51.493-11 - Alberto R. Mattos. - Entregue-se a quantia
de 1:000$0.

, Imposto sobre vendas e consignações:
Processo n. 2.941-39 - Anacreonte Augusto Ramos - Rua Vis-

conde de Goiano n. 10 - Estação de Senador Vasconcelos. - Sem
prejuizo de qualquer ação fiscal, anterior ou posterior ao presente
requerimento, foi ordenado o pagamento no prazo de oito dias, a con-
tar da publicação deste despacho, o imposto acrescido de' 10 %. Sa-
tisfeito ou não o pagamento, mandado o processo ao agente fiscal da
Sução para o necessário exame ou procedimento fiscal.

Idênticos:

Proéessos:
N. 9.658 - Antonio Cardoso Simões - Rua dos Limites nú-

mero 175 - Realengo.
N. 11.097 - José Gonçalves e Augusto da Silva Ferreira

59.
- Manoel Borges Coelho - Rua Paula Matos n. 23-B.
- Ezequiel Rodrigues Alves - Rua do Amparo nú-

- João de Castro - Rua D. Carlos .n. 41 .... São

- Francisco de Oliveira	 Rua da Gamboa núme-

N 12.161 - Touring Club -do Brasil - Praça Mauã,
1941:

Processo/:
N. 5.766 'e 5.765 - Jorge Abdala Arra - Praça Condessa Paulo

de Frontin n.. 42.
Precatórios:

N. 62.106-41 - Juizo da 9.a Vara Criminal entrega de 600$0
.:(seiscentos mil réis) a favor de Cia. de Carris Luz e Força.

N. 62.401-41 - Juizo da 4.6 Vara Criminal entrega de 500$0
N. 62.404-41 - Juizo da 4. a Vara Criminal entrega de 500$0

,r(quinhentos mil réis) a favor de Oscar Manoel Salgueiro. - Idem.
N. 62.405-41 - Juizo da 9•a Vara Criminal entrega de 300$0

:(trezentos mil réis) a favor de Juvenal Moreira Mala. - Idem.
N. '!62.395-41 -	 da 6.a Vara Criminal entrega do 50080

;(quinhentos mil réis) a favor de Jorge Manes. - Idem.
N. 62.391-41 - Juizo da 8.6 Vara Criminal entrega de 500$0

(quinhentos mil réis) a favor de Ernani Corrêa. -
N. 61.545-41	 Juizo da 4.a Vara Criminal entrega de 500$0

:(quirihentos mil réis) a favor de Ernani Corrêa. - Idem.
N. 61.541-41 - Juizo da 4.6 Vara Criminal entrega do 300$0

(tresentos mil reis) a favor de Ernani Corrêa. - Idem.
N. 61.543-41 - Juizo da 12. 6, Vara Criminal entrega de 500$0

, (quinhentos mil réis) a favor de Dr. Alvaro Dutra de Sá. - Idem.
N. 61.392-41 - Juizo da 13. a Vara Criminal entrega de 300$0

trezentos mil réis) a favor de José Manoel Magalhães. - Idem.
• N. 61.542-41 -- Juizo da 12.6 Vara. Criminal -entrega de 3000

(trezentos mil réis) a favor de Domingos Lopes Pacheco. - Idem.
• N. 61.391-41 - Juizo da 13•" Vara Criminal entrega •de 500$6

(quinhentos mil réis) a favor de José Manoel Magalhães. - Idem.
N. 62.396-41 - juizo da 5.6 Vara Criminal entrega de 400$0

(quatrocentos mil réis) a favor - de Dr. Francisco Rodrigues. - Idem.
N. 62.471-41 - Juizo da 10.6 Vara Criminal entrega de 500$0.

.(quinhentos mil réis) a favor de Manoel Joaquim Rodrigues Junior.
- Idem.

N. 62.410-41 - Juizo da 16.6 Vara Criminal entrega de 300$0
(trezentos mil réis) a favor de Dr. Edmundo fosé Vieira. - Idem.
• N. 62.109-41 - Juizo da 16.6 Vara Criminal entrega de 500$0
[.(quinhentos mil réis a favor de José Manoel de . Magalhães. - Idem.

N. 62.407-41 - Juizo da 9.6 Vara Criminal entrega de 500$0
(quinhentos mil réis) a favor de José Mamai de Magalhães. - Idem.

N. 62.408-41 - Jdizo da 9.6 Vara Criminal entrega de 300$0
.(trezentos mil reis) a favor de Waldemar Cotrim Zamith. - Idem.

Auto n. 4.031-41 c/ Sociedade Anónima Martinelli.
Julgar procedente o auto de fls. 4 o imposta à Sociedade Anóni-

ma Martinelli a pena de revalidação de vinte e seis contos e quatro-
centos mil reis (26:400$0), ex-vi do art. 62, letra c, do decrete nú-
mero 1.137, de 7 de outubro de 1936.

Fica intimado para o pagamento da quantia devida no prazo
dd30 dias, sob pena de cobrança executiva, salvo recurso dentro de
20 dias, cumpridas as exigências do decreto-lei n. 607, de 10 de
agosto de 1938.

EXPEDIENTE DO SR. ASSISTENTE

Dia 18 de setembro de 1911

Requerimentos:	 •
N.,. 63.082-11 - Ermelinda MontCla. - Proceda-se à incrição

nos ternios do parecer. Imponho a Ermelinda Montela a multa de
10.0$0, mínimo da lei.

N. 63.081-11 - Antonio Ferreira Xavier. - Idem.
N. ,63.083-41. - Anira Gonçalves. - Idem.
N. 63.079-41 - Antonio José de Araujo. - Idem.
N. 63.075-41	 Dalila Soffialti. - Idem.
N. 63.073-41 - José Gonçalves da Silva. - Idem.
N. 63.074-41 - José Pinho Silva. - Idem.
N. 63.080-41 - Colmeia Peixoto. - Idem.
N. 63.069-11 - João Batista da Silva. - Idem.
N. 63.007-41 - Mario de Oliveira.

• N. 63.068-41 - Adelino Ferreira. - Idem.
N. 63.065-41 - Atenuei Maria de Oliveira. - Idem.
N. 63.064-41 - Francisco Antonio Simões. - Idem.
N. 63.066-41 - David Prado. - Idem.
N. 63.070-41 - Colmeia Peixoto. - Ident.
N. 63.071-41 - Carlos Lynck. - Idem.
N. 63.072-41 - Carlos Lynek. -- Idem.

Rua Amália n.
N. 13.620
N. 14.918

mero 209.
N. 14.712

Cristóvão.
N. 16.145

ro 153.
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N. 52.529-41 — Francisco Alves de Oliveira. — Transfira-se.
Imponho a Francisco Alves de Oliveira a multa de 50$0, mínimo
da lei.

N . 52.918-11 — Luiz José Nunes. — Proceda-se à inscrição
nos termos do parecer. Imponho a Luiz José Nunes a multa de
100$0, mínimo da lei.

N. 40.460-41 — Vasques & Souza. • — Inscreva-se. Imponho a
Vasques & Souza a multa de 3000, máximo da lei.

N. 53.119-41 — James Loynd.	 Em face da informação e
do parecer, mantenho o despacho anterior.

N. 53.118-41 — Alberto Brito Bezerra de Melo. — Em face da
informação e parecer, mantenho o despacho anterior.

N. 54.413-41 — Bernardino & Waldemar. 	 Tranfira-se. Im-
ponho a Bernardino & Waldemar a multa de 500, .mínimo da lei.

N. 42.580-41 — S. A. Auto Diese/ do Brasil. — Averbe-se
a mudança. Imponho a S. A. Auto Diesel do Brasil a multa de
50550 mínimo da lei e idêntica penalidade a Joaquim Rolo, e Virgilio
de alalo Franco.

N. 42.582-41 — Cia. Construtora e Imobiliária do Rio de Ja-
neiro. — Averbe-se. Imponho a Cia. Construtora e Imobiliária do
Rio de Janeiro a multa de 50$0, mínimo da lei e idêntica penalidade
a Joaquim Rolo, Abgar Renaut e João Dahor.

N. 62.482-41 — J. G. do Rego Barros. — Em face da infor-
mação e do parecer, reconsidero o despacho de 27-6-41 para o fim
de o tornar de nulo efeito. A seguir ,vá à 1•a subdiretoria para Qçon-
cabimento da certidão indicada.

Certidões:
N. 62.334-11 — Banco de Crédito Territorial S. A. — Certi-

fique-se o que constar.
N. 63.053-41 — Manoel Marques. — Idem.
N. 63.005-41 — Alves & Seixas. — Declare o fim para que de-

seja a certidão.
N. 60.680-41 — The Leopoldina Rallway Company Limited. -.-

Declare o fim para que requer:
N. 62.973-41 — Adalberto dos Reis Castro. — Requeira em

termos, querendo.

Ministério da Marinha

Tribunal Marítimo Adeninistratilo

PROCESSO 396

	

Nouf rúti io Na y io que oscila vialentomen	 T,erde a es-
tabilidade e vira	 bombordo, sossobrondo.

Sinistro ocorrido em barra de mar aoiludo.
Perda de vidas. Prejuizo total de corpo e faculdades.
Fortam$ ri," Mar

Al.:0111)3;A)

VislUs, relatados e discutidos os autos do presente processo adir&
aiatrativo, (+mies consta que, cerca das oito horas e quarenta e cinco
minutos do dia vinte e três de agosto de mil novecentos e trinta e nove,
na barra de llhatia, Estado da Baía, aconteceu o naufrágio do navio-
nadar "Itaca	 .

Segundo o reaultaidu do inquérito instaurado na Delegacia da Ca-
pitauia dos Portos do local, o sinistao ter-se-ia verificado assim: ao
defrontar o Morro de Pernambuco, navegando para descrever a curva
a.0 canal, o navio foi alcaneado, na bailia, por aucesaivas voltas de mau.
p roduziram-se oscilações violentas e rápidas. depois do que, inespera-
damente. perdendo a estabilidade ao atingir unia banda perigosa, o
navio virou-se para bombordo c sossobrou. Não houve tempo para
manobrar, tal a rapidez do (les .. ? 41 . 0 .

Peteeertun OSI Si n doaapavecidas vinte e oito 1):ASSOZ1:,, , dum total
‘ a. ,s„. ffl a o O uve que ,ataaam a bordo. itapu:anta , e passageiros in-
clusive.

O "itararé" pertencia à Empresa Policullura..com sede em Ca-
amen:iliba, Una. Estado da Baía e era comandado pelo Capitão Carloa
Juvenal° de oliveira. Healiza\ a viagens frequentes. , entre os portos de.
Baia o Plieus, em c o ntbi r taçiio com ii navio-matai' "Ilabuna", da firma
Cornai Ribeiro a. Cia.. la Cidade do Salvador. Esta firma. explorava
os dol-: navios. PM igualdade de condições. na forma do uni contrato,
qUO CCM:ta jjOS antu. (fillilaS cento e trinta e quatro a cento e trinta
e seis

No dia vinte e dois de agosto tlo mesmo ano, itS IICZCOOVO horas e
trinat minutos. o "laica ra" deixou o porto da Baia. em viagem par:!

Com-bula quarenta e EP! passageiro s . se1010 (aduzo de primei-

ra classe e trinta e dois de terceira. Em viagem, foram encontradas
mais duas pessoas a bordo, que não haviam adquirido os bilhetes de
passagem.

A carga era constituida de trezentos e setenta e quatro volumes,
pesando vinte e três mil trezentos e setenta e quatro quilos. A viagem
decorreu normal, até a barra de Ilhéus, onde o navio ancorou -as seis
horas e trinta minutos, próximo do Ilhéu Grande, porque o prático não
aparecera e a maré estava em começo de enchente. Às oito horas e
trinta minutos, o comandante mandou suspender, dirigindo-se para a

ubarra; pouco depois, avisto o prático, que arvorava a bandeira do
chamada. Guiado pelos acenos desta bandeira, investiu o canal e mon-
tou a bóia que assinala um obstáculo submerso. Ao notar que a ban-
deira fora arriada, era dificil retroceder com o navio, dada a falta de
espaço para evoluir e as diandições de mar agitado, em canal estreito
e proximidade de baixios, o que, impedia manobrar com segurança;
apitou pedindo confirmação do sinal, ao que o prático respondeu ar-
vorando novamente a bandeira. Continuando a navegar, ao defrontar
O Morro de Pernambuco, 'o navio foi alcançado por duas ou três voltas
de mar, que fizeram-no oscilar violentamente; inesperadamente, à
uma banda mais violenta, adernou para bombordo, adormecendo e sos-
sobrando. A maré estava com quatro horas e meia de enchente, mar
una tanto agitado, vento moderado de E.

Surpreendido com o acontecido, Q prático rumou com saveiro
para o local, o que igualmente fizeram todas as embarcações que se
encontravam próximas; foram salvas muitas pessoas, que nadavam ou
estavam agarradas a objetos que flutuavam.

, Prestaram-se socorras, com dedicação extraordinária, devido às
vagas rebentarem sobre o casca.

Reconhecendo-se que havia pessoas vivas, nos compartimentos
internos da Opa, algumas jangadas aproximaram-se do local e, após
muitas horas de trabalho e grandes riscos. conseguiu-se arrancar o
aro de urna das vigias do costado de boreste, por onde sete pessoas
puderam passar e foram salvas. um tanto feridas.

O Delegado da Capitania, o Engenheiro' da Fiscalização do Porto
e outras autoridades, estiveram no local do sinistro.

Recolhidos à ufraii casa de sande e a residências particulares, os
náufragos foram medicados e confortados.

Acreaita-se que muitas pessoas pereceram, porque ficaram en-
cerradas em camarotes e outros compartimentos do navio. Vários ca-,
daverea foram recolhidos e outros estão desaparecidos.

As testemunhas, em atta maioria, afirmaram que o navio havia
virado para boreste; o contrário verificaram bodos que chegaram ao
local, instantes apaya o desaatre. A. rapidez dos lialancos foi certamente
a causa (lesta confusão, pois muitos passageiros e tripulantes que se
encontravam sobre o convés, foram atirialoa ao mar, com a violência
das nscilações.

A profundidade rednzida do local do naufrágio impeain que o
"Itararé" emburcasse completamente; caso isto tivesse acontecido, como
alguns afirmaram, não se salvariam tas pessoas que foram retiradas do

- camarote, justamente a boreate.
O casto estava virado sobre o costado de bombordo e assentado no

fundo do eanal, à entrada da barra; apenas o costado de boreste ficou
à flor d'água.

No dia vinte seis, apar~11 Orn rombo no casco, com extensão
vinte metros.

A ação do mar e da correnteza fez com que o casco tornasse vá-
rias posieõas, até que aí. Imobilizou sobre o baixio. cerca de trinta ma-
troa para fora do canal.

O prático Manoel Monteiro Falho, ata dapoinaarto prostario no
hapiarilo, declarou que estava no saveiro, orieutandu a navegação
Pa ra o navio inves t iu a barra. O Senhor Encarregado do inquérito, no
relatório que aprasentott, estranhou que o mearam prático, poat
mente, lhe houvesse declarado pessoalmonte que, por se encontrar CD-
ferira). no dia do acidente, havia ordienado que seu ajudante. o prati-
cante de prático Erozitaa fosaa fazer a praticagarn, entratanto. isto
era unia desobediência às retannenonções do Senhor Capitão dos Por-

randum de vinte e cinco de outubro de mil no-,tos. conformo o mamo
vete-Mos e trinta e oito, dirigido ao mesmo praticai. Pnato que, se rea-
lizassem diligencias e reinquiriçõe. eontradt0o Mio tirou perfei-
tamente eselareck:a. ft praticante. de pratiro e o remador do saveiro
declararam que o prático Manoel ktonte ; ro FIlon estava no saveiro.
O próprio Senhor Encarregado cio imtitu.uil e Dalegaao da Capitania
dos Portos informou (mo. ao abogar ia nu encontrou traba-
lhando no salvamento.

A Procuradoria junto a esdt , 'tribunal, baseanao_ae nas ronetuaísea
do imanaria) 4, depOiMentOR da I i`SI 011,111111:1S, Comandante eli navio
a pontarltUi-o como resorot.z avel polo naufrágio, por haver inriícios de
aras a carga Se bom	 pvi niadé n 110 por5i.e concarrida para que
o navio virase.

	

O Tributa:d. conhece:o:o ' lesta representação,	 prdenon
queo attio	 à l'iwuradoviii. aflui  f:e (RO . o DOUtOr Procura-
dor representas-_4\.: tambeitt rortra tu armador do navio e contra o prá-
tico da barra . asai pelas seanintes	 : : quanto ao primeiro, por-
que, alem rios italícios tio que a carga	 desarrumara no porão, houve
Z.11 , IkIneÕeS de, que modirical»51 's ti i iii ti feitas ao navio, ;Inferior-
mente ao acidente, e que niio esta\ ato previstas no plano de coust ruesto;
quanto ao segundo, porque. com mar agitado e vento fresco. a barra
cataria em condições impróprias para que o navio pilda:asa in ‘a slt-la
com sagurança; ainda porque o meamo prático arriara a bandeira em
ocasuln em que seria (Macia ao navio , voltar para e, Imana:aloura x_
terno. dada a falta da espnen para evoluir.

aUB-DIRETORIA
ax p ata ENTE Do SR. SUO-DIRETon

N. 5a.a25-11 — Emitiu de Castro Rocha e José Roque, rua do
Ouvidar i. 74-1.°. — Compareçam 'para prestar esclarecimentos,
dentro de '20 dias.

N. 60.661-41 — A. _fanicaria & Comp. Lidá-, rua Buenos Aires
n.	 — Fama prova do alegado, no prazo de 20 dias.

N. 61.007-U — Mealha R; Souza, Largo de São Franscisco de
n. 21. — Faça prova do alegado. dentro de 20 dias.
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, . Depois de esclarecida a-relação jurídica existente entre a Empre-
sa Policultora e a firma Correa Ribeiro ft Companhia, o Doutor, Pro-
curador-representou contra ambas e lambem contra o prático Manoel
'MOI-doiro Filho, na forma resolvida pelo . Tribunal. • Este, recebeu o
aditamento à representação inicial e ordenou que o.processo proseguis,
se na forma regulamentar. •	 •

Os representados foram citados, constituiram advogados; atire-
sentarani defesa e riáões finais, juntando farta documentação aos
aute e :	 .

9A Empresa Policultork e a firma Correa Ribeiro & Compa-
nhia fizeram provi. de que a carga estava estivada na forma do
costume e que este serviço se fizera COM estivadores profissionais;
que as obras de acabamento e melhoramento- do navio haviam .sido
executadas com assentimento do estaleiro construtor e com licença
da autoridade brasileira competente, tanto^ que depois de termi-
nados os trabalhos e realizadas vistorias poios peritos da Capitania
dos Portos, o navio foi registado, depois de julgado cai perfeitas
condições' de navegabilidade. 	 ,•

Em sua defesa, o Capitão afirmou. que a carga estava bem es-
tivada; que tinha longo tirocínio profissional, durante o qual sein-
pre revelou competência, correção e prudência; que em navios sol(
seu comando nunca se verificaram acidentes; tem longa prática
da navegação na barra de Ilhéos e em outras igualmente perigosas.

O prático declarou que arriou a bandeira quando notou o navio
adornar N10 .1e01a1414011.e. O inc surpreendeu, pois elo já havia' mon-
tado o 'Morro de Pernambuco e descrevia a curva do canal; que a
barra não c=lava j_otpraticavel, tanto que, no mesmo (lia, estando a
maré uma hora (In vazante, deu entrada ao vapor %Mos", navio
de maior porte que o "Itacaré"; aquele calando dois melros e (lua-
renta e quatro centímetros enquanto que este último calava dois
metros e quatorze contimetros, une tem vinte e cinco anos de sei-
viços profissionais e trabalha era onasi todos os navios do compa-
nhias nacionais o ostrangeiras.	 •

Na fase (la instrução do processo, foram realizadas várias dili-
gências. umas requeridas pelo Doutor Procurador e outras orde-
nadas pelo Juiz Relator. O Capitão 'Oscar Luiz Viana, comandanto
do vapor "são Pedro" que estava com seu navio ancorado próximo
da barra, no momento do sinistro, havendo prosenciado o fato e
não tendo sido ouvido no inquérito, Prestou depoimento.

O "Ilacaré". estava segurado por, novecentos e quarenta contos
de reis, na "Assicurazioni Generali diTrieste e Vonezia" • e„ieguro
corria riscos de perda total e de avaria grossa, livre (le avaria
particular, etc., em conformidade Mn todos os parágrafos (Ias
cláusulas do Instituto de Seguradores. Marítimos de Londres, que,
devidamen-I e traduzirias, estão nos autos, juntamente com a apólice
de seguro (folhas cento e sessenta e sois a cento e solelli.a o tr(s).

A Compartida seguradora funcionou neste processo come ne-
t-Ostente da Procuradoria, conforme requereu e lhe foi deferido,
depois do parecer favoravel ao Doutor Procurador.

Estão nos autos os seguintes docurnentos mais importantos:
certificados do Sindicato de Operários Estivadores da Baía, da
Companhia Cessionária das Docas do Porto da Baía e olo ' Sindicato
tios Conferentes de Carga e Descarga, termos de vistoria, licença
para transporte de passageiros e carga, manifesto da carga, lista

passagoiros, relação de pesoas salvas, relação dos mortos e
mero dede desaparecidos; lista do lritiularão. relação de objetos sal-
vados. planbs hidrográficos da barra de Ilhéos, detalhes técnicos
do "Itararé”, ofícios diversos, ,apólices de seguro Marítimo. cer-
tificados do (anistia-dor, dos inspetores do Lloyd Germânico ^ e do
capitão que comandou o navio em sua primeira viagem, todos os
certificados autontirados pelo Consulado do Brasil em T3remen e
traduzidos por tradutor público, informações sobre o tempo e es-
tado do mar na barra de Ilhéos, documentação procedente do Depar-
lamonlo Nacional de Portos e Navegação, várias comunicacõos
Senhor Capitão dos Portos do Estado da Baía ao Excelentíssimo
Senliór Almirante Direto,' Geral da' Marinha Mercante. informação
da Diretoria de Engonharia Naval 410 Mill1S1 4`I'l0 iia Marinba, etc.
ete

A Procuradoria, cm suas alegaeões finais. sustentou O ponto,
de vista que inicialmente leve, (piando reprtsntou contra o Capitão
no navio.

^O "fiacaré". foi coiislenillo em	 Brako. Oldenburg, (Aleinanha),
no estaleiro de C. Luobring; ficou fermlnado em princípio do ano'
flP 71111 nov0(9111(1, e trinta e so l e e linha a classe — 100 A 4 K —
do Lloyd Gormanivo (Oormanisclup Lloyd). Tinha as seguintes
caraeferisf iras princi p ais: comprimento total 40 in; comprimento
entre nornendierdaros 2(1 (+8 m: boca 6.78 nu: pontal 2.46 ai: con-
torno LI 00 m: tom-doce/o •10 arquearão bruta 247 toneladas; líqui-
da 183 toneladas- neloninas: motor do combustão interna, 1Ino
Diosol-Doutz, a (Sie° cri!. (me podia . desenvolver a potência de 360

acomodacões para trinta o dois passageiros e dezossois tripu-
lantes; maunina na »opa. proa oblíqua C popa- de cruzador; amorno-
(tacões mira Passa goiros de . rir ; TY1 eira classe o instala(5505 principais,
á ré: porão na parle de vante.

O . contrato do construção e • 'fiscalização estipulava que o navio
não soeis complotamente, terminado no estaleiro em firake: a (mostrai-
cão de alojamonlos intornos pana seria executada na Baía, o que

'reduziria o custo (ia ronstrnoão. Isto foi feito. depois da licenea re-
finei-Ma à Capitania do Porto: 0 . "Itaearé" foi registado na Divisão A
—	 classe, dopeis orle a Comissão do -vistorias atestou que etc- es-
tava em perfo-q tas condições de navegabilidade.

- • EM sua Primeira viagem, desde o rio Weser até o Porto da Baía,
o navio veio sob o comando do capitão Rudolf Jeffré; este capitão, que
tamhem assistiu às obras realizadas na l3aia, inspecionou 'o navio
depois- de concluido, atestando .que tudo estava tão perfeito corno
fosel, feito- rio estaleiro eia Brake e que, .estando conforme aos planos
do estaleiro, as condições de estabilidade e de ^navegabilidade não
haviam ^ Sofrido alteração. Estas declarações foram endossadas pelo
con s trutor senhor G. Luohring e pelos- engenbeiros-inspetores do
Lloyd Gr rmânico senhores^ Otte Wilke é Wilbelm Hocht.

Decorridos deis anos, durante os quais o navio fez grandt número
4113 v log1,1)8, a firma Corrêa Ribeiro Companhia resolveu certos 0:10-
11101'llnle0106 do navio, relacionados com o conforto do3 .Passageiros:
requereu, licença e imitou . planta do que pretendia fazer. Autfirizados
pela Capitania dos Portos, os trabalhos foram oxeculadoS e vistoriados5
após terminados. O ltaearé" foi considerado em condições para na-
vegar (Vistorias de 27 de julho e 4 de itgosto de 1939).

Em vinte e -nove de março do mesmo ano, foi concedida licença
para que o navio transportasse cento e trinta passageiros e cento e
o i tenta e doas toneladas- do carga.

No ataptivo da Diretoria da Marinha alorcaufe consta a seguinte
informaeão i •olativa à estabilidade dos navios-motoros "11.aearé"
"Rabona" e que foi onviada ao armador polo estaleiro vonstrtue—
"poro wie raiado málin ale 2.?5 ai. — Altura tio melacentro soba , 7)-- -
cento de carona 1.70 m.	 Altura ili inclarfflro sobre a qullia2 , 95 nu. _ altura do centro de gravided,: sobro a quilha: — :unes
da modificação 1,20 m.: depois 1.00 rui. "Poro o .00vio
colado m édin ele aio melro": — Altura (to nielacontro sobre, o centro
do carena :;.60 iii. — Altura do melarentro sobre a quilha 4.20 m. —
Altura I jo ceuti o de gravidade sobre a quilha: antes da modificação
2,10 ..m.; depois Mo to. — Altura do n p ta-entro sobre II ecn!ro
gravidade: antes da moilL'icacão 2,10 	 'depois 1,80 In —
PI . S1111 41410S 1 .0144 441 obtidos pelos (-abado,: basondos na oxporiencia (ou
navios lio mosmo tipo, onde se verificou que bastava uma altura me-
laeentrica de 0,50 II4 , para que a estabilidade fo s se suifi"iente. Esta
altura ineiacéntrica deveria existir tanto com o nit\ io vasto. como
carregado () construtor notou que o c(nti..0 de gravidade se elevara
cerca de 0,30 Win:a centímetros), •lopMs de feitas as obras it.)
navio, mas esta circints:ància posAvelmente to"naria os moviiwnlos
do navio mais suaves c;uando navogando 116 mar. Nonhum in000vo-
Mente lias (a em que os dois navios navogassem dosearregados, (te-
ve.odo-se todavia atender à eirconstancla do hélice trabalhar fera
dágua, estalido o mar agitado; isto tornaria ois navios menos go ver-
náveis, ficando expostOs ao mar e vento, libando descarregados. ()
construtor esperava -que os capEües observassem as condições de ca-
lado mais favoravois para trafegar no mar; ,(lo (-abadava que um ca-
lado de 1,10 lu. à proa e 1,80 m, à popa soria soficifollo para q ue o
hélice não disparasse. No estaleiro, o Ca:;Co do navio deslocava cento
e sessenta e cinco toneladas; ris obras- realizadas na Baía represerna-
rani tua acréscimo de 21,3 toneladas (N inle e uma toneladas e
décimos); i(eslocamenlo total do navio, num calado L04110 de 2,10 m.:
410„toneladas.

A Diretoria do Engenharia Naval, examioando os planos e infor-
mações técnicas, foi de parecer que os navios eram perfeitamonte
estayeis e que as pequenas alterações pouca influacia teriam sobre
as condições de estabilidade.

I A hurra de Bhéos é formada à i.onbocadura do r,ie Cii chol.iira. canalde 'entrada estreito, sinuoso e do forte curvatura. E modo sujeita à
influência dos ventos do largo, especialmente quando sopram eijosdos quadrantes Nordeste e Sudeste. O mar quase sempre fica agitado
e levanta forte rebentação nos baixios da barra; osta, fica, então. mi-
pralicavel, não permitindo a entrada de navios. Atualmente, existe
um obstáculo submerso na barra, que tornou !pais dificultada a pas:
SAgC111 dos navios elT) vista ilo passo estar reduzido a cento e setenta
o quatro metros de largura, justamente na parte mais perigosa do
canal. Ao entrar e sair, os navios devem descrever uma curva, muito
chegados ao Morro de Pernambuco, navegando no canal safo da Coroa
do Capão. A correnteza de enchente tu In velocidade de um nó e a
vasante cerca de mn e meio nó. É continua a ondulação do mar ea
barra; este fenóllieno pode produzir unia ro ,ducão de 111.11 041-11'0 na
profundidade flAgna, o que deve ser lovado em conta, para til t3 os
navios não arrastem e lesgovernem. A profundidade lo ean411. 4_•41r
águas mínimas, é de 3.30 ni.; variação máxima de nivel obsorvada.
2,40 m. Os comandantes dos navios (pie frequimtam o porto, ao passar
pelo canal da barra, costumam sondar; a profotelidado oncon:rada Por
eles, em preamar de águas vivas, fui de 4,57 mui.; em marés de sizigius,a profundidade deve gor pouco superior ( U'13 In.). o que aeoniee,rmag
lambem, filiando Si' anleorab nu temporais (to Sul. Não é pen.t_eqo
investir a barra cru vala •10 suporior a 3,06 m., salvo (nn condieões
excepcionais de mar liso e 111111'4 preillhar.

O serviço (le praticagom é indiVidnal o fi SV:ifiSadl I bO la Cal 11 a .)
110 POMOS' Os .jirúl iros recebem os navios próximo do Morro lie Pe:.-
nambuco. 4-1(1 lado externo da barra. eniando o mar está 'agitado não
permitimlo a sabia do saveiro do prática. o,ste . fica no lagamar, de
onde acena com unia bandeira encarnada, que indica eliamadn à baera
e orienta	 navogação no canal.

O SilliStrO Ovorreti (fitando o "11.ricarf `!" in‘ 'SI ia :( barra guiado
_bandeira do pratico.

indiscutiveL que as vagas alcançando a popa do 1141X- 144, PrOVO-
varam oscilações bruscas e violentas, que, atingindo o Angulo de 1.11-f tira' da estabilidade, fizeram -no adormecer e virar.

A c arga, quo era muito pouca: deve ter ocorrido, munido o inivio
tomou rima banda anormal, o que foi pressentido por algumas toste-
munbas.
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Quando navega com mar de vagas pela popa ou pelas alhetas, o
vio está sujeito ao risco do vir para a Orça, atravessando-se ao
nto e mar. Este fenômeno é peculiar ao mar e tem causado bui-
iros desastres em pequenas embarcações. O navio segue na mesma
eção em que vão as vagas e por isso não °raie resistência ao mar;
por este levado. Quando a crista da vaga alearica a popa, seu pri-
riro efeito é elevar a popa e abaixar a proa; se o navio tiver inér-
t suficierite, que é proporcional ao deslocamento, o mar passará
3 ele. O casco tomará então, as posições descendente, horizontal
ascendente, quando a onda passar polo popa, meio navio e. proa.'
n caso - contrário, a vaga o arrastará em sua frente, podendo atingir
ande 'velocidade, em se tratando duma pequena embarcação. Neste
so, a proa ficará muito imersa no jazigo da vaga, oferecendo maior
sistancia, enquanto que a rebentação forçará a popa para vante,
tendo que o navio gire sobre a proa e se atravesse ao mar, podendo
smo virar, conforme a inclinação que tomar.

A velocidade das vagas é diferente na crista, e no jazigo; é por
;o que um navio fira, simultaneamente, sob esforços em sentidas
ntravios, podendo ser encapelado pelo mar. 	 .

.O movimento das vagas, tal com	 araquant armar t a, nãoo se observa 
si/secativa' de ser submetido à precisão dos cálculos, dada a sua
tureza variava].

O período de oseilia:5 0 doto navio deve ser maior que o período
onda; sendo menor, haverá fortes balanços e movimentos bruscos;
for metade do período da vaga seguirá a inclinação desta; quando

lhos oa períodos são iguais a inclinação será máxima, podendo ata
Tiborcar.

A segurança do navio no mar está sujeita á sua estabilidade.
'ativamente às condições do mar. Ao capitão compete estudar o
mportamento de seu navio nas diversas situações que se °faia-
ram.

Tudo isto
tildade está

itá-ass.
Os navios denominados "de máquina na popa", Icem o ille0IIVe-

ente de, quando descarregados, tenderem a atravessar-se ao mar
vento.

Todos os Princípios de estabilidade se aplicam às pequenas inch-
aões até quinze graus, o que se denomina estabilidade inicial. A
tabilidade para grandes inclinações tem que ser estudada pelos en-
nheiros navais e exige cálculos complicados. É a eles que compele
çar o minimo de alturat metacantrica para as diferentes condiaõos

calado.
Investir urna barra, com mar agitado e próximo de baixios, é

abalho dos mais penosos para um capitão; o espaço reduzido para
aluir quase sempre impede evitar um acidente, quando numa mor-
rida.

Nenhuma testemunha referiu-se ao fato de o mar ter invadido
rupartimentos, o que poderia ter concorrido para que o "Itacaré"
ras ga ao alcançar urna banda excessiva.

Quanto á possibilidade da carga haver ocorrido, isto só poderia
ontecer se houvesse balanços de forte amplitude. Um carregamento
te se desloca num porão, correndo de um bordo para outro, tendei
fazer aumentar a inclinação do navio. Este efeito será maior quando
carga adquire velocidade; neste caso atuará tambem a forca viva
sia velocidade.

A carga do "Itacaré" era composta de volumes diversos e devia
lar estivada ao longo do porão; não era suscetivel de desarrumar-se,
Ivo nas circunstancias acima mencionadas.

Havia dez toneladas de óleo combustivel nos tanques e vinte to-
ladas dágua nos de aguada.

O "Itacaré" que era um navio de máquinas na popa, devia estar
In uma diferença enorme de calados; à ré consta que caláva 2.1f fio.
pés) e à proa é de presumir que o calado fosse quase nulo.

É interessante conhecer as conclusões do inquérito feito pelo
abulia! Marítimo Alemão, no caso do emborcamento do navio-ba-
iro "Rau TII" .acidente ocorrido em acta de junho de 1937, no rio
asar. As conclusões solve as causas do 'sinistro foram desenvolvidas
lo doutor engenheiro G. Kampf, diretor da Bacia de Experiências

Hamburgo. Após grande nanam° de pesquisas com informações
micas 'fornecidas pelo construtor, os cálculos indicavam que o em-
reamento poderia produzir-se, mas não aconteceria obrigatoria-
mie, durante a experiência de giro que o navio realizava. Para
urar este ponto e afim de obter informações complementares, o
abulia' Alemão ordenou que se fizessem experiência em modelos.
o foi feito, fotografando-se as velocidades, número de voltas, jun-
ção, posição dos modelos, durante o trajeto e a manobra. Este re-
do fotográfico foi obtado por intermédio de dois filmes, um colocada
s proximidades e outro sobre ele, registando a posição para cada
16 de segundo, em relação a uma escala fixa em redor da bacia,
nbora abrindo-se as comportas de esgotamento da bacia até um
rto limite, com intaito de pesquisar o efeito da correnteza, não se
teve o emboreamento do modelo. Os resultados fizeram presumir
.e fosse o caso de um cálculo erróneo da altura metacêntrica, o que
i controlado da seguinte maneira: uma sério de ensaios sobro um
:ideio, fazendo variar a altura metacêntrica; uma nova experiência
estabilidade no navio "Rau I". Os ensaios sobre o modelo, mos-

iram que o emborcamento podia acontecer com uma determinada
ura metacêntrica e a uma certa velocidade; a nova experiênciamonstrou que a altura metacêntrica do "Rau III" era aproximada-
mie de 145 mm., cifra inferior à encontrada anteriormente pelo
aleiro. Com este valor, a modelo e o navio deviam virar-se du-
ate o giro. Desde que se encontrou uma diferença de 6 cm. sobre

á altura metacêntrica obtida pelo estaleiro, foi pesquisada, á razão
disto.

Por ocasião da experiência de estabilidade, o navio estava em
grande diterença de calado, o que se afastava do que fora prevista
no plano do formas.

O estaleiro havia determinado o centro de carena, deslocamento
e raio metacêntrico, a partir do ^calado médio.

Este método é admissivel quando as diferenças de plataforma em
relação ao traçado inicial dão são consideraveis e quando as amurada;
são retas; em navios do tipo "Raul III", ele dá um valor muito fraco
para a altura do centro de carena e um deslookunento igualmente
muito fraco.

Concluindo, disse o engenheiro Kampf, 1) que a estabilidade do
navio não era adequada, porque o tanque do bico de proa estava
cheio e o de lastro, vasto; 2) que, se é facil, após um sinistro, cal-
cular as forças entradas em ação, sua determinação antecipada é
muito delicada, porque grande parte do movimento é desconhecida;
3) que o inquérito havia mostrado a grande utilidade das experiên-
cias em modelos; 4) que era impos.sivel impedir o emboreamento,
aliviando o leme e reduzindo a marcha do navio, desde que este havia.
alcançado uma banda de 25 graus. Os cálculos de estabilidade só sã'
válido para uma determinada plataforma e devem ser revistos com
cuidado, em casos diferentes. Deve-se levar em conta a inclinação
produzida pelo giro, em navios de pequena borda livre e fraca esta

-bilidade. As experiências de giro podem servir de controle da esta-
bilidade. e recomendou que se exigisse um valor mínimo de estabi-
lidade, cru vista desta experiência. Os resultados concludentes das:
experiências em modelos permitiam sugerir que as autoridades re-
gulassem a questão da estabilidade mínima, pelo menos, para navio'
de tipos especiais. (Boletim Tactrico do Bureau Véritas. novembro de
1937, páginas 2t7 e 218).

Este resumo do inquérito citado. evidencia quão complicada a
trabalhosa é a investigação e apuração das causas do acidentes sa-
melhantes e os recursos técnico s de que se precisa dispor.

Isto posto,
Considerando que o navio-motor "Itacara" tinha suficiente asai-

bilidade, segundo as informações do estaleiro e da Diretoria de tat-
ganharia Naval;

Considerando que a barra não estava impraticavel, apesar do mar
agitado, e que o mesmo navio, e outros, por ela transitaram, em ida-
ticas ou peiores condições, sem que se registassem acidentes;

Considerando que o paquete "Ilhéos", de maior porto e calado,
no mesmo dia do sinistro, entrou no porto, havendo transposto a
barra em condições menos favoraveia sem que houvesse qualquer
acidente;

Considerando que nenhuma falta foi imputada ao capitão do
navio, ou que este tivesse agido com imperícia, imprudência ou ne-
gligência;

Considerando que as obras foram aprovadas pelo estaleiro e pelos
engenheiros-inspetores da Sociedade, classificadora do navio;

Considerando que as obras executadas no "Itacaré" idênticas às
feitas no navio-irmão o

 as, 
o foram autorizadas pela autori-

dade competente;
Considerando que o prático chamou o navio à barra, quando en-

tendeu ser conveniente e senil risco, baseado em longa experiência
profissional; entretanto, após este sinistro, devem ser adotadas pro-
vidências, afim do que os navios transitem peta barra de Ilhéos em
melhores Condições de segurança, o que, todavia, é do exclusiva com-
petência do senhor almirante diretor geral da Marinha Mencante,
que melhor dicidirá;

Considerando que para o sinistro concorreram os efeitos desas-
trosos e simultâneos de várias circunstâncias de dificil previsão e
medida;

Considerando que nenhuma falta foi apurada, relativamente ao,
representados, que pudesse haver concorrido diretamente para o si-
nistro;

Considerando as condições da navegação na barra de Ilhéos;
Considerando que o sinistro, dada sua natureza imprevisivea

devo ser atribuido à fortuna do mar:
Considerando tudo o que consta dos autos,
Acorda o Tribunal Marítimo Administrativo, por maioria de votos

de seus juizes; fixar o acidente ocorrido com o navio motor "Itacaré",
como naufrágio na barra de Ilhéos, resultando perda total de corpo
e faculdades, havendo perecido certo número de passageiros e tripu-
lantes, conforme consta dos autos; que a causa determinante do si-
nistro não ficou devidamente apurada, embora se reconheça que muitot-
elementos possam haver concorrido, para ele, o que entretanto foi
impossivel fixar na caso em julgamento; consequentemente, julga
o acidente resultante do fortuna de mar, por sua natureza impre-
visivel, isenta de responsabilidade os representados e ordena o arqui-
vamento do processo. — P.I.C.R. — Rio de Janeiro, aos trinta dias
de julho de mil novecentos e quarenta e um, Sala das Sessões do
T.M.A. — Dario Pies Lentes de Castro, vice-almirante, presidente..
Francisco José da Rocha, relator.. Anterico de Araujo Pintentel.
— Carlos Lafayette Bezerra de Miranda. — Raul Rontêo Antunes
Braga. — João Sloll Gonçalves, vencido quanto a irresponsabilidade
do comandante, conforme exposto em plenário, dada a sua imprudên-
cia nas manobras de investir a barra.

Fui presente — ~tos America Brasil, procurador interino.
Canfere — Gilberto dé . Alencar Soboraa, oficial adniinistrativo

'servindo de secretario.

é par-feitamente cophccido dos homens do mar; a (fi-
no pei'Ieit o conheci mento das causas e dos meios de
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Ministério da Guerra
EXPEMENÜ Do SR. MINISTRO

Apostilas:

• Na portaria n. 2.837, de 10 de inalo cio 1911, que nomeia o sub-
tenente abaixo mencionado, foi lavrada a-seguinte apostila: -

"O subtenente João Ehlers Porto, de quem trata a presente por-
taria, deve servir no" 5.0 Regimento de Artilharia Montada e não no
1.° Grupo de Artilharia de Dorso. Rio de Janeiro, 17 de, setembro de
1941. - General Eurico G. Dutra."

Na portaria n. 2.810, de 10 de maio de 1911, que nomeia . o sub-
tenente abaixo mencionado, foi lavrada a seguinte apostila:

"O subtenente Reitor Soares, de itrein trata a. presente portaria,
deve servir no UI.° Regimenot de Artilharia Anti-Aérea e não no
Agrupamento Escola de Defesa Contra Aeronaves. Rio de Janeiro, 18
de setembro de 1911. - General Eurico O. Dutra."

Na portaria n. 2.811. de 10 de maio de 1911, que nomeia o sub-
tenente abaixo mencionado, foi lavrada a seguinte apostila:

"O subtenente Aracy Lenadro Ferreira, de quem trata a presente
portaria, deve servir no 1/3. 0 Regimento de Artilharia. de Divisão de
Cavalaria e não no 6.0 Regimento de Artilharia Montada. Rio de Ja-
neiro, 17 de setembro de 1911. - General^ Enrico G. Dutra."

Na portaria n. 2.890, de 10 de junho de 1911, que nomeia o sub-
tenente abaixo mencionado, foi lavrada: a seguinte apostila:

"O subtenente Asterio Menezes dos Santos, de quen1 trata a pre-
sente portaria, deve servir no 11/2.0 Regimento de Artilharia de Divi-
são de Cavalaria e não no 1/5.0 Regimento de Artilharia de Divisão de
Cavalaria. Rio de Janeiro, 17 de setembro de 1941. - General Euri-
ca G. Dutra.	 -

Na portaria n. 2.891, de 20 de junho de 1911, que nomeia o sub-.
tenente abaixo mencionado, foi lavrada a seguinte apostila:

"O subtenente Florizio de Carvalho, de quem trata a presente
portaria, deve servir no 1.° Grupo de- Artilharia de Dorso e não no 4.°
Regimento de Artilharia Montado. Rio do Janeiro, 17 de setembro
de 1911. - General Eurico O. Dutra.

Dia 17 de setembro de 1941•
Avisos:

.Ao Sr. Ministro da Fazenda, solicitando o pagamento das se-
guintes quantias:

No Tesouro Nacional:
N. 2.787 - M. Faz. 635 - 4:091$4 ao I.° Tenente reformado

Mil i tão Lobo.
N. 2.789 - M. Faz. 637 - 465:50 ao 2.° Tenente reformado

João Martins de Almeida.

Na Delegacia de Mato Grosso':

N. 2.790 - M. Faz. 638 - 3:215$2 à D. Felicidade Roberta da
Silva Bispo.

Na Delegacia em São Paulo:

N. 2.786 - M. Faz. 634	 845$2 ' à D. Clotilde Maria Josefina
Neide da Fonseca.

Na Delegacia do Rio Grande do Sul:
N. 2.785- M. Faz. 633 - 845$2 à D. Maria Guilliermina Nunes.
N. 2.788 - M. Faz. 636 - 3:215$2 à D. Albina Batista Do-

mingues.
N. 2.791 - M. Faz. 639 - 3:2154.'12 à D. Praxedes Adolfo da

Cruz.
N. 279q - M. Faz. 610 - 3:245$2 à D. Maria Rosa da Corr-.ceição.

Aviso n. 2.780 - Pagm. 3 -
É fixada em vinte mil reis por 4iila a remuneração pela regência

de turma suplementar (artigo 13, §§ 11 0 e 2.°
'
 do decreto-lei n. 103,

de 23 de dezembro do 1937) em todos os estabelecimento de ensino
subordinados à Inspetoria Geral do . Ensino do Exército, a partir do
dia 1.0 de outubro próximo vindouro.

, Aviso n. 2.781 - Carg. 24 Autoriza a transferência de uni
grupo para escritório, • constituido de uma secretaria sem cortina,
com tampo de vidro lapidado e quatro gavetas; unia poltrona fixa,
de, braços, com assento Ostoftdo ernicouro, e de unia estante especial,
com poeta de vidro biseaute, eom cortina, da carga do 2.° Gruno
Regiões para a do 1. 0 Batalhão de Caçadores.

Aviso n. 2.783 - 2 - Determina que os doentes ela En-
fermaria do 3•0 Batalhão cie Caçadores, quando necessitarem de mu-
dança de hospitalização, sejam tra psferieos diretamente para o Hos-
pital Central do Exército.	 ••

Aviso n. 2.784 Rex. 26 - Os 205.' tenentes da reserva de 1.0.
classe convocados; em serviço na Diretoria de Recrutamento, Circuns-
crições de Recrutamento e outras Repartições ou Estabel'ecimentO, -que'

constituam Unidades Administrativas, são considerados efetivo
destas, sem qualquer vinculo com os Corpos de Tropa de que provêm.

• Os Delegados de Serviço de Recrutamento pertencerão à Circens-
crição, de Recrutamento cie que dependam.
• As Diretorias de Armas providenciarão no sentido de serem, at,

30 de 'outubro do corrente, regularizadas as situações dos oficiais en,
apreço.

Aviso n. 2.793 - Muni. 2 --.4k• vista da solicitação do Coman-
dante da La . Região Militar, fica extensivo aos participantes dos Cam-
peonatos Olimpicos Regionais - oficiais e praças - dotação d€
munição aprovada pelo Aviso n. 3.781 Muni I, de 7.X".040, nas con-
dicões previstas pelo citado Aviso em suas letras A, C e D.

Ao 'Sr. Diretor • de Fundos do Exército: - •
N. 2.769 - Dir.. Fun. 481 - Manda distribuir ao Agente-Dire-

tor do Juartel General da 1• a Região Militar, à conta da Verba 4 -
Eventuais - 1 Diversos - S/c 01, 'do atual orçamento deste Minis-
tério, a quantia de 2:0000 (dois conto,, réis), para atender às des-
pesas 'de preparação das 1 a5. Compaohias do II.° Batalhão de Caea-
dores, e do 12.° Batalhão de Caçadores, por ocasião do deslocamento da:
mesmas, em junho do corrente ano.

O. respectivo pagamento deve ser efetuado, de uma só vez, pelo
Serviço de Fundos da 4.8 Região Multar.

N. 2.770 - Dir. Fnn. 482 - Manda distribuir ao Agente-Diretor
do 3.0 Regimento de Infantaria, à conta da Verba 4 - Eventuais -
I Diversos - S/e. 01 - do atua: orçamento deste Ministério, a quan-
tia de 10-:000$0 (dez contos de reis), paia atender a despesas decor-
rentes da mesma subconsignação.

O respectivo pagamento deve ser efetuado de uma só vez pelo
Serviço de Fundos da 1.a Região Militar.

N. 2.771 - Dir. FIM 483 - Manda distribuir ao Agente-Di-
retor do EstaLelecimento de Material de intendência do Rio, à conta
da Verba 2 - Material - 11 Mawial de consumo - n. 28-17, do
atual orçamento deste Ministérii, a quantia de 4:51246 (quatro contos
quinhentos o ouarenta e dois mil e seiscentos reis), para atender a
despesas decorrentes da mesma subcons:gnação.

O respectivo pagamento deve ser efetuado de uma só vez pelo
Serviço de Fundos da 1.a - Rgião

N. 2.772 - Dir. Fun. 484 - Manda distribuir ao Agente Di-
retor da Sub-Diretoria dos Serviços de Remonta e Veterinária, à con-
ta da Verba 2 - Material - do atual orçamento deste Ministério, o..x
quantitativos abaixo mencionados nas sub-consignações em seguidN
especificadas:

- Material permanente:
€t:Ic. 04-13 - Máquinas e instalações em geral, etc .... 	 25:000$0

,	 - Material de consumo:
Sc.i 21-13 - Material de ferragem, etc . 	 	 75 :0000
Sjc. 26-13 - Produtos químicos., biológicos, etc. 	 	 26 :000$0

O material acima mencionado destina-se ao Depósito Centra/ de
Material Veterinário. •

O respectivo pagamento deve ser efetuado de uma só vez pelo
Sei:siço de Fundos da 1.a Região Militar.

N. 2.773 - ir. Fun. 485 - Manda distribuir, a título de nu-
joração, ao Agente Diretor do 13 0 Regimento de Cavalaria Irdepen-
dente, à conta da Verba 2 - Material - 111 Diversas Despesas -
Sle 30-17, do atual orçamento deste Ministério, a quantia de 16:500$0
(dezesseis contos e quinhentos mil reis), para atender a despesas
decorrentes da mesma sub-consignação.

O respectivo pagamento deve ser efetuado de uma só vez pelo
Serviço-de Fundos da 3. a Região Militar.

' N. 2.775 - Dir. Fun. 487 - Manda distribuir 00 Agente di-
retor rio Asilo de Tnvaliclos da Pátria, à conta c/a Verba 2 -- Material
-.1 Material Permanente - sjc n. 13-17 do atual orçamento deste
Ministério, a quania de 4:010$0 (quatro contos e quarenta mil ,.éis).
para atender a despesas decorrentes da mesma sub-ccrigignaeão.
O ' respectivo pagamento deve ser efetuado de uma só vez pelo Servieo
de Fundos da 1.5 Região Militar.

N. 2.182 - Dir. Fim. 489 - Manda entregar ao agente diretor
da Diretoria de Artilharia de Costa, à conta- da Verba 3 - Serviços
e Encargos - I Diversos - S-c 36-02, do atual orçamento deste
Ministério, a quantia de 6:22680 (seis contos cinzentos e-vinte•e seis
mil reis), para atender a despesas decorrentes da mesma subcon-
signação.

O respectivo pagamento 'deve ser efetuado, de uma só vez, pelo
Serviço de Fupdos da 1. a Região Militar.

Ministério da Guerra - Rio de Janeiro, 17 de setembro do 1941.
-Aviso n. 2.771 - Dir. Frui. 186-.

Si.diretor de Fundos do Exército - Aprovo a tabela auexa'de •. 
distribuição de quantitativos às Unidades nela mencionadas, à" conta
da _Verba 2 - Material - 111 Diversas despesas - S-cs. ris. 37-14,
.10-14 e 12-1-1, do atual orçamento deste Ministério. - General

Wuriéo Gaspar Dutra.



:••

S/e	 37-14	 S/('	 40-11 S/o	 42-11

&Mei "eiti ser" naD.F 	 	 5 I tt :6708000,• 78:2:388000	 42 :5-11J4;000
T01.i4E desta proposta 	 	 503:30043000 2:1008000	 16 :020*000
eatdo restante 	 	 4W :370:W00 75:838*000	 26:5298000

Servi-a éle Fundos da 1•a 	:

Quartel General da .1rlilliaria 1	 isiunãl4a da	 1•11 D•! 	 $ 500*(100
2.0 G.1.c. e Forlaleza de São João 	 •	 2:000000 3008000
Arsenal de Guerra do Rio 	 70:00~00 1:000.3000

Soma 	 70 -.000000	 2:0008000 1:800000'

1

Discrimina

-Verba 2 — Material — 111 —	 despesas
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Serviço dP Fundos d.a 2. a 1?...11.:

Esdabeleeimento de Material 'i t . Intenilèneia 	 	 2 :::•vOigioell

Signa 	 $	 .

Serviço d • rondas da :La

Quartel	 General	 da	 3.a	Reg ião	 MiltdE,:eolta 	
11nditoria do Guerra

Coniissão de Rede Ferrçoviaria 	
8.0 , 13eginsenio de Cavalaria ludep,ndi•ete 	

6:0008000
700 :oito
250s000
:30(M0ii0

S uma 	 7:2504000

Serviço de Fundos da 4.a UM.:

Serviço	 de	 Material	 Béla.., 	
40 Regimenlo de Cavala r ia	 Divi-i.-eitiri0 	  	

1:5008000
: 0(000	 8

Si*Inn 	 5 :00f18000	 8	 1:500*000

Serviço de Fundos da 0. a Bit.:

17.a Circunscrição	 de Iteerulairiento 1608000

1 1608000

Serviço cle Fundos da 7.a R.31.:

24.0 Batalhão de Caçadore-.. 4:2008000 $ 1:000$000
-	 25.0	lk,tallitio	 de	 Cal,:ad.a.e..: 	 .

ell 'eurlseri ÇãO de Iterrutainenh, 	
27.a Circunscrição de ltt•ertitament.,

8

8

$
$
Itç

1:000800N
500t0OU
5008000

SI tf	 1:] 	 4 :21~00 3:000000

Scrviço do Fundos da 8.a KM.:

Centro de Preparação de ()fiei:lis 	 ia llt•serva 	 150:000

-	 $ 1508000

Sorriu-o de Fundas da 9.a 1:

6.0 Grupo de Artilharia de Costa e Forte de Coimbra 	 5 : HUWW00
Quartel (4eneral da Inranlaria 1	 bn(tria da 9.0- 13.:11 	
Quartel General da Brigada :41i •;ta da 9.2 II

)0:::000
1:r3o0i-sitoo

200000	 1:08~00
200$000	 1:080*000

Surtira 	 8:60080000 400$000	 2:1608000
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Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 17 de setembro de 1..941 .--, lAv4so n. 2.776 — Dir..Fan.•48 .8. •
, Sr. diretor de Fundos do ExéreitO — Aprovo a tabela ai/exalte distribuição de quantitativo à 3•a. Bateria clo 4.° Grupo de Arti-

lharia do Dorso, à conta da. Verba 2 	 — III Diversas des pesas 	 Sje.s. »s	 40-14 'e -42-14, do atual orçamento (leste, Mi-
gistério.	 Gencrai Earico G. Piara.

Discri-min.açã.o

Verba 2 — Material — 111	 Div. despesas

S/c	 37- 14 S/c	 40-14 S/c	 42-11

Saldo "em ser" na D. F. 	 531:40$000 79:238$000 43:749$000
Total desta proposta, 	
Saldo restante 	

llt• • 12:000$000
519:670$000

1:000$000
78:238$000

1:200$000
42:549$000

Se . viço de Fundos da 7.a BM.:

-3.a/4.0 Grupo mle Artilharia de Dorso 	 12:000000 000$000 1:200$000 111

Sonta 	 12:000000 1:000$000 1:200$000

Dia 17 de setembro de 1911

Despachos

Foi classificado, por necessidade do serviço, no 2. 0 Esquadrão de
Trem (Campo tirande), o capitão Benedito Dutra de Menezes.

Foram designados, por nee,essidade do serviço:

O major Manoel Ari da Silva Pires (do 13. 0 R. I.) ' para servir
na Diretoria de 'infantaria, como Chefe de ' Divisão; '•

O. capitão Rodrigo Ferraz Kaeller, tiara servir no Centro de Ins-
trução de Motorisação e Mecanisação; -

-O • capitão Carlos Amorim .(mlo Batalhão Escola) para exercer
as funções de Adjunto da Secretaria -da Comissão de Promoções do
Exército:

O capitão Celso da Silva Banda . para assistente da Brigada Mixta
de Aquidauana;

O capitão Amadeu Anastaeid, Para chefe da 3 (a Secção da 10-a
Circunscrição de Recrutamento, devendo completar :•os dois anos de
zona:'

°capitão Paulo Francisco Torres, para exercer as funções do
Adjunto . efetivo do Quadro Suplementar Geral do Estado :Nlaior da
8.a Região Militar;

O capitão Ademar Pavão Martins, para servir na Diretoria de
Cavalaria, sendo, em consequência, transferido do"Quadro Ordinário
para o Quadro Suplementar Privativo.

_Foi transferido, por necessidade do serviço, ó capitão Wahlemar
Noronha Mena Barreto, do Quadro Suplementar Privativo para o Qua-
dro Ordinário, sendo classificado no 1.° Regimento de Cavalaria Di-
visionária.

Em 18 de setembro de :1941:
Foi designado o capitão Celso Lobo de Oliveira (da 15. a C. R.)

para exercer as funções de instsrutor-auxiliar de 'Infantaria do C. P.
O. R. da 5.a,Região

Nulas:

• Nota n. 598 de 16' de s:etembro (te 1941 — Ao Sr. Diretor de
Recrutamento mandando providenciar para que seja descontada,
mensalmente, mios vencimentos do 'Tenente Coronel João da Costa
Palmeira a quantia -de 5000 (quinhentos mil réis), 1 110 dever á sor
entregue, diretamente, às filhas 'do mencionado oficial Zuleika e
Margot Palmeira, em parcelas ,iguais — 2500 a cada uma — e,
bem assim, a importância de 50$0 (cinquenta mil réis) . lambem
mensalmente, que será entregue ao Escrivão do Cartório da 2a
Vara de Família do Distrito Federal, para ocorrer ao pagamento
das custas de processo, que importam em 110(3175, tudo conformo
pede o Juiz de Direito da mesma Vara. -

Requerimentos:
Companhia de Tecidos Corro \ ado, pedindo que sejam recebidos

mediante diferença de preço, pelo E.M.I. de São Paulo, três mil me-
tros cio pano para forro de capote, recuados em virtude da deficiência
mic.; quatro quilos encontrados na resistência do urdimento do tecido.:
— Autorizo o recebimento, inua vez que o.peticionário faça o abati-
mento de preço a estirtular'pela (Rein 1V da informação 411 do
E.M.I. de São Paulo). — Item a 'que se refere o despacho: 1.V. En-
tretanto, tratando-se de tecido para forro, a diminuta deficiência .de
resistência (4 quilos) verificada no sentido da cadeia, - poderia ser per-
feitamente Conipensada, sem. nrejuizo para a sua finalidade ou para" o
Estado, uma vez o fornecedor faça no preço do artigo em questão o
abatimento oferecido no seu requerimento, abatimento que deixou a
critério dessa D.T.E. •

José Barbosa de Souza, 3.° sargento do 28.° B. C.. pedindo tole-
rância de idade afim de ser matriculado no Curso Regional de Aper-
feiçoamento de Sargentos. — Indeferido,

•

José Gabriel, 2.0 sargento enfermeiro veterinário do 4•0 11.A.M.,
servindo na subDiretoria dos Serviços de Remonta e Veterinária, .pe-
(lindo abono de etapas suplementares. — Indeferido, por confrarier o
Aviso n. 3.877, de 15-10-1940.

José Portocarrero, major, pedindo as necessárias providências
afim de completar o tempo de arregitnentação num dos corpos da
1.9? Região Militar. — Deferido.

José Silva	 Companhia Limitada, solicitando inclusão de proposta
pára fornecimento de serras articuladas à Diretoria de Engenharia.
— Indeferido, em vista das' informações.

•Pinheiro, Guimarães & Cia., pedindo que seja atestado que di-
versas':mereadorias adquiridas nos Estados Unidos e constantes de seu
requerimento, se destinam a unidades do Exército, afim de conseguir
do Governo Norte Americano a necessária licença de exportação para o
Brasil. — Dirija-se à Comissão' do Conselho Federal do Comércio Ex-.
tenor incumbida, por despacho do Exmo. Sr. Presidente da Repú-
blica, de 17 de junho, publicado no D. O. de 2 de julho do corrente ano,
de promover; por intermédio da Carteira de Exportação e Importação
do Banco do Brasil, e nos termos do decreto-lei n. 3.293, de 21 ,je
maio de 1941, a importação para distribuição à produção nacional das
matérias primas, máquinas, aparelhos e utensílios necesSários e sem.
similar produzidos no pais e , sujeitos a licença prévia de exportação. -

nKrivicAçõEs

. De avisos: •
Aviso n. 2.011 — Dir. FIM. -101, de 11 de setembro de 19•41.•

— Ao Sr. Diretor de Fundos do Exército. Manda distribuir ao
Agente Diretor do Quartel General da 9.a Região Militar, à conta
da Verba 4 — Eventuais — 1 Diversos — S/C 01, mio atual orçamento
deste Ministério,. a quantia de 2:000$0 (dois contos de réis) para
atender a desPesas decorrentes da mesma subconsignação. O res-
pectivo paganiento deve ser efetuado de uma só vez pelo Serviço de
Fundos da 9•a Região Militar.

De requerimentos:
Moisés Rodrigues Muusi»ho, soldado; Efecl ides Guasque, sar-

gento ajudante, pedindo pagamento das quantias, respectivainente, de
2500 e 1:460$0. — Reconheço as dividas,

-	 Secretaria Geral do Niinislério da Guerra

A(ro,s no sEunErrkFuo ega.AL

• Nas Cartas-Patentes dos oficiais abaixo
lavradas aS seguintes apostilas:

Por decreto de 9 de maio-de 1941, nos temos do • artigo 3.0 § 2 0,
do decreto-lei n. 103, de 23 de dezembro de 1937, foi promovido ria"
Reserva de •a classe-do Exército ao posto de Coronel o Tenente-Co
ronel Alvaro Augusto de Frias Vital ., de quem trata est aCarta-Pa n
tente, visto contar trinta anos de serviço público. Conta o referida
.oficial trinta e nove anos, nove meses e oito dias de serviço, perce-
33endo os vencimentas e vantagens a que tiver direito na forma dai(
leis em vigor. .

Rio de Janeiro, 1 de setembro de 1911. —	 Benicio mia Siicu

General ite Brigada, Secretário Geral.
Por despacho do Exmo. Sr. ministre de Eslado la Guerra, pu-

llicado no Boletim do Exércil•o de 26 de julho do corrente ano, eml
face das pareceres da Diretoria da Recrotamento, Diretoria de Fun-
dos do Exército e Secretaria Geral do Ministério da Guerra. foi come-
dida ao segundo tenente da 1.a classe da Reserva de 1•a Linha, Se-
veriano •José Peixoto', mie quem trata esta Carta-Patente, a quota de
2 To referente ';fos anos de serviço excedentes de 25 "anos.

Rio de Janeiro, 30 fie agosto de 1941. — V. Renicio da Silt,9Á
General de Brigada . S,,er'etá Ho Geral.

melieionados fOralY1
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Por derreie de 25 de julho de 1941, foi promovido na Arma de
Infantaria, ao posto de 1.0 tenente da 2.a classe da Reserva de 1.1l Li-
nha do Exc'e-cire o segundo tenente da mesma Reserva, Vital Augus-
to de A l meida Filho, de quem traia esta Carta-Patente, para servir na
1.a Região Militar.

irro de Janeiro, 29 de agosto de 1941. — Y. Bc-nicio da Silva,
General de Brigada, Secretário Geral.

Por dr ,erviti de 7 de setembro de 1937. foi promovido ao posto de
1.0 I(qiente na Arma de Engenharia, o segundo tenente Geraldo da
Itc'elia Lima. tIP quem trata esta Carta-Patente.

Rio de Janeiro, 28 cio agosto de 1911. —	 . Bcnicio da Silva,
Geral de Brigrdla, Secretário Geral.

Por d ecreto de 25 de dezembro de 1910, foi promovido ao posto
de Capitfie. na Arma de Engenharia. o 1.0 tenente Geraldo da Rocha
Lima, de quem ti aia esta Carta-Patente.
Lima, rte quem trata esta Carta-Patente,

Rio de Janeiro. 28 de agosto de 1951. — V. Benicio da Silva,
,Ceneral de Brigada: Secretário Geral.

Per decreto de 25 de agosto de 1911, foi promovido ao posto de te-
nente-coronel. na Arma de Cavalaria, por merecimento, o major Ary

......Salgado Freire. de quem trata esta Carta-Patente. Rio de Janeiro, 12
*e! setembro de 1911. — V. liedirio da Silva, gen e ral de Brigada, se-
cretário geral.

Por decrete de 25 de dezembro de 1940, foi promovido ao posto
de primeiro tenente na Arma de Infantaria, o segundo-tenente Tude
Xavier Mudei-, de quero rrata esta Carta-Patente. Rio de Janiro,
15 de selembre de 1911. — V. Benivia da Silva, general de Brigada,
secretário geral.

Por decreto de 15 de agosto de 1941, foi promovido na Arma de
Cavalaria, ao posto de primeiro tenente da segunda classe da Reserva.
de Primeira Linha do Exército, o segundo tenente da mesma Re-
serva Francisco de Melo Sampaio, de quem trata esta Carla-Patente,
para servir na Primeira Região Militar. Rio de Janeiro, 16 de se-
tembro de 1951. — 4'. IP-ideio da Silva, general de Brigada, secre-
tário geral.

Por' decreto de 15 de agosto de 1911, foi promovido ao posto de
eapilão medico da segunda clases da Reserva de Primeira Linha do
Exército, o primeiro tenente médico da mesma Reserva Alvaro Com-
plido de Seul:Anna, de quem trata esta Carta-Patente, para servir na
Primeira Região Militar, contando antiguidade de 14 de maio do
corrente ano. Rio de Janeiro, 17 de setembro de 1911. — V. Brnicio
do tidca, general de Brigada, seeretri'ler geral.

Por decreto de 15 de agosto de 1941. de acordo core e disposto no
art . 11, letra b, do decreto-lei ri. 197, de 22 de janeiro de 1938,
fiei concedida transferência para a Reserva do Exér'ci'to ao major mé-
dico doutor Silvio dos Santos Barbosa, de quem trata esta Carta-
Patente, ~lande trinta anos, cinco meses e treze dias de serviço,

>e-redimiu es vencimentos e vantagens a que tiver direito na forma
das leis em vigor. Rio de Janeiro, 17 de setembro de 1911. — V. Be-
vicio da Silva, general de Brigada, secretário geral.

Por decreto de 20 de junho de 1911, nos termos do art. 15, letra
á, e ;`: 1.0, letra a, do mesmo artigo do decreto-lei n. 197, de 22
de janeiro de 1938. foi reformado o capitão. da Arida de infantaria
jesé Rodrigues da Rocha, de quem trata esta Carta-Patente, com as
vantagens estipuladas no art. 208, do decreto-lei n. 2. 4 86, de 13 de
maio de 1910, visto ter sido julgado definitivamente incapaz para o
serviço do Exército, contando vinte anos, oito meses e vinte e quatro
dias de serviço, percebendo os vencimentos a que tiver direito, na
forma das leis em vigor. Rio cie Janeiro. 17 de setembro de 1911. —
V. Bedirio da Silva, general de Brigada, secretário gera:.

QUARTA. DIVISÃO

EX PEP ENTE D0 tilt	 IN1STI-10

Requerimento despacha-de:

Nus Preeessos ris. 2.171 e 11.179-11, em que o ex-extrantunerá-
rio mensalisia da Fábrica di, Realengo, José da Cruz, pede readmis-
so, alegro Ir Inc fora dispensado, por ter sido sorteado para o ser
vi' militar. o Sr. Ministro exaro o seguinte despacho. — Aprovo
o parecer da Secretaria Geral ‘— Em 13-9-941. — I. Dutra.

E' o seguinte, o parecer da S. G. M. O.
1.

30 2. Come se pode ver do certificado de fl. 11 e das informações
de fls. 15 e 15 verso, prestadas pela dita Fábrica e Pelo Regimento
Sampaio, é verídica a ale g ação d o requerente.

O decreto-lei n. 1.187, de .4-1-939 (lei do Serviço Militar), em
Leu artigo21. afirma:

O funcionário público federal ou municipal, ou o empregado,
operário ou Irabalhader nacional, quando incorporado era 1~8
c /3l ou convocado como reservista, lerá garantido o lugar e assegu-
rado o direito a 2/3 dos respectivos vencimentos ou remunerações,
enquanto permanecer incorporado, vencendo pelo Ministério da
Guerra ou da Marinha apenas a etapa.

O decreto-lei n. 1.523, de 18-8-39, em o art. 1.0 diz:
O direito a perceber 2/3 dos vencimentos ou remunerações, pre-

yislo no art. 224 do decreto-lei P. 1.187, de 4 de abril de 1939, se
será assegme.do ao empregado, operário ou trabalhador nacional,
quando entrar em vigor o regulamento da nova Lei do 'Serviço Mi-.
lutar e de acordo core o que nele se dispuzer.

O reqnerente não era um funcionário público. Era, entretanto,
4or trabalhador nacional.

O próprio decreto-lei n. 1.187, em seu art. 218, § 4.°, estatuel
Na expressão — funcionário — estão compreendidos todos quan-

fás tenham de exercer qualquer cargo, função ou emprego, públicos
ou estipendiados pelos cofres públicos, federais; estaduais ou muni-
cipais.

Quer que se o considere como funcionário público, quer como
trabalhador nacional, a lei lhe assegurava o direito de retornar ao
seu emprego, logo que concluisse as suas obrigações para com o ser-
viço militar.

3. Submetendo o processo à consideração de V. Ex., opino por
que seja aproveitado o requerente, na primeira oportunir l ade, na Fá-
brica do Realengo. com o que se reparará, em parte, os prejuizos quo
lhes foram causados com a sua dispensa das funções qn- ali desem-
penhava.

EXPEDIENTE DO EXMO. SR. swaierinro GERAL

Requerimentos despachados:
-41'espasiano de Morais Caldas, servente da classe C, do Quadro

Suplementar, classificado na Diretoria de Recrutamento, pedindo
transferencia para igual classe e carreira do Ministério da Aeronauti-
ca. — Indeferido. Não há vaga na Aeronautica (0-1 — P. 20.248-41);

Daniel Martins dos Santos, pedindo emprego. — Arquive-se. A
admissão ao serviço público federal não se processa mediante simples
pedido da parte interessada, mas após 'a satisfação de exigências le-
gais (D-4 — P. 23.873-11).

Licenças — Foram concedidas:

Nos termos dos mis. 151, 157 e 165, do decreto-lei n. 1.713, de
28-10-939:

Noventa dias a João Pedro de Oliveira, artífice da classe D,
Quadro Suplementar, classificado no Arsenal de Guerra do Rio, a par-
tir 'de 8-7-911;

Cento e vinte, (lias a Artur Dorningues de Oliveira, artífice da clas-
se F, do Quadro Suplementar, classificado no Arsenal de Guerra do
Rio, a partir de 9-7-911;

Sessenta dias a Aripedes Bezerra, artífice da classe F, do Quadro
Suplementar, classificado no Arsenal de Guerra do Rio, a partir de
30-7-911;

Sessenta dias a Paulo Pires, servente da classe 13, do Quadro Su-
plementar, classificado nesta secretaria, a partir de 14-8-911.

Nos icemos dos arls. 151, 162 (letra b) e 165, do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28-10-939:

Trinta dias a Benedito ~leit .° Chaves, inspetor de alunos da
classe F, do Quadro Suplementar, classificado no Colégio Militar', a
partir de 13-8-941;

Sessenta dias a Pedro Carlos Laversveiller. servente da classe C,
do Quadro Suplementar, classificado no Colégio Militar, a partir de
18-8-941.

Nos termos dos anis. 151, 162 e 105, do decreto-lei n. 1.713, de
28-10-959:

Trinta dias a Joaquim Alves de Morais Junior, artífice da classe
D, do Quadro Suplementar, classificado no Arsenal de Guerra do Rio,
a partir de 21-7-911;

Noventa dias a Alípio de Medeiros Souto, eseriturário da classe
O, do Quadro Permanente, classificado na Escola Militar, a partir de
20-8-951.

Sessenta dias a Cipriano de Sá Barreto, servente da classe D, do
Quadro Suplementar, classificado na Escola das Armas, rios termos dos
arts. 155, 150 e 165, do decreto-lei n. 1.713, de 28-10-939, a partir
de 18-8-911..

Noventa dias a Esteta Maurício de Abreu Aleoforado, escriturário,
referência XIV, da Inspetoria Geral do Ensino do Exército, nos termos

, dos arts. 154, 157 e 165, do decreto-lei n. 1.713, de 28-10-939, com-
binados com o art. 54, do decreto-lei n. 210, de 1-2-938, a partir de
23-8-941.

P E1.0 D I R EToR, DA FABR I CA DE rrAJ ueÁ

Trinta, dias a José de. Almeida Granado, mestre, referência XVI,
nos termos dos arts. 151, e 105, do decreto-lei n. 1.713, de 28-10-939,
combinados com o art. 51, de decreto-lei n. 210, de 4-2-938, a partir
Jo 1-9-911 (ofício ir, 186 — Gab., de 1-9-941, da F. I.).

Falecimento:
Faleceu no dia 4-9-911, o escrevente da classe O, do Quadro

Suplementar, Idalina Laert Lago, que tinha exercício na 17.a C. It.
;rádio n. 10, de 11-9-911, do chefe da 17. a C. R.),

ALTERAÇÕES' Do PESSOAL EXTRANUM ERAR I 0-AL EN SAL1STA

Admissão:
Foi admitido, ',ermidas Rougemont, para desempenhar as fun-

ções de auxiliar de escritório, referência VII, com 1000 mensais. pelo
prazo de três meses e vinte e cinco dias, na vaga decorrente da dis-
pensa de Altamiro Martins Batista. Esta admissão foi autorizada pelo
Exmo. Sr. Presidente da Repablica, em despacho exarado na exposição
de motivos n. 2.231, de 5-9-941, do D.A.S.P., e é para a Policlínica
Milhar (portaria n. 419 — D14, de 15-9-911).

Dispensa:
Fui dispensado, a pedido, José Cleofas de Medeiros, das funções

de auxiliar de escritório, referência VII, do Colégio Militar do Rio de
Janeiro 'perlaria tr. 101 —	 de 11-9-911).
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Diretoria de Fundos do Exército
DESPACHOS

Lloyd. Brasileiro, pedindo pagamento de 38583 o 11989. - Re-
queira o pagamento por exercícios findos. Prot. 10.385-41.

Companhia Nacional de Navegação •Costeira, pedindo pagamento
de 264$3, 1883 e 1:47585. - Requeira por exercícios findos, o pa-
gamento das faturas ns. 10, 11 e 9, nas quantias de 26183, 1883, e
1:47585 respectivamente. Prot. 9.572-11.

General Pendes de Albuquerque, Hyppolito Correia dos Santos,
Osvaldo José Lira, Antonio- Pedro Martins, Raymundo Napolcão
Paula Pismél, Hercilio Tavares de Oliveira. Waldemar Nery da Silva,
Carlos Eniilio Bianchi, Germano de Oliveira Ponce" e Oscar Rodri-
gues de Araujo, todos pedindo pagamento de adicional de 20 To . -
Aguardar solução .do processo n. 6.195-39 do 2.0 Sargento Joaquim
Campeio Peixoto, submetido à consideração do Sr. ministro da Guer-
ra. Prots. 11.293-10, 266-40, 6.721-39, 8.470-41, 16.611-40; 17.922
de 1940, 6.731-40, 10.228-36, 16.578-38 e 18.351-39, respectiva-
mente.

Viação Férrea do Rio Grande do Sul e Rede Mineira de' Viação,
pedindo pagamento de 3:71180 e 9782, respectivanicate. - Requeira
o pagamento por exercícios findos. Prots. 3.092-11 e 46-40, respecti-
vamente.

Companhia Tc..leflinica Brasileira, pedindo pagamento de 12382.
- Apresente nova fatura na qual deverá constar-o rads em que fóra
-prestado o serviço. Prot. 2.951-11.

Rede Viação Paraná - S. Catarina, pedindo pagamento de réis
32:27383. - Requeira por exercícios findos, o pagamento das fatu-
ras abaixo mencionadas: -

- Fatura a. - 11 - 612 - 23 :7030.
Fatura n. - - 540- 69685.

- Fatura ri. -(3 - 538 - 10286.
Fatura n. F - 450 - 48285.
Faturà a. - D-- 252 - 1788-1
Fatura 11. II - 609 - 80885.
Fatura n. - li - 626 - 8387.
Fatura 11.	 - 625 - 3489.
Fatura u. 11 - 621 - 1 :29381.
Fatura	 H - 62a . - 188814.
Fatura n. - II - 622 - 1:06182.
Fatura n. - - 621 - 3887.
Fatura n. -11-- 611 - 977$9.
Fatura n. - 610 - 3080.
Fatura n. - H - 608 - 55488.
Fatura n. - ii - 607 - 72880.
Fatura n. - H - 606 - 35$1.
Fatura n. - - 432 - 17588.

Fatura n. - F	 -192 - 1508,1.
- Fatura n.	 - 103 - 91587.

Rede Viação Paraná - S. Catarina, pedindo pagamento de reis
29:59188. - Requeira por exercícios findos, o pagamento das fatu-
ras abaixo mencionadas:

P. G. - 2.487 - Fatura n. - G - 511 - 18883.
P. O. - 2.488 - Fatura - G - 542 - 27080.
P. (3. - 2.180 - Fatura n. -(1 - 537 - 3:53088.
P. O. - 2.490 - Fatura n. - O - 536 - 91685.
P. O. -2.401 - Fatura n. - G - 535- 12885.
P. O. - 2.192 - Fatura n. - G - 531 - 13784.
P. G. - 2.193 - Fatura n. - G - 329 - 15189.
P. G. - 2.191 - Fatura n. - F --135-  4_31$.3,
P.	 2.195 - Fatura tr. - F - 419- 20:19581.
P. G. - 2.496 - Fatura ii. - E -1;02 - 37181.
1'. O. - 2.197 - Fatura ri. - O - 518 - 3:26783.
Lloyd Brasileiro, pedindo pagamento de 11880. - Apresente a re-

quisiçáo e requeira o pagamento por exercícios findos. Prot. Sem
número.

União Beneficente dos Militares, pedindo pagamento de consigna-'
ções de 10080, 20681 e 9881. --Prove haver interrompido, por meio,
habil, a prescrição quinquenal em que incorreu a dívida reclamada.•
Prots.' 7.635-41, 7.631-41 e 7.637-11, respectivamente.

Companhia de Carris Luz e Força do Rio de Janeiro, pedindo
pagamento de 9238713. - Declare qual a Repartição do Quitei Ge-
neral a que foi feito o fornecimento cio energia elétrica. Prot. 9.624
de 1911.

Lloyd Brasileiro, pedindo pagamento de -12982. - Requeira por
exercícios findos por ter . sido a , despesa contraida alem do crédito or-
çamentário e na vigência da atual Constituição. Prot. Sem número.

Benjamim da Rosa, pedindo revisão de calcutos. 	 Arquive-se
à vista das 'informações. Prot, 13.927-38.

Companhia Telefônica Brasileira, pedindo pagamento de 42685.
Apresente prova de que o,aparelho instalado em Franca foi por

ordem do então major Joaquim C. Silveira. Prot. 13.820-37.

Diretoria de Intendência do Exército
ATOS DO ENNIO. SR . DIRETOR

Dia 11 de setembro de 1911

Transferência de praça:	 •
Transfiro, da La Formação de Intendência, para o Contingente

Especial da Escola de Intendência do Exército para preenchimento
de uma vaga ali evistente„ p .Cabo - José Alves Braz.

Dia 13 de setembro de 1941

Permissão concedida:

Concedo permissão ao 2.0 Tenente I. E. Joaquim da Silveira
Varjão, do 8.0 R. A. M., para gozar nesta Capital o período de férias,
relativo ao ano findo (1940), a que tem direito.

Estabelecimento de Material de Intendência do Rio

ATOS DO SR. CORONEL CIIEFR

Dia 6 de agosto de 1941

Requerimento despachado

Companhia Fiação e Tecidos Lanifício Plástica, pedindo resti-
tuição da caução, representada por treze (13) apólices da Dívida Pu-
blica, do valtor nominal de um conto de reis (1:00080), que fizeram
para garantia do fornecimento de artigos. - Indeferido, visto a firmam
requerente ainda não ter satisfeito o pedido n. V. P. 340, de 26 de
novembro de 1940.

Dia 16 de setembro de 1911

Requerimentos despachados

João Pajtink &	 pedindo prorrogação de dez (10) dias no
prazo de entrega dos artigos constantes do pedido n. 20. - Concedo.

: Amadeo Rossi & Comp., pedindo prorrogação dos prazos de en-
trega dos artigos dos pedidos ns. 9, 26 e 41 por mais sessenta (60) dias
e para os de ns. 81, 82 e 89 por mais quarenta e cinco (45) dias.
- Concedo nova prorrogação, apenas de quinze (15) dias, a contar da
terminação da prorrogação anterior.

Magalhães Sucupira & Comp. Ltda.
'
 pedindo mandar atestar que

são fornecedores deste Estabelecimento. - Certifique-se o que
constar, na forma da lei.

Ministério da Aeronáutica
EXPEDIENTE DO SAL MINISTRO

Designação de oficiais:

' • Tendo o Senhor Ministro da Guerra posto à disposição iIeste
Ministério o Capitão -de Artilharia Gilberto da Cruz Messeder e o
1.0 Tenente de Cavalaria Abilio doa Reis, o Senhor Ministro desi-
criou: o L°, para instrutor de Defesa Anti-Aérea da EscOla de Ae-
ronáutica e o 2.0 para auxiliar o ensino da aula de Descritiva, da
mesma Escola.

Departamento de Aeronáutica Civil

EXPEOIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 8 de setembro

Requerimentos despachados:

Adro Clube de Pirapora, requerendo autorização para o seu
funcionamento. - Registe-se. Ref. 2.002-41.

Dia 9

Aéro Clube de Lavras, requerendo autorização para o seu fun-
cionamento. - Inscreva-se. Ref. 867-11.

Autorizações para funcionamento de Adro Clubes:

É, do seguinte teor o despacho desta data, exarado no processo.--
D.A.C. n. 4.608-10, e referente ao Adro Clu4b.ed840de Cruz Alta.	 '-
Autorizo o funcionamento. Registe-se. Ref. 	

60

• É do seguinte teor o despacho desta data, exarado no processo
D.A.C. n, 6.390-39, e referente ao Aéro Clube do Araçatuba. --
Registe-se o Adro Clube de Araçatuba. Ref. 6.390-39.

É do seguinte teor o despacho desta data, exarado no processo
D.A.C. n. l51-1 1, e referente ao Adro Clube de Araraquara. -
Autorizo. Registe-se. Ref. 61-41.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 11

Requerimentos despachados:

Zenith Reis, requerendo subvenção de 100% para conclusão
de seu Curso de nilotagem. • - Indeferido à vista dos pareceres.

fiel. 4 . 407-11.	
•

P. G. -- 2.210 de 1911
P. G. -2.211 de 1941 -
P. O. - 2.212 de 1941 -
P. G. - 2.213 de 1911 -
P. G. -
P. O. -2.215 de 1911 -
P. G. - 2.216 de 1941 -
P. G. - 2.217 de 1911_-
1'. G. - 2.218 de 1911 -
P. G. - 2.219 de 1911 -
P. G. - 2.220 de 1911 -
P. G. -2.221 de 1911 -
P. G. -2.222 dê 1911 -
P. G. - 2.223 de 1911 -
P. G. - 2.224 de 1911 -
P. G..- 2.225 de 1911 -
P. O. - 2.226 de 1911 -
P. G. -15.461 de 1040 -
P. G. -2.227 de 1941
P. G. - 2.227 de 1911

2.214 de 1911 -
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Dia 13

Panair dii 1-trasil. S. A., requereudu seja voncedida licença de
ahomoro ao Sr. (iscar Jorge Perez Bodo. — Deferido à vila dos
pa Teceres . Be'. 4,9.56-11.

Antonio Marincek, requerendo concessão da carla de Miolo
niereante, com licença para conduzir aeronaves do tipo Fairchild-21.
,...- indeferido à vista do resultado de exatee médico. Rei. 3.1.11-11.

Dia 15

I,jeenra concedi ,ta:

• exliainurnerario Lmensalisla. "rádio telegrafisla XVII" --
Agnelo Chrisostomo	 S'mza, por 2 Int.`,.!.9, a partir de. 9-8-11. nos
termos do art. 16? do Es'dituto dcr, Funcionários. 'Ref. 4.385-4.1.

Dia 13

• Trafisrtrên :cia tio fjrias:

Ficam transferidos, por necessitado
filas dos seguintes funcionários:

Maria tia Conceicao Mac'hado Ca s tro, de 6-10-41 para 29-9-11.
Semirambs Ramalbo Ferreira. de 29-9-11 para 22-9-41,

CONVITES

É, convidado o Aéro Clube . Manha a satisfazer às exigétatial
da Lei do Seto 'em sua petição dal tida de 5 do correu IP, a fiei de
que passa a mesma ler andamento: (480 em estampilhas
e um selo de Efinen .eão e Silude. Ilef. 5.026-11:

• convidado o Sr. Letiriva ,. 'Menezes Rocntim a COM parecer
neste Departamento, afile de selar a certidão requerida

	
29-7-41.

. 3.932-11..

pen-rActiA 51, er 15 Mr. S ETENI ORO PE 'HrI

O direi ar (Zo Departamento de Aeromlutin Civil, tendo cio
vista que o "servenle classe Jr" — Ary de Carvalho — vem "aman-
do ao serviço, há mais de 30 dias consecutivos sem causa justifi-
cada, coo forme queixa apresentada pelo Sr. Chefe da Secretaria Ge-
ral, resolve suspender. preventivamente., do exercício de seu Car-
go o referido tancionario. a partir fie 9 do corrente, e até a conclu-
são dci. processa admini.drativo, já iniciado.

Ministério da Viação e Obras Públicas

Gabinete do Ministro

roaTania N. 522, loc 18 lir: SETEN111110 DE 19'11

O Ministro de Estado resolve designar o General de Brigada
Firmo Freire do Nascimento, membro da comissão do inquérito
administrativo de que trata a parlaria n. 500, de - 24 de setembro
de 1910, para presidente da mencionada Comissão. em substituição
ao General de Divisão Manoel Rabello, que da. mesma fica dispen-
sado, por haver sido nomeado Ministro do Supremo Tribunal Mi-
litar.

Rio de Janeiro. 18 de setembro de 1911. — João de Mendonyi
Lho«.

Departamento de Administração

Serviço de Comunicações

AToS	 SM NI (SISTRO

ProeeO g -despachados .C111 15-P-41

(*) N. • 23.273-41 — Irmãs ClariSsas. Missionai:Xás . de Santo
Estevão -(Ceará), solicitando a ceasão gratuita de 130 trilhos usa-
dos . da R. V. C. — Indeferido .ein Ittee do di sPaSto no a rt. 2.° do
decreto a. 21.003, de 19 de' fevereiro de 1932.

Processos despacbadus em 16-9-41

N. 19.790-41 — Enlina .Emerenciano Gbina, viuva de Joaquim
Ernerenciano China, escrevente -de 2,a classe, aposentado, do DNPN,
Solicitando pagamento do luneta! de que trata o' art. 186 do Esta-
tuto. — Indeferdo. A concessão de que traia o art. 186 do de-
creto-lei ; n. 1.713, de- 28 de outubro de 1939, não é extensiva aos
aposentados.

(•) Reproduz-se ti& ter saído com incorreção no D. O. de
ff-9-41.

N. 25.018-41 'Virgilio Antonio Fernandes, maquinista de
estrada de ferro, classe J, da EFCB, solicitando aposentadoria. —
Indeferido por se tratar de contribuinte da Caixa de Aposentadoria
e PensiSes.

Processos despachados em 17-9-41

N. 19.418-41 — Evaldo Pinheiro, Pratico de Engenharia da
1. G. I., solicitando pagamento . cio terço .restante dos seus venci--
mentos relativos a() período em que estev e suspenso preventiva-
mente e bem como de vencimentos a que se julga com direito.
— Tendo em vista o parecer da Divisãe, do Pessoal, defiro o pe-
dido de pagamento relativd ao período da suspensão preventiva
— 23-9-36 a 31-12-38 á indefiro a solicitação referente ao paga-
mento integral dos dias 1 a 5 de janeiro de 1939, cru virtude de
ter incorrido em prescrição, à vista do disposto no item 11 do
art. 222 do decreto-lei n. 1.713, de .28 de outubro de 19:19.

N. 21.871-41 — Austreclino .Banzolhos, Escriturário da clas-
se E, da EFNII, solicitando reintegração no referido cargo.. — In-
deferido, em . face do parecer contrário da E. E. N. 11..

N. 23.899-41 — Carlos' Auguslo Perdigão de Oliveira, enge-
eheiro classe K, do Quadro Ift solicitando que passe a sua promn-
cão a produzir lodos os eteiios a paPtir cie 18-5-311 e não da data
em qu e fo i decretada. — Com a -retificação publicada no Diário
Oficial de 5 do corrente, o requerimento de fls. 11 perdeu o ob-
jetivo.

ATOS 1)0 SEI. DIKETOIL GERAL

Avisos tlo dia 17 de setembro de 1951

Avisus .pxpedidos ao Sr. Ministro da Fazenda, solicitando pro-
villéncias Tio seniido de serem pagas , no Tesouro Nacional, a fun-
'cionarios deste Ministt", rio ;0. C. T.). as importâncias rel:ecentes
à gratificação de que trata o a r t. 2P do Regulamento aprovado
pelo decreto ii. 8 de 1931.

Referentes ao -processo n. 22.737-11 	 .

N. 3.072 — A importância de 28880, ao telegrafista adjunto
de 3.a classe. ineesalista, Silvino de Figueireda Matlos; relativa
ao exercício de .1930.

N. 3.073 — 1:25080. ao servente da classe D, Beirado dos
Santos Lima (exercício de 1936).

N. 3.071 — 1:190$0, a() ' tioógrafo da classe C, Danilo José
de Souza. exercido Cli • 1936.

N. 3.075 — 1:26080. ao eletricista classe E, Geraldo Gomes de
Oliveira, exercício de 1930.

N. 3.070 — 1:26080, ao eletricista elasse 1), Antonio Fran-
cisco de Souza, exercicie de 1936.

N. 3.077 — 98385, ao imeadernador da classe A. Caiando Coe-
exercicio de 1936.

N.-3.08 — 1:25085, ao carpinteiro da classe E, trincai Arilo-
ido cie Oliveira, exercício de- 1935.

N. 3.079 — 1:26080, ao mesmo, exercício de 1936.
N.	 — :11880, ao marceneiro classe 1-1, Horacio Calixto

Alves Junior, exercício de 1936.

N. 3.081 — 51185, ao COM adOr da classe II, Francisco Manoel
Marnos, exercício de 1935.

do Nascimento, exercício de 1930.
N.- 3.08? — 1:26080, ao mecânico eletricista classe G, Octavio

N. 3.083 — 1:260(50, ao eletricista classe H, Salvador Gamarro
Campos, exercício de 1930.

N. 3.081 — 1:16980,' ao encadernador da classe A, 0s4valdo da
eludia Xavier. exercício de 1936.

N. 3.083 — 52589, ao ex-trabalhador do almoxarifado, João
Bantista das Neves, exercício de 1931.

N. 3.086 — Solicitando providências no sentido de serem pagas,
'resooro Navional, urna vez ordenado o registo da despesa, pelo

Tribunal de Contas, 'contas da Companhia Energia Elátrica
gratnívnse, na importância de 3:56088, por tornecimento de ener-
gia elétrica em proveito do I), A. O. (Proc. n. 25.033-41).

N. 3.088 --- Ideni, idem, de Vicente Boffoni (Livraria Bo-
ffoni), a importância de 41580, relativa ao material adquirido por
esta s. E. para ,3 conselho. Nacional de Minas e Metalurgia, em
agesto último (Proc. n. 11.823-11)

Au Ministério da Fazenda:

N. 3.089 — Solicitande peovnièneins afim de que. no Tesouro
Nacional seja paga a Cauby Rosa, escriturário, classe E, da E. E , de
Goiaz, a importnacia de 4001,. 0. por diferença de vecnieentos cui de-.
zembro de 1939. (Proc. 11.026-1F.

3,091 . — Ao mesmo, idem, idem, mediante distribuição de
cre) i ito à Delegacia  Fiscal do Tesouro Nacioual mie Estado do Paraná,

cio SCrvii:n. Os pf!tÁgitlos
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seíaopaga ao escriturário da 'classe D, da DRCT, daquele Èstado, Gui-
lherme - de Albuquerque • Maranhão, a importância 'de 11883, que dei-
xoU , de receber em dezembro de .1937, _quando ' esteve licenciado para
tratamento de sande. (Proc. 15.139-41).

N. 3.093 — Ao mesmó --Idem, idem, idem à Delegacia Fiscal do
Tesouro Nacional, no Estado do Rio Grande do Norte, seja, paga a
Auto. Carolina -de Freitas Bizarria, a importância de 87785:corres-
pondente à gratificação adicional, referente ao período de 1-1 a
31-3-1934, devida a seu finado marido, •Leonidas Gonzaga-Blzarria.
(Proc. - 17.933-41).

N. 3.094 — Ao mesmo — Idem, idem, uma vez ordenado o re-
gisto da despesa, pelo • Tribunal-de Contas, seja paga no Tesouro Na-
cional a conta dos Serviços Industriais do Estado do Rio, em Cam-
pos, • na importância de 86$3, proveniente de fornecimento de luz elé-
trica ao aeroporto de Campes, no Estado do Rio de Janeiro, do •DIAI(:4'.,
trica julho do corrente- ano. (Proc. 25.034-41).	 •

N. 3.095 — Ao mesmo — Solicitando providências DO Sentido de
ser Paga ao oficial administrativwi, classe, J, da E. F. de Goiaz, João
dos Santos Ribeiro, a importância de 40080, diferença de vencimentos
relativa ao mês de dezembro de 1939. (Proc. '25.910-11)..

N. 3.006— MeSMO — Idem,' ide!» ao impressor,.classe B, do
D.C.T., -Brtmo Stelfleld, 'a 'ilimortância de 67585, referente à "gratifi-
cação (Art. 2.0, do Regulamento aprovado pelo decreto it. 8, de
3-8-931), relativa ao exercício de' 1936,'

N. 3.097 Ao mesmo — Idem; idem, 'urna 'Vez ordenado o re-
gisto da despesa pelo Tribunal de Contas, seja paga, no Tesouro Na-
cional, a conta da Rede Mineira de Viação, na importância. de 3383,
proveniente de transportes eftuados em proveito do D.A.C., no cor-
rente ano. (Proc. 24.275-41). •

N. 3.098 — Ao mesmo — Idem, idem, jdem, a conta da Viação
Férrea' do Rio Grande do Sul,' na importância de 11881, proveniente
de transporte efetuado em proveito- do D.A.C.; no corrente ano.
(Proc . 24.277-41) .	 .

N. 3.099 — Ao mesmo — Idem, idem, idem,' a conta da Rede de
;Viação Paraná-Santa Catarina, na importância -de 4180, idein, idem.
(Proc. 24.219-41).

N. 3.100 — Ao mesmo — Idem,( idem, idem, a conta da Com-
panhia Paulista de Estradas de Ferro, na importância de 11081, idem,
idem. , (Proc. 24.706-11).

.N. 3.101 mesmo — Idem, idem, idem, a .conta da Conipa-
Dulia Sul-Mineira de Eletricidade, na timportância de 41580, por for-
necimento de luz elétrica ao aeroporto de Poços de . Caldas; do DAC,
em junho e julho do corrente ano. (Proc. 24.765,

N. 3.102 — Ao mesmo — Solicitando Providências rio sentido
de ser paga.-no Te.sou .r0 Nacional; i- jayme Paula Barros,, agente da
classe I da E. E. Central do Brasil, a importância . de 47285;. referente
ao período em que .esteve _aguardando o resultado da inspeção de
saude a que foi' Submetido p-ara aposentadoria. - (Proc.- 24,005-11).

Ofícios do dia 17 de setembro de 1941 -
N. 0.455 — À Delegacia dó Tribunal d Contas . junto a este De-

partamento — Solicitando providências
'
 afi nide que, uma. vez orde-

nade' o registo' da despeán,' seja e.neaminhada à Tesouraria, para o de-
Vido pagamento, a conta da Companhia Imobiliária do Castelo; S. A.,
na importância de. 13;89080, relativa -ao aluguel, de dependências do
edifício Nilomex, ocupadas pela IFOCS, (Proc.' 21.581-11). .

N. 6.456 — À mesma — Idem, idem, conta da mesma Compa-
nhia, na inmortânbia. de 1:12881, relativo ao cefiátimo de. Luz nas de-
pendências chi' :edifício Nilóniex, • ocupadas - peta - IFOCS. "(Processo
24.585-41).	 , _

N.. 6.457 — À mesma	 Idem, idem, folhos de diárias a- que
fizeram jus, em abril e Maio do corrente ano, às funcionárbis do

. cujos nomes constam das mesmas. A despesa importa
nunt 'total de 6:98880. (Proc. 20.937-41).	 .

• N. 6.408 — À mesma — Idem, idem, folha de diária a que fez
..jus, nos meses de fevereiro a juplió do corrente ano, o engenheiro,
classe J. Waldemiro 'Montenegro •le Oliveira, em eexrcicio na D.M.
deste Ministério, importando a despesa em 3:52580. (Proe. 12.961-41).

-	 -
Divisão do Pessoal-

,	 .
;ATOS DO $n. , Daiwron,

•• ProcesSo despachado- em 16-9-941:
. N..24.365-11 — °dila Custodia de Campos ei outra, habilitando-se

ao Montepio deixado ' . por Antenor' Pedro de, • Campos, ex-agente
classe H, alo Quadro II (E.F.C.B.), por intermédio de 'seu procurador
Ataliba Pedro de Campos.-- Prove o•requerente sua qualidade de pro-
curador. •

Apostilas .	 .
Por apostila de 14 de maio de. 1911, lançada no requerimento de

licença para tratamento de saude, de Pedro da Costa Brittes, datado
de 28 de . abril de 1911, foi declarado: Fica retificado para o período
de 25 de abril até 24 de julho de 1911 o prazo de licença de que trata
o processo. (Proc. n. 10.898-11).

-Por apostila de 16 'do setembro de ,1911, lançada no. ,decretode
30 de'ágosto • de 1910, que: promoveu por merecidiento - Celestino Izi- •
doro Spinelli ao cargo da classe • II da: carreira de•lelegrafista do
Quadro 111. deste Ministério; foi declarado que. co -nome, - do ftancionário

quem' se refere o . decreto é Celestino Izidoro de .Alleluia-Spinelli.
(Proc. 424.677-41).

Por apostila de 16 de setembro de 1941, lançada no decreto de 21
de junho de 1935, que promoveu por' antiguidade, a auxiliar de pri-
meira classe -da D.R.C.T. de Ribeirão Prelo, Moacyr Ferreira, au-
xiliar de 2.9, classe da mesma D. R. (decreto apostilado em 6 de
agosto de 1937, por ter passado a exercer o cargo de escriturário E, 'do
Quadro XXIX), foi -declarado que, soá virtude de , ter coritraido núp-
cias em 19 de deimbro de 1939 'a funcionária a quem, se refere o
decreto 'passou a assinar-se Moacyr Ferreira Engracia de Oliveira.

- (Proc. 21.963-41)•

ATOS Do SR. DIRETOR

Sebastião Louros de Bastos, residente no Éstade do Paraná, Edgard
Carlos Scramm O Josó 'Maria Ponde Chaves, residentes no Estado de

, ,Santa Catarina, pedindo ingresso na classe C da Rede Nacional de Radio
Amadores: — Deferido nos termos do informado. (Proc. 46.784-41.)

Zelinda Ribeiro Reis, Luiz Herter, Waldemar Guerra, residentes
no Estado "Rio Grande do Sul; Giacomo Salvador Mangeracini, Se-

•gisfreLln.de Mello, Samuel de Vasconcellos residentes no Estado de Mi -nas Gerais; Obromo Santos, JOa. o Ferreira Drumond Filhof residentesno Distrito 'Federal; Ayrton Alves Rodrigiies .e Eduardo Gavib, resi-
dentes no' Estado de Mato Grosso, solicitando ingresso. na classe "XI”

' da Rede Nacional de Radio Amadores: — Deferido, nos termos do
formado. (Proes. 46.781 — 16.782 — 46.783 e 16.785-11, respecii-

. vamente, por Estados).
Capitães Ruy Mostardeiro e Leandro José de Figueiredo Junior;

residentes no Rio Grande do Sul e Pernambuco, respectivamente, e Ju-

Despachos do dia 13-9-1941

. Licenças:

Concedida, nos termos do artigo 168, do decreto-lei n. 1.713, de
28-10-39, a Paulo Orneias de Camargo' Freitas, oficial administrativo
classe I, da Divisão do Pessoal, seis meses, em prorrogação, para
tratamento de sande, no período de 8 de setembro de 1941 . a 7 de
março de 1942. ( .Processo. ri., 25.561-41).

doncedida, nos termos do artigo 162, do decreto-lei n. • 1.713,
de 28-L0-39, a José Seares Espinheira, diretor padrão N, Estrada,
de Ferro Central do •Rio Grande do Norto, por uni mês, em prorro-
gação, para tratamento de saude, no período de 5 de setembro
4 de outubro de 1941. (Processo n. 25..360-41).

Concedida, nos termos do . artigo 162, do decreto-lei n. 1.713, de
3.713, de 28-10-39, a , Arinos Milton Pinto Kanapffe, engenheiro
(DNPNDNOS) classe J, ' do DNPN, por u mmês, em prorrogação,. para
tratamento de saude, no período de 18 de setembro. a 17 de outubro
de 1941. (PrOcesso n. 25.538-41)..

,,..Coneedida, nos termos do artigo 162,- do decreto-lei n. 1.713, de
28-10-39, a Lucilia Uclub. Cavalcanti Alves, datilógrafa . classe G,
do DNPN, por oito dias, para tratamento da saude, no Período de
11 a 18 de seternbao de 1911. (Processo' n. 25.385 4 41)	 .

Despacho do 16-9-11.
• . Concedida, nos termos do artigo 162,' do decreto-lei 'n . 1.713, de
-28,10-39, a Mylce Bicudo, auxiliar -de escritório XI da Divisão do
Pessoal, por . dois 'meses, 'para tratamento de sande, no período de
1 de setembro a .31 de outubro de 1941. (Processo 'n. 24.198-41).

Concedida.- nos termos do artigo 108, do- decreto-lei n.-1.713, de. _-
2810-39, a Mauricio Nobrega Guimarães, auxiliar do escritório IX, -• -
do DNOS, por três meses, para tratamento de saude, no período de 5
de , setembro a 4 de dezembro , de 19•41. (Processo n. 25.817-41). -

Concedido; no“el'MoS do artigo ,168, do' decreto-lei n i.7i3ç.,cle
28-10-39,a ..Panlo Guerra . nAlVe.á .Pereirà, escriturário.
DNEF, por um mês., em prorrogação, para tratamento de saude, no
período de • 11 de setembro a 13, de„outubro de 1941.	 (Processon., 25.818-41).

, Lotação de funcionário •do quadro I do . Ministério 'da • Viação e
Obras Públicas desligado do Ministério da Aeronáutica em virtude
do 'OeCt'eto a. 7.092,. de .15 de abril de 19.11.

CaiToira Prática de engenharia (DNPN-:DNOS).
Lotaçíio: D. N. P. N. — Fie. e Com. E. e Obras.

•' Jayme Ferreira, no , claro .èesultante da transferência de Fran-
cisco. Daltro' de, Brito.

Departamento dos Correios e Telégrafos

ExerounNTE DO sR. piRETon; GERAL

Dia 18 de setembro de 1941

Requerimentos despachados:

Empresa Serviços Aéreos Condor Ltda., solicitando a expedição
da licença para o funcionainento da estação radiotelegráfica iustalada
a bordo de sua aeronave "PP-CLIR"-Uirapurt). — Deferido, de acordo
com os pareceres. (Proc. 44.821-41.) •	 • ,.„
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venilio Franciaco de Freitas. reaidente em .Mato Grosso, sidicitand•
ingresso na classe "A" da Rede Nacional de Radio Amadores. — De-
ferido nos termos do informado. (Proc. 46.787-11.),

Imanem:ao

Dirtrio Ofir iol de la de setembro de 1911 — pág. 17.881 — Fo-
lha de diárias de Djalma Fettermann.

Observações — Onde se la "...onde esteve durante todo o mas de
leia-se: "...Onde esteve de 2 de agosto a 1 de goteio-

Departamento Nacional de Portos e Navegação

REQUERIA) ENTOS DESPACITADOS PELO sit. oituaroa

Ina 18 de setombro de 1911

Amorico Francisco de Almeida Costa, solicitando providancias
junto à Prefeitura Municipal de Niterói afim de que a mesma o au-
torizasse a construir urna ponte abrigada, para embarque e desamo--
liai-que de passageiros. — Indeferido de acordo com a informação
daa.a Divisão.

Ministério da Agricultura

Departamento de Administração

Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE Do SR. MINISTRO

Dia 18 de Membro de 1911

Pu1rT.\IiI. N. 125, or. 18 DE SETE.'! BRO DE 1911

O ministro de Estado, imolo em \JShI o que consta do processo
sr,_ 31.101 _ 11, resolve ti ne sejam observadas as seguintes instruções
nos processos de coletas de preços para aquisição de material e ores-
tacao da serviços:

I — Convite, em duas vias, às firmas interessadas, cio número
mínimo de três (3), sao os rasos especiais, devidamente justifi-
cados;

— Recibo aposto na 2. a via do convite, pelas firmas ¡meras_
sadas:

iu — Termo) de encerramento da entrega das propostas, teste-
munhado por dois funcionários o de que constem dia e hora cio en-
cerramento;

IV — Juntada das propostas apresent atlas;
V — Organização do quadro comparativo de preços:

— Informaram fuiwionário designado para proceder à po-
lei a de Preços. — Carlos de Souzu Duarte, encarregado do Expediente
da Agricultura.

— Sc. diretor-gerente da Paliai() do Brasil, S. A.
Solicito vossas providências no sentido de que sejam acedas, no

exercício corrente, por essa coirmanhia. as requisições de passagens,
que, CID objeto de serviço publico. forem firmadas pelo diretor
padrão 0, em comissão, Dr. Jose de Oliveira Marques, da Divisão do
Terras e Colonizaçã o, do Deparlamento Nacional da Produção Vegetai,
deste ministério, MIS -vossas agancias localizadas no norte do país, nos
Estados do Amazonas o Pará, para viagens a serem efetuadas pelo
interior dos mesmos.

A respectiva despesa correrá à conta tia Verba 2 — Material.
Consignação 111 — Diversas Despesas. Sobconsignação 41 — Passa-
gens, etc., inciso 21) Detairlamento Nacional da Produção Vegetal,
quota 01) Divisão de Terras e Coloniaação, do orçamento vigente, cais-
stainl y o empenho por estimativa ii. 1.20a, de 16 do corrente. no
Valor de três contos de reis (3:0008000), extra ido a favor dessa com-
rrinhia Saudações. — Carlos de Souza Duarte, encarregado do Ex-
pediente da Agricultura.

Divisão do Pessoal

EXPEWENTE De Sli DIDETeit

Dia 18 de setembro de 1911

Por deslavam do 9 de setembro do 1911, concedeu an dias de li-
cença, de 18 de agosto de 1911 até 16 do outubro de 1911. ao auxiliar
de a g rônomo VI doSarviço Florestal. Paulo Ocel t ioni, nos (ermos do
ata . 175 do derreio-lei n. 1.713, de 28 de Outubro de 11139. Comi -) ¡iludo

com o art. 1P. a 3.0, do decreb)-lei rt. 2.750, de 6 de novembro de
1910. (SCM. 31.335-11.)

DESPACHO Do SR . MINISTRO

Nearch Jottembli da Silveira e Azevedo, recorre do ato da Co-
missão de Eficiência que o substituiu na indicação por antiguidade
na promoção de classe a que pertence. — Indeferido. (SCM. 32.139,
de 1911.)

Divisão de Defesa Sanitária Animal

POIVI'AR IA N. 80 — DE 4 DE SETEMBRO DE 1911

O Diretor usando de suas atribuições resolve, do acorde com O
art. 50, do Regulamento de Fiscalização de Produtos de uso vete-
rinário e Estabelecimentos ,que os fahricaln, credenciar o Veteriná-
rio Sanitarista. classe. K, Otacitio ('amara Martins, para o fim do
executar o que dispões o mesmo Regulamento, no âmbito de soa Ins-
netoria Regional. — João Cláudio de Lima.

PORTARIA N. 81 —	 4 DE SETEMBRO DE 1911

O Diretor usando de soas ai ribuiçOes resolse, de acordo com g
Mi. 50, do Regulamento de Eisaalinição de Produtos de uso vetern i á-
rio e Estabelecimentos que os fabricam, credenciar o Veterinário Sa-
nitarista, classe j, Nelson Baêta Alvim, para o fim de executai) o
que dispões o mesmo Regulamento, rio ambito de sua Inspetoria [te-

- João Cláudio de Lima.

PORTARIA N. 82 — DE 1 DF '4ETEMBRO DE 1911

ta Diretor usando de suas atribuições resolve, de acordo com
o art. 50, do Regulamento do Fiscalização de Produtos de riso vete-
rinário e Estabelecimentos que os fabricam, credenciar O Veieriiiáiio
Sar i jI arisi ri, classe.	 Yvens Erabas de Souza, para o fim 	 de executar
O que dispõe o mesmo Regulamento, no âmbito cie sua Inspetoria
p ega-mal. — João Cláudio de [dum.

PORT.kRIA N. 83 — 1IE 4	 SE'l'E.A1 IMO DE 1951

O Di vr. 1	 de sua.; atrilma.aiea ríasatve, do	 acordo com
o arl. 50, do Regulamento do Fiscalizaçao de Pracinhas do uso vete-
()Mário c Estabelecimentos que os fido Ivan), credenciar o Veterinário
classe 1, Mario Augusto de Oliveira. para o fim de executar o que
dispõe o mesma Regulamento, no ambito de sua Inspetoria Regional.
— João Cláudio de Lima.

PORTARIA N. 81 — DE 4 DE SETEM IIRO DE 1911

O Diretor usando de suas atribuições resolve, de acordo com
o ar t. 50, do Regulamento de Fiscalizaaão de Produtos de uso vete-
rinário e Estabelecimentos que os fabricam, credenciar o Veterinário
Classe I, Ataúlfo de Castro Loba. para o fim de executar o que dis-
põe o mesmo Regulamento, no âmbito de sua Inspetoria Regional.
-- João Cláudio de Lima.

PORTARIA N. 85 -- DE 4 DE SETEMBRO DE 1911

O Diretor usando de suas atribuições resolve, de acordo com
o art. 50, do Regulamento de Fiscalização de Produtos de uso Vete-
rinário e Estabelecimentos que os faloacam, credenciar o Prático
Rural, classe D. Ary Véras da Carvalho, para o fim de executar
o que dispõe o mesmo Regu t amento, no âmbito de sua Inspetoria
Regional. — João Cláudio cie Lima.

PORTARIA X. 86 — DE 4 DE SETEMBRO DE 1911

O Diretor usando de suas atribuições resolve, de acordo com
o art. 50, cio Regulamento de Fiscalização de Produtos de uso vete-
rinário e Estabelecimentos que os fabricam, credenciar o Prático
-Rural, classe E, Heitor do 6 de Mirancit Bastos. para O fim de exe-
cutar o que dispõe o mesmo Regulamento no ambito de SOR Inspetoria
Regional. — João Cláudio rle Lima.

porarmua N, 87, na: 4 DE man:anoto 1»: 1911

O direlor usando de suas atribuições resolve, de acordo com o
artigo 50, cio Regulamento de Fiscaliiação de Produtos de uso Vf•-
terinário e Estabelecimentos que os fabricam, credenciar o pratico
rural, classe E, Homero Jos-tino Carreiro, para o fim do executar
O que dispõe o mesmo Regulamente), no ambito de sua Inspetoria
Regional. — João Cláudio de Lima.

PORTARIA N . 88, PE 8 DE SETEMBRO DE 19 5 1

O diretor usando de) suas atribuições, resolve, de twordo com
o artigo 50, do Regulamento de Fiscalização de produtos tio uso ve-
terinário e Eslattelerimentoa que os fabricam, credeuciar O práticorural , classe E: Adalberto Sauvriaronn, para o fim cie executar o
IVO dispõe o mesmo Regulamento, no ihurbit o fie sua Inspetoria
gional. — João Cláudio de Limo.

PORTARIA N . 89, Dr: 8 or: SE:TEMI -3RO nf: 1951
O diretor- usando cie suas atribuições. resolve, de acordo com o

artigo 50, cio Regulamento de Fiscalização e:e Produtos de uso ve-
terinário e Estabelecimentos que os fabricam, credenciar o prático
rural, c lasse E. Adalberto Sauerbronn, para o fion de executar o

que dispõe o mesmo Regulamento, no âmbito de sua Inspetoria
Regioga.l. — João Cláudio de Limo.
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Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

Departamento de Administração
Serviço de Comunicações
EXPEDIENTE DO 511. arrausrito

Processos despachados:
En1.8 de setembro de 1911 (aditamento)'

_ Sociedade Anónima Indústrias Reunidas F. Matarazzo, pedindo re-
consideração do despacho em virtude do qual foi confirmada a "decisão
da Primeira Junta de Conciliação e Julgamento do Município de São
Paulo, no processo de inquérito instaurado por aquela Sociedade Anó-
nima contra seu ex-empregado Salvador Bocci (MTIC 11.048-941).
Indefiro dpedido de reconsideração, de acordo com o parecer do Con-
sultor Jurídico. (O parecer a que alude o despacho é do teor se-
guinte: "1. Pretende-se, _no presente pedido de reconsideração, Seja
reformado o despacho ministerial de fls. 77, que deixou de conhcer a
evocatória oferecida pela recorrente, por lhe faltar fundamento legal.
Ora, o reexame do processo convence que, efetivamente, o pedido de
marcação dirigido ao Ministro não tinha assento legal, pois que nele so
pretendia unicamente discutir a matéria de fato submetida ao pro-
nunciamento da Junta, sem-que se pudesse imputar à decisão desse tri-
bunal parcialidade na apreciação de provas ou se pudesse invocar
texto de lei que tivesse sido violado. Bem decidido o assunto, não
seria caso de se' reabrir novamente a sua discussão em torno dessa ma-
téria de fato. 2. No pedido de reconsideração aduziu, porem, a recor-
rente nova argumentação de índole jurídica, invocando em seu favor
a doutrina sustentada em parecer publicado na Revista do Trabalho'
— novembro de 1940, e aprovado por despacho ministerial, nos termos
do qual, a lei- n. 62 não tendo previsto corno penalidade para a de-,
missão do -empregado- estavel a reintegração, caberá apenas a este,
quando .despedido, perceber indenização na base de um mês de orde-
nado por ano de serviço. 3. Pela leitura da Revista invocada, e se-
gundo as citações que nela são feitas, vê-se que, efetivamente, a doce,
.trina sustentada mereceu aprovação e foi aplicada ao caso debatido.,
Trata-se, porem, de decisão isolada, contrária a abundante jurispru-
dência administrativa o judiciária, e que não, bastaria, de per si, para
alterar as diretrizes sempre seguidas por este Ministério, sabido corno
6 que a decisão isolada não se pode considerar jurisprudência. Nem
seria o caso, agora que a aplicação da lei n. 62 passou a caber exclu-
sivamente à própria Justiça do Trabalho, que as autoridades adminis-
trativas proclamassem como regra a seguir um princípio diametra/-
,mente oposto àquele que, por um quinquênio, pacificamente --
aplicaram, lauto mais quanto -essa doutrina é rigorosamente jurídica —
e atende aos imperativos legais, como, adiante, procuraremos demons-
trar. 4. A garantia da estabilidade é uma das peculiaridades do nosso
direito do trabalho, na proteção do empregado contra a despedida in-
justa. Enquanto que a maioria das legislações adota, como critério
para a efetividade dessa' proteção, a indenização ao trabalhador injus-
tamente afastado do seu emprego, o nosso direito seguiu caminho di-
verso, proclamando que, após certo tempo de serviço, 'o empregado
passa a gozar da estabilidade no emprego, isto é, que se torna_ indc-
missivel, salvo os casos de demissão que a lei prevê e faculta. Tal sis-.
tema teve sua origem no art. 42 da lei n. 4.682, de 21 de janeiro de
1923, que instituiu o regime das Caixas de Aposentadoria e Pensões
para as empresas ferroviárias particulares, o.visaya, com a segurança
dos trabalhadores no emprego, garantir a estabilidade da. própria Caixa,
livrando-a dos inconvenientes de uma substituição constante de asso-
ciados. Tal artigo, inspirado, sem dúvida, no regime aplicavel aos ser..
vidores do Estado, estava assim redigido: "Depois de dez anos .de ser-
viços efetivos, o empregado das empresas a que se refere a presente
lei só poderá ser demitido no caso de falta grave constatada em in-
quérito administrativo presidido por um engenheiro da Inspetoria e
Fiscalização das Estradas de. Ferro". Como se vê, não se fazia menção
expressa à reintegração, que seria uma consequência da demissão pra-
ticada corno infração do preceito legal como, aliás, não fez referência a
tal consequência o art. 43 da 'lei n. 5.109, de 20 de dezembro de 1920,
que estendeu o regime da lei n. 4.682 às estradas de, ferro explo-
radas pelos governos federal, estadual ou municipal e às empresas do
portos e de navegação. Somente o decreto n. 20.465, de 1 de ou-,
tubro de 1931 (alterado pelo de n. 21.081, de 24 de feve-
reiro de 1932), com a sua acentuada tendência regulamentar, é que
deixou explícita a reintegração, quando no seu art. 53 dispôs: "Art. 53.,
Após dez anos de serviço prestado à mesma empresa, os empregados a
que se refere a presente lei só poderão ser -demitidos em caso de faltá
grave, apurada em inquérito feito pela administração da empresa, ou-
vido o acusado,- por si ou com assistência do seu advogado ou do ad-
vogado do sindicato da classe ou do representante do mesmo, se hou-
ver, cabendo recurso para o Conselho Nacional do Trabalho. § iP O
empregado contra o qual for arguida falta grave, poderá ser desde logo
suspenso de suas funções pela empresa, mas a demissão somente se dará
após cleliberação.do Conselho Nacional do . Trabalho, se este reconhecer
a falta arguida. § 2.° No caso de reconhecer o Conselho Nacional do
Trabalho a não existência de falta grave ao empregado, fica a em-
presa obrigada a readmitf-lo ao serviço e a indenizá-lo dos salários
durante ó período de sua suspensão." Essa última diretiva prevaleceu
na redação do decreto n. 22.872, de 29 de junho, de 1933, cujo ar-
tigo 89 assegurou a efetividade dos marítimos nos seus cargos depois
cie dez anos cio serviço na empresa, e na do art. 15, § . 2.0, do decreto

PORTARIA N. 90, DE 8 DE SETEMBRO DE 1941

• O diretor usando de suas atribuições, resolve, de acordo com o
artigo 50, do Regulamento de Fiscalização de Produtos de uso ve-
terinário e Estabelecimentos que os fabricam, credenciar • o prático
rural, classe F., António Hermínio Guerra Peixe, pua o fim de exe-
etar o que dispõe o 'mesmo Regulamento, no âmbito de sua Ins-
petoria 'Regional. — João Cláudio de Lima.

PORTARIA N. 91, DE 8 DE SETEMBRO DE 1941

O diretor usando de suas atribuições, resolve, de acordo com o
artigo 50, do Regulamento de Fiscalização de Produtos de uso ve-
terinário e Estabelecimentos que os fabricam, credenciar o prático
rural, classe E, Salvador Conde, para o fim de executar o que dis-
põe o mesmo Regulamento, no âmbito de sua Inspetoria Regional.
— João Cláudio de Lima.

PORTARIA N. 97, DE 15 DE SETEMBRO DE' 1941

O diretor usando de suas atribuições, resolve, de acordo com o
artigo 50, do Regulamente de fiscalização de produtos de uso ve-
terinário o Estabelecimentos que os fabricam, credenciar o veteri-
nário sanitarista, classe L, Carlos de Freitas Lima, Para o fim do
executar o que dispõe o mesmo Regulamento, no âmbito de sua Ins-
petoria Regional. — João Cláudio de Lima.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA DIVISÃO DE DEFESA
SANITÁRIA ,ANIIVIAL

Requerimento despachado:
Viuva Pedro Dória, proprietária do Laboratório Dória, sito em

Campinas, Estado de São Paulo, requer exame e registo do Produto
V e ter ina rio "Tri tônico Luar Dória" . Despach,o;„ P:e ferido
(P.A. 3.632-41).

Divisão de Caça e Pesca

PORTARIA N 377, DE 10 DE SETEMBRO DD,' 1911
-

mero 35, em Angra dos Reis, Estado do Rio de Janeiro. — Ascanio

2.850-41-S, resolve registar sob ó n. 22, a Salga de propriedade
da Firma Souza Vieira & Cia., sita à rua Arcebispo dos Santos' nú-

O Diretor, tendo em vista o que consta do processo 1). C. P.

Faria, diretor.

PORTARIA N. 378, DE 10 DE sierEmeno DE 1941

O Diretor, resolve registar a firma José Cohen, estabelecida
com o comércio de peles de animais silvestres à rua Mercado
°uaná, n. 15, em Bolem, Estado do Pará, por ter a mesma cum-
prido todas 'as formalidades legais. (D. C. P. 84-414). — As-
cindo Faria, diretor.

PORTARIA N. 379, DE13 DE SETEMBRO DE 1911

O Diretor, tendo em vista o que consta do processo n. 4.988/,'
4I-P, resolve registar como Pis.cieultor profissional o Sr. Djalma,
Eusebio Simões, com instalações à rua Jorge de Albuquerque -nú-
mero 78,. em Recife, Estado de Pernambuco. — Aseanio Faria, di-
retor.	

PORTARIA N. 380, De 15 DE SETEMBRO DE 1941

0 . Diretor, resolve registar a firma M. Abilio & Filho, estabe-
lecida com o• comércio de peles de animais silvestres h rua José
Avelino n. 563, em Fortaleza, -Estado do Ceará, por terem sido
cumpridas todas as fbrmalidades• legais. — (D. C. P. 5.040-41-M).
- AscaniO Faria, diretor.

PORTARIA N. 381, DE 15 DE SETEMBRO DE 1941

O Diretor, resolve registar a firma Manoel Rufie° de Aquino
Filho, estabelecida com comércio de peles do animais silvestres
em Jaguaribe-Mirim, Estado do Ceará, por terem sido cumpridas
todas as formalidades legais.. (D. C. P. — As-
canio Faria, diretor.

PORTARIA N. 382, DE, 15 DE SETEMBRO DE 19-11

O Diretor, resolve registar a firma José Rodrigues Ribeiro
Filho; estabelecida com o comércio de peles de' animais silv6"stres
em Carolina, Estado do Maranhão, por terem sido cumpridas todas
as formalidades legais. (D. C. P. 5.050-414). 	 Ascanio Faria,
diretor.	

383, DE 15 DE SETEMBRO DE 1941PORTARIA N.
.0 Diretor, resolveu registar a firma J. Osvaldo & Cia., esta-

belecida com o comércio de peles de animais silvestres à rua José
Avelino n. 299, em Fortaleza, Estado do Ceará, por terem sido
cumpridas todas as formalidades legais. — (D. C. P. 4.997-414).
— Ascanio Faria, diretor.

PORTARIA N. 384, na 15 DE SETEMBRO DE 1941

O Diretor, resolve registar a firma Antonio Aguiar, estabele-
cida com o comércio de peles de animais silvestres em Tianguá,
Estado do Ceará, por terem sido cumpridas todas as formalidades
legais. (D. C. P. 5.019-41-P). — Ascanio Faria, diretor.
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n. :n.615, de 9 de julho de 1934, que garantiu a estabilidade dos bana
cários em seus empregos, depois de dois anos de trabalho. O decreto
n. 21.273, de 22 de maio da 1931, criando o Instituto de Aposentadoria
e Pensões dos Comerciariee. cogitou de garantir o comerciário em seu
emprego, deixando, porem. de lhe assegurar a indemissibilidade, posto
que sujeitasee expressamente a demissão dos empregados do comércio
com mais de dez anos de serviços às sanções do art. 13; § 1.°, do dc-
eecto n. 19.770. de 19 de março de 1931, isto a, unicamente à pena do
pagamento de beis lilCSCS de salários. Assim, e não obstante o regula-
mento aprovado '4'lo decreto n. 183, de 26 de dezembro do 1934, haver
estabelecido. com rnanifeetn exeesso de suas atribuições> meramente
execuliva e, preeeitos refereutes à estabilidade dos comerciários, so-
mente com o advento da lei n. 6?, de 5 de junho de 1935. é que.
com a consequente generalização dá estabilidade., passaram os mes-
mos a gozar de semelhante garantia. 5. A lei u. 62. com  a pri-
meira das suas fontes apontadas — a lei o. 4.682, limitou-se a de-
clarar, em seu art. 10, que os empregados, "desde que contem 10 anos
ele serviço efetivo no mesmo estabelecimento, nos termos desta lei.
só poderão ser demitidos por motivos devidamente comprovados de
falta grave, eaesobediancia, indisciplina ou causa de força maior, nos
lermos do art. 5.0" deixatrai porem de prever, explicitamente, a rein-
tegração do demitido. la neese silancio fundou-se justamente o argu-
mento do parecer para concluir que a reintegração não pode ser im-
posta, desde que não foi prevista como pena. Tal conclusão, entretan-
to, se nos afigura despida de fundamento jurídico. 43. Em verdade,
sempre que a lei, de modo formal, expreSeamenle, veda um ato ou es-
tabelece um preceito proibitivo, e salvo quantia ela própria comina
pena especial, a consequancia natural da prática do ato vedado é a
nulidade desse ato. Assine se a lei veda a demissão do empregado, e,
tão obstante , ess a dem i ssão se opera, o ato é nulo e não deve produzir
qualquer efeito; daí, como consequitneja implícita, a reintegração do
demitido e o pagamento a'oe- salários atrazados: "A reintegração é o
ato pela qual o frincionario demitido reingressa no serviço público" —
a situação do empregado particular é idantica nesse ponto — "com res-
sarcimento dos prejuizos. Pressupõe, portanto, a ilegalidade da de-
/rasei-to e a revogação desse elo, ou em virtude de sentença judicial,
ou em consequancia de um novo ato administrativo revogatório do ato
fala-assinalaria. Em Iodes os casos a clemissão deve ser tida como nula,
:soltando o funcionário demitido à sitinte,ão anterior. ressarcido de to-
dos os prejuízos patrimoniais, Mein:sive os acessos a que teria incuti-
testava!! direito. É que o ato ilegal nenhum efeito pode produzir, e as-
sim Nimbem as suas consequências devem desapareci' tanto quanto
possivel (llwmistocles Branaão — O Funcionário Público e seu
Estatuto, pg. 258). A nulidade aiinge, pois, o alo vedado pela lei como
emesequeneia dessa proibição e não necessita de ser declarada expres-
samente; o contrário é que seria preciso, isto é, sempre que o ato in-

2111 fringente à lei não é nulo, mas apenas anulava. ha necessidade de que
a lei assim o declare, ou que estabeleça uma pena especial diversa da
nulidade, como ocorria no caso do decreto u. 24.273. NelIT se diga,
(manto à reintegração, que se trata de uma obrigação meramente
pessoal que, na forma do art. 1.060 do Código Civil, se pode resolver
em perdas e danos por seu inadimplemento. Não só a legislação do
trabalho é de -ordem pública, e seus preceitos não podem ser derroga-
dos pela vontade do obrigado, como hoje no próprio campo do direito
privado encoutramos várias modalidades de cumprimento compuleó-
rio de obrigações pessoaie por determinação de autoridade judicial.
a ssim a renovação das locações comerciais, a venda de terrenos adqui-
ridos a prazo. Não é dado, portanto, ao devedor da obrigação de rein-
tegrar — ao empregador — deixar de efetuar a reintegração do em-
pregado, conto consequencia da declaração da nulidade tia demissão.
cabendo-lhe apenas, si assim o entender, abrir mão dos serviços que
lhe são devidos, sem prejuizo, porem, do pagamento de todas as-van-
tagens a que faz jús o empregado. 7. Aliás, como argumento em fa-
vor do que afirmamos, basta atentar ao texto da alínea f do art. 137
• Constituição Federal, segundo o qual: "nas empresas de trabalho
contínuo, a cessação claS relações de trabalho, a que o trabalhador não
haja dado motivo, e quando a lei não lhe garanta a estabilidde no em-
prego, cria-lhe direito a uma indenização proporcional aos anos de
Serviço." Semelhante preceito deixa clara a diferença entre a estabi-
lidade, que se traduz na permanacia no emprego, e a indenização pro-
porcional aos anos de seeviço, não havendo razão, pois, para que se dê
ao texto da lei n. 62 uma interpretação que colidiria -flagrantemente

%. com a que decorra do preceito constitucional. 8. É certo que. tal etre-
"— teito da Constituição deixa h lei ordinária o encargo de prever os ca-

sos de estabilidade e os de simples indenização proporcional aos anos
de serviço, e. dentro deesa faculdade, é possivel rever a legislacão
atual, que ofarece, sern dúvida, inconvenientes manifestos no concer-
nente às empresas de pessoas, em que, no interesse de patrões e empre-
gados, poderiam ser previstas modalidades compensatórias da estabi-
lidade que evitasse-na reintegrações inconvenientes a uns ou a outros e
-passíveis da criação de situações pessoas do verdadeiro conflito. As-
aiem, o preceito legal poderá ser alterado, jure constiluendo. não po-
dendo. porem, como no parecei' se pretende, ser desde logo aplicado
com manifesta ofensa ao texto vigente. 9. Pelo exposto, julgo que a dou-
trina que o despacho ministerial invocado, por exceção. acolheu não
deve prevalecer, ante ias termos do direito vigente. em que o princípio
era iltdemissibilidade tem corno corolário o da reintegração. sem o qual,
e em falta de outras garantias adequadas. seria letra morta. Sua Nati-
clusão não é, pois, de ser aplicada, como pretende a Companhia, ao
caso presente, em que a reintegração foi ordenada e deve ser cumprida
como e,onsequênela da nulidade de (Imisção, devendo ser reintegrado
O empregado em seu cargo ou em outro economicamente equiva-
lente."),

Dia 12 (aditamento)

A Atlântica — Companhia Nacional do Seguros, pedindo sejam
aprovadas as alterações 111Iroduzidas nos seus estatutos. (MTIC.
27.579-911). — Nos termes dai parecer, nego aprovação às altera..
(aios dos estatutos, devendo a requerente apresentar novas estatutos,
de acordo cum a legislação vigente. (É do teor seguinte o parecer
a que alude o despacho: "A Afiance" — Companhia Nacional de
Seguros, com sede nesta cidade, autorizada a operar em seguros
dos ramos elementares pelo decreto n. 110, de 3 de abril de 1935
realizou, no dia 26 de outubro de 1910, uma assembléia geral ex-
traordinária de seus acionietas com o fim de adaptar os seus esta-
tutos às disposições do decreto-lei ri. 2.063, de 7 de março de
1910. Mais tarde, a 13 de maio de 1911, enquanto o processo da an-
terior assembléia se achava em andemento realizou, a sociedane,
uma nova assembléia extraordinária, para o fim do ajustar os re-
feridos estartitos ao decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940,
que dispõe sobre as sociedades por ações. A primeira das duas
assembléias alterou os arts. 4.°, 5. 0 e §§ 1.0 e 2.0, 6.0, 10 alínea a,
12, 14 § 1.°, suprimiu o parágrafo único do art. 17, o art. 21 e o

- capitulo IV e seus arts. 22 e 23, deu ao capitulo V a muneração
de IV, e alterou o art. 21 que passou a ser o 21, deu aos ar Is. 21
a 27 OS números 21 a 21, deu ao capítulo VI o número V e aos ar-
tigos 28 a 30 os números 25 a 27, allerou o art. 29 que passou a ser
26 e alterou, finalmente, a única cláusula -das disposições transi-
Mujas dos estatutos .ein vigiar. Estudando o pedido de aprovação a
Inspetoria da 4.a não se opôs ao deferimento. A Divisão Técnica,
indicou um aparente equívoco na expressão "nomear e admitir fun-
cionários", constante do aet. 18 dos estatutos, que 'contém pala-
vras equivalentes em sentido, sendo provas-el que houvesse a in-
tenção de grafar "demitir", ato que tambem se enquadra Dos
nines normais de administração. A Consultoria Jurídica opas as
seguintes objeções: 1 — O art. 1.0, que dá à sociedade a denomi-
nação de "Atlântica", desacompanhada, quer de expressão mie in-
dique os seus fitas, conto das palavras "sociedade anônima" -ou "com-
panhia", ainda que abreviadamente, infringe o art. 3. 0, do decreto-
lei n. 2.627, de 1910. 2 — () art. 11 não fixa o número de dire-
tores, e, assim, não merece apoio bem como o seu § 3.° e o art. 16
que com o mesmo se relacionam. 3 — O ase . 27 não declara a fina-
lidade do fundo de reserva; confbrine exige o decreto-lei n. 3.250,
de 1911, assina, como a expressai? "fundo de reserva" dá lugar a
dúvida podendo confundir esse fundo com o fundo de reserva
5 % que o ara . 130 do deareto-lei ia. 2.627, mando constituir. 4 —
O art . 27, a, 1.0, reduz o prazo da prescrição legal para recebimento
dos dividendos (Cód. Civ. art. 178, § 10, n. III). Esta Diretoria
concorda com as objeções feitas e tem a aduzir os seguintes re-
paros: o) — o § 2.° do art. 14. não pode subsistir uma vez que a
lei obriga a fixar nos estatutos o número de diretores da sociedade;
h) pelos mesmos fundamentos não pode permanecer no art.. 20 a
parte que se refere ao aumento do quadro (nannero) do diretores.
mu i eaaae igualmente conveniente conceder ao Conselho Fiscal a
faculdade de designar, embora em reunão conjunta com a direto-
ria, os substitutos dos diretores, uma vez .que sobre os seus atos
lha competirá exercer a fiscalização; c) — o art. 27 alínea e, está
em desacordo com os preceitos do decreto-lei n. 3.250, de 1911; d)
—as disposições transitórias suboadinam o direito dos proibidos
de possuir ações da sociedade "ao que de futuro dispuzer a lei",
quando já se acha enr vigor a legislação que regula esse direito.
Diante das razões expostas é de parecer que não podem ser aceitas
as alterações estatutárias (Taliberadas por essa assembléia. Quanto à,
assembléia realizada em 13 de maio do corrente ano e que teve por
(Adelo a adaptação dos estatutos ao decreto-lei D. 2.627, de 1910,
aprovou uma única anexação, relativa ao art e 27 dos estatutos em
vigor. Esse artigo, conforme se vê da íntegra dos estatutos anexos,
passou a tomar o número 21. figurando na ordem das alterações
feitas pela assembléia de 26 de outubro, e dispõe sobre a fixação
dos venvintento do Conselho Fiscal pela assembléia geral que o ele-
ger'. A esta Diretoria pia rei.',e hão se achando as alterações Vú-
inflas na primeira das assembléias realizadas. em condições de ser
aprovadas, não deve merecer aprovação a alteração que lhes foi in-
troduzida por esta 'inana. Assim é de parecer de que não devem
ser aprovadas as alterações estatutárias adotadas pelas assembléias
dai 26 de outubro de 1910 e de 13 de maio de 1911 e que a reque-
rente deve apresentar 'trovoe estandoa do acordo com OS preceitos da
legislação vigente)".

Companhia Nacional de Seguro Mútuo Contra Fogo, solicitando
aprovação para as reformas introduzidas nos seus estatutos (SITICI
27.603-9:1). _ Noa termos do parecer, nega aprovaeão dos novos
estatutos, devendo a interessada cumprir os dispositivos legais 'Ni'.
gellte. dO teor seguinte o parecer a que alude o despacho: "A
Companhia Naciontai de Segura Contra Fogo, eticiedade mútua, cana
sede nesta cidade. autorizada a funcionar em seguros de fogo, ein
ftssembléia geral realizada, eni terceira c.onvocação, a 2 de dezembro
de 1910, adotou novos estatutos. com o fina ale adapta-los à nova lei
reguladora das operações cie seguros. Os novos estatutos não sa-
tisfazem, entretanto, ias exigencias legais e conteem vários disposi-
tivos inconvenientee, como salientam a Inspetoria de Seguros da 4.a
Circunscrição e a Consultoria Jurídica, em seus pareceres a fls. 75,
a 81, sendo esses dispositivos especialmente os de mis. 1, 3, O, 7, 9, 10.
15. 17, 19, 21, 27. 34, 13, 40, 47, 48, 55, 56 e 65. De fato o art. 1.0
mantem taa denominação da 6eciedade a designarão de companhia
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equivalente a sociedade anónima, de acordo com a lei (decreto-lei
n. 2.267, de 26 de setembro de 1940, art. 3.0), e a estaS Uservada, e
tambem não esclarece a partir de que data é contado o prazo de du-
ração. Acresce que mantem no nome a finalidade de seguros contra
fogo, quando o art. 4•0 amplia o objeto da sociedade aos ramos ele-
mentares. O art. 6 dá à diretoria a faculdade de cancelar os contra-
tos de seguros, e consequentemente de eliminar do quadro social
qualquer associado, fato. cuja importância exige que' tal faculdade
somente seja concedida por motivos'de ordem grave e de certo modo
precisos nos estatutos sociais. Os arts. 7 e 43, admitem em certos
casos' que oS sórios percam direito' ao rateio nas sobras da receita
sobre a despesa. O art. 9.0 não fixa,' como manda a lei, a data em que

assembféia geral ordinária . (leva ser realizada, pois estabelece que
tal realização se verifique até fim de março. O art. 10, entre ou-
tros defeitos, pela sua redação parece dispensar em certos casos, em
contradição com a lei, a publicação de editais de convocação em
jornais oficiais dos Estados, como ;lambem basea o qUO.rillib das as-
sembléias gerais, mi representação do capital segurado, e não no nú-
mero de sócios componentes da sociedade. O art. 17, alem de ou-
tros vícios, contem o acima aludido relativo ao quorum da assem-
bléia geral, e o reduzir para um quarto o quorum, de metade do- exi-
gid) pela lei, para ratificação das deliberações da assembléia geral
em casos especiais. O art. 19 parágrafo único tambem contraia a

quando delega a mesa diretora dos trabalhos da assembléia
geral a assinatura das atas, a qual compete aos mutualistas presen-
tes. O art. 21 permite que um diretor seja escolhido pela assem-
bléia geral e outro pelo Conselho de, administração, o que não é ad-
missivel. O art. 27 exclue da remuneração especial que institue o
diretor presidente, por ter outra remuneração, sem fazê-lo entretan-
to em relação ao gerente, nas mesmas condições. Os aris. 46 a 48,
relativos aos fundos sociais, Lambem são inaceitaveis, tal a dis-
tribuição e finalidade que dá a esses fundos, princinahnente no que
diz respeito ao limitado, que não é senão. o fundo inicial exigido
por lei. O art. 65 delega ao presidente a aceitação de modificações
estatutárias que porventura viessem a ser feitas pelo governo, o que

'não é legal, pois somente aos sócios, em assembléia geral, cabe tal
atribuição. Os demais dispositivos mencionados no inicio deste, exi-
gem modificações„ por defeitos de redação, ou por inconvenientes que
apresenta. Assim esta iretoria è de Parecer que o pedido da reque-
rente não merece deferimento., devendo a Mesma apresentar novos es-
tatutos integrais acordes com a lei) 7.

Departamento Nacional de Imigração, solicitando providências
acerca da designação de Inspetor de Imigração para a capital do Es-
tado de São Paulo, afim de executar os trabalhos previstos no art. 12
do decreto n. 3.010, de agosto de 1938 (MTIC 27.522-941). — Ar-
quive-se.

Dia 13
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Empregados em Trans-

portes e Cargas, solicitando autorização de verba para executar os
trabalhos de gráficos e maquetes com que devera representarrse na
Campanha da Jornada Económica (MTIC 27.612-941). — Autorizo
até cinco contos de reis.

Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR., 15uNisTrlo

Por portaria de 15 de Setembro de . 1941, o Sr. ndnistro resolveu,
do acordo com o art. 35 e seu parágrafo único, do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939,+ ir à disposição do Conselho
de Segurança Nacional, pelo prazo de tini ano, sem prejuizo do ven-
cimento do cargo, o estatístico-auxiliar, .classe H, do Quadro único
deste Ministério, Maria Cesar de Andrade, afim de auxiliar os tra-
balhos daquele Conselho, conforme autorização concedida peio Scnhor
Presidente da República, publicada no Diário Oficial de 12 do corrente.

Dia 8 de setembro de 19.11
Processas despachados:

111TIG. 17.097-40, em que o presidente da Comissão de Mar3-
logia, solicita arbitramento de ajuda de custo aos membros (laqueia
Comissão, residentes fora do Distrito Federal, João Luiz Menta., Ni-
colau Filizola, Luiz Cintra do Prado, Mario da Silva Brasil e Fran-
cisco Magalhães Gomes. — Arbitro' a ajuda de custo, de om conto
de réis (1:000$0), a cada um dos membros acima designados. (Pu-
blicado novamente, por ter saído com incorreções no Dl/h-to Oficial
de 11 de setembro de 1041).

Dia 16
Antonio Gamboa Cardim recorrendo do ato que o transferiu do

Estado de Pernambuco Para o do Ceará e da advertência que lhe foi
imposta.— À vista das informações, arquive-se. (Proc. MTIC-7.959,
de 1938),

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 18 de setembro' de 1941
Processo despachado:

No processo MTIC. 24.642-41, em que Petronilha Ferreira da
Silva Matas, viuva do ex-servente, 'referência vr, do Departamento
Nacional do Trabalho, Antonio Garcia de Matos Junior, -solicita pa-•gainento do salário do de cajus, referente ao mês de julho próximo
pa. ado, foi exarado despacho convidando a interessada a compancer
a esta Divisão, afim de satisfazer exi gências legais.

Avisos.

2 C-229 — Ao Sr. presidente do Banco do Brasil:
- 24 — Despesa — Feira de Montevidéu

Solicitando entrega ao Dr. Octavio de Abreu Botelho, chefe do
Escritório de Propaganda do Brasil em Montevidéu, do saldo da im-
portância de 100:000$0, relativa à contribuição do Governo Federal
para a representação do Brasil na Exppsição-Feira de Montevidéu,
para liquidação das despesas daquele certame. Ref.: 25.908-11.

1 C-230 — Aos Sr. delegado do Tribunal de Contas juntos a
este:

3 — Contas — Pagamento
Solicitando pagamento das seguintes ceadas:
Rodrigues d'Almeida & Cia. — 4.:062$6 — Ref: 25.353-41.
1 C-231 — Paulo Basilio —200$0 — llef: 25.253-41.
1 C-232 — F. Kastrup & Comp. — 4 :915$0 — Rei: 25.353-11;
1 C-233 — Casa Pratt — 5:871$0	 ltef: 25-353-41.
1 C-234 — Oscar Itudge — 3 :906$9 — Ilef: 25.353-41.
1 C-235 — Irmãos Lamas & Comp. —1 :708$0 — Rei: 25.353-11
1 C-236 — Turibio Neves & Comp. — 1 :689$5 — Ref : 25.353-11.
1 C-237 — Onibla — Soc. de Artigos Higiênicos Ltda. — réis

4:6560. — Rei: 25-353-41.
•1 C-238 — Casa Matos — 76685 — Ref: 25.353-41.
1 C-239 — Eellvr, Weber & Comp. — :300$0	 Ref: 25.253-11.

, 1 C-240 — Alexandre Ribeiro & Comp. — 01783 — ltef:
mero 25.353-41.

1 C-211 — L. Barreiro & Comp. Ltda. — 5:250$0	 Ref:,
25.353-41.

1 C-242 — Ao Sr. ministro da Fazenda:
9 — Créditos — Distribuição

Solicitando distribuição as Delegacias Eis-scais fio Tesouro Nacio.
nalnos Estados abaixo indicados à conta da Verba 2 — Material
Consignação III — Diversas Despesas, das importâncias destinadas às
despesas (ias Delegacia Regionais . deste Ministerio: — Pará — Sulicon-
ignação 30-24-02 1:200$0; Ceará — Subconsignação 30-21-02-
1;200S0; Pernambuco — Subconsigrh.eão 20-24-02 — 1:200$0; Baia

Subconsignação 30-2-1-02 — 1:200$0; Rio de Janeiro — Subconsi-
gnação 30-21-02 — 2:400$0; São Paulo — Subconsignação 30-24-02.
— .2:100$0; Rio Grande. do Sul — Subconsignação 30-24-02 —
2:400$0; Minas Gerais — Subconsignação 30-21-02 — 2:400$0. llef:•
26.190-41. .

2 C-243 — Ao Sr. ministro da Fazenda:
17 — Diversos — Transferência Fiança

Solicitando transferência da fiança pee ,dada pelo agente oficial
'da Propriedade industrial "Procurai ;Limitada" iaira "Carmo Braga &
Carmo Braga", nova denominação que tomou a mesma. em Virtude "d a
modificação que sofreu seu contrato comercial, cuja cópia consta doprocesso 2.356-38, neste Ministério. Rei: 2.356-38.

1 C:-214	 Ao Sr. delegado do Tribunal de Contas junto a.este:
3 — Contas — Pagamento.

Solicitando pagamento das seguintes contas:
Conservadora Americana — 7:500$0 —	 25.353-11.
1 C-245 — Martins Gumes & Comp. — 886$0 — Rei: 25-353-11.
1 C-216 — Companhia Usinas Nacionais — 3:120$0	 Ref:

25.358-41.
1 C-247 — Fritz Beck & Comp. Ltda. — 2:750$0 — Ref:25.353-41.

RETIFICAÇÃO

Na publicação feita à página 9.439, do Diário Oficial do 14 elti
maio último, onde se lê Romualdo Sierra Salgad2, leia-se:. Romualdo
S,ierra, Delgado.

Divisão do Orçamento

EXPEDIENTE - DO SR. MINISTRO

Em 4 de setembro de 1941

1 C-248	 Fred Figner — Casa Edison — 8 W62$5 — Ref:25.353-41.
1 C-249 — Gráfica Metrápole Ltda. — 120$0 — Ref: 25.353-11.

EXPED FENT E DO SR. D METOR

• Secção de Controle
Em 2 de setembro de 1911

()feios:

1 C-1.510 — Ao Sr. delegado do Tribunal de Contas junto aeste:
7 — Adiantamento — Sergio Domingues Machado.

Remetendo 1.a via da com p rovação do adiantamento de 15 :000$t)
recebido, pelo of. adm. classe J„ Sergio Domingues Machado — Ref:
15.196-41.
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7 —Adiantamento	 Luiz Vallandro Sobrinho.
i C-1..531 — Remetendo 1.a via da comprovação do adianta..

*nado de 2:50040 recebido pelo oficial administrativo classe K,
N'allandro Sobrinho. Ref: 15.252-41.

1 C-1.542 — Ao Sr. diretor da Divisão do Material:
7 — Adiantamento — Luiz Vallandro Sobrinho.

Solicitando COTICPSSão ao ofieinl administrativo classe K Luiz
Vallandro Sobrinho. do adiantamento de 1:500$0 para atender as des-
pesas nos meses de setembro. outubro e novembro do corrente. Refl
15.252-41.

1 C-1 .57k — Ao Sr. diretor da Divisão do Material::

— Contas — Pagamento
Remetendo processo 25.075-11 no qual a Western Telegraph pede

pagamento de contas — Ref: 25.075-41.

Em 5 de setembro de 1941

1 C-1.5:15 — Ao Sr. presidente do Departamento Central de
Compras

9 — Créditos — Cancelamento
Solicitando cancelamento no crédito da Verba 2 — Consignação
Material de Consumo — Subconsignação 22 — da quanti a do

3:000$0, destinada a ser entregue como adiantamento ao inspetor
chefe do Trabalho. Ref. 24.970-41.

1 C-1.570 — Ao Si'. diretor da Divisão do Material:
3 — Contas — Pagamento

Remetendo processos nos quais a Radiobras requer pagamento
de radiogramas transmitidos por este ministério. Ref. 19.493-41.

1 C-1.597 — Ao Sr. delegado do Tribunal de Contas junto a
este:

7 — Adiantamento — Alpheu Diniz Gonçalves
Remetendo comprovação do adiantamento de 30:000$0 recebido

pelo Estatístico classe "L" do Ministério da Agricultura, com exer-
cício no Departamento Nacional da Indústria e Comércio, Alpheu
Diniz Gonçalves. Ref. 10.213-41.

Dia 9 de setembro de 1911

1 C-1.598 — Ao Sr. delegado do Tribunal de Contas junto a
o te:

7 — Adiantamento — Alfredo de Oliveira Pereira
R.emetendo comprovação do adiantamento de 10:00080 reCebd0

pelo auxiliar Alfredo de Oliveira Pereira. Ref. 9,516-11.
1 C-1.599 — Ao Sr. Sergio Domingues Machado — Of. Adm.

classe "J":
, 7	 Adiantamento — comprovava°

Comunicando que a lielegação do Tribunal de Contas julgou bem
'comprovada a prestação de contas do adiantamento de 15:000$0, que
vos foi feito em 4 de junho do corrente ano. Ref. 15.496-41.

1 C-1.600 — A4) Sr. diretor do Departamento Nacional de. Tini-
ereção:

7 — Adientemento — Comprovatio
Comunicando que a Delegação do Tribunal de Contas, examinando

c processo de comprovação do adiantamento de 15:00080, recebido
pelo of. adm. classe ",1", Sergio Domingues Machado, com exercício
nesse Departamento, achiu boa e bem prestada a referida comprova-
ção. Ref. 15.496-11.

1 C-1.601 — Ao Sr. presidente do Instituto de Aposentadorias
e Pensões dos Marítimos.

Diversos	 Heeothimento quota
Solicitando providêocias relativamente ao recolhimento da quot

dc	 a
previdència arrecadada pelo Instituto a vosso cargo e que deve

sor feito ao Instituto- de Aposentadorias e Pensões da Estiva. 	 5,
• 17.161-38,

Dá, 10 de setembro de 1:Vi1

C-1.602 —Ao Sr, presidente do Departamento Central de
Compras:

7 — Adia p iain ,nin — Edison Pilowbo Coraleanti

Comunicando que o adiantamento de 3 :00080 a SC. T' enfregio. ao
inspetor chefe cio Trabalho, terá aplicarão nos meses de setembro e
outubro do corrente ano. Ref. 21.070-41.

Dia 11 de setembro de 1911

C-1.603 — Ao Se. delegado do Tribunal de cordas junto à
esIP:

7 — Adiondomep to — Antonio Moreira da Rocha.
Remetendo comprovação do adiantamento de 50:000*0 recebido

pelo oficial administrativo ".1", Antonio Moreira da Rocha. Ref.
7.212-11,

Dia 17 de setembro de 1941
1 C-1.610 — Ao Sr. diretor do Departamento Nacional da In4

dústria e Comércio:
7 — Adiantamento — Antonio Moreira da Rocha.

Comunicando, em resposta ao oficio n. 1.476 que requisitou ora
adiantamento cie 50:0000 para o of. adm. classe "J", Antonio Mo-
reira da Rocha, que o Sc. ministro determinou que os pagamentos
fossem efetuados pela Tesooraria, deste Ministério, razão por que
.deixou de ser feito o adiantamento em questão. Ref. 26.053-41.,

Secção de Previsão Orçamentaria
Dia 3 de setembro de 1911

2 C-1.553 — Ao Sr. diretor da Divisão do Material
8 — Pessoal — Férias.

Comunicando transferênala, por conveniência de serviço, do pe-
ríodo de férias do continuo classe "G", Moisés de Andrade. Ref.
37,851-40.

2 C-1.554 — Aos senhores Carmo Braga & earmo Braga;
17 — Diversos — l'ransferèneia de nome...

Solicitando guia do caução de apólices afim de ser anotada no
'Tesouro Nacional a mudança de denominação de vossa firma. Ref.
2.356-38.

2 G-1.555 — Ao Sr. Dr. Roberto Eichebarne:,
17 — Diversos — Levantamento de fiança:

Solicitando apresentação nesta Divisão, do original do conheci-
mento do Tesouro Nacional relativo as apólices da Dívida Pública
cle Vivaldo do Niemeyer, ox-corretor de mercadorias e' dadas como
caução. Rei'. 25.907-11.

2 c-1.556 _ Ao Sr. diretor da Divisão do Pessoal:
1 — Didrias — Emmanuel Dermeval da Fonseca.

Conmnicando, para organização da folha de diárias que o of.
adm. classe "K", Emmen-uri Dermeval da Fonseca esteve em comis-
são de 15 a 28 do agosto p. passado. Ref. 22.308-41.

2- C-1.557 — Ao Sr. diretor da Divisão do Pessoal:.
a

2 C-1.572

17	 Diversos — lnidoneidade de firma.
Remetendo relação dos contribuintes julgados devedores remis-

sos pelo diretor da Recebedoria do Distrito Federal. Ref. 18.781-37.
Idênticos: aos senhores diretores da Divisão do Material, do De-

partamento Nacional cio Trabalho, do Departamento Nacional de Imi-
gração, do Departamento Nacional da Indústria o Comércio, do De-
partamento Nacional da Propriedade Industrial, do Departamento Na-
cional de Seguros Privados c Capitalização, do Serviço de Comunica-
ções, do Serviço cle Estatielica da Previdência e Trabalho, do Institu-
to Nacional de Tecnologia, chefe do Serviço Administrativo do Con-
selho Nacional do Trabalho, presidente do Conselho Administrativo
do Hospital dos Servidores do Estado e Delegados das Delegacias Re-
gionais nos Estados do Rio do janeiro, de São Paulo, do Itio Grande
do Sul o de Minas Gerais. Wer. 18.781-37.

Dia 5 de setembro de 1931
C-1.577 — Ao Sr. diretor de Dtvião do Material
10 — Orçamento — Dolaça.

solicitando relação dos or gãoe oficiais afim de ser atendido o Pe
-dido do relator da Comissão de Orçamento do Ministério da Fazenda

sobre as dolaç5es atribuidae. para 1912, it subconsignação 32 — As-
sinaturas e números avulsos de orgãos oficiais. Ref. 26.037-11.

2 C-1.578 — Ao Sr. presidente do Conselho Adminisl I ativo do
Hospital dos Servidores do Estado:

Hospital _ Contrato.
Remei cicio devidamente aprovado .pelo Sr. ministro o contrato

celebrado entre ésse Conaellio e Anacleto da Silva para execução dos
Ser11('OS (IP serralheria, Ref. 0.005-31,

2 C-1.579 — Ao Sr. diretor da Divisão . do Pessoal:
8 — Pessoal — Férias.

comunicando transferência. por conveniência de serviço, das fé-
rias do eontador "11", Mono Alves de Me-nezes. Ref. 37.181-10.

Dia O de setembro de 19/t1
2 C-1.380 — Ao Sr. diretor da Divisão do Pessoal;

2 C-1.580

17 — Diversos — Idoneidade de firmas,
Comunicando que as firmas "Salsicharia Saborosa Lida", ".Ido

Roso- e "Abatia Nubios de Nossa Senhora do Mont-Serrat do Rio de
Janeiro (Mosteiro de S. Cento)", resolveram seus debitos com a Fa-
zenda Nacional sendo excluídos da relação de devedores remissos.
fel. 18.781-27.
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Idênticos aos •Senliores diretoràs da Divisão do Material, do De..
partamento Nacional do Trabalho, do Departamento Nacional de 'mi,
gração, do Departamento Nacional 'da Indústria e Comércio, do De..
parlamento Nacional da Propriedade Industrial, do Departamento Na-
cional de Seguros Privados e Capitalização, do Serviço de Comunica-
ções, do Serviço de Estatística da ,Previdência e TrahaVio, -do Insti-
tuto .Nacional de Tecnologia, Sr. chefe do Serviço Administrativo do
Conselho _Nacional do Trabalho, .presidente do Conselho Administra-
tivo do Hospital dos Servidores do.Estado o Delegados das•Delegacias
Regionais nos Estados do Rio de janeiro, de São Paulo, do Rio Grande
do Sul e de Minas Gerais. Ref. 18.781-37.

2 C-1.596 - Ao Sr. inspetor de Seguros da 2.a GireunscriçãO1.
19 - Receita - Comprovaptes.

. Solicitando remessa dos comprovantes da receita, relativos aos
meses anteriores de janeiro a junho, acompanhados das demonstra-
ções mensais de que trata a portaria ministerial n. 3. Ref. 25.035
de 1011.

Dia 12 de setembro de 1941
2 C-1.604 - Ao Sr. diretor da Divisão do Pessoal:

17 - Diversos - Comunicação.

Comunicando, elll respbsta à circular 1-DP-11, que não há, mies-
1a Divisão, servidores nas condições aludidas na referida.' circular.
Ref. 26.427-41.

2 C-1.605 - Ao Sr. diretor da Divisão do Pessoal:
8 - Pessoal - Prorrogação de expediente.

Remetendo, .para publicação, copias da portaria relativa à pror-
rogação de expediente de funcionários desta Divisão. Ref. 10.271
de. 1911.

Dia 13 de setembro de 1041
2 . C-1.606 - Ao Sr. diretor do -Departamento de Previdência

Social do Conselho Nacional do Trabalho:
8 - Pessoal - Designação.

Comunicando a impossibilidade dá dispensa do oficial adm. clas-
se "J", Carlos de Gusmão Coelho para fazer parte da comissão do in-
quérito de que trata a portaria DPS-29, de vez que sete funcionários
desta Divisão se encontram em serviços idênticos prejudicando enor-
memente o serviço. Ref. 27.315-11. -

Dia 16 de setembro de 1941
2 C-1.607 - Ao Sr. diretor do Expediente da Presidência da

República:
17 - Diversos - Sugestães.

Remetendo sugestões que, em obediência ao que se contem nas
alíneas c e e da Exp. de Motivos do DASP, 'publicada no D. O. de
17-5-911, apresentou o diretor da Divisão do Orçamento, Dr. Alvaro
Figueiredo, acerca do ante-projeto ¡i ra Lei de Contabilidade Pública.
Ref. 25.509-41.

2 C-1.608 - Ao Sr. diretor do Departamento Nacional da In-
dústria e Comércio:

8 - Pessoal - Portarias.

Remetendo portarias de admissão .de Luiz Demoro e Rubens de
Alves Vergara para as funções de Assistente-técnico o Auxiliar- técni-
co, na Agência de Montevideo do Escritório de Propaganda e Expansão
Comercial cio Brasil em Buenos Aires. 'Ref. 25.777-41.

O. S. 18 - À Secção de Controle, para providenciar no sentido
de ser requisitado um adiantamento na importância de 1:500$0, ao
oficial administrativo "K", Luiz Vallandro Sobrinho, para ocorrer às
despesas, durante os' meses de setembro, outubro e novembro do cor-
rente ano por conta das seguintes subconsignações: 35 - 500$0 -
38 - 250S0 - 40 - 25040 - 42 - 500$0.

Departamento Nacional do Trabalho

EXPEDIENTE DO SR. INSPIs'TOR CTIET.If

Dia 17 de setembro de 1941
Multas impostas:

Por Infração do decreto n. 23.322 de 3-11-33:
DNT,20.213-41 - Banco do Comércio - 500$0 (quinhentos mil

reis). Em 10-9-11.
Por infração do decreto n. 2.308 de 13-6-10:-

-	 DNT-20.013-41 - Manoel Estves - 100$0 (cem mil réis). Em
6-2-li.

1)NT-20.91311 - Manoel Esteves - 1000 (em mil reis). Em
13-9-41).

DNT- 24.696-41 - Peter Philipe Lenz - 100$0 (cem mil reis).
Em 12-9-11.

DNT-20.928-41 - Alberto Joaquim	 50$0 (cinquenta mil reis)
Em 12-9-41.

DNT-20.046-41 - Arnaldo Werneck Campeio - 500 (cinquen-
ta mil reis). Em 12-9-41.

1)NT-12.072-41 - J. Augusto de Almeida & Cia. 500$0 (qui-
/Mentes mil reis). Em 10-9-11.

DNT-14.200-41 - Antonio da Silva - 500$0 (quinhentos mil
ris). Em 10-9-41).

DNT-20.942,41	 ,T. Ribeiro Marques & Cia. Ltda. 	 SO40
;(chi quenta mil réis). Em 12-9-41.

DNT-18.534-41	 Fernandes & Torres - 2000 (duzentos mil
réis). Em 12-9-41.

DNT-20.945-41 - Antonio C, Pires Gonçalves - 500 (cinquen-
ta mil reis). Em 12-9-41.

DNT-20.673-41 - Panificação Manon Lida,	 50$0 (cinquenta
mil reis). Em 12-9-41.

DNT 20.964-41 -	 Pinheiro - 2000 (duzentos mil reis).
Em 13-9-41.

1).NT-17.814-41 - Francisco & Catão - 1000 (cem mil reis).
Em 11-9-41._

DINT-21:459-41 - J. Martins & Abrunhosa Lida - 2000 (du-
zentos mil reis). Em 11-9-41. '

1)NT-20.227-41 - Clovis . Cavalcanti de Holanda Lima -,- 500
Xcinquenta mil reis). Em 11-9-41.

DNT-16.356-11 - Alfredo ¡Simões & Cia..Ltda. - 5:0000 (cinco
„Contos) . Em 11-9-11.

DNT-2.710-11 - Francisco Almeida Chinez & Cia. - 1:0000
'(um conto de reis). Em 11-9-11.

DNT-4.207-41 - João José dos Santos - 50$0 (cinquenta mil
reis). Em '11-9-11.

Pedi.los de certidões
DNT-23.213-41 - Empresa Distribuidora de Anúncios Ltda.

(Edal)	 Certifique-se, arquivando-se em seguida o processo. Em
16-9-41.

• DNT-22.947-41 - Cia. Comercial e Marítima - Certifique-se,
arquivando-se em seguida o processo. Em 16-9-41,

DNT-22 335-41 - Fernando Magalhães & Cia. - Certifique-se,
arquivando-se -e l o seguida o processo. Em 15-9-41.

DNT-22.014-41 - J. Fagundes .& Cia. - Certifiquese, arqui-
vando-se em seguida o processo.. Em 15-9-41.

DNT-21.726-11	 Cesar Mello Cunha - Certifique-se, arquivan-
do-se em seguida o prccesso. Em 15-9-11.

DNT-21.65841 - Lopes & Rebello - Certifique-se, arquivando-
se em seguida () processo. Em 15-9-11.

DNT-21.658-41	 Lopes & Re.bello•- Certifique-se, arquivan-
do-se em seguida o processo.. Em 15-9-41.

DNT-21.080-11 - Fabio Bastos & Cia. - Certifique-se, arqui-
vando-se em seguida e processo. Em 15-9-41.

DNT-20.732-41 - A. Almeida & Cia. - Certifique-se, argui-
vando-ce em seguida o processo. Em 15-9-41.

DNT-20.441-41 - Sociedade lmobiliaria União Ltda. - Certi-
fique-se, arqohando-se em seguida o processo. Em 159-41.

DNT-20.120-11 - 1 . . R. Lima - Certifique-se, arquivando-se
em , seguida o processo. Em 15-9-11.

' 1)NT-20.121-41 - D. Cerqueira & Cia. - Certifique-se, ar-
quivando-se em seguida o processo. Em 15-9-41.

1),NT-20.061-41 - Dinaco Agencias & Comissões Ltda. - Certi-
fique-Re. arquivando-se em seguiria o processo. Em 15-9-11.

- DNT-19.63-1-41 - Moveis - Casa Nunes Ltda. - Certifique-se,
arquivando-se em seguida o processo. Em 15-9-41. -

1)NT-18.600-41 - Parke Davis & Cia. - Certifique-se, arqui-
vando-se em seguida o processo. Em 15-9-11.

DINT-17.727-41 - T. B. Tostes - Certifique-se, arquivando-se
em seguida o promsso. Em 15-9-11.

DNT-17.650-11 - Indústrias Químicas Brasileiras "Duperial"
S. A. Certifique-se, arquivando-se em seguida o processo. Em 15-9-
1911..

DNT-17.287-41 - Antonio Barroso Monteiro - Certifiote-se,
arquivando-se em 5eguida o processo. Fui 159-11.

DNT-16.047-40 - Henrique de Abreu - Certifique-se, arqui-
vando-se em seguida o processo. Em 15-9-41.

DNT-2.S05-h1 - Almeida k. Germano - Certifique-se, o -que
constar. Em seguida, arquive-se. Em 13-9-41.
- DNT-14 861-10 - Navegação Paraná - Santa Catarina S. A.

- Defiro o pedido de fls. , 2 (DNT 18.891-11). Providencie-se de
- acordo com o art. 13 do § 2, 0 do decreto-lei de 7-12-39, ficando a
primitiva relação sem os devidos efeitos. Certifique-se, arquivan-
do-se' em seguida o processo. Em 15-9-41.

Proc .sssos arquivados:
DNT-41G a 32 - Apolinario dos Sant .

IN9PETORTA
EXPEDIENTE DO SR. INSPETOR crisrn

Dia 16 de setembro de 1941
. Multas impostas:

Por infração do decreto n. 22.042, de 3-11-32:
DNT 11.901-41 - Casa Almeida Marques Ltda., 58010 s . (qui-

nhentos e oitenta mil reis). Em 3-9-11.
Por infração do 'decreto n. 1.843, de 7-12-39:
DNT 17.185-10 - Ferreira Souza & Com., 100$0 (cem mil réig).

Posteriormente, providencie-se do acordo com o disposto no art. 13
do § 2.0, do decreto-lei n. 1.843, de 7-12-30. Em 11-9-41.

Diversos despachos:
DINT 21.095-40 - A Transporte Aéreo Brasileiro Ltda. - Sendo

regular a situação atual da firma autuada e à vista da preliminar
levantada pela informação de fls.' 10, torno insobsistente o auto Cte
infração o. 817. Em 28-8-41.



SERVIÇO DE IDENTIFICAÇÃO PROFISSIONAL

Expediente do dia 16 de setembro de 1911 •
NotifiCação expedida:

Ao Gávea Golf Counlry Club:

N. 38 - Notificando para recouter a importância de 200$0
-(duzentos mil réis), correspondente à multa imposta por infraaão
-do arligo 10 do decreto n. 22.035, de 29 de outubro de- 1932, sob
pena de cobrança executiva. (SIP. n. 17.571-41).

EXPEDIENTE DO tia. INTENDENTX

Dia 12 de setembro de 1941

SIE). 17.371-10 - &Jim da Costa, solicitando identificação como
corretor de seaurns. Daferdu, no acordo com o parecer supra,
do D. N. S. P. C., emitindo-sa a carteira com a anolação "Corretor
de seguros". Entregue-se, medinante recibo, e arquive-se, em se-
guida.

Sita . 10.02-10 - João Evangelista de Rezende, solicitando re-
gisto de químico . _a_ indeferidc, de acordo com a informação supra.
Encaminhe-se à D. R., para as devidas; 'fins.

SIP. 35.101.-11 - José Alves lia!ista, reclamando anotação de
carteira. - Df; acordo COM o parecei retro e à vista do apurado,
julgo improcedente a reclamação de- fls. 2 e determino o arquivamento
do pracasso.	 -

S19. 36.111-41 - João F. Carpinteiro, solicitando registo do
livros. a__ Atenda-se, unia vez satisfei'ai a exigência da informação
atipaa. • arquive-se, a seguir.

SIP. :11.3c1-41 - M. A. Pereira de Almeida. - Idem.
Pedidos de registo de ir ifessores:

11.011-11 - Maria famma • Freire. - Fixado , o critério
a'seguir, pelo despaJho eilalo, do Exmo. Sr. Ministro, defiro o pedido,
enlregando-ae. mectiantti- recibo a carteira profissional, e arquivan-
do-se. a seguir.

511'. 16.507-11 - Georgina Abdu - Idem.
SIP. • 7.822-41	 Ophalia Maria Luiza • Macri. - Idem.

• SI E'. 11.610-41.- Maria Magdala . de Souza Pinto.	 idem.
819. 19.756-11 - Alice Cahet Gaston. - Tendo sido satisfeitas

a:3 exigências legais, registe-se c arquive-se- -depois de entregue a
arteira ' profissiooal mediante recibo.

SIP. 10.583-11 - Graciema Maria de Veiga. .- Idem.
Pedidos de Retificação de Carteiras,:

• SEI'. 38.371-51 - Thereza Lopes' de Aguiar. -,-- Defiro o Pedido;
.noa termas da informaçam restituindo-se o documento junto, mediante
recibo, 110 ata de entrega da eartaira. Cumprido o. despacho, arquive-se.

StP. 38.3118-51 - Valdianar Teixeira. - Idem.
srp. j8 . 111:11	 ciatalioaor Martins. - Idem.
511'. ::8 372-11 - C1racincla "do Jesus Bonito. 	 Idem.

• •	 Srta. :12.731-39 - Alhartina Bertini• - Idem.
511'. 38.210-11 - .Torio Ca valcanli Magalhães. - Idem,
SEP. a8.208:11 - •aédi da Cal Searas. - Idem.
SI 1'. 38.111-11 - Sindicato dos Empregados no Comercio

teleiro e Silllibtre:-z dO 11M de Janeiro, - Idem.
Justai() Augusto.. - !dam.

SEI' 37.856-11	 Laomalas Joaquim da Solva'.
Proaesos

SIP.	 6.986-41 - JiiililIt Paiva.
SEI'. • 8.272-51 - Luiz da Cosia.

8.117-11 - Golda Herman.	 -
SIP. 8.198-41 -- aliciaa4 de Souza Neves.
519. 37,596-11 - Itiase Selada fecr; . 	 .
SIP. 10.91 a: 11 - liia da Costa Vieira.
5I9. 8.	 - Emais de Mello Gctnealves Sobrinho.
S. W.20.781-11 - Luniano Pinstoil

Idem,

811'. 28.233-41 - José Rodrigues
SEP. 4 .1.264-41 - José Soares de Oliveira.
$IP. 34.350-11 - Maria José Calabre.
SIP. 27.560-11 - Sebastião Paulo de Lima. •

SIP. 27.900-11 - Jorge Saldanha.
SIP. 31.167-41 - Adindo de Oliveira Sampaio.

31.751-41 - Adelino da Costa.
819..33.721-41 - Manoel Francisco de Araujo Neto.

33.179-11 - Walter Dias da Cunha.
SIP. 18.138-41 - Carlos Paes de Lima.
SIP. 4.210-41 - Thuribio Etavo Loppo.
SIP. 7.151-11 - Albino de .Figueiredo.
SIP. 16.378111 - Ildefonso Corrêa.
SIP. 19.61-1-11 - Alavandrino Somo.
srP. 13.519-41 - Jorge da Silva Carvalho.
SIP. 21.016-41 - Fernando Alves Rodrigues.

	

811'. 13.33-1-11	 Said JOSeP il •
SIP. 32.01.11-11 -.Augusto Julio Beiragrande.
SIP. 31.135-11 - Antonio Gonçalves de Amorim Torres Juniar•
attp. 35.903-11 - llerminio Marins.
Slr. 32.477-11 - José Luiz Moreira Aleito.
SIP. 32.351,11 - Manoel Soares da Silva.
811'. 18.282-11 - Aljilin Ribeiro Simões-.
SIP. 32.067-11 - Raul Pereira Leal.

	

511'. 26.85'3-41	 jo5o de M:dos.

SIP. 6.303-4 1

SIP,. 32.161-41
SIP. 27.173-41
SIP. 25.613-41
SIP. 22.185-41
SIP. 27.626-.39

35.662-4!
SIP. 37.471-41
SIP . 37.470-41
Sn'. 37.580-41
SIP. 37.509-41
SIP. 18.9a1-41
8.113 . 51.158-41
81 1'. 33.986-41
SIP. 37.860-.41
$IP. 17.995-40
$IP. 23.9a9-41
S11'. 19.387-41
SI P . 21-.993-11
SIP. 32.164-41
811'. 18.610-41
511'. 49.129-40

Bebidas.
811'. 29.526-11
SIP 38.228-11
$TP. 37.177-41
811 , 35.701-41
Sll'. 17.009-41
811'. 36.125-41
$IP. 37.7a8-41
SIP.
819.
SI P.
819.
$IP.
SIP.
SI!'.
S1P.
511'.
Si!).
811'.
811'.
811'.
811'.
819.

SI',.
SEI'.
SI'-).
SEP.
SIP.
SEP.
SIP.
SI-E'.
SI').
SIP.
SIP.
SIP.
SEP.
SEP.
SI".

SI".
• SIP.

SI',.
51.9.
SI!'.
SI".
SEP.

- Latira Medeiros da Paoo Aldinger.
........ Francisco Manoel Magalhães.
- Em:Mio Silva de Oliveira.
- Alpheu Paes.
- Manoel da Cruz Ferreiro.
- Roberto Otto Theodor Geyer,
- 18.a Delegacia Regional,
- °atavio D. Rodrigues.
- LOurivaa, Santos
- Lauro de Carvanio.
- ,Alzna P. de Soaza.
- Francisco da Silva Raia.
- Cretelli Alfredo. •
- Octacilio dos Santos Maia,
- Antonia Pereira de Mello.
- Antonio Maria.
- Deocieeio Braga Silva.
- Felipe Soares da Almeida.
- Militão Lourenço Rodrigues.
- Paulina Maria da Conceição.
- Cicero Je Souza.
- Sindicato dos Operários' na Fabricacão

- Scoft,no-Vicenza.
- 10.a Delegacia Regional.
- 8.a Delegacia Regacinal.
- Maria Quitaria Cerveira Olfveira,
- Raul Lainindo.
- 7.a Delegacia Regional.
- Calina Rangel de Azevedo.
- Adalberto A. dos Reis.
- Ana Rodrigues.
- 16.a Delegacia Regional.
- Depara:til-lento Estadual do Trabalho.

37.757-11
a7.763-41
58 181-41
38.110-11
34.250-51
27.714-41
36.688-11
38.211-41
36.678-41
30.082-11
31.898-11
16.853-11
38.2.t,2-U
37.556-11
26.475-41
37.300-/1
37.275-41
38.268-11

7.a89-41
3•a.79-41
36 878-41
37.602-41
37.751-41
37.920-11
37.887-41
37.186-41
29.955-41

4.758-41
25.633-11
25.631-41
27.873-41
26.591-41
30.356-41
43.559-11
26.871-11
18.802-A1
23.293-11
27.731-11
22.754-41

--- Idem.
- Jayme nibeiro de Souza.
- Alamir Barrete.
- Edgar Caldos da Carva‘ho.
- Fali Coastantino Leroux.
- Fausto Claudino Freire.
- Ernrsto Lima.
- José Francisco Figueiredo.
- Departamento Estadual do Trabalho
- Pecha- da Costa Ramos.
- Beneditu Pinto Teixeira,
- Enid Carregai.

GalcVno Martins de Oliveira
- Edson' Aloura.
- 10.a Detagacia Regional.
- Manoel Dia • Marques Junica.
- 2.a Delegacia Regional.

Nalva Barbosa.
- Oriz Gamos.
- Geraldo Souza Pinto,
- Ruy de Souza.
- Neroada Silva.
- Generoso Gomez:iria' Bargiela..
- Mario Marques.
- Manoel de Souza Oliveira
- Fernando Pires Cotrim.
- Antonio Dias Pereira.
- Antonio Ferreira do Valia.
- Durval- -Estrella.
- Maria' de Latirdes Pinho dos Santos
- Antonio Siqueira,
- Fernando Felieio de Barros.
- José Batista Lopes de Souza
- Izidro Mendes.
- Manoel Dias Novo.
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.DNT 49.16_7-41	 Lus.° Arte Ltda.- 'Defiro o pedido de
tis	 Providencie-se de 'acordo com o disposto no §' 2.0 do art. 13a
de	 1.813, de. .7-12-39. .Em -seguida, arquive-se. Ena
10 de setembro de 1911. -

• DNT 20.246-41	 Antonio de Sã & Paiva. - Apresente nova-
relação em très vias. Em 9-9-11.

LiNT 20.492-U - G. E. Paulitsakis..	 Apresente praeuraerte
o signatário de fls. 2. Em 10-9-41.
• Processes arquivados:

DNT 20.265-10 - Confeitaria Pasehoal S/A.
D-NT 66.514-37 - Trilho & Comp .
ItiNT 15.990-11 - Jaccib
liNaa 17:519-11 - Escola Técnica de Serviço Sticial.
_DNT 17.827-11 - 12.a Delegaria Regional,
DN't.' 18.891-41 - Fábrica :Mazda.
liNT 19.101-11 - Companhia Souzti Cruz.
liNT 19.190-11 - Tecelagain \Vilma Lida.
PNT 19.225-41 - Companhia America Fabril.
DNT 19.226-41 - Companhia America Fabril.
Dyr 19.227-51 - Companhia America Fabril,
DNT 19.299-41 - Sylvestre & Castanheira.

• DNT 19.57a-41 - Banco Alemão Transallantico.
- Machina Cc.dtons Liadted.
- Ingarsoll-Rand (M(quinas) S/A..
- Gualfar Veras, .
- S'. C. Seabra & Leal.
- 11. Fuktichi.
- Myrurgia S/A.
- Manoel Cyrillo de Araujo.

DNT 19.899-11
DNT 20.906-41
DNT 8.855-11
DNT 10.817_41
DNT 9.616-11
1/NU 6.411-11
DNT 16.119-10



• SeXta-feira
	

DIÁRIO OFICIAI; '(Seeo 1)1 	Setembro de 1941	 18195

_Nilsa da anceição Soares.'
Jorge Magno de Castro.

- Serafim Pereira dos Santos.
- C`arlos Alberto Netto.
- Arnaldo Quaresma.

Mario Cabral.
- José da Costa.
- Carlos Nielebock.
- José Noulgyl?eijó de Mello-.
- Joaquim Alves Morgado.
- Mario José l3iphot
- Waldir Silva.
- José de Almeida._
- Eforacio José Gomes.
- Smil
- joaquirn Pessoa do Almeida,
- Orlandina de Souza, Maria.
- Luiz Castor -de Barros.
- José da Silva Midão.	 •
- Jorge P. de Souza.
- Salvador Aló. .
- Antonio Nunes Lopes.

•mão Luiz P. do. Barredo.
- Gresgorio Alves Amorim .
- Perla Enks..
- :Nlanuel Joaquim Moreira da Silva.
- Sindicato dos Empregados no Comércio lio-_	 .
do Distrito Federal.
- Francisco Doidas.
- 'Manoel MCWP110

- Arni ordo Rachid Mansour.
- Bereli Bailowás.
- Mario Deloca.
- Gerinaldo Sedgio de Morais.
- Julio Gomes Metidos

Dia 13,
SIP . 38.525-11	 José Augusto Ferreira, solicitando vista do

processo.
SI P . 30.898-41 - Dê-se vista, na Repartição.
S1P, 37.912-41 - Gonvêa & Berger Ltda., solicitando vista

do processo.
8113 . 32.785-41 - Idem.
SIP. 36.620-41 - Miguel

identificação como • corretor de
depois de. entregue a carteira,

ORDEM DE SEM-1W N. 381
O intendente do Serviço de bleutificação Profissional, usando das

atribuições que lhe Confere cSdisposto,na letra c do art. 28 do Regu-
lamento baixado pelo decreto 1.1. 756, de 20 de abril de 1930, resolve
designar o praticante de escritório YI, Jocélia Mallieiros, para servir
na 1.a Divisão; transferir da Secretaria. para a 3. a Divisão o auxiliar
de escritório VIL Yolanda Meirelles; ria 1• a Divisão para . a Contadoria
o auxiliar de escritório V11, Estella Wisiack da Rocha e da Contadoria
para a Secretaria o. extranumerário tarefeiro Antonio de Barros Mello.

Dia 16	 •	 _
.	 .
SI P-31 .302-41 - Jorge André dos Santos, solicitando cal rega de

carteira. - Entregue-se, mediania recibo, e arquive-se, ens seguida.

Departamento Nacional de Seguros Privados •
e Capitalização

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR •

Requerimentos despachados
Dia 3 de setembro de 1911

,
Domingos de Assumpção Filho, solicitando permissão para efe-

tuar no estrangeiro, o seguro do cavalo "Bergerac". - Tendo, em
vista os pareceres e o 'oficio de r. R. B. a esta Diretoria, sob n. 65,
de 29 de julho de 1910, defiro o pedido (Processo si. 6.22841).

Dia 4
Cia. Nacional de Seguros "I'piranga", submetendo à aprovação

deste Departamento os -modelos de propostas e apólices de seguro
Transportes Terrestres. - Nos lermos dós. pareceres- aprovo os mo-
dolos do propostas e apólices :para o seguro contra risco de trans-
Portas tarrestres, e a título provisórios as laxas de prêmios pára , os
mesmos seguros (Processo n. 4.835-11)s

Dia .5	 • •
. .Cia . Internacional de Seguros, -propondo larifação individual

vara as Indústrias Químicas Brasileiras Duperial S. A. Homo-
logo a decisão da C. P. T.,-concedendo tarifação individual ao risco
adiante discriminado: Segurado-Indústrias.Quimicas Brasileiras Du-
perlai S. 'A., local do risco. rua Azevedo Soares, 30 - S. Pauto -
Fadado de São -Paulo; atividade, Fábrica de oleados, nitrocelulose,
àeido Sulfuric,o e 'nítrico, eter, etc., taxa de 1,5 Vo para todo 'o pessoal;
período do -um ano excepcionalmente, '1938 a 1939 (Processo

S.863-10), •

Cia; Internacional de Seguros, propaido ta.rifação individual
para a-Cia. Anilinas e Prod. Químicos do Brasil. -- Homologo a de-
cisão da C. P. T., concedendó tarifação individual ao risco adiante
discriminado: Segurado, Cia. Anilinas e 'Prod. Químicos do Brasil;
local do . risco, Av. Bandeirantes, 78 - Cubat4o - Estado' de São
Paulo; atividade, Fábrica de produtos químicos; taxas de 3 go' mais
o' adiciOnal local de 50%; Período do triênio, inicio em 1910.

Cia. internacional .de Seguros, propondo tarifação individual
Pa ra -a firma Almeida & Almeida. - Homologo a liCeiSri0 da C. P. T.,
concedendo ,tarifação individual ao risco adiante discriminado: Se-
gurado, Almeida & Almeida; local do risco, rua de S. Bento, 259 -
1_São . Paulo Estado de São Paulo; atividade, venda a varejo de fa-
zendas, modas e armarinho, atelier de costuras, entrega e depósito,
Kuarda e ascensorisla, -serviço de ese,ritório; taxas de 0,3 % para os
empregados na loja do fazendas e a varejo; da tarifa para os em-
pregados no . serviço de entrega sem veículo, pára os empregados no
atelier de costura e escritório com serviço externo; para Os emprega-
dos no depósito, para os chaufaurs, .para os empregados de escritó-
rio com serviço interno e para os guardas e ascenSoristas; período
do triênio, inicio em 1911 (Processo n. 6.955-10).

Cia. Internacional de Seguros propondo tarifação 'individual
Pa ra a Fábrica Brasileira de Remias Ltda. - Homologo a decisão
da C. P, T., concedendo tarifação individual ao risco adiante dis-
criminado: Segurado, Fábrica Brasifeira. de Rendas Ltda.; local do
risco, rua Ricardo Vilela, 380 - Mogy das Cruzes - Estado de São
Paulo; atividade, Fábrica de Rendas; taxas de 0,94 % para todo o
pessoal mais o adicional local cio 50 %; período do triênio, início
em 1941 (Processo o. 6.581-10),

Cia. Internacional de Seguros, propondo) tarifação individual
para a firma Almeida & Filho - São Paulo. - Homologo' a decisão
da C. P. T., concedendo tarifação individual ao risco adiante dis-
criminado: Segurado, Almeida & Filho; local do risco, Praça da Li-
berdade, 42, SãO Paulo - Estado cio São Paulo; atividade, loja de
fazendas e armarinho, atelier de costura, depósito, escritório e con-
tínuos; tazas de 0,3 % para os empregados de balcão com serviço
interno; 0,5 % 'para empregados no atelier de costura e da tarifa
para os empregados do balcão com serviço externo, para os emprega-
dos no depósito, pira o pessoal mie escritório com serviço interno
e para os contínuos; período cio triênio, inicio em 1940 (Processo
n. 6.182-10).

Cia. Internacional de Seguros. propondo tarifação
para a firma David Kopenhagen. - Homologo a decisão da C. P. T.,
concedendo tarifado individual ao risco adiante discriminado: Se-
gurldo, David Kopenhagen; local do risco, rua Oscar Freire, 365 -
São Paulo - Estado de São Paulo; atividade, Fábrica de chocolate,
com loja e entrega; taxas do 1 % para os operários da Fábrica; e da
Tarifa para os entregadores será veículo • 0 para os empregados cio
balcão com serviço interno; período do triênio, inicio em 1940.

Cia. Internacional de Seguros; propondo tarifação individual
para 'a Cia. de Charutos Poock. - Homologo a decisão da C. P. T.,
concedendo larifação individual ao risco adiante discriminado: Se-
gurado, Cia. de Charutos Poriek; local do risco, rua Senador Cor-
reia,.753 - Rio Grande - Estado mio Rio Grande do Sul; atividade,
Fábrica de Charutos à mão, com empregados de escritório, com ser-
viço interno e externo; taxas de 0,46 % para a fábrica e "da Tarifa
para o de escrilório COIII serviço interno e externo, mais a adicional
local . de 50 %; período do triênio, inicio eia 1939 (Processo
1-1. 6.716-41).

•
.5111 America TerreAres, Marítimos e Acidentes, propondo taci-

fação individual para Muntand & Cia. Homologo- a decisão da C.
P. T.,.não concordando com a tarifação individual proposta pela
Sul America T. M. A. para o segurado Montautd & Cia., Cujo risco
.está localizado à•rua General C,aldwell, 180 - Rio de, Janeiró,-deven.
do ser aplicaria, no caso, a tarifa oficial de prêmios de seguros con-
tra riscos de acidentes do trabalho (Processo is. 6.717-41).

• Sul América T. M. -A., propondo tarifação individual para Du-
arte & Cia. Lida. - Homologo a decisão da C. P. T., não concor-
dando com a tarifação individual proposta pela Sul América
M, A,, para o sagurado Duarte & Cia. Ltda., cujo risco está locali-
zado à rua São Leopoldo, 811 - São Paulo	 Estado 'de São Palito,
devendo ser aplicado no caso a tarifa oficialde prêmios de seguros
contra-riscos de acidentes cio trabalho (Processo n. 6.718-41).

• Segurança Industrial, propondo tarifação individual para a Fm-
dição Indigena S. A. - llonmlogo a decisão da C. P. T., conceden-
do tarifação isf,dividual ao risco adiante discriminado: Sogorado,
Fundição indigena S. A.; local do risco, rua Canierino, 150 - Dis-
trito Federal; atividade, fundição de ferro e metal com serviços
anexos, inclusive transporte. Serviço de escritório; taxas do 3 %-para
o pessoal -operário e da Tarifa para o pessoal de ascritório com
serviço externo, período do triênio, inicio em 1910 (Processo
ri. 6.719-11).

Sul América T. M. A., propondo tarifação individual para Au-
tomoveis Santa Luzia Ltda. - Homologo a decisão da C. P. T.,.con-
cedendo - tarifação 'individual ao risco adiante discriminado: Segu-
rado, Automoveis Santa Luzia Ltda.; local da ri gea, rua Santa Lu-
zia, 604/30 Rio de Janeiro; atiVidade, Oficina mecánica para con-
sertos de auromoveis; taxas . de '3,5 % para os mecânieos; 3,3 % para
eletricistas e lanterneiro4; 1,7 %. pára ot caPot 4'00, lavadores "%kr-.

P . 21.897-41
SEP. 31.568-41
511'. 27.756-11
S1P. 30.758-11
SI P . 31.233-41
SIP. 31.379-41
S113 . 30 .006-41'
• P . 19.383-11
SIP. 27.116-41
• P . .43.832-11
8113. 19.208-11
51 1'. 28 . 823-41
SI.P. 29.176-11
8W. 25.856-41
SIP'. 18.219-41
SEP. 20,902-41
SI I' 27.035-41
SIP. 29.158-41
8W. 12.787-41
SEP. 37.592-11
SEP. 23.597-11
SEP. 23.326-41
SI13 . 5.672-11
SI P . 45.562-kl
8113 . 29.583-11
SI!'. 30.919-11
SW. 27.410-11

teleiro o Similares
SIP. 30.183-41
S113 . 30.000-11
SEP. 29.535-11
SW. 32.135-11
8113 . 30.951-41
811.3 . 33.116-11
51 1'. 32.383-41

Ignacio do Nascimento, solicitando
seguros. -7- Emita-se e arquive-se,
mediante recibo.	 .
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redores e pintores, e 1,8 Ye para os chauffeurs; período do triênio,
inicio efil 1910 (Processo n. 6.720-11).

Cia Internacional de Seguros, propondo tarifação individual
para a Fábrica Maracanã S. A. — Homologo a decisão da C. P. T.,
concedendo tarifação individual ao risco adiante discriminado: Se-
gurado, Fábrica Maracanã S. A.: local do risco, rua .Conde de Bom-
fita 1293/97 — Distrito Federal; atividade, Fábrica de tecidos de
15; taxas de 0,8% para todo o pessoal; período do triênio, início
em 1911 (Processo a. 6.721-11 .

Dia 8

Sul Amarica T. A., propondo tarifiu,:ão individual para o
Departamento Niiiional do Café. — Homologo a decisão da C. P. T.,
concedendo, em substituição à tari ração individual homologada em
2 1-10-40 e pubhcada no Diário Oficial de 30-10-10, novas taxas in-
dividuais para o risco adiante discriminado:

Sagurado, Departamento Nacional do Café; local do risco, praça
Mima a. 7, Distrito Federal e diversas localidades em todo o ter-
ritório nacional; atividade, Armazens de café, nal t ran sPo Ke ; taxas
de 1,75% para o passeia1 tioS armazena e transporte; oanaa rara o
passoal de eacritório cum servieo militamo 0,58% para o pessoal da
eacritório, com aerviço externa; da 'faiara para . os fiscais e Nia-
jantes; nadicional local arbitrado em 20% para todas as classes, com
exceção da classe 11 i,riajant a s) .ein que é nulo; período do trianio,

Dia 9
inicio em 1939". kProc. 7.193-50).

.Assicurazioni Clenerali Di 'friesta e 'Venezia — Pe'lindo apro-
vação de cláusula compiemantar do "Benefício T. B. C.". — Acei-
tarei a clau.sula, uma vez satisfeita a axigOncia do C. J. ., naaltar, es-
clarecidas a redação do periado final e a parte referente á oatareza
do adiantamento. de modo a ficar aviltante a redução do capital Se-
gurado, e aubstiluida a exprasaão "despesas saradoriais". (Procasao
Damen) 7.403-39; .

Dia 10
Associação Comarcial lo Paritai.tia — Solicitando rodov.:ia de

adicional local, para seguro contra acidentes do trabalha. — Nos
termos do ar t. 11, - alínea á, do Regulamento aprovado pelo (lacrei')
D. 24.738, de 11 (te julho de 1931, dos art. -11, § 3.° e 77 do Regula-
mento aprovado pelo decreto ii. 85, de 11 de março de 1935, e do
art. 2.0, parágrafo único das in s truções, que, para exacuçãa do ar-
ligo 40, do decreto 11. 24.637, cie 10 de julho de 1931, foram apro-
vadas por iiortaria do Sr. ministro do Trabalho, indústria e Co-
mércio, de II de abril do 1935, aprovo a provista abaixo, da C. P.
de alteração das taxas de adicionais de prémios de seguroa • contra
riscos de acidentas do trabalho. as quais deverão vit.:orne a partir
de O horas do dia 1 dl` outubro próximo vindauro;

Latada do Piauí

Lidadas de Tata-tina - e Farnaíba — 50%.
Interior do Estado — 100%. (Proc. 1A35-39).
Companhia Internacional de Seguros — Propondo tarifaaão in-

dividnal para a firma Johann & Canil). Ltda. — Homologo a decisão
da C. P. T.

'
 concedendo tarilação individual ao risco adiante dis-

criminado; Segurado, Johann ai Corno. Ltda., local do risco, rua
DU. Mardi n. 216, Niterói, Estado do Rio de Janeiro; atividade, fá-
brica de fita, de seda, escrilório e cocheira; taxas de, 0,6% para o
Pessoal operário: da Tarifa para os empregados da cocheira, e para
os empregado., de e.scritório coin serviço interno, mais o adicional
local de ao rac; pariodo da triénio, inicio em 1911. (Proc. II. 6.832,
de 19-11).

Segurança Industrial — Propondo o descordo de 35% para Al-
gemia) Pereira de Magalhães. — Homologo a decisão da C. P. T.,
concedendo o . desconta de 35% no prainio de seguro de acidentes do
trabalho do Sr. Argemiro Pereira de 1Iltigalliiies, estithialecido ein
Castro Alves, Ealado da Imiti, por exclusão da assistOocia médica,
farmacautica e hospitalar e do pagamento dos 2/3 das diárias. (Pro-
cesso 4.729-11).

Dia 1.1
Internacional de Seguras — Propalai° tarifação individital para

a firma João (tomes Xaviar & Comp. — Homologo a decisão da
C. P. T., concedendo tarifação individual ao risco adiante diSeri-
MIMOU): SeglIradO, ;João Games Xavier & Comp. Ltda., local do risco,
rua Taniantlar& a. 553, São Paulo, Estado de S. Paulo; atividade,

Ia. fábrica de airodutos farmacêuticos. Escritório com serviço interno
e exterao, encaixotadorea, viajantes, empregado de limaaza e tele-
tanista; taxas de, 1,4% para a fábrica; da Tarifa para o escritório
com serviço interno, catara° e telefoniala, para os viajantes, para
os einfregados (le limpeza e para os encaixotadores; período cio triê-
nio, início em 1911. (Proc. 4.517-11).

Companhia Internacional de Seguros — Propondo tarifação iu-
dividual para a firma A. Miebielin & Comp. — Homologo a decisão
da C. 1'. T., concedendo tarifação individual ao risco adiante dis-
e i an i aado; segurado, A. atichielin & Comp.; local do risco, Vila Mi-
ehialin, Araras,' Estada de S. Paulo; atividade, Caramica srla bar-
reira e escritório, com serviço externo; taxas de, 1,8% para os operá-
rios; da Tarifa, para o escritório com serviço externo. inaia o adi-
cional local de O0%; período do triênio, início eia -1911. (Processo
iMmaro e.875-11).

aagorança Industrial — Propondo o desconto de 35% para o
Ilaspital Santa Isabel. — Homologo a &cisa r) da C. P. T., ronca-

o dconto de 35% no p rêmio de seguro de acidentes do tra-
balho do Hospital Santa Isabel, estabelecido no . largo cie Nazaré, São

Salvador, El adc la Baía, por exclusão da aOsialancia médica, fav-
a:alcóolica e hospitalar e do pagamento de 2/3 das diárias. (Pro-
cesso 6.871-11).

Segurança Industrial — Propondo o ()asnal° de 35% para o Ce-
mitério do Campo Santo. — Homologo a decisão do C. P. tf., con-
cedendo o desconto de 35% na prêmio do sagui .° de ;valentes cio tra-
balho, do Cemitério do Campo Santo, estahatecido em Campo Santo,
S. Salvador, Estado da Raia, .por exclusão da asaiistancia médica,
farmacêutica e- hospitalar e do pagamenta de 2/3 dias' afiarias. 1 Pio-
cesso 6.873-41).

Companhia Internacional de Seguros — ProPo odo la ci fação para
a firma W. Rejeite & Comp. — Homologo a daciaão da C. P.
concedenclo tarifação individual aa risco adiante discriminado; se-
gurado, W Rir me & Comp. Ltda., local do risco, praça da Sé ii. 50,
6.0 andar e availida Jandira n. 2. indiamSpolis, S. Paulo; atividade,
fábrica de parafusas e artefatos de precisão. transporte e serviço de
escritório; taxa; de 1,3 f:e para o pessoal operária; da Tarifa mkra os
chanfraria,' e ajudantes, para os empaegados de escritório com ser-
viço interno; pranno a pagar: alem do resultante da aplicação dessas
taxas há o correspondente a três prensas protegidas e uma daspaute-
gida, no total de	 :100$0; PeríOdo (10 É Pit inin, illíei0 em 1911. .Pro-
cesso 6. 872-11')

INSP.ET0111A DE SEOUROS DA QUARTA CIRCUNSCRIÇÃO

axoap riaaara. Do adi. ia:sornai

Dia 18 de satambao de 1011
Praciaam;:

N. 5.))21-11-lPC — Antonio Alves da Silva, pede anulação
(In cancelanianto da sim apólice aaldada sob n. 131.888-95. — Rec.-
14Imit. o retitualaila a firma na pelii:50 de fls. 2, do presente proa( 

5.517-11-1 )NSPG — Albingia Versichartings-Aktiengelischaft,
P01 seus agant is gerais, solicita prorrogação de prazo para cumpria
a notific açã o it. 113, de 31-7-11. — Concedo o pril/.0 de 60 ',sessenta)
dias, eia vista iia procedOncia do alegado.

Serviro de Estaiíslica tf—a Previdèneia e TralmiiI0

EXPEDIENTE DO 811. MINISTRO

Em 16 de setenVirc.
dasaachados:

A Ernoreaa Pastmal Si:velo S. A., por seu presidenta, racorre
ao Exima :ar. miniatra, do respeitarei despucho do Si. dire"or, constante
de ns. 7. l'rue. SEPT-2.129-i1). -- À vista da infmaoação,
ferido. A informai:ai( a que alude o despacho SDPI'a é a seguinte:
"Sr. ministra — A Empresa Pascual Segrel° S. A., por seu pre-
sidiada!, Sr. Domingos Segrel°, documento cio fls. 8, reeilTe Para
V. Ex., do ata por que esta direção geral lhe impós a multa de
5040, por não ter satisfeito, dimil'J do prazo legal, a obrigação cons-
tante do parágrafo único do art. 176, do decreto-lei mm. 2.627, de 26
de setembro lie 1910.

2. Não contesta a recorrente o fato que materializou a infração;
antes, o reconhece. Recanhaço-o para alegar:

a) que -as, disposições legais, quando DOVaS, eomo O sãO liS d()
deeeet0-lei, n. 2.617, muitas vezes, não obstante a atenção que su
lhes dó, escapam à observação de quem as deve cumprir , principal.
mente quando introduzem num regime legal, diatillies que amaram-
mente nãa eram previstos".

3. Contra o ralimento que se pretende atribuir ao articulado,
investe o principia básico de que "ninguern excusa, alagando ignorai:
a lei", art. 5.0, Código Civil. Ademais, inasmo que o atastassamos,
e não é lícito fazê-lo, chegariamos à conclusila bizarra de que as
prescrições lagais não entrariam em vigor na data eStabalecida, 111Z/S,
eXCIUSiVaDWDIC após um paríodo não estimarei de Era:Isaura) no
tempo em que se pal.enteasae, se passiva', a certeza do conliacituanta
pleno dos "detalhes" que parventura elas contivessem. Conclitsão
bizarra e alotirda.

.1 alas. voltemos ao documento de fls. 8:
b) que "a aplivação da multa de oi0e0 por não ter a recarrentu

remetido, dentro do prazo legal, ao Serviço de Eelatístiea da Previ-
(lamela e Trabalho, a publicação dos atos referentes as alterações
feitas nos Estatutos, não parece justa porque a recorrenU: pão foi
por qualquer forma, compelida a fazer tal reinessa; pelo contrário. o
fez espontaneamante, na obadiência ao que lhe impõe a lei e cam a
transformação do regime legal por que passaram as saciereole;
aimas, varina. modificações foram introduzidas nos serviços da re-
corrente, mas logo que se apercalieu ela dia que a remessa da publi-
cação dos: atos a que se refere o inciso cio diploma legal, citado, não
fora feita, enviou-a ao atendido Serviço de Estatística".

5. Se ocioso seria insistir eia qua "ninguem se excusa, alegando
ignorar a ler, certamante. a. esta altura, não o é lembrar o ansina-
mento chia:rico de que a violação da lei; noutras palavras, a infração
que ela sofrera, "consiste em ação ou omissão", não se tornanda pre-
ciso, evident elumeri 1, invocar OS tratadistas que, examinando a hipó-
tese, a declaram real sempre que se chi, apesar da existèrHa da pre-
ceito que o praiba. resultado "produzido em razão da inação da quem
estava juridicamente abrigado a impailialit", conforme a lição de
Vou Litz.

6. law último, declara o recorrente.
e) "não há nenhuma demonstração mais evidente do cum-

primento da lei do que o modo pelo qual agiu a recorrente, e par isso
mesmo quando mais fortes razões não existissem, por agilidade, es-
pera a recorrente releve V. Ex., a multa imposta".
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7. Apreciando, enfim, o apelo à equidade, sem dávida, não é
demasia, ainda unia vez,, ponderar que se ela faculta a quem decide
u instrumento "para atenuar o rigor de um texto e o interpretar de
modo compativet com o progresso e a solidariedade humana", con-
tudo, "jánlais será a IIICSITIZI invocada para se agir • ou decidir contra
proscrição posi1.1\11, clara e precisa", - observa Carlos .Maximiliana.

4. Isto 'aval°, Sr. ministro, a direção geral do Serviço de Esta-
tistica da Previdência e Trabalho, considerando o que mais consta do.
pracessado, respeitosamente, propõe que seja negado provimento ao
3 i-urso e mantida a multa imposta à Empresa Pascoal Segreto S. A.,
Y. Ex., porem, melhor resolverá.

Rio de janeiro. 13 de setembro de 1941. — Costa Jfiaanda".
A Companhia Textil Cachoeira de Macacoa, com sede no

cipio de Sele Lagoas, recorre ao 'Exalo. Sr. ministro, (to respeilavel
despacho do Sr. diretor, exarado a fls. 8, versb. (Proc. SEPT-1.837,
de 1(141). — Como parece ao S. E. I'. T., defiro o pedido. O aarecer
a que alude o despacho supra é o seguinte: "Sr. ministro — A Caiu-
panhia Textil - Cachoeira de Macacos, por seus procuradores, dou-
tores Vicente-de Paula Galliez e Elysio Moreira da Fonseoa, doc. de-
rondes 21, recorre para V. Ex., do ato par que esta direção geral lhe
impós • a multa de 10080 por não ler s'atisfeito no ileV1119 tempo a
ofrigação runstanie (10 parágrafo Único do art. 176, do decce"o-lei
n. 2.627, de 26 de setembra de 1910.

2. A infrliçIio, quando Se verificou a aplicação da penalidade,
era nítida e sólida. Nada se alegava que pudesse explicar o atraso;
ele aparecia numa siroples contageni que bem demonstrava e paten-
teava que a remessa IlãO se efetuara no 'prazo taxativameme estabele-
cido. A esta altura, porem, é de justiça assinalar que a situação se
transfigurou. Cumpriram os requerentes o dever que lhes é cobravel
e a cul p a, pela demora que acorreu não pode, absolutamente, ser-Ilies
.alribuitia. Trata-se de firma ilidustrial, situada na interior do Es-
tado de Minas Gerais, Cachoeira de Macaeos, município de Sete La-
goas. Pois bem; lançou, naturalmente. mão do recurso noatal para
o consequente envio e. confirme reconhece a autoridade cempetent
declaração de fls. 19, apesar da garantia do registo, fls. '15; e, como
se não bastasse, clareza do endereço, fls. 8, a documentaaao sofreu
extravio, sendo entregue eia repartição completamente dive -rsa, o
Departamento de Geografia e Estatiatica da Prefeitura do 1)islri10
Federal, que a releve até à solicitação dos próprios interessados, se-
gundo leva a crer.

3. Nessas cundições, Sr. minislro, a direção geral do Se2viço de
Estatística tia Previdência e Trabalha, opina pelo provimento de
recurso; V. Ex.. ia(rem, examinande ó ase :unto, melhor decid1rá.

Rio de Janeiro, 11 de setembro tio 1911. — Casta	 Ie.

RETIFICAÇÃO

Di(íriO Oficial de 4-9-11. fls. 17.311 — ...nessas condi-
ções. atendendo ao que dispõe a legislação em vigor, aplico a Com-
panhia Vale-Liça industrial. a multa de cinquenta mil réis t50$0) —
:(Processo SEPT-1.616-i1).

Ex p EoiENTE	 entETon

Em 13 de setembro de 1011

Processos despachados:
SE -PT 3.451-11 — Companhia Laticínios Minas Gerais — Nesta.

(Conforme se vê /10 doe1011 1. 1110 de lis. 2, firmado pelo próprio reme-
tente, a remessa se fez a "2; de julho do 1911", quando a publicaçãe
se efetuou no "Diário Oficio!, Secção 11", ,documento de fls. 3 "a
10 de abril de 1911"; nessaa condições, atendendo ao que dispõe a
legislação em vigor, aplico à Companhia Laticínios Minas Gerais a
multa de cinquenta 1011 réis 50$11) Publique-se; faça-se . o expe-
diente necessário).

SEPT 3.213-11 — Companhia Laticínios Santa Amelia S. A. —
Belo Horizonte — Minas Gerais. (Conforme se vê no documento de
fls. 2, firmado pelo próprio remetente, a . remessa se fez a "16 de
julho de 1911". quaildo a miblicra(.• se (delirou no "Minas Gerai",
documento de fls. 3 ,  28 de fevereiro de 1911"; nessas condições,
atendendo ao que Ili .spõe a legislação em vigor, aplico à Companhia
de Laticínios Santa Aiuelia S. A., a. multa de cinquenta mil ra n is.
(50:50). Publique-se; faça-se o expediente necessário).

SEPT 3.315-11 Companhia Acumuladores Press-O-Lite —
São Paulo. (Coriforme se Vê 110 documento de fls. 2, firmado pelo
próprio remetente, a remessa se fez a ,"21 de julho de 1941", quando
a publicação se efetuou no ".Diária Oficial de São Paulo", documento
de fls. 3, "a 22 de março de 1911"; nessas condições, atendendo ao
que dispõe a legislaçâo em vigor, aplico à Companhia Acumuladores
Pres-O-Lite, a multa de cinquenta mil réis (5080). Publique-se;
faça-se e expediente nece.ssário).

SEPT 3.319-41 --S. A. Produtos Walon — Nesta. (Conforme
se vê no (Menino-Mo de fls. 2, firmado pelo próprio remetente, a
remessa se fez a "21 de julho de 1941", quando a Publicação so
efetuou no "Diário Oficial, Secção 1"; documento de fls. 3 verso,
"a 20 de março de 1911"; nossas condições, atendendo ao que dispõe
a legislação cru Vigor, aplico à Sociedade Anônima Produtos Walon,

'a multa de cinquenta mil réis (50$0). Publique-se; faça-se o ex-
pediente necessário).

SEPT 3.260-41 — S. 11. Indústrias Reunidas Castelo São João
Del Reis — Minas Gerais. •(Conforme se vê no documento de fls. 2,
:firmado pelo próprio remetente, a remessa se fez a "19 de julho de
1941", quando a publicação se efetuou no Minas Gerais, documento
(h3 fls. 3, "a 19 de março de 1941"; nessas condições. atendendo ao
que dispõe a legislação em vigor. aplico à S. A. Industrias Reunidas
a multa de cinquenta mil réis (5-0$0). Publique-se: faça-se o expe-
diente necessário).

SEPT 3.617-41 — Vidraria Brasileira S. A. — Nesta. (Con-
forme se vê no documento de-fls. 2, firmado pelo próprio remetente,
a remessa se fez a "11 de agosto ile 1911", quando a publicação se
efetuou no "Diário Secção 1", documento de fls. 3, "a 14
de fevereiro de 1011"; nessas condições, atendendo. ao  que dispõe a
legislação em vigor, (Vico à Vidraria Brasileira S. A., a multa de
cinquenta mil réis (5080). Publique-se; faça-se o expediente ne-
cessário).

SEPT 3.701-11 — Fiação e Tecelagem e Estamparia "[piranga
"Jafet" S. A. — São Paulo. (Conforme se vê no documento de fls.
2, firmado pelo próprio remetente. a remessa se fez a "13 ile agosto
de 1911", quando a publicação se efetuou no "Diário Oficial •Ie
São Paulo'', documento de fls. 5, "a 8 de fevereiro de 1941"; nessas
condições, atendendo ao que dispõe a legislação em vigor, aplico à
S. A. Fiação e Tecelagem e Estamparia Ipiranga "Jafer, a multa
de cinquenta mil réis (50$0). Publique-se; faça-se o expediente

"necessário).
SEPT 3.172-11 — Companhia Materiais de Construção — Nesta.

(Conforme se vê no documento de fls. 2, firmado pelo próprio reme-
tente, a remessa se lei, a "31 de julho de 1911", quando a publicação
se efetuou no "Di-jrio Oficial, Secção 1", documento de fls. 3 verso,
"a 19 de fevereiro de 1911"; nessas condicões, atendendo ao que dispõe
:a legislação em vigor, aplico à Companhia Industrial ltauna. S. A.,'
a multa de cinquenta mil réis (50 150). .Publique-se; faça-se o ex-
pediente necessário).

SEPT 3.881-41 — CoMpanhia de Produtos de Café Ninfa S. A.
Nesta. (Conforme se vê no documento de fls. 2, firmado pelo

próprio_ remetente, a remessa se fez "a 3 de setembro de 104-1",
quando a publicação se efetuou no "Diário Oficial, Secção I", 1.10-

cumento de fls. 3, "a 25 de abril de 1911"; nessas condições, aten-
dendo ao que dispõe a legialação em vigor aplico à Companhia de
Produtos Ninfa S. A., a multa . 41e cinquenta mil réis (5080). Pu-
blique-se; faça-se ii expediente necessário).

SEVA.' 3.373-11 — Cienpanhia Brasileira de'Petróleo S. A. —
Nesta. (Conforme se vi' 110 documento de fls. 2, firmado pelo próprio
remetente, a remessa se fez a "28 de julho de 1911", quando a pu-
blicação se efetuou no "Diário Oficial, Saeçãa I", documento .1 e fls. 3,
"a 5 de fevereiro de 11111"; nossas rondiçõea, atendendo ao cue
dispõenx legislação em vigor. aplico à Companhia Brasileira de Pe-
tróleo S. A., a multa de cinquenta mil-réis • (50ta0). Publique-se;
faça-se o expediente necessário).

SEPT 3.252-11 — 13aneo do Distrito Federal S. A. — Nesta.
(Cui1oi'r mi se vê no documento de fls. 2, firma(10 pelo próprio re-
metente, a 11.'1111'S.Sa se fez a "19 de julho de 1911", quando a publi-
cação se efetuou no "Diário Oficial, Secção I", documento de fls. 3,
"a 22 de mare(( de 1911"; nessas condições, atendendo ao que dispõe
a legislação em vigor, aplico na Banco do Disirito Federal S. A., a
multa de cinquenta miiil réis (50$0). Publique-se; faça-se o expe-
diente necessário).

SEPT 3.112-11 Cassino Balneário Allantieo A. — Nesta.
!Conforme se vé no documento (te fla. 2, firmado pelo próprio re-
metente, a rernessa se fez a "17 de ,julho de 1911", quando a publi-
cação se efetuou no "Diário Oficial, Secção I", documento de fls. 4,
"a 11 de abril de 1941"; nessas condições. atendendo ao que dispõe
a legislação em vigor', aplico ao Cassino Balneário-Atlantico S. A.,
a multa de cinquenta mil réis (5030) . Publique-se; faça-se o ex p e-
diente necessário).

s Dia 15 de setembro de 1941

Processos despaeliaAlos:

SEPT 2.935-11 — Comino-Mia Imobiliária. do Castelo S. A. —
' Nesta. k Em . face do documento de fls. 6, arqiiive-se, lios termos da
informação supra).

SEPT 1.171-11 — Lloyd Industrial Sul Americano S. A. de
Seguros Gerais — Nesta. (Arquive-se, riu face do parecer do seulior
doutor consultor ,juridico).
.	 .SEPT 1.021-11 — Companhia Industrial Fluminense — Niterói.
— Estado do Ria.. (Arquive-se, ein Live n Io parecer do Sr. Dr. con-
sultor jorldico).

1.170-11 — "Lloyd Sul Americano" Companhia •le Se-
gui-os — Nesta. (Arquive-se, em favo do parftVi`r cio Si.`  D1'. con-
sultor jurídico).

SEPT 1.350-41 — S. A. Companhia de Imuveis Parque Ce-
leste' — Nesta .. (Arquive-se, em face do. parecer 110 Sr. Dr. &mil,
sultor jurídico).

SEPT 1.217-11 — Companhia Nacional de Seguros "Ipiranga"
— São Paulo. (Arquive-se, em face do parecer do Sr. Dr. consultor
jurídico).

SEPT 3.801-11 — Companhia Jahuense de Armazens Gerais —
Jaú — São Paulo. (Arquive-se, ein face do parecer do Sr. Dr. con-
sul(or jurídico).

SEPT 1.022-11 — Companhia Brasileira de Fósforos — Nesta.
kArquive-se, em face do parecer do Sr. Dr.. consultor jurídico).

Satisfeita a exigência contida no P arágrafo único do art. 176
tio Jecrdo-lei B. 2.627, de 26 de setembro de 1940, o Sr. diretor or-
domai o arquivamento dos seguintes proressos:

SEPT 2.667-11 — Industrias Químicas Brasileiras "Doparia!"
S. A. -:- Nesta. (Relatório da Diretoria, balanço, parecer tio Conselho
Fiscal 'e ala tia Assembléia Geral Ordinária).

SEPT 2.738-11 — Cobraice — Companhia Brasileira de Indús-
tria e comércio S. A. Nesta. (Relatório da Diretoria, balanço,
conta de lucros e perdas e parecer do Conselho Fiscal, relativos go
exercido de 1910).
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SEPT .3.475-4/ - F. S. Mampshíre 	 Comp. Lida. ••• São
Paulo. (Relatório da Diretoria, balanço, conta de lucros e perdas e
parecer do Conselho Fiscal, referentes ao exercício de 1940).

. •SEPT 8.897-11 - Transportes do Porte S. A. - jaguarã, -
Maceió - Alagoas. (Relatório da Diretoria, balanço, conta de lucros
-e perdas e parecer do Conselho Fiscal, referentes ao exercício de
1940).

SEPT 3.898-11 - Armazenagem de Mercadorias - Jaragani -
Maceió - Alagoas. (Relatório da Diretoria, balanco, co p la de lucros
e perdas e pare.cer do Conselho Fiscal, referen(es ao exercício de
1910) .

1)1a 16
Processos despachados:

SEP'11.3669-11 - 5, A. Fazenda da Floresta - Est . de Retiro
- Minas Gerais. (Relal(rio .da Diretoria, balanço. conta de Ittero:.;
e perdas e parecer do conselho Fiscal, referentes irai elerldriO (1(.

..19•50) •
SEPT- 3 ..983-11 - Comranhia imobiliária Ceramacho S. A. -•

Nesta. (Ata da A.ssenaleléia Geral Constitutiva).
• .SEPT 2.580-11 - Banco Mercantil do Rita de Janeiro S. A.
Nesta. (Em face do decumiaCo de fls. 7, arquive-se, nos termos da
informação supra)

Justiça do Trabalho'

CÂMARA DP: JUSTIÇA 1) •  T1-1.\LIAL110

PAI . TA DE JULGAMENTO PAR.', A SESSÃO A REALIZAR-SE EM 22.
iam sETExuaeo OE 941 (81».1-PD1ll.k)

Ilelator: Conselheiro Sr. Ozéas Moia.
Processso ii. 13.02.1-936.
Assunto: O LI yd Brasileiro opôs embargos ao acordão da Pri-

meira Camara, do 17 de maio de P.)37, que julgou procedenie a re-
clamação apresentada por Hen(ique Jaqoes Masco ronhas da Silveira,
e condenou a embargante a reirlegrar o reclamante. - Pealido de
desistência da reclamação, por parte do interessado ( -Volta do dili-
Enda) .

Relater: Conselheiro Sr. França Filho.
Processo n. 12.021-910.
Assunte: Si meão Silva opõe embargos ali aeordão da Priroeira

Camara, de 13 de janeiro de 1911,• que não conheceu da reclamação
91:et:et : ida pelo embargante coritra ii Lloyd Brasileiro.

Relator: Conselheiro Sr. Copertino de Gusmão.,
Processo ri. 2.010-939.
Assunto: The São 'na tio T ,..aniway, Light anel Power Comoany

'opõe embargos ao acorda° da Primeira Câmara, ele 16 de dezembro
de 1950, que julgou procedente a. reclamação de joão Batista Ranais,
• virtude do rebaixamento de eateg:ir,a.

,	 Relatara.: Conselheiro Sr. João Duarte Filho.
Processo D. 5.583-935.
Assunto: Nestor Priamo de Lacerda , requer seja o Lloyd Bra-

eileiro coudenado a pagar-HL: yencimente,s atrazados, relativos ao
período em que . aguardou o cumprimouto de decisão do Conselho,
determinando a readmissão do reclamante no serviço da mesma eni-
pre::4a.

Relator: Conselheiro Sr. Alberto Sura.
Processo h. 12.912-9:18.	 •
Assunto: A Cia. Naciocal de Navegaçãci Costeira opõe embargos

ao acordão da Primeira Camara, de 28 de dezembro de 1918, que jul-
gou improcedente o inquérito adminis1i-ativo instaurado pela ent-
bargante contra o empregado Jt ,s,'; MereDeio dos Passos, e deterini-
Roo que a mesma empresa 1'r''ni''vess a aposentadoria do empregado,

Relator: Conselheiro Sr. Marcial .1)'.as Pequeno.
Processe D. 12.519-937.
Assunto: A Cia. de Carris, Luz, Força e Gás do Rira de janeiro

Limitada opõe embargos ao arJedão da Terceira riliturara, de 22 de
fevereiro de 1938, que julgou iniproce:Itole o inquérito administra-
tivo instaurado pela embarganU conlrc o empregado João Rodrigoes
e determinou a readmissão do ;:uoiregae l e 1S'010 direito aos x eneimentos
atrazados.

oaur T)E JULGAMENTOS EM 23 Lr srrii:xuato DE 1911 -

Relator: Conselheiro :Marcos Carneiro de Mendonça.
Processo r . PE-Proe. 10.o55-11. 	 -
Assunto: A C. A. P. dos Portuári o s de Santos submeto h apre-

CIação da Câmara de Pr-vidência Secja uma tabela de preços para
tfut,e.ionamento de porejas fotostátic:.is.

Relator: Conselheiro Fl.riroalo de Andrade, llafIlOs.,
Processo o. 1'1-1-1ee. ob. 1.770-11.
Assunio: Antonii , Martins ,Áives, ass(niado da C. A. P. dos Fer-

roviários da ...;.troe,31, do 'Brasil. recorro do ato da Junta A(1111, da
mesma Caixa mie lhe indeferiu o pediio de restituição da importân-
cia correspondente a 2/2 da indeuizacão do acidente de trabalho çte
4.10- foi vitima.

Rerai i ir• Conselheiro Nelson Proetym de Souza.
Processe') ii. P4-ilec. ob .. 1.901-11.	 .

•Assunto: Orlando Jolain ; Lionmertz, associado da G. A. P. dos
Serviços do fração, I.. F. e Gás do Rio de Janeiro recorre da- decisão
da Junta .\.(1511: da mesma Caixa que lhe negou averbação de tempo
de serviço.	 .

Relator: Conselheiro Salustivim de Lentos Lessa.
ProcessO	 PI-Rec. oh. 5.1(13-51.
Assonte: Joyee I.eckie 31taltaieson, asstaoada. da C. A . P. da lime. Rio de Janeir o City Improvemenis Co. lilti.. recorre da 'decisão . da

Junia Administrativa da mesma Caixa (1110 lhe negou contagem- do
. tempo de servro.

!tela-for! Conselheiro A. Gania de Miranda Nello„
Processa è. . PE- Prue . 2.628-11 .
Assinalo: C. A. P. do Serviço Águas e Esgotos do 1.,isjcito

Federal solinho amil..imzaeãrk para dista:nide vida ., seus funcionários
o saldo verituado na verba ".:erviço Alédiro ttospitalar - Pessoal"
ao ano de 1940.

Relitior: (ouse:beiro Ji,sé dt•

Prt l eeSS , n 	 PI-Ret. oh. 1.581-51,
.1ssontu.: Luiz Ritter it comia gado ' . ein PorD) Alegre, Rio

ceando do sol, recorre da multa que lhe aplicou o I. A. P. dos
Ind u st ria rios .

Primor: censello..iro Djacie- Lima Uenezes.
'Processo e. P1-Proc. 391-11.
Assunto: Raul ale Cas1U0 ''i(irti la derisi .“) . da cajxa Fer_

r o viários • da Pede de V iaç lio C. ,,arense, mie mandou suspender o pa-
f;amento de Sua aDOSeffladoeia.

Relator: Conselheiro José de Sá.
Processe . 1' 1-Pior. 5.358-41.

Codwig Ritter Und Ecu	 dl ballAriei recorre contra
a decisão da C A. 1'. dos Serviços de Traeri o, Luz, Força e Gás do
MO de Janei,o, que indeferia seu pediam no sentido de ficar deso-
brigado ele construir no terrene adqui, • ido por intermédio da Caixa,

ro la Guimarães n. 119.
Retalor: Conselle iro José ale Sá.
Processa, it. 14- pci
Assiinto : Amiba, Oreeli ri-corre da ilecisrio da C. .1. P. dos Fer-

roviários da liii, (banda • do Sul eme lhe negou pagamento de dos-
pesas hospitalares.

Relator: Cruselheiro A. Ga..- •ia ml t Miranda Neto,
Proc. n. P4-Proc. (1.981-41.
Assunto: C. A. P. dos Ser)..ieos de T L. F. e Gás de São Pau-

lo solicita aprovação paira uma transi'erência de contrato feda en-
tre associe-altos.

('onselLeiro 1 .),itatir Uma Menezes.
Processo . 11-Proe	 t-; .055-.11
Assoem Caixa	 A.. P. dos S...,a--.Cos de T. 	 :Força e Gái

ali , s5 0 r indo solicita imisI iiiçã'i sobro o saldo PM débilto e.xislente
tia Carteira de Empo istimos, edito -de poder resoher a quem cabo
se a 1). Latim Canovas ou ao Sr. .1111.1.1110 'Moreira.

itelalOr • Lonsiell.eiro A. f-iarcia	 Mira.nda Neli%
Processo 1. P1- E' roe 6.005-51.
Assunte: Evacish. de Siqueira recorre contra a C. A. P. dos

Fereoviáriars da Estrada Arar:mon-ira, pleitPando que sua quota do
aposentadoria seja equivalente ao 01 dciaii

Relator: Conselheiro Nelson Procol.-ii, de souza.
Processo e. P1-Ree. ob. 1.
Assumia,: Felipe. Santinl, d i - . n ,:ea mli Conlza, assoe-Dado da C. A. P.

de Serviços de Mineração, em Pco • to .51egre; recorre da. decisão da
J. Adm. da mestoit Caixa que lhe ate:.-, •on o pedido de averbação de
tempo de sela- i ço,. • •

Relatam': Coosa.Oheiro Fernando de A peirada:. Rateios,
ij'o'iss ii	 P i-Ree . oh.	 .579-4 1

josé Ribeiae Teixeira, asTsticiade da C. A. P. dos Serviços de
T. L. Força .-, Cais do Rio de Janeiro, recorre da decisão' da J. Adm.
41a mesma Caixa -que lhe negou averbarão do tempo de serviço,

Relatou: CollsolhPifo A Geo •oia de Miranda Netto.
Processo D. P 1-Rec. ob. 4.351-11
.-losa Neves da Silva, associado da A. P. de Serviços Urbanos,

em Porto Alt ,gre, recorre do ato da Junta Adm. llassa mesma Caixa
apre Ille migou aposertadmaa por inval'dez.

Relalor: Conselheiro 1110reo• •-: ( 1 ,, Carneiro de Mendonça.
Processo ri.	 ob. 4.350-4.1.
Assunte I alisto Rodrigues da Silva, 4 . embro da Junta Administra-

tiva da C.A.P. de Serviços 'Urbanos, e Tomaz Jurc,zok associado dessa
Caixa, recorrem da decisão do	 ioria	 aludida ¡ema que negou
aposentadoria por invalidez a esse

Relator: Consellteire Luiz Ang u si' da França.
Processo tr. P1-Ree. ob. '1.348-41.
Assoldo: Latira Germano 13arrelo, iif.:-.(eciada da C.A .P. de Ser-

viços Urbanos em Porto Magro, reerrre ela decisão glessa, mesma Cai-
xa .que lhe negou o pedido de verba4,:áo de tempo de serviço.

Relator: Conselheiro Djacio Etnia '5Ienezes.
Processo ii. PI-Bee. oh. 1.315-41
Assunte: O Presidente. da Junta Ae'm. mia C.A.P. do Serviços

UrbaDos, elh VoriO Megcca, cecurre. fiei(' da decisão
serviço do associado João Gregario do Nascimento.

Relator: Conselheiro Djacir Lima Monezes.
Proeesso n, I' 1 - Proc.. 5.293-1i.

ejonal, que 1111., ' indeferiu o seu pedido .de restituição de contribui-
cus :xsSunio: Dirceu Maciel recorre contra a C•A•P. ImPrewaNa 

Relalaar: 1:ow-ellieiro A. Garcia ele Miranda Netto,„
Processo n. P 4 - Proc. 6.401-41.
Assunto: A. Nunes Cumercindo & Cia. -recorrem ria Multa -Mit

lhe foi aplicada pelo I.A.P. dos Industriários, por infração do ao.
tigo 1.0 do derreto-lei n. 85, de 14 -12-37.

de tempo de
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Relator: Conselheiro Djacir• •Iáina Monezes..
Processo n . P 4	 Proe. 5.017-11.
Asulato-; Maria Steia N. Rosololu recorre da decisão da J. Adm.,

que lhe intleferiu o pedido de habilitação . de pensão
Relator: , Conselheiro A. Garcia de, Miranda Neto. • 	 •
Processo n. P 1-Rec. ob. 5.020-11.
Assunto: Severo Josi'• da Sita !recorre contra o. 1.1..P. dos Co-

merciários, que lhe negJu aposentadoria por 'invalidez.
. Relator: Conselheiro A. 'Garcia • de wranda Netto.

Processo n. P 1-Proc. 5.33-11,
Assunto .: lroro_ea Ferreira Coroes recorro contra a C. A. P. dos

Ferroviários da Central do Brasil, que lhe negOu.
Relatoc: Conselhoiro Luiz Angusto Ila França..
Processo n. P -1-Proc. 5.751 •-11- •.- •
Assunto: Anibal, Cruz in'te?Põe recurso à multa:- que lhe aplicou

o 1. A.. P. "dos Industriários.'
Boletim: Concelheiro Salustrano de Lemos Loss?.
Processo • a. 13 5-11PC. oh. 1.317-11 .
Assunto: Fousto Rodrigoes da S,livo, 111P1111.11:0 da Jiinl a Adminis-

trativa da c.A.p. do Serviços Urhatios, ern Poeto Alegre, recorre, da
doí isão de- maioria da mesma Junta," que' indeferiu 'o peilid.) de alio--
sent adoria por invalidez do associado' Jos'cç Fornandoz ila Costa.

Reator: Gonsolhoiro Fernanda de Andrade Ramos.-
PPC/CCSSO 11. P i-nt. ob.	 31,1-11
Assunto: - C. A. V. 0 . Serviços. FrhatioS, em Por !o Aegye, re-

corre •"ox .4ifficio" tire 551) (ia triet'ina Caixa, que 'concertou 'aver-
bação de tomou do • ser-,-ico do associado 0 .-!cer • Francisco -Dias.

Reator.: (501 .1 ,z élie i ro Nelson Proclopio de ?Neuza.
Procosso	 4-Rec. ob. 1.326-11.- 	 .
Assunto: Ernesto Sherhard as-socia.-da 	 do• Serviços •17r-

1,anos por concessão, elyi Canip,11;1A, I . PCOrt'o chi) aki leAa. Ire.,711:1
que lie nogou. o podido (1o. avorbação do tempo . de serviço..

R I la tor Consel beiro A . Garcia • de ' M iranda Net to	 .
Proce s so n.	 1-Roc. oh, 4.325;;.11.
Assunto: limito Vicontini, associadd da..C.A.P., S:trviços Ur-

banos, Por concessão. em Cairm i nas,....rocorro. do ale des.';i mesma
Caixa, que lhe negou o pedido de avorhação do tempo de serviço.;

Relator: Conselheiro sahistiiino Lomos Lesse.
Processo ri. P 1-1ee. ob. 150-
Assunto: Rodoifo Finil'o • Booc!zor rposontado -r 1 a C.A .F.

Serviços de Tele graf i a o 11 ., di:-1 Conoirfração, recorro ria doe 'são dessa
Caixa, que lhe negou revisão	 cáirn10 de anosonlathiria.

Rolator: Conselheiro Djacie _t i me Menezes.	 •	 •
Proeosso n. P 1-Rec. oh. 3.322-1•1.
Assunto: Renedpo Neves GoOS, 1 .11PM./r0 cl Juin a Administra-

tiva da 1:S.A.R. dos Portnários de SC.n5oS. roearre da decisão da maio-
ria Iia mesma Junta. mio nogon pagamen10 de •dosposas médicas e hos-
pitalares ao associado noi•Din gos Fornai,ides.

Relalor: Conselheiro Fernando •le Andracle Ramos.
Processo n. P 1-Proe. 5.631-11.-
Assunto: Amalia Vieira da Cunha Gonçalves ree(11'1'1, da decisão

dti Conselho Fiscal lio 1.A	 dos loduseriários, que lhe.-negeo penSão.
Tiolator : Conselhoiro Fornando_do." 'Andrade Ramos. : •
PrOCPSSO ii. P 1-Proc. 0.591-11.. .•	 •
Recurso de José Marques Sieiro a . decisão llo Conselho Fiscal -do

1.A.P. dos Industriários, aplicando-11a =Multa.
Ttelálor:Consolheiro Fernando -de Andrade Ramos.
ProceSso: P. 4-Proc. 0.589-11.

• Assunto: A. B. Palladino inlerpõe • recurso à dech-ão do Con-
selho Fiscal . 1.10 1.A,P.dos Indostriários, aplicando,ilie urna inuita.

Ridator: Conselheiro Fornando -.de -Andrade Ramos.
Procosso n. P 5-Proc. 0.5a41..
Assunto: Angusto Ramos de Oliveira interpile rec o rso à decisno

da Junta' Administrativa da CÁ. P'. -dos-•Forroviáios da Companhia
Paulista, que lhe negou contagem de tempo de serViçO.

Relator: .Conselheiro j'osin le Si.
Processo a. P .1-Proc. 5.159-11.	 .•

•Ass-unto: Raphael Bagnato recorro- da decisão do T. A. P. rios

Coinereiários, que negou seu podido de restituição de contribuições.
Alelatór: Conselheiro José d r, Sá:

Processo ri. P 1-Proc. 6.517-5.1.
• Assunto: Drotta ,Einslein recorro da :muita que_ lhe foi

pelo L.A.P. dos Comorciários. 	 -

Pauta- de julgamentos:
'Relator .: consélheiro - Marcor,- Carneird
Processo a. 131-Pear.	 •
Assunio: Benedita Henrique,' •recorra • da .tle.eisão tia (IL A. P.

de :Serviços Urhanos por concessão, em Campinas,' que lhe indefe-
riu o seui pedido de averbação -de te.mpo de serviço.

Relator: conselheiro -Marces Carneiro de . MentIrMea.
Processo ri. P1-Proc. 5.9501911,
Assunto: Alfredo Fernandos• Soares, recorre Iia decisão da C.

A. P. dos Aeroviários oito, indeferiu, em parte, o pedido,- de reem-
bolso ola -importância despendida com' o tratainento médico pres-
tado Pelo Dr:- Bernardo toinig, fio- Curitiba.	 •

Relator: conselheiro Luiz Augusto 'da França..
Processo n. Pil-tProc, 3:324-1941. ••

• Assunto: Francisco Rodrignes • Yiana, associado da C. A. P. dos
Portuários de ,Santos, recorre _da deèisão .da...Junta. Administrativa da-
Mesma .Ca-ixa. que lhe negou . o . pedida• de averbação 'de tempo de_
serviço.	 •

'fiador .: conselheiro -11/1arcos, Gamoiro; de Meridonça-..•...
13 rocosso ii. P1-Proc. 5.250-1011. - ••••
Assunto: _Antonio Joaquim- Pinto .•reco g re• contra- a C. A .•••

dos Serviços de Tração,•L. 	 e Gás de São. Paulo que lhe negou re-
embolso ije desp psas médicas feitas coai a S1 UI

,	 conselheiro ...Fernando ki Andrade Ramos,:
• -Processo n. P2-Proc. 5.967-1911.
. Assunto: relatório da . 1 ornada. de contas reforente • ito -evorefein

de 1910 procosstnla na C. A. P. dos . Parinário!1; do Rio • de".Jane.tr0
pela inspetor Celso -A. lie Azevedo Coei-én'. -•

• Relator: cons(lhoiro'Fornando de Andrade Ramos.
Processo n. PI-Proc. G.G69-15)11.
Assunto: José Zambrotti, recorro /ia- decisão da Junta Adminis-

trativa.11a•C. A. P.. dos Serviços Urhanos por concessão,»ón •Itihei-
rão Prelo, que se ne"oii, a tomar • conhecdroento do seu: pedido .de
averbação de, •tenipo ore. ServFen.

, Relator: conselheirp NtAs.011 Pror p io li SOU'in .

	

.	 .	 •
Processo' n.	 0.592-1911.	 . .
Assunto: g. .1. Fornancies Martins, recorre da•iloc.;•isão do-

P. dos- Comereiários peta (Will foi Multado por não recolhimento .te
contribuicõe:•,

Rela(Tor: conselheiro Nelson Procopio de s•mza.
Prueesso n. P5-Proc.. 5.710-45_1,
Assoldo: Certrud	 Wei-51-1.411 da decisão do 1.

C. lIS Comorciáries que lhes .flogou a pensão deixada por Hen-
rique Fischer.

• Relator: conselheiro Nelson Procopio de Souza..
-•'• Processo n. -P-1-Proc. 5 1..58-1951.
Assunto: Paulo Tavaros,'revorre • da decisão da C. A. P.

Serviços 1_"..rhanos por Concossfe, •-en Bebi Horizonte, que negou seu
pedido para ptigamento em 20 anos, da divida. cont raida
v543 do imovel. -	 •	 •

'Relatar: conselheiro. Nelson ,Procopio • de Souza.
'Peecessi n, P-1-1. 3 ree. 6.650-1911, •
Assunlo:•.Walfrelo Afonso Costa, recorre (kr decisão da C. A. P.

dos S e rvir)s de Tol e cafia e 11111 tio Comunicação que lhe Alisou pe-
dido	 c•,tunento de desposas médièas.

Relator: conselhoiro Nelson Procopio 1 1 0 Souza.
Processo ri . P- 1- P Voe. 0. 90-1911 .

'Assun n o: Ribeiro Campos, recorre da. Multa .que lb;• foi apli-
cada -Pe lo 1- A. P. dos lodustriários, por infração do iut. 1. 0 do de-
creto-lei n. 65 de - 1 de dezembro de 1037.

Rolator: vonselbeiro .Marcos Carneiro de MOOdonça.
Pl'OCCSSO 11. P-1, Proc . 5.115-1911 .	 •
AS1111.10: :51 n 1110e1 'Teodoro de Fvoilas . e Joaquim Cesar'de

•reeorrenr do ato da Junta-Administrativa - que - indeferiu , os
seus 'pedidos de empréstimos com garantia 'de :'_ • egirro-"de vida. ••

Relator: conselheiro Luiz Angusto da França.
Processo ri. P- 1- 1 3 voe . 5.892-1951. • •.

.• Assunto: Adriana Borges, recorre da decisão da Junta Adminis-
trativa 'ia C. A. 13. • dos Ferrtiviiirios da Rede Mineira de -Viação, lie,
gando7se a atender seu .pedido ..de pensão,

Relator: conselheiro Luiz AtigustO da França.
Processo ri. P-1-Peoc. 5.813-1911.
Assunto: t;andido Francisco Li Silva, recorre da decisão da Jun-

ta Administrativa /Ia C. A. P. ilos Ferroviárias.da - Rio Grande do
Sul, que lhe negou avrelraçã	 mo de tepo de serviço' . •-•

• Relator: conselheiro Salustianil lo 1eIlii1;,: Lossa.
Processo n. P-1 -Pune.' 6.591-1911.
Assunto: José Marques Sieiro, recorre da -decisão do Conselho.

FiscaLdo 1. A. P. dos Indostriários,	 uma Multa. •
Relator: conselheiro Luiz Augusto da França.
Processo n P-1-Proc. 5. i2-1051 .	 ' • -
Assunto : jaymo Palmou, intorpós rocurso à. decisão dó Conselho

Fiscal do 1	 dos irá lustriários que lhe impôs a aplicação de

gando-se a averbar-lhe o tempo de serviço.

Relator: ca'sellieko Salustiano de Lemos Lossa:
Processo n. P-1-Proc. G.761-1911.

• ,ASsu	 13nto: Modesto • reviglieri. interpõs recurso h .decisão da
Janta Administrativa da C. A. P. dos Serviços Urbanos por ,cem-•
cessão, em Campinas, nogando-lhe averbação de tempo de serviço.

Relator: conselheiro Marcos Carnoiro de Mendonça.
Processo ri. P-1-Rec. oh 1.083-1911. •
Assunto: Deocleciano de Paula Xavier, associado da C. A.- . P.

dos ,Fori'eviários .da Paraná-Santa .Catarina, recorre da decisão. da .
Junta Administrativa da Mesma Caixa que lhe concedeu; .com res-
trição, o "seu pedido de averbação de. tempo de serviço.

Relator: conselheiro Luiz Augusto da França. 	 •
'Processo ri. P-4-Ree. ob. 4.680-194-1. ••
Assunto: Luiz.. de...Mirar:da Borra, assoCiadO da C., A: P. dos.

Ferroviários div.-Noroeste. do Brasil, recorre da decisão da Junta _ .Ad- •
ministrativa.da.mesma Caixa • que .indeferiu o seu pedido de averba-

	

cão de tempo de s.ervieo..	 • -

de Mendonça.

dos

Relator:  ..
 conselheiro Sa/ustiano de ternos Lesse.

Processo ri.  P-1-Proc. 0.707-1911.
..	 Assunto: Carlos Selineider, recorre da decisão da Junta Admi•-•

aplicada nistrativa da C. A . P. dos Ferroviários da Rio Grande do - Sul ne-
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Relator: conselheiro A. Garcia do Miranda Neto.
Processo n P- 5-R ec . ob. 4 :863-1951.
Assunto: Rede Mineira de -Viação, recorre do ato da C,. A. P,.

dos Ferroviários da Rede Mineira de ^Viação que, por intermédio de
sua Junta Administrativa, nogon aposentadoria por invalidez ao as-
sociado daquela empresa, Henrique Ferreira.

Relator: conselheiro Jose de Si
PrOCO5Sn Ti. P-1-1100. ob. 5.0:28_104
Assunto: Fonehin Gomos, ilaSiiciado do T. A. P. (1051 COMOTe

rios;, roeorre do ato ( lu C6118o1110 Fiscal &fosso mesmo Instituto que in-
doterin o seu podido fie soguro-doença.

Belolor: consoihoiro Ikjaeir Liza Menezes.
Processo it.	 ob. 5.004-941.
.assunio: Tho Miotio Janoi • o, city Improven-reots Co. Ltd., re-

corre da decisão da Junta Administrativa da C. A. P. da The-Rio
do Janeiro Cify ^finprovernonts. Co. 1.1d., mie negou aposentadoria
compulsória ao Si Miguol ,Alves Torres, emprogailo daquela em-
presa. -

11elator: conselheiro Nelson :Provindo de Souza.
Processoti. P-3- Proc . 4.000-19 11. ^
,Assuolo: o presidente da Junta Administrativa da C. A. P.

de Serviços Urbanos Oficiais, oni João Posson, submete it aprovação
desta can t ara as cópias autOolieas da ata da anexação da Empresa
de 1.11-z Elétrica de Cnite	 mosma Caixa.

Consollwiro A. G arvia do Miranda Neli°.
PrOCOSSO 11. 	 — ROO. oh. 3.477-11.
Assunto: Joaquim Rodrigii"s de Carvalho. associaolo da Caixa

de A pos entadoria e Poitsões dos Serviços de Tração, Luz, Força e
Gás do Rio de Janeiro, recorro fia decisão da Junta Administrativa
dessa Caixa que lho j o y 1o1 .(. 1111 II pedido do averbação de tempodoserviço.

maior; conseihoiro Nolson Pr000pio de Souza.
Processo n. PI — ROO . Oh. 3.190-11.
Assunto: Alfrodo Amorico da Fonseca Filho. ex-funcionário do-e , A , P. dos Fer yirviarjo,-; da Leopoldina Railway, recorre do

alo da Junta Administrativa 'dessa Caixa que lhe negou a conver-
são das ferias em peconin.

Motor: Conselheiro Mareos Carneiro de Mendonça.
Processoii. 91 — Rev. ob. 3.176-51.
As s unto: Tuiliu Pinto, tISsociairlo da C. A.. P. dos Serviços de

Tração, Luz, 1-'0n:a o OáS (10 Rio do Janeiro, recorre da decisão da
Junta ' Administrativa disso Caixa que lhe indeferiu o pedido do
averba ção do fomo° de sorvieo.

Rolaftir: Conselhoiro Djacir Lira Menezes.
Proce sso n. PI — Ror. oh. 3.754-11.
Assunto: Andirosio Augusto Moreira, associado da C. A. P.

d o s Sorviços Tracão, Luz, Força e Gás de São Paulo, recorre da
decisão da Junta Administrativa dessa Caixa que lhe indeferiu o
pedido de averbação de *tempo do serviço.

Holator: Conselheiro Luiz Augusto de França.
Prorosso ti. Pí — liie ob. 4
Assunto: Josi5 Gomes cl nu associado da C. A. P. dos Fer-

roviários da L o ste Brasileiro, recorre da flecisão da Junta Admi-
nistrativo doso' Caixa. que lho indeferiu o pedido de contagem de
tempo do sorvieo.

Rolafor: Consolhoiro Marcos Carneiro do Mondonça.
Processo ii.	 PI — lhe. cii. 4.25I-41,
Assunto: Phineas NogIJOI1'11 (.1(k Cosi IO. OX-LISM)O1a(10 da C. A. P.

dos serviços de Tração, Luz, Força e Gás do Rio de Janeiro, plei-
teia re s tituição das conti . ilinições recolhidas aquela Caixa.

Bolator: Consolheiro Jose de Sá.
Poocesso	 a. 3.4 27-1 I .
.\,.; ,0111[0: O Prosidento da C. A. P. dos Serviços de Tração,

Luz. Força e Gás (lo São Piloto, solicita homologação do pagamento
da importancia do 400. oelafivn a 4 transfusõea de sangue.

o f itator: conselhoiro Djci	 LiOa MonOZOS.
ti n. P4 — Rec. ob. 4.583-11.

As s unto: Goilliorme ai titio, emprogador em São Paulo. re-
COla e da mu l ta q u e lho apliro u o Camselho Fiscal do I. A. P. dos
Iodos! cii-o•ifis.

Relator: Consolheiro Saiustiano de Toonos Lessa.
ri'jwi`SSei ri. 91 — li. ob. 4.5I3-51.
Assunto: Cia. tio Falo : bois de 'Vidros e Cristais do Brasil

nerarit - ompregador desta Capital, recorre da multa que 11i apli-
cou o Conselho Fiscal do I. A. P. dos Trolustriários.

Relator: Conselheiro Fernando de Andrade Ramos.
Pnat .sso n. PI — Rec. oh. 4.510-41.
Assunto: O Prosidenle da C. A. P. dos Serviços de Tração,

Luz, Força e Gás de São Paulo, recorre, e.-fifficio da decisão da
ruela ,Teinta Administrativa. que concedeu pensão aos lierdoiros
ch associado Lourenço Jose "Hernandes.

Ttelatnr: Cooselheiro Nelson Procopio do Souza.
Relator: Conselheiro Nelson Procopio de Souza.
Processo n. PI — Roo. ob. 4.509-41.
Assunto: Tino Acquovoni, associado da C. A. P. dos Serviços

de Tração, Luz, Força e C4ás de Silo Paulo, recorre da doc.isão da
Junta Administrativa desta Caixa que lhe indeferiu o pedido de
transferancia das contribuições pagas ao I. A. P. dos Imitis-
fri ários.

Relator: Conselheiro A. Garcia de Miranda Netto.
Processo n. P4 — Rec. ob. 4.547-11.
Assunto; Cia. Agrícola e Pastoril de São Francisco S. A.,*em-

pregador em Recife, recorre da multa que lho aplicou o Conse1110
Fiscal do I. A. P. dos Industriarias.

Relator: Conselheiro Marcos Carneiro de Mendonça.
Procosso n. P4 — Rec. ob. 4.510-11.

- Sinião Fraifeld, einpregailor, recorre da omita qui , lhe aplicou
o Conselho Fiscal, do I. A. 1'. dos indostriários.

Maior: Conselheiro Luiz Augusto da França.
Processo n. P4 — Rec. oh. 4.515-4I.
.Assunto: Amaral Rodrigues & Cia. Ltd., empregador, recorre

da decisão do Conselho Físeal do 1. A. P. dos Industriários, que
lhe aplicou multa por infração do arl. 1. 0 fifl decroto-lei n. 65,
de 11-12-37.

Redator: Conselheiro Luiz Augusto Lia França.
Processo n. P.E 4.698-11.
Assunto: Toolio B. S. Oliveira, membro da Junta Administra-

tion da C. A. P. dos Ferroviários da Vitória a :Minas, recorre da
decisão da mesma Junta que coneodeu aposontadoria ao assoe ado
Cana i(10 Rasa dos Santos

Relator: Conselheiro José de Sá.
POOCOszl) 11. P4 — fi ei . ob. 4.545-11.
Assunto: Claudionor Silva, empregador (011 llt sellO, reoorro tia

multa que lhe foi aplicada peto Consolho Fiscal do 1. A. P. dos
Industriados.

Maior: Conselheiro Nelson Procopin de Souza.
Processo n. P2 15.536-38.
As.suido: A C. A. P. dos Ferroviários da Noroeste do Brasil,

solicita revalidação do credito para reorganização e aparelhamento
dos postos Inédie0s de AracaLuba e Campo Grande, para o cor-
rente exercício.

Relator: Conselhei, o Marcos Carneiro de Mendonça.
Piocesso n. PE 20.122-41.
Assunto: () Presiflonto cia Jiinta Administrativa da C. A. P.

dos Ferroviários da Cia. Paulista, solicita c Camara de Previlkin-
cia Social o estabelecimento de uma taxa para efeito de paga-
mento de cópia fotoslálica.

Relator: Conselheiro A. Garcia do Miranda Neli°.
"Processo n. P2 4.665-11.
Assunto: Tomada de Contas, referento aos Evircícios de 1938,

:1939 e 1940, a que procialeu na C. A. P. de Serviços Urbanos Oficiais,
em Florianipoplis, o In spetor de .previdèiicia, Sr. Rubens Amaral Soa-
res.

Relator: Conselheiro Marcos Carneiro de Mendonça.
Processo n. P:! 4.136-41.
Assunto: T011-ilida Contas, relativa ao exercício de 1938 , da C.

A. P. de Serviços Urbanoa em Porto Alegre, procedida pelo Inspetor
de Providencia, Sr. Evaristo dos Santos.

Rebo to . ; conselheiro Luiz Augosto da França.
Processo ri. P2 4.135-41„ •
Assunto: Relatório da Inspeção e tomada de contas '(exercício do

1939 e 1910) a que pr000den na C. A. P. dos Portuários de Porto Ale-
gre, o Inspetor de PrevidAncia, Sr. Evaristo dos Santos.

Retalio . ; Conselhoiro José de Sá.
Processo n. P2 4.133-11.
Assunto: Rotatório da Inspeção e tomada de c on t as a q ue P roc e

-deu na C. A. P. dos Portuários do linhituna o Inspetor de Providèn-
cia, Sr. Rohons: Amaral Soaros — Exereírio do 1919.

Relnlor: ColoaOhoiro Djacir Lima Monezos.
Pr000sso n. 92 2.7: 1-51.
Assunto: 'J'uattiacltt 1 Contas reforontos aos ex p rolcios de 1939 e

1940 procedidas pelo Inspetor de Providencia. Sr. Evaristo dos Santos,
na C . A. P. dos Portuários da Cidade do Rio Grande, Rio Grande
do Sul.

Belator: Consolhoiro	 l'OCK,, Carneiro do Mendonça.
Processo n. PE 4.966-11,
Assunto: Rodolfo Camara. aposentado da C. A. 9. dos Ferroviá-

rios tia São Paulo Raul way, solicita ao Sr. Ministio do Truhallio a.sus-
ponsão do de scordo do 1 5 `.:- mio incido sobre os provimontos de sua
aposentadoria.

Relator: Consolheiro Djacir Lima Monezes.
Processo n. P - I — Ittv. ob. 4.508-11.

• Assunto: Arnaldo Doi Guandi, assop iado da C. A. P. dos Serviços
de Tração, Luz. Força e Gás de *São Paulo, roeorre cia deeisáo da Jimla
Administrattva daquela Caixa quo lhe indeferiu o pedido de averba-
ção de tempo de se PVi!.'0, decorrento do indeferimento do pedido de
iransforeneia das contribuiçõos mio pagou ao I. A. P. das Indostriá-
rios.

Rolalor: Conselheiro Salustjano Lemos T,essa .
Processo n. 13 4 — Rec. ob. 4.190-11.

^	 Assunto: João Baptista do RoZoniO pleilea averbação de limpo
servico para determinado fim.

Maior: Conselheiro Fernando de Andrade Ramos..
Processo n.	 — ^Ror. ob. 4.461-41.
Assunto: Antonio do Figneiredo Loureiro. aposentado pela C. A.

P. dos Portuários rio Rio do Janeiro, recorre do ato da Junta Adminis-
trativa da citada Caixa que lhe indeferiu o pedido do isenção da sore-
sentacão (10 f:eu Título de Naturalização. para efeito de percepção dm
proventos de sua aposentadoria.

Rela to r: • Conselheiro Djacir Lima Menezes.

I	 Mi
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Processo	 PE 3.327-41.
•• Assunto: Maria do Carmo, beneficiária do ex-associado Antonio

asar, requer a isenção do pagamento da taxa-ouro, nos Consulado-0 00,
Brasil, dos atestados de vida emitidos no estrangeiro.

Relator: Conselheiro Luiz Augusto c?a, França.
Processo n. PE — Rec. 4.223-41.
Assunto: Cl 'Presidente do 1. A. P. da Estiva, opondo embargos

ao acordão da Segunda Câmara, de 21-6-40, à vista de provas que
junta, solicita informação sobre o modo pele qual deve perceber a pen-
são aos herdeiros de Bondo Oliveira Castro.

Relator: Conselheiro Salustiane de Lemos Lessa.
Processo n. P1 — Rec. ob. 3.671-41.
Assunto: Luiz Pasquia. empregador em São Paulo, recorre da mui-.

ta que lhe aplicou o Conselho Fiscal do 1. A. P. dos Industriados.
Relator: Conselheiro Luis Augusto .da França.
Processo P4 5.927-41.
Assunto: Mariano Semensato recorre da decisão da Junta Admi-

nistrativa da C. A. P. dos Serviços de Mineração, em Porto Alegre,
que lhe negou aposentadoria por invalidês.

Relator: Conselheiro Salustiano . de Lemos Lessa.
Processo n. P4 8.170-41.
.Assunto: Maria Isabel da Fonseca Brandão recorre da derisão da

Junta Administrativa da C. A. P. dos Ferroviários da Leopoldina
Itailway que lhe negou aposentadoria por invalidez.

Relator: Censelheiro Salustianó de Lemos Lessa.
Processo n. P2 5.184-41. 	 -
Assunto: Relatório de inspeção e tomada 'de contas — exercício

a e 1938 procedida no I. A. P. dos Bancários, Pelo inspetor de previ-
dência Dr. Aloysio Leonel de Rezende. •

Conselho Nacional de Engenharia e Arquiteturã

QUINTA — REGIÃO — DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO
E ESPHIITO, SANTO

Ata da reunião, em I a convocação, realizada em 31 de julho de 1941,
dos delegados eleitorais das congregações das escolas Superiores
desta Região, para a renovação do terço de sua representação
no Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura da 5•a Região.

Aos trinta e um dias do mês de julho de • mil novecentos e qua-
renta é um, na Sala de Sessões do Conselho Regional de Engenharia
e Arquitetura da Quinta Regiãa, realizou-se a reunião, em terceira
convocação, dos • delegados eleitorais dai.; escolas Superiores de En-
genharia o Arquitetura nesta Região, para o fim da escolha dos
seus novos representantes à renovação do terço do C. R. E. A.

As 14 horas, sob a presidência do Engenheiro Civil Luiz Onofro
Pinheiro Guecies, Presidente do Conselho Regional de Engenharia
e Arquitetura da Quinta Região, reuniram-se os Srs. Raul Lema de
Saldanha da Gama, engenheiro arquiteto o José Furtado Simas,
engenheiro civil, ambos delegados eleitores da congregação da Es-
cola Nacional de Belas Artes da Univers:dade do Brasil. O Sr. Pre-
sidente, após declarar o motivo para .que havia sido convocada a
reunião, solicitou aos delegados eleitores presentes que elegessem
dois membros para a renovação do terço do Ores, um para membro
efetivo, por três anos, e outro para membro suplente, por dois anos,
sendo, de acordo cpm os editais publicados no Diário Oficial, enge-
nheiros arquitétos bu arquitétos.

Procedida a votação verificou-se o seguinte resultado: para mem-
bro efetivo o Engenheiro Arquitéto Pauto Ewerard Nunes Pires, e
para membro suplente o Engenheiro Arquiteto Paulo de Camargo e
Almeida, com 2 votos cada um. .

O Sr. Presidente após proclamar a eleição dos Srs. Paulo Ewe-4
rard Nunes Pires, membro efetivo por três anos, e Pauto de Camar-
go o Almeida, membro suplente por dois anos, e agradecer.a pre-
sença dos Srs. delegados eleitores, mandou que se lavrasse a pre-
sente ata, que vai por todos os participantes à reunião assinada.

Rio do Janeiro, 31 do julho de 1911. — L. 0. Pinheiro Guedes,
Presidente do Crea da 5.a Região. — José Furtado Simas, Delegado
eleitor. — Raul Lassa de Saldanha da Gama, Delegado eleitor.

TERMOS DE CONTRATO
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES

Serviço de Obras

Termo de contrato celebrado entre o Serviço de Obras do Depar1as4
mento de Administração do Ministério 'da Justiça e Negócios

• Interiores e a firma "Metalúrgica Fradique Ferreira de Almei-4
da Limitada", para reforma das instalações de cozinha do Ins-
tituto Sete de Setembro.

Aos dezessete dias do mês de setembro de mil novecentos e qua-
renta e um, perante o Dr: Luiz • Hildebrando de B. Horta Barbosa,
diretor do Serviço de Obras, devidamente; autorizado pelo Sr. Mi-

nistro da Justiça, conforme despacho exarado no processo n. 14.670,,
de 1911, no qual foi aprovada a concorrência realizada o concedida
autorização para execução dos trabalhos, compareceu a firma "Me-
talúrgica Fradique Ferreira de Almeida Limitada", representada
pelo seu sócio Sr. Fradique Ferreira de Almeida, estabelecida à rua
"Barão de Mesquita n. 343-A, e' declarou que, para reforma das ins-
talações de cozinha do Instituto Sete de Setembro, assim o presente'
termo de contrato, resultante do uma concorrência pública aberta
do conformidade com o edital publicado no "Diário Oficial" n. 187,
do 13 de agosto de 1941, a págs. 16.007-008 e aviso 'no do n. 190, de
16 de agosto a págs. 16.102 e em dias subsequentes, concorrência
essa cuja ata de- abertura de propostas e julgamento de idoneidades.
foi publicada no Diário Oficial n. 206, de 4 de setembro de •1941;

págs. 17,321 juntamente com as propostas recebidas e o quadro,
comparativo dos preços oferecidos.

Nos termos deste contrato, obrigam-se as partes signatárias á
cumprir integralmente • todas as especificações e estipulações com-
pletadas pelas plantas, cortes e demais ddtalhes construtivos..

. De mútuo acordo, resolvem as partes contratantes, dora avante
designadas - "Serviço de Obras" e "Instalador", aceitar as seguintea.
clásulas contratuais:

Primeira cláusula --- Os contratantes declaram eleger o foro
desta Capital como o seu domicílio legal.

Segunda cláUsula — O "instalador" manterá no recinto dod
trabalhos uma pessoa de sua inteira confiança, para receber todas,
As ordens, instruções ou reclamações sobro detalhes do serviço,.

Terceira cláusula — Ficará reservado ao "Serviço de Obras" e,
'direito do exigir do "Instalador" a dispensa ou retirada do serviço,
do qualquer empregado ou operário que embaraçar a fiscalizaçãe
ou o regular prosseguimento dos trabalhos, ou ainda que pelo seu
comportamento seja incoveniente mantê-los no local.

Quarta cláusula — As despesas com a execução do presente con-
trato, na importância de 39:480$0 (trinta e novo contos o quatro-
centos e oitenta mil réis), correrão à conta da subconsignação n. 03
"Para reconstruções e • ampliações de 'moveis, inclusive reforma
de suas instalações — 01 D.A. — 07 Serviço de Obras, consigna-4
ção I Obras, verba 5 — Obras, Desapropriações e Aquisições de Imo-
veis, do vigente exercício, onde foi feito o respectivo empenho de
despesa.	 •

• Quinta claáusula — O prazo para terminação integral dos tra-4'
balhos será até o dia 31 de dezembro de 1941, a contar do registo,
do contrato pelo Tribunal de Contas.

Sexta cláusula Ficam fazendo parte integrante deste con4s
trato, independentemente de transcrição, o edital de concorrência'
as especificações mimiografadas e rubricadas, bem como plantas,
córtes e detalhes construidos, referentes aos trabalhos que são objeto
deste contrato.

Sétima cláusula — Este contrato teve a minuta aprovada pele
Sr. Ministro, que tambem aprovou definitivamente o contrato ene
apreço pelo despacho exarado no processo n. 11.670-11, e só en-
trará em vigor depois de registado pelo Tribunal de Contas, não se
responsabilizando o Governo por qualquer indenização se aquele
instituto denegar o registo.

Oitava cláusula — Todas as ordens, instruções ou reclamações.
sobre detalhes do serviço entre o "Serviço de Obras" e o "Instala-
dor", •• serão transmitidas por escrito e só por esta forma produzirão
efeito.

Nona clansula -- O "Instalador"
'
 de conformidade com a chiu-4

suta, 16.a do edital de concorrência, depositou na Caixa Econômica
do Rio de Janeiro a importância do 3:918$0, correspondente a 10 (rd
do total da proposta aceita, no valor do 39:4800, conforme recibo
n. 35.807, que acompanhará este contrato ao Tribunal de Contas.
A. quantia depositada responderá por todas as multas que forem
impostas ao "Instalador". A proporção que forem aplicadas as
multas acima citadas, será o total das mesmas descontado da quan-
tia depositada, ficando desde logo obrigado o "Instalador" a repor
quantia equivalente de modo a ficar integralizado o total da caução.
Fica entendido que, no caso do ser verificado não ser suficiente o
total da caução para o pagamento das multas, será a diferença des.!
contada da prestação que competir ao "Instalador". Todas as mul-
tas serão impostas e aplicadas pelo diretor do Serviço de Obras,
ficando o "Instalador" com direito a recurso ao Sr. • Ministro dentro
do prazo de três dias uteis. 	 •

E por estarem assim acordes lavrou-se o presente contrato que
vai assinado pelo diretor do Serviço do Obras, pelo instalador e pelas
testemunhas abaixo firmadas.

Solúe estampilhas federais no total de 158$4 mais selo de
Educação e Saude.

Serviço do Obras do Departamento de ACIministração do Mi-,
nistério da Justiça e Negócios Interiores, em 17 do setembro do 1941's
.— Luiz Hildebrando de B. Horta Barbosa. — Fraclique de Almeida.,
— Testemunhas: Luiz José Pereira das Neves. — Airton A. a.,
Camara.
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PARTE COMERCIAL

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos
do Rio de janeiro

B(.1LETIM DE COTAÇÕES DO CAMBIO FIXADO EM 17 DE

F4F,TEmuno DE 1941

- ---

Debêntures

Banco Hipotecário "Lar Brasileiro", S. A. de Crédito Real 	 213$.,-,00

Vendas Judiciais

? Apólices 'Uniformizadas de 1 :0008, 5 ,4 	 	 8058000
24 + 50 APrilices Uniformizadas de 1:000$, 5	 807$0e0

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 18 de se-
tembro de 1911. —ia venal de Queiroz Vieira, presidente.

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos
do Rio de Janeiro

Praç I s

Londres:

Libras ARFA 	

Al emanha :

Reisemark 	
Yerrechnungsnia
Unterstuetzungsmark

Portugal	 	

Nova York 	
Uruguai 	
Argent lua 	
.Tapão	 	
Chile	 	

Coberturw	 do	 flanco
neasil	 ao!:	 llaneos:

Londres:

Libras	 ARFA 	

do

.3I rraft OS

10575

Livre

708720

68005
—
$800

0651
19$705

—
4$680
48650

$0,15

79*(120

•	 Livre

Especial

79$723
$984

3$800
—

3$55.1
$903

h$853
20$597

9$060
4$950

Iwe

CO Ç51' OVECIAIS DE TÍTULOS EM 18 DE SETEMBRO DE 1911

ui\ MA Ex.ma:NA

póliers e Obrigações

TT niforrnizadas de 1:0008. 5,4 	
Diversas Emissões do 1 :0008. 5 '4 , port 	
Diversas Emissões de 1 woos, 5	 ert. 'e:odeias
Reajustamento Económice	 1:0nO0', 5 . peei 	
Tesouro Nacional de 1:0008, 7 '4 (i932- 	
Ferrnviarias de 1 :000*, 7
Empréstitm, Municipal de 190S 'abri. 	
Empréstimo Municipal de 1917, part. 	
Empréstimo Municipal de 1931, port. 	
Empréstimo Muni • ipa ; de 7 "4. port. (. 1)ée n. 1 550
Prefeitura de Porto Alegre	 50$. 3 1/2 "1,, port. 	
Minas Gecai,s de 1:0008. 7	 peei 	  . •
Minas Gerais de	 200$. 7 "4. porl 	
Minas, Gerais• de	 2/108. 5	 port. "1,934), 1.0, sério
Minas Gerais de	 200*. 8 (.4. porl. (1931), 2. a série
Minas Gerais de	 2008. 7	 poet. r:19311. 3.a série
Pernambuco de 1008. 5	 port. 	
Rodoviárias do Estado de Rio	 600*. 8 r/r. part.' 	
São Paulo de 2008. 5 ",;'. port. 	
rnirorinizadas iii	 ãs.n PM I dti de 1:00o*, 8 n44, porl. 	

A ,oies de n(1 (telLs.

BidIV I- 1 410 Gffilf ',,roio, nein. 	
Banco pertliguês do Brasil, nom. 	
banco Pertlignés* do Bra s il. 'falei. 	

Aci;e.,: d., companhias

CompanhialiSegures bitegridade 	
Companhia América Fabril 	
Companhia Progresso Indestrial li Ilrasil 	

Companhia 1 hWitr, lo SZI111.0,, 115)111. 	

Companhia Docas de Santos. perf. 	
Companhia Mesbla, pref. 	
Companhia SiderUrgiea belge-Mineira.

!	 !

	

,	 .
_

A Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Pilblicus do Rio do
Janeiro, em sessão de hoje, resolveu admitir is negociação e respectiva
cotação oficial da Bolsa as 33.000 ações nominativas ou ao portador
da Companhia Fábrica de Tecidos São Pedro de Alcântara, do valor
nominal de 200$000 cada uma. integradas, representativas do seu ca-
pitai social de réis 6.600:000$0e0; ficando cancelada a cotação do
anterior capital de réis 3.300:000$000.

Na Secretaria desta Cântara acha-se arquivado um fac-sinuule das
ações e demais documentos legais.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 17 de se-
tembro de 1911.— Josi; Willemsens Junior, adjunto

Junta dos Corretores de Mercadorias do Distrito Federal

mErtrAno DISPONIVEL

Mi IV) MENTO DO DIA 16

C O!
Sacas

Ent radas	 	 6.953
16.939

Consumo local 	 000
Existência	 	 301.596
CaTá	 revertido	 ao	 mercado	 	 4is3
Cará	 boni ficado	 	   	 —

Companhia Estrada dl, Fins e MinaS; dc Silo
ord. 	 	

II 'liii ti 1Ït45,

Éoll'i

Mercado	 sitstentado.
Pieçis	 pOr

quilos

8078000 Tipo "988
8103000 Tipo A	 	
795*000 Tipo 5 	 28$8
882$000 Tipo 6 	 282

1:08~00 Tipo 7 	 '27548
1 :0185,01e0 Tipo 8 	 27i:3

585$000
1908000 A e ir C (1 r
2188000 Sacos
20"8000

33$000 Entradas	 	 9.819
970$000 Saidas	 	   4.3e0
188$000 Existência	 	 17.029
1818000
197$500
1878500

Me'reado
Preços	 1-,( n [.

92*500 SfICO
638*(00
22 18M ) 0 ficaneo	 cristal	 	 03$0 a 6880

1: 0 91 1 8000 C 5080 a
Ma SeaV

lista Vii	 	

Nfie	 há
4180 a 40$11

3"58000
1958000

A /e. e II (7 is

Fardos

20"$500 Entrailas	 	
Saldas	 	   125
Existétivia	 	 •	 8.791

2508000 :Mercado	 firme.
3008000 1	 l •P t:115	 1101.

270*000 10	 quilos
Fibra	 longa:

.1118000
211:;:6000 1 libe	 sey:4111:
2108000
2168000 Tipo 3	 	 7280 a 7380
1708000 •	 t.	 4	 	 	 	 7080 a -; (*I)
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Fibra , média :
	 Fibra curta:

Sertões:
	 Malas:

'Tipo 3 	  58$0 a 0080 Tip.() 3 	
Tipo 5 	 	  50$0 a 51$0 Tipo 5 	

...	 •	 1
Ceará:	 - Paulista:

Tipo 3 	 	 Tipo
'ripo 5 	  18$0 a 5080 Tipo 5 	

••••1,ffli

41$0 a 45$0

Fibra curia:
	 Em 18 de setembro de 1911. - O síndico, Bento Dias Pereira.

Matas:

Tipo 3 	
Tipo 5 	

Paulista:

Tipo 3 	
Tipo 5 	 	 	  435a 4/$5

Ein . 17 de setembro de 1941.- O , síndico. Bento Dias Pereira.

MOVIMENTO DO DIA -17

RENDAS PÚBLICAS
Recebedoria do Distrito Federal.	 .	 .

• 41:0N1PARAÇÃO DA RENDA

Geral

Arrecadada de 1 a-16. de. 81,s.
• tanbro de 1011 	

	
32.187:7658500

„ 2.471:1048600TM 17 de setembro 112, 1911

Exelasive
depósitos

31.781:95(4300
2.881 ;11-4400'

Café
• Sacas
	 Total 	

Entradas 	 	
6.859 Ein ig-ual período de 1940 	

	

Sabias 	   
Goistimo local 	

	
.1.11'1(5)00
	

l n PI• DIR:f1 para mit0: em - 1911-

Existéncia 	 	 306.705
ditado 	

f lainificado 	 	 Arrecadada de 2 dd
17 do setembro de 1911 ..Mercado calme.	

Pceros por Dulgual período de '1910''."
,

10 quilos	 Pi ['crença para mais em 1911

	

31.661:9608100	 34.163:0708700

	

28.482:0168200	 27.816:4178500

6.229:9138900	 6.316:6528200

. 619.170:2928300	 466.833:4608600
425336:100;200	 408.209:7718000

223.931:191$300	 58.533:6868600

Tipo 3 	
Tipo 4 	
Tipo 5 	 • 	 . ..-
'1 ipo 6 	
Tipo 7 	
'Tipo 8 	

29$5
- 2080
28$5
28$0
2785
2780

Recebedoria do Distrito Federal

COM PARAÇÂO DA RENDA

A ç It e a

Entrarias 	
idas 	

M1 .1reado 11 Pie

Sacos

2.660
2.660

17.029

Arrecadada de 1 a 17 de se-
tembro. de 1911 	

Em 18 de setembro de 1941

Total	 • - • '

Priscos por

saco
Diferença para mais em 1911

Em igual período cio 1910 ..

Geral

24.661:9608100
6.173:1888800

40.835 :0988900

30.788:1618100

Exelu.sive
depósitos

31.163:0708700
6.105:4568400

40.268:5278100

30.115:01108200

10.046 :0378800	 10.153 :166$900
ltranco cristal 	  	  65$0 a 6880
C ama elo 	  	  56$0 a 58'80

asca vinho 	 	 Não há
Maseavo 	  11$0-a 1680 Arreramma de 9 ue pine-iro a

	

18 de setembro de 1911 .. 	 655.643:4318300	 472.038:9178000
A 1 g o rl 41 -•	 Em igual período de 1910 ..	 427.892:2168100	 410.508:4168700

	

Iliferenra para mais .eni 1911
	

227.751 :215$200	 62.310 :500300
Entradas 	
'Saidas 	
Existéncia 	

er.ca n lo ti tu te
Preços por

10 quilos
	 nEcErc.x. AmaEuAo.soA

Ti no Se eithi

	Fibra longa	
a :3'	 TN1 po r n1 ne ias

Rect : ita doi dia : •
Tipo 3 	  71$0 a 7580
Tipo 1 	  72$0 o 73$0 17 lba setembro de 1911 	 	 1.367 :306$700

	

17 de setembro de 1910 	 	 1.021 :887$100

Alfândega do Hitt de Janeiro

Fibra média :.

Sertões:
Tipo
Tipo 5 	

(1080 a 61$0
5”0 a 5380

5080 a 5180 -

-. Beceita -mensal:

De 1 a 17 de setembro de 1941 	 	 20.178:5518800
Da 1 a 17 de setembro de U10 	 	 21.966:13941100

'fiiteretica da receita arrecadada
1010

ceará:
rj ipo
Tipo 5 	

para mais em'
•

•

1.787 :581$500



BOLETIM N. 14

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL

Arrecadada de 1 a 15 de setembro de 1041 	
	

36.377:5888100
Em 16 de setembro de 1941 	

	
2.015:1488900

Total 	
Em igual período de 1940 	

Diferença para mais em 1941 	

Arrecadada de 1 de janeiro a 16 de setembro de
1941 .	

Em igual período de 1940 	

Diferença para mais em 1941 	

38.392:7348000
27.546 :9778100

10.845:7568900

399.992:1388200
325.727:7738500

74.264 :3648700

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS

Arrecadada de 1 a 15 de setembro de 1941 	 36.106:3388200
Em 16 de setembro de 1941 	 	 1.975:859500

Total 	
Em igual período de 1940 	

Diferença para mais em 1941 	

Alfândega de Livramento

REC E ITA ARRECADADA

Datas

Receita do dia:.

4 de setembro de 1941 	
de setembro de 1910 	

Receita mensal:

De 1 a 4 de setembro de 1041
De 1 a • de setembro de 1940

Diferença da receita arrecadada a menos em 1941

Receita global:

De 1 de janeiro a 4 de setembro de 1911 	
De 1 de janeiro a 4 de setembro de 1940 	

Diferença da receita arrecadada a menos em 1941

38.082:1978700
26.838:1298800

11.244:0678900

Importãncias

11 :7638700
Feriado

58:6188200
61:2818200

2.6338000

6.347:5618900
6.528:9118300

181:3498100
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Receita global:.
De 2 de janeiro a 17 de setembro de 1941 	 402.296:055000
De 2 de janeiro a 17 de setembro de 1940 • 	 353.999:2518100

Diferença da receita arrecadada para mais em
.1911 	 	 49.296:8048800

Recebedoria Federal em São Paulo

EDITAIS E AVISOS
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO

PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento
CONCURSO DE PROVAS E DE TÍTULOS PARA PROVIMENTO EM CARGOS DA etassil

INICIAL DA CARREIRA DE -•••• CONSERVALGR DO MINISTÉRIO DA EDU-
CAÇÃO E SAUD%

C-53
Faço público, para conhecimento dos interessados; que, de acordo

com a decisão do Senhor Presidente deste Departamento, ficam pror-
rogadas por trinta dias as HISCVIÇUS ao concurso para Conservador
devendo encerrar-se às 14 horas do dia 18 de outubro vindouro.

D.S. do D.A.S.P., em 17 de setembro de 1941. - Murilo
Braga, Diretor do Divisão.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento
PROVA DE HABILITAÇÃO PARA ADMISSÃO DE EXTRANUMERARIO-IVIENSA*

DISTA DO LABORATÓRIO DA PRODUÇÃO MINERAL 	 LABORATORISTA

P. El. - 129
Faço público, para conhecimento dos interessados, que é o

guinte o resultado final, apresentado pela Banca Examinadora,
prova de habilitação acima referida:

Número de inscrição*- Nome - Média final
1. Giscalo Floro Daceirso 	 	 91

3. Paulo Emidio de Freitas Barbosa 	 	 91
D. S. do D. A. S. P., em 18 de setembro de 1941. - Waidyr

dos Santos, Secretário da Banca Examinadora.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento
PROVA DE HABILITAÇÃO PARA ADMISSÃO DE EXTRANUMERÁRIO-•MENSA•

LISTA DO LABORATÓRIO DA PRODUÇÃO MINERAL •-• LABORATORISTA

P. H. - 129
Faço público, para conhecimento dos interessados, que é o se-

guinte o resultado das Partes I (escrita) e II (prático-oral) da pro-
va de habilitação acima referida:

Número de inscrição - Nome - Parte I - Parte II
1. Giscalo Floro Dacorso 	  100	 83
2. Fabiola Vidigal de 'Vasconcelos' 	 	 40	 a6
3. Paulo Emidio de Freitas Barbosa 	  100	 85
8. Mozart Ferreira d'Azevedo 	 	 40	 36
9. Lybio da Silva Quintas 	 	 20	 43

10. Glen de Medeiros Hinds 	 	 30 Desistiii
D. S. do D. A. S. P., em 18 de setembro de 1941. - Waldyr

dos Santos, Secretário da Banca Examinadora.

se-
da

Diferença da receita arrecadada a menos em 1941

Receita global:

De 1 de janeiro a 6 de setembro de 1941 	
De 1 de janeire a 6 de setembro de 1940 	

Diferença da receita, arrecadada a menos em

Importancias

8 :2158000
21:9178600

66:8928200
90:7478900

23:8558700

6.355:8058900
6.558:3788000

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento
'CONCURSO DE PROVAS PARA PROVIMENTO EM CARGOS DA CLASSE INICIAL

DA CARREIRA DE GUARDA-LIVROS DE QUALQUER MINISTÉRIO: PROVA
DE SANIDADE E CAPACIDADE FÍSICA.

Os candidatos ao concurso para Guarda-Livros, cujos nomes re-
kcionamos abaixo, são convidados a comparecer, dentro de 48 heras
depois de publicado o presente edital, ao Serviço de Biometria M-
dica do I. N. E. P. (praça Marechal Ancora), afim de completarem
a"prova de sanidade e capacidade física.
13. Carlos Teixeira Flaeschen.
14. Uslaender Moldo de Souza.
18. Antonio Parreiras de Oliveira Filho,
26. Arlindo Ferreira.
29. Maria Yêdda Sereia Machado.
41. Arthur de Jesus Alves .
72. Manoel Gregorio Vasconcellos..
77. Mauro Law Pereira.
85. Darcy Godinho Drummond.
62. Aida Chiapetta.

Alfândega de Livramento

RECEITA ARRECADADA

Datas

Receita do dia:

de setembro de 1911 	
6 de setembro de 1940 	

Receita mensal f

De 1 a 6 de setembro de 1941 	
De 1 a 6 de setembro de 1940 	

1941	 202:5728100	 D. 5. do D. A. 8. P., em 18 de setembro de 1944. - Rafael
	  Xavier, Diretor Substituto da Divisão.
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DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento
PROVA DE HABILITAÇÃO PARA ADMISSÃO DE EXTRANUMERÁRIO-MENSALI-STA

DEPARTAMENTG NACIONAL DE. OBRAS DE SANEAMENTO 	 TONS-
catÀru.

-; 130
Faço público, para conhecimento dos interessados, que foi

designada a seguinte Banca Exammadera da prova da habilitação acima
. referida:

Petronio Earcelos (Presidente).
lírios Coroeiro
Enock. da Rocha Lima.
D.S. do D.A.S.P., em 18 dá setembre de 1941. - Rafael

:Votier, Diretor substituto da Divisão.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 1 NEGÓCIOS INTERIORES
Serviço de Obras

CONCORRikNCIA ADMINISTRATIVA N. 21
PARA ExEcuçÃo, FoasEeimExTo E cor.ociAçÃo DD: Esormams EM :MADEIRA

NO EDIFÍCIO DESTINADO ÀS POLÍCIAS MARÍTIMA E AÉREA E SECÇÃO
MARÍTIMA DO CORPO DE BOMBEIROS •

De conformidade com a autorização contida no processo n. 8.311,
de 1911, são convidados os interessados nas obras Supra citadas a Se
inscreverem, até o dia 29 de setembro cio 19;1, para a concorrência
de preços que será procedida às 14 horas do dia 30 de setembro
de 1911.

A concorrência obedecerá às condições abaixo discriminada e às
especificações e desenhos técnicos que, por cópias minriegrafadas,
serão fornecidas às pessoas interessadas.

Primeira condição - Os concorrentes, ao se inscreverem, deve-
rão provar:

«) .que estão quites com as Fazendas Municipal e Federal;
b) que cumpriram "o decreto n. 20.291, de 12 de agosto de 1931

(lei dos 2/3);
c) que dispõem de profissional habilitado e responsavel na forma

do decreto n. 23.569, de 11 de dezembro de 1933;
d) que a firma social acha-se legalmente constituida.
Segunda condição - Nas propostas, em três vias. devidamente

seladas de acordo com a lei, serão apresentadas em envelopes fecha-
dos com o nome da firma.

Terceira condição - As propostas deverão conter uma declara-
ção de inteira submissão a estas condições e às (specificações, bem
conio os preços unitários e globais pedidos.-

Quarta condição - O prazo será, Para todos os conco rrentes, o
estipulado nas especificações.

Quinta condiçãe - As prorrogações que forem concedidas pelo
Serviço de Obras o serão sempre por escrito.

Sexta condição - Os excessos de prazo não, autorizados estarão
sujeitos a multas diárias de 2 'A sobre o valor g'obal do trabalho
previsto.

Sétima condição - Serão recusadas -as propostas que contenham
uma redução sobre a mais barata:

Oitava condição - A presente concorrência poderá ser anulada
por ()loteio do Sr. ministro da Justiça sem que, por esse motivo caiba
aos concorrentes, qualquer indenização.

Nona condição - Na hipótese da firma adjudicado negar-se i a
Cumprir a sua proposta. será declarada inidõnea para outro qualquer
serviço com o Governo Federal.

1)kiina condição - O pagamento será efetuado de 30 em 30 dias,
segundo as medições que forem procedidas no fim de cada um desses
períodos.

Décima primeira condição - Entre . este Serviço de Obras e O
proponente aceito mediapte oficio haverá, automaticamente, um
ajuste constitui& por este edital, pela proposta, pelas especificações
e pelos desenhos técnicos relativos ao serviço ajustado.

Décima segunda condição - O Serviço d l; Obras reserva-se o di-
reito de anular o ajuste supra citado todas as vezes que, a seu ver,
a firma proponente não estiver cumprindO satisfatoriamente as obri-
gações ajustadas.

Neste caso serão a ela pagos, segundo, medições, todos os traba-
lhos julgados aceilaveis e declarada a juizo' do Sr. ministro. inidõnea
para outro qualquer serviço com o Governo.

Serviço de Obras do Ministério da Justiça
18 de setembro de 1911. - Hildebrando
-diretor cio 5. O.

Imprensa .Naeional
O Dr. Rubens Porto, diretor da Imprensa Nacional, pelo pre-

sente edital faz público que Deocleciano Franco de Aquino, operário
de Artes Gráficas da classe E, do Quadro 111 - Ministério da Justiça
o Negócios Interiores - se acha incurso na pena de demissão por
estar faltando ao serviço, sem cansa justificada, há mais de sessenta
(60) dias, interpolados, no corrente ano de 1911 nos termos do ar-
tigo 238, § 1.0 do decreto-lei n. 1.713, de 28-10-939.

E, para que chegue ao seu conhecimento, por não ter sitio pos-
sivel citá-lo pessoalmente, fica o referido' operário, pelo presente

edital, intimado a apresentar sua defesa, no prazo de oito (8) •dias,
sob pena de revelia, a partir da publicação deste, no Diário 01 loja,
nos termos do art. 254, parágrafo único do citado decreto-lei nú-
mero -1.713, o que será feito por três (3) vezes no aludido rog.ii_e
oficial. ciente, tambem, de que o processo administrativo, contra
O mesmo, tem o n. Mestre 2.231 (2.835).

Imprensa Nacional, 19 de setembro de 1941. - Robens Porto;
diretor.

, Era o que continha o presente edital e para aqui, fielmente,
trasladado.

Imprensa Nacional, em 19 de setembro -cie. 1911.	 Consuelo Si-
moni Lobo, secretário da Comissão de Inquérito.

Policia Civil do Distrito Federal
INSPETORIA DO TRÁFEGO DO DISTRITO FEDEPAL

Pelo presente edital ficam notificados a comparecer nesta Ins-
petoria dentro cio prazo de 18 horas, para responder por infrações ciG

Regulamento do Tránsiio, os proprietários ou condutores de veículos
abaixo discriminados: 	 ,

Matrículas indistintos, art. 306

Mario Bianchi, os. 30, 520 o 572 - Art. 218E e L.
Independência Auto Ônilms Ltda., ns. 621, 082 e 898 - Ar-

tigo,, 218E.
Companh:a de Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro, ris. 87, 128

e 250 - Art. 2181,	 - -
Soe. Coop. Chauf. Prim. filo de Janeiro, os. 200 e 827 - Ar-

tigo: 2181..
'Viação Continental Ltda., ns. 721 e 916 - Arts. 218E e 81.
Emp. Interestadual ónibus de Luxo tilda., os. 614 e 914 - Ar-

tigos 218f. e 81,
Cruz, Filho & Com,. Ltda.. ii. 195 - Art. 219h.
josé Corréa Lopes & Comp., n. 205 - Art. 248h.
Roberto J.. Schividt, ii. 418 - Art. 2I8L.
Limousine Federal Ltda., n.• 031 - Art. 2481,

Passeio:	 •

Custodio Fonte, n. 258 - Art. 218h.
Maxencio Veiga Leitão, ii.799 	 Ari: 102.
Condido Menezes Silveira. n. 1.785	 Art. 218h.
Tacaribo Thomé Paulo. n. '2.119 - Art. 218L.
Watilemirc Lima Monteiro, n. 3.310 - Art. 104.
Cyro Pigliasco, n. 4.359 - Art. 2181,. 	 •
Joaquim Teixeira Pimenta, ri . 4.907 - Art . 248h.
Vasco Cunha Soto Maior, n. 5.912_ - Art. 218h,
Ricardo Alves, n. 6.233 - Art. 86.
José Affonseca, n. 0.353 - Art. 2181..
Arnaldo Lago, n. 9.104 - Ari. 2181..
Aristides Peixoto de Abreu Lima, n. 9.892 - Art. 2-48L
• Manoel' Itodrigues Reginaldo, ri . 11.177 - Art.. 86,
Arthur Martins da Silva. n. .11.583 - Art. 86,
El:tendes Silva, n. 11.760 - Art. 2181..
Carlos Corréa, o. 13.326 - Art. 80.
Ma noel Gomes Pereira, mi. 13.303 - Art . 86.
Armando Serpa Monteiro, n. 13.678 - Arts. 257 e 81.
Alfredo Angelo Lopes, ri. 15.783 - Art. 102.
Manoel Fernandes Pereira, ri. 16.168 - Art. 80.
Oswaldo Possidente, n. 16.210 - Art. 86.
Manoel Augusto de Oliveira. n. 16.170 - Arts. 102 e 257,
Joaquim Lilo Figueiredo. il. 17:570 - Art. 218L •
Manfredo Schwarz. n. 18.880 - Art. 248L.
Antonio de Sá Jorge Leite. n. 19.200 - Art. 218E.
Renato Villa Verde Moreira. mi, 20.508 - Art. 102.
Assad AIO Somara, n. .21.710 - Art. 102.
Oswaldo Lopes, n. 24.551 - Art. 80.
()s-aldo (tomes Ranialhote. n. 25.030 - Art. 102.
Francisco Lopes Marques Filho. II 26.100 - Art. 86.
Sa moei Vilas Nunes. ri. 27.926 - Art 2181-
Joaquim Ferreira Amaro. n. 28.821- Art. 80.
Sansão humosa Pinto Maio. n. 29.000 - Art. 102.
Antonio Martins, n. 29.490 - Arls. 2181.. 257 O 102.
Eclmilson do Rego Falcão. n. 29.581 - Art. 102.
José Ocfavio Corrêa Lima. mi. 30.023 - Art. 2481„
Manoel Custodio Rodrignes, ri, 30.159 - Ari. 102.
Antonio Carlos Barros luorae f: nego, ri , 31,710	 Art. 8,1!.
Arnaldo Pereira de Oliveira, n. 33.720 - Art. 102.
Luiz Felippe de Mattos Pimentel. ri. 33.781 - .A:1, 102.
Joaquim Goulart Machado, 31:358 	 Ai'!. 102.	 -
Manoel Calvo Beje, 11. 31.502 - Art. 86.
Rose Marie Heloisa Tanen de .Argaez, n. 31.561 - Art. b32.
Pedro Galcierisir, n. 3-1.721 - Art. 218h.
José Augusto Mendonça, ri. 31.905 - Art. 218h.
José da Costa Rodrigues, ii. 35.181 - Art. 102.
João Clemenlino Silva. n. 35.801 --Arls. 81 e 83.

Carga:
_Manoel Pinto, .n. 2.080 - Art. 2.18E.
trine(' Martins Santos, n. 10.718 - Arts.- 81 e 2481'..
Miceli Gievani, o. 12.104 - Art.. 248h.
Antonio Rodrigues Mourão, n. 13.457 - Ate. 248L.

' Rrlevodas de acordo Com o art. 268 do R. V.

e Negócios Interiores,
de B. Horta Barbosa,
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:; • PasSeio:
.Alberto Lemos Basto n. 2.102 - Art.. 21S.
Benedicto fiamos Oliveira, n. 4:474 - Art..83.

'Francisco Oliveira Gomes', o. . 170 - Art.' 248L.
Fiavio Rodrignes Costa. o . 5 .396 - Art 218L.
Casemiro Portella, n. 8.359 - Art. ,248h.
Adriano de Souza, n. 13.e20 - Arts. 79 e 81.
Francisco Augusto Mendes. n. 14.005 - Art. 102.
Alfredo Ilodrigues de Carvalho. n. 17.334 - Arts.. 248L e 252.
Arthnr Frederico Josette. ci. 17.550	 Art. 102.
Luiz Felippe,•Carneiro de Lacerda, n. 17.818 -- • Art. 102.
João Chartton Lamhan, n. 20.789 - Art. 102.
José Pauline: Ramos, n. 22.932 - Decreto n. 7.033, art. 7•0.
Oscar da Silva eiLe, n 27 .2à3 --:- Art. -D.O.
Martins F. Burlstio •Andrade,- n. • 27.871 - Alt. 102.
Alvaro Paes .Garrido, n. 30.037 - Art. 102.

- Conrobert Pereira Costa. o 31.730 - Ar. 248
Bonde:

V e rgilio Ferreira da Silva. n. 7.218 - Ari» 202.
A SerC:nt COhr(ldriS com 50 ''.•;> d p acordo com o ori, .‘Ms do R.

.	 Passeio:
Doliihiin F e r i-l an d e s Brit o . n. 1.516 - Decreto- n. 7.033, ar-

tigo 70.
Matbias Monteiro Barros. n. 3.674 - 	 79..
Roberto rins Santos, -costa. n. 7.174 - Decreto n. 7:033; ar-

tigo 8.0.
Ayres Fernandes, n. 8.524 - Art. 80.
Neire Antonio Alcir. ii. 8.007 - Art. 102.
José 151oro • ra Dias, n. 13.079	 Decreto n. 7.033. art..7.0.
rEalalan Francisco. IV. 13.999 - Derreti) ii. 7.033, art. 8.°.
Silvestre Peixoto, n. 11.751 - Art. 96.
Julio Luiz de Souza. n. 15.431 - Art. 102.
ilidi de l'ila;:aes. n.	 - Art. 2;8L,
Walter Taltzsche. n. 20.455 - Art. 248E.
Domingos Alves Parente. n. 	 - Art. 218L.
Pedro do Souza da Costa o Sá. n. 2:3.880 - Ar t. 90.
Anroojo Jeise Roseiras. n.	 - Art. 2181..
Pompen Barbosa Aviill. n. 28.091 - Arts. - 102 e 257.

' .Valerdin) •ernandes Bouça. n. 31.314 - Arts. 82 e 257.
Jorge E. Gaiato. n. 31.937 - Art. 102.
Eugenio Gardiola Velosi-L n. 33.998

tigo
J nst c:-impos de Oliveira. a. 35.200 - Art. 102.

Carga:
Wa Ideei; Rol riguos, o. 1.311 - Ari s . 82 e 81.
Achille= Cerquoira S3lva, n. 7.163 - Art. 96.
Cyro Pinto de Carvalho. n. 12.820 - Art. 2420.
Abílio Vendeiro. n. 13.430 - Art. 2181...
NOTA - A falta de pagnmanto das multas. importa na apreen-

são dos ilocumientos, do vefrollo ou de seu condutor, de. acordo com o
previsto no art. 382 rin rogn i rdnenio em vigor..

Rio de Janeiro, 17 de setembro de 1911. - Eduard Pinto Es-
trala, inspetor do Trá fogo

Inspetoria do Tráfego
EXAME DE MOTORISTA

Reopado do: exames efetuados no dia 18 do corrente:
Aprovados - José Francisco Lopes, Mario Ribeiro. José No-

gueira de Avila, Luiz de Araujo de Oliveira, Astréa de Campos 'Ia
Silva, Paul Roblandt, Emala Rohlandt, Berilo da Fonseca Nev„Toa-
main Gomes de Castro, Gdacilio Corra da Silva .. Moacyr de Bulhões

José Ribeiro do Amaral. Marli!) Maria Manseira Carmona, Theo,
triz Itil•eiro, Angusto Franklin Ribeiro Mrgalhães, Francisco de As-
sis Fonseca

Reprovados - 9.
Inspetoria do Tráfego, cm IS de setembro de 1911. - O inspetor,

Dr. Edgord Pinto Estreito.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE
Departamento de Administração

Divisão do Pessoal
Ginvido Joaquim Pinto Ferro, funcionário aposenf aér.° deste

Ministério, a comparecer a esta Divisão'avenida Almirante Bar-
roso n. 72. 10. 0 anilar, Edifirio Piauí), afim de receber o seu de-
creto de' naturalização.

Rio de Janeiro, 16 de setembro de 19t1. - Orlando Calasa,
diretor.

Divisão de Obras

. Divisão de -Obras.

Ala relativa ei concorréacia pard fornecimentb e instalação ila
nha, copa. lacandaria. Caldeira e gerais PI) Sanat rir i0 2)(1Pa
erdos0; e E,OrUbi dá Ékplrilo Santo, de, acordo -00;17, (74
editarimblicadó no "Diária Oficial" de .30 -de : a(i0Sta ile: 1.Ó . '11, as
págs.: 17.085-86.

•
Aos quinze 'dias do mès de seteMbro de- mil noVecentos...e

renta e um, nesta Divisão de Obras, à avenida Graça Arantrii-, , , edi-
fício-sede 'do :Ministério da 'Educação e Saude. 11. 0 andar,"..tierMin-se
a comissão - coarpesta d.-is -Srs. Pedro Paulo 'Bernardes Bastos, Pre-
sidente; Iracema C. Barroso; Chefe da 1-1). (Ib. i, e José 'Luiz S.
Fontes para receber as propostas dos concorrentes . para. ford.:cimen-
to e instalação lia cozinha, copa, lavandaria, caldidra e gerais no sa-
natório para tuberculosos em • Vi tórja: : Es l ado lo E l) frito Santa, do
acordo com o edital publicado no	 Oficial de 30 de agosto
1941, às. págs,: 17.085-86 e avisos pulalcados nos Difirio Oficial 013
12'e 13 do corrente mês. C1orn a presença das firmas Instaladora (.3tsa
Belga Ltda.. e B. Colai, representadas pelos Srs. Ernesto Pereira de
Macedo e Alvaro José Conslanlino, respectivamente, às treze horas e
quinze mitintos forant recobidas em invóiurros fechados e liada-
dos as respectivas Verificada a inscrição dos concorren-
tes e tendo os inesii.os satisfeito O que preceitua o art. 2, do editai,
praccileu- s e tmediatrmente a abertura deis invólucros. •Foi aberta
e lida. em Noz alta. em primeiro lugar a proposta da firma instalai-to-
ra C9511 Berra Ltda., que apresentou o prec, o giolial de . 111:r18180
ern segundo e Ultimo lor-ar foi aberta e lida a proposta da firma 11.
Conti que a:ire:-.entou ;.n preço global de 14.5:000 8 0. E s tavam as te...o-
postas kW t(911 O sirmplhre-la:-, horto sido rnbrit.r.altis, folha t, la-
luta, pelos interessados e pelo Presidente. Tendo corrido normalmen-
te iodes (), trabalh:). : , mandou o Sr. Presidente que eu, José Luiz
S. Fontes, servindo de secretárto... lavrasse a presente ala que va i por
mim assinida e pelos drnia;, membros da ConfissãO. - Rio tio Ja-
neiro. IS do setembro de 1911. - José. Lviz-S. Fon(es. - P n ser ¡pia
C. Barrosa. - P,-dro Paula Bernardes Eastos.

Confere com o original. -lose.' Lei: S. Fl i):teS, auxiliar de er--
critório XE. Visto.	 I. Barroso, chefe da 1-1).01).

Quadro demonstrativo dos preços apresentados na coneorracia
para fornecimento e instalação da cozinha. rima, lavandaria, caldeira
e gerais no Sanatório para tulierculosos em Vitória, Estado do Espi-
rito _Santo.

Fii'ma - 'Preço - Prazo
Instaladora Casa Borla Ltda. 	  111:88080	 90• dias
B. Conti . 	  115 :000S0 - 31-12-11

Divisão de Obras, 15 de setenVero de 1941. - Josd Luiz: S.
Fontes, aux. escritório XI. - 'Vis'o. - 1. Barroso, chefe da
1-D. Ob.

Instaladora "Casa Borla" Lida. estabelecida nesta Capital. à
rua Uruguaiana n. 111, proprie ao Sr. Dr. diretor da Divisão de
Obras do Ministério da Educação.e Solide - Nesta - fornecimento e
instalação da cozinha, copas, lavanderia, caldeira e gerais do sana-
tório de Vitória (E. E. Santo), conforme as especificações e plantas
fornecidas por essa Divisão, de acordo com o edital publietoto ti0-
Diáriu Oficial de 30 de igosto de 1941, a folhas . 17.085, pela im-
portância de 141:880$0 (cento e quarenta e quatro contos e oitocen-
tos e oitenta mil réis), segundo rotação de preços unitários anexa,
que faz parte integrante dessa proposta 111:88080 - prazo de en-
trega - De acordo coo] o edital.

Declaramos que nos sujeitarnos -1,s exigências e a todas as rim-
içÕeS do edital de concorrência, bem assini, às do Código de Conte---

Rio de janeiro, 15 de setemb ro de 1911.- Instaladora Casa' Benta
Ltda. - E. Maçado, gerente.

B. Colnti. estabelecido nesta Capital à rua Paraiba as. 21 e 20,,
com oficina metatorgica, submetendo-se a t ildas as con dições ex i-
gidas pelo edital de concorrêtr:ia piliblica para: Instalações da rázi-
nlia, copa. lavandaria. caldeira e gerais ; no Sanatório para Tober-
ditosos em Vitória, Estailo do Espirito Santa , publicado no
Oficiei! de 18 de agosto Uniam, a*Págs. 17.085-6 e resperliva
cificaçõos n. 83, propSe a execução do que se refere ao item 10' do
orçamento, na prazo fIlle vai até" 31 de- dezembro do corrente ano,
pelo preço global de .145:000S0 (,cen1ei e qtrIrenta e cinco contos de
reis)

Rio de Janeiro. 15 de setembro de 1911. 	 B. Conti.

V.

Decreto o. 7.033, ar-

'alidade Pública.

CoNI:0111:ÈNCIA PÚBLICA	 Divisão do Nlaterial•
Chamo atenção dos interessados para a publicação do edital . Chama-se a atenção Aos interessados para o edital de concorrência,

de concorrência, publicado no Diário Oficial de 5 do corrente mês administrtiva para execução de encadernações de folhas de escritura-,
à página 17.410, para execução de. duas fossas sépticas e ser- ção da Divisão de Orçamento, volumes da biblioteca do Departamento
viços de esgotos primário e secundário para a-Escola de Aprendi- de Administração e da Divisão de Obras, Diãcios Oficiais,.oficios, tele-
zes Artífices de Goiânia, Estado -de Goiaz.	 .	 gramas e minutas de eornesponclência das várias repartições do . Minis-

Divisão de Obras, 12 de sétembrO de 1941.	 Barrõso, chefe, tério, localizadas-no Distrito .Federal,• e que- se acha publiçado no.
da 1-D. Ob.	 •	 •	 Mario Oficial, secção I, de 17 do corrente, à página 18.060.
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Metèàibro'	 IML" ls=nrr

Escola Nacional de Engenharia
• . De, ordem do'. Sr. diretor desta •Escola, faço público, para eu-
nhucimento dos -Srs. candidatos inscritos no anicurso ',ara 'trotes,-
sor caludeatieo de "Química tecnológica e . analítica"

'
 . nos -termos do

§ 3.0, do art.	 da • lei n. 411;-de 4 de-junho de 1037, que a ete-
Missão, júlgadora ficou. assim • constitubla:	 •

Professores Hei-alio de • Souza Maitos, .71-teodurelo de Arruda
Souto, Djalina Elasselinan, lluy 11-lauriCio de Lima e Silva e Luciano
Lobato Koeler.

. Outrossim, comunico aos Srs, candidatos que ficou Marcado o
! . (ixiino dia 20 de outubro, às •10 horas, para a instalaeãO e iniein

jo procesáo do citado concurso. •
Escola :Nacional de Engenharia, .1 .de.selembro de 1p11. . --.1o'-

i eo t le. seres, SN' rei ário.	 •
•

Divisão de Fm...jato. Industriffl

ESCO.L DE AtiltE\DÍZES Alt • 111.1(iT,:S, DO PAHAN!

éoRePasO.P.An.s. • a0FEsSO14	 "TnAti.st.nos i.i ImA1imit1"
n_	 .

• ,	 acohli, com o tiL. IU. di deceOlo n, 12.061, de 12 de junho
com as “Instpoções aprovadaspelo Sr. ininisIro

Educação e Sonde. por • portaria de	 novel-abro de 1030,
radas tio- Di(íri(i f %cid!, da União -fle. .27 do mesmo nOs C ann. 1,i(
pnblico achar-se aberta, pio prazo de. SeSsellta (130) dias, a contar
dtsta data, a inscrição no ....oncurso do Nado:: e de li \05 para ;ire-
y iateuto do cargo de professor, padrào G. (Me ileV'in'a ensinai' o ofi-
cio de marceneiro na seceão	 . Fiui.aiiio tii	 ladeira, 'na Escada'
!.1 1 ' Apremlizes Artífices do paran(t ,	 •

Ao inser.?ver-se cada mo dos canti,Irtlos provará,	 COM

sei lit'Le.S:leiró nato ( o, nahn-aji:,,adO:	

do-
cumentos babeis:

b) ser ander 1 •,,,(.18 anos do idiote e• contar. H o iuuxiioo, 10 es-
elo quando se tratar de pessoa •l caio pá-

Mico federal, como doe,oile da nedét ia em concurso:
c ,• ,	 não surrei- de leolésiia infelo-emitagio,a, nem ler defeito

físico ou organico que O inabil i te'lia b integral e-xerete:o do cat..-
t. e0111S0allie atesiado firnwoo por doi,,.•mks.diros;

elar onito tom	 •,,,ervei.	 •
e ,1 ter conduta irrepreensivef atestada pelas nOtoridatles po-

liciais dos domicílios atual' e . anter i or, ;nos dois anos precedeis!, s,
juntando ainda folha corri • ,a expedida pela Policia do Estado.
."	 O candidato juntará ao requeeinienio, de ieseric t o mo ou mais
tiludos abaixo inencionados que posstlie;' . 	 .

() diploma dá Escola Normal de .(‘ -i'les e Ofícios -Vencestao
jtral.-;

1)) qualqui-o• trabalho inédito ou publicado core.ernenie ao cargo
mi conenrSO;	 •

(:)- diploma de professor ex p edido Pôr estabelecimentos	 ori-
cois ou a eles equiliara(lOs:

d) et-3't rien .10 lle conclusão de•eUrSo p umi Escolas . de •Aprendizi,s
árlifices;

e) certificado de curso de opoiários . egpecializados,;
f) cerlifi eado de curso secundário;
ti) atestados, 'reconhecidamente idônc:os, ti	 •erv:eos prestados

em oficinas.	 •

Sem juntada de. Pelo ,iienoS, Liii liado terá indeferido o
peclivo pedido de itiscriçãO. • -

O coneur,o de 1,rovas constará de qoatro partes: es(rita. oral,
cáfica e prática. 8siin descriminadas:

Parte escrita ,! •

e) ditado ite vi mie a (alota linhas, de autor brasileiro contem-
porâneo:

• três quetões práticas de aritmética relacionadas com tra-
balhos da oficina ent coueorso;

c) 1eelt0102.0i do ( fíCi0;

Parte ovai

a) leitura de um (revim eu t prosa; de -autor brasileiro' contem-
poráneo, iniericetação • e SillótlinlOS:

Li) cálculo menta?:
e) geometria prática .:	 .
41., principais -fatos -e história nacionai;;
e; tecnologia do oficio. •

,Pa ri e gra fica.

Constará da exerução (te um desenho projetivo,
devidamente cotado, .relativo à oficina e orçai-tient° para manufatura
U0 objeto projetado.	 •

- Parte prática
Constará da exeeução do projeto -feito na prova gráfica.
O candidatõ que obtiver média igual ou.' inferior- a sessenta -em

qualquer prova será imediatamente considerado inabilitado - e itu-:
pedido cie prosseguir no concurso.. '

O candidato- que • obtiver ' rno- eoncurso'inédia finai inferior a
Setenta (70), será. considerado inabilitado.	 • s'	 , • -

O concurso Será -válido por , um ano,, findo o qual os candidatos
não tiproyeitados nesse período - perderão qualquer • Oireito • até . então.	 .
y igmite.	 • • •

eaodidato inabilitado somente um ano depoispoderã- ser adnal-
cido em novo concurso.

• De • acordo com o art. 17 do decreto-lei n. 1.713, ci ,e.213 de ou-
'tub ro de 1039,0 ocupante interino: do cargo em concurso será .ins(-
c.a() e,:!.-off leio, devendo salisfazer as exigências estabelecidos, den-
tro olo prazo fixado pára a inscrição.

, O interino . ,que deixar d4 , cuim-rir. o disposlo acima será (".X0-
ner!:/io.	 •	 .	 .	 .

-Outros esclarecin-andos. -serão prestados na Secretaria cio
cela de 'Aprendizes .ketifices do Paraná, na cidade do Curitiba. ou
pela Divisão de Ensino - Industrial. de Depariamento Nacional de
Educaeão. no Pio. de Janeiro. — Curitiba, 20 , de julho de -194.1„
Ltteea I 1' /1 It ei m, diretor.	 .

Divisão .de. Ensino Industrial.	 .	 .
..Airrit'll:ES NO r.sT.koo Jim; iIiTll miosso

aeordo ((00 -o arl . 10 do derreto II. 13.001, de 12' de junho do:
1018 e COM-as instem:a:ire: oprovadas pelo Sr. Ministr“ da Educliçãe

t---,•ande por portaria de -í de novembro de 10145, publicadas no "Dá-"
rio Oficial" da União, de 27 do mesmo Mês e amuo, faço -público, para
(•onhteintento dos lulressac'd( , , que se (tuba aberta pelo piemo do se-.
cinda ;Co) dias, a contar desta data, a inscrição no concursO 110
tolos. i' privas para provinnatlú dos cargos lo professo ees do po-
d peo ti, que deverão lecionar mis s.a-guin-les Seeeões de Ofícios: Ar-
lei (jráficas e Fabrico do Calçado i. professores de ofício).

Ao , se inscrever, o candidato provará rom documentos .habeis:

(i) ser brasileirb najo ou naturalizado;
1, ) ser milho- de 18 imos e contar do máximo •n; exceto quando

se iralar Pes011.que jui veulta - texercendo cargo pública) federai co-
ino docenie oa materia eitt

e) não sofrer de moléstia infelo-cootagiosa, nem ler • clOfeito
liii tio or1.4ãoita, que o intiabilite para o integral exercício do cargo,,
coeso:ode atestado fim-nado por doi.: inédiets:

ti ;	 esial.• quite oura o serviço militar:	 •
ler condida irrepreensivel, atestada pelas autoridades Poli-

ria is dos dooticilios atual o anterieres, no, dois anos . precedeutes,
juntando ainda folha corrida expedida pela poliria " do Estado.	 ••

Os candidatos Juntarão 110 reinou:Mn-int°	 inseri(A0, 01-1! 'OU

mais tios lilulos abaixo mencionados. oue possuirem:
di 1) i,11111 . da Escola Normal de Aries e O fíci os "Wenceslaw

qualquer trabalho in,'•dito ou publicad(, concernente ao- carga
em concurso;

e) di ploma de professoe, expedido por estabelecimentos ofi-,
ciais ou a eles oquiparados:

//)	 certificado (1, , conclusão de corso Cl I I Vsotlas • de Aprendizes-
Artífices:

ci certificado de curso de operários especializados;
• r ) • cirirti ficado de corso secundário:

• (/) atestados,' reconhecidamente ident ,os. de serviços presiadoe
em oficinas.

Sem juntada de, pelo menos, uni títuli., lerão indeferido .0
de inserieáo.

.	 II concorso do provas constará de quatro partes: escrito, oral.
gráfica 1 •,, prática, assim tieserboinadas:

Pioro escrito:

iu ) ...UM ditado de vinte a trinta tinhas, da autor brasileiro roa-
lemporáneo:

Li) . três quesrões práticas de arilnil uru, relaeimoidas coiui. o:
tcaballttis da oficina elo ('oncurso;

c) técnologta do ofício.
orei

.a) leitura de oun trecho ein prosa, de adlor brasileiro
porá 1100, interpretação e sinónimos;

b) cálculo mental:
e) geome I ria prál ira :
4(1	 principais fatos da história pátria;
ej tecnologia do odeio.
redra grdficos
Constará da execução de 11111 desenho. p co,i e tivo, a panquin devi-

damente rolado, relativO à oficina. e oreamento para a manninturA
do objeto projeiado.

• Prova pró; i'«:

Constará da eXectieão (1,-1 projeto feito na prova gráfica, 	 .
O candidato que obtiver média igual Ou .111feriOr a sessenta (GO)

em qualquer prova será imedialanieute considerado inbabiPlado •e
impedido de proSseguit ne concurso.

O candidato que. - obtiver no cencorso . média inferior a setenta
(70) será considerado inhabilitado.

• O concurso será válido. por mo ano, findo o - qual os candidatos
não , Oproveilado.... nesses período, perderiio qualquer direito f.41.;. er,
tão _vigente,..	 .•.

• O candidato inhabilitado someote uni ano' depois .poderá 511
mitido a novo concurso.

De acordo com o art. 17 do decreto-dei n. 1.713, d,28 de out-u--
bro de 1939, o oiSiiriante, interino do. cargo •sera inRer•ito "e.c-rff
devendo satisfazer as exigências estabelecidos, Celdra do prazo fixa',•

a nanquim,

cottcrn-
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do para a inscrição. O interino que deixar de cumprir o disrposto
uciina será exonerado.

Outras esclarecimentos serão -prestados pela Secretaria desta
1-/;1:eola ou pela Divisão de Ensino Industrial do Departamento NA-•
einal de Educação, no Rio de Janeiro.

Escola de Aprendizes Artífices do Estado de Mato-Grosso, ern
Cu i abá, 4 de agosto de 1941. - O diretor interino. - Athaude d•:
raria Rocha.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Tribunal de Contas
DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Proc. n. 27.274 - Pelo presente edital fica inrimirrro o selilmr
Acilio Antunes da Cunha, ex-escrivão da Coletoria Federal de Pal-
meira, no E.stado do Rio Grande do Sul, para, no prazo de trinta
contados da data da primeira publicação deste, recolher aos eofres
públicos a importância de 1:974706. alcance apurado no processo
)). 27.274, de tomada de contas do coletor José Leite do Amaral,
cem quem serviu no período de 1 de -abril de 1925 a 30 de d ezem

-bro de 1927, a cujo pagamento foi condenado por aeordão de 5 41
novembro de 1940, sob pena de ser feita a alienação administrativa
J* caução e com:emunde 1.obrança executiva.

Diretoria de Tomada de C(inlas, em 18 de agosto de 1911. -
J.	 ph O P d + ivo Jnoior.

- 20-8,	 e 19-9-1911,.:.
•

Tribunal de Contas
DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Prov. n. 25.722 - Pelo presente edital fica intimado o senlio
Arlindo Lins Ca .sleln Branco, escrivão ( t a Coletoria Federal ,te Ga-
nade ira, no Estado de Pernambuco, para, no prazo de trinia dias.
contados da /lata da primeira puhli ,:acãr de s te, alegar o que for a
bem de seus direitos, conslituir procurador na sedo deste Trilnur,1
ou produzir documernos imporiància de 6558782. on decla-
rar O domicilio, para o efeito de ser nele notificado das decisões oro--
fcrif:as no processo n. 25.722, de tomada de suas vindas, no per-M/L/
de 1 de abril a 9 de outubro ote 1031, sejam	 elas inlerlocub n rias (01

tr_efinitivas, sob pena de revelia.
O débito provém de porcentagens retiradàs a !mim/ ". 3878782) e

tte imne.sto	 vencimeolos. não pa g o (0880.1.
Diretoria de Tom a d a Ir Contas. em 18 de agosto le 1911. -

J•	 Boadolpho ',oiro Junior. dil'eltIP.
vezes - 20-8, 30-8 o 19-9-1911.

Departamento Federal de Compras
O Departamento Federal de Compras avisa aos interessados que

se acham afixados em sua portaria. à Avenida Erasmo - Braga nú-
mero 6, loja (edifício Comercial Riu- Esplanada do Castelo), os
editais de concorrências para fornecimentos de gêneros alimentícios
e artigos de La necessidad e às repartições (pie se abastecem por
seu intermédio, durante o período compreendido entre 1 de outu-
bro de 1911, e 28 de fevereiro de 1942.

Departamento Federal de Compras
AVLsO AriS SRS. FORNECEDORES

Ficam avi ..-...ados os Sr -, . Fornecedores que deverão enfregar
material -constante dos empenhos abaixo menc:onados ai.' o /lia 19
do corrente.

Em caso conlrário ficarão sujeitos à penalidade prevista no
decreto n. 5.873, art. 21, de 26-6-1940.

Firma - Remiisição - Pedido -

S. A. Casa Pra!". 	
Santos & Ventura 1.1k1-1
Moreno 13orlido & Comp. 	

	 107.115	 1	 20.985
107.153/1	 1	 18.767

105.191	 1	 20.080

Sociedade Comercial de Atinem-	
107.1118	 1	 18.673laçãn Ltda. 	 	
114.088	 1	 18.679Lirik & Kleiner Ltda. 	 	
111.110	 1	 20.983Dias & irmãos 	 	
115.080A	 1A.	 18.665Jorge Pereira & Comp. Ltda. 	
115.080A	 3A	 18.1167J. G. Pereira & Comp. 	 	
115.080A	 GA	 18.670Alvaro P. Silva 	 	
115.081	 1	 18.671Rilhem TeiXeil'a	
116.070/1A	 2.n 	 18.678D. 'IX. Moura & Comp. 	 	
117.077	 1	 20.8101).	 lkloutintio & Comp. 	 	
128.010	 1	 20.086santos & Ventura Ltd 	 	
1M.057A.	 IA	 18.751Itolieni Teixeira 	 	
128.067A	 2A	 18.752A. Sclutiirt 	 	
128.068A	 IA	 18.755Ident 	 	
-198.070	 1	 18.661Carliinagem Lwzo Americana' Ltda.	
128.07?	 1	 18.602

Jorg e Pereira & C.onip. Ltda. .... 	
129.035	 1	 18.729J. 4. Afendruka 	 	
131.026	 2	 18.681Ltilz. Ferrando & Comp. Ltda. ... 	
133.093A	 IA	 18.715TTeittir Ribeiro & Comp. 	 	
133.093A	 2A	 18.710Paula Galati & C ., 1131). Ltda. 	

Firma-	 Requisição - Pedido - Empenho
Cartonagem Luso Americana Ltda. 	 133.093A	 IA	 18.718
Companhia Fornecedores de: mate-

riais 	
	

133.10-1
Lutz, Ferrando & Comp. Ltda.	 141.068
Iiiik & Kleiner T,tolg

	
111.068

B. Saraiva & Comp. 	
	

115.087B
Agência Internacional de Publici-

dade Cientificas e Técnicas	 115.102
	

1	 17.639
Fonseca, Almeida & Conlp. Ltda. 	 115.1311A

	
2A.	 20.973

Bauseb & Lomb do Brasil Ltda. 	 151.159
	

1	 20.975
1\'illinann, Xavier & C om p . 1/tda•	 151.163

	
1	 20.996

J . G. pereira & Comp. 	
	

211.017
	

1	 18.589
Alvaro P. Silva 	

	
211.017
	

2	 18.500
Jorge Pereira & Comp. Lida 	

	
211.017
	

18.501
A. Selimid	 211.017

	
4	 18.592

Rribem Teixeira 	
	

211.017
	

5	 18.593
Cartonagem" Im so .1inericana Ltda 	

	
213.037A
	

IA	 18.706
Santos A -Ventura Ltdn. 	

	
216.068A
	

1k	 18.710
Lutz, Ferrando & Coi»p. 1.111a. 	

	
221.010
	

18.602
Cmnpanhia Paulta de Pap(s is e

Aries 1.1rafiels 	
	

225.132
Ransch c Londi do Brasil Ltda 	

	
229.070/2

Empresa Progresso 1,1(1.1
	

929.070/=>
B. Saraiva &
	

229.0tP1
Lutz. Ferrando & Comp. I.tda. 	 223.001
:Alexandre Ribeiro A Comp. T.tda.	 231.171
Inslitillo lo .1cucar o do .Alconl 	

	
235.180

Sociedade Comercial do

	

T Ida	
	

231.181
TImmaz C Texerra, .(4otoe..; 	

	
231.182

Pedro do Alem zes 	
	

231.178
:s .for n oin 11or l ido	 Coniti. 	

	
9:16.051

Paredes A Como 	
	

910.08r.
Phon 	
	

251
Moreno liorlido AConip. 	

	
2151.127 A

fastil iii	 iii	 .1ertemr e do, Mem')
	

301.019
:1,	 _N.	 11.1•;1
	 11(4 cri 9

Vonsf •ea.	 nn:-	 1.1da.	 513.11l
J. G. Pe-eira	 con/p. 	
He n' 	
Cartonagem Imso
J. Ir Pereira A emnp. 	

	
418.163
118.105

Nlart it) .n Ji ii iut	 rt)it)P.	 	
	

12'.!.015
Hl	 ida
	

127.02')
,Carfonag.'on 1,11-o n rtieri,-vdia Lida.	 30.2.039
Sfrindard 11h	 iril, S. A. 	

	
501.082

Sociedade	 T.'4.11i..•:1	 'Ilrentensis"
Ltda.	 601.011k

Souza. Vieira A Cotim. 	
	

601.355

	

Alagallt5e .s &
	

601.393

	

Perei l -a & Comp. 	
	

601.10711
Fons eca .11ineida & Comp. Ltda 	

	
601.511

AiisiSii-uaia aulontovei s : Casa
serafi l o verreica S. A. 	 	 609.02?	 1	 21.016

Afe sbla S. A. 	 	 GI:!..ir'.;:9	 o	 21.017
Fonse.-.a. Atm p ida A. Comp. Lida 	 	 6-15.';13	 I--	 20.568
Mirandella A Comp. 	 	 1115.n60	 1	 21.019
Irmão ,: spjna . 	 8(11.297	 I	 18.717
Pinheiro (lninutriir . & enmp. .	 ROI.315-	 1	 90.501
J. G-. Pereira A; Comp. 	 	 801.328	 1	 18.1114
blem .	 901.102	 1	 18.630
frmãos Subia	 I941.10'	 3	 18.03?
44. Pereira A Filln-is 	 901.011 i'3(1	 1G	 18.768
Cartnnaeem J.II n 1) Aineriemia T.Ma.	 902.96.)	 I	 17.706
Alvaro P. Silva 	 	 902.011?	 3	 17.708
.Agtowin internacional do Poldici-

dad.' Cionlif'cas e 15 ; cnicas 	 	 903.120	 1 	21.031
A . coelho .11rneeo Filho 	 	 901.120	 5	 21.0115
Fãhio Baste : A Gorm . 	 	 903. 4 37 _	 21.037
AL 1L 11 ., e ,,1 0 A Conm. 	 	 909.039/1?	 1	 18.802
Alvaro P. Silva 	 	 009.039/4`) 	 3	 18.805

0.1-.C., em 18 de setembro de 1911. - F:. L. Borlinrk, diretor.

Departamento Federal de Compras
I) Departamento Federal fie Compra ... )Va ao . ordweimenin dos

Srs. inferssados guio. de acordo com o § 1.0. .irtigo 31 do ,li-ei-elo
n. 5.873, de 26 fk junho do 1910. solicita para o dia 24 do seleml n ro
410 1911 ofertas de co',ações pa,.a as requi,;ições cOP , In1111',-, ila relação
abaixo, rujas especificacões se a jbain a .' - oliez 'no local devido, na
sede do Iie1r1arnento à Avenida Graça Aranha il. 62.

Requisições - Materiais
105.168 - Balança Sart/idos.
105.171) - -- Máquina.
-107.173 - Agulhas para sangria, ele.
109.110 - Expeiber te.
114.152 - Amianto vermelho.
111.153 - Madeiras.

1	 20.807
1	 18.721

18.725
iB	 20.524

20.139
20.089
20.991
20.176
20.567
18.596
18.707

1	 18.708
1	 29.115
1	 20.512
3	 20.135
1	 90.17?
1	 20.173
2.4	 20.998
IA	 18.721

17.6;6
3	 20.517

18.784
18.607

IA	 18784
18.609
18.781
18.786

1	 20.1.65
17.685

1	 21.010

O

.2k
1

11-1

20.55?
18.6‘):1
18.61:1
21.013
20.561
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116.080 - Arado "CASE", etc,
120.042 - Oleo de linhaça.
120.013 - Água- raz.
123.029 - Máquina de escrever.
126.131 -- Drogas pára bacteriologia.
130.029 - Cinematográfico.
115.187 - Latão, etc.
1-15.195 - Tambores do -ferro.
207.075 - Manequim.
207.081 - Fichário, ele.
225.117 - Moveis.
229.110 - Escovas, ele.
230.0-10 - Papel.
230.015 - Tesouras, etc.
230.016 - Tornilhas de aço, ele.
.216.016 - Expediente.

	

251.171 - Carvão de pedra,	 etc.	 •
256.021 - instalação cinematográfica.
413.181 - Máquina protetora de cheques, ele.
508.021 - Expediente.
508.032 - Papel para inimeográfo,
508.0:13 - Expediente.
508.031 - Grampos para alicate, etc.
508.036 - Raspadeira.
508.037 - Almofada para carimbo, etc.,
601.419-51 - Colchão, lençol, etc.
615.409 - Para refeitório.
621.258-A - Paletó.

Em 18 (10 setembro de 1011, - Augusto Barata, nele diretor da
Divisão Comercial.

Departamento Federal de Compras
O Departamento Federai de Compras leva ao conhecimento aos

Srs. interessados que, de acordo com o § 1. 0, artigo 31 do decreto
n. 5.873, de 26 de junho de 1910, solicita para o dia 26 de setembro
de 1911, ofertas de cotações para as requisições constantes da relação
abai xii. citja q especificarões se acham afixadas no local . devido, na

(10 Departamenlo, à Avenida Graça Aranha

	

Requisições	 Materiais
105.211-21 - Drogas.
126.136 - Ácido clorídrico.
21 .3.015 - Arquivos tio aço,
217.225	 Drogas.
218.020-A - Fichário.
227.186-8-11	 -Drogas
227.189-90 - Drogas.
301.106-7 - Drogas.
418.125-6 - Drogas.
62 ,1.318 -- Cartões.
801.308-9-11 - Laboratório.
801.651 - Martelos, serrotes.
801.652 - Tenazes para forja, etc.
002.116 - Expediente.
002.117 - Madeiras.
902.122 ,-- Lentes, etc.
910.021 - Produtos químicos.
910.022 - Drogas..
911.095 - Cabos de arame de aço.
912..116 - Dobradiças, ele.
912,115 - Cola, ele.
912.118 - Pó de pedra. etc.

• Em 18 de setembro fli! 1911. - Amtjusto Barata, pelo diretor da
Divisão

Deparliimento Federal de Compras
• O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos

Srs. interessados que, de acordo com o § IP, artigo 3l tio decrelo
n. 15.873, de 26 de junho de 1940, solicita para o dia "6 de outubro
de 1911, ofertas de cotaci .. s para as remisições constantes da relação

"a b a ixo. ru jas esp ecif ic a ções se it...bani afixadas no lucal devido, na
sede do Departamento; à Avenida Graça Aranha n. 62.,

Requisições - Materiais
114.121-10 - Livros.

.18 de setembro de 1941. - Ai/Lm:sio liando, pelo diretor da
Divisão Comeroial.

Departamento Federal de Compras
LEI Dos '2/3

O Departamento Federal de Compras, comunica aos forneceJe-
res insertos no seu Registo, que devem apresentar até o dia 1 de
outubro do corrente ano, à Secção Ajustes e Contratos, à Avenilá
Graça Aranha n. 62, 7.° andar, sala 713, a, Certidão a que se refe:p
o § 1.0 do art. 13, do decreto-lei n. 1.843, de 7 de dezembro de
1939 (sobre nacionalidade de .empregados); para que não incidam
nas penalidades previstas.

Rio de Janeiro 15 de setembro de 1911. - Adroaldo JunqueivU
Atires, diretor da Divisão- Comercial. .

• - Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL
UOMISSÃO DE C0NCO1tRÊNCIA3.

^ Edital n. 18, de 1911
Concorrência pública para alienação tio aominio pleno do próprio na-

cional sito. mi rua Julio Ribeiro, junto e antes do a. 86 -Pregue-
sia de inhaúma, nesta Capital.
.De ordem do Ex.mo. Sr. Ministro de Estado dos Negócios da Fa-

zenda, contida Do processo n. 79.116, de 1910, faço público -que no
dia 14 de outubro de 1941, às quinze (15) horas, na sala 618, do 6.0
pavimento do edifício "Andorinha" . à Avenida Almirante Barroso nú-
mero 81, na. Esplanada do Castelo, nesta capital, pela Comissão pre-
viamente desivada por este Serviçe Regional, serão recebidas pro-
postas para-aquisição do domínio piem.) do terreno sito na rua Julio
Ribeiro, junto e antes do n. 86 freguesia de Iiihaúnia, nesta Capital,
mediante as cláusulas seguintes:

- É objeto desta coneurrência pública à venda do domínio pleno
do terreno sito na rua Julio Rbiciro, -.imito e antes do n. 86, fregue-
sia de Inhaúma, nesta Capital; com as seguintes dimensões e con-
frontações: Área: 1.921,90m2. A frente mede 34,80ms no rumo ver-
dadeiro de 38°30'NE, confrontando com a rua Julio Ribeiro;lado

55;00m, no rumo de 52°12SE. corif ,...ontando com o próprio na-
cional n. 86 na citada rua; fundo 35,5ó10, rumo de 38030SW, con-
frontando com quem de direito, lado esquerdo. 55,00m, no rumo de
500-18'NW, confrontando com terreno d: Custódio Antunes Barbosa.

- A presente alienação é feita err, virtude da autorização con-
tida na lei ir. 452 e decreto n. 1.811, respectivamente, de 5 e 31 de
julho de 1937.

ilt - As propostas deverão ser apresentadas . em três (3) vias,
cio envelope fechado, sem rasures, erre-41(1as ou entrelinhas, devida-
mente (taladas e assinadas, sendo a primeira via selada com uma es-
tampilha federal de 1$0 por folha e un selo de Educação e Saude
Pública.

IV - As propostas deverão conter o preço oferecido em algaris-
Mos e por extenso e a declaração de nitiiira submissão a todas as
cláusulas deste edital e demais exigenc:as do Código de Contabilidade
Pública.

- j serão tomadas em consideração propostas que ofere-
cerem preço-inferior ao da avaliação oficial que é de dezenove, contos
duzentos e dezenove mil réis (19:219$0).

TI - A concorrência poderá ser anulada, não cabendo aos r011-
correntes nenhuma inlenização, sob qualquer pretexto.

VII - No dia e hora acima indicinkts, a Comissão de Concorrên-
cias, em presença dos interessados, abrirá os envólueros das pro-
postas dos concorrentes julgados idóneos e que apresentarem o recibo
da caução de um conto de réis :000110), em moeda corrente feita na
Caixa Econômica do Rio de Janeiro, mediante guia expedida pelo Ser-
viço Regional no Distrito Federal, providenciando a Comissão para -
que cada um dos concorrentes rubrique as propostas dos demais e a
lavralsira da competente ala.

VIII - No caso de empate C o preço mais elevado oferecido, será
contemplado o proponente empalado que, na própria proposta pro-
puzer maior aumento sobre a mesma ou o que for sorteado, raso
em que nenhum dos empatados queira oferecer tal aumento.

IX '- Sc o concorrente a quem for o próprio nacional adjudi-
cado recusar-se assinar _a esecitura de compra e venda perderá a
caução, a qual reverterá em favor da Fazenda Nacional e será esco-
lhido o [proponente imediatamente classificado ou aberta nova concor-
rência a juizo do diretor d‘ Domínio da União.

X - Aos proponentes que não fo;siin contemplados, serão resti-
tuirias as canções logo após a aprovação da concorrência.

XI - (Yoroponente andu fiei( abrigado a assinar a escritura
de compra e venda na Procuradoria do Domínio da União, llentro ds
prazo de dez 1, ,l0) dias, contados da (Pila do despacho da aprovação
da, concorrência, apresentando o recibo do recolhimento da impor-
tância correspondente à sua proposta no Banco do Brasil,.mediante
guia expedida pelo Serviço Regional.

Qualquer pedido de informações 5'111 prestado diretamente aos
interessados, no Gabinete do chefe co ;Serviço Regional no lugar de
início mencionado.

Serviço Regional, em 15 de e s.tsisibro de 1911. - Homero Duarte,
chefe do Serviço.

Diretoria do Domínio da União
sEnviço REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

Comissão de concorrências

.AV I 5 O

Concorrência pública para alienação do direito preferenchtl ao afora-
mento do domínio nal do terreno de acrescido dc mariaha situado
na Avenida Perimelral. quadra 8 da Esplanada do Castelo, fre-
onezja de São José, nesta Capital.
Chama-se a atenção dos interessados para o edital n. 13, de 3

de setembro de 1941, publicado à página n. 17.616, do Ditirio
ciai de 10 do mesmo mês e ano, relativo ao assunto acima IIIPTICi0-
Dado.	 •

Serviço Regional no Distrito Federal, em 10-9-11. - Humera
Dwtrte, chefe do Servio,..
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MINISTÉRIO DA MARINHA

Comissão de Instalação dá Base Naval de Natal

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA O FORNECIMENTO DE MANILELAS
DE CONCRETO ARMADO VIBRADO E RALOS DE CONCRETO VIDRADO.

Chama-se a atenção dos interessados para a publicacão tio edi-
tal feita no Diário &ficha de 30-8-941, páginas 17.090.

- Sede provisória da Comissão de Instalação da Base Naval de Na-
tal, no 7•0 andar do edifício do Ministério da Marinha, em 30 de
;gasto de 1941. -- Evondro Bustos Belchior, capitão-tenente, :e?cre-
tário,

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS
Direloria . 1legional dos Correios- e Telégrafos

do Distrito Federal

Objetos com valor declarado caidos em refugo definitivo

Chama-se a atento dos interessados para os editeis publicados
no Diária Oficial de 1 de agosto, às páginas 15.417 e 15.418.

_Estrada de Ferro Central do Brasil

GoNeosidesei, DAKA Ex pLowv,À.» 11K ANUNclOS NAS DEI)ENDP.NCIAS
ESTRADA DE FERN» 1:ENTRAL in) BRASIL

Da acerda eam o ilecidido pelo Sr. Diretor no Processo 75.110-11,
são eonvidados, os que se ieteressarsin, a se inscrever, ale às 11.110-
r115 do dia 16 li vorrente inês. no Departamento Coo-meai', à aveni-
da Rio Braneo loa, 6.0 andar, na Concorrência para o serviço te ex-
eiovaefio da aeúneies nas dependénrias da Central do Brasil, re s pei-
tadas as vondições seguintes:

1.a cendieão —Os comairrsides, como prova de idoueidade. apre-
sentarão os seguintes (Iç(-inventes: 	 -

1.0 ) De ,,xi•,;( n;neia	 moa, on einpreSa, inscrita no De-
pari:Meado NaCional da Indústvia e Comércio;

e . 0 '; caetiitões ma: demenst rem quitação com as :Fazendas Federal
e Minlicipal P ainhein, Conl a Fazoilda Estadual, imanto às firmas
com sede fora do Distrito Fadeied;

3.°) De cumprimento das exigências contidas no decreto-lei nú-
• mero 1.853. de 7---12-939, c decreto-lei 2.765, de.9-11-940, pela forma
neles estabelecida;

4.0) Prova cle especialização em propaganda e anúncio;

5•0) Recibo de depósito na Tesouraria da Estrada, em dinheiro, da
importancia de 5:000$0, como garantia de assinatura do contrato:

O concorrente, sendo pessoa física, provará, ainda, quitação com
e Serviço Militar.

.9.a ondb5n — Os enneorrentes apresentarão,. em envóbicro
(Alado, as propolas sobre a contribuição que oferecem à Central pela
exploração dos anúncios. durante cinco anos, descriminando mensali-
dade fixa e percentagem, nas dependências abaixo enumeradas:

I — Na faixa apropriada existente no interior dos carros de 1.a.

e da 2.a classe dos trens elétricos.

— Nos. locais próprios dos carros 'de 1 ..a e de 2.a. classe dos trens
a vapor, tanto do- Interior COMO. dos trens de subúrbio:.

TIE — Na: paredes e muros indicados para afixação, ern painéis
à margem das linhas e cio quadros. nas plataformas das estações, no
trecho que vai desta Capital até Entre Rios e Mangaratiba, e em toda
Linha Auxiliar, ramais de Terezópolis e do Rio Douro.

IV — Em condições identicas às do item 111., porem no trecho e
nas estações da linha de São Paulo, após o páteo da estação de Barra
do Pirai, até a de Norte, inclusive os ramais de Bananal e Piquete.

V — Ainda em condições idênticas às do item 111, aplicadas porem
aos demais trechos e estações da Estrada não compreendidos nos
itens • III e IV.

As propostas indicarão, separadamente, as contribuições rela-
tivas a cada trecho, fixando. em cada uma, Mensalidade e percenta-
gem atribuidas à Central sobre a renda dos respectivos contratos de
?I núncio .

3.a condição — As propostas serão apresentadas em três vias e
por forma de inteira submissão às condições do Presente edital.

4.a condição — Não serão abertas, em consequência devolaidas
aos interessados, as propostas de concorrentes que não Satisfaçam às
exigências da condição 1." deste edital.

5.4 condição — A abertura das propostas será feita à vista dos
interessados, presentes, os quais -rubricarão, uns, as propostas dos
outros.

6.a condição — A Comissão Julgadora examinará as propostas e,
dentro de três dias, indicará, em relatório ao diretor, aquelas que
considerar mais vantajosas.	 .

A Central do Brasil, por seu diretor, reserva-se o direito de se
oleottir pela s4c.usa total das juojimt:as. !cru veãoi0+0 Parolai tlfd P444aink

Das conclusões do relatório caberá recurso, dentro do prazo de
dois dias, contados de dia da entrega do referido relatório, para e
diretor..

7.a condição — Cabe ao diretor da Central aprovar a concorrên-
cia que, por deliberação sua, paderá ser anulada, sem que isso im-
plique, por parte dos concorrêntes, em direito a qualquer indenização,

8.a condição — A disposição dos interessados, a partir da data
deste edital, encontram-se, na sede do Departamento Comercial, as
bases dos contratos, a serem lavrados, para exploração dos serviços de
anúncios, em dependências da Central, sendo que, cada contrato,
será garantido por unia caução, em dinheiro, depositada na Tesoura-
ria, equivalente a 10% sobre o valor global do contrato tio seu prazo
Øe duração.

E, para que chegue ao conhecimento de todos, publica-se este
edital.

Rio, 30 de agosto de 1941. — Gontran de Souza. — Jurandyr
Pires Ferreira. — Jair Reyo de Oliveira, Comissão Julgadora. Con-
fere. — Corrêa de Brito, oficial administrativo, classe H. Visto. —
João . Clapp Fillua, oficial administrativo; classe K.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
Divisão de Obras

RESUME': DA ATA HA cONcOMIENciA ADMINtSTRATIVA REALIZADA ÀS IA 11011A4
Do DIA 15-8-51

No dia e bora acima designados cuineareceram a esta Divisão os
convoirentes Doi:Md-11a & Cia. Ltda., A Construtora Manoel Pereira
Limitada e L. campos, devidainent e in scritos e julgados idóneos
pela apresentava() /Jos documentos exigidos na condição um do convite-
circidar numero oito, de nove de agosto deste ano. Foram recebidas,
em envelopes fechados e lacrados as respectivas propostas que abertas
foram lidas. ( . 1)1 vez alta, pelo Sr. Presidente, na seguinte ordem: Do-
labella & Cia., Lida., com o valor total de 226:e871.0 duzentos e vinte
seis centos seiscentos e oitenta e sete mil reis); A Construtora Manoel
Pereira Limitada, 2!5 :10050 (duzentos e \lute contos e cem mil reis);
L. E. Campos, 232:000110 (duzentos e trinta e dois (duzentoa e trinta
e dois contos ile réis". Alem desses preces que se,rviram de base para
classificação. os propostas conWni lambem os preços parciais e uni-
tários pedidos na forma tias especificações. Correram normalmente os
trabalhos s e ndo lavrada »o livro competente a respectiva ata, cujo re-
sumo faço .ptiblicar. Divisão de Obras, em 16 de setembro de 1941. —
Angelo Alherio mucqel (presidente), .1 rtli ler Alfredo de Avelar Fi-
gueiredo, Mama . ,	 lo,cho lia Mn( (tieerCfúrin'.

Con fere — 31 enin iq fin Rocha Vianna, Oram II. — Visto. João No.
rejo'	 Dirclor.

Divisão de Obras
itEsum0 1)A ATA DA coNeoRRENCIA ADMINISTRATIVA REALIZNDA :ks 14 'masa

no mA I-8-4 t, CONFORME: EDIT	 PUBLICADO Na "01ÁRio
orlem" na 1-8-5 t

No dia e hora Viola designados, eompareceram a esta Divisão os
concorrentes :14trião Ferreira d'Almeida, Esquadrias Aliança Ltda. e
Madeirense do Brasil' S. A., devidamente inseritos. Procedido o exame
nos dociunentos, foram recebidas, em envelopes fechados e lacrados
as respectivas propostas que abertas foram lidas em voz alta, pelo Se-
nhor Presidente, na seguinte ordem: Adrian Ferreira d'Almeida.
all:503a3 (oitocentos e quarenta e tirn contos quinheutoa e três mil
e trezentos réis); Esquadrias Aliança Ltda., 1.015:792110 (mil e quinze
contos, setecentos e noventa e dois Mil réis). Alem desses .preços
que serviram- ti base, para classificação, as propostas conteem Lambem
os preços unitários pedidos na forma das especificações. Correram nor-
malmente os trabalhos, sendo lavrada Do. livro competente a- respectiva
ata, cujo VOSUI110 faço publicar. — Divisão de Obras, em 16 de setem-
bro de 19-.51. — .1»gelo Alberto Murgel (presidente),Aelkur Alfredo de
A reler Figueiredo. Manuel da Rocha Vionna (secretario). — Confere.
Manoel da Rocha l'ianna, Oram 11, — Visto. João Moreira Maciel, Di-
ta-dei:.

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO
Departamento de Administração

DIVISA() DO ORÇAMENTO
D. O. T.

De acordo cedi o edital publicado na Diário Oficial de 1 de se-
tembro de 1041, às paginas 17.141 e 17.1 112, apreteentaram propostas
para execueão de reparos e consertos dos hnoveis da Hospedaria de
Imigrantes -da Ilha das Flores, do Departamento Nacional de Imigra-

s as firmas esinstanies das propostas abaixo:
Rio de Janeiro, 18 de setembro de 1941. — Alvaro T. hooior,

Oirêter.

ettoposr_ss
Pilheis° do Valle, Leal ,Sz Conip. cainstrutoreg; estabelecidos

nesta. Capital, no endereço supra, propõem executar os reparos .e
eansinlos dos imoveis da Ifoapedaria de Imigrantes da-Ilha das Flores,
do Departamento Navional do imigração; de acordo com as especi-
fig,esle feriiecit¡as 1,9.r eAu Divieão de Orçamento, pele 'preço rátj.. nAL
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•no . .procesSo número 21.599-,31, qile . lhe' iinpõs a multa de 100$0
(cem inil ri), prevista no artigo ^31 do decreto número 22.033, de'9 de outubro de 1932, Por infração do disposto no artigo 32 letras

--á e b do' mencionado decreto, dentro do prazo estabelecido no decre-
to número 22.131, de 23 de novembro de 1932, fica notificada a re-
011ier.a importância correspondente ,à mencionada multa na Tesou-
raria T. I., C., mediante guia desta Inspetoria, no prazo de
dez dias, 'sob pena de ser efetuada a respectiva cobrança executiva:

Rici'de Janeiro; em 12 de setembro de 1941. - Edson Caveleanli,
•inspetor-chefe..
'• -"

Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA

: ;Sr.-João de Deus da- Silva ,--- Rua dos Romeiros n. 8. --' Nesta:
:.	 ,.	 .

Não tendo essa - firma interposto recurso da decisão proferida no
Processo n. 747-.33, que lhe impôs, a multa de 100$0 (cem mil réis),.	 ,	 ,	 -	 -	 .prevista no artigo . 31, do decreto. numero 22.0:33, de 29 de outubro

..

Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA

Virgilio 'Teixeira BaSlos, rua Benedito Ifipólito ri. 9L -
Nesta: •

• Não tendo essa -firma interposto recurso da decisão proferida

Sexta-feira	 '

le263 :0100$0 ,(tluzentes e- sessenta e três contos' de .réis) no prazo,
até • .15 *de. 'dezembro do . corrente • ano	 •	 • • •	 • •	 •

Declaram_ ainda- que se submetem inteiramente às condições das-
...especificações, às -condições .publicadas- no" -Diário- às folhas
17 341-2 e da- legislação em vigõr.*

„ itio de Janeiro, .18 de • setembro de 1941: - Ribeiro do - Volte,
• Leal. &-Comp. Lida.,	 -	 •

•• .
_ Lauro Henrimies• & Comp., 'engenheiros construtores,. estalxile-:	 ••cidos 'a rua, da Quitanda' n. 20, 6.° andar,-tel ‘ 42-52-11,-de acordo-com

•il edital publicado no Diário Oficial de -• 1 de •setembro do Corrente
,'ano, as fls. 17.141 e: 17.112; relativo à concorrência ^ dos •serviços - de

reparos e consertos na Hospedaria- de Imigrantes, cita - na Ilha *das
..,Flores,- apresentam proposta para 'os 'citados serviços, conforme se

segue: -	 •
1.°) :Declara a: firma proponente, inteira submissão às diversas

Clillisulas • do edital; -
2.°) O orçamento global para Os serviços acima, de acordcr.corn

as especificações, é 'de 347:50(40 (trezentos e quarenta e sete cantos
e quinhentes mil réis)

Rio de Janeiro, 18 de Setembro de 1941; 	 Lauro Henriques- &
Companhia.

Oliveira & Herculano, empreiteiros e estucadores, estabelecidos'
à rua Jorge Rudge.n. 153, nesta Capital,- voem por meio •desta, apre-
sentar a sua proposta para execução de reparos e consertos nos
imoveis da Hospedaria de Imigrantes da Ilha da.s. Flores, do Depor-
tamento Nacional de Imigração.

Declaramos nos submeter rigorosamente à todas aS cláusulas
publicadas-no edital do Diário-Oficial. de 1 do corrente mês.

Prazo para execução	 90 dias consecutivos, a contar da as-
sinatura do contrato.

Preço global - 368:000$0 (trezentos e ses'senta e oito contos de
réis) .

Rio de Janeiro, 18 de setembro de 1911 	 Oliveira & Ilea•callano.

Inicio E.. de Souza, estabelecido no endereço supra, nesta Ca-
. pital, propõe executar os serviços de reparos e consertos dos imoveis
da Hospedaria de Imigrantes da Ilha das Flores do Departamento
Nacional de Imigração, de acorde com ,a'especificações fornecidas,
por essa Divisão de Orçamento,,pelo preço global de 209:75080 (du-
zentos e sessenla e nove contos e setecentos e cinquenta mil réis), no
prazo a terminar a 31 de dezembro de' 1941. 	 ..

Declara, ainda,' que se submete 'inteiramente às condições- do
edital publicado no-Diário Oficial 'as fls. 17.111-2 e da legislação em
vigor.	 ..	 ..	 ,	 .

Rio de Janeiro, 18 de seternbro de. 1911. - Latejo E. dc Souza.

Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA,'
-

• Mercearia e Bar Rio Comprido' Ltda. - Avenida Paulo de Fron-
tin n. 516-F. - Nesta:

Do acordo com a decisão proferida no processo n. 5.749-41
foi essa• firma 'multada em 1:000$ (um Conto de reis), nos termos
.tio art. • 19 do decreto ri. 2.308, de 13 de junho de 1910, por haver
- infringido o. 'disposto no art. - 8.0 'do mencionado decreto,
'conforme ficou -apurado pela fiscalização -procedida-no - seu estabe-
lecimento Comercial, do que pelo presente lho é dada ciência para os

''efeitos do estabelecido no decreto ri. 22 ..131, de 23 de noVembro do
1932. A' decisão foi publicada no Diário Oficial de'3 de junho de 1940.

* .ób-servando tine não será admitido ei recurso 'sei ii a prova de depó-
sito prévio do- valor da Multa, "ex-Vi" cio . art. 2P, 'parágrafo- único,
do dOcreto-lei n..1.743, de 4 de novembro- de' 1939. ' • • ••	 • ^

Rio de Janeiro, em 12 de setembro de 1941. - Edison Cavalcanti,
jnspetor-ehefe..

Departamento Nacional", do Trabalho

• INSPETORIA. •

Sr. Salvino Pardelas DoMinguez	 Rua Ana Neri n, 10,- Nesta:

• • De acordo cem a decisão proferida Hno 'Processo il. 11.795-40
'foi essa, firma multadaem 20080 (duzentos Mil réis'),' noa termos
do - art. '66 do'decreto n. 24.637, de 10 de junho de 1934, Por haver
-infringido o disposto nós arts. 5 •0 e^ 36, § 6.° •-do mencionado -decreto,
conforme ficou apurado - pela fiscalização procedida' seu estabe-
lecimento comercial, do que pelo presente lhe é dada ciência para os
efeitos do estabelecido no decreto* n. 22.131, de 23 de novembro de
1932. A decisão .foi publicada nó Diário Oficial de 4 de julho de 19-10.
ebservando que não .será admitido o recurso sem a prova de depó-
sito . prévio dá valor da' multa, "ex-vi" "do *.art. 2.°, parágrafo único,

•dp decreto-lei-n. .1.743, de 4 de novembro de .1939. •• 	 I
Rio de Janeiro, 'em 12 de setembro de 1911. --- . Etlison Cavalcanti,

• insp et orschef	 _

Departankento'Nacional do* Trabalho
INSPETORIA

'Srs, Teixeira Rocha Sc Comp. Lida. - Rua S. José' u. szti
'Nesta;

' De acordo com - •a' deciSão proferida no processo n. 11.581-40
foi essa firma multada em 100$0 (cem mil reis), .nos termos
'do art..31 . do :decreto n. 22.033, de 29 de outubro 'de *1932, por haver
infringido o *disposto -no art. 32, alínea "a" 'do mencionado decreto,
conforme ficou apurado pela fiscalização procedida rio seu- estabe-
lecimento.coinercial, do que pelo presente lhe é dada ciência para os
efeitos do estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro de
1932. A decisão foi publicada no Diário Oficial de 3 de julho 'de 1940.
observando* que não será admitido o recurso sem a prova de depó-
sito prévio do valor da multa, "ex-vi" do art. 2.°, parágrafo único,
do decreto-lei n. 1.743, de 4 de novembro' de 1939. •

Rio de Janeiro, em 12 de setembro de 1941. - Edison Cav«lcattli.
inspetor-chefe.

Departainento Nacional do Trabalho

INSPETORIA^

Srs. A. Tavares St Irmão - Rua Padre Januário n. •112 - Nesta:.

De acordo com a decisão preferida no - processo n. 11.597-40
foi essa firma multada em 100$0 . (cem mil réis), nos termos
do. art. 31 do decreto n. 22.033, de 29 de outubro de 1932, por haver
infringido o disposto nos arts. 70 comb. com  o art. 1.° do mencionado
decreto, conforme ficou apurado pela fiscalização procedida no seu
estabelecimento comercial, do que pelo presente lhe é dada ciência
para os efeitos do estabelecido no decreto ri. 22.131, de 23 de no-
vembro de 1932. A decisão foi publicada no Diário Oficial de 4 de
julho de 1940, observando que não será admitido, o recurso sem a
prova de depósito prévio do valor da multa, "ex-vi" do art. 2. 0 pa-
rágrafo único, do decreto-lei n. 1.713, de 4 de .novembro de 1939.

• Rio de -Janeiro, em 12 de setembro de 1941, - Edison Cavalcanti
inspetor-chefe.

Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA

•Sr. José Rodrigues, rua da Alfândega a. 162. - Nesta:-

.De. acordo com a decisão proferida . ' no processo n. 11.578-40,
foi essa firma multada em 20080 (duzentos mil reis), nos termos do
artigo 13, do decreto n. 21.361, de 4 de maio de- 1932, por haver
infringido • o disposto no 'artigo 1.0, § 2.° do mencionado decreto, con-

•forme ficou apurado - pela fiscalização procedida no, seu estabeleci-
mento comercial, do- que pelo presente lhe 'é dada ciência para os
efeitos' do estabelecido no decreto número 22.131, 'de 23 de no-
vembro' de 1932. A decisão foi publicada no Diário Oficial de . 4 de
julho de 1940, observando que . não será admitido 'o recurso sem.
a prova de depósito prévio do valor da multa, ex-vi do artigo 2.°,
parágrafo único, do decreto-lei número 1.713, de 4 de novembro de
1939'.''	 •

RIO de Janeire, em 12 de .setembro de 1941. - Edson Cavalcanti,
inspetor-chefe'.
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de 1932, por infração do disposto no artigo 32, letras a e b do men-
cionado decreto, dentro do prazo estabelecido no decreto número
22.131, de 23 de novembro de 1932, fica notificada a recolher a im-
portância correspondente à. mencionada multa na Tesouraria do M.
T. I. C., mediante guia desta Inspetoria, no prazo de dez dias, sob
pena de ser efetuada a respectiva cobrança executiva.

Rio de Janeiro, em 12 de setembro de 1941. — Edson Corokantt
inspetor-chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr Antonio Adão Pereira — Rua Pedro Américo a. 70-A. •-e
Nesta:

De acordo com a decisão proferida no processo n. 14.053-40,
foi essa firma multada em 2000,$ (duzentos mil réis), nos termos
do artigo 66, do decreto número 24.637, de .10 de julho de 1934, por
haver infringido o disposto no artigo 5 0, § 2.° do mencionado de-
creto, conforme ficou apurado pela fiscalização procedida no seu
estabelecimento comercial, do que pelo presente lhe é dada ciên-
eia parà- os efeitos do estabelecido no decreto número 22.131, de 23
de novembro de 1932. A decieão foi publicada no Diário Oficial do
26 de julho de 1934, observando que não será admitido o recurso
sem a prova de depósito prévio do valor da multa, -ex-ri do artigo
2P, parágrafo único, do decreto-lei n. 1.743, de 4 de novembro de
1939.

Rio de Janeiro, em 12 de setembro de 1941. — Edson Cavocanti,
inspetor-chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. Cassíano da Silva. Mendes — Rua Nicaragua n. 92 — Nesta:
De acordo com a decisão proferida no processo n. 1.107-40, foi

essa firma multada em 100$0 ,"cein mil reis), nos • termos do artigo
31 do decreto n. 22.033, de 29 de outubro de 1932, Por haver infrin-
gido o disposto no artigo 32 alínea "a" do mencionado decreto, con-
fOrme ficou apurado pela 'fiscalizarão procedida no seu estabeleci-
mento comercial. do que pelo presente lhe é dada ciência para Os
Pfeito do estabelecido no decreto 11. 22.131. de 23 de novembro de
1932. A decisão foi publicada no Diário Oficial de 13 de maio de
1940, observando que não será admitido o recurso sem a prova de
depósito prévio do -valor da multa. "ex-vi" do artigo 2.0. parágrafo
único, do decreto-lei n. 1.713, de 4 de novembro de -1930.

Rio de Janeiro, 15 de setembro de 1911. — Edison Catudcanti,
inspetor-chore.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Srs. • Selma' & Cia. Ltda. — Rua Gonçalves Dias n. 14 — Nesiat
De acordo com a doe ião proferida no processo n. 439-41, foi

essa firma multada em 5000 quinlientos mil reis), nos termos do
artigo 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho de 1940, por haver
infringido o disposto no artigo 8.0 do mencionado decreto, conforme
ficou apurado pela fiscaização procedida no seu estabelecimento co-
mercial, do que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos do
estabelecido no decreto n. 22.131, do 23 de novembro de 1932. A
decisão foi publicada no Diário Oficial de 8 de fevereiro de 1911,
observando que não será admitido o recurso sem a prova- de depó-
sito prévio do valor da muita, "ex-vi" do artigo 2. 0, parágrafo único,
do decreto-lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro, 15 de setembro de 1911, — Edison Cacolcanti,
inspetor-chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA •

Sr. Manoel dos Santos — Rua da Conceição n. 59-A — Nesta:
De acordo com a decisão proferida no processo n. 11.529-14 foi

essa firma multada em 1:00140 (um conto de réis), nos termos do
artigo 19 do decreto a. 2.308, de 13 de junho de 1910, por haver in-
fringido o disposto nos artigos 8.° e 18 do mencionado decreto, coinz
forme ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabeleci-
mento comercial, do que pelo presente lhe é dada ciência para os
efeitos do estabelecido no decreto n. 22131, de 23 do novembro de
1932. A decisão foi publicada no Diário Oficial de 15 de julho de
1941, observando que não será admitido o recurso sem a prova de
depósito prévio do valor da multa, "ex-vi" do artigo 9.0, parágrafo
único, ki O decreto-lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro, 15_ de setembro de 1941. — Edison Cooalcaati,
hispetor-ehefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Pelo presente edital fica notificado o Sr. A. Fonseca Segundo,
eidabeleeido à rua Atalaia n. 76, nesta capital, a comparecer à Ins-
petoria do Trabalhei, no 5.° andar do Edifício do Ministério do Tra-

balho, Indústria e Comércio, sanado na -avenida .Apartcio Borges, em
qualquer dia útil, das 1 .1 lis 16 horas, exceto aos sábados, afim de
prestai' esclarecimentos necessários ao andamento do processo DY.F.
n. 10.982-41.

Ri() de Janeiro, .15 de setem.bro cle 1911. — Edison Cacateanli,
inspetor-chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Pelo presente edital ficam notificadas as firmas abaixo discrimi-
nadas, a comparecerem à Inspetoria do Trabalho, no 5. 0 andar do
Edifício do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, situado na
Avenida Aparicio Borges, dentro do prazo de quinze dias, das 14 às 16
horas, exceto aos sábados, afim de ser dado cumerimento ao dispos-
to no Regulamento aprovado pelo decreto n. 1.137, de 7 mie outu-
bro de 1936 (lei do selo), nos processos respectivos:

DNT 27.566-40. — Macedo & Barbosa.
DNT 11.954-39. — José Luiz Fernandes.
laNT 14.185-39. — Waldemar Marques de Carvalho.
Rio de Janeiro, 15 de setembro de 1941. — Edison Cacalcanti,

Inspetor Chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. R. Monteiro Junqueira — Rua Cainerino, 88— Nesta:
De acordo com a decisão proferida no processo el. 12.302-11

foi essa firma multada em 100$0 (cem mil reis), ilos termos do ar-
tigo 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho de 1940, por haver in-
fringido O disposto no artigo 12 do mencionado decreto, conforme Fi-
cou apurado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento co-
mercial, do que pelo presente lhe é dada ciência para os efeOos
estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro de 1939. A
decisão foi publicada no "Diário Oficial" de. 10 de junho do 1941,
observando que não será admitido O recurso sem a prova de depósi-
to prévi o du valor da multa "ex-vi" art :go 2. 0, parágrafo único do
decreto-lei n. 1.743, de .1 de noveMbro de 1939. •

Rio do Janeiro, 15 de setembro de 1911. — Edison Caralcanti,
Inspetor chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Srs. Vergueiro Filho & Cia. — Rua Visconde de Pirajá, 325 —
Nesta:

De acordo com a decisão proferida no processo n. 11.296-37 foi
essa firma multada em 100$0 (cem mil reis), nos termos do ar-
tigo 25 do decreto a, 23.103, de 19 de agosto de 1933, por haver in-
fringido o disposto no artigo 10 do mencionado decreto, conforme
ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento
comercial, do que pelo presente lhe é dada ciOncia para os efeitos do
estabelecido no decreto n. 22.131. de 23 de novembro de 1932. A de-
cisão foi publicada no "Diário Oficial" de 5 de setembro de 1910.
observando que não será admitido o recurso sem a prova de depó-
sito prévio do valor da multa, ex-vi do artigo 2.° parágrafo único
do decreto-lei n. 1.70, de 4 de novenibro de 1939.

, Rio de Janeiro, 15 de setembro de 1941. — Edison Cavalcanti,
Inspetor Chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Devem apresentar suas defesas no Protocolo do Departamento
Nacional do Trabalho, 5.0 andar do Palácio do Trabalho, sito it Ave-
nida Aparicio Borges dentro do prazo de 2 (dois) dias uteis após esta
comunicação conforme preceitua o art. 14 do decreto-lei n. 2.308 de
13-6-40, as seguintes firmas:

Francisco A. .5ljres & Cia. — Amuo ri. 2.599.
Simões & Alijó. — Auto n. 2.600.
Pasquale & Souza. — Auto n. 2.710.
Rio de Janeiro, 18 de setembro de 1911. — Edison Cacalcoati,

Inspetor Chefe.	 -

Departamento Nacional da Indústria e Comércio
PRIMEIRA SECÇÃO

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Fá-
brica de Papel "N. S. Aparecida", S/A, em 10 de setembro de 1911,
peio senhor diretor deste Departamento, certifico que se acha devi-
damente arquivada nesta-Repartição sob n. 16.398, a ata da assem-
bléia'geral extraordinária, realizada em 26 de abril de ;941, que apro-
vou a reforma dos seus estatutos com o fim de adaptá-los aos dispo-
sitivos do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940. Depar-
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Lamento Nacional de Indústria e Comércio, Primeira Secção. Eu,

das e inutilizadas estampilhas federais no valor de 20$2. Carimbo

Carmen Cruz, passei a presente certidão.

do Departamento Nacibnal da Indústria e Comércio. Visto. — Celso

Rio de Janeiro, 16 do setembro de 1941. — Carmen Chia, cola-

Esteres, diretor de Secção.	
(N. 11.089 — 18-9-41 — 24$5)

•
Departamento Nacional da Indústria e Comércio

PRIMEIRA SECÇÃO
dERTIVÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Uni-
versal Filmes S/A, em 10 de setembro do 1941, pelo senhor diretor
deste Departamento, certifico que .se acham devidamente arquivados
nesta Repartição sob n. 16.402, os seguintes documentos: a) ata da
assembléia geral extraordinária, realizada em 6 de maio de 1941, que
aprovou a reforma dos seus estatutos, afim da adaptá-los aos dispo-
eitivos do decreto-lei n. 2.627,•de 20 de setembro de 1940, bem como
a mudança de sua denominação de Universal Pictures do Brasil, S/A,
para Universal Filmear S/A; b) ata da assembléia gera/ extraordi-
Daria, realizada em 12 de agosto 1e 1941, que aprovou alterações es-
tatutárias, afim do cumprir exigênciaa feitas por esto Departamento.
Departamento Nacional de Indústria e Comércio, Primeira Secção.
Eu, Carmen Cruz, passei a presente certidão.

Rio de Janeiro, 16 do setembro de 1941. Coladas e inutilizadaa
'estampilhas federais no valor de 202; Carimbo do Departamento Na-
cional da Indústria e Comércio. Visto. — Celso Esteres, diretor de
Facção.	

(N. 11.090 — 18-9-41 — 29$6)

Departamento Nacional da Indústria e Comércio
CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho xarado no requerimento de
"Usinas Santa Luzia S. A.", em 5 de agosto de 1941, pelo senhor
diretor deste Departamento, certifico que se acha devidamente ar-
quivada nesta repartição, sob o n. 16.266, a ata da assembléia geral
ordinária, realizada em, 27 de março de 1941, que aprovou contas
relativas ao exercício de 1940, elegeu os membros efetivos e suplen-
tes do conselho fiscal, o fixou os seus honorários. Departamento Na-
cional da Indústria o Comércio, Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz,
auxiliar de escritório VIII, passei a presente certidão. (Selado com
20$2). Rio de Janeira, 20 do agosto de 1941. — Carmen Cruz. —
Visto. Celso Esteve?, diretor da Secção. Carimbo: Departamento
Nacional da Indústria e Comércio.

(N. 11.091 — 18-9-41 — 22$4),

Departamento Nacional da Indústria e Comércio •
PRIMEIRA SECÇÃO

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de
"Companhia Carbonifera Minas de Duna", em 17 de setembro do
1911, pelo senhor 'diretor deste Departamento, certifico que se acha
devidamente arquivada nesta repartição sob o n. 16.407, a folha do
Diário Oficial de 11 de setembro de 1941, com a publicação da cer-
tidão expedida pela Divisão 'de Fomente da Produção Mineral, rela-
tiva ao decreto n. 7.783, do 8 de setembro de 1911, que autoriza á
Companhia a funcionar como empresa de mineração, bem como dos
seus estatutos e demais atos constitutivos. Departamento Nacional.
de Indústria e Comércio, Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar
do escritório VIII, passei a presente certidão. Rio do Janeiro, 18 do
setembro de 1941. Uma estampilha do valor de 100$0 e um selo de
Educação e Saude, devidamente inutilizados. — (assinado) Carmen
Cruz. Carimbo com os dizeres: Visto. a-- Caso Esteres, diretor da
Secção.	

(N. 11.085 — 18-9-41 — 26$5)

Departamento Nacional da Indústria e Comércio'
CERTIDÃO

-Em 'cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Com-
panhia Imobiliária Guarní Sociedade Anônima, em 26 de agosto de
1911, pelo senhor diretor deste Departamento, certifico que sa.acham
devidamente arquivados nesta Repartição sob o n. 16.341, os seguin-
tes documentos: a) Ata da assembléia geral extraordinária, realizada
em 23 de maio de 19ii, que aprovou o aumento do capital social e a
reforma dos seus estatutos, afim de adaptá-los às disposições do de-
creto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940; b) Proposta da dire-
toria sobre o aumento do capital social o! a reforma dos estatutos;
c) Parecer do conselho fiscal sobre a propoata da diretoria; d) Recibo
do depósito do 10% sobre o aumento do capital, efetuado no Banco
Boavista; e) Guia 'como pagamento do selo proporcional ao aumento
do capital, efetuado na Recebedoria do Distrito Federal. Dapaata-
mento Nacional de Indústria e Comércio, Primeira Secção. Eu, Carmen
Cruz, auxiliar de escritório VIII, passei a presente certidão.

Rio de Janeiro, 17 de setembro de 1941. — Carmen Cruz. Estavam
devidamente inutilizadas uma estampilha federal de 1000 e um selo
de Educação e Sande. — Visto: Caso Esteres, diretor da Secção.

(N. 11.083-18-9-941-30$6)

Pepartamento Nacional da Indústria e Con*cick
Primeira Secção

CERTIDÃO

Em cumprimenta ao despacho exarado no requerimentai de Ccirrf-
panhia Geral de Habitações e Terrenos, em 26 de agosto do 1941, pela
senhor diretor deste Depaatamento, certifico q,ue se acham devida-
mente arquivados nesta Repartição, sob o ri. 16.338, os seguintes do-
cumentos: a) Ata da assembléia geral extraordinária realizada em 28
de março de 1941, que aprovou a reforma dos seus estatutos, afim do
adaptá-los à legislação vigente, e a conversão das ações da Sociedade
de ao portador para nominativas bem como fixou os honorários da di-
-reteria e do conselho fiscal; b) Ata da assembléia geral extraordinária,
realizada em 22 de julho de 1941, que aprovou alterações estatu-
tárias, conforme preceitua o artigo 53, a 1.°, do decreto-lei n. -2.627,
de 26 de setembro de 1940. Departamento Nacional da Indústria e
Comércio, Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar do escritório
VIII, passei a presente certidão.
' Rio clo Janerio, 16 de setembro de 1941. — Sobro estampilha fe-
deral de R0$0 e selo de Educação e Saude. — Carmen Cruz. A asquer-
da, o carimbo do Departaniento Napional da Indústria o Comércio.
À direita, o caramba Visto assinado Celso Estavas, diretor da Secção.

(N. 11.080-18-9-941--33$7)

Terceira Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

,. Pelo presente, fica notificado Theotonio da Silva, domiciliado em
rua,José Roberto n. 31, Maria da Graça, para comparecer perante esta
Junta de Conciliação e Julgamento, na Avenida Nilo Peçanha, 31, 2.°
andar,,sala 208, às 14,45 (quatorze e quarenta e cinco) horas, do dia
9 (nove) do mês de outubro à audiência relativa à reclamação apre-
sentada por Graciarm Vieira da Silva cujo inteiro teor consta do pro-
cesso existente na Secretaria da aludida Junta.

"	 O não comparecimento à referida audiência importará no julga-
'manto da questão à sua revelia e na aplicação da pena de confissão,
.quanto à matéria de fato. 	 --

Rio de Janeiro, 18 de setembro de 1941• — Rosa Valente da P.on-
seca, Secretário.

Terceira Junta de Conciliação o Juigamento
do Distrito Federal

•
' Paio presente, fica notificado Pacheco Jordão, domiciliade em

rua da Quitanda n. 47, 2.0 andar, para comparecer perante esta Junta
de Conciliação o Julgamento, na Avenida Nilo Peçanha, 31, 2.° andar,
sala 208, às 14,15 (quatorze e quinze) horas do dia 15 (quinze) da
mês de outubro à audiência relativa à reclamação apresentada por Ala
Irado dos Santos, cujo inteiro teor consta do processo matute na
Secretaria da aludida Junta. 	 -

O não comparecimento à referida audiência importará no julga,
mento da questão à sua revelia e na aplicação da pena de ao-Massa°.
quanto à matéria do fato. 	 •

Rio de Janeiro, 23 do setembro do 1941. — Rosa Valente da Foti-,
seca, Secretário.

Terceira Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Pelo presente, fica notificado Alfredo dos Santos, domiciliado era
Facriclinha do Barrosa n. 43, Saude, para comparecer perante esta
Junta de Conciliação e Julgamento, na Avenida Nilo Peçanlia, 31, 2.°
andar, Sala 208, às 14,15 (quatorze e- quinze) horas do dia 15 (quina.
ze) do mês de outubro à audiência relativa à reclamação apresentada
contra Pacheco Jordão, cujo inteiro teor consta do processo existente
na Secretaria da aludida Junta.

O não' comparecimento à referida audiência Importará no ar-
quivamento da reclamação apresentada.

Rio de Janeiro, 23 de setembro de 1941. — Rosa Valente da Fonl-t
gera, Secretário.

'Terceira Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito- Federal

Pelo presente, fica notificado Manoel Silva, domiciliado em rua
Marquez .de São Vicente n. 92, Labial-a para comparecer perante esta
Junta de Conciliação e Julgamento, ria Avenida Nilo Peanha, 31 ., 2.°
andar, sala 208, às 14 (quatroze) horas do dia 20 (vinte) do mês de
outubro à audiência relativa à reclamação apresentada contra Fer-
reira Costa Irmãos Ltda., cujo inteiro teor consta do proces.sci
tente na 'Secretaria da aludida Junta. •

O não comparecimento à referida audiência importará no ar-
quivameato da reclamação apresentada.

Rio de Janeiro, 20 de setembro de 1911. — Rosa Valente da Fon-
seca, Secretário.

Terceira Junta de Conciliação e &ligamento
do Distrito Federal

• Pelo presente, fica notificado Osmirn cie Olivetira da Silva Porto,
domiciliado em Travessa Borges ri. 6. Bento Ribeiro, para comparecer
perante esta Junta de Conciliação e Julgamento, na Avenida Nilo Po-•
çanha, 34,2.° andar, sala 208, às 14 112 (quatroze e meia) horas ao; •
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dia 30 (trinta) do mês de outubro à audiência relativa à reelainação
apresentada contra Jayme Millões, cujo inteiro teor consta do pro-
cesso existente na Secretaria da rd - adida Junta.

O não compareelinento à referida audiência importará no ar-
quivamento da reclamação apresentada.

Rio de Janeiro, 22 de setembro ic 1941. — Rosa ValPnlc da Po_n•-•
seva, Secretário.

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Empregados
em Transportes e Cargas

DELEGACIA 1)0 DISTRITO FEDERAL

AUTO DE :INFRAÇÃO

Acordão de 1:;-7-11, autuado José Delgado, nesta capital, débito:
contribuições 3i2$6, juros 40" multa 10080.

O recolhimento das referidas importâncias deverá sor efetuado
no prazo de 15 dias, desta publicação, sob pena de cobrança judicial.
— Fernando Lobato de Faria, delegado.

Ç.N. 11.256 — 18-9-19U	 15$3.)

AVISO — Para boa ordem dos serviços da Redação, e no interesse
do público, fica estabelecido que os pedidos para reprodução de
matéria paga, verificada pelos interessados a existência de erros ou
omissões, devem ser feitos das 9 às 15 e ' das 17 às 20 horas, e no
máximo. até 48 horas após a saida dos orgãos oficiais.

SOCIEDADES ANÔNIMAS
"EDIFICIOS VITÓRIA" S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DE ACIONISTAS DA "EDIFÍCIOS I-
rpiRIA" 5, A., REALIZADA EM 31 afilINTA E UM) DE MAR(() DE MI

MIL NOVECENTOS E QUARENTA E "UM).

Aos :31 (trinta e um) dias do mês de março de 1911 (mil nove-
,• entos e quarenta e um), na sede da "Edifícios Vitória" Sociedade
Anônima, à rua Francisca() Sá n. 5 (antiga rua Barcelos), presen-
tes os acionistas D. Julia de Quintanilha, D. Maria Adelaide de
Quintanilha, representadas pelo acionista Luiz Mendes cie Moraes
Neto, Fernando de Quintanilha Pires representado pela acionista
Silvia Cresta Mendes de Moraes, nos (ermos das procurações apre-
sentadas e arquivadas nesta sociedade, Justo de Moraes, Carlos Fre-
derico da Costa, Emidio Fernandes, Francisco Borges, Duarte .Fer-
nan.des, Silvia 1:resta Mendes de Moraes, Ailton Almeida e Luiz Men-
des de Moraes Nato, representando uni total de 4.800 (quatro nut
e oitocentas) ações, conforme consta do respectivo livro do pre-
sença, lasaumiu a presidência o Sr. Justo cie Moraes, que substitue
a dirc tora-presidente D. Julia de Quintanilha, que continua ausente
do paia, e declarou haver número legal e estar, portanto, instalada
a assembléia geral ordinária de acionistas, convidando para secre-
tários da mesa, com assentimento lios presentes, os acionistas Du-
arte Fernandes e Anidra Almeida, os quais foram, para logo, inves-
tidos nas suas funções. Cunstituida, destarte, a mesa, o Sr. presi-
dente mandou ler os anúncios de convocação da assembléia, e qno
foram publicados no Diário Oficial, de 13 (treze), 20 (vinte) e 29
(vinto e nove) de março, e na "'Gazeta de Notícias" de 13 (treze,

vinte) e 31 (trinta e um) de março, do corrente ano de 19,11
(mil novecentas e quarenta caum), nos lermos que SC seguem: "Fali-
ficais Vitória", Sociedade Anónima. Os Srs. acionistas da Edifícios
Vitória, Sociedade Anónima, são convidados a se reo»irent em aa-
skatoblaia geral ordinária, na sede social, à rua Francisco Sá n.
às 11 horas dto dia 31 de março de 1911, para tomarem conheci-
mento do ralalário e contas da diretoria, e do parecer do conselho
fiscal, e para eleição da diretoria, e do conaellm fiscal e suplentes.
°S. SI.S• acionistas , Para poderem tomar piu •te na assembléia, deva-
rtio fazer o depósito de que trata o art. 18.0 dos estatutos. aio da
Janeiro, 11 de março dte 1911. — A Diretoria". Depois de feita essa
lailm •a, decimado o Sr. presidente que deixava de mandar ler a ata
da ass e mbl é ia uni ator porque já havia sido aprovada e assinada por
todos os Srs. acionistas, então presentes. Acreseerumi que, arraia
objeto da ratona° a leitura do relatót • io da diretoria, ba l a n ço, e P a

-recer do consalho fiscal, o reapectiva discussão, bem, conto, para
aleição (Ia latva diretoria, do conselho fiscal e suplaoles, ia fazer
lar essas iaaata mie se achavam sobre a mesa, para, depois, proce-
der à ,e!eição. O Sr. 1•0 (primeiro) secretário, Duarte Fernandea.
passou então a lar o relatório da dliretm • ia e o balanço. Padin a pa-
lavra, a seguir, o Sr. Emidio Farnandes, membro do conselho fis-
cal, que leu o parecer seguinte: "Parecer do conselho fiscal da em-
presa "Edifícios Vitória" S. A.

'
 relativo ao período social compre-

ondido entre 31 (trinta e um) tio dezembro de 1939 (mil novecentos
e trinta e nove) e 31 daTinta e um de dezembro de 1910 (mil nove-
centos e (luarenta). o conselho fiscal da empresa "Edifícios Vitó-
ria" S. A., tendo examinado os atos e contas da diretoria relativos
aca flertado social com preendido entre 31 (trinta e um) de ilozembro

de 1939 (mil novecentos e trinta e nove) e o dia 31 (trinta o uni) tio
dezembro de 19W (mil novecentos e (luarenta), é de parecer que devem
os mesmos ser aprovados pelos Srs. acionistas, noa isso que tudo se acha
em devida forma, tendo sido ragularmente feito. Rio de Janeiro, 31 de
janeiro de 1911. — Duarte Fernandes. — Adiou Almeida. — Enda
dio Fernandes". Essas peças foram publicadas no Diário Oficial a
na "Gazeta de Notícias", de 22 (vinte e dois) de março de 1911 (mil
novecentos e quarenta e um), e os respectivos avulsos já haviam sida
distribuidos entre os Srs. acionistas. Postos em discussão o relatório
dia diretoria, balanço, e parecer do conselho fiscal, e não tendo ha-
vido oposição, foi tudo submetido a votos, sendo aprovado. Os so-
11h0VO5 acionistas que fazem parte (kl, administração e os Srs. fis-
cais, se abstiveram de votar. Em seguida, o Sr. presidente sus-
pendeu a sessão durante 20 (vinte) minutos, afim de que os senho-
res acionistas se munissem de cédulas para a eleição da diretoria, do
conselho fiscal e suplentes. Reaberta a sessão e feita a chamada pelo
livro de presença, foram depositadas as cédulas na urna e, apurados
1)s votos. , se \-V1111(.0 11 o seguinte resultado: foram reeleitos, Dona

Quintanilba, para diretora-presidente, D. Maria Adelaide de
()Mut:anilha, para diretora-secretária, o Dr. justo de Moraes, para
diretor-jurídico; foram, lambem reeleitos para o conselho fiscal, Gi
Srs. Ditada Fernandes, Ailton. Almeida e Etnidio Fernandes e, para
suplentes, os Srs. Francisco Borges, Caries Machado Valho e Adal-
"harto Carlos aiardel. Verificado o resultado, o Sr. presidente piai-
clamou esse resultado dia elvição, e, dasde lego, empossou naa suw;
funções de mui-tomes, membros do consalho fiscal, e suplentes. Em
consaquência, a administração ficou asaini constituida: diretora-
presidente, I). Juba um unintaitilha; dirahtra-secretária, D. Maria
Adelaide de ()uma-milha; • lirel Ur-jurídico, DP. Justo de Moraes; e,
o conselho fiscal ficam assim constiluidid: membros efetivos: os
Srs. Ditam-ti Fainandos„aillen Alua-ida e }anicho Fernandes e, para
suplentes, I i s S Iloaad.s, Carlos Machado Velho e Adtd-
berl o Gaiatal. E. como nada mais houvesse a tratar e ninguem pa-
disse a palavra, o sr. presidente declarou que encerrava a assam-
idéia, patinai° aos Srs. acionistas que se conservassem na sala afim
do assistirem à lavratura da presente ata, e nela lançarem a SIla
assinatura. E eu, Duarte Fernandes, 1.0 (primeiro) secretário, man-
dei laarar esta ala, e, por achar conforme, a assino com a mesa o
os acionistas presentes. — Duarte P.o.nondes, pp. de D. Júlia de

— Luiz Mendes de Moraes Neto, pp. do D. Maria Ade-
laide de Quintanilba. — Luiz Mendes Moraes New, pp. de Fer-
nando de Quintanilha Pires, — Nílvia Cresta Mendes de Moraes. —
Justo de Moraes. — Carlos Frederico da Costa. — Emídio Fernan-
des. — Francisco Borges. — Silvia Cresta Mendes de Moraes. —
Aillon Almeida. — Luiz-Mendes de Moraes 'Neto.

(N. 11.098-18-9-11-128$5),

COMPANHIA TERRITORIAL DO RIO DE JANEIRO
ATA DA "ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DOS ACIONISTAS DA COMPA-

NHIA TERRITORIAL DO RIO DE JANEIRO

Aos vinte e quatro dias do mas de abril de mil novecentos e qua-
:I anta e um, às quinze horas, na sede social, à rua General Câmara
311 .1D1C1.-0 noventa, reuniram-se os acionistas da Companhia Territorial
tio Rio de Janeiro, abaixo assinados, representando a quasi totalidade
tio capital social, conforme consta do livro de presença, onde os acio-
nistas lançaram Os seus nomes, nacionalidades, domicílios e o mimar')
e natureza das ações, tento sido eleito para presidir os trabalhos da
Assembléia o acionista doutor José de Miranda Valverde, o qual, com
assentimento dos presentes, convidou para secretários os acionistas
Walfrido Bastos: cle Oliveira Filho o Alexander Anderson, ficando,
assim, constituida a mesa. Declarou o air. presidente que a presente
assembléia tinha por fim, como constava dos editais de convocação
devidamente publicados no Didrio Oficial dos dias 15, 16 e 17 do cor-
ianie mês e no "Jornal do Comércio" das mesmas datas', deliberarem
os acionistas sobre uma ' proposta da Diretoria, de aumento do capital
social, de 1.000:0008000 para 2.000:0008000, pela incorporação ao
capital da importância mie 1.000:00C.0O0, tirada do Fundo de Reserva,
proveniente lie. superavit de exercícios anteriores, com a consequente
distribuirão das ações novas, correapondentes ao aumento, entre os
acionistas, em proporção do ntlinaro das ações que possuiam. Deter-
minou, em seguida, o Sr. presidente que fossem lidos pelo acamai()
accretário Afaxander Andei-sou a prposta da Diretoria e o parecer do
Conaelho Fiscal, quo se adiavam sobre a mesa, o que foi feito, sendo
do teor seguinte os mesmos documentos: "Proposta da Diretoria: —
senhores, acionistas da Companhia Tearitorial lo Rio de Janeiro — O
capital da nossa sociedade é o de 1.000:0008000, atingindo o fundo de
resona, prosanianle do superavit de exercícios anteriores, a réis
2.230:9968800. Assim acudo, vimos propôr o aumento do nosso ca-
pital, de 1.000:000am0 para 2.000:o008000, pala incorporação ao dat-
pilai, da importância de 1.000 :0~00, tirada do Fundo de Reserva,
determinando a distribuição das ações nevas, correspondentes ao ata-
mento, entre os acionistas, em proporção do número de ações gim po.s-
salivem. Estamos convencidos que é de conveniência para a sociedade
a aprovação desta proposta. Rio de Janeiro, 7 de abril de 1941.—A Di-
raturia". "Parecer do Conselho Fiscal: Os abaixo assinados, membro.;
do Conselho Fiscal da Companhia Territorial do Rio de Janeiro, tendo
examinado a proposta da Diretoria, do 7 do abril de 1941, para o au-
mento do capital social, de 1.000:0008000 para 2.000:0008000, mediante
a incorporação ao capital da quantia de 1.000:0008000, tirada do Fundo
de Reserva, são de parecer que a mesma atende à lei e aos interesses
sociais, opinando poi • isso pela sua aprovação. Rio de Janeiro, 10 de
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abril do 1941. (aa.) Alexander Anderson — George S. Benedict
Frank E. Fuller". Finda a leitura, o senhor presidente declarou em
discussão a proposta. Não havendo quem quizesse usar da palavra,
o senhor presidente encerrou a discussão e poz a proposta em votação.
Apurada esta, verificou-se ter sido a proposta aprovada por unanimi-
dade.- Nada mais. havendo a tratar, o senhor presidente declarou en-
cerrados os trabalhos da Assembléia e; eu, Walfrido Bastos de Oli-
veira Filho, 1.0 secretário, por determinação do presidente, lavrei a
Presente ata no livro-próprio, a qual, lida e achada conforme, é por
todos assinada. — Walfrido Bastos de Oliveira Filho. — José de Mi-
randa Valverde. — Oliver Sullivan °afetei,. — Plinio Pinheiro Gui-
marães — Pp. Brazilian.Town Sites, Alexander Anderson. — Pp.
H. K. Newcombe, Alexander Anderson. — Alexander Anderson. —
V. R. Kershner. — Fronte E. Pune)...

Certifico ser a presente cópia autêntica da ata lavrada no livro
próprio.

Rio, 21 de abril de 1941. — Wa/frido Bastos de Oliveira Filho,
DEPARTAMENTO NACIONAL DA 1NDCS'filIA E COMERCIO

Primeira Secção
CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Com-
panhia Territorial do Rio de Janeiro, em 3 de setembro de. 1911. pelo
Sr. diretor deste Departamento, certifico, que se acham devidamente
arquivados nesta Repartição, sob o n. 16.378, os seguintes docu-
mentos a) ata da assembléia geral extraordinária realizada em 24 de
abril de 1911, que aprovou o aumento do capital Social de réis
1,000:0008000 para 2.000:0008000, efetuado pela incorporação ao
capital da importancia de 1.000:000000 retirada do Fundo de Re-
serva; b) Guia cmprobatórão do pagamento do selo por verba corres-
pondente ao referido aumento, efetuado na Recebedoria do Distrito
Federal. Departamento Nacional de Indústria e Comércio, Primeira
Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório VIII, passei a pre-
sente certidão. ltio de Janeiro, 17 de setembro de 1941. — Carmen
Cruz. — Estavam devidamente inutilizadas tuna estampilha federal
de cem mil reis e uma de . Educação e Salde de duzentos róis. Visto —
Celso Esteves, diretor da secção.

(N. 11.264 — 18-1-41	 16342),

COMPANHIA IMOBILIÁRIA RITZ S. A.

,ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA AOS QUIN Z
DIAS DO NI ÉS DE JUNHO DO ANO DE MIL NOVECENTOS E QUARENTA
E UM.

Aos quinze dias do , mês de junho dó ano de mil novecentos o
quarenta e um, às 16 horas, na sede da sociedade à rua Teófilo ()Mui
n. 113, IP andar, presentes os senhores acionistas que assinaram
o livro do presença, representando a totalidade do capital social, reu-
nidos em primeira convocação, foi aberta a sessão pelo diretor pre-
sidente'Dr. Dedo de Paula Machado, representado pela sua bastante
procuradora Dona Beton M.M. de Paula Machado mie pediu aos
senhores acionistas que indicasse um dos': presentes para ,presidMa.
Aclamado o tenente coronel Arthur Emilio Villaça Guimarães, assu-
miu a presidência e convidou a mim Jorras Gondim para secretário.
Assim constituiria e instalada a mesa da assembléia, declarou o pre-
sidente que de acordo com os editais publicados no Didrio Oficial
da República em seus números de 30 de maio, 2 e 3 do corrente, a_
finalidade da reunião era a reforma dos estatutos sociais afim de
adaptá-los à nova lei das sociedades por ações. Com a palavra o
diretor presidente declarou que. de acordo com o imperativo legal
do decreto-lei n. 2.627 de 26 de setembro do 1940, tornava-se ne-
cessário a reforma dos estRutos sociais e que tinha o prazer de apre-
sentar à Assembléia um projeto dos mesmos confeccionados pela
diretoria, já dentro das disposições da nova

 mesmos, 
das sociedades por

ações. Em seguida declarou que a diretoria resolvera que o diretor
secretário com a presente reforma passaria a ser diretor-gerente e
mandou que o secretário lesse em voz alta o projeto que é do seguinte
teor:

Estatutos
CAPITULO

CONSTITUIÇ ÃO, SEDE, FINS E . DURAÇÃO

Art. I: A Comp. Imobiliária Ritz S.A., continua a ser uma so-
ciedade anónima que será regida pelos presentes estatutos e pelaa
leis vigentes.

Art. II. A sede da companhia é na cidade cio Rio de Janeiro,
Distrito Federal, onde tem seu foro jurídico.

Art. III. A duração da companhia será de 25 anos, contados da
data de sua constituição, coincidindo.- com o fim do ano civil, cada
ano social.

Art. IV. A compauabia tem por fim a exploração do comércio de
compra e venda de imoveis. bem como serviços de administração
predial.

Art. V. O capital -social é de 5-10:000$000 (quinhentos e dez
contos de réis) dividido em mil e vinte ações de 500$0 (quinhentos
mil réis) cada uma.

Art. VI. O capital social é representado por ações nominativas?,
que serão transferiveis, mediante termo assinado -no livro compe-
tente da sociedade pelo cedente cessionário c por nni dos diretores.

CAPITULO 111
ADmiNisTRAGo

'Art. VII. A administração será exercida por dois diretores. pre-
sidente e gerente, eleitos em assembléia geral, por maioria de vo-
tos e pelo prazo de (5) cinco anos, convocada pela diretoria e por avi-
sos publicados no "Diário Oficial" da República e em outro jornal de
grande circulação.

.§ Primeiro. Cada um das diretores é obrigado a caucionar a res-
ponsabilidade de sua gestão com vinte (20) ações da companhia.

§ Segundo. O 'diretor presidente receberá de honorários a quan-
tia de 1:50(40 (um conto e quinhentos mil reis) o o diretor gerente
750$0 (setecentos e cinquenta mil reis).

Art. VIII. No caso de morte, interdição legal ou ausência prolon-
gada de um diretores, caberá ao outro diretor e ao conselho fiscal
designarem o acionista que o substituirá até a primeira assembléia
geral, na qual será eleito o diretor substituto que completará o pra-
zo da gestão.

Art. IX. O mandato dc cada diretor será revogavel em qualquer
tempo por deliberação da assembléia e quando findo o prazo, se

-Considerará prorrogado até a data da assembléia em que ae realizar
nova 'eleição.

Art. X. Compete ao Diretor presidente:
a) apresentar à assembléia geral ordinária, relatório das opera-

ções da companhia, estado dos negócios acompanhados do balanço ge-
ral e do parecer do Conselho Fiscal, sobre as contas da sociedade.

b) Convocar no primeiro trimestre de cada ano a reunião ordi-
nária da assembléia geral dos acionistas e as que forem requeridas
.extraordinariamente, .110 mínimo por 3 (três) acionistas, rept escu-
tando ,mais de um quarto do capital social.

e) . Representar a sociedade em juizo ou fora dele, nas reparti-
ções públicas federal, estadual e Municipal, podendo outorgar pode-
res a advogados ou a quem preciso for, para defesa e -representação

_da sociedade e para prática do todos os atos convenientes, aos inte-
resses sociais.

d) . Admitir e deibitir empregados.
e) , Assinar cheques e recibos para a retirada de dinheiro da so-

ciedade e dar quitação de qualquer divida, seja qual for a natureza.
No impedimento temporário do diretor presidente esses poderes se-
rão exercitados por pessoas com a sua procuração conjuntamente com
o diretor gerente.

Art. XI — Compete ao Diretor Gerente:
a) • Assignar com o diretor presidente as ações da ccbmpanbia.
Li) . Exercer as funções de Tesoureiro da companhia.

CAN:PULO IV
ASSEMBLÉIAS

Art. XII — A assembléia geral. •constituida pelos acionistas ha-
bilitados na forma da lei, só poderá funcionar com a presença de
acionistas. que representem, pelo menos, um quarto do capital so-
gial, com direito de voto.
- Art. XIII — Todas as deliberações serão tomadas por maioria

de capital, dando cada ação direito a um voto.
Art. XIV — 0.s acionistas poderão We representar nas assem-

bléias por procuradores, que sejam acionistas e exibam a respectiva
procuração.

•Art. XV — As assembléias ordinárias e extraordinárias serão
de preferêneia instaladas por um dos diretores, devendo a assembléia
eacolher o presidente, que por sua vez indicará o secretário.

CAPITULO V
DA AS SEM II L ÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Art. XVI — A Assembléia Geral Extraordinária será convocada
de acorda Zom a lei sempre que for necessária e nela só serão dis-
cutidos e votados os assuntos dos anúncios da convocação.

Art. - XVII — Compete à assembléia geral dos acionistas, espe-
cialmente convocaria, reformar por maioria os presentes estatutos.
deliberar' sobre a dissolução e liquidação da sociedade, aumento e
diminuição de capitai, amortizaeões de ações com fundos disponiveis
cia sociedade, autorizar hipotecas, alienação ou venda de bens moveis
e imoveis da sociedade. -

CAPITULO VI
CONSELHO FISCAL.

Art. XVIII. O Conselho Fiscal será constituido de três membros
efetivos e três suplentes eleitos anualmente e alem das funções pre-
vistas na lei vigente, deverão deliberar em reunião com a diretoria
quando convocados por esta.

Art. XIX. Os membros do Conselho Fiscal terão a remuneração
que for fixada pela .assembléia; após o balanço geral e -se houver
lucros líquidos.

Art. XX. No caso de vaga ou impedimento temporário de um
dos membros do Conselho Fiscal será este substituido pelo suplente
designado em reunião dos diretores o do conselho.

CAPITULO VII
LUCROS E DIVIDENDOS

Art. XXI, Satisfeitos os compromissos sociais, o lucro líquido
verificado no fim de cada ano será distribuido catre os acionistas

CAPITULO II
CAPITAL E ACIONISTAS
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e para o fundo de reserva, por proposta da diretoria à assembléia
geral que resolverá, ouvido o Conselho Fiscal, sendo que essa dis-
tribuiçao obedecerá as prescrições legais.

Art. XXII. Serão renunciados a favor da companhia os divi-
dendos não reclamados dentro de 5 anos contados . do primeiro dia
fixado para o pagamento.

CAPíTIJI.0 V111
Art. XX111. Os atuais diretores, continuarão investidos das suas

respectivas funcões até a realização da assembléia geral ordinária
de agosto de 1915. confirmados, assim, nos cargos para que foram
eleitos em 6 de agosto de 1940.

Art. XXIV. Os acionistas reconhecem e aceitam a responsabi-
lidade que lhes é alribuida pela lei e igualmente aceitam e apro-
vam estes estatutos, que subscrevem.

Art. XXV. Os casos Muissos serão regulados peio decreto-lei
2.627, de 6 de setembro do ano de 1940, que dispõe sobre as so-

ciedades por ações e as demais disposições de direito a elas relativas.
Finda a leitura dos estatutos, o presidente pediu aos acionistas

que se inanifestasaem sobro eles; pondo-os em discussão.
Depois de alguns esclarecimentos solicitados pelos acionistas,

foram os mesmos aprovados unanimemente e adaptados à nova le-
gislação. Nada mais havendo a tratar, o Sr. presidente agradeceu
a presença de todos e pedin-lhes que permanecessem no recinto
com a sessão suspensa durante o tempo necessário para a lavratura
da presente. Após a sua leitura foi por mim secretário, Jonas Gon-
dim, lida se assinada pelos senhores acionistas. Rio ale Janeiro, 15
de junho de 19IA.	 fanas Gondim. — !Icica M. M. de Paula Ma-
chado. — ArthIlr	 ['Maca Guimarães. — Ifefrii M. M. de
Paula Machado, p.p.	 de Paula Machado. — Oefavio vianna,
— lusd Viaaaa. — Maria A iifoiiin FPPreira

N. 11.`271-1a-9-11-23;$a)

COMPANHIA SIMÕES S. A.

arra na xasaarnaala erRai. xraaminexama, REALIZADA AOS QVINZE IRAS
jo ai ÊS DE JUN 110 Do ANu DE MIL NOVECENTOS E QUARENTA E UM

Aos quinze dias do mas da jimbo do ano de mil novecentos e
quarenta e tu n, às 11 horas, na sede da sociedade à Rua Theophilo
ott_oni 112-1.0 andai. , presentes os senhores acionistas que assinaram
O livro de presença, representando a totalidade do capital social, reu-
nidos em prinwira eonvdeacilo, foi aberta a sessão pelo Diretor-Pre-
sidente, Itelen M. M. de Paula Machado que pediu aos senhores acio-
nistas que bancassem mo lios presentes para, presidi-1a. Aclamado
o Tio. Coronel Adiou. Emilin Villaça Guimarães, assumiu a presi-
dência e convidou a nine Cdat io Vi2.11IIII para secretário. Assim
constiluida e instalada a mesa da Assemblaia, declarou o presidente
que, de acordo com os editais publicados no Diário Oficial, em seus
números de 30 de maio, 2 e 3 da corrente, a finalidade da reunião era
a reforma dos estatutos sociais, afim de adaptá-los à nova lei das

aaociedades por ações. Com a palavra Dona lielen . M.M. de Paula Ma-
chado, Diretor-Presidente, declarouque, de acordo com o imperativo
legal de decreto-lei 1 •1 2.027, de 26 de setembro de 1940, tornava-se
_necessário a reforma doa estatutos sociais e que tinha o prazer de
apresentar à Assembléia um projeto dos mesmos, confeccionados pela
diretoria, já dentro das disposições da nova lei das sociedades por
ações. Em seguida comunicou aos ,presentes que o acionista doutor
Decio de Paula Machado que se eneonara ausente do pais, lhe outor-
gara poderes para representá-lo nesta assembléia, exibindo procura-
ção daquele acionista. De ordem do Sr. Presidente foi lido pelo se-
cretário em voz alta. o referido projeto que é do seguinte teôr:

Estatutos
CAPITULO

CONSTITUIÇÃO, SEDE, FINS E DURAÇÃO

Amt . 1. A Cia. Simões 5/A. continua a ser p roa sociedade anô-
nima que será regida pelos presentes estatutos e pelas leis vigentes.

Art. II. A sede da companhia a na cidade do Rio de Janeiro, Dis-
trito Federal ciada tem seu foro jurídico.

1II. A duração da companhia será de 25 anos, contados da
data da sua constituição, coincidindo com o fim do ano civil, cada
ano social.

Ari. IV. A companhia tem por fim a exploração do comércio de
compra e -v,mdtt do irouveis, bem como serviços de administração
predial.

publicados no Dkirin Oficial da República e em outro jornal de grande
circulação.

§ primeiro. Cada um doa diretores é obrigado a caucionar a res-
ponsabilidade de sua gestão com 20 (vinte) ações 'da companhia.

§ segundo. O diretor-presidente receberá de honorários 3:00140
.três contos de vais).

O diretor-gerente receberá 1:00440 (um conto de réis) de ho-
norários.

Art. VIII. No caso de morte, interdição )(anil ou ausência prolon-
gada de um dos diretores, caberá ao outro diretor e ao conselho fiscal
designarem o acionista que o substituirá ata a primeira Assembléia
Gerai, na qual será eleito o diretor substituto que completará o prazo
da gestão.

Arta CX. O mandato de cada diretor será revogavel em qualquer
tempo por deliberação da Assembléia e quando findo o prazo, se con-
siderará prorrogado até a data da assembléia em que se realizar 110Aa
(leição.

Art. X. Compete ao diretor-presidente:
a) Apresentai.. à Assembléia Geral Ordinária, relatório das ope-

rações da companhia, estado dos negócios acompanbadd do balanço
geral o do parecer do Conselho Fiscal, sobre as contas da sociedade.

Ir) Convocar Do primeiro trimestre de cada ano a reunião or-
dinária da assembléia geral dos acionistas e as que forem requeridas
extraordinariamente, no mínimo por 3 (três) acionistas, represen-
tando mais de um quarto do capital social.

e) Representar a sociedade em juizo ou fora dele, nas reparti-
ções públicas federal, estadual e municipal, podendo outorgar po-
deres a advogados ou a quem preciso for, para defesa e representa-
ção da .sociedade e para prática de todos os aios convenientes tina
interesses sociais.

d) Admitir e dimitir empregados.
e) A.sainae cheques e recibos paia a retirada de dinheiro da so-

ciedade e dar quitação de qualquer divida seja qual for a natureza.
No impedimento temporário do diretor Presidente esses poderes Sm-
são exercitados por pessoa com a sua procuração conjuntamt,nte
com o diretor Gerente.

Aia. XI. Compete ao Diretor (ierente:
a) Assinar ORE o diretor Presidente as ações i ia companhia.

Exerceras funeões de Tesoureiro da companhia.
CAPITULO IV

ASSEMBLÉIA s
Art. XII. .X A ssembléia geral constituiria pelos acionistas habi-

litados na forma da lel só poderá funcionar com a presença de . avio-
nista.s mie representem pelo menos um quarto do capital social, com
diveito de voto.

Art. XIII. Todas as deliberações serão tornadas por maioria
de capital. dando cada ação direito a um voto.

Art. XIV. Os acionistas poderão se representar nas aSsembléidA
por procuradores, que sejam acionistas e exibam a respectiva pro-
curação.

Art. XV. As assembléias ordinárias e extraordinárias serão do
preferência instaladas' por um dos diretores, devendo a assembléia
escolher o presidente que por sua vez indicará o secretário.

CAPITULO V
DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Art. XVI. A Assembléia Geral Extraordinária será convocada
de acordo com a lei sempre que for -necessária e nela só serão dis-
cutidos e votados os assuntos dos anúncios da convocação.

Art. XVII. Compete a assembléia gerai dos acionistas, especial-
mente convoca" reformar por maioria os presentes estatutos, de-
liberar sobre a dissolução e liquidação da sociedade, aumento e dl-
winuição de capital, amortização de ações com fundos disponiveis.
da sociedade, autorizar hipotecas, alienação ou venda de bens mo-
veis e imoveis da sociedade.

CAPITULO VI
CONSELHO FISCAL

Art. XVIII. O Conselhb Fiscal será constituido de 3 membros
efetivos e 3 suplentes eleitos anualmente e alem das funções previs-
tas na lei vigente, deverão deliberar em reunião com a Diretoria quan-
do convocados por esta.

Art. XIX. Os membros rio Conselho Fiscal terão a remuneração
que for fixada pela assembléia, após o balanço geral 'e se houver lu-
cros líquidos.

Art. XX. No caso de vaga ou impedimento temporário de uni das
Membros do Conselho Fiscal será este substituido pelo suplente de-signado em n,„„i5 0 dos diretores e dó Conselho.

CAPITULO VII
LUCROS E DIVIDENDOS

Art. XXI. Stilisfeitoa os compromissos sociais, o lucro liquido va-
rifirado Do fim de cada ano será distribuido entre os acioni.stas e para
o fundo de reserva, por proposta da Diretoria à Assembléia Gr ia! que
resolverá, ouvido o Conselho Fiscal, sendo que essa distribuição obe-
decerá as prescrições legais.

Art. XX//. Serão renunciados a favor da companhia os dividen-
dos não reclamados dentro de 5. anos contados do primeiro dia fixado
para o pagamento.

CAPITULO
CAPITAL E ACIONISTAS

Art. V. O capital social é de 1.500:000$000 (mil e quinhentos
contos de réia), representados em ações de 100a0 e,e,m mil réis)
Cada unia.	 •

Art. VI. O capital social é representado por ações neminalivas,
que serão transferiveis, mediante termo assinado no livro competente,
da sociedade pelo cedente cessionário o por IAM dos diretores..

CAPITULO III
~IN ISTRAÇÃO

Art. a ti. A aummisaração será exercida por dois diretores, pre-
sid e nte e gerente, eleitos em assembléia geral, por maioria de votos
e pelo prazo de (2) dois anos. convocaria pela diretoria e por avisos



Art. XXII:, Os atuais diretores, continuarão investidos das suas
respectivas funções até a realização da _assembléia geral ordinária de
outubro de 1912, confirmados, assim, nos cargos para que foram elei-
tos em 16 de outubro de.1910.

Art. XXIV. Os acionistas reconhecem e aceitam a responsabili-
dade que lhes é atribuida pela lei e igualmente 'aceitam e aprovam
estes estatutos, que subscrevem.

Art. XXV. Os casos omissos serão regulados pelo decreto-lei nú-
mero 2.027, de 26 de setembro do ano •do 1910, que dispõe sobre as
sociedades por ações e as demais disposições de direito a elas re-
lativas.	 •

Finda a leitura dos estatutos, o presidente pediu aos acionistas
que se manifestassem sobre eles, pondo-os em discussão. Depois de
alguns esclarecimentos solicitados pelos senhores acionistas, foram
os mesmos aprovados Unanbnemente e adaptados à nova legislação.
Nada mais havendo a tratar, o , Sr. presidente agradeceu a presença
de todos e pediu-lhes que permanecessem no recinto com - a sessão.
suspensa durante o tempo necessário 'para a lavratura da presente.'
Após a sua leitura foi por mim secretário Octavio Vianna lida e assi-
nada pelos senhores acionistas. Rio de Janeiro, 15 . de junho de 1911.
— ()Navio Vianna. — Aratu,. 'Emiti() Viltaça Guimarães, —
• 3!. de Paula Machado. — Jorros Gandim. — Helen 31, ri. de Pau-
la Machado, p.p. Decio de Paula Machado. — José Vianna. — Mario
Antonio Ferreira,

(N. 11.272-18-9-911-231136).
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CAPITULO VIII

ATA DA M3SE),IBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 28
4MioSTO ms 1941 •

Aos vinte e oito dias do mês cle agosto do ano de mil e novecen-
tos e quarenta e uni, às dez horas, no segundo andar do prédio nú-
mero vinte da avenida Rio Branco, nesta cidade do Rio de Janeiro,
sede da Conipanhia "Serras" de Navegação e Comércio, reuniram-
se cio assembléia geral extraordinária os senhores acionistas cujos
nomes constam do livro de presença, conforme convocação devida-
mente anunciada no Difírr0 OfiCial, edições de (iezenove, vinte e dois
e vinte e cinco do agosto corrente, e no qiidrio de Noticias, edições de
dezenove, vinte e dois e vinte e seis cio mesmo mês. Abrindo a sessão
o senhor •Pedro Brando, diretor presidente da Companhia, decla-
rou haver número legal, por se acharem presentes acionistas repre-
sentando mais de dois terços do capital social, e, portanto, pedia
que a assembléia escolhesse um dos acionistas presentes para diri-
gir os respectivos trabalhos. Aclamado pela assembléia, assumiu a
presidência tr-acionista senhor Manoel Gomes Moreira, que, depois
de'agradecer a distinção que lhe era feita, convidou, com aprovaçãe
da assembléia, os acionistas senhores Alvaro de Faro La.ge e Renato
dos Santos Jacintho, para servirem, respectivamente, como primeiro
e segundo secretários. Cantaleta assim a mesa, o senhor presidente
mandou que fosse lido o edital de convocação, o qual está redigido.
nos termos seguintes: — "Companhia "Serras" de Navegação e Co-
mécio- — Assembléia Geral Extraordinária — São convidados os
Srs. acionistas a se reunirem em assembléia geral extraordinária,
às dez horas do próximo dia vinte e oito de agosto corrente, na sede
social, à avenida Rio Branco número vinte, segundo andar, afim de
deliberarem sobre a Matéria seguinte: um) exame e julgamento do
relatório da administração, balanço e contas da Sociedade, e respec-
tivo parecer do Conselho Fiscal, referentes ao exercício de mil e no-
vecentos e quarenta: . dois) reforma dos estatutos da Sociedade para -
adaptá-los às novas disposições legais sobre sociedades anônimas.
Rio de Janeiro, dezoito de agosto de mil e novecentos e quarenta e
uni. Pedro Brando, .diretor presidente". Finda essa leitura, o senhor
presidente da assembléia disse que ia dar início às deliberações pela
ordem estabelecida no edital, mandando, consequentemente, proce-
der à leitura do relatório, balareso e conta de lucros e perdas da Com-
panhia relativos ao exercício financeiro de mil e novecentos e qua-
renta e do parecer sobre os mesmos exarado pelo conselho fiscal. -
Terminada a leitura desses documentos, o senhor presidente consul-
tou a assembléia e . esta resolveu •que, tendo os aludidos - documentos
sido . publicados de acordo com as exigências, fosse transcrito em ata
apenas o parecer do conselho fiscal, cujo teor é o seguinte: "Pa-
recer do Conselho Fiscal — Srs. acionistas: Os membros cio Conse-
lho Fiscal da Companhia "Serras" de Navegação e Comércio, deso-
brigando-se dos deveres impostos pelo seu mandato, declaram que,
tendo examinado o balanço e contas da diretoria e, bem assim, a es-
crituração da Companhia, referentes ao exercício de mil e novecen-
tos e quarenta, tiveram a satisfação - de encontrar tudo conforme e em
1.-le1'1'eita ordem e, Por conseguinte, opinam pela sua aprovação pela
assembléia geral. Rio de Janeiro, vinte o um de julho de mil e no-
vecentos e quarenta e uni. Manoel Gomes Moreira. — Alvaro Dias
da Rocha. — Julio Lobato Koeler". Declara o senhor presidente,
em seguida, que estão em discussão os documentos que acabavam
de ser lidos. Com a palavra o senhor Pedro Brando, diretor presi-
dente da Companhia, faz comentários e presta esclarecimentos so-
bre - o relatório • e as contas em discussão e, tambem, sobre a" refor-
mo dos estatutos, igualmente objeto de deliberação da. presente as-
sembléia, para justificar o retardamento da sua apresentação.
Alude, com grande Pezar, ao falecimento dó inolvidavel amigo e acio-
nista da Companhia, senhor Henrique Lagé, cuja perda foi, é e coa-

tinuarã a ser motivo de profunda mágua . Para todos os que- tive-4
,11n a ventura de colaborar na obra notavel que realizara pelo desen-
volvimento industrial do Brasil e propõe fique consignado em
arta -um voto de profundo pesar pela irreparavel perda so-
frida pelas Empresas da "Organização Henrique Lar" e pele
próprio país, proposta esta que foi unanimemente aceita. Não
havendo quem mais quizesse discutir sobre a primeira par-
te do edital, o senhor presidente submeteu a votos a apro-
vação do relatório, balanço e contas da administração relativos' ao
exercício de mil novecentos e quarenta, bem assim o respectivo pa-
recer do conselho fiscal, tendo sido os mesmos aprovados por unani-
midade, com abstenção de votos dos membros da administração e do
conselho fiscal.. O Sr. presidente declara que vai passar à segunda
parte da matéria da convocação e, por conseguinte, pede que o senhor
prilDeiro secretário proceda à leitura do projeto de reforma dos es-
tatutos elaborado pela diretoria e do parecer sobre o mesmo exarado
pelo conselho fiscal. Está o projeto redigido como segue: "Projeto
de Itefornia dos Estatutos da Companhia "Serras" do Navegação e
Comércio. Capítulo primeiro — denominação, sede, duração, ob-
jeto e dissolução — Artigo primeiro. A Companhia "Serras" de Nave-
gação e Comércio, sociedade anônima, fundada na cidade cio Rio de Ja-
neiro em quatorze de novembro de mil novecentos e trinta e dois, re-
ger-se-á pelas disposições constantes destes estatutos e das leis e re-
gulamentos aplicaveis às sociedades anônimas da sua natureza. Artigo
segundo. A sede da sociedade e o seu foro é a cidade do Rio de Ja-
neiro, estendendo-se as suas operações a todo o Brasil e, eventual-.
mente, ao estrangeiro. Artigo terceiro. O prazo de duração da so-
ciedade é de trinta (30) anos contados da data da sua fundação, poden-
do ser prorrogado por deliberação da assembléia geral, devidamente
aprovada na forma da legislação vigente. Artigo quarto. A socieda-
de tem por objeto o comércio de transporte marítimo, principalmente
a cabotagem nacional, com seus vapores próprios ou arrendados, im-
portação e exportação de mercadorias, de comissões e consignações,
bem como a exploração de estaleiros, a construção naval e indústrias
conexas. Artigo quinto. A dissolução ou liquidação da sociedade efe-
tuar-se-á de acordo com as leis e regulamentos que vigorarem a res-
peito. Capítulo segundo — Do capital. das ações e dos acionistas.
Artigo sexto. o capital social é de mil contos de réis (1.000:000$0),
dividido em mil (1.000) ações ordinárias de um conto -de reis
(1:000$0) cada uma, já integral izadas e nominativas. Parágrafo único.
Até o limite estabelecido na legislação em vigor, as ações ordiná-
rias deverão ser convertidas em preferenciais sempre que se tornar
necessário para atender às prescrições legais. As ações Preferenciais
não darão direito a voto nas assembléias e gozarão de prioridade na
distribuição do dividendo fixo de dez por cento (10%). Artigo sétimo.
Atendidas as exigências legais referentes à nacionalidade dos acio-
nistas, os atuais terão preferência, em caso de aumento de capital,
para a subscrição de novas ações, na proporção das que então possui-
rem. Artigo oitavo. A ação é indivisivel perante a sociedade. Artigo
nono. 'São acionistas os possuidores de uma ou mais a 'ções legalmen-
te inscritas no livro de registo exigido por lei. Artigo dez. A pro-
priedade das ações se estabelece exclusivamenle pela inscrição destas
no livro a que se refere o artigo anterior, mediante termo assinado
pelo cedente e pelo cesáonário, ou por seus re presentantes legais, com
indicação do valor da respectiva aquisição e da natureza da prova de
nacionalidade apresentada pelo cessionário, e observãncia dos demais
requisitos,. legais. Parágrafo único. O documento comprobatório
nacionalidade ficará arquivado na sede da sociedade. Capítulo tercei-
ro — Da assembléia geral. Artigo onze. A assembléia geral será cons-
tituída pela reunião dos acionistas de conformidade com estes estatu-
tos e a legislação vigente. Artigo doze. A assembléia geral reunir-se-á
o..• dinária e extraordinariamente e deliberará sobre os assuntos cons-
tantes das convocações. Parágrafo primeiro. As reuniões ordinárias,
que terão por fim especial a leitura do parecer do conselho fiscal e do
relatório da administração, o exame, discussão e deliberação sobre o
relatório, balanço e contas referentes ao exercício financeiro encer-
rado a trinta e um de dezembro, do ano anterior, bem como eleição aios
membros da administração e do conselho fiscal, realizar-se-ão, anual-
mente, até o último dia do mês de abril. Parágrafo segundo. As re-
uniões extraordinárias terão lugar todas as vezes que forem convoca-
dos os acionistas. Artigo treze. As convocações das assembléias gerais,
tanto ordinárias como extraordinárias, serão feitas de conformidade
com as disposições legais em vigor. Artigo quatorze. A assembléia
geral será instalada, em suas reuniões, pelo diretor presidente da so-
ciedade, o qual, verificada a existência de número legal, convidará a
assembléia a eleger ou aclamar- um acionista para presidir os traba-
lhos. Parágrafo único. O presidente nomeado convidará dois acio-
nistas, com aprovação da assembléia, para servirem de secretários.
Artigo quinze. Cada ação dá direito a uni voto. Capitulo quarto — Da
administração. Artigo dezesseis. A sociedade será administrada por
um diretor presidente eleito pela assembléia geral, o qual poderá ser
acionista ou não. -Artigo dezessete. O cargo de diretor presidente so-
mente poderá ser exercido por pessoa de nacionalidade brasileira. Ar-
tigo dezoito. A investidura no cargo de diretor presidente se fará por
termo lavrado em livro próprio. Artigo dezenove. O mandato do di-
retor presidente será de três anos, podendo ser reeleito. Artigo vinte.
A caução legal do diretor presidente será cie vinte (20) ações e subsis-
tirá ag serem definitivamente liquidadas as contas da sua achninis-
tração. Artigo vinte e um. No caso de impedimento legal, renúncia
ou falecimento do diretor presidente, o conselho fiscal escolherá o su-
bstituto provisório que exercerá o cargo até a primeira reunião da as-
sembléia geral ordinária. Parágrafo único. O substituto eleito pela as-
sembléia geral ordinária exercerá o cargo, até o término do mandato
em curse. Artigo vinte e dois. O diretor presidente receberá. a reinu-
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neração fixa mensal de dois contos de z.(ds,.(2:000$0), alem da bonifi-
cação que lhe for concedida anualmente pela assembléia geral. Pará-
grafo único. O substituto provisório perceberá- a remuneração apenas
enquanto desempenhar o cargo. Artigo vinte e três. Compete ao diretór
presidente: a) executar é fazer executar estes estatutos; b) represen-
tar a sociedade em juizo ou fora dele, receber citações e prestar depois.
mentos em.juizo . em nome dela, requerer tudo que for a bem dos inte-
resses da mesma perante as administrações públicas do pais ou do os-
trasigeiros e defender os seus direitos em juizo ou fora dele, consti-
tuindo para esse fim procuradores ou advogados COM a respectiva ou.torga dos poderes necessários bem como os honorários que arbitrar; c)
adininistrar todos os negócios da sociedade e tornar as providências ne-
cessárias ao . bom andamento dos mesmos; d) &liberar sobre os regu-
lamentos que forem necessários; é) criar ou instalar agências da So-
ciedade no Brasil e ainda no estrangeiro, determinando as atribuições.
o poderes Mie serão conferidos aos agentes; f) deliberar sobre a aqui-
sição ou alienação do material flutuante, bens moveis e imoveis, ces-
são de direitos, operações sobre o penhor ou hipotecas e sobre tudo o
que raio se compreenda nos atos de simples adininistração; g) arrendarou arretar no todo ou em parte a frota da sociedade; h) assinar os atos
de responsabilidade da sociedade, como emissão, aceite, endosso ou avais
de cheques, promissórias, duplicatas e letras de cambio; i) autorizar opagamento de contas devidamente processadas; j) realizar os contratos
do transporte e fretamento e expedir cartas de ordem aos comandan-
tes, instruções aos agentes, bem como determinar os consertos -que
necessitarem as unidades componentes da frota da sociedade; k) ad-
mitir, nomear e dispensar agentes, empregados e serventuários da
sociedade, estipulando-lhes os vencimentos e as atribuições; 1) assi-
nar todo o expediente da sociedade, bem como a correspondência; sn)
convocar as assembléias gerais, ressalvados os casos previstos na lei,
de convocação pelo conselho fiscal e pelo acionista. Artigo vinte e
quatro. Competem ainda ao diretor presidente todas as funções de
gestão não enumeradas no artigo anterior. Capitulo quinto — Do con-
selho fiscal. Artigo vinte e cinco. Haverá um conselho fiscal, com-
posto de três membros efetivos e três suplentes, eleitos anualmente
pela assembléia geral, podendo ser reeleitos. Artigo vinte e seis. Cada
-membro_ efetivo do conselho fiscal perceberá os honorários que lhe
forem atribuidos anualmente pela assembléia geral. Artigo vinte e
sete. Nos casos de vaga ou impedimento, os•membros efetivos do con-
selho fiscal serão substRuidos•pelos suplentes, na ordem decrescente
da votação que houverem alcançado, escolhendo-se, em caso de empa-
te, o que possuir maior número de ações ou o mais velho em idade.
Artigo vinte e oito. Compete ao conselho fiscal, alem das atribuições
definidas em lei, a escolha do substituto provisória do diretor presi-
dente nos casos a que se refere o artigo vinte e um. Capitulo sexto —
Do balanço, lucro, reservas e dividendo. Artigo vinte e nove. Os
balanços e contas, serão encerrados anualmente, ao fim de cada exer-
cício financeiro, que coincidirá com o ano civil. Artigo trinta. Do
lucro verificado _anualmente serão deduzidas as' seguintes cotas: a)
de cinco por .cento (5%), pelo menos, para fundo de reserva, abique
este atinja o valor do capital social; b) de cinco por cento (5%), pelo
menos, para fundo de 'conservação do material fbituante, bens imobi-
liários, instalações, moveis e utensílios; c) de cinco por cento (5%),
pelo menos, para fundo de depreciação e renovação do material flu-
tuante, instalações, moveis e utensílios; d) a necessária para distris
buição do dividendo fixo de dez por cento (10%) .à$ ações preferen-
ciais, quando existirem; e) a necessária para dividendo aos acionistas
possuidores de ações ordinárias, o qual nunca ultrapassará de vinte
por cento_ (20%) do capital realizado; e o saldo, sé houver, terá a apli-
cação que for determinada pela assembleia geral, a qual estipulará,
tambem a bonificação a ser concedida ao diretor presidente. 'Artigo
trinta e um. Os dividendos não reclamados no prazo de cinco (5) anos
entendem-se renunciados a favor da sociedade. Capitulo Sétimo — Das
disposições gerais. Artigo trinta e dois. Os casos omissos nestes es-
tatutos reger-se-ão pela legislação vigente aplicavel". O parecer a
respeito. exarado pelo conselho fiscal é do teor seguinte: "Companhia
"Serras" de Navegação' e Comércio. Parecer do conselho fiscal. Srs.
acionistas-. Os membros do conselho 'fiscal da Companhia "Serras!'
de Navegação 'é Comércio examinaram O projeto de reforma dos esta-
tutos 'elaborado Pela diretoria para enquadrá-los nas disposições con-
tidas nos decretos-leis números dois mil seiscentos e vinte e'sete e dois
mil setecentos e oitenta e quatro, de vinte e seis de, setembro e vinte.
de novembro de mil novecentos e quarenta, respectivamente, e, tendo
verificado que á aludido projeto procurou não somente observar os
dispositivos legais referidos mas lambem introduziu alterações recla-
madas pelos interesses sociais — silo de parecer que seja aprovado
pela .assembléia geral. Rio de Janeiro,' treze 'de 'agosto de mil nove-
centos e quarenta e uni. — Manoel Gomes Moreira. Alvaro Dias da'
Rocha. — Julio Lobato Roeler". Submetidos h, dfscuasão o projeto e
o parecer que ac.abassain de ser lidos è não havendo (mera 'desejasse
propor qualquer modificação no teor do aludido projeto, o Sr. pre-
sidentes consultou a assembléia e esta concordou em que fossem os
mesmos submetidos em globo à votação, o que foi feito, verificando-se
terem sido apaovadost por unanimidade '0' projeto . de reforma 'dos es-
tatutos da sociedade e o respectivo parecer do. conselho- fiscal.. Nada .
mais` hasendo a tratar e nem a deliberar, o Sr. presidenta,suspendeu
a sessão para ser laaTada a presente ata. Reaberta a sessão doas horas
depois, foi lida e unanimemente aprovada esta ata, (pie vai' assinada
pela mesa .e demais acionistas presentes á	 Gotnes Moreira.'

Pedro Brandão. — Ateuro-de.Fara Lace. 	 Lobato. Eoeler.
Henrique Victor Loge.	 Mauricio Morand.-	 Alvaira Dias 'da Bocha.

Renato doa Santos facitdito.-

(N. 11070 — 18:9-911	 3400)

•• ATA 'DA ASSEMBLÉIA GERAL ExTRA0RDINÁRIA, REALIzADA EM
15_3)E AGOSTO DE 1941

• As quinze horas do - dia • quinze de agosto de- mil novecentos SS
quarenta e um; na sede social, sà rua General Cansara, número-oitenta
e sete, quinto andar, nesta capital, reunidos acionistas da Empreso
Construtora •-Siemens-Bauunion do Brasil S. A., portadores de duas
mil novecentas e cinquenta ações; &informe constava do Livro de
Presenças, o Dr. Arthurs Cumplido de Sant'Anna, assumindo a prest.delicia em virtude do artigo déCim0-quarto dos 'Estatutos em vigor,
convida respectivamente para - primeiro e segundo secretários os se-
nhores Jr. Luiz Laciario Valle e litunberto Menescal, que aceitam, e
declara aberta a Assembléia. Ao iniciar os trabalhos o Sr. presi-
dente pede co Sr. primeiro secretário para proceder à leitura de
anúncio de convocação publicado nó 'Diário Oficial", nos dias seis,
sete e eito do corrente mês, e cujo teor é o' seguinte: "Empresa
Construtora Siemens-Bauunion do Brasil S. A.". São convidados os
Srs. acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária,
a realizar-se na sede social, à rua General Camara número oitenta
o sete, quinto andar, no dia quinze de agosto próximo, às quinze ho-
ras, anui de deliberarem sobre a adaptação do projeto de reforma
dos 'Estatutos, ap rovado ein .Assembléia Geral Extraordinária de vina
te de maio de mil novecentos e quarenta e um, às exigências fei•.
tas pelo Departamento Nacional da Indústria e Comércio. — Bisa
de Janeiro, cinco de agosto de mil novecentos e quarenta e um. -..
Empresa Construtora Siernens-Braranion do Brasil S. A. Arthur Cume.
plido Sant'Anna, diretor-presidente. — Humberto Menescal, direa
tor." — A seguir o Sr. presidente faz uma breve exposição sobre aa
novas retificações a serem feitas nos Estatutos, aprovados na Assem-4
bléia. Geral de Constituição de dez de agosto de mii novecentos
trinta e nove e modificados por resolução da Assembléia Gera/ exa
traordinária, de vinte de maio do corrente ano, afim de satisfazer 'as
exigências feitas pelo Departamento Nacional da Indústria e' Comer-.
cio. Declara ainda que tais alterações abrangem apenas is artigo
quinto e o parágTafo primeiro do artigo oitavo, e que as mesmas
são conhecidas' de todos os presentes, visto acharem-se sobre a mesa
très. exemplares dos Estatutos devidamente retificados e assinadoS ^
por todos os acionistas. O Sr. primeiro secretário dá então inicio
leitura dos mesmos, cujo' teor é 'o seguinte: "Estatutos.' . — Capitulo 1.
— Da -denominação, sede, fins e duração da Sociedade — Artigo prisi
melro. Sob a denominação dé Empresa Construtora Siemees-Batiunion
'do Brasil S. A., fica constituida urna sociedade anónima, que será.
regida por estes - Estatutos e disposições 'legais em vigor. — Artigo
segundo. A sede da sociedade é nesta cidade do Rio de Janeiro, po.,.
dendo abrir sucursais, ailiaiS c agências. em -outras Praças de Pais.
Artigo 'terceiro. A sociedade tem por fim: a) executar qualquer ose
pacie de construções, .seja por conta própria Ou de terceiros; b) ex-
plorar indústrias que tenham conexão com o ramo de construções; e) .
negociar. imnortar e exportar artigos de construção ou outro ganera.
que se prendam aos negócios da sociedade; 	 peaticar todos os atosa celebrar contratos permitidos pelos Códigos Civil e Comercial c nela -
legialacão especial que rege as sociedades anónimas, as quais direta
ou indiretamante c orrespondam ao objetivo da sociedade. Artigo
cmarto„k durarão da sociedade será de trinta anos, contados sia data
da sua instalação, podendo ser dissolvida ou prorrogada, se a Assem-.
bléia Geral assim o determinar. — Capítulo ir. — Do Capital Social.
-7 Artigo quinto. O capital da sociedade é de três mil contos de reis,
dividido em três mil ações nominativas do valor de um conto de réis,
cada unia. Parágrafo primeiro. As ações serão integralizadaa no
ato da subscrição. Parágrafo segundo. •— O capital poderá ser au-
mentado de acordo com a lei e os interesses da sociedade; 'mediante
indicarão da Diretoria, parecer do • Conselho Fiscal' e aprovação da As-
sembbfia Geral. — Artigo sexto. As acões serão assinadas por dois
membros- da Diretoria,. Cada . ação dá direito a um voto ao seu pro-prietário ou repres entante.	 Artigo sétimo. A sociedade poderá
emitir obrigações no Brasil ou no estrangeiro, de acordo com as das-posieties cia cesncctiva legislação em vigor. — Capítulo III. ---
administração da sociedade. — Artigo oitavo. A sociedade será admi-
nistrada um, uma Diretoria com posta de dois a oito membros, sande
Uni presidente e um a sete diretores. — Parágrafo primeiro. — OS
membros da Diretoria, eleitos indistintamente para diversas funções,
distribuirão entre si essas funcõea a pós a nnmeação. — Parágrafo se-
gundo. Os membros da Diretoria perceberão anualmente honorá-
rios fixos e unia gratificarão a critério da Assembléia Geral. OS hono-
rários fixos serão: de dezoito contos de ralS - para o diretor-pre-
sidente e dez contos de reis para os demais diretores. — Artigo
nano. O mandato dos diretores vigorará pelo prazo de três anos.
podendo os mesmos serem reeleiloa. Artigo décimo-. A nomeaeão e á
s'astiluticão dos membros da Diretoria com pelem ft Asseniblaia Ge-. sendo o seu mandato a todo o tempo revogavel. Artigo davirno-
primeiro. Os diretores só -poderão entrar no exercício • dê Suas funeõeSapós haverem prestado urna causais) . de dez arries da sociedade, anodarão cai depósito na mesma. até serem definitivamente liquidadasas contas da . sua aestão e de Cens atos. Artigo décinio-seatuidos Emcaso de vaga na Diretoria, (-). demais diretores em exercício escolhes:
r5o um _diretor provisório. até oup em sua priMeira reunião a . As s e-m-
idéia desiane uni substituto definitivo. Artigo dacimo-terceiro. _i:om-
pete à 'Diretoria: a)" exercer livre e geral administração por s_i eupor prOcnradOrei,;_b) seprésentar'a., ,SOciettade• P erante	 Postesss Pú-blicos ou mia-Reme autoridade e em juizo ou fora 'dele; c) fixar o
número, categoria, funções e vencimentos dos empregados que tOrCin
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necessários;- nomeá-los, suspendê-lo-s,-- multá-los e deniitl-los; (1)
Mear e demitir um ou mais gerentes ou procuradores, marcando-lhes

, efig vencimentos	 podendo conferir-lhes poderes gerais	 :especiais;
e) convocar assembléias gerais ordinárias e .extraordinárias; f) erga-
ti ir anualmente o relatório, balanço, e mais documentos das opera-

ções da sociedade; g) cumprir- e faZee cumprir eio todos os seus
termos os presentes Estatutos', as deliberações da Assembléia- Geral
e disposições ,legais que regulam -as sociedades anônimas; Artip
cinio Lquarto. Compete ao presidente, alem de -suas atribuiçoes dr,
membro da Diretoria, presidir as reuniões da mes'nma e as assembléias
gerais. Artigo décimo-quinto. As resoluções da Diretoria, cujos reu-
niões São Válidas com a presença de . doiá Membros, representando dois
terços dos Votos da mesma, serão lomados por . simples maioria de
votos, e em caso de empate o voto 00 presidente da reunião será coo-

' tado duplamente. Parágrafo único. O diretor ausente poderá dar, o
seu Voto . per intermédio de outro diretor; por correspondência epis-
tolar ou telegráfica, ou Por documento autêntico, tolde expresse a sua
Opinião sobre o assunte objeto de deliberação. Artigo dàcimo-sexto.
Nenbum ato poderá ser praticado em DODIe dá ,s'ociedade -sem á" anuên-
cia de dóis diretores, ou de um diretor ou gerente e uni procurador
da sociedade, que pai% isso tiver poderes legalmente conferidos pelo
Diretoria. Parágrafo único. Todas as escrituras públicas deverão Ser
assinadas pelo MellOs por um diretor efetivo, conjuntamente com um
gerente ou um procurador ou por urna ou mais pes,s'oas a quem a Di-
retoria tenha outorgado es necessários Mi especiais poderes. ,— Ca-
pítulo IV.	 Do Conselho Fiscal da Sociedade."— Artigo décimo-sé-
timo. O Conselho Fiscal será constituido por três membre, 'efetivos
e outros tantos *suplentes, acionistas ou não, residentes- no país,-"elei-
tos anualmente Pela Assembléia Geral Ordinária, os : quais poderão ser
reeleite.z. Parágrafo primeiro. A remuneração dos membros do Con-
selho Fiscal será fixada anualmente; pela Assembléia Geral Ordinária.
que os eleger. Parágrafo segundo. O Conselho Fiscal terá as se-
guintes incumbên(ias: a) examinar, em qualquer tempo, pelo menos
de três em três meses, os livros e papéis da sociedade, o estado da caixa' ('
da carteira,, devendo os diretores fornecer-lhes as informações solicita-
das; 1, ) lavrar no livro de ."Alas" e Pareceres do Conselho Fiscal" .o
resultado do exame realizado na forma ; da 'alínea "a" deste -artigo;

• c) apresentar à Agsembléia Geral Ordinária parecer sobre os negó-
cios e as operações sociais do exercício CM que ,servirem, tomando por
base o inventário, o balanço e as contas doa diretores; d). denunciar
Os erros, fraudes mi crises que descobrirem, sugerindo as-medidi“ que
reputarem uteis à sociedade; c) convocar a Assembléia Geral Ordi-
nária, se ti Diretoria retardar por mais de .pin mês a sua convenci-O,
e a extraordinária sempre que Ocorrerem. nmotivos graves e urgentes,
Parágrafo 'terceiro. Otg fiscais poderão escolher para assisti-los - no
exame dos livros, do inVentário, do balanço è das contas, perito' co'n-

- tador, legalmente habilitado; cujos honorários serão fixados" pelar
Assembléia Geral: Capítulo V. — Das Asseinbléias Gerais da
ciedade: . --- Artigo décimo-oitavo. 'A Assembléia Geral dos acionistas

.t.:e reunirá ordinariamente uma vez por ano Para o exame, discusáão e
deliberação sobre o balanço, inventário e conta a cla Diretoria, con for-

. nie o respectivo parecer do Conselho Fiscal. devendo ter lugar aquela
reunião dentro dos primeiros-quatros meses depois da tern-dilação do
ano social. Artigo -décimo-nono. A Assembléia Geral poderá Ser ex-
traordinariamente convocado : a) pela Diretoria"' nos casos previstos
em lei e nos Estatutos; b) pelo Conselho- Fi*al -nos . casos pre-
vi.slos na letra "e" do § 2P do* artigo 'décimo-sétime; e) pelos
acionistas; de acordo- com . o .que diêpõe., a letra • "b" arti,.
go oitenta e nove. do decreto número dois . mil seiscentos , e
vinte e sete, de vinte e seis de setembro de !mil novecentos e quarenta.
Artigo vigésimo. As convocações das-assembléias gerais, tanto ordi-
nárias como. extraordinárias, serão • feitas: , pela imprensa; mediante
anúncios publicados, por três vezes no mínimo, no orgão oficial da
União e . em outro jornal de grande circulação. Os. anúncios mencio-
narão a ordem do. dia da 'assembléia, assim I como o local, o dia a
hora da. reunião. Parágrafo único. Entre o' dia- da -primeira-Publica-
ção do anúncio da convocação e o da realização da- assembléia geral.
mediará o prazo mínimo de oito dias; Artigo vigésimo primeiro. A
-Assembléia Geral instala-se, em primeira convocação, com a presença
dê acionistas, com direito de voto, que representem no mínimo inn
quarto do capital social; em segunda com:et:ação instalar-se-á com

•qualquer número. Parágrafo único. A g deliberações- da Assembléia
Geral são tomadas por maioria -absoluta de votos, Dão se computando
os votos em-branco. Artigo vigésimo segundo. Como exceção ao dis-
posto no artigo anterior, a Assembléia Geral-Extraordinária, que -tiver
por objeto a reforma dos estatutos, somente se instalará, em primeiro
ou segunda (vocação, com a presença de acionistas, com direito de
voto,. que representem no mínimo dois terços do ;capital social; cai

•terceira convocação instalar-se-á coro qualquer numero '. -Parágrafo
único. As deliberações Serão tomadas de conformidade com o que"dis-
-põe q artigo . vigésimo primeiro, -sendo entretanto necessária à apro-
--tração- de acionistas, com direito .de voto, que representem no mínimo
-:nietade do .capital. Artigo vigésimo terceiro.. As pessoas presentes"'
'Aseiábléia Geral deverão provar a sua qualidade de acionistas e- exi-
bir documente habil de. sua identidade. Parágrafo primeiro. Os nos:-

-suidores de 'ações,. para •que . possam -tomar parte na assembléia, deve-
rão, três dias no mínimo, antes, da reunião,' depositá-las na -sede da
sociedade. Parágrafo segundo. Caso os acionistas se façam represeetar
.na Assembléia Geral por procurador, - ficará este sujeito às imiesina •
formalidades. Artigo vigésimo quarto. Os trabalhos da - Assembléiá -
'Geral serão-dirigidos por unia -mesa composta de três merilbros, sendo
'um presidente e dois secretários. Parágrafo primeiro. O PreSidente
.dá mesa será, O presidente da socie(lade. Na ausência des t e, Os ac i o-
nistas presentes 'designarão um substituto. Pará,grafe segundo. Os se-

. iro d	 m

' grafo único. A estimação do ative e passivo, bem Como a delnonstra-

'. ção ,de fundos de- PreVisão, destinados à li mpa( ai. situações indecisas

. mente, desde .que. o dividendo .distribuido seja no mínimo seis por

. nhecem e aceitam .a responsabilidade que- lhes é atribuida por lei,

1,e seis de Selenibro de mil "novecentos .e quarenta. ---Capítulo -VII —

. Luiz Ladarin Valle e Dr. Alvaro Ralista,:membros suplentes do Coo-

'trinta e seis do decreto-lei mlniero dois mil seiscentos e vinte e . sçie, de

Se-á à balanço-geral para .41 terifivação dos lucros 'ou prejuizos. Pará-

.imarenta e — Aratu? Cumplido de Saul'Amm. Luiz Ladarie

bretários serão de -livre "escolha do preSidefile. Artigo VigéSimo quinto.

Diretoria, deliberando Sobre o 'relatório "e o balanço apresentados pela
Compete à - Assembléia Geral: a) nomear é destituir os membros da
Diretoria e do Conselho Fiscal; b) tomai- anualmente as contas

mesma e sobre o parecer do' Conselho Fiscal; c) . resolver lodos os as-
suntos sujeitos à sua aprovação, alem das deniais atribuições definidas
por eites Estatutos,e pela Lei. — CáPi11110 -VI — De Exireício.Social.

cento ein cada ano, conforme prescreve o artigo cento e trinta e mia-

Artigo vigésiino sexto. O . ano social é o ano civil.' Parágrafo •unico,
Conto' primeiro exercício social- foi-considerado o período decorridw
mire dez de agosto de mil novecentos e trinta e nove, data da fun-
daçãO da sociedade, e' trinta " e miin de dezembro do mesmo ano.)irtigo

ção "da. conta de lucros e perdas, obedecerão às, regras estabelecidos

vinte e seis de setembre *de mil novecentos e quarenta. Artigo vigé-

Ftinde de Reserva: a percentagem será obrigatoriamente de cinco por

ou pendentes que passam de um exereiCio para outro; c) para divi-

berto do Justa Menescal e Max Pomorski, clirelores; Rodolfo Gerlach,

tivos do Conselho Fiscal; senhores Lauro de Souza Can alho. doutor

cento até completar vinte por cento do capital social; b) para a cria-

simo -oitavo. OS lucros líquidos serão distribuidos na seguinte ordem,
mediante as pereentagena fixadas pela Assembléia iieral: observadas
Os disposições constantes doS artigos cento e tri p la e cento e trinta e
quatro do decreto-lei número dois' mil seiscentos e vinte e sete, de

dendo uns. acionistas; d) Para gratificaçõe.s à Diretoria, pagas anual-

Disposirões transitórias. Artigo vigésimo- nono. 'Os ocionistaa reco-

aprovam -estes Estatutos e . manteem nos cargos, paro os quais foral]]
eleitos em dez de. agosto de mil novecentos e trinta e move, Os senho-
1-es doutor Arthur Cumplido de Sant'Anna, presidente; doutores Hum-

Dr. Hugo Dunshee de Abranches e Herman]] Sthamer, membros efe-

seibo Fiscal".	 Rio de ,Taneiro, doze de agosto de nril novecentos .e

inte e seis de setembro tre mil nev(centos e quarenta: a) para o

os- artigos cento e • yinte e nove, cento e trinta e cinco é cento e

o decreto-lei número dois rnil seiscentos e viole O sete. de vinte

sétimo. No fim de cada ano ou exercício secial, proceder-

Humberto iWcs,escel, — Mozart Logo. — Rodolfo Gerlach.-L
-.Lauro de Souza Carvalho; Paulo Meneseal — Max Poutorski.

.— Alberto Dias Teixeira. — Firmas reconhecidas no Tabelião do Vi-
gésimo Oficio. — Postos em discussão, como ninguem pedisse trpala-,

o Sc. -presidente &clara-os aprovados por iManimidade e sus-
-.pende a sessão, afim de sei' lavrada a- presente ala. Reabertos Os
:trabalhes:a presente aia, redigida' pela mesa; é. lida pelo áenhor"pri-
meiam secretário é o Sr, presidente submete-a à aprovação da asseni-
bléia. - convidando os senhores acionistas a assiná-la. Foi unanime-
mente aprovada.	 Rio de 'janeiro, quinze de agosão de mil nove-
centos e quarenta e 'Mn: •— A rilho' Climplido dd Sanl'Annit.
Ladario Volte. — ifumberto Mciiccol. — :VOZ art Lago. 	 Roda já

.Gerlaelt: — Lauro de- Souza : Carvalho. - - Paulo ileneseal
Pc»norski. — Alberto Dias Teixeira. •
Confere com o original: A rl	 Gim isuilid o de . San l'A tina, diretor

-presidente: — litonberto - Menesea diretor.	 " •
DEPART.n MEN1:0, NAGION.1T, DA• INIUSTltl,k E CWIÉ11(110

Primeir'a "Serção• •• .	 .	 .
Eitrio.'ço

EM Duroprimoriío aó despacho eXarado mio remmerinmemdo çie. Em-
- presa • Conalrutora Siemens-llammion de Brasil S.A., cio 10 de se-
'lendore de 1911, pelo" senhor diretor deste liepar • taniento, certifico, que
se ficham devidamente arquivirdos nesta ReParlição sob o n. 16.395,

" seguietes : dociimentos: O) - Ata da aSsembléia geral extraordinária
(realizada em 20 de Maio de 1941: que aprovou a reforma dos seus
- e,slatutos. afim de adaPtá-les à' legislaçãO vigente; 1m) ata da, assem_

geral eitraordinária..realizada com 15 de agosto de 1951, que
aprovou alterações estatutárias, afim-de cumprir exigências • feitas por
este DePartamento..Departamento Nacional da Indústria e Comércio.

"Primeira Secção. Eu, • Carmen Cruz, auxiliar de escritório VIII; passei
'a presente certidão..

,Ilio de ', Janeiro, 17 de setembro de 1911. — Assioado per Carmen
' Cru z, solh-e estampilhas federais de 202. 	 Visto, pelo diretor da
, Secção,	 Esteres

(N. 11.081,18-9-941-377$1)

.:EDITORA ,0, , CONSTfloT0R SOCIEDADE Al'IdNIMA.
DÀ ASSui,int.ÉIA GERAL DE COST11121(;i0 	 1NSTALAç;A; nEAT.17..11.•

: DIA .CINCO DE SETEMDRO DE .MI1, NOVECENTOS E QUARETA' E um.

• AS trese, bOrDS do 'chá cinco de s'elehibro de mil novecentos e qua-
'venta é um, nesta cidade do Rio .de Janeiro, à Avenida Rio Branco nú-
mero DO\ è, acolhido anda% sala duzentos e dezessete, presentes os subs-:
'crilores 'abaixo assiriades, representando (tu/Motas ações, na importiin.:
sia de duzentos centos de reis (200:000;000) . foi pelo incorporado% se-
nhor Armando dá -Silva Porto, dado inicio aos trabalhos, tendo sido
•convidado o -isubseritor, Sr. Francisco de Paula Pereira para serre-
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-1.ariá-los. Declarou o presidente que, de acordo com a convocação feita
.pelo Ditiri0 Oficial nog dias vinte e seis, vinte e sete e vinte e oito
Nh no Jornal do Comércio nos dias vinte e quatro, vinte e seis e vinte
-e sete, todos do mês de agosto próxim passado, iam os senhores subs-
eritores tomar conhecimento do laudo dos louvados e dar parecer
sobre ele, afim de, constituir-se a Editora o Construtor Sociedade Anô-
eima. Foi então lido pelo secretário, o laudo dos louvados sobre o
valor das coisas, bens e direitos a serem incorporados à mesma so-
ciedade, por seu incorporador, o Sr. Armando da Silva Porto, laudo
cujo teor é o segunite: avaliação dos bens, coisas e direitos a serem
incorporados à Editora o Construtor Sociedade Anônima, nos termos
da resolução votada pela assembléia preliminar dos subscritores., rea-
lizada a trese de agosto de mil novecentos e quarenta e um: a) Mo-
veis e utensílios apresentados à avaliação pelo Sr. Armando da Silva
Porto e constantes do acervo do "O Construtor" e do "Suplemento Téc-
cinco de Engenharia e Arquitetura", a saber: 1) Uma secretária
grande, de madeira, com tampo -de imbúia, "Kastrup" 1:0008000. 2)
Duas ditas, pequenas, a 2108000-4208000. 3) Uma cadeira giratória,
com assento de couro 2108000. 4) Quatro cadeiras de madeira, a
258000 - 4408000. 5) Um arquivo tipo "União" 1608000. 6) Um ar-
mário com portas corrediças 2508000. 7) Uma estante para revistas
1608000. 8) Um cofre 1:0008000. 9) Urna máquina de escrever "Ci-.
uelli" 3:2008000. 10) Material de expediente (diversos) 500$000.
11) Uma secretária "Kustrup" com tampo de vidro 7008000. 12) Uma
dita comum 1808000. 13) Uma mesa "Kastrup" 2508000. 14) Uma
'secretária pequena, folheada 2108000. 15) Um armário de imbnia,
Com quatro portas 3508000. 16) Uma prancheta 2208000. 17) Uma
lâmpada para prancheta, com braço movei 1508000. 18) Três mesas
para máquina de escrever 2408000. 19) Quatro cadeiras de madeira,
e 358000 - 1408000. 20) Uma máquina de escrever "Remington"
2:0008000. 21) Urna máquina "Adressograf" com 500 fichas 1:2118000.
22) Material para desenho e instrumentos 1:0008000. 23) Material
de expediente e propaganda 1:3248000. 24) Clichés diversos, do "Su-
plemento Técnico" -e o "O Construtor" 2:3258000. 25) Uma ga-
veta comum de arquivo 008000. 26) Trinta exemplares do "Suple-
mento Técnico", edição de 1939, a 108000 o exemplar, 3008000. 27)
Quarenta exemplares do "Código de Obras", decreto 6.000, a 128000 o
exemplar 4808000. 28) Coleções do "Boletim informativo do Cons-
trutor" e magnetes do "Suplemento Técnico" 1:8208000. , b) -Valor
C omerei al do título da revista. "O Construtor" devidamente registado
no Departamento de Imprensa e Propaganda (DTP) 65:0008000. e)
Valor comercial do titulo da revista "Suplemento Técnico de Enge-
nharia e Arquitetura" devidamente registado no Departamento de
Imprensa e Propaganda (DIP) 65:0008000. Total 150:0008000 (cento
e cinquenta contos de reis). Os louvados avaliam assim, em cento e
cinquenta contos de réis) 150:000$000) o acervo patrimonial do se-
nhor Armando da Silva Porto, constituido de bens, coisas e direitos,
representando 13 acervo do "O Construtor" e do "Suplemento Técnico
de Engenharia e Arquitetura" assim cmo dos respectivos Nulos que
passarão à propriedade exclusiva e absoluta da Editora o Construtor
Sociedade Anônima. A revista " O Construtor" tem urna média,
atualmente, de cem (100) assinaturas mensais, um volume movei de
publicidade que atinge à importância de sete contos de reis, réis
(7:0008000) aproximadamente, e probalidade para um movimento
muito maior. "O Construtor" está no seu segundo ano de circulação
efetiva, tem bastante projeção no meio dos construtores, en-
genheiros e fornecedores de materiais de construção e até hoje
só toem merecido encômios, referências as mais lisonjeiras, de
todos aqueles que se teem utilizado dos seus diferentes serviços. As
suas possibilidades, portanto, quer como orgão de Publicidade
nica ou de informações e de publicidade, são as maiores possiveis.
A transferência do acervo do "O Construtor" e do "Suplemento Téce
nico de Engenharia e Arquitetura" será feita, assim como a dos res-
pectivos títulos, livres e desembaraçada de quaisquer onus, ficando
a cargo e sob a responsabilidade do Sr. Armando da Silva Porto, a
liquidação de qualquer passivo por acaso existente. Em eonclusão,
achando que todas essas avaliações são perfeitamente razoaveis, são
de parecer, os -louvados, unanimemente, que o Sr. Armando da Silva
Porto poderá subscrever cento e cinquenta -contos de réis, em ações,
ou sejam cento e cinquenta ações •de um conto de réis (1:0008006)
cada uma o relativas aos bens, coisas e direitos acima avaliados. Rio
de Janeiro, 20 de agosto de 1941 (vinte de agosto de mil novecentos
e quarenta e um). Murilo Bretas de Araujo. Armando Campeio do
Almeida. José Carlos dos Santos. Posto em discussão o laudo acima
transcrito, pediu a palavra o incorporador, Sr, Armando da Silva
Porto, que declarou estar de pleno acordo com o mesmo, visto ex-
primir o trabalho dos louvados, a perfeita realidade e declarou as-
sumir completa responsabilidade Pela liquidação de qualquer passivo
ou dúvida que surgisse sobre os .bens, coisas e direitos a serem in-
corporados à nova sociedade, dizendo mais, que tais coisas, bens e
direitos se achavam livres e desembaraçados de qua isquer on w e
que assim eram incorporados à sociedade. Novamente com a pala-
vra, o presidente pediu à assembléia o seu pronunciamento sobre O
laudo que foi aprovado por maioria absoluta de votos, deixando de
vetar os impedidos, de acordo com as leis que regem a matéria. O
sebscrilor, Sr. Francisco de Paula Pereira solicitou a palavra para
fazer referências elogiosas aos incorporadores e aos louvados pelas
rieertadas providências tornadas pelos primeiros para o bom êxito
da incorporação da neva sociedade e pela competência e critério ma-
ni feslados no laudo dos segundos, propondo ao terminar, sob aplau-
soe, ceie constasse da ata, um voto de louvor aos mesmos, o que fi
r ,s ito sob aprovação unenime. O presidente, a seguir, mandou lèr o re-
cibo do depósito de dez por cento (10 %) exigido pelo parágrafo ter-
3 uo do artigo número trinta e oito do decreto dois mil seiscentos e

ee
vinte e sete, de 'vinte e seis de setembro de mil novecentos e q ua-renta, O depósito fora feito no dia anterior, no Banco Nacional de
Descontos. Em continuação da ordem do dia, foram lido- pelo secre-
tário, os seguintes documentos: Estatutos da Editora "O Construtor",
Sociedade Anônima - Capítulo primeiro - Objeto, sede, duração e.
capital - Art. 1.° Sob a denominação . de Editora "O Construtor" So-
ciedade Anônima, fica constituida uma sociedade anónima que se re-
gerá pelos presentes estatutos e pela legislação em vigor, tendo por
objeto: a) explorar comercialmente, um serviço de informações téc-
nicas e econômicas sobre o ramo da engenharia em geral, das cons-
truções de toda natureza e de tudo mais que lhes disser respeito; b):
explorar comercial e industrialmente, o "O Construtor", orgão de pise:
blicidade o de divulgação da indústria da construção civil; e) editar
obras técnicas referentes aos assuntos dos itens "a" e "h" deste ar-
tigo, montando, se assim o julgar conveniente a diretoria, depois de
consultado o Conselho Fiscal, que dirá de sua conveniência ou não,
oficinas gráficas. Art. 2.° Fica designada a Cidade do Rio de Ja-
neiro para sede da sociedade, podendo ser, pela diretoria, abertas fia
liais, quando e onde conviér, depois de consultado o Conselho Fiscal
que julgará de sua conveniência ou não. Art. 3. 0 A duração da so-
ciedade é por tempo indeterminado. Art. 4. 0 E' de duzentos contos
de réis (200:0008000) o capital social, dividido em duzentas ações
(200) do valor de um conto de réis cada uma (1:0008000) nomina-
tivas e integralizadas. Capítulo segundo - Da Diretoria e do Con-
selho Fiscal - Art. 5.0 A sociedade será administrada por dois (2):
diretores, presidente e gerente, eleitos por maioria absoluta de votos
e por um período de três anos,. sendo a sua investidura dada pela
assembléia geral. Parágrafo único. Da ata da assembléia geral de-
verão constar a época da eleição, nome, nacionalidade, e a indicação
da residência dos diretores. Art. 6.0 Cada diretor, para exercer o
respectivo cargo, caucionará dez (10) ações da sociedade, caução que
não poderá ser levantada enquanto não foram aprovadas pela assem-
bléia geral, as contas e atos dos diretores, praticados durante o Pee
riodo da sua administração. Art. 7.° Em caso de morte ou renúncia
de um dos diretores, os outros convocarão o Conselho Fiscal, e, em re-
união conjunta, diretores e fiscais, escolherão o membro do Conselhd
Fiscal, que deverá preencher a vaga até a próxima assembléia a realizar-
se dentro de trinta (30) dias do acontecimento. Art. 8. 0 A diretoria na:
forma do artigo nove, tem poderes para na livre administração dos
bens da sociedade alienar imoveis, hipotecar ou contrair muss
reais, transigir e renunciar direitos, constituir mandatários
e procuradores. Art. 9.0 Todos os compromissos assumidos pela
sociedade em contratos, cheques, letras de ~Mio, notas pro-
missórias, duplicatas, recibos, todas e quaisquer obrigações serão
sempre assinadas por dois diretores, ou por um deles conjuntamente
com o contador da sociedade. Parágrafo único, O contador da so-
ciedade será escolhido em reunião conjunta da Diretoria e do Con-
selho Fiscal, sendo lavrada ata da mesma no livro próprio, a qual
será arquivada no Departamento Nacienal da Indústria e Comércio.
Art. 10. Ao diretor-presidente compete: Superintender os serviços
e operações da sociedade; presidir as reuniões de diretoria e desta
com o Conselho Fiscal, bem corno as reuniões de Assembléia Geral;
representar a sociedade em . juizo e fora dele; em combinação com
o diretor-gerente, organizar normas da escrituração da sociedade, a
fiscalização de sua execução depois de aprovadas e a admissão e Ile-
missão de empregados de qualquer categoria, marcando-lhes os ven-
cimentos. Art. 11. Ao diretor-gerente compete: Substituir o diretor -
presidente nos seus impedimentos ocasionais ou temporários, supe-
rintender a Caixa da s: ociedade, pagando e recebendo, ter sob a sua
guarda e responsabilieade os haveres, papéis e livros da sociedade,
zelar pela boa ordem dentro da recinto dos escritórios, exigindo dos
empregados o estrito cumprime,nto dos seus deveres, dentro dos re-
gulamentos-e normas existentes na sociedade. Art. 12. A assembléia
Geral fixará os honorários dos diretores. Art. 13. O Conselho Fiscal
será composto de três (3) membros efetivos e três (3) suplentes,
podendo ser acionistas ou não, os quais serão eleitos anualmente pela
Assembléia Geral, em reunião ordinária. Parágrafo único. Não po-
derão ser eleitos membros do Conselho Fiscal os empregados da So-
ciedade, os parentes dos diretores até o terceiro grau e os que se
acharem impedidos por lei, Art. 14. Compete aos membros do Con-
selho Fiscal, especialmente, alem do mais que a lei lhes atribue, exa-
Minar, pelo menos de três em três meses, os livros e papéis da so-
ciedade, o estado da Caixa e da Carteira e lavrar no livro de "Atas
e Pareceres do Conselho Fiscal" o resultado do exame realizado.
Parágrafo único. A remuneraeão dos membros do Conselho Fiscal
será fixada anualmente pela A.ssembléia Geral que os eleger. Art. 15.
Haverá- reuniões de diretoria conjuntamente com o Contador da Sos
ciedade, mensais, sendo lavradas as atas respectivas em livro pró-
prio. Nessas reuniões serão examinados os negócios e as operações dá
Sociedade, sendo convidado lambem o Conselho Fiscal, sempre que
haja necessidade. Capítulo Terceiro. Das Assembléias Gerais - Ar-
tigo 16. A assembléia geral será constRuida pelos acionistas que pos-.
suirem qualquer número de ações, os quais depositarão na Sociedade
o montante das mesmas, com uma antecedência de três (3) dias pele
menos, das reuniões. Art. 17. A convocação da Assembléia Geral
far-se-á pela imprensa, mediante convite ou anúncios publicados, por
três vezes no mínimo, no orgão oficial competente e em outro jornal
de grande circulação. Os convites ou anúncios mencionarão a ordens
do dia da Assembléia e o local, dia e hora da reunião. Parágrafo
primeiro - Entre o dia da publicação, pela primeira vez, de anúncio
de convocação e do da realizaçã.) da Assembléia Geral, mediará o
prazo de oito dia., no mínimo, para a primeira convocação, e o 11e
cinco (lias para as convocações posteriores. Parágrafo seguindo
Salvo motivo do força maior, a Assembléia realizar-se-á no edificie
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•nde a sociedade tiver a sede: quando houver de efetuar-se em entro
local, os anúncios indicarão o lugar da reunião com a necessária cla-
reza, reunião que não poderá realizar-se em localidade outra que Dão

o da sede, em caso algum. Art. 18. As deliberaçõá das Assembléias
Gerais, ressalvadas as exceções previstas na lei, serão tomadas por
maioria absoluta de votos dos associades presentes. As assemblehrs
Gerais instalam-se em primeira convocação com a presença de acio-
nistas que representem, no mínimo, um quarto do capital social, com
direito de voto e em segunda convocação-instalar-se-ao com qualquer
número, ressalvadas as exceções previstas na lei. Parágrafo único.
Não poderá, porem, ser tido como resolvido ou aprovado, em pri-
meira ou em segunda convocação, sem que reuna em seu favor dois
terços (2/3) do caph,alsocial, nenhum dos seguintes atos: A) destitui-
ção de qualquer dos diretores, alteraçãe nos seus vencimentos, poderes
e atribuições definidos nos estatutos; B) dissolução da socie-.
dade, aumento de .capital ou reforma de qualquer parte aqui não
mencionada, dos estatutos. .Art. 19. As Assembléias Gerais ordiná-
rias realizar-se-ão no mês de março de cada ano, e as extraordiná-
rias sempre que forem legal e regularmente convocadas. Parágrafo
único. O ano social coincide com o ano 'civil. Art. 20. As Assem-
bléias Gerais serão presididas pelo presidenao da sociedade ou por
seu substituto legal, que escolherá os secretários que forem neces-
sários. Art. 21. À Assembléia Geral compete: a) deliberar sobre
contas e relatórios da diretoria e pareceres do Conselho Fiscal; h)
eleger a diretoria e o Conselho Fiscal; c) .resolver todos os assuntos
de mteres.se social, inclusive prorrogar o prazo de duração da socie-
dade, ou restringi-1o. Capítulo quarto — Dos Lucros — Fundo de
Reserva e Dividendos — Art. 22. Serão considerados lucros sociais,
os resultados líquidos das operações declaradas no • artigo primeiro
destes estatutos, apurados em balanços anuais, levantados em trinta
e um de dezembro de cada ano. Parágrafo primeiro. Dos lucros lí-
quidos serão deduzidos, em cada balanço, cinco por cento (5 %) para
o Fundo de Reserva destinado a assegurar, o capital na sua integri-
dade; dez por cento (10%) para o Fundo !de Depreciação de Moveis
e Instalações: . percentagens variaveis aconselhadas pela experiência e
pela situação momentanea dos negócios da sociedade, uma vez res-
respeitadas. as leis que regem a matéria. Parágrafo segundo. Se
houver lucros suficientes, depois de distribuidos dividendos aos acio-
nistas à razão de seis por cento (6 %) ao ano, serão distribuidos aos .
diretores as seguintes percentagens sobre os lucros remanescentes:
Ao diretor-presidente, trinta por cento (30 %) e.ao diretor-gerente,
dez por cento (10 %), aos empregados efetivos, dez por cento (10 %),
a titulo de pró-labore e a juizo da diretoria, sendo pagas anualmente
essas percentagens, na época da distribuição dos dividendos. Pará-
grafo terceiro. Os dividendos são distribuidos anualmente e Dão

vencem juros. Os não reclamados dentro ,"do prazo de cinco anos,
prescrevem em favor 'da sociedade que os incorporará ao seu Fundo
de Reserva. "Lista dos subscritores do capital social da Editora O
Construtor Sociedade Anônima", em organização. Capital subscrito,
duzentos contos do reis (200:0008000) em ações nominativas e in-
tegralizadas de um conto de reis (1:0008000) cada uma. Armando
•da Silva Porto, brasileiro, casado, jornalista, residente na rua Barão
'do Bom Retiro ri. 520, cento e cinquenta ações, no total de cento e
cinquenta contos de reis (150:0008000), Dr.- Manuel Couto Duarte,
brasileiro, solteiro, advogado, residente à .rua São Salvador ri. 75,
quarenta e duas ações, no valor, total de quarenta e dois contos de
reis (12:0008000), José Baptista de Oliveira, brasileiro, comerciário,
casado e residente à rua Baronesa Uruguaiana ri. "i5; casa VI, urna
ação no valor de uni conto de reis (1:0008000), Hilda Alevato, bra-
sileira, funcionária pública, residente à avenida Copacabana n. 152,
uma ação no valor de um conto cio reis (1:0008000), Jacinto Jordão
Lima, brasileira, solteira, comerciária, residente à rua Alvaro Alvim
TI. 27, uma ação no Valor de uni conto de reis (1:0008000), João Ri-
beiro Martins, brasileiro, casado, funcionário público, residente à
rua Dr. Sardinha n. 58, em Niterói, no Estado do Rio, unia ação no

- valor de um conto de reis (1:0008000), Dr. Carlos Loscio da Silva,
brasileiro, solteiro, advogado, residente à avenida Rio Branco ri. 111,
1.0 andar, unia ação no valor .de uni conto de reis (1:000$000), _Fran-
cisco de Paula Pereira, brasileiro, casado, comerciário, residente á
rua Almirante Alexandrino is. 581, apartamento Q. uma ação no
valor de uni conto de réis (1:0008000), Dr. Francisco Pereira bra-
sileiro, viuvo, cirurgião-dentista, residente à rua Almirante Alexan-
drino u. 581, - apratamento Q, unia ação no valor de • um conto de reis
(1:0008000), Francisco Milton de Queiroz Barros. brasileiro. Casetio,
funcionário público, residente à avenida Vieira Souto n. 134, casa
um, uma ação no valor de uni conto de reis (1:0008000). Finda a
leitura doestes documentos foi aberta a discussão e não havendo ora-
dores, o presidente submeteu os estatutos e demais documentos, a
votos, sendo os mesmos aprovados unanimemente. Estando preen-
chidas as formalidades legais, o Sr. presidente declarou constituida
e instalada a "Editora O Construtor Sociedade Anônima e logo após
snandon proceder à eleição da diretoria e do Conselho Fiscal, elei-
ção cujo resultado foi o seguinte, obtido por maioria absoluta de
votos: Para diretor-presidente, Armando da Silva Porto, brasileiro:
residente à rua Barão do Bom Retiro n. 520, nesta capital: para di-
retor-gerente, Dr. Manuel Couto Duarte, brasileiro, residente à rua
São Salvador n. 75, reata' capital. Para membros efetivos do Cone
senso Fiscal, Luiz Pereira Rodrigues, Geraldo Duarte Esposéj o Dr.
Francisco -Pereira e para suplentes do DIPSnio Conselho, Jacyro Ri-
beiro, João Ribeiro Martins e Dr. arlos Loscio da Silva. Os 'direto-
res presentes à Assembleia foram imediatamente empossados e por
fim, por proposta do acionista Francieen de Paula Pereira, foram
aprovados os honorários de dois contos de re i s (2:0008000). para o

diretor-presidente e o de igual quantia para o diretor-gerente. Esses
ordenados são mensais. A Assembléia arbitrou ainda, em cem mil
réis (1008000) por sessão, os honorários dos membros do Conselho
Fiscal. Nada mais havendo a tratar, disse o Sr. presidente que ia le-
vantai. ..a sessão para ser lavrada a ala da mesma. Reaberta a sessão
foi a presente ata lida e aprovada unanimemente por todos os acio-
nistas presentes. que passam a assiná-la e eu, Francisco de Paula
Pereira, servindo de secretário, a lavrei e assino. Rio de Janeiro,
cinco de setembro de mil novecentos e quarenta e um. -- Francisco
de Paula Pereira. — Armando da Silra Porto. presidente.
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Às, quatorze horas do dia vinte e oito de agosto de mil nove-
centos e quarenta e um, na sede social da Usabra, S. A., à Avenida
Calógeras número doze-A, presentes acionistas em número legal,
conforme se vê do livro de presença e que tanibem esta assinam,
abriu a . sessão o diretoç presidente, senhor Donald L. Moore, que
solicitou à assembléia fosse desi gnado um presidente para a mes-
ma, tendo sido escolhido o próprio senhor Donald 1. Moore que,
:agradecendo a sua indicação, convidou para secretário o senhor
Paul A: Dana. Constituida por essa forma a 1212sa, O presidente
declaroui que, conforme se vê do edital de consta:ação publicado no
Diário Oficial e nu "Jornal do Cemércio" dos dias dezenove, vinte
e dois e vinte - e seis do corrente mês, a presente assembléia tinha
sido convocada para que os senhores acionistas decidissem sobre o
aumento do capital social, solicitando, assim, ao senhor secretarie
que procedesse à leitura do Relat,ério da Diretoria, assim como do
Parecer do Conselho Fiscal da sociedade, o que foi feito, na seguin-
te ordem: a) Relatório da Diretoria da Usabra, S. A. — Senhores
acionistas: Por ocasião da assembléia geral extraordinária reali-
zada em onze de junho último, a Diretoria, quando tratou da re-
forma dos estatutos sociais, propôs, tombem, que fosse aumentado
o •capital de 100:0008000 (cem contos de reis) para 700:0008000
(setecentos contos de reis), quantia essa que seria retirada do fun-
do de reserva.. Entretantoa a assembléia resolveu mie a importan-
cia de 600:0005000 (seiscentos contos de reis), retirada do fundo
de reserva, não fosse empregada no aumento de capital, mas ,sim
distribuida entre os acionistas como dividendos, o que foi feito,
tendo mesmo sido pago o competente imposto de renda sobre essa
distribuição. — Acontece, porem, que na situação presente, tem a
sociedade, a necessidade de desenvolver os seus negócios em pro-
porções maiores do que as presentes, dadas as 'dificuldade ineren-
tes ao comércio _importador em geral e ao movimento de capitel
necessário para esse fim. a Diretoria acha de toda conveniência que
seja aumentado o capital social de' 100:0008000 (cem contos do
reis) para 700:0008000 (setecentos contos de - reis), mediante su-
bscrição entre os atuais acionistas e tendo sido os mesmos con-
sultados a respeite, subscreveram eles o referido) aumento de ca-
pital, conforme a lista por eles subscrita, na proporção do nú-
mero de ,1 ações que possuem atualmente. — Ouvido o Conselho Fis-
cal sobre essa proposta, concordou, o mesmo com dito aumento ds

conforme parecer que vai anexo ao presente. — Solicita-
mos, assim, aos senhores acionistas ratificar, em assembléia ge-
ral, o aumente. de capital que ora se propõe. — Reiteramos os nos-
sos protestos de elevado apreço e consideração — Rio de Janeiro,
onze de agosto de mil novecentos e quarenta e um. — Donald L.,
Moore, diretor presidente. — Manuel Marques, diretor secretário-
tesoureiro'. é) Parecer do Conselho Fiscal — Nas, abaixo assina-
dos, membros do Conselho Fiscal da lisabra, S. A., tendo em vista
a proposta da Diretoria relativa ao ' aumento do capital social coi
100:0008000 (cem contos de reis) para 700:0008000 (setecentos con-
tos de reis), somos de perece.r que a mesma proposta deve ser acei-
ta pela assembléia. uma vez que satisfaz aos interesses sociais. -
Rio de Janeiro, doze de agosto de mil novecentos e quarenta e uns.
— J. E. Monlgomery. — Engem> C. liarler. — Alfredo Fran,.o

, Junior". Lidos que foram esses documentos, o senhor presidente decla-
rou que a assembleia estava bem ao par do assunto a ser resolvido, ra-
zão pela qual dava a palavpa a qualquer doS acionistas: que quisesse fa-
zer uso da mesma. Pedindo h palavra o senhor G. E. Strickland declarou
que a proposta da Diretoria era do conhecimento dos senhores acio-
nistas, tanto assim que concordaram em subscrever as ações de au- -
mento de capital na proporção do número que atualmente possue cada
um' deles. Solicitava, assim, dos presentes que ratificassem a propos-
ta da Diretoria, passando, assim, o artigo quinto dos estatutos. a ter
a seguinte redação: "Art. 5. 0 O capital social é de 700:00080 (setecen-
tos ventos de reis), dividido em 7.000 Vete mil) ações de 10080 (cem
inil reis), cada uma, já integralizadas". Posta em discussão a propos-
ta do senhor O. E. Striekland, foi a mesma aprovada. ficando o arti-
go quinto dos estatutos com a redação proposta e, em consequência,
aumentado o capital da sociedade. A seguir, o presidente declarou que
já tinha sido feito, nesta data, o depósito de 10 % (dez por cento) dts
aumento de capital exigido por lei, conforme o recibo que ia mandar
transcrever na ata e que foi lido pelo secretário, do teor seguinte:
60:00-080 --e. Recebemos da Usabra, S. A., a importância de 60:00080
(sessenta contos de reis), correspondente à décima parte do aumen-
to de cppital social, para o fim de satisfazer o disposto na alínea
(laia do artigo trinta e oito do decreto-lei número dois mil seiscentos
e vinte e sete, de vinte e seis de seternbro de mil novecentos e qna-
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'anila. Para clareza firmamos o presente, elo duas vias, cada via se-
ja•in com 200 (vinte mil réie) e o selo de educação e saude : Rio de
Janeiro, vinte e eito de agosto de mil novecentos e quarenta e uni.
— 'lhe National Cily Bank of New York — Aseinado) A. Ferreira.
Pre-gerente. W. T. Moss. Sun-contador. Selado corri 20$2 — Carito-

eie The at ional City Bank of New York": Outrossim, mandou e
presidente que se transcrevesse na ata a lista de subSerição do atiram-

de capital, e'que é a seguinte: "Lista de sulaserição do aumento
de cap ital da Usabra, S. A. — Donald L. Moore, norte americano, ca-
sado comereiante — 3.420 (Ires mil quatrocentas e vinte) ações
al2:0000 etrezentos e qaarenta e dois contos de réi,$); Assinado: Do-
nald L. Moore —. James Evans 'Montgomery, norte americano, easado,,--
de comerei° — 600- (seiscentas) acões	 60:0000 .sessenta contos de
reis) •-e. Assinado: J. E. Mentgamery	 Qilbert E. Strickland. nora.
te americano, casado, do comercio — 600 (seiscentas) ações. —
60:000$0 ( sessenta contos de reis) — Assinado: G. E. Strickland.
- Paul A. Dana, norte americano, casada, do comércio — 660 (seis-
reatas e sessenta) ações — 66:0000 (sessenta e seis contos de réis)
Assinado: Paul A. Dana — Agnes 'Maria Moore, norte americana, c.a-
eada. doméstica — 600 (seiscentas) ações — 60:000 g 0- (sessenta coa-

d réis) — As modo: .agnes Maria Moore — G. E. Strickland
Jutiior, brasileiro, solteiro — 60 (sessenta.) ações — 6:000$0 (seis
contos de reis) — Assinado: O. E. Strickland Jr. — James Evans
Montgomery ,1 Mlior, brasileiro, solteiro — 60 (sessenta) ações —
li:000$0 (seis contos de réis) — Assinado: J. E. Montgomery Jr.
— Total: 6.000 (seis mil acões) — -600:000$0 (seiscentos contos
: .e;,)". Como ningnem mais pedisse a palavra, o presidente
toa dos acionistas - que permanecessem no recinto até que fosse la-
vrada a presente ata, feito o que foi a mesrea- lida, submetida à :kora-
vacilo e assinada por todos os presentes. Rio de Janeiro, 28 de igo.st.o
de 1941. — Seguiam-se as assinatuiras: Paul A. Dana. — Donald
L. 3t0ore — G. E. Strickland — J. E. Montgomery — Anges Ma-
rio Moore:

Mesto que esta é cópia fiel extrairia do original. Rio de. Janeiro,
18 de setembro de 1941. — Paul A. Dana..

• 1\'. 11.088 -- 18-9-11 -- la10)).

GELO SECO S. A.

Ata do primeira assembléia geral extraardindria da Gelo Seco S. A.,
para os fins constantes do	 abairo transcrito, deridamen-

. te publicado nos dias nore, dez,'IbezesSete e dezoito de setem-
bro de mil novecentas e epurrenta e ver, nos fornois "D iár io Ofi -ciei" e "Jornal do Comércio", respectivamente.

• Aos dezoito dias do mês de setembro do ano de mil 'novecentos
e quarenta e um, às dez horas da manhã, na sede da Gelo Seco S. A.,
à rua Araujo Porto Alegre n. 56. 2. 0 andar, sala 23, presetees
veionistas incorporadores, eu número legal, reprreaentando, qua-
torze mil cento e setenta e duas ações ou sejam mais de dois ter-
ços do capital subscrito, reunidos em primeira . assembléia geral
extraordinária, em virtiole lo convite do teor seguinte, publicado
na forma legal, por três vezes no Diário Oficial e jorna/ de	 mép-
C#0, nas dias, nove, dez, dezessete e dezoito do corrente ines.
ite" Gelo Seco S. A., afim de cumprir as determinações do De-

partamento Nacional dia indústria e Comércio, relativos aos artigos
primeiro e trinta e cinta) dos Estatutos, e artigos cento e trinta e
ceino e trinta e quatro do decreto-lei n. dois mil seiscentos e vin-
te e sele de vinte e seis de setembro de mil novecentos e quaren-
ta, relairente ao fjrn social colocação da distribuição dos lucros e
.ehidendos, ficam com ocieles os senhores acionistas ineorporadores
desta Sociedade, para aasistirem à primeira assembléid geral extra-
ordiuária, a realizar-se no dia dezoito do correole, às dez horas
da Manhã, na Sede social, à rua Araujo Porto Alegre n. einquezda o
seis 2.° andar. sala 23. Rio de Janeiro, nove de setembro de mil no-
vecentos e quarenta e um. — Assinado: Con'ra Almirante Genezio
Gonçalves dos Santos, presidente. — O Sr. presidente, deu inicio
aos trabalhos, da assembléia, convidaudo para secretário da mesa o
Sc ano de Brito Costa, acionista incorporador, o que foi aceito, to-.
mando o mesmo senhor, posso. em seguida eximis BOS acionistas in-
caeporadores, preaentes, o fim da convocação da primeira assembléia
geral exlraordinária. que era para atender às determinações do De-
partamento Nacional da Indúsrtia e Comércio, conforme os termos
do convite de convocação acima transcrito, relativos aos artigos pri-
Meiro e trinta, e cinco dos estatutos, cuja redação passa a ser a
seguinte: "405re a denominação de Gelo Seco S. Á., fica constitui ida
na cidade do Rip de Jaueiro, (Distrito Federal), República dos Es-
leiloa Unidos do Brasil, com a faculdade de operar nos domais Es-
iallos brasileiros, unia sociedade anónima, denominada Gelo Seco,
cujo fim é o de fabrico de Gelo Seco, bem como explora: qualquer-
ramo de indeistria correlatas, ao uso e emprego de Gelo Seco, regen-
do-se pelos preseetes Estatutos e pelas leis que lhes forem aplica-
veis. Artigo trinta e cinco. Os lucros líquidos verificados em cada.
balanço anual, terão a seguinte distribuição: A) 5% (cinco por cen-
to) para a constituição de um fundo de reserva, destinado a asse-
gniar a integridade do capital, ao miai pão poderá exceder, obser-
vando-se o disposto no parágrafo segundo do artigo cento e trinta
dó citado decreto-lei número dois mil setecentos e vinte e sete;
II) 6% (seis por cento) para .dividendo, mínimo aos acionistas;

- C) 20% 'vinte por .cento) para gratificação à Diretoria; D) 5%
(Cinco iiur cento)) para grCificação aos auxiliares e operários,•pro,-
aoreionalmente aos seus vencimentos, a juizo ria Diretoria; E)• 5%

COMPANIIIA FIDUCIÁRIA BRASILEIRA
ATA DA ASSEMBLÉIA NERAL EXTRAORDINÁRIA REALIAADA EM 21 Da: aaosTo

DE 1941
Aos vinte - e um dias olo mês de agosto de mil novecentos e qua-

renta e um, nesta cidade do Rio de Janeiro, às dez horas, na sede
.da Companhia, à Avenida Graça Aranha número 26, 4. 0 andar, salas
413-116, reuniram-se em assembléia geral extraordinária acionis-
tas representando trezentas e quarenta e cinco ações, número
conforme se verifica pelo livro de presença, para o fim especial de,
nos termos das convocações publicadas, deliberar sobre a retificação
dos estatutos, em virtude de:  exigências feitas pelo Departamento
Nacional da Indústria e Comércio do Mioistério do Trabalho.

Declardda aberta a reunião pelo presidente da Companhia, doutor
Hugo Dunshee de Abranches, convidou ele para secretário o senhor
doutor Peter Fuss, ficando assim constiluida a mesa. 	 .

Em seguida o senhor presidente declara qhe, de acordo com a
convocação da assembléia, a presente reunião tem por fim satisfa-
zer exigências do Departamento Nacional da Indústria e . Comércio do
Ministério do Trabalho no processo em que a Companhia requerimi
o arquivamento da Aia de sua Assembléia Geral Extraordinária, rea-
lizada em dezenove de maio de mil novecentos e quarenta e uni, ua
qual foram alterados os estatutos em cumprimento à legislação vi-
gente.

O senhor presidente pediu então ao senhor secretário para pro-
ceder a leitura tia proposta para retificação dos estatutos, apresen-
tada pela Diretoria, c,mn parecer 'favoravel do Conselho Fiscal e do
teor s,,guinte:

"A Diretoria desta Companhia, afim de satisfazer as exigências
do Departamento Nacional da Indústria e Comércio, propõe que o
artigo 10, letras c e d) bem como o artigo 19 passeai a ter a se-,
guinle redação;

Art. 10 c) unia percentagem à Diretre • ia, de acordo com o re-
sultado obtido, aprovada pela assembléia .geral;

d) o saldo será distribuido, . mediante proposta da Diretoria e
parecer do ' Conselho Fiscal, por determinação la assembléia geral,
obse.• eadas as prescrições legais.

Art. 19. A. Companhia será administrada por uma Diretori:1.
co mpost a do q uatro Diretores residentes no pais, sendo um pre-
sidente, um vice-presidente e dois gerentes, eleitos todos pela as-
sembléia geral de acionistas. os .quais. depois de prestada a caução
a que se refere o artigo seguinle, serão investidos imediatamente nos
respectivos cargos".

Depois te lida a moposta a mesma foi aprovada sem discussão,
unanimemente, e não desejando ninguem MB is fazer uso da palavra.
o senhor presidente deu por encerrada a assinidéia, mandando lavrar
a-presente ata no livro competente que foi assinada por todos os acio-
nistas presentes.

Rio de Janeiro, vinte e uni de agosto de mil novecentos e que-
refila e um. — Bago Dunshee de Abranches. — Alexondre Baecken
— Dr. Peter Fuss. — Dr. Bruno Dobberke. — Banco Alemão Tran-
satlântico, pp. Apenburg. •— pp. Companhia Cervejaria Braluna. —
pp. Frank Walter, — pp . Ari) Cia. — Banco Alcnitio Transallda-,
tico. — pp. Apenburg. — Herm. staltz & Cia. — Theodor Wille 4
Cia. Ltda. — Fabrica Ypd .R. A. — E. Pockst.oDer, — Sociedade
Técnica . Bremensis Ltda. — Ziefer. — S. .4. Schering. — Kleiber.
— Karl Ensslin.

Declaramos que esta é a cópia fiel, extrairia do livre de alas .la
Companhia Fiduciária Brasileira.

Rio de Janeiro, 18 de setembro lie 19i1. —	 Pelei' Friss.
• (.N. 11.092— 18-9-11 -- 857)

INVESTIMENTOS COMERCIAIS E IMOBILIÁRIOS, S.
ATA DA ASSEMBLÉIA NEILAI. EXTRAoHIONÁEIIA REALIZADA- EM 23 DE

AGOSTO DE 1911
Aos vinte e três dias do ioès tio ugo4o de mil novecentos e quae:

tenta e um, às 11 horas, na sede social à Avenida Graça Aranha. 19i
6.0 andar, atOnd o 1B10 aos anúncios de convocação publicados no iliá-=`
rio Oficial" e no "Jornal do . Comércio ." do 15, 16 e 17 do referido ines,.•
reunirameee em assembléia geralextraordinária Os acionistas. abaixai.
assinados, de Investimentos Comerciais e fmobiliáries, S. ,A., repre-i
sentando, mais de dois terços do capital social. Assumindo a direçãt

nine° por cento) para depreciação e desgaste do material; F) 5.%
(ninei) por cento) para contas em suspenso. O saldo verificado po-
derá ser distribuido pelos acionistas por deliberação da assembléia.
Submetida à votação as determinações acima, ninguem fez uso da int-
lavra, sendo em seguida unanimemente aprovados. Interrompido
os trabalhos, foi então lavrada a presente ata, que vai assinaria por
mim como secretário, pelo presidente, e demais acionistas incorpo-
'adores presentes. Eli, José de Brito Costa, secretário da mesa
asssembléia, escrevi e assino a presente ata. — José de Brito Costa,
secretário. — Contra. Almirante Gcnezio Gonçalves dos Santos, pre-
sidente. — José Gabai .. — Manoel Silvino 01.11nlho
Pinto de Me»donça. — Lourenço Julio Teixeira. — Francisco .4n-
toai° Figueiredo. — Nelson Dantas. — José Napoledo Macahubas.
— E por ser cópia fiel da ata lavrada no livro próprio para as mes-
mas, voe a presente por mim assinada juntamente com o Sr. pre-
sidente. — José de Brit¡j Costa, , secretário — Genesi° Gonçalves doa
Santos, presidente.

(N. 11.097 -- 18-9-941 -- 102410)



•
n . o de Janeiro, 23 de- agosto de 191 t. — Adulpho linsbaufn.

• jo Vi: • ico dc Sá. pelos inano-re s	Odel'e e Mario Augusto
• ---..t.dolpho RosbnuM. — Clarice li,Isboum, — Leoncio Bashoum.

• fio bania — Arthur Basbouni. —‘ Dr. Augusto de tnlhde Beis.

Presente é cópia fiel do 'original, lavrada em livro próprio da

Imobiliários S.- A. —Allolpho

(N. 11.263 — 1S-9-41 —

COMPANHIA POPULAR' DE 'MOVEIS
Cópia aulalice da ala da Assembléia Geral Exlraordimíria dos .Acio-

• njsbus da. COV•paahia Popular de',Imoveis realizada em 29 de abril
• de 1041, tirada pelo primeiro secretario .. da mesma assembléia,

doutor Walfrido Bastos de Oliveira Filho. que a lavrou, no livro
próprio, por determinação do presidente da mesmo assembléia,
doutor -José de Miranda:Valverde: -

ATA DA ASSE•IILÁI• MIAI; EXTRAORDINÁRIA DOS ACIONISTAS
DA COMP•NIIIA POPULMI. DE IMO n7EIS •

Aos vinte e nove dias do mês de abril de mil novecentos e qua-
renta e um, às dezesseis horas,. na. sedrsocial, à rua (zit nora] . câmara
número noventa, reuniram-se os acionistas: da Companhia Popular de,
'moveis abaixo assinados, representando :mais de dois terços do ca-
pital social, conforme consta do livro de presença, onde os acionistas
lançaran. os seus 1101De.9, nacionalidades. domicílios é o número e na-
tureza das ações, tendo solo eleito para presidir os trabalhos da as-
sembléia o acionista doutor' José de Miranda Valverde, o qual, com
assentimento dos presentes, convidou para secretários os acionistas
Walfrido Bastos de Oliveira Fillicy .e Alexander Anderson, ficando, as-
sim, constituida a mesa. Declarou o Sr. Presidente que a. presente
assembléia tinha por fim, como constava dos editais de convocação,
devidamente publicados no "Diário Oficial" dos dias 19, 22 e 23 e no
"Jornal do Comércio" dos (lias 22, 23 e 24 do corrente, deliberarem es
senhores acionistas sobre uma • proposta dá Diretoria, de aumento do
capital social, de -100:900$0 para 6e9:000$0. pela incorporação ao ca-
pital . da importancia de 200:000$0, tirada do Fundo de Reserva, lir°,
venlente de "superavit" de exercic:os anteriores, com a consequente
distribuição 'das ações novas. correspondentes ao aumento,. entre es
acionistas, em proporção do mimero de acões que pessuiam. Determi-
nou, em seguida. o Sr. presidente que fossem lidos pelo segundo se-
cretário Alexander .Anderson a . proposta da Diretoria e o parecer do
Conselho Fiscal, que se achavam sobre a Mesa, e que foi feito, sendo
do teor seguinte os mesmos documentos: "Proposta da Diretoria: Se-
nhores acionistas da Companhia Popular - . de "moveis. O capital da
.nossa sociedade é o de 400:000,90, atingindo o Fundo de Reserva. pro-
veniente , de "superavit" de exercícios anteriores. a 513 :8G78. Assim
sendo- vimos • Propor o -aumento' do' fieSse tanital, ••de . 409:000 s30 para
600:000$0, pela incorporação ao capital de„290:000$0, tirados .o Fun-
do de Reserva, determinando a distribuição das ações novas, corres-
pondentes ao aumento, entre os acionistas, em proporção do número
de ações que possuirem. Estamos convencidos que é de conveniência
para a Sociedade 'a aproVaeão desta . proposta. Rio de Janeiro, -14
abril de 1941.	 A Diretoria". "Parecer do Conselho Fiscal: Os abai-
o assinados, membros do Conselho Fiscal 'da Companhia Popular de

Imoveis, te-mio examinado a- proposta 'da Diretoria, -  14 de abril do'
1941, para aumento do capital 'soda]. de •400:000$ -Para • 000:000$0,
mediante' a incorporação ao capital da quantia de 200:900$0. tirada.

Socicoode, -
Investimentos

baum, Presidente'.
Comerciais' , e

•
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.- .`dos trabalhos:de acordo,eom o artigb,15.° dos-Estatutos, O .Sr.
.4)410'.11-asbaturi, presidente-da' sociedadej-.fot -convidado para seretário

acionista:Júlio Si,• ficndo, ssirfi, constituida â mesa.
-)e seguida o Sr. , Presidente declarou' que,. de acordo cem os editais

••de convocação, objeto-da presente reunião era: Submeter ao Conhe-
' ,Pimento 'dos acionistas •o projeto da Diretoria . para reforma dos arti-
•ós: Primeiro, quarto e décimo, sétimo' dos.")Eslafutos,...atim-  dc atander
ra exigências-doDepartamento Nacional dá Indústria C Coniércio:''Leu,
então, d projeto de reforma, (pie é do- ,teet. seguinte': Art.-.1.0

ler- a - seguinte -redação: "Art. • 1.0	Fica constitti:da, Por tanip:
ndeteribinado, soh'a denominação de Investiniéntos

billát-W, S... A., urna Sociedade anônima que terá' a .. Sini sede'nesta
Capital -e se - regerá pelos presentes • Estatutos 'e p,1a leis en-i'.'.Vígor
que lhe - forem 'aplicáveis", Art.' 4. 0 2;--;..Phssci- a ter a seguinte 'reda-
çãci,	 .par'ágrafos: "Art. 4.0.'—•A

Itistração da' sociedade competirá á dois, diretores, sendo um preidente e
o outro diretor-teseureiro, eleitos, ambos, em as.. ,'embléia geoaL pele
período da cinco anos, Metido 'ser reeleitos. § — A investolur:i
nos aludidos cargos .far--,se-4 por termo lavrado no livro de "Atas da'
Reuniões da DiretorW, iiSsinadO peiS : diretores 1eilos.	 O — Os di-

• reteres não terão vencimentos nos dois primeiros anos. Findo-.•esle
Prazo, os vencimentos serão fixados cm assembléia geral". Art. 17 —
Passa a ter a seguinte redação:Art: 17 — Os acionistas poderi . ser
representados nas asserubléias fr.r P"oeurador com poderes eSpeciais,

. que prove; lambem, a qualidade de , acionista".„ Posto em discussão o
projeto da Direteria, foi o. mesmo, dePois de detido exame, aprovado
voe unanimidade. Decorou, então ., o Sr, Presidente Mie es artigos
cuja redação acabava de se., r aprdvada ficavarn incorporados ao texto
definitivo dos.Estatutos. Nada mais havendo a tratar, o Sr,. Presiden-

dupois . de lavrada a preseni è ' ata e ,de ' assinada peles membros. da
Mes;i. e pelos acionistas . que umparererain .à . assembléia, deciarou a
mesma coceira ria,

.do lundtwde,t'eseDva; , são dê- Parecer . que -a 'mesma' atende qi lei' e 't1.03
opinando, por isso, pela sua aprovação. Rio de ' -Ja-

Doiro, -IS de abril de- 1041. —	 •Ale.rander Andersipi, — Geti r'ffe
Finda á leitura,' o' SP. p.residente

declarou em discussão a-'proposta.' Não havendo' quem mii,sesse usar
presidenté.encerrou -a discussão- e pós a propesta•em

- Votação'. Apurada-esta,-verificuse ter -Sido a'proPosia aprovada por
•'unanimidade. Nada, ma-is havendo a tratar, -ó senhor presidente &ela-
.rou- •ncerrados -os-trabalhos da assembléia e 'eu, Widfrido Bastos de
Oliveira Filho, 1.0- secretário, por determinação do - presidente, lavrei
.a-presente ata no livro próprio,- a rral, lidá e achada' Conforme, é por
todos assinada.	 IV-alhada B•aslos de Oliveira	 jOsé• de Mi-
randa .Volverde.	 Oliver Sun!" Oakey,	 Plinio Pinheiro Gui-
i)tarile-s:	 jaines'Calloway,'Al-exander • Andersoii. — pp. ii.K.
Nówcombe, Alexander Andcrson. •-•-• V. B. Kershmer-, 	 Alexoyder
Avderson.

•• • . Certifico ser a pres,ote 	 autalle,a 'da' ala lavrada no livro
próprio. — Rio, 29 de abril de , 1911; — 1Valfrido Bastos de Oliveira

. • DEPARTAMENTO NACIONAL DA- INDÚSTRIA E COMÉRCIO
PRIMEIRA sEnçÃo

• 'Certidão
•.cumprimento ,ao 'despacho exarado no requerimento,' de Com-

panhia Popular de 'Moveis, em 3 de setembro de 1011, pelo senhor
clireter deste Departamento, -certifico que .se adia devidamente argui-
'vada . nesta' Repartição, sob o ri. 16.373. a ata da assembléia geral ex-

. traordinária, •rializacia em 29 de abril de .1911, que aprovou ' o apalee-
i° do - capital social 'de 400:000$0 para 600:000$0, pela.incerporação

- ao capital da importanda cio 200:0000, retirados ao rondo de Reser-
va, bem como uma cópia fotostática da guia comprobatória .do paga-
mento do -selo por verba correspondente ao aumento do capital, efe-
tuado na Recebedoria do Distrito Fechral. Departamento. Nacional de
Indústria e Comércio, Primeira SecçãO. Eu, Carmen Cruz, auxiliar
escritório VIII, passei a presente certidão. Rio de Janeiro. 17 de se-
tembro de 19-11. — Carm .9? Cruz, EstaVam devidamente inutilizadas
uma estamp i lha ferierat cem-mil..réis e unia de Educação e Saude
de cinzentos reis. Visto. — Celso Eslavas, diretor da Secção.

(N. -11.265-.18-9-941-183$6.)

SIGNOPE DO BRASIL, S. A.
ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTILkOltinNARIA Dá . 12 DE SETEMBRO riu 19-11,

Aos doze dias do mês de sei embro de mil novecentos e quarenta
e um, às treze horas, ' na seda social da Signode . do Brasil, S. A., à
travessa docomércio Mund.° cinco, reunidos acionistas . em número
legal, conforme se Vê do respectivo livro de presença e .que tombem
assinam esta, abriu a sessão o diretor senhor José Dario Menescal

. Carneiro, que solieitdu da assembléia a designação de •- um acionista
para presidir os trabaihus, tendo, por unanimidade, sido escolhido o
Próprio senhor José Dano Meneseal Carneiro que, agradecendo a sua
Indicação, convidou para secretário o doutor, Braz Sergio Olivier- de
Camargo. Assim constitnida a mesa, o presidente declarou à assem-
bleia, 'que conforme se vê do edital de convocação, cuja leitura ia
ser precedida pelo senhor secretário, o fim. da assembléia era.tomar
conhecimento da exigência feita pelo Departamento Nacional ,da In-
dústria . e Comerclo quanto ao pedido -de arquivamento . da última ata

• referente à reforma dos estatutos, .cuja assembléia se realizou em
Vinte é uni de- maio do corrente ano. A exigência do citado Depar-
tamento foi com relação ao nome da sociedade, _que IlãO indica os
seus fins, a que se refere o artigo quarto dos estatutos, razão pela
qual tornava-se mister a Modificação do nunie social. A seguir, o se-

•eretário leu o edital de convocação, publicado no Diário Oficial e ri')
Jornal do . Comércio, dos dias quatro, seis e nove dó correMe,• redi-
gido. nos seguintes termos: "Signode do- Brasil, S. A. — Assernbleia

•geral extraordinária — Convocação — Convocam-se os. senhores
acionistas da Signode do Brasil, S. A. para unia reunião em assem-
bléia geral extraordinária a realizar-se 'no dia doze do corrente,
treze horas, na sede soeial, à traVessa . do Comércio número cinco.
afim do tomarem conhecimento e deliberarem sobre as exigências cio
Departamento Nacional da 'Indústria e Comércio relativas á reforma
estatutária, inclusive 'no que diz respeito ao nome social. Rio de Ja-
neiro, primeiro de setembro de mil novecentos e quarenta e uni.
— José Dorio Menescal Carneiro,' Diretor-'-Gerente." Terminada que
foi essa leitura, o presidente declarou que deixava' . Ii assembléia de-

' liberar sobre o cumprimento da -exigência do Departamento Nacional
da Indústria e Comércio, tendo, nessa sentido, pedido a palavra o /1.3l6-

•nista doutor Didimo Amaral Agapito da Veiga que propôs à assem-
- bléia fosse atendida a exigência do Departamento Nacional da In-
,- dústria é Comércio, em face do que dispõe . o artigo terceiro do d a

-ereto-lei número' dois mil seiscentos e vinte e sete, de vinte e. seis
- -de setembro -de mil novecentos e quarenta, propondo,' assim, que a

designação da sociedade passasse a ser "Signodo . Brasileira de Em-
laalagens,'S. A..", ficando por essa forma determinados os finá prin-
cipaisda sociedade, isto- é, comércio de artigos para • embalagens.

.0 presidente declarou, a seguir, que sujeitava à deliberação da 'as-
- sembléia a proposta do acionista doutor Didimo Amaral gapito tia
Veiga, tendo' os preSentes aprovado, unanimemente, a aludida pro-

', poSta, -ficando, assim, o artigo primeiro dos estatutos alterado para
-a seguinte -redação: "Sob a•denominação de "Signode Brasileira de
-Embalagens, 5. A.", fica constituida uma soCiedade anônima regida
por estes .estattitos e pela legislação em vigor". Aprovada que foi essa
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alteração, o presidente declarou que daria as providências necessá-
rias para que fosse ultimado) o arquivamento das reformas estatu-
tárias da sociedade, e como nada mais houvesse a tratar sobre o as-
sunto da convocação, suspendeu a sessão pelo espaço de tempo neces-
sário à lavralera da presente ata, feito o que foi a mesma lida, apro-
vada e assinada por todos os presentes. Rio de Janeiro, 12 da setem-
bro de 1911. — Seguiam-se as assinaturas: Brox Sergio Olivier de (a-
margo. — José Dono Menescal Carneiro. — P.p. Signode Enlernatio-
nal Ltd., Riehord P. Montsen. — Iliehard P. Monisen. — Dirijam Ama-
ral Agopito do. Veiga. — Reinaldo Gomes de Pinho..

Atesto que esta t' e4SPia fiel extra ida do original
Rio de Janeiro. 18 de setembro de 19“. — Brox Sergio Olivier

de Co mo rfjú, ~rotário.
N. 11.087 -- 18-9-19'11	 85$7.)

SOCIEDADE ANÓNIMA "A ECONÓMICA".
Em liquidação

ATA DA ASSEMBLÉIA eram, oRDINÁRTA REALIZADA EM 25 DE aotesTo
ala 19 51

Aos vinte e. cinco I lia-; •li ruía; de agosto de mil novecentos e
quarenta e Mil. nesta cidade 41 0 Rio de Janeiro, à praça Getulio 'Var-
gas número dois, olecimo segundo ajudar, sala mil duzentos e nove,
sede social da Sociedade Anónima "A Econômica", ora em vetado de
liquidação, preattide a maioria ' te acionietas, representando quatro

quatrecentas e noventa ações, reuniram-se, em assembleia geral
ordinária, nos Lermos do publicado no "Diário Ofivial" dos
dias nonas onze e doze do mas de agosto de mil novecentos e• quaren-
ta e um Às treze horas e quinze Minutos, o liquidante da sociedade,
Sr. Joaquim Gonealves Guimarães, abre os trabalhos e pede . aos
presentes a Motivação de lua moine para presidir a mesa sendo, por
unanimidade indicado a ) acianista José de Oliveira Vidal, ma) asse-
ntindo a presidência, cola ida para eecretariarein os trabalhos os
aciunistaa Antenor Ribeiro 1bu'elio e Elyeio Santos ¡DR-
fal ada a toesa P or ordem olo presidente, o secretário Antenor Ribeiro
Barellos procede à leitura do expediente que constou do seguinte:
Editais de convoeação, balanço geral publicado no "Diário Oficial" de
dei, de julho, p. passado, com a respectiva demonstração olo resultado
do Sell1C4ce. A seguir, pa ra explivação pessoal, coecede o presidente
a palavra, ao Sr. Joaquim Goncalves Guimarães, pa ra, na qualidade
do lieuidante, esclarecer o estado ola sociedade. O orador inicia,
agradecendo mais lima vez. a prova o-1 confiança di s pensada à. sua
pessoa e. entrando em vonsiderações a sociedade no decurso
tirese senwalre, conseguiu arrecadar por Consignacões, cento e oi-
tenta contos setecentos e vante e quatro mil e setecentos réis
cuja a pli c ação foi feita no a lia[imento do passivo. das rubricas "Oleia
gaçõets a Pagar" e "Cantas Correntes", DUM total de noventa e seis
confom,. quatrocentos e dezenove mil e novecentos ruis. atiouutoui
ainda S. S., que consegnin mima restrição nas olespcsas gerais oIa so-
ciedade- ole o . erea lie um conta de réi s , liforença esta, que mais se
evidencia, comparando os gastos doa, exercicioe anteriores.
por fim, o orador, um anbalituto para o cargo de liquidante, 'visto
Se achar doente, e carecer de 1101 tateamento especial, dado a idade
aaancada que já possue e os cuidados com seu organismo recomenda-
do pelo seu médico aseislonte. O presidente, lamentando o estado de
sande 410 liquidanie, faz um apelo ao mesmo para que se conserve
em seu posto, pelo menos, até o fim olo ano, visto não estarem pre-
parados os acionistas para a escolha ¡te um subefituto, de um mo-
mento para outro. t011410 aquiescido o liquidante aguardar. até o
fim deste exercício, para efetivar sua demissão. Agradece o presi-
dente o comparecim e nto dos acionistas e pede aos mesmos -para não
se ausentarem sem ouvirem a leitura da :presente ata que olermis
lida, foi aprovada por unanimidade, sendo os trabalhos encerrados
às olezesseis horas e cinquenta. minutoa. E eu, Elysio Santos Fa-
rinha que servi colho secretário, lavrei e assino a presente ata com
os demais membras da mesa e pessoas presentes. — José de Oliveira
Vital, Antenor Ribeiro Barcellos, Elysio Santos Farinha, Ernesto olo
Naseimento Abreu, Geoagina Bare e llos Barbosa, Maria Eludia Barcel-
Ios, Joaquim Gonçalves Guimarães, Hilda Paiva Gnimarães.

(N. 11.26R -- 1R-9-41 --

COMPANHIA NACIONAL DE NAVEGAÇÃO AÉREA

ATA DA ASSEMI3U1A GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM IS SETEMBRO
DE 1911

Aos o lezoit o dias do n lês de setembro de mil novecentos e quarenta e
um reuniram-se às quatorze horas os Senhores Acionistas da Companhia
Nacional de Nave gação Aérea, na sua sede social, à avenida Rodri-
gues Alves, números trezentos e três a trezentos e trinta e, una so-
brado. O senhor engenheiro LUIZ Felipe Marques Gonçalves, Dire-
tor Vice-Presidente da Companhia, verificando pelo livro de presença
haver acionistas presentes representando mais de obis terços do ca-
pital social, lieclarou ateu-Ia a sessão e _convidou-os •Senhores Acio-
nistas a elegerem UM dos Jwionistas,- para, de acordo com o art. 26,
dos aluais estatutos, presidir os trabalhos da Assembléia. Foi eleito
o Senhor Pedro Brando, que agradece a escolha do seu nome e mo-
vida os Senhores Fausto 'aerneek Correia -e .Castrta e Álvaro de Faro
Lage para, respec iv[lhi1t'iIt. twi GAirr) C sega Ui dt) 80er-etários, C0115 -
tituida. a mesa, o Senhor Presidente mandou. o primeiro secretário
proceder à leitura do seguinte edital de convocação Jla presente as-
s,embléia, publicado no Didrio Oficial e Jornal do Brasil dos dias
cinco, seis, sete, eito e novo de setembro corrente: "Companhia

Nacional ole Navegação Aérea — Assembléia Geral Extraordinária —
São convidados os Senhores Acionistas a se reunirem ein assembleia
geral extraordinária, no dia 18 de setembro corrente, às 11 horas
na sede desta Gampanbia, à avenida Bodrigues Alves as. 303-3:11,
sobrado, para: a) preenchimento (te um cargo vago na Diretoria.
Rio de Janeiro, ti de setembro de 1911. — Companhia Nacional de Na-
vegação Aérea. — aaia Feiipe Marques Gonçalves, vice-presidente."
Declarou então ovam/Mor Presidente que tendo o Senhor Jose Garcia
de Sonsa, Direttor-l-lerenle, renunciado o seu cargo, ia proceder it
eleição para preenchimento desse cargo. Feita a A'otação , com Iodas
as formalidades legais, apurou-se ti' Sido eleito para esse cargo
Senhor Comandante Ituy /ia Costa Gama. brasileiro, casado, resideeaz)
à rua Esteves Junior IB .IMor0 22, nesta Capita/ O Senhor Presidente
proclainnu esse resultado ol eclarando eleito o Senhor Comandante
Ruy dila casta Garna, Diretar-Gerenle, o qual. estando DrOIS(911e,
desole logo empossado para o período a terminar 1n Iyi trinta ' te maio
de mil novecentos e quarenta e does. Em seguida o Senhor Pr esi-
dente conselton o algum tios ar mistas desejava fazer uso da pa-
lavra e , não 'e l ejo nenhum (JOS acionistas aceito a palavra, e mula
mais havendo a tratar BOM a deliberar, o Senhor Presidente snsprnola
a sessão para ser lavrada _a presente ala. Reaberta a sessão foi lida
e aprovada unanimemente esta ala que e assinad a Por todos oslibares Acioonistas presentes. HM ' te Janeiro), ta de se tembro oli!
— Pedro !troado, Presidente. — Fausto Werneek Correia e Castro,
1.0 Secretario. — Álvaro de Foro Luge,	 Socrefiírjo.
Morand. — Thiers Fleatina. — Henrique Vital . Lage. — ilraro Duos
da Rocha. — Lair, Felipe Marques Gonçalves. — Oswaldo Albuquer-
que Werneek ii, lincha. -,-- Gabriela Bezan:ani Lago, conto inventa-
ri tude ao espólio fie Henrique Lago.

N. 11.096 — 18-9-1911 — elJjel.)

COMPANHIA PREDIAL DO LEME S. A.
ATA DA 'ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA AOS I sWINZE DIAS

SI ÈSOr, .1I."NII0 DO ANO DE MIL NOVECENTOS E QuARENTA E um

Aos quinze dias olo Ines ole jimbo do ano de mil novecentos e (lua-
renta o 11111, ã horas, na sede da sociedade, à rua Teófilo ()mai
n. 113-L0 andar, presentes os senhores acionistas que assinaram o
livro de presenea. representando a totalidade do capital soda], re4
Ulli110 n": dum prina.era ~vocação, foi aberta a sessão pelo diretor pre-
sidente tenente-coronel Arlhor	 Gnimarães q u e Pedir'aos senlmres acianislas que indicasse DM itOs DrecIltOS para presi-
di-Ia. Aclamada a Sra. dona licitei M. Te Paula Machado, as-
sumiu a presidência e convidou a mine •onas Gmhlim para secre-
tário. Assim conslifuida e instalada a mesa da assembléia, oleclaren
O presidente que de acordo com 05 O ditálA peblicados no "Diário Ofi-
ciar' em seus nemeros de 30 de maio, 2 e 3 do corri:elle, a finali-
dade ola reunião era a reforma dos estatutos sociais afim de adapta-
los à nova lei das seciedades por ações. Com a palavra o tenen l e-
coronel Arlbur Emiti° Villaça Guimarães, diretor presidente, de-
clarou que. de acordo com o imperativo lega/ do decreto-lei n. 2.027,
de 26 de s e tembro de 1950, tornava-se necessário a reforma da s esta-tutos sociais r, que tinha o prazer de apresentar à assembléia 11111
itto li s 11-10,=1110s já difOlir0 das disposições da nova lei das saciedades
por rieóes. Em si-guita dona Brion M. M. de Paula Maehado, come-
nicou aos presentes que o acionista Dr. Decio do Paula Machado (ele
se encontra ausente do peite, lhe outorgara poderes para represen-
lá-lo na presente r e união, exibindo p rop uração daquele aCiOni=rá.
OrdOrrl I li 00 11101 1' presidente foi lido pelo secretário em aitz alia a
referido projeto que é do seguinte teor:

Estatutos
CAPITULO 7'

coasrmaçao, SEDE, FINS E DIIIAGÃO

Art. T. A companhia Predial do LOIlli• S/A, comi inna a O r Urna
sociedade anónima que será regida pelos presentes estatulus e pelas
leis vigentes.

Art. H. A sede da companhia é na Cidade do Rio de Jae
Distrito Federal, onde tem seu .faro jurídico.

Art. III. A duração da companhia será lie 25 anos, comlados tia
data de sua constituição, coincidindo com o fito olo ano civil, cada
ano social.

Art. IV. A companhia tem por fim a explorarão do comArcia de
compra e venda ote hrovt.ds, bem como serviços de administração
pred ia! .

CAPITULO II

CAPITAL E ACIONISTAS

Ar t . V. O capital social é de 200:00e8000 "duzentos contos de
r(is) representados em mil ações de 2008000 (duzentos mil reis) cada
uma.

Ari. VI. O capital social é representado por açõ es nominativas,
ano serão transferiveis, mediante termo assinado no livro compe-
tent.e da sociedade pelo cedente cessionário e por um dos diretores.

CAPITULO III
analisasTriaçÂo

Ara. VII. A administração será exercida por dois diretores, pre-
sidente e gerente, eleitos em assembléia geral, por maioria de 'VIMAS
e pelo prazo , de :5 anos, convocada pela diretoria e por avisos publia
cachas no -Diário Oficiar' da República e em outra jornal de grande a
rirei:dação.
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Parágrafo primeiro. Cada um dos' diretores é obrigado a can-
elonar a responsabilidade de sua gestão com 20 ações da companhia.

Parágrafo segundo. O diretor presidente receberá de honorários
$00$000 (quinhentos mil réis) . 	 .

O diretor gerente receberá do honorários .2508000 (duzentos
'einquenta mil réis).

Art. VII/. No caso de Morte, interdição legal ou ausência pro-
lbngada de um dos diretores, caberá ao' outro diretor e . ao conselho
fiscal designarem o acionista que o substituirá até a primeira assem-
bléia geral, na qual será eleito o diretor substituto que completará
ó prazo da gestão.

Art. X. Compete ao diretor presidente:
a) apresentar à assembléia geral ordinária, relatório das opera-

ções da companhia, estado dos negócios ;acompanhado do balanço ge-
ral e do parecer do Conselho Fiscal, sobre as contas da sociedade;

•h) Convocar no primeiro trimestre de cada ano a reunião ordi-
nária da assembléia geral dos acionistas e as que forem requeridas
extraordinariamente, no mínimo por 3 (três) acionistas, representando
mais de um quarto do capital social.

e) Representar a sociedade em juizo ou fura dele, nas reparti-
ções públicas federal, estadual e municipal, eodendo outorgar poderes
a advogados ou a quem preciso for, para defesa e representação da
sociedade e para prática de lodos os atos ,convenientes aos -interesses
sociais;

d) Admitir e demitir empregados;
c) Assinar cheques e recibos para .a retirada de dinheiro da so-

ciedade e dar quitação de qualquer divida seja qual for -a natureza.
No impedimento temporário do diretor presidente esses poderes serão
exercitados por pessoa com a sua procuração Conjuntamente com o
diretor-gerente.

Art. XI. Compete ao diretor-gerente:
a) Assinar com o diretor-presidente aS ações da companhia;
b) Exercer as funções de tesoureiro da companhia.

CAPITULO IV
ASSEmBLÉIAS

Art. XII. A Assembléia geral constituida pelos acionistas habili-
tados na forma da lei, só poderá -funcionar com a presença de acio-
nistas que representem pelo menos um quarto do capital social, com
direito de voto.

Art. XIII. Todas as deliberações serão tomadas - por maioria de
capital, dando cada ação. direito a um voto.

Art. XIV. O acionistas poderão se representar nas assembléias
por procuradores, que sejam acionistas e exibam a respectiva pro-
curação.

Art. XV. As assembléias ordinárias e extraordinárias serão de
preferência instaladas por um dos diretores, devendo a assembléia
escolher o presidente ripe por sua vez indicará o secretário.

CAPITULO V
ASSEMBLÉLN: GERAL EXTRAORDINÁRIA

Art. XVI. A assembléia geral extraordinária será convocada de'
acordo com a lei sempre que for necessária o nela só serão discutidos
e votados os assuntos dos anúncios da convocação.
• Art. XVII. Compete a assembléia geral dos acionistas, especial-
Mente convocada, reformar por maioria os presentes estatutos, deli
berar sobre a dissolução e liquidação da sociedade, aumento e dimi-
nuição de capital, amortisações de ações com fundos disponiveis da
sociedade, autorizar hipotecas, alienação ou .venda de bens moveis e
imoveis da sociedade.

'CAPITULO VI
CONSELHO FISCAL

Art. XVIII. O Conselho Fiscal será constituido de 3 membros efe-
tivos e 3 suplentes eleitos anualmente - e alem das 'funções previstas
na lei vigente, deverão deliberar em reunião com a diretoria quando
convocados por esta.

Art. X. Os membros .do Conselho FiscOl terão a remuneração -
que for fixada pela assembléia, após o balanço geral e se houver lu-
cros líquidos.

Art. XX. No caso de vaga ou impedimento temporário de um dos
Membros do Conselho Fiscal será este substitui& pelo suplente desig-
nado em reunião dos diretores e do conselho.

CAPITULO VII
LUCROS E , DIVIDENDOS

Art. XXI. Satisfeitos os comprOmissos sociais, o lucro líquido ve-
rificado no fim de cada ano será distribuido entre os acionistas e para
o fundo de reserva, por proposta da Diretoria à Assembléia Geral que
resolverá, ouvido o Conselho Fiscal, sendo quer, essa distribuição obe-
decerá as prescrições. legais.

Art. XXII. Serão renunciados a favor da companhia os divi-
dendos não reclamados dentro de 5 anos contados do primeiro dia
fixado para o pagamento.

CAPITULO VIII
Art. XXIII. Os atuais diretores, continuarão investidoa das suas

respectivas funções até a realização da assembléia geral ordinária de
novembro de 1945 confirmados, assim, nos cargos para , que foram
leitos em 5 de novembro de 1940.

Art. XXIV. Os acionistas .reconhecem e aceitam, á responsabili-
dade ,que lhes é, atribuida pela. lei e igualmente aceitam e aprovam
estes estatutos, que subscrevem. .

Art. XXV. Os casos omissos .serão regulados pelo decrete-lei mi-
Mero 2.627, de 20 de setembro do ano de 1940, que diSpõe sobre as
sociedades por ações e as demais disposições de direito a elas relativas.

Finda a -leitura dos estatutos, o presidente pediu aos acionistas
que se manifestassem sobre eles, pondo-os em discussão. DePois
alguns esclarecimentos solicitados pelos acionistas, foram os mesmos
aprovados unanimemente e adaptados à nova legislação. Nada mais

-havendo a tratar o Sr. presidente -agradeceu a presença de todos e
pediu-lhes que permanecessem no recinto com a sessão suspensa du-
rante o tempo necessário para a lavratura da presente. Após a sua
leitura foi por mim. secretário Jonas Gondim, lida e- assinada pelos
senhores acionistas, Rio de janeiro, 15 de junho de 1911. — lonas
Gondint. — Artfutr- 	 i1io iritlaea. Guimarães..	 Octavio Varina.
— IIelen M.M. de Paula Machado. — Mario Antonio Ferreira. —
Helen	 dc Panla 31nrlifido. p.p. Decio de Paula Machado.	 Jos,;
Vianna.

(N. 11.209-18-9-941-2318(-;)

E. T. C. — EMPRESA DE T/TULOS CAPITALIZADOS, LTDA.
BALA NUlarrE EM 30 De veosiro DR 1911

tivoA
Apólice:, diversas 	 :3018800
Banco Comércio e indústria de S. Paulo, cjeustódia	 :18:150090

9:8218800Caixre
Contas correntes	 	 	 1.132:1588700
Depositários	 de	 apólices, • 	 •	 	 	 86:7508000
Moveis e utensílios	  	 5 :0178000
Prestamistas
Diversas	 conta,.	 .	 .	 	 32461::6°9125;7()0°0°

1.943:8978000

Passivo
Apólices eustodiadas •	 	 	 124 :900$000Capital.	 ;.	 .	 •	 • • • • • •• •300 :0008000Contas correntes.	 •	 •	 	 	 1.377:2878000
Obrigações a pagar.	 	 " 	 	 140:0008000
Diversas. contas.	 •	 •	 	 	 1:7108000

1.943:897$000

E.T.C. — Empresa de Títulos Capitalizados, Lida. — G.M. Ou-rit?.io, gerente — Onval de Oliveira, contador.

	

.(N. 11.093	 18-9-11 — 47$9,.

BANCO NACIONAL ULTRAMARINO

Sede em Lisboa — Fundado em 1864

Banco Emissor e Caixa do Estado - nas Colônias Portuguesas

Balancete das Dependências no Brasil

, Chio de Janeiro, São Paulo, Pernambuco, Pará e Manáus).

EM 30 DE AGOSTO DE 1911

• Ativo
Capital á realizar ......... 	
Letras Descontadas •. -. .. cw 	  95.723:10W320
Letras e Efeitos a Receber

Por ci própria do Exterior ..t .,. •$Por cf própria do Interior • 	 	 8
Em cobrança do Exterior 	 	 0.791 :135$300
Em cobrança do Interior ......... 	  105.809:4228220

Valores em Liquidação 	 	 $Empréstimos em cl Corrente .. 	  56.998:7578490
Valores Caucionados .. .. ..... 	 .......... 29.706:6578920
Valores Depositados .. .. -.. ..-. 	  91.388:5118230
Caixa Matriz 	 	 1.190:6938600
Agências & Filiais no Exterior 	 ,....-.. 	 :	 1.689 :24.49C0
Agências (.% Filiais no Interior 	 	  36.463:8518000
Correspondentes no Exterior .. •. .. 	 r	 	 3.549:3998709
Correspondentes no Interior 	 	 3.927:6058700
Títulos & Fundos Pertencentes ao Banco 	  20.689 :0688000
Hipotecas .. 	 -. 	 	 4.739:420$600

Caixa:
Em moeda corrente no Banco ... i 5.135 :1538100
Em moeda ouro 	 	 $
Em outras espécies .. ... .	 	 33:702$800
No Tesouro Nacional .. .. 	 	 1.000':000$000
Em depósitos no Banco de Brasil 25.931:9288700
Em outros Bancos .. .. ....... 	 	 1.100:7338900
Diversas contas 	 	 1.11fA'

535.737:7488310

43.201:8088800
10.77!:4.13$930

Edifícios e Propriedades 	 waiAses, 	  14.007:5608300
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Passivo
Capital 	
Fundo destinado ao aumento do Capital no Brasi/
Fundo de Reserva 	
Depósitos em c/c com juros 	
Depósitos em c/c limitadas 	
Depósitos em c/c sem juros 	
Depósitos a prazo fixo 	
Depósitos elll e/ de cobrança do Extorjor 	  ...
Depósitos em e/ de cobrança do Interior
Titulo em caução e efil depósito 	
Caixa Matriz 	
Agências & Filiais no Exterior 	
Agências & Filiais no Interior 	
Correspondentes no Exterior 	
Correspondentes no Enterior 	
Valores Hipotecários ..........................
Letras a Pagar 	
Lucros & Perdas 	

:ml is 	
n P! Paga ment o 	

535.737:718$310

Rio lb' Janeiro. 15 de s etembro de 1941 - José Boyao. flerenlo,
geral - José Cosiella, Contador.

N. 11.082 -- 18-9-11 -- 135$7).

COMPANHIA NACIONAL DE GRANDES HOTÉIS

BALANJ .:(.1 OIiLSi	 ii.I

finei!) i 1 i zado

31	 111: DEM.:MORO LM 1910

Hotel	 loiranga	 .	 	 50:0008000
Imos-eis	 . 52 :810700
TÁiv andaria	 itiória 581 :00080n0
Hotel	 . ". 15; :0008000 3,1m:8198;00

RealizasiO a	 longo prazo:
•T)epósilos ..... 1:330$000

ReaHzavel	 a ciarh)	 prazo:
Ações & Debentures	 	 . 55:1001000
Contas	 rrentes	 ,	 	
Caixa	 e	 bancos	 	

•	 . .26 :500$1100
').080:129$700

Aluguéis	 a	 receber	 	

conta de compensação:

83 :3:138200 2.215:061$000

Títulos	 caucionados GO : 0008000

5.11;:212800

pasisir0
Não exigivel:

Capifal	 .	 .	 	 2.500:000800n
Fundo de reserva	 	 625:0001;000
Fundo	 de	 41PpreCiaçãO	 	 1.2:0:0008000
Conta	 de renovação	 	 513:78711.1 1.88 8 :78;8111

Exigivel a longo prazo:
Locais & Perdas	 	 2;1:191286

Exig i \ el	 a	 corto	 ra?. .3

Dividendos	 .	 	 150 :3608000
Ordenados	 a pagar	 	 9:3988:100
,Aloguéis a pagar	 	 12:000800o
Comissão	 j5Diretoria	 f. 	 •	 "`,:h1)(18110o 22	 :2588300

=
Conta	 h , compensação:

Caução da	 Diretoria	 ,	 •	 GO :0008000

5.111 :212$7041

Ttio do Janeiro. IS n If f
'
Serelifbia) do 1911. - Dr. Ortario	 ruu•ba

mmjnda,. - Dr . RzOa i ii, 71oehil ifiránJo.	 Pradprica	 di”e-
torP&3. - Bold mia gilrit. eontador.

sf.N. 11.001 -- 18-9-11 -- 91$9).

SOCIEDADE ANÔNIMA "A ECONÔMICA"

Em liquidação

11.1LANCP:VP	 AMO ÉNI 30 um vu.owro

Caução da	 Dire1oria	 	 10 :000$000
Moveis & L tensilu is 	   	 6:150$009
Depisitos	 .	 	 1:1408000
Consignações 172:118$500
Jiiros & Descontos	 	 36:831$000
Caixa 7108700
Lucros & Perdas da Liquidação 	  181:996$400
Despesas Devais	 	   2:102$900....

412!100$500

hustvo

Capital . . 	 	 100:000$000
Ações uni Caução 	 	 10:000$000
Fundo de Reserva 	 	 30:000$000
Restituições . . 	 	 3:573$600
Obrigações a Pagar 	 	 264:849$300
Contas Correntes 	  '	 3:.986$600

412:409$500

Rio de janeiro, 30 de agosto de 1911. - Joaquim Gonçalves Gui-
marães, liquidanto. - E(ysio Santos Farinha, cantador - Reg. sob
n. 32.839.

(N. 11.267 -- 18-9-41 -- 58-1)

AVISO - Para boa ordem dos serviços da Redação, e no interesso

do público, fica estabelecido que os pedidos para reprodução de

matéria paga, verificada pelos interessados a existência de erros ou
omissões, cle"..2m ser feitos das 9 às 15 e das 17 às 20 horas, e no
máximo, até 48 horas após a salda dos orgãos oficiais.

SOCIEDADES CIVÍS
SOCIEDADE DE PESQUISAS POLINLAB LTDA.

r•vanivia) no coNnivro socivi‘

Fundada nesla capital, onde !orá a sua sede e foro, a Sociedade
pe„ ti oisas poiboah Lbja., é unia sociedade por quotas Ue

responsabilidade limitada reg:da p e lo decreto n. 3.708, de 10 de
janeiro de 1919 o ;fida legislação em vi gor, a ela aplicavel, sendo
constiluida pelos Drs. Fui:ui:isco de Moura, brasileiro, químico,
casado, e Carl K ¡ MIM, adV n Y-;adC, 11or; e affieriC:1110, casado, ambos
fanniciliallos nesta c:dado do !tio de Janeiro; o seu capital é de
50:0008C00 f , cinqueida contos Ib., ris ilivididos em 250 (duzen-
tas e cinqueota) quotas do valor nominal de 200$000 (iluzentis
mil reis) (f ade inna, pertecendo 5 einco , quiolas ao serio Francisco
(te Moura e 2;5 i luzenlas n quarenla e cinco) quotas ao sii2:o Cal
laivaid. sondo a VPS/)01 .1Sabilielittle CeOS sócios !imitada h importam-
eia tia! mio 'm dai social. A soviedalle, roia iloração é por prazo
indeterminado, tem por objeto e fim reaLzar pesquisas rientifi,.as
puras e 110s1 . 11VOIVer lecnicamente as suas pos s ibilidades e ilidira-
bilidades. e será administrada pelo sócio Cart hincaid. o qual fica
dispensado de prestar cau25o; compete-111e representá-la em Iodos
os aios que Ele ilisserem respeito, e que forem lo interesse da mes-

a, a ele cabendo, cmxcmmsivanmmte, o uso do seu nome, podendo,
(111ra:oito, eon3t ituh procoradores para exercerem em conjun!a

.ou separadamente as funções O pratiearem os atos que pessoalmente
1be competem: não haverá 1:amsellio Fiscal, nem Assembléias ife-
vais, loas as iifelitierações da swiefiade serão tomadas, quando ni-
Gessárias, em reunião dos sócios: o contrato social ss,1 será, ap.:.
pado	 poro] ? nado por consent:mento dos sócios; não pode a ra-
zão social ser o salia para fiança ou lítolo ,, lie favor: os lucros vs.-
rifirados serão invertidos, !otalmente, no desenvolvimento dos; fios
soviais. A sociedade se liquidará por acordo entre os sócios, ou
ror não poder preencher seus objetivos nu por °oiro motivo legal,
agindo os sócios do comum acordo, corno liquidatários: em caso
divergencia. será lignidatário o sócio possuidor de maior mimei.°
fie quota s . Rio de Janeira, 13 de setembro de 1911. - Carlos Kincuid.

Eranciseo	 Mouro.
N. 11.262 -- 18-9-11 - 54$1)

ANÚNCIOS
Banco 'Industrial Brasileiro

AssEmBLÉ/A	 EXTHAuF(1)1N Áll IA

Pri iii III convoracão

São con n blados IPS SvillIOIPS acioui.stas a se reunirem l , 10 assem_
Idéia . geral f•xlraurdinária, no dia 29 do corrente MèS, às 15 horas,
na sede desse Banco, à rua Oeneral Camara il. 71. afim do delibe-
p aro l o sobre a modificação e alleração flos es'atutos no Capítulo In,
• irtigos 11.0, 12P. 13.0, 1.4.0 e Capflolo VII, artigos 31.0 o 32P, de-
1erminados pela Iniadoria de Rendas finei :nas aia adaplaeãoai
docroto-lei n. 2.627, de 26-9-10. conforMe despacho e publioação
Feita por essa repartição no Diário Ofirial de 23 de agosto de 1911,

tolhas ii. 16:655. - Iodo Baptista 11oo, diretor-presidente. -
Sn s • Pl'in erglia, d icei ir-gorem

(N. 11:25n - 18-9-951 - 6'43 - 3 vezes)

9.000001:4000
4.000:000$000
2.799:754$922

67.731;3924192
93.853:173$57/

9.1)71:427$122
38(.83-6:537$7.10
6.791:135$300

	  105 .899 :422$220
124 .095 :172$150

1.059 :2418400
3.453 :632$900

40.281:393$600
1.611:682$800
1.155:113,800
4.739:4208600

192:943$396

20.827:534$197
308 :710$100
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Sociedade Minas de Daltas, Ltda.
ASSEMBLÉIA GERAL • EXTRAORDINÁRIA

A Diretoria convida os senhores quotistas a se reunirem em as-
sembléia geral extraordinária, na sede social à Avenida Rio Branco
u. 109, 1•0, no dia 25 do corrente, às 16 horas. afim de. deliberarem
sobre uma proposta para transformação da companhia em socieda-
de anónima nos termos do decreto-lei 2.627, do 26 de setembro de
1940.

Rio de Janeiro, 17 de setembro 'de 1941. 	 Sociedade Minas de
Dattas Ltda. — Olga Buckton, diretor-gerente.

(N. 11.252 — 18-9-941 — 4248 — 3 vezes)

• Moore-Me Cormack (Navegação), S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL rarrnAonntx,kroA

Convocação
Estão convidados Os senhores acionistas da Moore-Mc Cormack

(Navegação), S. A., ' para uma reunião em assembléia geral ex-
traordinária a se realizar no dia 30 do corrente mês, às 14 . horas,
.na sede social, à Praça Mattá 7,' 7.° andar, para o fim especial
de deliberarem sobre a modificação de alguns artigos estatutários,
em cumprimento às exigências -do Departamento Nacional da Indús-
tria e Comércio, relativas à reforma dos estatutos realizada na úl
t ima assembléia -geral extraordinária da sociedade.

	

Rie de Janeiro, 17 de setembro de 1941. 	 S. Croeker, di-
1 e tor-gerent e .

	

(N. 11.266 — 18-9-911	 61$2 — 3 vezes) •

Usina Paineiras, S. A.
ASSEMBLÉIA. GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas da Usina Paineiras S. A.
a se reunirem Pin assembléia geral extraordinária, no dia 29 do cor-
tente, às 16 horas, na Sede social, à rua General Câmara n. 8. afim.
de alterar a redação do art. 22 — Capítulo VI, dos estatutos a pro-
vados pela assembléia geral de 4'de junho de 1911, cumprindo, as-
sim as exigências do Departamento Nacional da Indústria e Comer-.
cio.

Rio de Janeiro. 18 de setembro de 1911. — Usina Paineiras
.._._ A, de Carvalho Britto, presidente.

• (N. 11.077 — 18-9-911 — 4149 — 3 vezes)

Indústrias Beijaflor, S. A.

flua de São Januário n. 131

Convidam-se os senhores acionistas a virem r A reber o 21.0 di-
videndo na sede social, todos os dias uteis, das 11 às 16 horas, ex-
cotnando-se os sábados.

Rio de Janeiro, 16 de setembro de 1911; — A Diretoria.
(N. 11.081 — 18-9-911 — 104;2)

Edifício Ahaelé
ASSEMBLÉIA GERAL ExTRAOloGNÁRÍA

Segunda convocação
lie acordo corn § 1.0 do - Título 111r da Convenção, convido os se-

nhores co-proprietários a comparecereM à reunião que se realizará
às 10 horas, de domingo, b de outubro, à rua Marquês de Olinda
P. 61, afim de tomarem conhecimento- da situação em- que se en-
contram perante a Saude Pública. em vista da colocação clandestina
de unia tela de arame. A não convocaeão por parte do administra-
dor, dentro do prazo convencional, determinou o_presente anúncio.

Rio, 18 de setembro de 1911. — Yara Timotheo Peixoto, co-
proprietária .

Companhia Nacional de Navegação Aérea

.xssEMBLÉIA GERAL ENTRA0RDENÁRIA

Lu ' couvidados os senhores acionistas a se-reuniria/1 cm assem_
Idéia geral extraordinária, no dia 29 de setembro corrente, às 11
horas, na sede desta Companhia, à Avenida Bodrigues Alves ai-

loorDs :)03-331. sobrado, para:
a) preenchimento do cargos vagos • na Diretoria.
ltio de Janeiro, 18 de setembro de 1941. — Companhia Nacional

ce Navegação Aérea. —. Luiz Pclipc Marques Gonçalvcs,,vice-pre-
sidente. — Jorge Watt Lage, diretor-secretário.

(N. 11.095 — 18-9-911 — 4349 — 3 vezes)
•

Companhia Nacional de Explosivos de Segurança

De 1 a 9 de outubro próximo futuro, das 10 às 12 horas, e
destas datas em diante, somente às quintas-feiras, no e,scritório da
companhia, à travessa do Ouvidor n..1,,1.0 andar, devem ser apre-
sentadas as ações da -companhia para serem modificadas, de acordo
coin as recentes alterações dos estatutos, .feitas do conformidade
com o decreto-lei n. 2.627.	 .

(N. 11.257 — 18-9-911 — 27$5) •

Jockey Club Brasileiro
ASSEMBLÉIA GERAI. EXTRAORDINÁRIA

De ordem 'do Sc. presidente, são convidados os Srs.. sócios fun-
dadores. remidos é efetivos; para se reunirem em assembléia geral
extraordinária,- no próximo dia 23 de setembro, quinta-feira, às
-17 112 horas, na sede social, à avenida . Itio Branco ns. 193-7, afim
de deliberarem a respeito do disposição de imoveis (11 sociedade.

Rio de Janeiro, 18 de setembro• de 1911. — . Lutz - Pinheiro Gui-
marães, secretário.

(N. 11.270 — 18-9-11 — 39$8	 3 vezes).

Hospital dos Estrangeiros--

(Tile Strangers' ITospital)

• Fica convocada para o dia 25 do corrente mês uma -assembléia
geral ordinária anual, afim de examinar e deliberar sobre as contas
e atos de diretores, relativos ao período- fiscal, terminado, no dia 30
de junho de 1941, ficando . os senhores contribuintes convidados a
se reunirem naquela data, às 17 horas, na Church Hall,.:rua Eva-
risto da Veiga n. 10, nesta capital. — A Diretoria.

(N. 11.254 — 18-9-941 .— 13$3).

Linotipo do Brasil. S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA --.GONVOGAGÁO

São convidados os acionistas. da Linotipo do Brasil, S. A. a
comparecer à assembléia geral ordinária da sociedade a se realizar,
no dia 30 do corrente, às 11 horas, na sede social, à • rua PharouX
n. 19, afim de tomarem conhecimento do balanço, relatório e con-
tas da diretoria e parecer do conselho fiscal, deliberando sobre os
mesmos e elegerem os novos membros da diretoria, do conselho fis-
cal e suplentes para o corrente exercício.

Rio de Janeiro, 10 de éetembro de 1941. —	 G. Mac Pherson,diretor tesoureiro. — Carlos B. Aguiar, diretor secretário.
(N. 11.068 — 17-9-41 — 6142 — 3 vezes).

Bairro de Fálima, Sociedade Anónima

ASSEMBLÉIA GERAL Ex.TRAORDINÁRIA

De acordo com o artigo 13. 0 dos estatutos, são convidados os
senhores acionistas a reunirem-se em assembléia geral extraordi-nária, no dia 29 do corrente mês, PCIItS quinze :lovas, na sede so-
cial, à rua do Núncio n. 61, nesta Capital, afim de deliberarem so-
bre Uma pÉoposta da diretoria para reforma dos estatutos da . so-ciedade.

Rio de Janeiro. 17 de setembro de 1911. — Bairro de Fátima
S. A. — Itelmiro Mendes de Vasconcellos, diretor-presidente.

(N. 4.418 — 17-9-911 — 52150 — 3 vezes)

Escritório Técnico de Administração e Propaganda Esiad, S. A.
ASsEmBLÉLk DE CANSTaUluÃo

São convidados os senhores subscritores do capital social do
Escritório Técnico de Administração e Propaganda "Estai!" Socie-
dade Anônima a se reunirem em assembléia G-aral de Constituição
no próximo dia 25 de setembro, às te horas, t». rua do Ouvidor n. 169,sala 112, 1 -.0 andar, nesta Capital.

Rio de Janeiro, 15 de setembro de 1911. — Os incorporadores:
Bago Napoleão do liego. — João de. Canalb. -- Benjamim Emitia-
no dti Lago. — Henrique Pereira de Lueenn Junior. •

(N. 11.060 — 15-9-911 — 42$8 — 3 vezes)

Companhia -Sul Americana de Armazens Gerais

Assemnun.k- GERAL ENTRAoliDiNÁRLA

São conviciUGOS os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral extraordinária, na sede desta Companhia, à rua General
Câmara n. 62, 4.0 andar, no dia 29 de setembro de 1911, às 11 ho-
ras, afim de deliberarem sobre as exigências du . decreto-lei mi-mero 2.627, de 26 de setemibeo 	 /1940.

Rio de Janeiro, 17 de solembrol cie 1911. — A. de B. Machado,diretor-presidente. — Ostealdo. Coehranc, diretor-gerente.
(N. 11.167 — 17-9-911 — 128 — 3 vezes)

Rádio Cinephon Brasileira, S. A.

ASsEmDLÉIA GERAL ExTRAoROLNÁIGA

Ficam convidados -os senhores acionistas a se reunirem, à sede
social, to dia• 22 do corrente mês, às 14 ' horas, afim de tratarem
da .reeleiçãO da Diretoria. •

Rio' de Janeiro, 15 de setembro de 1911. — Luiz Corgo. —
José Joaquim de Barros. — Carlos Gooda Lacombc. — Gustavo Cor-çiio, diretores.

(N. 11.166 — 17-9-911 — 3147 — 3 vezes)

(N. 11.079 — 18-9-911 — 52$e — 3 vezes)
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Praça
Declaramos que nesta data vendemos a nossa oficina mecânica

sita à rua do Rezende u. 192, loja, e desembaraçada de quaisquer
onus, aos Srs. Renato (Sc Jayme, não DOS responsabilizando pelos
negócios futuros da mesma. As pessoas que se julgarem cretloras
nossas que se apresentem no prazo e para os fins da lei.

Rio de Janeiro, 10 de- setembro de 1941. — A Reconstrutora
Máqiiinas Ltda.

Responsabilizo-me pelo anúncio supra.
Rio de Janeiro, 15 de setembro de 1941. — Pela Reeonstruto-

ra do Máquinas Ltda., Maria de Barros Ciam
Reconheço a firma Maria de Barros Clare. Rio de Janeiro, 16

de setembro de 1911. Em testemunho (sinal público) da verdade.
Luiz Cavaleanti

(N. 11.231 — 16-9-941 — 61$2 — 3 vezes)

Declaração
Declaro que o meu certificado de 2. 8 série "Aritmética" foi ex-traviado .
Rio de Janeiro, 16 de setembro de 1941. — João José Feita,.

(N. 11.227 — 16-9-941 — 210 — 3 vezes)

S., A. "O Jornal"
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

• Convocamos os senhores acionistas da sociedade para uma as-
sembléia geral extraordinária, a realizar-se no dia 27 do corrente, às
15 horas, na sede social, à Avenida Rio Branco 11. 131, 3•0 andar,
A assembléia tem por objetivo; 1.0, autorizar a diretoria a alienar
bens da sociedade; 2.0, tomar conhecimento da renúncia do diretor
Frederico Barata.

Rio de Janeiro, 17 de setembro de 1941. — Dano de Almeida
Magalhães. — Assis Chateaubriund.

(N. 11.163 — 17-9-941 — 49$9 — 3 vezes)
•n••••n••

Ferreira Souto, S. A..
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral extraordinária, no dia 27 do corrente, às 13 horas, na
sede social, à rua Fonseca Teles na. 18 a 30, para o fim de ser
cumprida a exigência do Departamento Nacional da Indústria e
Comércio no processo n. 7.708.

Rio de Janeiro, 17 de setembro de 1941. — Avelino Ferreira
Souto da Motta Mesquita, presidente-gerente. — Manoel Antonio de
raiva, diretor-secretário. — José Taborda de Azevedo Costa, dire-
tor-técnico.

(N. 11.069 — 17-9-941 — 52$0 -- 3 vezes)

Ar Condicionado Airco Moreira, Sociedade Anônima
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Segunda convocação
São convidados os senhores acionistas desta sociedade a com-

parecerem à reunião de assembléia geral ordinária, que terá lugar
na sede social, à avenida Rio Branco ns. 107-9, nesta Capital, às
14 horas do dia 20 do corrente, em segunda convocação, em virtude
de não ter havido número legal na assembléia do dia 8 de agostO
próximo passado, afim de examinar o relatório da diretoria do exer-
cício de 1940, as contas , do mesmo exercício, balanço o parecer do
Conselho Fiscal, devendo ainda proceder-se a eleição dos membros
de Conselho Fiscal e seus suplentes para ocorrente exercício; acham-
se à disposição dos senhores acionistas os respectivos documentos.

Rio de Janeiro, 16 de setembro de 1941. — A. Diretoria.
(N. 11.240-16-9-41-76$5-3 vezes)"

S. A. Construtora Técnica Incorporadora
Chamada de acionistas

Ficam convidados os senhores acionistas que ainda não integra-
Jiza.ram suas ações, a fazê-las no prazo máximo de 30 dias, a par-.
tir desta data, de acordo com o art. 6.0 dos estatutos e nos termos
do decreto-lei n. 2.627. de 26 de setembro de 1940. — Alexandre
Calaxi, presidente.

(N. 11.065 — 17-9-941 — 36$7 — 3 vezes)

Banco Brasileiro de Crédito, S. A..
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Terceira convocação
São convidados, em terceira convocação, os senhores acionistas

da Sociedade Anónima Banco Brasileiro de Crédito a se reunirem,
com qualquer número, em Assembléia Geral Extraordinária, às 15
horas do dia 25 do corrente más do setembro, na sedo social,
rua da Alfandega n. 49, para reforma dos Estatutos nas partes re-
ferentes à organização da Diretoria o à constituição dos fundos de re-
serva. — O Cciruelho de Administração.

Rio de Janeiro, 17 de setembro de 1941.
(N. 11.243— 16-9-41 — 61$2 — 3 vezes).

Companhia Estrada de Ferro e Minas de S. Jeronymo
Dividendo de ações preferenciais

Nos dias 24 o 25 do corrente mês, pagar-se-á, no escritório
desta Companhia, à praça Getulio Vargas n. 2, 11.0 andar, sala nú-
mero 1.101, das 10 às 11 1/2 e das 14 às 15 1/2 horas, o 3.0 di-
videndo das ações preferenciais, à razão de 4$500 (quatro mil e
quinhentos reis) por ação, relativo ao 1. 0 semestre do ano de 1911.

Dividendo de ações ordinárias
Nos dias 1, 2 e 3 do mês de outubro próximo vindouro, pagar-.

se-é, no escritório desta Companhia e no mesmo horário acima, o
r.,1.0 dividendo das ações ordinárias, relativo ao 1.0 semestre do ano
co 1941, à razão de 5$000 (cinto mil reis) por ação. No dia 1 do
outubro, os dividendos serão pagos aos Bancos, e nos dias subse-
quentes aos demais portadores de ações.

Depois das datas acima, o pagamento será feito no dia 20 de
cada mês. Ficam suspensas as transferências e desdobramentos de
ações do dia 18 de setembro ao dia 4 de outubro de 1941.

Rio de Janeiro, 17 de setembro de 1941. — A Diretoria.
(N. 11.071 — 17-9-941 — 22043 — 8 vezes)

Laboratórios Werneck, S. A.,
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam os senhores acionistas convocados a se reunirem em as-
sembléia geral extraordinária na sede social, à rua Moncorvo Filho
n. 50, às 10 horas do dia 26 de setembro de 1941, afim de delibe-
rar sobre as alterações e esclarecimentos das atas das assembléias,
satisfazer exigências no Departamento Nacional de Industria e Co-
mércio e tratar de interesses sociais.

Rio, 17 de setembro de 1941. — A Diretoria.
(N. 11.172 — 17-9-941 — 40$8 — 3 vezes)

Companhia Petropolitana, Fiação e Tecelagem
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
São convidados os senhores acionistas para se reunirem em as-

sembléia geral extraordinária, às 14 horas do dia 22 de setembro,
na sede da Companhia, à rua da Quitanda n. J77, para deliberar
e votar sobre uma proposta da Diretoria, com parecer favoravel
do Conselho Fiscal, para realização de uma operação financeira
na Carteira de Crédito Agrícola e Industrial do Banco do Brasil,
destinada a compra de máquinas novas para a sua indústria.

Ficam suspensas as transferências de ações do dia 16 ao dia
22, inclusive. As ações ao portador com direito a voto nessa assem-
bléia, na forma dos Estatutos, bem como os documentos que pro-
vam o mandato e a representação de acionistas, devem ser depo-
sitados na sede da Companhia, das 14 às 16 horas, mediante recibo
de um diretor, até três dias antes da reunião,. sob pena de não po-
derem tomar parte na mesma os respectivos portadores, mandatá-
rios ou representantes.

Rio de Janeiro, 10 de setembro de 1941. — Adhemar de Canin,dé Jobim. — Jos4 Soares Maciel Filho. — João Pereira da Fonse-
ca, diretores

(N. 11.6,85 — 10-9-941 — 91$8 — 3 vezes)

Companhia Agrícola Juiz de Fora
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convocamos os senhores acionistas para se reunirem no escri-
tório da Companhia, à rua São Bento n. 5, sobrado, às 10 horas
TIO dia 20 do corrente mês, para estudos de propostas de alienação
de suas propriedades agrícolas.

As ações devem ser depositadas nos cofres da Companhia, na
forma dos estatutos.

Rio de Janeiro, 12 de setembro de 1941. — A Diretoria.
(N. 11.038 — 12-9-911 — 39$8 — 3 vezes).

"A ,Rural", Sociedade Anônima
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados •os *senhores acionistas da "A Rural Sociedade
Anônima" a se reunirem em assembléia geral extraordinária, no dia
24 do corrente, às 14 horas, na sede social, afim de ser preenchida
uma vaga de diretor e tratarem de assuntos de interesse social.

Rio de Janeiro, 12 do setembro de 1941. — Pela "A Rural" So-
ciedade Anônima„loão Pinheiro Trilho, presidente.

(N. 11.791 — 13-9-941 — 42$8 — 3 vezes)'

Imobiliária S. Caetano, S. A.;
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral extraordinária; no dia 20 do corrente mês, às 14 horas,
na sede da sociedade, à rua da Quitanda n. 60, 2.0 andar, afim do
deliberarem sobre um empréstimo hipotecário a ser contraido.

Rio de Janeiro, 10 de setembro de 1941. — Alvaro Soares de
Sampaio, presidente.

N. 11.772 — 40-9-911 — 36$7 — 3 vezes),
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Setembro de 1941

ANO I.XXX	 (APENSO AO N. 218) PROCESSO N. 7.712-37

COnselho Nacional„ do Trabalho

CÂMARA DE JUSTIÇA DO TRAI:ALHO

mocEssos N. 2.619-3

Cumpridas as decisões do Conselho Nacional do Trabalho
sobre reclamação de demissão de einpregado, nora reclama-
ção sobre o mesmo assunto deverá constituir peça inicial de
?102'0 processo que, como 101 dere ser OPreciado c julgficio,
ein primeira inslmincio, pelos Conselhos Regionais.

Vistos e relatados os autos deste processo em que João Pinto Fer-
nancks reclama contra o ato cle sua demissão da Companhia Força e
Luz de Minas Gerais:

Jean Pinto Fernandes, tendo sido demitido da empresa Fure°, e
Luz de Minas Gerais sem que houvesse a empresa procedido a inqué-
rito e, sem pedido de aktorização do Conselho Nacional do Trabalho,
reclamou contra ela, pedindo a reintegração ao serviço da Com-
panhia.

Ouvida a empresa, esta alegou que assim procedera porque aquele
empregado não tinha o tempo de serviço que lhe assegurasse a esta-
bilidade.

O Conselho Nacional do Trabalhe: entretanto, reconbeceit ter o
suplicante tempo de serviço superior a 10 anos e determinou a sua
reintegração.

Reintegrado o empregado. não lhe pagou ; entretanto. a empresa,
os vencimentos atrasados.

Veio ele reclamar contra esse proeedimento da empresa.
Ouvida a empresa. esta alegou que assim procedera. porque a

decisão do Conselho Nacional do Trabalho apenas determinara a re-
integração do empregado, nada adiantando sobre o pagamento dos,
vencimentos atrasados e contra este alo veio ele novamente reclamar.

O Conselho Nacional do Trabalho, então, em nova decisão, de-
terminou que a empresa fizesse o pagamento dos vencimentos atra-
sados, cumprindo ela, em parte, essa deci são, deixando de pagar, en-
tretanto, o período de 12 de novembro de 1931 a 1? de janeiro de
1932. porque alegava a empresa que o empregado não se tinha apre-
sentado at i servieo e, posteriormente, devido à interferén.cia do Ins-
petor do Trabalho, cumpriu a empresa integralmente o arortlã D de
28 de outubro de 1931, pagando a totalidade dos vencimentos ao seu
empregado.

Entretanto, a empresa dir igiu-se aá Conselho Nacional do Tra-
balho em longo ofício, declarando que a decisão fora dada sob falsa
prova e •_ipresentava documentos novo obrn os quais fundamentava

convieeão de que o empregado não tinha estabilidade e, assim,
comunicava ao Conselho que havia novamente demitido, sem inqué-
rito, o empregado.

A Secretaria do Conselho 'Nacional do Trabalho deu disto conhe-
cimento ao empregado e, a folhas 72 do processo, apresento este ai.
presidente do Conselho a sua reclamação contra esta segunda de-

Trata-se de uma nova reclamação que devia ser processada re-
gularmente, paru ser julgada pela entidade compotente; . isto. posto, e

Considerando que a primitiva reclamação — que é o processo
p. 2.619 — está definitivamente encerrada com as duas decisões do
Conselho Nacional do Trabalho, que foram afinal cumpridas pela em-
presa com a reintegração do funcimmário é o pagamento dos seus ven-
cimentos atrasados;

Considerando que a segunda reclamaeão, de fls. 72, trata de uma
nova demissão do mesmo funcionário por parte cia mesma empresa e,
como tal, deve ser apreciada e julgada péla instãncia inferior:

Resolve a Camara de Justiça do Trabalho do Conselho Nacional
do Trabalho, pelo voto de desempate, vencido o relator, determinar
seja desentranhada a documentação de fls. 55 e seguintes dos autos
do presente processo pare constituição de processo novo, e seja este
remetido ao Conselho Regional mie Minas (iterais. cumprindo, outrossim,
ser apensado o processo n. 2.619-31, para a devida instrução do caso'
em apreço.

Rio de Janeiro. 1 de setembro de 1911. — Araujo entro, presi-
dente. — João Villasbeias, relator «d-hoe.

Agripino Nazareth, procurador geral, interino.

Em se tratando de decisões origindrias, anteriores a 1.0
de moio de 1911, 6 competente para a sua execução o . juiz
ou presidente do Tribanal-o quem. caberia coneilkor ou julgar
originariamente o dissidio, se este liresse ocorrido pi na vi-
wtmicia do regulamento da Justiça , do Trabalho,

Vistos e relatados os autos deste processõ em que José Pereira da
Silva reclama contra "The Lemildina Ilaffivay Conipany", e solicita
que seja expedido mandado de citação vontra a referida Em pres a Para
cumprimento da decisão proferida pela Càmara de Justiça do Tra-
balho:

nur.,ATómo

'José Pereira da Silva reelamou, eni junho de 1e37. contra a Leo-
nobilita ltailway por motivo de limer sido dispensado com cerca de
20 anos de serviço. :1puracto o tempo de ser iço do reclamante e re-
quisitado c inquérito ndministrativo instaurado pela empresa. a an-
tiga Segunda Cantara resolveu por acordão de 29 de janeiro de 191C
julgar procedente a reclainaeão e condenar a ellipri'Sa a readmitir o
empregado.

' Sobrevieram embargos e esta Camara, nor acordo tIo oito ãe
agosto último, resolveu desprezar os embargos para confirmar o
acordão embargado. Assim decidin esta Cãmara, alem de outros fun-
damentos, por não estar provada a falta grave atribuida ao empre-
gado, o que demonsti .a ter sido apreciado o iegnérito administrativo.

Pela petição de fls. 222 pediu o reclamante -ao Sr. presidente desta
Câmara a expedição de mandado de citação à empresa. para O fim
de ser j,romovida a execuçãe do julgado.

EM virtude de despacho do Sr. presidente, voltou o
esta Cãmara para ficar decidido a quem compute processar
requerida.

'No regime anterior à instalação da Justiça do Trabalho, a exe-
cução seria promovida, mediante carta de sentença. perante a justiça
comum de primeira instância (decreto Il. 2i.781, de 11 de julho de
1931; art. 5.0, )§	 e 1.0)

A partir de, 1.0 de maio, entretanto, somente continuarão a correr
Pera nte aquela ^ Justiça as execuções até então ajuizadas. É (.• que
CliSfik, o art. 231 do regulamento da, Justiça do M.el-talho.

Por este motive, e ainda porque o presente processo foi definiti-
vamente julgado já pela própria Jestiça mie Trabalho, é óbvio mio a
execução requerida não só perante esta ' leve correr, cera, os respectivos
trâmites devem, igualmente. ser regulados pelas disposições proces-
suais referentes à Jiistiea do Trabalho. Resta resolver se a execução
requerida deve correr perante o presidente th'Shl Cà i ttd co m o fo'
requerido, ou. na hipótese negativa, qual a autoridade competente,
para 11 respectivo processo.

O art. 179 do decreto n. 6.596 dispõe:

"É competente para a execução das Areisiles o juiz ou
presidente do Tribunal que tiver conciliado ou julgado ori-
-Mai-lamente o dissídio".

É bem de ver, pois. que o presidente da Câmara de Justiça do
Trabalho não é competente para a execução req uerid a, Porquan to hão
foi a mesma Cilmara quem julgou originariamento o presente pro-
cesso e, sim, a antiga segunda Câmara do Conselho Nacional do Tra-
balho.

Eisa última Câmara acha-se, entretanto, extinta. Outrossim, não
tem aplicação à espécie ó deerclo-lei n. 3.229, de 30 de abril do cor-
rente ano, porque esse diploma legal somente dispõe sobre o julga-
mento dos processos pendentes de decisão ou de recurso à data da
instalação da Justiça do Trabalho. Finalmente, não nos ocorro na
hipótese O disposto no art. 69 do regulamento da Justiça do Tra-
balhe, pois o direito processual comum, ora vi gente. não cogita do caso
que nos preocupa, que é excepcional, por isto que decorre da completa
substituição de uni regime jurisdicional por outro, de sorte qu e, atem
de serem chterentes as regras para a execução do julgado, o próprio
juízo que proferiu a decisão exequenda não mais existe.

Assim, tendo em vista o disposto no mencionado 'art. 179 do re-
gulamento da Justiça do Trabalha o remédio é confiar a execução do

"julgado ao presidente do tribunal que seria competente para julgar
originariamente o dissídio, caso tivesse esto ocorrido na vigencia
referido regulamento. É, sem dúvida, a solução mais lógica e mais
consentânea com o regime legal em -vigor.

Isto posto, constituindo objeto do processo um -inquérito adminis-
trativo, ,processado nesta Capital:

processo a
a execução
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Resolve a Câmara de,-Justiça do.Trabalho„ contra o voto do con-
selheiro tizeas Moita, que julgava inoportuno o pedido, considerar
competente •para a execução do julgado o presidente do Conselho Re-
giOnal ota, 'Priineira Região . 1:). Federal).

Hio de Janeiro, 3 de setembro de 1941. — Árauji; Castro, pre-
*identr_, ,	 Geraldo Auqusto	 jeft.eiq Bapfisto,.relator.

Aoripina NaZarelh, procerador geral, interino..

. E.,T I, IÇAI; ÃO

Processo e. 17.412-1936_
(Voto vencido do conselheiro Ozéas Mota).e .
Onde se lê:
"Não e queria fazer spont me."
Leia-se:
"Não ) queria fazer spoote mea."
XPublicado no Diário Oficio? I e 5 selembro.de

CANIAIL4 DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

PRf;Epso N. 1.0-19-10

Obscreadirs	 ais posiçíjes frt,ois. hoWodoga-se a tran-
sarõo operada.

'Vistos e relatados estes autos em que a Caixa de Aposentadoria
e Pensões dos Ferroviários da Companhia Paulista submete it apre-
ciação do Conselho Nacional da Trabalho O Processo relativo à li-
beração de hipoteca de uru prédio, realizada pela referida Caixa, para
o associado Eduardo da Pós:

Considerando que, do exame dos documentos apresentados, veri-
fica-se que na efetivação da operação em apreço, foram observadas
todas as prescrieões do regulamento . ein vigor;

Considerando, porem, que as cláusulas IV e XII do contrato de
hipoteca, alentereto 'contra as disposiçõeS expressas em lei .vigente„
devem ser modificadas. nos- termos 1 s pareceres do Serviço . de En-
genharia e da Contedoria, 	 11s. 68 a 70;

Resolve a Câmara de Previdência do Conselho Nacional do Tra-
balho, por unanimidade, homologar a operaeão realizaria, devendo
a Caixa retificar as elânsidas acima referidas.

- Rio de Janeiro, 20 de agosto de 1941. — L. M. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Dfacir Liam Menezes, relator.	 J.. Leonel de Rezen.-
de Átrio', procurado". Geral.	 •

• PeoceSso N. 7.669-40

Ein se trotando 4.le simples re.ajustamento de vencimen-.
tos por efeito de mudança de classe e não havendo alteração
na quadro do pessoal, t." de se aprovar a.proposta.

Vistos e relatados os autos deste processo em que a Caixa de
A po sentadoria e Pensões dos Servicos 'Urbanos por Concessão em Juiz
de Fora submete ao Consente Nacional do Trabalho proposta de rea-
justamento de vencimentos por 4-:!feito de mudança de; classe:

Considerando que a proposta	 .mndança de classe foi apresen-
tada. de conformidade caiu es art. 6. 0 e 7.0 das Instruções em vigor;

Considerando que, no caso, se trata de simples reajustamento de
'vencimentos por efeito de mudança de classe, não havendo alteração
in,9 quadro lio pesoal;

Resolve a Câmara de Previdência Social do Conselho Nacional
do Trabalho, por maioria. vencido o relator, .aprtivar a presente pro-'
Posta, e a concessão ,,to crédito especial necessário ao pagamento da
diferença de vencimentos correspondentes ao período de julho a de-
zembro Ile 1940.

• Mo la Janeiro, 29 de agosto de 1941. — L. M. Ribeiro Gonçalves,
presidente — Fernando de A ilriPadC na7110S, relator	 —
Leonel de . Rezede .1/rim. procurador Geral.

Pli nCESSO N. 7.911-40

Neqa-se alteração dos quadros do pessoal de Caixas de
Aposentadwias e Pensões, cie vez que se acha em estados a
lotação dos -mesmos.

Vistosa relatados os autos deste processo em (pie a Caixa de
Aposentadoria e Pensões de Serviços de Mineração, em Morro Velho,
submete ao Conselho Nacional do Trabalho propo.sta de alteração no
-quadro •tio seu pessoal:

Consi derando q ue o aumento do quadro não foi devidamente jus-
tificado;	 •

Considerendo, que se acha em .estudos a lotação- dos quadros do
pessoal das Caixas - de . Aposentadoria e Pensões,-não sendo assim•opore
turna a alleraRão proposta;

Resolve a Câmara do, Previdência Social do Conselho Nacional do
Trabalho, por unanimidade, indeferir o presente pedido para o fim
de ser .manlida -a atual lotação do quadro do pessoal da referida
Caixa.

Rio de . Janeiro, 26 de agosto de 1941, — Luiz M. R3ieiro G011-
prvsidente. — Djacir Lima Menezes, Maior. -- 1. Leonel de

Rezende 	 procurador Geral,	 •

PROCESSO N. 10.046-39

Aciat .reformar decisões do Conselho Pleno, determina-se o
orquiremieúlo do processo

Não sendo do compe;éncia da Cdmara de Previdèneia

Vistos e relatados os' autos deste processo•ein que a Companhia
Sul Americana da Serviços Públicos pede reconsideração do .acordão.
proferido 'pelo Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, de 7
de dezembro de 1939:

•
ConSickeeando que não Cabe à Câmara de Previdência Social re-

formar dec i sões do Conselho Pleno, embora funcionando, como no
caso em apreço, de acordo colll a e que lhe é atribuida pe-
lo decreto n. 3.229, de 30 de abril de 1941;

Considerando que o pedido de fls. 17 1.1.sq. ue 19 da Companhia
Sul Americana de• Serviços Públicos, dirigido ao presidente do Con-
selho Nacional do Trabalho, estaria fora do prazo legal, caSo pudesse
ser •admitido como recurso baseado no § 1.0, do art. 5.0, do decreto
n. 24.78-1, conforme se verifica pelo confronto das datas constantes

acordão de fls. 6 e da petição de fls. 17;

Resolve a Câmara de Previdência Social do Conselho Nacional
•

do Trabalho, por unanimidade, não conhecer da pretensão da Compa-
nhia Sul Americana de Serviços Públicos, determinando o arquiva-mento dodo processo.	 .

• Rio de Janeiro, 29 de agosto de 1941. — Luiz Mendes RibeiroGonçalves, presidente. — Fernando de Andrade Ramos, relatar.Leonel de Rezende .41-vim, procurador geral.

PROCESSO N. 11.936-40

Existindo- certidão passada pela Estrada, por onde se.
pode, avaliar o "quantum" das contribuições -avscontadas pôr
por ex-associado de Caixa de A posentadoria e Pensões, nãoassiste direito it , CaLra de se recusar a'efetuar a transferên-cia dessas contribuições

Vistos e relatados os autos deste; processo em que o insp etor dePrevidência José Camara encaminha ao Conselho Nacional do Tra-
balho a reclamação feita pelo presidente' da Caixa de A posentadoriae Pensões dos Ferroviários da Sórocabana contra a Caixa de Apo-sentadoria e Pensões dos Ferroviários da Companhia Paulista, em
face da demora que se verifica para a transferência de contribuições
pagas pelo ex-associado Lauro de Mello Parente:

Considerando que, segundo alega a Caixa de A posentadoria e
Pensões dos Ferroviários da Paulista, as contribuições do ex-asso-
ciado ainda não .forain lransferidas, por não possuir a Caixa elemen-
tos para avaliar o "quantum" a sei remetido à Caixa . de Aposenta-
doria e Pensões dos Ferroviários da Sorocaban.a, por não ter rece-
bido até a presente data o livro de contribuições dos associados dà
extinta Caixa da Estrada de Ferro São Paulo-Goiaz, possuindo so-
mente uma certidão fornecida 'pela empresa;

Considerando, porem, que o caso 'ficará solucionado tomando-'se por base . os elementos a presentados pela E strada de Ferro SãoPaulo-O)iaz;

Considerando que ficou perfeitamente evidenciada a falta de G1, ,ganização demonstrada pela Caixa reclamada,' com referência ao seuserviço de correspondência; -
Considerando , ainda, que o presidente da Caixa di-3 Aposentadoriae Pensões dos Ferroviários da Paulista só comparece à sede da Ins-

tituição que dirige nos dias de Sessão da Junta Administrativa, des-.
pachando cio seu escritório. na empresa, o expediente que lhe é re-metido, deste Modo prejudicando o bom andamento dos pa péi s daInstituição, acrescendo ainda que tal procedimento está - em desacor-do com a circular tio Sr. ministro do Trabalho, Indúsirie e Comé-
cio, de 28 de abril de 1938;

_ Resolve a Câmara de Previdência Social do Conselho' Nacional
do "'Trabalho, por unanimidade:	 •I) — determinar a transferência solicitada pela Caixa de Apo-
sentadoria o Pensões dos Ferroviários I I a Sorocabana, tomando-se, co-
mo base o documento fornecido pela Estrada de Ferro São. ' Paulo-Goiaz;

II) — recomendar ao presidente da Caixa de Aposentadoria
Pensões dos Ferroviários -da Paulista o seu comparecimento diário à
Sede da Instituição, afim de que melhor possa atender nós associa-
dos, evitando demora de pedidos de esclarecimentos ou informações
eolicitadas.-

Rio de Janeiro. 22_ de . agosto de 1941. — Luiz .Mendes RibeiroGdnçalveS, presidente. --...Djaeir Lima 41fetiezes, relator. — J. Leonelde Rezende Akim, procurador geral.
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pnocEsso r. 13.1115-9

Não cebe à Camara responder solfire tons:elle relolive à
• execaçii;i do Pleno de PadrOnizeção

Vistos e relatados os autos do proCesso em que o presidente da
Junta Administrativa da Caixa - de. Aposentadoria C 'Pensões dos Ser7
vivoŝ Urbanos por:COnressão. em Recife, consulta quanto à exequibi-
!idade do que preceitua' o. art. tf.° das instroções que regulam o Pia-
1O . de Padronização;

.Considerando que se trata de uma 'consulta sobre Padronização;

• Considerando que não • cabe - à Càtnara responder sobre .a cánsult a
formulada; .

Resolvo a Câmara de Previdência Social chi Conselho Nacional
do Trabalho,- por unanimidade. não conhecer da presente consulta.

Rio de Janeiro, 29 de agosto de 1941.	 L. 2.1[. Ribeiro Gonçalves.:.
. presidente. --..Salllstiano de Lemos Lesse, relator. — J. Leonel de
Rezende Alvim, procurador

Vistos e relatados os • autos do recurso pelo Presidente da Junta
-Administrativa tia Caixa do Aposentadoria . e PensãoS dos _Ferroviá-
rios da Estrada São Luiz-Terezina r contra a decisão •da mesma
Junta que, baseada no acordão do Conselho Pleno, de. 23 de abril de
19-10, deliberou diminuir os vencimentos do. pessual da Caixa: • .

* Considerando que o disposto no Md: 3 rias Instruções- para ra
Padronização é claro o define a situaeão dos funcionários em seus
respectivos cargos;

•Considerando que o mesmo artigo determina como se procelle
quanto à despesa decorrente do pagamento ao funcionário que esti-
ver percebendo vencimentos superiores •ao padrão do reajustonientu:

Considerando que, ouvida a Comissão de Padronização, ..-sta
opina- pelo pagamento na forma proposta no recurso feito pela Pre-
sidencia da Caixa;-

Resolve, a Camara de Previdõncia -.Social do Conselho Nacional
do Trabalho. - por •urtanimidade, dar provimentu ao presente recurso.

	

Rio de Janeiro. 29 de agosto de 1911. — L.	 Ri/freixo Goilçaives,
presidente. — Selusliano de Lemos Lesse, relator.

J. Leonel de Rezende Alcim, Procurador Geral.

	

•ROCESS.0 x. 17.179-10	 -

Por equidede, é de .se conceder e transferência rios Can-,
tribuições de es-essoeiatio de Cniz-«"de Aposentodoeie e Pen-
sões para Instituto de Aposenladoria e Pensões, em viste do
despacho proferido pelo Sr. Ministrii,do, Trabalho, Indústria.
e 0,tnéreio, no Proc. n. (1-.570 di,1910.

Vistos . e relatados os autos do presente processo em . que José
Peixoto dos Santos representa ao Sr. Ministro do Trabalho. indústria
e Comércio, contra o ato da Caixa de Aposentadoria' e Pensões de
Serviços Urbanos Oficiais, na cidade " de Rio .Grande do Sul, que lbe
negou. a transferência das contribuições por ele pagas, para o Insti-
tuto de .Aposentadoria e - Pensões dos luthistriários:	 •

Considerando que, ern despacho do Sr. Ministro, em pcocessos
anteriores, fot autorizada a transferência de contribuições, indife-
rentemente, de Caixas para Institutos; de Aposentadoria e Pensões,
ressalvadas apenas a retenção, pela instituição ou instituições ante-
Cedentes 'das parcelas- relativas aos riscos e encargos assumidos.;

Considerando que . o princípio da irretroatividade. da lei não se_
aplica em tal caso, ,pois a trans:icrência s.e concretiza no ato • de in-
gressar 'o associado na nova instituiçãO, aplicando-se-lhe a lei
'gente no momento, conforme decidiu flesparho ministerial publicado
no Diário Of iciel de 1 l-1-10, exarado no ., Proc. M T. 1. C. nú-
mero 6.57 0-10 •

Considerando, portanto, que, ante o exposto, .não . procede a alo-.
gação em que a • Ga ixa fundamentou.- sna decisão denegatória
pedido;	 •

Considerando, outros s iM, que tais .transforencias são. medidas • de
ordem técnico-adiu inist ra i vfis, instituidas em benefício do as-
sociado;

Resolve a --Camara de Previdência Social do Conselho Nacional
do Trabalho, mianintement e, autorizar a transferência solicitada,
sendo dada dessa decisão ciência au Sr: Ministro -do Trabalho, in-
dústria , e Comércio.

Rio de Janeiro. 96 de agosto de 19.41,— Luiz , Mendes Ribeira
Coneelees, presidente. — Dineir Lima 'Menezes, relator.

J. Leonel de Rezende Alvint, ProcuradOr . Geral.

PUO6E.580 N. 18.23849 -

8«lisfeites ttt exigências legais, komologa-se a tí.ansa-!:,
ÇÕO opered«.

"Vistos e ' ,relatados os autos deste processo em que . a Caixa de
Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Rede Mineira de Via-
ção encaminha 'ao Conselho Nacional do , Trabalho a documentação

-• relativa à construção de rii-na casa pttra o associado Artur Lourivaf..
da Fonseca, no' valor de 83:000$0;

• Considerando . que ti documentação apresentada obedeceu às for-.
!nulidades legais; 	 •

, Considerando que a Caixa satisfez as exigências detorminadas
pelo Serviçe de Engenharia;

. Considerando, entanto, que,- para a. perfeita execução: da ope-
ração deverá a. Calixa provWnei.ar a retificação. da cláusula l._ da
escritura . pública da liipoteca. no que se relaciona com o' prazo de
resgate e o -valor da quota de amortização 'mensal do -empréstimO,
conforme o parecer' do Serviço de Engenharia, .de' fls. 108;

'Resolve a' Cámara de Previdência Social do Conselho . Nacional .
do Trabalho, por unanimidade, homologar a -presente -operação

Rio de Janeiro, 26 de agosto de 1941. 	 Luiz' Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — &institui.° .de Lemos Lesse, relator..

J. Leonel de Rezende Advim, Procurador Geral.

PROGESSo N. 19 .401-10

Nege-se aprovar majoroção do "gamaste de aposenla-'

donas de assedados (Me não apresenlerain nova Compro-

vação de tempo . de serviço.

Vistos e .relatados os autos deste processo em que José (lançai-
ves de' Lima e outros • aposentados do Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Marítimos pleiteiam revisão na , tabela das suas -'aposen
tadorias; afim de conseguirem 'majoração do quanlum de seus be-
nefícios:

•Considerando que . as aposentadorias referidas foram calculadas
de acento com os dispositivos legais; '

-Considerando que a majoração solicitada sã poderia ser, legar-
mente efetuada em face .de Mira comprovação de tempo de 'serviço
de dei dos treze signatários do pedido;

Resolvo a • Câmara de Previdência , Social- do 'Conselho Nacional
do Trabalho, por unanimidade, negar provimento à solicitação feita,
por •falta de apoio legal.

RiO de Janeiro, 22 de agosto de 19,1. 	 Luiz 31. Ribeiro !.1.opçal-
rés presidente. — Net:ir Lima Menezes, relator.

J: Leonel de Rezende Aleire, Procurador Geral.

mun.:104s° N. 20.i60-11.n

A propos tu OPÇO ia C dr; a para a criaçõu do Cericiee pre-
dia/ dos Coixas de Aposealudorie e Pensões deverá obede-.
cc.?. às instruções conlides -na eiren•ler n. C-1,160, de
5-9-39.

Vistos e relatados os autos deste processo em que o In'spehg,
de Previdência , Oscar do -Azevedo llraudão submete à apreciação do
Conselho a. proposta orçameni (teia da Carteira Predial da Caixa de
Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da ."Great \Vestem", 'para
exercício , de 1911:

•

Considerando . que a iiroposta mires:cotada não obedeceu às ins-
iro eões contidas na circular n. C-1.160, de 5 de setembro de 1039;

- Considerando que há um "deficit" previsto .fle 21 :000$0 (vinte
e quatro contos de réis) na referida proposta, agravando a situaçãá
já dificil da referida' Caixa;

Considerando que a Caixa em que s tão deve discriminar as des-
pesas ineluidas sob' a rubrica "Pessoal";

Considerando, ademais, ser elevada a dotação de 1 :000iO para
"material de expediente'', em comparação com a de
de receita superior;	

outras • caixas •

COnsiderando que. em seu parecei' de fls. 5, a Contadoria indi-
cou _equívocos em cálculos de juros efetuados na proposta alo-e-
sentada;

Resolve a canaira de Previdèneia Social do Conselho Nacional
do Trabalho. por unanimidade. determinar a devolução da proposta
à Caixa, afim de que elabore unia outra, de -acordo com as instru-
ções baixadas, enxian'ilo-so o formulário recomendado.

Rio de Janeiro, 22- de agosto de . 1941. — Luiz, M. Ribeiro Gonçal-
ves presidente.	 Djacir. Lima Menezes. , relatõr. • '

J. Leonel -de Rezende, ii ivim, Procurador Geral.

1AOCESS0 N. 11.683-10.

O ort. :1 .1 do Plono de .padronizoção define a • situação
do,ç • funcionários deS- Ceias quanto à redação . de. venci-

. MC 103.
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PROCESSO N. 20.925-10

Cumprida s as e‘rinacias legais, é de se aprovar o 7.00,4-
rio apreseittadó.

Vistos e relatados os zoilos (à. processo em que Jayine Rocha Por-
lella. inspetor ire previdência, -submete à apreciação do Conselho Na-
cional do Trabalho o relatório ibe inspeção e tomada de contas proce-
didas lia Caixa de Aposeula,-O-wia c Pensões da Rio de Janeiro City
provedients. referentes aos exercícios lle 1938 e 1939:

Considerando que foram compridas as exigOncias legais;
Resolve a Camara .de PrevidOncia Social do Conselho Nacional do

Trabalho. por unaniinidade. a p	 r o presente relatório, determinan-
do à Caixa o imediato cumprimento das. recomendações feitas pelo
Inspetor, a fls. 12, de cujo teor deverá a mesma ter ciência.

Ri o Ite Janeiro, 22 tie. agosto de 1911. — Luiz Mendes Ribeiro
Goncedccs , presidente. — MOrens rao'llefrO de _Vendou/e:a, relator.

J. Leonel de Rezende Alvim, Procurador Geral.

PROCESSO x. 21.62P-39

Ilonudoga-se trans.ação efetuada poro Uberai:fia de hipo-
teco.

"Vistose relstados 115 aillus do processo em que a Caixa de Aposen-
tadoria e Pensões dos Ferroviários lia (ia. Pauli sta subm e t e à apre -ciação deste Conselho os autos relativos à liberação ele hipoteca que
agrava o prédio de propriedade (lo associodu Eue.'oro .Fernandes, reali-
zada pela referida Caixa:

Considerando que a Caixa ol,ervon, no processo da operação. as
disposições oegulamenlares con : lanles do decreto 1.719, do 28-6-921,
e as instrucões vigentes;

Considerzowttt. porem, mo as chlosulas IV e XII atentam contra os
diiuosihvns leais que regem o assunto;

Resolve a Camara de Previdência S,,cial do Conselho Nacional do
Trabalho. por unanimidade. à Caixa em apreço. que retifique as cláu-
sulas 1V e XII, sdaptando-as à tegistao que Foge a matOria.

Rio de Janeh .o . 	1-10 agosli) lb • 1941. —	 .11. ilibOro Goètrojeex,
presidente. — Nelson reoropio de .Sooza. rei a for

do Beiende iviuu,. ProcuraO'or

ottocosso N. 21.812-i0

Conelaidalo o Contadoria pela exol alia) elo looinfla de con-
tas, i; de Se aprovar n eelalóelo.

Vistos e relatados os atilos iteste proce.-so em que Oscar de Azeve-
do Brandão. Inspetor de Pre vidêocia, submete ia aprovação do Conse-
lho Nacional (lo Trabalho a inspeeão o tomada de contas procedida na
Caixa de Aposenlarloria P Pensões dos Serviços Vrhanos por f:onces:são,
em Natal. relativa ao período de. 19:13 a 1939:

Conriderondo cum a Contadoria concluiu pela exatidão fla tOillada
lb , contas;

consideranoo que. conforme fo;clare • e o Inspetor-Chefe, não cabe
culpa 'ao Insplor Oscar lin Azevedo Brandão .pelo alrazo de seis anos
na insp eção e tomada t iO contas 1 . 111 apreço. e vez que a mesmo per-tencia à 7I-ma ela competOncia a eargo lo UI 1. 1ef 1 1 1'	 ritileiSell de
da 'Fax-toei;

Resolve a Câmara de PrevidOncia Social do Conselho Nacional do
Trabalho., por intatibilidade. aprovar o r e latOrio apio.s oulado pelo Ins-petor Oscar do AZeVed11 EVandãO : () kW :Valia:: as alteraeões indicadas
na inforimi • ão do Inspetor-Chefe. a fls.

Rio de Janeiro. 29 de agosto de 1911. — Luiz Mendes
Gonçalves, presiden I e. — Luiz _A Hausto I/O Eraaço, rol:11ov.

J. Leonel do Rezende Alviin. Procurador Geral

onmwsso N. 22.612-29

Não tendo a Caixa Carteiras de Empréstimo nem Predial
e não RCiPlO Tossirei abrir exerção n uin associado, é de se mio
iiiiioi'jt,i cc enipre'slinin.

e relala; los os atdos fiffe processo em que' Járo ln o Gon -calx'es. m w1iert0 dirigida ao Sr. Ministro do Tr g ballio, I ndústria e
Comércio. pleitea seja a Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços
'Urbanos por Concessão, em Rio Claro, antoriz?da a conceder emprês-
tinm para concluir a cOnstrneão da casa do associado suplicante;

Considerando que a Caixa não tem Carteiras de Empréstimo nem
Predial;

Considerando que não é pos.sivel abrir exceção para um associado;
Resolve a Cãmara de Previdência Social do Conselho Nacional do

Trabalho, por maioria, determinar o arquivameuto da petição, de acor-
do com o primeiro despacho do Sr. Ministro do Trabalho, facultando-
Sul ao peticionário o direito de requerer empréstimo, assim que for
aberta a Carteira, quando se verificar a fusão da referida Caixa à sua
congi'nere de Campinas.

Rio de Janeiro. 29 de agosto de 1941. — L. •V. Ribeiro Gonçalves,pres idente. — A. G. de Miranda :Verto, Maior.
J. Leonel de Rezende Alvim. Proeurador Geral.

PROCESSO x. 723.'2'15-10

Todo funeiondrio inc exereer funções de chefia fará jus
gratificw»io, observado o art. 10, parágrafo Unica, das ins-

truções sobre Padranizaçõo de Vencimentos.

.Vist,N .s e relatados os autos deste. processo CIO que Djalma Eugenio
Correia recorre ela deeisão da Junta A rlministrativa da Caixa do Apo-
sentadoria o pen,iies dos Fercoviarios da Paraná-Santa Catarina (gra-
tificação de função:,

Considerando que o recorrente exerce desde 1939 a função de
Chefe	 secoãee. ao tempo de serem expedidas; as Instruções sobre a
Padronizaeão	 Vencimentos;

Considerandiu. mais, que o recorrente eí uni funcionário dedicado
e zeloso e conta mais de 10 anos de. serviço;

Resolve a Camara de . Previdência Social do Consolo° Nacjomo
Trabalho, por unanimidade, dar provimento ao recurso, recomendan-
do-se à Junta que uniformize as gratificações.

Rio C' e Janeiro, 21; de agosto de 1911. — Luiz Mendes Iiibciro
Gonçalves. pr.-sidente. — Solaslionn de Lemos Lesso, relator.

J. Leonel de Rezende Alvilo, Procurador Geral.

PROCESSO N. 23.i18-51

Não e 111,	 O à Cd1 àà rd 2 • ,, ,, ed rei .N• Obro" a CO nsèrftfi. eemele-
se roi.co o eslodo feilo pelo secriço l'o realen Alaoriol sobre o
assunto.

ese 1 `i a ta i it e:, eis ;ltutuus 410 1)1'115S, e1,1 que a caka leI Apo-
sentadoria e PO IO' r, 	17.errOV	 (I. :ia	 i	 1141 Brasil elo.rtilla
sobre o v-erdodeiro aleance ;,'a expressão "Reser\ a 1 Mi i	 " I li' que
trata o art. 3.° da. portaria Stt:NI 163. d.. 31 de ago-lo de 1939:

t:onsiderando mo . não (ab o iu Camara de Previilêocia S t iriri 1re'07.-
ver solire r p" .e seitle constilla:

Considerando_ porem, que , II SIv j rti Tetruuiuu 1etuiturirti 14 /111,1U
eildanien I O O :£Iuutue.	 ii	 111:11111(1 ri IV.el a iere; à e 0i1-1/ 1 "ill e

Reioiu: a Càlnara ele Previdt.bleia Suiria ei Con.o . lho Nacional do
Trabalho. por unallimio'zole. ren,e1Pr 	 consulonte o estudo feilo
pelo Serviço Técnico Atna p ial	 .

Rio elt janeiro. 22 de -gosto ele , 11111. —	 Memles Itibeiro
Gonealves.	 — •tialustiomi (te L r Hl I ÁS Lts.soe, rebilor.

J. Leonel de Itetelide 1Iviin. Propor-a,

PARECER A 4„WE SE REFERE O ACoRbÃO N. 23.1,18-41

Itespondendo	 considla do C. A. P. dos Ferroviários da Central
do Brasil cabe-110,Z l'OPIO:11` Cp te , a 1 . ...-erva individual corresponde. PM
tese, à quota atribuivel íto associade ela parle das reservas ronslitnidas
destinadas iu cobertura dos encargo : futuro: ela Caixa.

Esclarecendo o assunto devemos -'izer eluuu. ã simples vi.s ta dos
encargos- da Caixa com o,: lamefieies ein vigor. a reserva individual na
Caixa em apreço assome valore : io .oat is os . não podendo 2 gin, garan_
lir qualquer fiarwa.

Com efeito. 13elos elemento : remetido .:	 ,L .F 1,. s . 1' . A . "Ia Ca; Na
eu)) apreço verifica-se que, n ! moda l -de let enea	 1...• ( oo ) I e,l u eluefio reos
oro curso elevou-se. en: 31-11-1939 a

50.'19
61. 1 3ts77IN0
li.56C,:3;s:1413
- _ 	

Num total de 	 12(3.217 :3190
Sendo de 79.211:11- 01130 o património da Caixa naquela data. VPI'i -

fica-se um dilicit h'euiro 41P. St1.975:P1.110 o que demonstra a insu-
ficiênria C •. n ,.: reservas constiinida: para fazer faro sequer aos com -
proMiS já assiunidres . ;11) rpir , ccii ri valores para as re-
servas hnlividuai:,

Do que aviiiia ficou dito coeclne-se que a Caixa poderá conceder
fiança apenas; aos associa.- l oa que. na forma do •que' dis.pile o art. ?
tio derroto-lei 1.308 de 31-3-9:39. 2:ru('i)] da zarantio de estabi1idade,
não-podendo os demais se a i I ela farliblaflp inS1 if o ida rROO
parágrafo 'iole() do referido artigo, 'tela as condieões financeiras
precárias cla Caixa em alIree.o.

Rio. 23-1-1911. — b,iiilio de Souza Pereira, A! na rio-a ssislen e

asounso N. -1 .193-39

emPeesas . su je itos . fIe iegime do decreto 22.872, de
1933, que min rreolhere in ans cofres do Instituto de Aposenin_
floria e Pensões dos Marítimos as eautiihaiefies de seus em-
Trepdang. ficarão o brigadas ao pagamento do juro	 )d,à'd •
Pli II freteni e	 dni ft; p q r c i o/a) (à)	 sobre OX ephiPli(IN
jndrvidoment

Vistos e relatados os audos deste recurso interposto pela "Wilson
Sons & C i a. LHa." da -derisão do antigo Conselho Administrativo (In
Instituto de Aposentadoria e P enRileS dos Marítimos que a intimou ao
pagamento de juros de mora, por falia de recolhimento de contribui-
ções no tempo des-ido:

Considerando que o T.nstituto em questão, por diversas VOZP:, sol j-
eitOu à recorrente recolhe:é-se as vontrilmicões referentes an g seus: em-pregados P. a isso ,tio PPM 'SOU a empresa recorrente, alegando não
çllft	 01 o definida;

Valor RI Md lipp
‘ra101` ti P RpO n Pll!ad oria s
VaiOr d o r	 dolri:IS por jo‘ til j:-!oz 	
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Considerando que não procede a l argumentação da recorrente de
que não reteve nenhuma importância descontada à seus empregados,

•• durante o período de 1 de abril de 1934 a 31 ele janeiro de 1936, tem-
po que a empresa passou sem situação esclarecida;

Considerando que a pretensão da recorrente não a isenta do paga-
mento dos juros de mora, ele cobrança obrigatória, de acordo com O
decreto 22.82. de vez que estes juros não são eobraveis apenas do em-

. pregador que retem as contribuições., mas lambem daqueles, que, obri-
gados a fazer os descontos, não cumprem a lei;

Resolve a Camara de Previdência Social, do . Conselho Nacional do
Trabalho, por unanimidade, negar provimento ao presente recurso,
para confirmar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 29 de agosto de	 — Luiz Mendes Ribeiro
Goneolres, presidente. — Fernando de Andrade Ramos, relator.

J. Leonel ele Rezende Alvim. Procuraes.'or Geral.

ancunsei x. 4.308-10

Não esIttndo os embargos • acompanhados de documento
novo, neta orliculando matéria" de direito capaz de reformar
a decisão embargado, ó de sereia os mesmos desprezados.

Vistos e relatados os autos deste processo em que Maria da Con-
ceição Silva opõe embargos à decisão da antiga Primeira Camara, de
21 de outubro elo 1910, que, confirmalido o ato da Caixa de Aposen-
tadoria e Pensões dos Ferroviários da Rede de Viação Cearense, lhe
negou o pedido de pensão:

Considerando que os embargos foram opostos dentro do prazo
legal:

Considerando, porem, que a eoubargante não aduz documento novo,
nem articula matéria ele direito, capaz de reformar a decisão embar-
gado:

Resolve a Gamara de Previdência Social do Conselho Nacional do
Trabalho, por unanimidade, não tomar conhecimento elos embargos,
Iama manter a decisão embargado., por falta de apoio legal.

Rio de Janeiro, 22 de agosto de 1911. — L. 31. Ribeiro Gonçalves,
pre:idente. — Marcos Carneiro de Mendonça, relator.

J. Leonel de Rezende Aleira, procurador geral.

ali:ta •aso x. 2.387

Não lendo o associado etpáriboido para a - Caixa sobre a
gratificação adicional, não deve ser computada a mesma no
cálculo da aposentadoria.

Vistos e relatados os autos deste recurso de embargos opostos por
Francisco ele Moura Ckless contra a decisão da Terceira Camara de
10-9-910, que ileg3ii provimento ao seu recurso pedindo fosãe compu-
tado no cálculo de sua aposentadoria, concedida pela Caixa de Apo-
sentadoria e Pensões dos Ferroviários do Rio Grande do Sul, a gra-
tificação de. 10% que lhe foi paga pela Empresa, depois de já llie ter
sido concedido Pela Caixa o beneficio:

Considerando que a extinta Terceira Camara negou provimento
ao recurso por ser o mesmo carecedor de fundamento legal;

Considerando que nenhum documento novo foi apresentado para
instruir os presentes embargos;

Considerando que subsistem os fundamentos do acordão embar-
gado:

Resolve a Câmara de Previdência Social elo Conselho Nacional do
Trabalho, por unanimidade, rejeitar os presentes embargos, para con-
firmar a decisão embargado.	 ••

Rio de Janeiro. 26 ele agosto de 1911.	 L. 31. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Nelson Procopio de Souza, relator.

J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.

R EcuRS0 x. 4.627-40

Para os efeitos de aposentadoria ent Cui.ras. só se levarão
em conta os serviços efetivos, ainda que 1070 contínuos, pres-
tados co! empresas me em Comissão 'do Governo Federal.
Estadual: ou Municipal, concernentes aos servicos a que se
refere o decreto n'. 20.165, de 1031.

Vistos e relatados os autos deste procesSo em que Diogenes Cezar
Sampaio opõs embargos ao acorda° da antiga Terceira Camara, de 10
de setembro de . 1010, que negou provimento ao recurso interposto
contra o ato da Caixa ele Aposentadoria e Pensões da Leopoldina
Itailway, que lhe indeferiu o pedido ele contagem do tempo de serviço
prestado à administração pública:

Considerando que os embargos foram opostos dentro do prazo
legal:

Considerando que o embargante apresenta provas de haver tra-
balhado nas repartições da Alrandega. de 1 ele dezembro ele 1912 a 3
de fevereiro de 1920, nas da Diretoria ele ,Estatística do Ministério da
Agricultura. de 21 de maio de 1920 a 30 ele setembro do mesmo ano,
e nas da Diretoria dos Correios t! Telégrafos, de 27 de dezembro de
1920 a 31 de dezembro de 1937;

Considerando que, como no caso em' espécie. os serviços pres-
tados em reparticões públicas não são computaveis para a aposenta-
doria:

Considerando que 'as legislações invocadas não 'se harmonisam
com o disposto no art. 28 do decreto n. 20.165, de 1 de outubro
de 103t;

Considerando que o etnbargante mio apresentou documento novo
que r pudesse fazer prova do seu direito:

Resolve a Càmara de Previdência Social do Conselho Nacional
do Trabalho, por unanimidade, desprezar os presentes . embargos para
confirmar a decisão embargado, por falta de apoio legal.

'Rio de Janeiro, 26 dc. agosto de 1911. — L. Dl. Ribeiro Gon«ltres,
presidente. •— S'alttstiano de Lemos Lesse, relator.

J. Leonel de Rezende Alvitn, procurador geral,.	 .

BFOURSO N. 4.628-40

As Caixas não podem custear' serciço,s"nrea,co-nospita,
lares prestados por profissionais estranhos ao seu corpo cli-
nico.

Vistos e' relatados os autos deste recurso interposto por Fran-
cisco de Assis Pinheiro Junior contra a decisão da Junta Administra-
tiva da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Serviços do Tração, Luz,
Força e Gás do Rio de Janeiro, que lhe recusou o pagamento de sua
conta referente a serviços médicos que lhe foram prestados por pro-
fissional estranho ao corpo clinico da Caixa:

Considerando que o recorrente foi operado chias vezes por médicos
da Caixa;

Considerando que, chamado a prestar novo exame, em 1938, so-
mente 11 meses depois consentiu em ser examinado, concluindo o
cirurgião-chefe da Caixa pela cura cirúrgica;

Considerando que para a mesma operação aquele associado con-
sultou -outro profissional, sponte sua;

Considerando que o recorrente não solicitou providências à Caixa
no sentido ele lhe •serem proporcionados outros recursos médicos:

Resolve a Camara de Previdência Social do Conselho Nacional do
Trabalho, por unanimidade, julgar improcedente o presente recurso,
para ,manter a . decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 20 de agosto de 1911. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — A. Garcia de Miranda Neto, relator.

J. Leonel tle Rezende Aleira, procurador geral.

REGURS0 N. 4.816-40

Não pode haver excessão no cumprimento no artigo
49 do Plano de Padronização dos vencimentos dos funcioná-
rios deis Caixas de Aposentadoria e Pensões.

Vistos e relatados os autos do recurso em que Antonio de Assis,
farmacêutico-auxiliar da Caixa de Aposentadoria e Pensões , dos Fer-
roviários da Companhia Paulista, recorre do ato ela Junta Adminis-
trativa desta Caixa que fixou em 900$30 os seus Vencimentos mensais:

Considerando ,que o art. .10 do Plano ele Padronização fixou em
1:100$0 e 1:000$0 os vencimentos ele farmacêntico-chefe e fama-
cêntico-auxiliar, respectivamente;

Considerando que a recorrida alega a seu favor que não há obri-
gação de pagar aos servidores das Caixas o máximo de vencimentos
previstos nas instruções de Padronização;

Considerando, porem, que a Caixa em questão deu vencimentos
máximos ao farmacêutico-chefe;

.Considerando, pois, que na aplicação elo artigo supra citado houve
excessão.para uma das partes;

Considerando, ainda, que a situação da Caixa permite o paga-
mento máximo estabelecido nas instruções, tanto que assim procedeu
em relação ao camo de farmacêutico-chefe:

Resolve a Cds.;VoAs&enifpyk vbgçqj õ ,.:; xzil ac'á -
Resolve a Câmara de Previdência Social do Conselho • Nacional do

Trabalho,. por unanimidade, dar provimento ao presente recurso, afim
de ser pago ao farmacêutico-auxiliar os vencimentos máximos

'
 de

acordo com o Plano de Padronização, desde a data que foi procedido
o 'reajustamento, devendo ser autorizada a verba necessária para fazer
face ao pagamento da diferença a que faz jus o recorrente.

Rio de Janeiro, 26 deagosto de 1911. — L. 31. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Nelson Procopio de Souza, relator.

PROC Esso N. 4.817-40

Tema direito à gratificação o funciontírto que exerce
funções acUmulaticamente, observado o disposto no art. 10.

' parágrafo único, do Plano . de Padronização.

Vistos e relatados os autos do recurso interposto por Pery
Silva Quintaes, cio ato da Caixa de Aposentadoria e Pensõev dos Fer-
roviários da Vitória a Minas, que lhe negou a gratificação a que se
julga com direito:

Considerando que a Caixa não contesta que o reclamanle exerce,
de fato, acumulativamente, as funções de contador e de encarregado
da Carteira de Empréstimos, mesmo depois - de entrar em vigor l!
Plano de Padronização:

Resolve a Câmara de Previdência Social do Conselho Nacional
do Tra,halho, por unanimidade, dar provimento ,em parte, ao presente
recurso, para que seja abonada ao recorrente, a gratificação estatuida
no art.. 10, parágrafo único, do Plano de Padronização, a' partir do
1 de julho de 1039.

Rio de Janeiro, 26 de ago tode 1941. — L. 31. Bibeirj Gon-
çalves, presidente. — Nelson Procópio de Souza, relator.

J. 'Leonel de Rezende '1/vim , procurador geral,
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PaOcEsso N. 4.819- 40

conformid,ade da .iterisprude'ncia do Cjil.q e 1 l,o Voei mal
tio confirmada pelo ministro do 'Trabalho, Indús-
tria e Comércio, é de se autorizar o pagamento, à viera 'dal
associado, da import(incia deixada de receber, independente-
metne I/O "atraca". desde que o seu importe não exceda da
réis 250$0.

Vistos e relatados os anteki,' deste recurso em que o presidente
da Junta Administrativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões de
Serviços de Tração, Luz, Força e “As do Rio de Janeiro, recorre da
decisão da referida Junta, que indeferiu o pedido feito pela viuvai
do ex-apos •ntado, Paulino Vraneisco AIve. no sentido de lhe ,er
paga s'em t1VaI. ,judieial, O importancia que O 1.110S100 1.11' j X011 dc 111.9'-
ceber. referente ao período de 5 li' dezembr g de 1939 a 2 de feve-
reiro de 1910 e submete à apreciação d est e Conselho. O pii(kiiisso con-
cernente à Ire Ilsà O da Vil' a • e ios

Conside •anito que a Caixa pagando à \lova a quantia de t91$8,.
. importaneijt da aposeniad iria (111 1 ' 0 falecido associado deixou , kle
receber, sein fazer a exigencia do "alvará", seguiu, a decisão P rofe

-: rida pelo Conselho Nacional do Trabalho, nos autos do prociss (1 nú-
mero 10.804-39. inidrit) ( 	 8-2-1950),	 lioniglogada	 pelo
Sr. miniislro	 Trabalho. Indústria e Conns rcio	 Wi•ieel lie
25 de março de 191Q";

Considerando que o eálcido e n eltiodo pela Caixa, fix.indo o
• quantum" iim 99$0, relatHvo à pensão da viiiva e kl• is filhos, foi
aprovado pelo serviço 1.', 1 enico \1 ii:iuial

Resolve a Camara de p revidiincia Social do Conselho Nacional
do Trabalho, 111111111111 . 111Pni negar provimento ao recurso, e aprgvar
a concessão tli) temer te io

io	 a noir .), 211 de agosto de 1911. — L.	 Rilmid t coa-
ole(s, presidente. — Salastiana	 Leint(s Lesse, l'Cla 1 ol.„

1. Le0 jW1 f

	

	 Ifr;e 1 e .tIiuo. procurailor geral

philet:sso . N• 1.919-11)

	

DvSde 'ia	 OSSOeiOdo nãO	 't.'(1
diS))0$l O no et Cl . (Ierceto 20. v35, (1,e 1 ele 1111011./10 ele
1931, se ri ti o lit JliISti reSpOnSOrel pelos salários eorePspon-
dentes eu perimiu une uuiceedru à 1•()01,:e5são I1 ")„,,,„11_,
(adorai.

Vistos e relatados (Is 01110,4 do reem • so intertmsto por Antonio
Simão Bento, da deciis'ao da Caix •o. de .1poscnindoria e P e nsões ilos
Ferroviariiis tia Sinioenhana (]111‘, concedendo a sua z.kposentip hiria por
invalidez, determinou que a mesma fosse paga a parlii• de 10 de
maio de 1910, (piando foi ziposenlado, e não ile 41' mai çe de 191.0,
data em que foi desligado, sem x • encinninlos. (10 5 serviços da listrada:

Considerando mia () beneficio 11 pago a partir ria dal.1 do desliga-
niento feito ilit forma do que preceitua 1 ar' . 30 do deetielo 20.1(15,
de 1 de outubro de 1931, cabendo à empresa a rcsponsa t idade pelos
s'a lá rios \i'ili'iI1O4 ap1 aquele inotornt o;

Conside rando que, na especie sub-judiee, O recorrente foi iles-
lig• ado antes da G.incessão do beneficio, não sendo licito à
em face (1() dispositivo citado. afastar o empregado zoilos ele receb”r
comunicação da Caixa nidificando a conc essão .do benefício:

Ilesolx • e, a Camara de 1)revi(lencia Social do Consellm Nacional
do Trabillho, por maioria de votos. negar provirnent() aí( re.nirso,
afim de que o recorrente .,junto à .Empresa, o pagámento (to
perMilo anterior à c(rricris•são da aposentadoria.

Rio de .laneir•), 26 de agosto de 1911. — L. At.	 Gon-
ça l ves , P resident	 — 11,jorir Lima Men-zes, relator,,

J. Leonel de Rezentie	 procurador geral.

linfa:Esse 1.932-40

	

Pl'Orari O 0	 lO i pPiioso (ine determinou	 atc,r,o
pagomento	 rontribaições aos	 efeteoldo t;

 (/iesles, é de se rel. opinar a decisão qw, varicela" a
InseriMo do rontrianinle.

Vistos e relatados o; autos (leste recursk), interposlo por Antevir()
de 'Carvalho Saltes contra a d erisão do antigo Conselho Administra-
tive do lnstiluto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, que
cancelou sua in.scrição. VIII virtude de a lrazo nj pagamento das von-
t ribuições :

Cowide rendo que foi- por Jnotivo de força maior que o recorrente
efetuou o recolliime»io das contribuições alrazadas, já i[pois de ter-
minai:1 g o prazo a (pie alude o art., 171 do Regulanientõ, alterado
pelti. decreto n. 55, de 20 de fevereiro do 1935;

Considerando que está provada a força maior alegada pelo re-
corrente

Resolve a Càmara de Providikneia Social do Con.seRio Nacional do
Trabalho, por unanimidiule, dar provimento ao presente recurso,
para reformar a decisão pela qual foi cancelada a inscrição do as-
sociado Américo de Carvallm Saltes.

Rio de Janeiro, 29 de agosto de 1941. — Luiz MendP s Ribeiroé
Gonçalves, pretsíderkte. — Luiz Augusto (là França, relatei*.

J. LeOnel de Rezende Àlvint, procurador geral.

ama aso N. 3.27j-38

Sã ', decidas às caixas as contribuições de 08);: • t., nn 105 i;
jit'tsltt li se ' , cir . ( is às	 riccNirs CM	 P.1 i*	 CO	 Ve

11 11.1' ti fo l.'', ni por meeis ele 30 elins, wesenu
.1.eenenielos.

o rolai ;ido..., 	 8u10s. deste prit . esso (int que	 13a1tiistak
111 n 911,!11'0 III Junla .Ndministral iva da Caixa de ."qe.i-

seiii adnria	 dos V!'1'1'0V ià L'i0.4 11:1 E,P0pOldill0 1111 11 '11 ay revorrt)
tio	 prolaiorio du mesma Caixa em redação à fixação do Salário
"Mínimo 4 elltrançu das rotilribuiçórs dos empregados. da Estrada:

Considerando (pie a rIlwrosa nomeia empregados prov:socia-
mente e antes que estes completem :10 dias gle o . X4`reíCio tio l'are4), 03
demite e os r e nom e ia 110 10 1. 5.	 ¡Oh'. o 1SS1111 sl It'l;SSiV,111111

1.1110 a lei manda	 qii.adyn ,se uss•-je "i ndo.; u..;
emprega/10g que ocuparem quaisquer tomorgo ou funções de caraiec
provisório	 tl titio 0. 20.1115, ar t. 2P);

	

Cousiderando que não obstante it elareza do inmeral iv	 I,
o Consellm Nacional do Trabalho, por sru turno. iá'.trin dee/arado
repelidas -veze.s, 0110 OS empregado,. provisórios, bem comi) 	 (11;0
exr . v tilam s“ , evitos peovimseios. são vonsiderado,4 associados ila.s Caixas;

Considerando (pie, apesar diso, insiste a empresa. bá 11105, eni .
não efe tuar o desconto das cordribur(ões de tais empregtolok. ma-
nifestando. assim. 4) propósito de se opót ao cumprimento inlegi•al
da f.egislação

Considerando que g procedimento (til empresa. soke constituir'
St., 110 1111111 VO à regular ;mije:leão das 1.01s tio Prov idin oe
projitotica .,•eriamen1.4) O património tla Instiluicão P impede qtm
levas c cen te nas d e traballiadore.s gozetn da.s g arantias 2 'lento f ic to,
que O Estado lhes qest.ina:

Considerando mio é -editei! te a deliberai:Fio da empresa de nãO
cumprir fielmente a obrigação que llie, foi impo-ta polo art. 13. .10
citado decrolo;

Resolve. a f:amara (lo Previ(Woicia Social do Coos,lbo Naeiona/
flo '1'rab0111o. por unanimidade. de votos, det erro tilar

a) que a empresa. sol) as penas da lei e a partir (.10 próximei
mós, efetue o (.1cis•conto mensal da: contribuições a que estão obrigo.-
dos os empregados, provisórios, bom como os que estão a executar
stowicos provisórios;

. á) que recolha aos cofres' da Caixa, em dobro. dentro d ..) prazo
que esta Mc fixar. a soma dos descontos que aló agora deixou de
efetuar tios x-encinietilt!.,' do tais empregados:

que a enniresa forneça à Caixa. dentro do praz() de :10
, r ditados da notificação, lista. nominal de todos fis seus enuiregailos
que figurom ou não em folhas de pagamento e (toe não ..stão a sofre
O derse imh das colitri,Tinições l egais.. coro indicacão eln x-encinieicok
ciai e s etps aumentos, data da arlini s'são e loe:11 de trabalho. para
" rt' it 'l ria f i 'ea li zaerto do cumpr imento iii flete. rrn i nado na letra a; ,

PfluCESSo N. 4.992-40

de Se conceficc o beneficio, à vista da despai.ho min(s+.
teria!, exorado no processo .4/11V-2.370-40.

Vistos e relatados os autos deste recurso interposto por Theriv.al
Pereira Medeiros, do ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões(
4.10,d COntereiári0s, 111111 indeferiu	 seu pedido de pensão:

Considerando que o recurso foi interposto dentro do prazo legal;
Considerando que a decisão ministerial, em que se baseou Lr

Instituto para negar a conces.sãti do be»eficio (fls. 46, foi limai.
ficada posteriormente pelo despacho (1 0 Sr. ministro do •I'Laballm,
Indústria e 43iinercio,	 110 processo	 MTIC-2.370-10,	 publ irado 114-3.
Diário Oficial oh' l	 li setembro de 1910;

Considerando, ainda, que o .Utjtt.,oiho Nacional do Trabalho
teln pronunciado favoravelmente em casos ikkhdicos ku) presenie:
Resolve a Camara de Pro idéne ia Social do Conselho Nac:onal

do Trabalho. por unanimidade, determinar a concessão do benefici..)
pleiteado,	 •	 .

Rio tio Timeiro, 29 dr zigo,s1)) de 1911. — Luiz Meneies	 lilleeire!
(hem:uives. prrsitirnte. — .velson proropio de 8011Zti,

J	 v	 gele •frin), procurador geral.

PRJCESSO N. 5.520-10

Si' ti (' Mb.	 st )irce I a	 111 011rja
ro •	ia	 eg a men li, foto.	 )(j ('i	 jávillt•otcp/
kél . 1) 1'1117(1	 1111mrarldv)

isl Os	 e	 tiiiitilr.	 Os ;11110 ,s' Civsl	 l'f,e 1 1 l'SO	 l	 1.111,11;11S0s
1101 .Andreza Verreira à ileHsào da Terceira Camara, de 5 de inix-kini-
bro tio 1910, pi: julgou improvrti • nle sua repre sentação coolra a(
1:ai:kik de _ st') isentadoria 4 Pensiões ilis Serx • iços de Tração, Luz, li•orça,

4h1s do Rio de 1•,kneiro:
considerando (p pi a ,Irriiit) rionargatia esiá eonfore-1:-!, a

ininação rxprrssa pelo Conrlliti	 :trorti4T.11) dr 10 de janetto de !112:4:;
Considerando que a embargante não apre•s'enta matória nova do

direito, nein :1 n 1111, 1irg11111•91[ 110V0 i • apaz kli nwilificar a orientação
seguida:

lirsolvo . a Cfittiara tio 1)rovidenria Social do C.onsr'lio Nacional
do Taltalito; por tinaintitidadr, tt'ji'ii.at tjs P resente s Paraiconfirmar O Ilve5,) embargada.

Itio de Janeiro. 2;1 de agoAo dr. 19 51. — 1-,11 ir. 3/t 	 f i-
(loa t:tilves prosideido.	 1).iocir Lima ilenezrs, r4daile,

J	 f.t , () /w1 fie nezeMle	 it'oell rai kir geral.
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d) que a Caixa . levante Os débitos • das contribuições não res-
contadas regularmente, exigindo da empresa as informações ou
documentes que se tornarem necessários, • e promova o recolhimento
da respectiva rinportância, em dobra, dentro do prazo que fixará,
procedendo h cobrança judicial, na forma da lei n. 6., TIO caso de
recusa, 'sem admitir recurso contra esta decisão que. é tomada: em
'última instância. (Decreto ri. 6.597, de 13 de dezembro de 1910,
artigo 22);

e) que 'a Caixa notifique imediatamente o Conselho Nacional do
Trabalho, _se não for (lacre_ cumpriniento ao determinado neste .acordão,
dentro dos prazos fixados, afim ciaserem pleiteadas medidas do Go-
verno . que ponham termo à recalcitrância da. empresa.

Rio de Janeiro, 12 de setembro de- 1941. --./... 31. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — José de Sá Dvzerra Cavalcanti, relator.

J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.

Conselho Regional do . Trabalho

Justiça do Trabalho

PROCESSO CRT 273-41.
"A vocolória — É de sd conhecer do pedido quando cons-

tatada a existência de violação expressa de direito, nos ler-
mos do art. 29 do dec. n. 22.132, de 25 de novembro de 1932."

• AnortnÃo

Vistos e relatados os' presentes ' autos em que Franz Holwarth
pede avocação do processo 13-IR-1.637, de 1940, nava o fim de obter
a reforma da decisão proferida pela 1.a Junta de Conciliação e Jul-
gamento do Município de. Barra do Pirai, Estado do Rio cio Janeiro,
que julgou improcedente a sua reclamação contra a Fábrica do Fitas
Suissa-Brasileira S/A. e lhe impoz a penalidade prevista no art. 27
do dec.' n. 22.132, de 25 . de novembro cio 1932:

Considerando que tendo o ora avocante reclamado por violação
de sua estabilidade; essa reclamação foi -julgada imProcedente, lhe
sendo ainda imposta a penalidade prevista no art.- 27 do dec. número
22.132, de. 25 de novembro de 1932,:qual seja a proibição de formular
reclamaçãe pelo espaço de sete meses;

Considerando que embora iinproceda a reclamação na parte re-
ferente à violação da sua estabilidade,' desde que essa violação não
chegou a se consumar;

Considerando, entretanto, que dada ' a situação criada pelas ale-
gações da firma e o afastamento do reclamante cio suas funções, se
justificativa a reclamação interposta pára o fim de precisar essa si-
tuação;

.Considerándo que assim sendo não se caracterizou a existência
de lide temerária, ou seja uma atitude leviana de chamar outrem
a juizo ou o fim manifesto de molestar com o pleno conhecimento
de o fazer;

Considerando que assim sendo se, caracteriza a existèneia_de vio-
lação • expressa de direito, desde que` . a Junta prolatora proferiu de-
cisão não Consentânea com a prova' dos autos, Verificando-se por-
tanto á hipótese prevista no art. 29, 'do dec. n. 22.132, de novembro
de 1932:

. Acordam • os membros do • Conselho Regional da 1• a Região da
Justiça do Trabalho em conhecer da•avocatória para reformar a de-
cisão da 1.a Junta de Conciliação e Julgamento do Município de Barra
do Pirai, iro Estado do Rio de Janeiro, para o fim de absolver o re-
clamante, ora avocante, Franz Molwarth. da penalidade que lhe foi
imposta, mantendo-se a outra parle: da referida decisão que julgou
improcedente a reclamação 'quanto . à: violação da estabilidade.

Rio de Janeiro, em 1 de setembro de 1941. — Etlgard Ribeiro San-
ches, presidente. — .Newton da Silva Lima, relator. .

Fui presente. — Antonio Bento, procurador rogional. -

CRT

-Avecatdria — É de se 'indeferir o pedido guando não
provada a existência de flagrante parcialidade dos julgadores
ou violação expressa de direito, nos termos do art. 29 do
dec. n. 22.132, de 25 de novembro de 1932.
. Etapas — Teem direito .ao pagamento de etapas os tri-

pulantes das embarcações empregadas no serviço interior e
interno dos portos.	 •	 ;

Aumento de salários Teem direito ao 'aumento de
10% sobre os salários vigentes em 4 de outubro de 1910, os
tilpulantes das embarcações 'eMpregadas -na navegação lute-

. rior e interna dos portos."

ACORD:i0 •

•
Vistos e relatados os presentes :autos da avocatária interposta

pela firma Herm. Stoltz & Companhia, para obter a reforma da de-
cisão proferida no processo DTM-1-9-41 pela Junta de Conciliação e
Julgamento, anexa à Delegacia do Trabalho Marítimo cio Porto do
Rio de Janeiro, que a considerou obrigada a pagar a 'Romeu José
do Paula e outros, como tripulantes das embarcações de sua próprie-
dade, o 'acréscimo cio 10% sobre os salários e mais a etapa de 120$0

a que tenham direito, 'nos termos das' chnclusões e da tabela, anexas
à Exposição de Motivos 121 GIM, 'aprovada por despacho do Sr. 1/3.L.

siderite 'cia RepObliCa; em 4 . de outubro de 1910:
. Considerando que .a firma reclamada, ora avocante, alega não

estar compreendida no 111:pileto de empresas atingidas pelas conclusões
e tabela aprovadas pelo- despacho proferido pelo Sr. Presidente da
República na Exposição de Motivos 121 GIM, Visto a mesma sé re-
,ferir tão .somente às que exploram a navegação de grande e de pe-
quena cabotagem, executando a avocante unicamente .serviços de es-
tiva e desestiva no porto;
.• Considerando, entretanto. que as mencionadas conclusões em seu

itein 3.°,' dispõem: "Que se aumente de 10% os salários atualmente
em vigor, para os tripulantes das embarcações de pequena Cabota-
gem, navegação interior e interna dos portos e demais • empregados
de estaleiros e dos escritórios, armazens e trapiches dos armadores
das embarcações em causa";

Considerando que a avocante para exploração dos Serviços ale-
gados, efetua, não há corno negá-lo, a navegação interior e interna
do porto, a qual se acha incluiria taxativa e expressamente no men-
cionado item, constituindo serviço perfeitamente distinto da nave-
gação de pequena cabotagem, lambem nele compreendido;

Considerando que, assim sendo, aplica-se ii avocante o disposto
no já citado item 3.0 que manda pagar aos tripulantes das embar-
cações que fazem a navegação interior e interna dos portos um acrés-
cimo de 10% sobre às salários;

Considerando que a avocante entre outras atividades explora
a de serviços marítimos, possuindo urna secção especial para tal,
bem como um trapiche, possuindo para isso diversas embarcações,
entre as quais o rebocador Almirante Noronha, com as quais efetua
o tráfego do porto;

Considerando que da tabela anexa às já referidas conclusõeS
na parte relativa ao Tráfego do Porto consta, em- uma nota, a dis-
posição • de que "às soldadas para o tráfego do porto serão acrescen-
tadas as etapas ,que -vencem, respectivamente, de barra a fora as
ditas classes";

.• Considerando que erii se tratando de embarcações empregadas
no tráfego do porto, a. redação dada à mencionada nota implica no
pagamento das .respectivas etapas, isto porque, se trata do um ser-
viço constante, em que o tripulante não tem ocasião de vir à terra
fazer suas refeições, permanCcendo a bordo à disp3sição do empre-
gador; •

Considerando .que desnecessária se tornava a aludida nota se os
tripulantes somente vencessem a etapa quando navegando eventual-
mente fora da barra, em razão de tal vencimento decorrer logica-
mente desse fato;

Considerando, finalmente, que se não verifica na espécie, á exis-
tência da • flagrante parcialidade dos julgadores ou da violação ex-
pressa de direito

'
 previstas no art. 29 do dec. ri. 22.132, de 25 de

novembro de 1932:
. Acordam os membros do Conselho Regional da La Região da Jus-

tiça do Trabalho em indeferir a avocatória por falta de fundamento
legal e, consequentemente, manter a decisão proferida pela Junta de
Conciliação -e Julgamento, - anexa à - Delegacia do Trabalho' . Marltime
do- Porto do Rio de Janeiro, por ter sido proferida de acordo com
os dispositivos que regem a matéria e a prova dos autos.

Rio de Janeiro, 3 de setembro dõ 1941.. — Edgard Ribeiro &mates,
presidente. — ~íon da Silva Lima, relator.

Fui presente. —. Antonio Bento, procurador regional..

CRT 353-11
• •

"É de se autorizar a demissão do empregado do Lloyd
Brasileiro, com direito à estabilidade, quando prO~l,

• regular inquérita, a prática de falta grave capitulada na alí-
nea f do art. 90 do dec. n. 22.872, de-- 22 dc junho de 1933."

Acohoxo

• Vistos e relatados os autos do inquéritó administrativo instaurado
pelo Lloyd Brasileiro contra o piloto TupiFernandes Martins, para
apurar. a prática de falta grave capitulada na alínea f do-art.• 90 do
dec. n. 22.872, de 22 de junho de 1933:

- Considerando que o inquérito obedeceu às instruções . aprovadas
pelo Conselho Nacional do Trabalho; 	 •
-	 'Considerando que dos depoimentos das testemunhas se, verifica
o abandono do serviço sem causa justificada;

• Considerando, finalmente, que, dos documentos anexos aos autos
consta corno prova haver o piloto acusado, se matriculado em navio
de ootra . empresa de navegação:.	 •	 •

.Acordam os membros do Conselho Regional da' .L a Região dg Jus-
tiça do Trabalho em aprovar' o inquérito instaurado pelo Lloyd Bra-
¡fieira, e autorizar a • demissão do piloto' Tupi .Fernandes Marfins.

Rio de Janeiro, 2.9. de agosto de 1911. — Edgard Ribeiro Sanches,
presidente. — Antonio- de Andrade Botelha, relatar.

Fui presente. — Antonio Bento, procurador regional.
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CRT 346-41

de ser negada a- evocatória quando não procode flo-
¡.,rotite percialidede dos julgadores ou violação expressa de
-direito, nos termos do art. 29 do dec. n. 22.132, de 25 de
a:oeeinbro de 1932."

AcosoÃo

Vietos e relatados os autos em que Alberto Quatrini Bianchi re-
atue da decisão proferida pela 5•a Junta de Conciliação e Julgamento,
do Distrito Federal, que condenou o Cassino Balneário Atleritico S.A.
a pagar ao eeu ex-empregado Eugenio de Souza Lima a importáncia
de 5:600$0, a titulo de indenização:

Considerando que, de conformidade com os dispositivos .cons.
tentes do decreto-lei n. 261, de 1938, foi reconhecido implicitamente
o carater licito da atividade dos empregados de cassinos;

Considerando que, a prevalecer o alegado pela recorrente, quem
estaria impossibilitado de interpor recurso seria exatamente o Cas-
sino Balneário Atlântico S.A., que explora o jogo de azar, e não
seus empregados, que se limitam a cumprir o contrato de trabalho
num estabelecimento que funciona com a permissão das autoridades
competentes;

Considerando que a contagem de tempo de serviço, para efeito
das garantias asseguradas na legislação social, abrange toda a duração
do serviço prestado pelos empregados, ainda quando não estivessem
amparados anteriormente pelas leis do trabalho;

Considerando que, pelos elementos constantes dos autos, não • se
verifica a existência de flagrante parcialidade dos julgadores ou vio-
lação expressa de direito, de acordo com o capitulado no art. 29 do
dec. n. 22.132, de 25 de novembro de 1932:

Acordam os membros do Conselho Regional da 1.4 Região da Jus-
tiça do Trabalho em indeferir o pedido de evocação de Alberto ()na-
trini Bianchi, e manter, como manteem, a decisão proferida pela 5.4
Junta de Conciliação e Julgamento, do Distriba FederaL•

Rio de Janeiro. 29 de agosto ile 1941. — Edgard Ribeiro Sanches,
Presidente. — Aldemar Beltrão, relator.

k'ui presente. — Antonio Bento, procurador regional.

"Deve ser negada a evocatória, uma tez que dos autos
mio se conclue haver a Junta decidido com parcialidwie ou
violação expressa de direito."

AGORDÃO

'Vielas e relatadoe os autos em que Jose Machado pede avocação
do processo I' — 9.856. de 1910, para obter a reforma da decisão pro-
ferida pela extinta 3. 4 Junta de Conciliação e Julgamento, do Distrito
Federal, que jul g ou improcedente a sua reclamação contra a firma
Schiseider & Irmão Limitada, de acordo com o disposto no artigo 29
do decreto n. 22.132, de 25 de novembro de 1932:

Considerando que o reclamante, ora avocante, deixou de atender
ao convite da firma reclamada para reingressar no estabelecimento;

Considerando que não procedem as alegações do avocante., quer
quanto ter sido o julgamento da primeira instância a continuação do
poderio de seus patrões, quer que diz respeito 'à sua confissão diante
tia atmosfera de franca hosWidade à sua pessoa, por falta de qual-
quer indicação de prova;

Considerando que a Junta ao adiar a audiência, para que o re.
*lamente trouxesse provas, usou de liberalidade para o mesmo;

Considerando que do exame dos autos não se verifica a existan-
e,ia de parcialidade dos julgadores ou violação expressa de direito,
conforme prescreve o artigo 29 do decreto n. 22.132, de 25 de no-
vembro de 1032:

Acordepa os membros do Conselho Regional da 1. • Região da
Justiça do Trabalho em indeferir o pedido de evocação de José ma_
eludo, e manter, como manteem, a decisão proferida pela extinta 3.4
Junta de Conciliação e Julgamento, do Distrito Federal.

Rio de Janeiro, 1 de setembro de 1941. — Edgar Ribeiro SancheS,
presidente. ,--Aldenter Beltrão, relato'''.

Fui presente, Antonio Bento, procurador regional.

CRT 235/41

"Incorrem na pena de demissão os empregados do Llogd
Brasileiro, com mais de 10 - anos de serviço, quando ent regular
inquérito ficar comprovada a prática de falta grave capitu-
lada na alínea f do artigo 90 do decreto n. 22.872, de 29 de
junho de 1933."

ACORDÃO

Vistos e relatados os autos do inquérito administrativo instau-
rado pela Lloyd Brasileiro —Património da União—contra o moço
de couves Francisco Gomes de Souza, para apurar a prática da falta
grave de abandono de emprego sem causa justificada:

Considerando que o inquérito obedeceu às instruções baixadas
pelo Conselho Nacional do Trabalho;

Considerando que se verifica a existência da prática da falta ar-
guida, não só pelos depoimentos das testemunhas, como peio silêncio
e desinteresse do acusado no correr do inquérito;

Considerando, finalmente, que é procedente a acusação, de acordo
som o disposto na alinea f do artigo 90 do decreto n, 22.872, de 29 de
junho de 1933;

Acordam os membros do Conselho Regional da 1.* Região da Jus-
tiça do trabalho em aprovar o inquérito instaurado pelo floyd Bra-
sileiro, e autorizar a dispensa do moço de convés Francisco Gomes ele
Souza.

R io  de Janeiro, em 1.0 de setembro de 1941. — Edgord Ribeiro
&inches, presidente. — Antonio) de Andrade Botelho, relator.

FFui P rese nt e , Antonio Beato, procurador regional,

(lu 13814 t

"IteiNTeenaleeko — O pedido de reintegração após a con-
cessão de aposentadoria, litt forma da legislação vigente deve
ser iadderido poo falta de apoio legal.

r. Á /lios — Não são devidos desde que não fique cum-
pridamente provado ler sido o empregado afastado abusiva-
-mente do) serviço."

ACORDÃO

Çistos e relatados os' presentes autos em que consta a reclamação
de João Ferreira da Lva 'Lopes contra a Companhia do Navegação
Lloyd Brasileiro, afim de obter a sua ieintegração e mais a diferença
entre os sa;arios que percebia e pensão de 2i0$0000 que lhe foi coa-
cedida pela empresa reclamada:

Considerando que tendo o reclamante requerido sua aposentadoria
em 1929, a reclamada, apesar de não estar a tal obrigada, lhe fez uma
pensão, a título precário de 2104)000 por mês;

Considerando que o reclamante veio percebendo a dita pensão
até que efetivada foi a sua aposentadoria pelo Instituto de Aposee-
tadoria e Pensões dos Marítimos, em 1938;

Considerando que ao reclamante era lícito, na decorrência
pensão e antes de efetivada a sua aposentadoria,- solicitar a volta ao
serviço, o que no entanto deixou de fazer;

Considerando que nenhuma prova se fez de ter sido o recla-
mante, em 1929, afastado do serviço contra a sua vontade, como alega,
dada a decorrencia do tempo em que veio percebendo a aludida pensão
sem nada alegar;

Considerando que já havendo sido o reclamante aposentado pelo
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos não tem cabimento
o pedido de reintegração;

Considerando que dada a situação criada pela aceitação da pensão,
nenhum apoio encontra o pedido do reclamante com referência à di-
ferença de salários pleiteada, sendo que, ainda mesmo obtida a sua
volta ao serviço, não caberia ser paga essa diferença, desde que não
ficou provado ter havido ato abusivo da reclamada quando lhe esta-
beleceu a pensão, e sim ter decorrido a concessão da mencionada pen-
são de um pedido do próprio reclamante:

Acordam os membros do Conselho Re gional da 1? Região da Jus-
tiça do Trabalho, em julgar improcedente a reclamação por falta de
apoio legal e, consequentemente, absolver a empresa reclamada.

Rio de Janeiro, em 3 de setembro de: 1911. — Edgard Ribeiro Soa-
ches, presidente. — Neicton da Silva Lima, relator.

Fui•presente„latonio Bento, procnrader regional,

PROCESSO CRT 173/11

"Não é de se autorizar a demissão de empregado com mais
de .10 anos de serviço em empresa sujeita ao regime de de-
creto 22.872, de 29 de junho de 1933, não estando provada
pelo inquérito administrativo instaurado a existélicia da falta
orare ao mesmo atribuida.

E de se computar, para efeito de estabilidade, o tempo
que o empregado permanecer à disposição do empregodor
aguardando ordens, embora não haja efeilivemente traba-
lhado."

ACORDX0

Vistos e relatados os presentes autos de inquérito administrativo
instaurado pelo Lloyd Brasileiro (Patrimônio Nacional contra o em-
pregado João Ribeiro, acusado de haver cometido a falta grave pre-
vista na alínea f do artigo 90 do decreto 22.872, de 29 de junho de
1933:

Considerando que tendo sido concedida ao reclamante uma licença
para tratamento de sande, não mais lhe foi dado serviço, permane-
cendo, entretanto, Como empregado da empresa, desde que nenhum
ato se verificou, quer por parte desta quer por parte do mesmo acu-
sado que importasse cru recisão do contrato de trabalho;

Considerando que, assim sendo, cabe ser computado o período em
que o acusado permaneceu a serviço da empresa, embora não sendo
de efetivo trabalho, para efeito de aquisição da estabilidade legal;

Considerando que do inquérito instaurado não resulta a compro-
vação de haver o acusado abandonado ojervieo da empresa, antes, se
evidencia ter permanecido o mesmo acusado aguardando oportunidade
para embarque, o mie dependia exclusivamente da iniciativa da mesma
empresa o que se não verificou;

C.onsiderando que tambem se não provou cumpridamente ter o
acusado passado a exercer outra profissão, desinteressando-se da de
marítimo, desde que hão houve recusa por parte do mesmo acusado
em embarcar por motivo de conveniência particular;

Considerando que, desde a data do despacho proferido pela dire-
toria da empresa, autorizando o aproveitamento do acusado na oportu-
nidade, ou seja em 5 de fevereiro de 1934, ficou o mencionado acusado
à disposição da empresa aguardando ordem de embarque;

44S.
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Considerando, finalmente, que, assim sendo, não se caacterzou
existência da falta grave atribuida ao acusado, capitulada na alínea f
do artigo 90 do decreto 22.872, de 29 de junho de 1933:

Acordam os membros do Conselho Regional da 1. 11 Região da Jus-
tiça do Trabalho em negar aprovação ao inquérito e, consequentemente
determinar a reintegração do empregado acusado.	 .

Rio de Janeiro, em 1 de setembro de 1941. — Edgard Ribeiro San-
ches, presidente. — Newton da Silva Lima, relator

Fui presente, Antonio Bento, procurador regional,

CRT-196/41

Incorrem em pena de demissão empregados com mais ;1,3
10 anos de serviço, quando provada a existência de faltei
grave capitulada na alínea f, do art. 54, do decreto 20.465,
de 1 de outubro de 1931.

ACORRI()

Vistos e relatados os presentes autos de inquérito administra-
tivo instaurado pela Companhia Cantareira de Viação Fluminense
contra o empregado Napoleão Vermil da Silva, acusado de falta grave
capitulada na alínea 1, do art. 51, do decreto 20.465, de 1 de outubro
de 1931;

Considerando que o inquérito instaurado teve por motivo o aban-
dono do serviço, sem causa justificada por parte elo acusado;

Considerando que a falta grave atribuida ficou devidamente com-
provada pelos depoimentos das testemunhas e pelas declarações do
próprio acusado:

Considerando que o inquérito obedeceu às instruções baixadas
pelo Conselho Nacional do Trabalho:

Resolve o Conselho Regional da 1.a Região da Justiça do Trabalho
aprovar o inquérito e autorizar a Companhia Cantareira de Viação
Fluminense a dispensar o empregado, Napoleão Vermil d Silva.

Rio de Janeiro, em 16 de julho de 1941. — Edgard Ribeiro San-
ches, presidente. — Elog Castrieiano de Souza, relator.

Fui presente . -- Antonio Bento, procurador regional.

CRT-212/41

9 pedido de evocação não se justifica quande se traia de
processos arquivados em, obediência às decisões fundadas
unicamente na revelia das partes.

Em casos de tal natureza, cabe renovação de instdncia,
desde que Q reclamante pague as custas da lei.

ACORDÃO

Vistos e relatados os presentes autos em que Agostinho Meio se
dirige ao Exmo. Sr. ministro do Trabalho, pedindo reconsideração da
decisão proferida pela extinta 1.a Junta de Conciliação e Julgamento
de,Niterói, que ordenou fosse arquivada sua reclamação contra a Pa-
daria e Confeitaria N. S. Auxiliadora, ,em virtude de haverem sido ara

partes consideradas revéis;
Considerando 'que só se justifica a evocatória nos casos de fla-

grante parcialidade da Junta Julgadora ou violação expressa do di-
reito;

Considerando que a decisão da Junta julgadora equivale à absol-
vição da instância;

Considerando que a citada Junta não julgou improcedente a re -

cl a mação formulada;
Considerando ainda o que tem acordado este Conselho, em casos de

idêntica natureza;
Considerando, finalmente, que não se verificam as hipóteses pre-

vistas no art. 29 do decreto 22.132 de 25 de novembro de 1932:
Acordam os membros do Conselho Regional da 1. a Região em jul-

gar-se incompetente para apreciar o caso em apreço, determinando
haixem os autos às Juntas, afim de serem arquivados, cabendo ao re-
corrente renovar a ação desde que pague as custas da lei. .• -

Rio de Janeiro. 11 de agosto de 1941. — Edgard Ribeiro Sanches,
presidente. — Alelemar Beltrão, relator.

Fui presente. — Antonio Bento, Procurador regional.

CRT-217/41

E' de se indeferir o pedido ele evocatória quando VÔO

comprovada a existência de flagrante parcialidade dos jul-
gadores -ou. 'violação de direito, nos . termos do art. 29 do de-
creto n. 22.132, de 25 de novembro de 1935.

ACORDÃO

Vistos e relatados os presentes autos em que a fuma Ribeiro
Fonseca pede evocação do processo P-6.410, de 1910, em que é recla-
mada, para efeito de obter reforma da decisão proferida pela 2. a Junta
de Conciliação e Julgamento do Distrito Federal, que a condenou a
pagar ao seu ex-empregado Rodrigo Pereira da Fonseca a importancaa
de 302$9, correspondente à indenização por dispensa sem prévio aviso
e três horas extraordinárias:

Considerando que a firma reclamada, ora avocaute, foi revel pe-
rante a Junta de Conciliação e Julgamento;

' Considerando que a Declamada, ora avoeante, não produziu inata-
aia nova capaz de determinar a reforma ou mesmo a modificação da(
decisão proferida;

Considerando que a alegação da avocante de estar o reclamante
incurso nas penalidades da alínea b, do art. 2.° do decreto n. 24.742,
de 14 do julho de 1934, nenhum apoio encontra, desde que tal soa
mente se poderia verificar -em razão da existência de ato de autorida-
de competente, o que se não constata;
" Considerando, aliás, que o fato do ter o reclamante apresentado:

duas outras reclamações, no prazo de 6 meses, contra outras firmas,
não basta para lhe ser imposta a mencionada penalidade desde que tal
imposição só poderia decorrer de não pagamento de autos. o que se
não comprovou houvesse sucedido quando apresentada a última re-
clamação;

Considerando que se não verifica a existência de flagrante par-
cialidade dos julgadores ou -violação expressa de direito previstas no
art. 29 do decreto n. 22.132, de 25 de novembro do 1932:

, Acordão os membros do Conselho Regional da 1. a Região da Justiça
do Trabalho em indeferir o pedido de evocatória e manter, como man-
teoria a decisão proferida pela Junta do Conciliação e Julgamento.

Rio de Janeiro, em 28 de julho de 1941. — Edgard Ribeiro San-
cites, presidente. — Neicton da Silva Lima, relator.

Fui presente. — Antonio Bento de Araujo Lima, -procurador.

PROCESSO CRT 463-41

"É de se negar provimento ao recurso orclindrio, baseado
ent nulidade, quando for a mesma arguida por quem lhe deu
causa.

O não comparecimento do empregador à audiência de
julgamento importa em revelia - e em confissão quanto à ma-
téria de fato.

Não se pode considerar prePosto o advogado, represen-
tante do empregador, perante os tribunais de primeira ins-
tancia.

ACORDÃO

Vistos e relatados os presentes autos em que consta o recurso
eadinario interposto pela firma Armando Zeni, para efeito de reforma
da decisão da 1•a Junta de Conciliação e Julgamento, que a condenou
a pagar a sua ex-empregada Maria Lucia a importância de 1 :872$2:

Considerando que a firma reclamada ora recorrente, não compare-
ceu à audiência de julgamento apesar de regularmente notificada, não
havendo tambem justificado a sua ausência;

Considerando que, nos julgamentos de primeira instância, o não
Comparecimento da reclamada importa em revelia e em confissão
quanto à matéria de Sato, nos termos expressos do artigo 142 do Regu-
lamento aprovado pelo decreto 6.596, de 12 de dezembro do 1940;

Considerando que não procede a alegação da reclamada, ora re-
corrente, quanto ao haver-se feito representar perante a Junta por ad-
vogado habilitdao, uma vez que a lei exige o comparecimento pessoal
das partes ao julgamento;

Considerando que, apenas é facultado ao empregador fazer-se re-
presentar pelo gerente ou preposto que tenha conhecimento do fato,
pão se podendo incluir o advogado, representante da parto, nessa úl-
tima categoria;

Coneálerando, pelo exposto, que não procede a nulidade arguida
pela recorrente, nulidade essa que, ao existisse, não poderia ser invo-
cada por quem lhe dau causa. de acordo com o disposto no artigo 95,
alínea b do já citado decrcU) 0.596. de 12 de dezembro de 1940:

Acordam os membros do Conaa lho Regional da 4. Região da justiça
do Trabalho em negar . provimento ao ateurso ordinário constante de
fls., por falta de fundamento legal e manter, Gemo mantem, a decisão
da 1.a Junta de Conciliação e Julgamento que condfaaau Armando 'Geai
a pagar a sua ex-empregada Maria Lucia a quantia de 1:872a. .̀2.

Rio de Janeiro, em 3 de setembro de 1941.	 Edgard Sang-Itcs,
presidente. — Aldemar Beltrão. relator.

Fui presente. — Antônio Bento, Procurador Tlegional.

Junta de Conciliação e Julgamento
a

Primeira Junta do Distrito Federal

pisoe-asso ac:=1 351-11

Revelia do Reclamado.
Aplicação do art. 112 do Regulamento da Justiça do Tm-

bo/ho,

Decisão:
Francisco Eaperidião Santos reclama da empresa "A Enceradora" o

pagamento de percentagens que lhe são devidas no período de janeiro
de 1940 a fevereiro de 1011, na importância de a78$0 (quinhentos e
setenta e oito mil réis) . As notificações "para esta audiência foram' re-
gularmente expedidas, conforme certidão de fls. 4. A reclama-la é
revoa

isto posto:
Considerando que o não comparecimento da reclamada importa eia

revelia, alem de confissão quanto. à mataria de fato;
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Considerando lambem que o reclamante provou a existência
contrato do trabalho,

Decide esta Junta, por unanimidade, condenar a reclamada "A En-
ceradora" a pagar ao reclamante a importância de 578$0 (quinhentos
e setenta e oito mil réis), correspondente a percentagens de quatorze
meses. Custas pela reclamaria no valor de 52$5 (cinquenta e dois mil
quinhentos reis). Prazo de dez dias para cumprimento de decisão.

Dessa decisão foi dada ciência ao reclamante na própria audiência.
Rio de Janeiro, 28 de agosto de 1941. — Alditio Tostes 34dta, Pre-

sidente. — Domingos Vassallo ('o Peso, Suplente vogal dos Emprega-
dores. — Jorge Saliarelli, Suplente vogal dos Empregados, — Narina
de Freitas Faria, pelo Secretário,

TatocEsso	 = 1 132-11

Falta de prova do exercício do cargo. fiao apresen,taçtio
da earleira profissional. Validade dos acordos celebrados mi-
tes da lei do salário títin ¡MO Dissídios individuais e coletivos.

Decisão:

Albano dos Reis Ribeirinho reclama contra J. _Maciel Cia., ale-
gando o seguinte: admitido na firma cio il. de Março de 1929, exer-
cia, agora, o cargo de ajudante de frente de caminhão com o salário
mensal de 350$0 (trezentos e cinquenta mil réis)-, que é o estabale-
eido por um acordo entre o Sindicato dos Condutores e a Federação
Industrial.

Em maio deste ano, porem, indo receber o mês de abril, a firma
só 1.44e. quis pagar a importância de 280$0 (duzentos e oitenta mil
róis).

Na audiência de instrução, a reclamada,,contestando a reclamarão,
afirmou que o reclamante numa percebera 35040 (trezentos e cin-quenta mil réis) e o SM cargo era de carregador. Exibiu, então, folhas
de pagamento (não assinadas pelos empregados), recibos de férias,
contribuições para o Instituto, livro de registo de empregados e re-
lações da lei otos dois terços.

Alegou o reclamante que a p rova das alegações da reclamada
veria ser feita pelos livros "Caixa" o "Diário" e que pelo acordo ce-
lebrado pela Federação Industrial I ¡O Rio de Janeiro com o Sindicato
dos Trabalhadores oro Transportes Terrestres, publicado no DiáriaOficial 4-je g de abril cie 1038, os ajudantes de frente de caminhão de-
veriam receber 35140 (trezentos o cinquenta mil réis). Sendo a firma
filiada à Federação não podia deixar do cumprir esse acordo.

As testemunhas apresentadas pelo reclamante declaram que ele
trabalha corno carregador e, algumas vezes, Sil:Vt; Como aiudai g ,, defrente.

Nessa altura, foi o caso adiado por solicitação do reehrmante,
para que pudesse juntar cópia do acordo, o que fez na audiência
designada, exibindo o reclamado o livro "Caixa". Verificou a Junla
que as importâncias lançadas (mghbadamente no livro vorresponrhon
às folhas de pagamento apresentadas.

Quanto ao acordo, sustenta o reclamado não mais vigorar deQde a
publicação da lei do salário mínimo, o junta urna carta da Fretei:ação
Industrial lio Rio de janeiro nesse sentido.

Tendo pedido vista o Sr. vogal dos empregados, foi o julgamento
adiado para esta audiência, na qual os lifiganbas se reportaram às de-
clarações prestadas, não sendo possivel o aeordo.

Isto posto:

Não provou o reclamante que o seu emprego é de ajudante de
frente de caio-MIM). As suas próprias testemunhas afirmaram mia ele
é carregador. É verdade, que em duas relações da lei de dois terços
figura o seu nome como ajudante de frente, mas na última relação,-de
data anterior à reclamação, figura como carregador. Esto, em face
da prova produzida, o seu emprego normal — que o não impedia, an-
tes facilitava, o desempenho ocasional do outro, confundindo-se, por
vezes, as funções.

'lambem não provou o reclamante ganhar 350$0 (trezentos e cin-
quenta mil reis). Essa prova deveria sor feita na conformidade do
art. 13 do decreto n. 22.035, pela carteira profissional — que não foi
exibida. O reclamado f'‘. que fez prova abundante de sempre ter pago
a importância de 280$0 (duzentos e oitenta mil réis).

Dessa maneira, inutil seria discutir a vigência do acordo. Releva
notar que, ma tese, escapa à alçada das juntas o pronunciamento so-
bre a validade e extensão de tais acordos. Evidentemente, não é a
simples intervencão dos sindicatos nos dissidios que dão a este o ca-
rater de conflito coletivo.

É mesmo funeão nornial dos sindicatos assumir a defesa dos st'llS
filiados nos dissídios individuais. Mas, no caso presente, tivesse o re-
clamante provado ser ajudante de frente, e se esboçaria um conflito
coletivo de vez que o Sindicato dos Condutores sustenta que o aeoralo
celebrado é tuna convenção coletiva do trabalho que está eni nleno
vigor, enquanto a Federação Industrial afirma que se trata "de uni
instrumento precário, destinado a solucionar, no momento, uma queztão
litigiosa que, hoje, em face das leis do salário mínimo já não tem
mais razão de ser, servindo, apenas, como elemento ilustrativo, para o
estudo do problema (fls. 10). Como se verifica, havia que (&cidir -não
interesses individuaia, isolados, mas int eresses de um grupo, de uma

categoria. E.-então, a competência seria do Egrégio Consellie Regional.
De acordo com o exposto,
Decide esta Junta, contra o voto do vogal dos empregados, julgar,

Improcedente a presente reclamação.
Custas pelo reclamado no valor de 26$4 (vinte e seis mil e qua-trocentos reis).

Dessa decisão foi dada ciência às parles na própria audiência.
Rio de Janeiro, 27 de agosto de 194i. — Ressalvo a entrelinha à

fl. 24 v., linha 42, que diz "trabalha". Aldilio Tostes Malta, Presie
dente, — Domingos Vassallo Corem, Suplente Vogal dos Empregado,
res, — Jorge Saltarelli, Suplente Vogal dos Empregados,

Pelo Secretário, Marina de Freitas Faria.-

unovEsso	 = 436-11

Pagamento de Peias ela. dobro. Prescrição.

Decistin ;

Angusto Pereira reclama de A. Presa 1:ia, o pagamento de fé-
rias PIN dobro no período de 1039 a iftin. Foi admitido em 14 de lindo
ile 1928 e recebe o salário mensal de 300$0 trezentos mil réis).

As notificações para a audiência foram regularmente expedidas,
acudindo ao pregão, pela reclamada, o representante do sindicato, não
obstante a librigacãu que leem :is partes de comparecer pessoalmente.

Isto posto;

considerande ene o reclamante, ratificando as declarações da ini-
cial, afirma ounica ter recebido férias, não couslando, me smo, d a suo
carteira profissional nenhuma anotação aobrre a cuncessão das mes-
mas, e não havendo (amber!, contestação por parle da reclamada;

Considerando, porem, que o limito às férias dos períodos até
até 1939 está prescrito, eonsoante o disposto no art. 17 do decreto
n. 23.103, de 19 de a g osto de 1933, coima, aliás, o reconhece o recla-
mante . q ue s ó P ediu, afinal, o pagamento relativo ao período de
1939 a 1910;

1)ecide esta Junta, por unanimidade, julgar procedente a recla-
mação para o efeilu (te condenar A. Presa S: Companhia a pagar a
Augusto Pereira dentro do cinco dias, a impurfancia (te :300$0 itre-
rodos. mil réis l . , eorrespuielente ao dobro das farias não concedidas,
nos termos do art. 13 do are II) n. 21.103, de 19 de agosto de 1933,
Cu stas pela reelamada no valor de. 2852 ,:vinie e oito mil e duzeatos
réis)

1)essa icei-ão foi dada ciência ao reclamante na própria audiênsia.
Rio de Jan , ' i rn . 27 de agusto de 1011. —	 Tostes 3Ia1ta, Pré-

sideme. — Domin fl os Vassollo Coroso. S'uplento de Vogal ilos; Doere-
Jorge Solloccili. -.;111.)1t9Ift n dl'. Vogal doS Empregados:

Pelo Secrelar;o, Me-Urina de Fr e itas Faria.

PliàCPSSO 3C-1 216-íi

Embargos, e de ser mantido a decisão e mbargado á falta
de ?loco elemento que Fere o !ritmo& o conclusão diversa.

INN:15Ão

Considerando que a ileeisão embargada fui pruferida de m . or To
eom a prova testemunhal produzida;

considerando mie a embargante ruão trouxe nenhum elemento
novo que levasse o tribunal a tuna conclusão diversa, e

Considerando o mais que dos autos consta,

Decide esta Junta unanimemente, negar provimento ao recurso
e manter a (lecisão embargada per seus fundamentos.

Rio de Janeivo, 2 de setembro de 19:11. — Aldilio Tostes Mana,
na lajmi as vassallo raposo , SlIplellie Vogal dos Em-

pregadores. — Jorge Supleole Vogal dos Empregados. —..
Marina de Frei/as Forids, pelo Secretário.

PRNCF.SSO	 .101-51

Desisti; acia da recianweao à vista de recibos de plena
e O Pro l quilorão,

Aos dois dias do Ines de setembro do ano de mil novecentos e
quarenta e mu, às dezesseis horas, na s. cile da Primeira Junta de Con-
ciliação e julgamento do Distrito Federal. estando aberta a audiên-
cia com a presenca do Presidente, douto' Aldilio Tristes Malta, e dos
suplentes de vogais Domingos Vassallo Caroso, dos empregadores e
,Torge Smmlt mmlii. dos empregados., foram, por ordem do Presidente,
oProgoados os l i ti gant es Antonio Valdemar dos Santos, reclamante, e
Bastos de Oliveira SVA reclamado.

Presenles mmmm.ha.s as partes. sendo o reclamante assistido peio re-
Promen i znite do Siniicalo dos Empregados de Comércio Hoteleiro, se-
nhor José Pereira de Sonza, e sliresentada 3m reclamada pelo sonhar
Valfrido de Smiza Lima. po-e: este foi exibido recibos de plena e geral
quitação passa dm is pelo reclamante a Mareelino Ribeiro do Carvalbe,
que :imitava a ierrteira iirolass'anal como empregador, pois nada ta„.
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riba a Sociedade Anónima Bastes de • Oliveira com a questão. Pelo
representante do Sindicato foi dito que desconhecia a existência des-
ses recibos, que foram reconhecidos pele reclamante, e à vista disso
apresentava um pedido de desistência da reclamação.

Inquirido pelo Presidente, o reclamante. confirmou o pedido de
desistência.

Nestas condições:
Decidiu a junta, por unanimidade, fosse arquivada a presente

reclamação, depois de pagas as custas do processo nos termos da
lei. As custas pelo reclamante foram arbitradas pelo Presidente em
86$2 (oitenta e seis mil e duzentos reis).

Rio de Janeiro, 2 de setembro de 1941 Aldilio Tostes Malta,
presidente. — Domingos Vossallo • Carmo, Suplente Vogal tios Em-
pregadores. — Jorge Saltarelli, Suplente Vogal dos Empregados. —
Marina de Freitas Farias, pelo Secretário.

PnoCESSo Jc-1 368-4 t

O empregado que pratica alas -de indisciplina 'e se
apresenta embriagado ao serviço pode ser demitido e por
justa causa.

nEciSÃO

Versa a reclamação sobre a dispensa de Osvaldo de Carvalho
dos serviços da Vidraria Carioca Limitada, em 23 de julho deste
unos depois de trabalhar cerca de 3 anos e meio.

Alegou o Reclamante ter sido dispensado sem justa causa- e pro-
duziu prova testemunhal nesse sentido. Defendendo-se a reclamada
afirmou, tambem com apoio em provas testemunhal e documental,
q ue o reclamante fora dispensado por atos de indisciplina e em-
briaguês.

O que tudo examinado:
As testemunhas do reclamante' afirmam que o mesmo não foi

preso e nem estava embriagado. A certidão pedida à Delegacia -de
Polícia entretanto, informa que, esteve detido e que o policial que
efetuou a prisão — "o encontrou de fato um pouco alterado, pare-
cendo estar um tanto alcoolizado", (documento de fls. 5 e 5 verso).
Os demais testemunhos não deixam lambem nenhuma dúvida ness?
sentido.

Nessas condições,
Decide esta Junta, por unanimidade, julgar improcedente a pre-

sente reclamação pelo reconhecimento da justa causa para dispensa,
nos termos do art. 5.0, letras d e f da lei 11. 62, de 5 de junho de
1935. Custas pelo reclamante na importância de 86$2 (oitenta e seis
mil e duzentos réis).

Rio de Janeiro, 1 de setembro de 1941. — ~dia Tostes Malta,
presidente. — Domingos Vassallo Caraso, Suplente Vogal dos Em-
pregadores. — Jorge Sallarelli, Suplente, Vogal dos Empregados. —
Narina de Freitas Farias, pelo Secretário.

PaociESSo JC-1 360-41

Não tem- aplicação aos marítimos contratados por via-
gem, redonda o aviso prévio. Dispensado por eonveniéncia
do armador, depois de mais de 200 dias de serviço, ao marí-
timo Itere ser paga a indenização correspondente a 15 dias
de férias.

trEcisÃo.

Contra Rodolfo Souza & Companhia reclama • o marítimo Ofi-
cial de Maquinista, Ademar Menezer de Oliva, pelo fato de ter sido
dispensado sem aviso prévio e sem pagamento de férias. Foi admi-
tido em 20 de novembro do AMO o dispensado em 14 do julho de
1941, sendo o seu .salário mensal de 1:37480 (um conto trezentos
e setenta cinco mil réis).

Na audiência de instrução, o advogado da Reclamada pediu O
acolhimento de urna "preliminar": si os dispositivos porque se re-
gulam os marítimos, foram revogados pela lei 62.

Adiada a audiência para que a reclamada se fizesse representar
na forma da lei, por seu gerente ou por um preposto com conheci-
mento do caso, nesta audiência o mesmo advogado, que requerera
esse adiamento, declarou, com a concordância tio Reclamante, ser
lambem sócio da firma, podendo assim representá-la nos processos
trabalhistas.

Aduzidas as razões finais, foi novamente recusado p acordo.
Isto posto:
A tese proposta pela Reclamada não pode ser acolhida corno

preliminar: os tribunais não são orgãos consultivos e só decidem
em espécie. Alem do mais, não se discute, no caso, a revogação de
nenhum dispositivo e Delli a aplicação da lei. 62 aos marítimos.
O que o Reclamante pede é a pagamento da reparação pela falta
do aviso prévio da dispensa e da indenização relativa a férias,

Quanto ao aviso prévio: não tem aplicação aos marítimos, cujo •
contrato é feito por tempo determinado.

Quanto às férias, sustenta a Reclamada, com o apoio na abali-
Sada opinião do doutor Newton Lima, digo, opinião do eminente dou-

tor Newton Lima, que tanto .brilho deu a presidência da extinta
Primeira Junta, que o reclamante não tem nenhum direito, pois
quando dispensado pela terminação do contrato não tinha senão sete
meses e vinte dias de serviço.

Realmente, no seu comentário sobre o art. 7.° do regulamento
aprovado pelo decreto n. 2.038 de 1937, sustenta 'esse ilustre -autor

os totais de dias mencionados no art. 7. 0 se devem verifi-
car sempre, dentro de um período de 12 meses, afim de evitar mal-
entendidos que possam levar determinado indivíduo a supor que,
simples fato de ter prestado serviço a 7 dias de férias; embora não
chegue a completar 12 meses com o mesmo armador'.

Mau grado a autoridade do comentarista, não chegou esta. .Tunta
à . mesma conclusão .. De fato, a regra geral, estabelecida no art. 0.0
é que só depois de 12 meses o tripulante adquire o direito a férias:
"O direito às férias é adquirido, anualmente, depois de 12 meses do
-trabalho no mesmo armador, na 'forma do art. 4. 0, devendo ser
gozadas, consoante o art. 7•0, no- curso dos 12 meses seguintes".

Tanto sofre a regra exceção que, não é necessário seja o tra-
balho • prestada ao mesmo armador, pois, transferido para outro, seu
tenni() de serviço é computado, nos termos do art. 4.°. "O tripu-
lante que, por determinação do armador, for transferido para o ser-
-viço de outro, terá computado para o efeito do gozo de férias, o
tempo de serviço prestado ao primeiro, obrigando-se a conceder-
lhe as férias o armador em cujo . serviço ele se encontrar na época
de gozá-las".

A execução quanto ao tempo está consubstanciada no § 2. 0 do
art. 7.0 : "O tripulante que,- sem haver incorride em qualquer das
faltas graves estabelecidas em lei, for demitido, ou afastado do ser-
Viço por conveniência ' do armador, terá direito à indenização cor-
respondente a 15 dias de férias, desde que conte mais de 200 dias
de serviço prestados ao mesmo armador'.

Item . compreensivel essa exceção, atende-se à natureza especial
dos contratos de -trabalho dos marítimos.

A não ser assim, faeil seria burlar a lei, lieis, contratado por
viagem redonda de menos de doze meses, se o tripu l ante não fosse,
por determinação do armador. transferido para outro, e sim dis-
pensado, finda a viagem, não gozaria férias, ainda que tivesse tra-
balhado Do decurso do décimo-segundo mês. Seul direito ficaria a
mercê , do ar-orador. O mie a lei exige, no caso, é que o tripulante
conte mais de 200 dias de - serviço prestado ao mesmo armador e,
sem falta grave, tenha sido . demetido, ou afastado do serviço por
conveniência do armador.

Nq caso dos autos, o reclamante não ,foi demitido, mas, dispen-
sado não pela causa sétima (acordo) mas pela oitava: terminação
do contrato, o qual, entretanto, não foi renovado por conveniência
do armador. Com essa cau-sa não concordou o reclamante, como- se
vê na inicial.

A .exceção estabelecida no § 2.° tio art. 7.° do decreto n. 2.038,
embora da mesma natureza das contidas no art. 16 dos decretos
TIS, 23.103 e 23.768, é mais ampla, pois não determina a indeniza-
ção proporcional aos dias de serviço. Assim, desde mie o. tripulante
despedido ou afastado do serviço tenha trabalhado mais de duzen-
tos dias adquiriu o direito à ind‘inizaerio correspondente a 15 dias
de férias.

Por esses fundamentos,
Decide esta Junta por unanimidade, julgar procedente, em parle,

a presente reclamação para o efeito de condenar, como condena, a
Reclamada Rodolfo Souza & Companhia a pagar ao reclamante Ade-
mar Menezes de Oliva, dentro de cinco dias, a importância de 687$5
(seiscentos e oitenta e sete mil quinhentos réis), nos termos do § 2.°
do art.7.° do Regulamento aprovado pelo 'decreto ri. 2.038, de 13
de outubro de 1937 o mais as custas do processo no valor de 61$2
(sessenta e um mil e duzentos reis).

Rio de Janeiro, 1 do setembro de 1941. — AMUÁ° Tostes Malta,
presidente. Domingos Va.ssallo Caruso, Suplente Vogal dos Em-
pregadores. — Jorge Sallarelli, Suplente Vogal dos Empregados. —
Marina de freitas Farias, pelo Secretário.

nnocEsso rei-: 233-11

Confirmada a decisão agravada por seus fundamentos.

Aos trinta dias do mês de agosto de mil novecentos e quarenta
e um, na sede da Primeira Junta de Consolidação e Julgamento do
Distrito Federal, aberta a audiência especial com a presença do
Presidente doutor Aldilio Tostes Malta o dos suplentes de vogais
Domingos Canis°, dos empregadores e Jorge Sallarelli, dos °negre-
gados, Concedeu o Presidente a palavra a este 'como relator do recurso
de agravo interposto nos autos da reclamação em que são partes
Manoel' da Costa Pacheco, reclamante, e Colori() Company, reclamada.

Estando presente o advogado da Reclamada, doutor Alfredo Vai-
deraro, foi o 'mesmo admitido a prestar esclarecimentos solicitados
pelo relator.

Findo o relatório, tendo votado ambos os vogais, foi preferida
a decisão seguinte, da qual 'o representante da Reclamada ficou per-
feitamente ciente.

. Decide a Primeira Junta de Conciliação e Julgamento do Dis-
trito Federal negar provimento ao recurso interposto para eonfir-
par_ a decisão. agravada por seus jurídicos fundamentos.
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Mandou o Presidente, a seguir, fosse notificado o agravado na
forma da lei. E, para constar eu. servindo como secretário, lavrei
a presente ' ata que vai assinada pelo Presidente, por ambos os su-
plentes de vogais e, por mim, subscrita.

Rio de Janeiro, 30 de agosto de 1941. Aldilio Tostes Multa.
presidente. -- 'Dontinoos Vassallo Caruso. Suplente Vogal dos Em-
pregadores. — Jorge Saltarelli, Suplente Vogal dos Empregados. —
Marina de Freitas Faria, secretaria

rate/casso se-1 380-41
É de se reconhecer a justa causa para a dispenso do

motorneiro, uma vez provado que o acidente de graves com. e-
quacia que deu motivo à dispensa, ocorreu por imperícia
do reclamante no exercício de suas funções.

DECISÃO

Contra a Companhia Carris, Luz e Força do Rio da Janeiro, re-
clama José Soriano de Almeida pelo fato de ter sido dispensado sem
justa causa depois de quase 5 anos do serviço como motorneiro, em
virtude de uni descarrilamento da bonde por elo conduzido, em 20
de março de 1941, na curva da Praça 7 de Março com rua Luiz
Barbosa.

Observadas as formalidades de estilo, foram ouvidas as suas
declarações e as da reclamada, por intermédio de seu advogado, P

Os depoimentos das testemunhas apresentadas. Alem disso a recla-
mada exibiu e pediu a juntada aos autos de provas documentais.

Isto posto:
Alega o reclamante não lhe caber a culpa do acidente, do qual

resultaram danos pessoais e materiais, dizendo que vinha o bonde
com pouca velocidade e os trilhos estavam cheios de terra e sem
graxa. Das suas testemunhas, a 1.a não assistiu ao fato, mas disse
que, no mesmo local, pela manhã, viu descarrilar um reboque por
defeito da linha. A segunda declarou que o bonde vinha em marcha
vagarosa e que ouviu dizer que o descarrilamento foi motivado por
um parafuso que estava no trilho.

Das testemunhas da reclamada, a primeira não assistiu ao fato,
mas pelo exame que fez no local, pela distancia percorrida pelo
bonde fora dos trilhos e pela violência do chague, concluiu pelo
excesso dos velocidade. A segunda viajava no bonde e mlis que para
entrada em curva a velocidade era excessiva.

Desta maneira, das testemunhas ouvidas, só duas assistiram o
fato, afirmando uma que o bonda vinha em marcha vagarosa e ou-
tra, em marcha excessiva. E' lógico, porem, que se o veiculo vi-
esse devagar não teria havido tão grande violência no choque de-
pois do percurso fora dos trilhos. Houve, pois, imprudência. Afir-
mou o reclamante — e nisso foi apoiado pelo depoimento da pri-
meira testemunha — que o trilho estava defeituoso. Mas a prova
Produzida em contrário pela reclamada é conaacente. Demais disso,
o próprio reclamante declarou que conduzia o bonde com a perna
suspensa, sem a necessária firmesa, tanto que não pondo desligar
a força logo que o carro saltou das trilhos. Houve, pois, impru-
dência, tombem, nesse caso.

Em face do exposto,
Decida esta Junta, por unanimidade julgar improcedente a pre-

sente reclamação, reconhecendo a ju s ta causa para a dispensa.
Custas pelo reclamante no valor de 122$2 (cento e vinte e dois mil
e duzentos réis).

Rio de Janeiro, 28 de agosto de 1941. — Aldilio Tostes Malta,
presidente. — Domingos Vassollo Caruso, Suplente Vogal dos Em-
pregadores. — Jorge Sultarelli, Suplente Vogal dos Empregados. --
Marina de Freitas Faria, pelo secretário.

artocasso	 503-11

Não se toma conhecimento da reclamação à falta de
carteira profissional -e de demais documentos.

Aos vinte e nove dias do mês de agosto do ano de mil novecentos
e quarenta e um, às dezesseis horas, na sede da Primeira Junta do
Conciliação e aulgamanto do Distrito Federal, estando aberta a au-
diência com a presença do Presidente doutor Aldilio Tostes Malta,
e dos suplentes de vogais, Domingos Vassallo-Caruso, dos emprega-
dores e Jorge Sattarelli, dos empregados, foram, por ordem do Pre-
sidente apregoados -os litigantes„lacob Horovits, reclamante, e
Alex Grieg, reclamado.

Inquirido pelo Presidente, declarou o reclamante não possuir
carteira prmafissional e não ler nenhum _documento habil para fazer
prova de seu contrato de trabalho.

Pelo rapresentanto da reclamada foi dito que atendera à noti-
ficação, mas que não trouxera nenhuma documentação. (ase a Com-
panhia tinha enviado para Nova York um recibo de plena e geral
quitação do reclamante.

Tomados os votos dos vogais,
Decidiu a Junta por unanimidade, não tomar conhecimento da

presente reclamação. Custas pelo reclamante no valor de 114$4
(cento e quatorze mil a quatrocentas réis).

Rio do Janeiro, 29 de agosto de 1941. — Aldilio Tostes Malta,
presidente. — Domingos Vassalo Cornso, Suplente Vogal dos Em-
pregadores. — Jorge Saltarelil, Suplente Vogal dós Empregados. —
Marina de Freitas Faria, pelo secretário.

PROCESSO JC-I 339, DE 191•

Aprecistção th PrOPa• Desistimcia do curapensaeaa
confissãu do empregador.

Ata de julgamento da reclamação n. JC-I n. 339, de 1941, rea-
lizada no dia 3 de- seleinLro de .19-11.

Aos três dias do mas de setembro do aias de mil novecentos e
quarenta e um, às quinze e trinta horas, estando aberta a audiência
na sede da Primeira Junta de ,Conciliação e Julgamento do Distrito
Federal, com a presença do presidente, doutor Aldilio Tostes Malta
e dos suplentes de vogais Damingos Vassallo Citrus°, dos emprega-
Auras e Jorge Saltarelli, dos empregiutoas foram por ordem do pre-
sidente, apregoados os litigantes, Judith Gomes, reelamanteaa Rosset,

Lkiz Limitada, reclamada.
Presentes ambas as partes, sendo a reclamante acompanhada

pelo advogada José Bento de Queiroz, e a reclamada representada
Pe lo sócio José Rosaset, assistido pelo reprasentante do Sindicato dos
Barbeiros e Cabeleireiros, Edgar Sares Guimarães, procedeu-se à
leitura da ata da audiancia anterior, ratificando os litigantes as alias
declarações.

Requereu o advagado da reclamante, à juntada aos autos da nova
procuração, fazendo alusams à orientação do seu colega, alusõea
essas censuradas pelo presidente, e tambein de unia declaração sem
firma reconhecida de Carolina Dias, sobre as funções da reclamante
que lhe pareciam ser do caixa. Deferido o pedido, peio reclamado
foram exibidos doas, recibos de férias assinados pelo reclamante, re-
lativos a 1939 e 1940, tendo o advogado da reclamante dito que tais
recibos faram salta-Jos com abuso de poder, para pagamento de con-
tribuições do Instituto, não tendo a reclamante aguado férias. De-
clarou o reclamado que não obstante todas as provas apresentada,
DO sentido do abandono de emprego pela reclamante, mantinha a
proposta de canciliação, no valor de 600$0 (seiscentos mil réis). A
pedido do advogado da reclarnarda, disse o reclamado que o orde-
nado de Amelia Celta corno caixa era de 3500 (trezentos e cinquenta
mmmii réis) e o de Elza, de 240$0 (duzentos mil réis) enquanto menor,
subinda depois para 210$0 (duzentos e quarenta mil róis).

Indagou o presidente, da reclamante, se aceitava a proposta e
pediu ao seu advogado que considerasse a prova dos autos Para
acoisaelhar a sua constituinte, A proposta foi recusada, prosseguindo
então a instruçãu.

Passou a ser ~ida a testemunha da reclamante; Benjamin
de Carvalho, brasileiro, solteiro, com 23 anos de idade, cabeleireiro,
residente à rua Anibal Benevolo número 64, casa 2, aos costumes,
disse nada, prometendo tirar a. verdade do que souber e lhe Lm per-
guntado e inquirido pelo presidente; disse que já trabalhou para a
firma e presenciou muitas ezes o atrazo de várias empregadas,
inclusive à reclamada, atrazo que andava de 5 a 10 minutos, e qui:
não daterminava admoestação do reclamado, amiba, pela recla-
mante, que chagando atrasada fui dispensada pelo reclamado. Quanto
às aorgetas, diz quo aram entregues a casa, para que esta as Ihs-
trib%

'
isse semanalmente, entre os empregados, gorgetiaa que variavam

de5$0 (cinco mil réis) a 10$0 (dez mil réis) para cada uni. Disse,
m i ne as empeegadas faziam vários Serviços na casa, razão porque a
reclamante ocasionalmente servia na caixa.

Declarando as partes não ter nenhuma prova a mais a apre-
ammtar, fsi dada a palavra ao advogado da reclamante para aduzir
suas razões finais tendo este, dito, que a reclamante não podaila
aceitar o acordo, minando as provas apresentadas evidenciavam a pra-
cedência da reclamação; que se sentia à vontade para repetir que o
processo não fora bem orientado par seu colega, declaração que o
presidente censurara, mas que acima da ética considerava a situaçaia
de uma pobre velha, isre era a mãe da reclamante e que vivia dos
provantoa do trabalho honesto desta, proventos ameaçados pelo p ro-
cedimento do empregador; que a reclamante contestou com razão o
depoimento de Elsa e Amalia Cota, pois elas mesmas declararam que
a reclamante não foi advertida e sim repreendida, repreensão essa
que rompe o contrato do trabalho; cid como ponto capital que re-
vidando a repreensão, a reclamante não o fez, da mesma maneira qui.
o reclarnade, e sim, de modo afavel; que o reclamado não repreen-
dera as demais empregadas, provando assim perseguir a reclamanta;
que mamo nos ordenados se verificava essa diferença, e usou, então,
de palavras -violentas, sendo advertido pelo presidente que não de-
veria continuar nesse tom. Pelo advogado, foi dito que no calor da
defesa se exaltara. Contestou o depoimento das testemunhas do re-
clamado e disse que o raclamado tinha razões fortes para estar se-
guro do tais depoimentos, tendo, então, novamente usado expressõas
que o presidente censurou para que fosse mantido o respeito ao
Tribunal, que Dão podaria ouvir com indiferença declarações ofen-
sivas, (asem nenhuma base nos autos. Concluiu o advogado pedindo
a condenação do reclamado.

Com a palavra o reclamado, para o mesmo fim, disse que nada
mais Linha a declarar alem do que dissera: reconhecia dever 16 dias
de -salário à reclamada e 15 dias de férias. E, corno as gorgetas
a reclamante recebia, como fora provado, não estavam anotadas, na
carteira profissional, queria pagar a diferença de sele meses, isto a,
240$0 (duzentos e quarenta mil réis), desistindo Lambem da com-
pensação a que tinha direito, de um mas de salários, pelo abandona
de emprego. sem aviso prévio.

Renovada pelo presidente a proposta de conciliação, - não quis
ainda, a reclamante aceitá-la, embora ambira os vogais a acon se l ha s -sem. Primas, então, o presidente, aos vogais, a solução do diasidia
tendo votado ambos, proferiu a seguinte
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Contra Rosset & Luiz Limitada,. reclama Judith Gomes, por ter
sido injustamente dispensada, sem o . pagamento de salários, férias e
indenizações legais. Alega ainda que exercia funções de caixa no es-
tabelecimento, recebendo apenas 20080 (duzentos mil réis) mensais... 	 nau s.lto

PROCESSO JC-I 50, na 1011

Embargos julgados iwocedentes. Situação e responsabi,
Vitorie do sócio -qualstu.

Na audiência anterior foram, ouvidas duas . testemunhas apre-
taentadas pela reclamada e nesta, tuna da reclamante. Aquelas evi-
denciarain que a reclamante não foi dispensada e nem era caixa —
funções essas deas empenhadas par uma das testemunhas, como consta
de sua carteira profissional exibida. A testemunha da reclamante
não assistiu ao falo principal e disa'e que só ocasionalmente a re-
clamante ia à Caixa efetuar troco. A declaração apresentada não está
revestida das formalidades legais, enein tem valor probante.

Nenhuma prova, pois, do alegado nesta parte. E embora tivesse
conhecimento disso, a reclamante, acompanhada por advogados não
aceitou a proposta de conciliação. 	 •

. Reconheceu, porem, o empregador, que a reclamante não re-
ee,bera o pagamento de 16 dias de saláriog e as férias do Ultimo pe-
ríodo. E prontificou-se lambem a pagar a diferença de salários de
7 meses, uma vez que as gorgetas não estavam anotadas na carteira
profissional.

Provado que a reclamante não foi dispensada e sim deixou de
comparecer ao emprego, poderia a reclamada, com fundamenta no
art. G.°, da lei n. 62 e consoante o art. 68, do Regulamento da tais-
tiça do Trabalho, arguir a compensação. Diaao lambem tinha co-
nhecimento a reclamante e seus advogados. Não obstante, a pro-
posta da reclamada, de seiscentos mil réis, foi recua:achl, argumen-
tando a defesa que a repreensão do 'empregador, nas cirounstaucias
OID que foi feita, determinava a rescisão do contrato de trabalho.
Nenhuma prova, porem. foi feita de ter sitia a reclamante, efendicla
ou tratada com exces.aiNo rigor.

Não se pode negar ao empregador o direito de advertia ou re-
. preender, em termos, os empregados que a isso doem motivo, como
deu a reclamante, chegando várias vezes atrazada ao serva;ai (depoi-
mento do sua tostemunha).

Mas, expressamente desistiu a reclamada, da compensação para
o deaconto de um mês cie salários e. dessa maneira, caiu fundamonl
nas suas declarações, e' nas amolações de galários na earlaira pro-

1 fissional da reclamante. •
Decide esta Junta, por unanimidade, julgar procedente . em

parte, a presente reclamação . para o efeito de condenar, como condena,
Itosset Luiz Limitada a pagar à Judith Gomes a importáncia de réis
5,77W (quinhentos e cinquenta e três mil e seiscentos réis) asaitu
distribuida: 280$0 (duzentos e oitenta mil réis) correspondente a

•diferença de saláricas (decreto-lei n. 2.162, de 1 de maio cle 1910);
15380 (cento e cinquenta e três mil réis) a 16 dias cie salários ven-
cidos; e 12080 ("mine vinte mil réis)" a 15 dias de féria.,:, nos termos
do art. 16 do decreto 23.103, de 19 de agosto de 1933. Custas pela
reclamada, no valor de 5.01;5 (cinquenta mil e quinhentos réis).
Dessa- decisão foi dada ciência às partes, na própria andiancia. E,

• l iara constar, eu, secretário, lavrei a presente ata que vai assinada
pelo presidente, por ambos oa suplentes de vogais e por mim, subs-
crita.	 -

Rio de Janeiro, 3 de setembro de 1911. — Alditio Tostes Malte,
presidente. — Domingos Vassalo Carum, suplente vogal dos empre-
gadores. — JOrge Salturelli, suplente vogal dos empregados. — Tina
Vil (a, secretário.

PROCESSO JC-I 211, na 1911

.7lecurso . de embargos interposto conto a p ocatdria. Itc-

ceryintento pela aplicação do uri . 810 do . Código do Processo

Civil. Confirmação da decisão.

DWISÃO

Embora interposto ^o recurso corno avocatória, que só [em cabi-
mento, dentro do prazo legal, das decisões proferidas pelas extintas
Juntas, foi o mesmo recebido como embargos pela aplicação do dis-
posto no art. 810 do Código do Processb Civil.

Confes.sa o embargante mie recebeu .a notificação para a audiên-
cia horas antes de sua realização. Poderia, pois,- ter comparecido.
Não contesta o -direito do reclamante às férias. Alega apenas que as
Juntas não teem competência para aplicar o are. 1.221 do Código
Civil. Tal competência, negada pelo Egrégio Tribunal de Apelação,
foi retao/hecida pelo Colando Supremo Triamal Federal, e esta Junta,
por várias vezes, já acentuou que a sua competência abrange quais-
quer dispositivos do carater social que se encontrem no corpo do leis
não rotuladas, embora, como trabalhistas ou sociais.

Por esses fundamentos, decide esta Junta, por unanimidade, negar
provimento aos embargos e confirmar tadecisão embargada.

Rio do Janeiro,. ti de seterribro. de 19-11. — Presidente, Aldilio
Tostes Malta. — Suplente vogal dos . empregadores. Domínáas Vos-
salto Caras°. — Suplente vogal dos empregados, Jorge Sall«relli. —
Secretário, Tina 'Villa.

Apresentada par Alexandre José de Oliveira contra a firma co-
mercial J. Santos & Cia.., Ltda.. a presente reclamação, foi ela por
várias vezes procurada, sem que fosse encontrada. para reca•er no-
tificação para apresentar defesa. Declarando o reclamante que a dita
finita havia sido ids.z solvicia e liquidada e lua sucedera o sócio João
FCEUCIER dos Santos, requereu a aotificação deste, por várias vezes,
tendo o mesmo comparecido perante a Junta para declarar não ser
suceasor da firma reclamada, da qual fora, apenas, sócio quotista. ;,,or
eirçainstancias apreciaveis que cercavam os fatos alegados, entre as
quais, de ler sido João Ferreira dos Santos sócio da firma reclamada,
teia subscrito a anotação de férias na carteira profissional do recla-
mante, .oslar estabelecido com o mesmo ramo cie comércio que ex-
plorava a firma reclamada e, chamado Ter várias vezes a amima-
recta perante a Junta, -não ler atendido às notificações, não ser lima
só vez, foi, pela Junta, condenado a pagar ao reclamante a pecúnia
relativa às férias por este não gozadas, na inmortancia de 3308:1 (tre-
zentos e trinta mil reis).

Notificado para realizar o pagamento da condenação, .veio com
os presentes embargos, instruidos canil documentos, provando não ser
sueesser da firma reclamada, que se dissolveu e liquidou e da qual
foi uni dos sócios quotistas. O reclamante, notificado para . fritar so-
bre os embargos, não os contrariou.

.0 que tudo devidamente visto e ponderado;
Considerando que a reclamação foi feita contra a firma comer-

cial J. Santos & Cia, Ltda. e não c:mira a pessoa particular de João
Ferreira dos Santos, este não sucessor da dita firma, como deixa ver
a certidão a fls. dos autos respectivos;

Considerando que o embargante prova ter sido dissolvida e liqui-
dada a firma rrclamada, da qual fora uni dos sócios: quotistas;

Considerando que nas sociedadas por quotas, de responsabiljdade
limitada, os sócios garantas ou que derem nona:, à firma, ' não I'Os-
policiem pessoalmente p elas obri g ata-las contraidas em nome da socie-
dade, respondando, aponas, para com esta e para com tercairos, soli-
dária e iiiin i irldalItellte, DO10 excesso de mandato O pelos atos prati-
cados com violação do contrato ou da lei. (Arts. 10 e li do decreto
n. 3;708, de 10 de janeiro de 1910;

Considerando que, condenado o ax-sério quotista a pagar a indo-
nização rahWva a férias não concedidas a uni dos ex-ompregados da
firma extinta, se lhe a •tribne rosponsabilidada por tal obrigação assu-
Mida pela firma, quando a lei o iaanta e, (lauda de song prpeejlos.
jUSiR e cabivei é a -excelido excussianis - que OS presentes embargos
encerram;

Considerando que em liquidação a firma reclamada, se não houve
publicidade da dissolução da sociedade, pode a pessoa que não. tiver
conhecimento do estado de liquidação. demandar a firma mosmo sem
a intimação do liquidanto. (Re x ista do Direito, vol. 29, pág. 367);

Considerando que não encontrado nenhum legítimo representante
da firma reclamada, para receber as notificações que à dita firma

-formal dirigidas por via pastai e telegráfica, deveria ter sido feita a
notificação edital, segundo o preveito do art. 139. L o, parte siamnda,
do Regulamento da Juslça do Trabalho, por .constituir formalidade-
substancial,do processo;

Resolve a Junta dar provimento ao presente recurso, para anulai
a decisão embargada ,absolvendo O embargante João Feereira dos
Santos, da condenação que lhe foi imposta na mesma decisão e Per-
mitir que o reclamante pross ;ga na reclamação pendente centra a
firma, reclamada J. Santos & Cia,, Lida., expedindo-se notificação
edital pela Secretaria da Junta e notificando-se o embargarde e o
reclamante, por escrito, da -decisão proferida.

Rio de Janeiro, 22 de agosto de 1911. — Suplente de Presidonte,
Raul Oscar Veiga.— Suplente Vogal dos Empregadores, »0a/4a-ias rag-
salto Caruso. — Suplente Vogal dos Empregados, Jorge Sallarctli. —
Pelo Secretário, Marina de Freitas Faria.

, PROCESSO je-I 326, DE 1911

Competência ratioue-loci das hW (WS'

AOs três dias de s'etembro de 1011, na sede da Primeira Junta de
Conciliação e Julgamento do Distrito Federal, estando aberta a au-
diência com a presença do Presidente Dr. Aldilio Tostes Malta e dos
suplentes do vogais, dos empregadores, Domingos Vassallo C:aruso e
Jorge .Saltarelli. dos empregados, foi, pelo Presidente, submetido a
apreciação dos vogais a exceção de incompetência levantada no pro-
cesso n. JC-I-236, de 1911, em que são partes José da Silva e a Com-
panhia Nacional de Navegação Costeira. Lida a petição de fls. 41 e
ouvidos os vogais,

Decidia a Junta julgar-se incompetente para conhecer da recla-
mação nos termos do art. 33 e seus parágrafos, do decreto n. 1.237,
de 2 de maio de 1939, e remeter o processo à Junta de Conciliação e
Julgamento de Maceió.

Rio de Janeiro, 3 de setembro da 1911. — Presidente,
Tostes 'Malta. — Suplente Vogal dos Empregadores, Domingos Va8-
salto Carzeso. — Suplente Vogal dos Empregados, Jorge Saiturc111.
— Pelo Secretário, Marina de Freitas rariat.
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Terceira Junta do Distrito Federal

J.C. 1.982-41 — Claus Hort Rosenthal contra Mesbla S. A., Por ter
rido dispensado sem aviso prévio.

O aviso prévio tem por fim impedir que o empregado
Se veja sem ocupação de um momento para o outro.

•'Considerando o que alegaram as partes e o mais que foi apu-
rado no decorrer da instrução processo; Considerando que a Re-
clamada não provou estar o Reclamante em período de férias, digo,
de experiência; Considerando que não provou lambem ser ele mau
empregado e que os cartões do pouto não podem prevalecer, dada
a :falta de controle por parte da firma empregadora, Resolve esta
Junta, por maioria, contra o voto do Sr. Vogal dos empregadores,
julgar procedente a reclamação de folhas três, condenando a Re-
clamada Mesbla Sociedade Anónima a pagar ao Reclamante Claus
Rum Rosenthal a inmertância de seiscentos mil reis, corresponden-
te a um mês de indenização por falta de aviso prévio, nos termos do
artigo oitenta e um, do Código Comercial. Custas pela Reclamada,
no 'valor de quarenta e oito mil reis. Apresente decisão deverá ser
cumprida dentro de cinco dias. Dita decisão foi, a seguir, lida em
voz alta, tendo ambas as partes ficado perfeitamente ciêntes do seu
inteiro teor. E para constar, eu, Secretário, lavrei este termo que
vai assinado pelo Suplente do Presidente e por ambos os Vogais, e
po'r mim subscrita.

Rio de Janeiro, 19 ne agosto de 1941. — Joaquim Bittencourt
Lonreiro, suplente do presidente. — Eugenio Fiorencio, vogal dos
empregadores. — Arlindo °lera Sanches, vogal dos empregados,
—.-Rosa Valente da Fonseca, secretário.

1M4-41 — Alberto Alves da Cunha contra E. C. Coelho, por
.. ter sido dispensado Sem aviso prévio e pára haver horas extras.

Aplica-Se a pena de confissão à Reclamado que deixar
de comparecer é audiéncia de Pdaamento, "ex-vi" do ar-
tigo '142 do regulamento aprovado pelo decreto Ie. 6.596,
de 12--12-40,

'Considerando que prevalecem as declarações da parte presente
em - face da revelia da Reclamada, que se tornou confessa quanto à
matéria de fato, ex-vi do artigo' cento e quarenta e dois, do regula-
mento aprovado pelo decreto seis mil quinhentos e noventa e seis,
de doze de dezembro de mil novecentos, e quarenta, Resolve esta Juntai
por .unanimidade, julgar procedente 'a reclamação de folhas três,
para:condenar a Reclamada E. C. Coelho a pagar ao Reclamante
berto Alves da Cunha a importância de cinquenta e dois mil xis,
relativa à indenisação por falta de aviso prévio, de acordo com o
inciso segundo do artigo mil duzentos e vinte e um, do Código Civil.
Custas pela Reclamada, .Dita decisão, foi, A se.guir, lida em voz
alta, tendo o Reclamante ficado perfeitamente ciente: do seu inteiro
kora:E, para constar, eu, secretário, lavrei esta ata que vai assinada
pelo -suplente do presidente e por ambos • os vogais e por mim
subscrita. .

Rio de Janeiro, 19 ne agosto de 1941. — Joaquim Bittencourt
Loureiro, suplente do presidente. Eugenio Fiorencio, vogal dos
empregadores... — Arlindo Otero &inches; vogal dos empregados
— Rosa Valente da Fonseca, secretário.

J. C. 878-41 — Horacio Vieira, contra Cia. Editora Americana, por
ter sido dispensado sei-h justa causa.

Nos contratos por tempo indeterminado, o empregador
deve conceder aviso prévio ao empregada, muito embora
este haja passado quitação de vencimentos e• férias.

Considerando .o que os interessados alegaram; considerando que
na ficha do Reclamado diz '`Declaro retirar-me nesta data da Com-
panhia • Editora Americana Sociedade Anônima Pago e satisfeito de
meus vencimentos e férias, não- me • cabendo direito a nenhuma re-
clamação presente ou futura. Rio de Janeiro, dezesseis de abril de
mil novecentos e quarenta e um; considerando que nas fichas dos
empUgados que foram dispensados constam os mesmos dizeres e
cena,suas assinaturas e a do Reclamante sem sua assinatura; con-
sideçando que ficou provado ter o Reclamante sido dispensado e
que aios contratos por tempo indeterminado deve sei' observada • a
formalidade do aviso prévio; considerando que a Reclamada alegou
e nada provou, Resolve esta Junta, por unanimidade de votos julgar
procedente a reclamação e com . fundamento na, lei . sessenta . e dois
de cinco de junho de mil novecentos e trinta e cinco.' condenar,
como condena, a reclamada Companhia EdVora Ameriana Sociedade
Anônima a pagar ao Reclamante Horacio Vieira a ' importância de
um conto e seiscentos mil réis dentro de dez dias para o cumpri-
mento da decisão. Custas pela firma Reclamada. Dita decisão foi,
a seguir, lida em voz alta, tendo ambas as partes ficado perfeita-
mente cientes do seu inteiro teor. E, para constar,. eu, secretário,
lavrei , esta .ata • que vai assinada pelo suplente do Preablente é Por
ambas os • vogais, e por mim subscrita.

Rio de Janeiro, 21 da agosto de 1941. — Joaquim Bittencourt
Lourci,ro, suplente do presidente. — Duarte Lopes da Silva, 'sit-
pleriré • dO vogal dos empregadores.	 Arlindo ()taro &luches, vogal
dos empregados.	 Rosa Valente da Fonseca, secretário-, .

J. C. 2.126-41 — Fioravante Galo contra Papelaria Modelo, por ter
sido dispensado sem . justa causa e sem aviso prévio.

-Constitue ato de indisciplina e justa causa para a
pensa a agressão de um empregado contra outro dentro.
de estabelecimento comercial. A lei, porem, assegura ao
agressor, o direito aos 'salários vencidos.

Considerando o que os interessados alegaram e o que ficou es-
clarecido pelos documentos apresentados; considerando que houve

•má fé do Reclamante ao apresentar o documento de folhas onze;
considerando que o Reclamante agrediu seu companheiro de ira-.
balho, dentro do estabelecimento Comercial, como provado ficou;
considerando que esse fato constitue um ato de. indisciplina, que é
uma das justas 'causas de despedida de empregado, conforme a letra

•f do artigo quinto da lei sessenta e dois de 'cinco de junho de mil
novecentos e trinta e cinco; considerando que o Reclamante gozou
férias de dez a vinte e sete de maio de mil novecentos e quarenta
e um, conforme prova o livro de ponto e o vale da importância de
quize dias para ser descontada das férias; considerando que a car-
teira profissional marca o salário de dezoito mil réis e o vale da
duzentos e setenta mil réis, correspondente a quinze dias de férias,
foi calculado nessa base; considerando porem que tem o Reclamante
direito ao saldo de salários que reclame, Resolve a Junta, por una-
nimidade, julgar procedente a reclamação dos salários, no valor de
cento e vinte. e seis mil reis, e improcedente a reclamação de f(a.ias,
indenização por despedida injusta e aviso prévio, com fundamento
nos Consideranda acima. Custas' pela Reclamaria no valor de onze
mil e . quatrocentos reis. Dita decisão, foi, a seguir, lida em voz alta,
tendo. ambas as partes ficado perfeitamente cientes do seu inteiro
teor. E, para constar, eu, secretário, lavrei esta ata que vai assinada
pelo suplente do presidente e por ambos os vogais, .e por mim
.subscrita.

Rio de Janeiro, 26 de agosto • de 1941. — Joaquim Bittencourt
Loureiro, suplente de presidente. — Duarte Lopes da Silva, su-
plente do vogal dos empregadores. — Arilado Otero Sanches, vogal
dos empregados, — Rosa Valente da Fonseca, secretário.

J. C. 2.156-41 — Elvira da Conceição Damasceno contra Nova Tin.-0
Uivaria Meier, por dispensa sei» justa causa, aViso prévio,
lários.

A cada período anual de serviço deve O empregador
conceder ao empregado um período quinzenal de férias.

Considerando o que alegaram as partes e o mais que dos autos
consta; Considerando que a Reclamante não foi dispensada, mas pe-
diu demissão, do cargo que ocupava no estabelecimento do Recta-
anado, conforme confessa 'em suas razões finais; Considerando que
ficou demonstrado e provado não existir diferença de salários; Con-
siderando que a prova das alegações 'cabe a ' quem alegá a-- artigo
cento e dezesseis do regulamente aprovado pelo decreto seis mil
quinhentos é noventa n' seis, de doze de dezembro de mil novecentos
e - quarenta — e a Reclamante não proveu suas alegaçõea; Conside-
rando que tem a Reclamante direito a dois períodos de férias, e não
lendo a Reclamada provado já ter pago essas férias es' á agora
obrigada a indenizar a Reclamante na importância corresPondente
a trinta dias, Resolve esta 'junta, por unanimidade, julgar proce•••:.en:.e
em " 'xale, a reclamação de 'folhas -três, para condenar a Reclamada
Nova* Tinturaria Meier* a pagar à Reclanninfe Elvira da Conceição Da-
masceno a importância de duzentos e quarenta mil réis, correspon-
dente a dois períodos de férias, e julgar improcedente a reclama-
ção com relação a dispensa sem justa causa, aviso prévio' é diferença
de salários, na importância de Um conto, 'novecentos e oitenta e oito
mil réis.-cóm fundamento no' que acima ficou salientado. Custas
pela Reclamada no valor cie vinte e um mil .e seiscentos réis, - e pela
Reclamante no Valor de cento e doze/uive mil e trezentos réis. A
Presente decisão deverá ser cumprida dentro de dez dias. Dita de-
cisão, foi, -a seguir, lida em voz alta, tendo ambas as partes ficado
perfeitamente ciéntes do seu inteiro teor. E, para constar, eu, se-
cretário, lavrei a presente ata que vai assinada pelo suplente do
Presidente e por ambos' es vogais, e Por miai subscrita.

Rio de Janeiro, 26 de agosto - de 19al. — Joaquim' Bittencourt
Loureiro, suplente do presidente. — -Duma-te Lopes da• Suco, su-
plente do vogal dos empregadores.	 Arlindo Otrya Saches, vogal
dos empregados.	 Rosa. Valente do Fonseca, secretário.

J. C. _2,260-41 — Joaquim Pereira Cristiana . contra Vieira de Castro
n51, Cia., por dispensa sem justa. causa, aviso prévio e salários..

justa causa paro dispensa., do empregado 1111)1C0
presume; alem (IA simples olegoção deve aer prOtruhl pela
firma reclamada.

Considerando as alegações dos int e.reasinloa; Considerando que
a alegaçãb da Reclamada ó_ completamente .. destituida de qualquer
prova;_ Considerando que neste processo não. há elementos que per-
mitam a aplicação do disposto no ai-figo qiiinle da lei -sessenta e dois,
de cinca) de junho de mil novecentos e- trinta o cinco, letra a; Con-
siderando que ti-ma das testemnnhas é gerente interessado da firma
e a outra empregado . do balcão e como caiXeirns trabalham em .sec-
ção ceropletamente ,separada da dg Reaamarite;„ Considerando . ' que
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não foi visto o'Reelamante colocar dinheiro no belsO Conforme de- - J. C. 2..278-11 — Cristovão Gernino ' Filho contra F. Diniz
• Ciaram as próprias' testemunhas 'da Reclamada; Considerandó . que: ,' . para haver salários retidos e férias.

a testemunha do Reclamante Georgina Closselain .de . Souza Soares
viu o empregado registar a quantia 'paga liiiil - tendo ' notado . diferen-	 Alem dos soldrios, afetdee de custo e coneissela que ' O' Pin-

ça-a mais ou a menos; Considerando que essas foram as causas - da	 , pregador,. reconhece dever ao empivgado, cube-lhe estudo.
despedida' do empregado, tendo assim ' sido 'dispensado sem justa 	 a concessito de um período' de férias Por 01W .de serviço.
causa; Considerando que a 'firma nunca . advertiu o ReClamante dos	 .	 .	 ._
atoa que alega; Considerando que o Reclamante saiu do estabeleci- Considerando o que alegaram as partes e á mais que dos autos
mento a vinte e oito de outubro, fez sua queixa ao Ministério em consta; considerando que a Reclamada' confessa dever ao . Reclamante
primeiro de novembro, não havendo portanto abandono de ein-:. salários, ajuda de custo e comissão de janeiro até três de maio cio " .
prego, tendo assim direito aos salários desses dias; Considerando que corrente ano, sendo responsavel por . eles a massa 'atida e não -h_
a Reclamada confessa dever ao Reclamante' a importância de mia-'síndico corno quer' o sócio da firma reclamada presente à audján,
trocentos. e quarenta é quatro mil e duzentos reis; sendo credora de eia; considerando que . tem o Reclamante direito às férias relativas
duzentos e trinta e seis mil reis correspondentes à vales reconhecidos ; aos periodos de dezesseis de marco 'de mil poVecenlos e trinta e nove.'
pelo Reclamante e dezoito mil reis referentes à contribuição devida a igual, data de mil novecentos e quarenta . e desta tinta a dezesseis de
ao' Instituto de Aposentadoria e Pensões . dos Comerciários, dando março de (torcida e um, porquanto o Reclamante saiu do estabele-
um saldo' a favor da Reclamada ., digo, do 'Reclamante, na importância cimento em. maio de quarenta e um; considerando ' que dati. illIPOr:
de cento 'e noventa e seis mil e novecentos reis, resolyb esta Junta, lâncias a que o Reclamante é credor _devem ser, descontados os vales.
por maioria, contra o voto do Senhor vogal dos empregadores, que por ele emitidos e no valor total de . oitocentos e vinte mil réis;
não reconhece capacidade legal ao Reclamante para- reclamar pe- considerando que a Junta apurou ser a média mensal do Reclamante,..
rante a Justiça do Trabalho, julgar procedente areclamação de entro salários. comissões e ajudas de custo, a importância de chia-
folhas' dois, no valor total de um conto, novecentos e - noventa e nove trocentos e trinta mil réis, e não - tendo as .partes trazido h instai-
mil e novecentos reis, sendo um conto e quinhentos mil réis refe- ção do processo qualquer que tlestruisse o referido Cálculo, re-solve
rentes a indenização por dispensa sem justa Causa, 1103 termos ,do esta junta, por Unanimidade,' julgar procedente a reclamação do.
artigo segundo da lei sessenta e dois, já citada, trezentos mil reis folias três inkra condenar, como condena, a Reclamada P.. Diniz &,,
relativos à' indenização por falta de 'aviso' prévio, nos 'termos do ar,, companhia' a pagar ao Reclamante Chrtstovão Gemino Filho a lm- - .
tigo oitenta e Mn do , Código Comercial. .e Cento_ 'e noventa e_ 110‘e . portiincia total de, dois -contos cento e noventa e três mil reis, -sendo.
mil e novecentos réis, 'referentes ao Saldo de salários. A presente um .conto setecentos e sessenta e três, mil Féis, correspondente. a .

decisão deverá ser Cumprida dentro de dez dias-. Custas pela Re- quatro meses e três dias de salários; e quatrocentos e trinta . Mil
clamada no valor de cento e dezenove mil 'e quinhentos reis. Dita. i éjs, relativa a dois periodos Simples, de férias, que o Reclamante
decisão foi, a seguir, lida em_ voz alta, tendo ambas as partes ficado tem 'direito, nos .1 ermos do artigo qual 'o do decreto vinte e três
perfeitamente cientes do seu inteiro teer. i!:,' para constar, eu, secre- . mil cento e três, de dezenove de agosto de mil novecentos e trinta

.. 	 importância total de dois contos cento e noventa e trêstário, lavrei esta ata (In cqu e vai assinada pelo presidente epor ambos os e três. Da i
vogais e 'por mini subscrita..	 . . .	 , ..,	 mil reis devem ser descontados os vales no valor de oitocentos' e

Loureiro, suplente . do presidente. _.__ Duarte Lopes " da . Silve, 
su- vinte 'mil réis, ficande. á Reclamada. obrigada a pagar ao Recta-' Rio de Janeiro, 26 de agosto de 19u. — Joaquim Bittencourt

maitle. dentro de trinta dias, a iinporlâneia liquida de um .conto
plente do vogal dos empregàdores. — Arlind° Mero Sonches, vogal trezentos e setenta • e três mil réis; Custas • pela Reclamada no valor
dos empregados. — Rosa Valente da Fonseca, secretário.	 de cento - e noventa e uru mil e seiscentos réis. Dita decisão, foi, a

J.. C. 908-41 . — .Toaquim Amanilio Magalhães contra Cia. 	
seguir,. lida em voz alta, lendo ambas as . partes ficado perfeita-

" Luz e Força do Rio de Janeiro, por . ter sido di•spensado sem
çarris. ' mente. cientes . do seu inteiro teor-. E, .para constitr, eu, secretário_

.	 .

Justa causa.	
lavrei este termo, que vai assinado peto . suplente do presidente e .
por- ambos os vogais e por mim subscrito. 	 ,	 •

	

O empregado que subtrai quantia dmiinatin ao' eia 	 Itio cle, Janeiro, 28 de agosto de 1911. —	 •Joaquim Bittencourt

gado), incorre nas penas do art. quinto, alínea "a" da lei Loureiro,' suplente do presidente. .-:- 'Duarte Lopes •da S ilva, su-.,..

sessenta e dois, de 5-6-935.	 plente :do :Vogal doa empregadores. — Arlindo Ote'r.o' Sanchcs, vogal ...

Considerando o depoimento do Reclamante a . folhas onze-doze, dos .em Pregados. — Rosa, Valente da Fonseca, secretário...	 ,

que confessa ter Marcado • passagens . . a menso, digo, a menos; Con- . .	 .	 ,

deixou de registar passagens cobradas, conforme certidão a folhas 	
Quarta Junta do -Distrito Federal	 .,

	

.	 ,
-siderando Mie foi constatado por dois . policiais que p 'tecla inani e .

lideres fornecidas pela polícia; Considerando finalmente que o Re- P ytc . .s.0 .1-JC-272-41 — Reclamação apresentada por' Datam' Mo-dez; Considerando que o Reclamante reconhece a exatidão das cor- ..

clamante incorreu nas penas dó artigo 'quinto, -alínea a da lei ses-	 I ^ 1(:.Cdr .1 Dezouzart contra 'Maltes Rocha & Companhia, para haver -.

senta • é dois, -de einco• cle junho de mil novecentos e trinta e -cinco,- 	
indenizrtOeS correspondente a UM por cento sobre o bahunço .

Resolve esta Junta, 'por unanimidade, .e coin fundamento no que . 	 anual.: -	
.	 .	 •	 .•	 . ••

fica exposto, julgar improcedente a reclamação 'de folhas dois, .paili •	 ... . ' É. imP roccde ate a reclantaçdo" do empregado que de---
absolver á Recliunada . e condenar o Reclamante nas custas, para 	 'Clivou, em documento; retirar-se ; lio?* , lier.e e espontâneo.- ‘•

cujos efeitos se dá ao processo o -Valor de .11s, setecentos e vinte- 	 vontade, 23«n o c satisfeito.	 •
mil reis. Dita decisão foi; a , seguir, lida em voz alta, tendo ambas • 	 ,..
as partes ficado perfeitamente cientes do seu inteiro teor: E, para ".	„Considerando' que . o reclamante declarou, no n documento de fo-

constar, eu, secret4rio, lai,,rei.....a presente ata que N'ái assinada, pelo n 1h is doi. e, • refirar-se. por livre e espontânea vontade, "Pa go e .satis- -
suplente do Presidente .e per ambos os' vogais; e . Por mim subscrita., feito, nada tendo nem .podendo . reclamar" 'e dando plena •e geral

Rio de Janeiro, .27 cie 'agosto de 1941. ,--.Joaqiiim Bittencourt quitação. ii'reclamada;	 - ,	 .	 .	 .	 .
Loureiro, suplente do presidente. — Duarte . Lopes da Silva, stg-,	 -. Considerando que . ' o reclamante nenhuma' prova "'abduziu' com
pleide do vogal dos empregadores. —• A ?l inda ' 'úte ro -..Booches, vogal reterência „à, comissão ' de. tini por cento sobre., os. litcroa. líquidos da
dos empregados. ---, Rosa Valente da l'onset..a,. secretário.	 ,	 -	 . -• rMa macia

• •	 Resolve' a Junta, Contra - o vote do Sr. Vogal dos Empregados,

	

.	 .

J. C. 2.150-41 — Pedro Batista 'contra Cia.' D	 eweodo	 ilndustrial, o qual .era "'ela ' procedência cio' pedido, julgar improcedente .. a recta- ,...,

por dispensa sem aviso prévio e férias.e reclamada, Mattos Rocha & Companhia, n
',.	 .

• 'Clo pode reclama aviso Prénto • e	 -r 	 i'-'	 • -	 •	 zit,	 -	 . 1:4g-toldo aquele. mos o emvreua,
t
 9 .	

r
mação- Cie folhas três, em' Une -é reclamante Danton Moreira Dezou

N 
que já tiver recebido a indenizoçito CorreSpoudente 	

CliSt2Considerando o 'que - declararam as partes; •considerando g (iin 	 de :.Janeiro, vinte e seis de agosto de' mil noyeeentos e mia=
;	 •	 ' .

	

.	 ...	. ,	 .-

Lendo o Reclamante entrado para o estabelecimento em primeiro de' renta e um m.. — Joaquim Illaximo .de Carvalho JUnlor, presidente.-:',.

setembro de mil novecentos e trinta e neVe . e saido- a doze de julho '-:,- Jarbas de Almeida da Costa . Ferecie°O, vogal , dos empregadore.

tie quarenta e um, só fez jús a um período de férias —..já gozado -.-- Corinne . ° Pereira, vogal dos. empregados ,-- Betze de Borra:, So-

- não tendo deeito -ao segundo— primeiro' de • setembro de qua- el'etária •	 . • -
i-enta e doze de julho de quarenta .. e utri;- considerando mie • tendo o .	.	 .	 _ .

-Reclamante recebido aviso prévio, quado estaVtt , - - a serviço do esta- - Procesiso H. 44C-319-41 — -Reclamação ' apresentada por Humberto
belecimento, não cabendo, agora, vir pleitear, indenização por esse, 	 Dirarte contra "Peles Max", para haver indenização correspon-._
aviso, resolve esta Junta i por unanimidade, julgar improcedente a	 dente' 4. dispensa sem aviso e prévio, férias e salários retidos. . .
reclamação de folhas três, no valor de cento e . cinquenta Ó_ oito mil
e quatrocentos réis, para absolver a Reclamada C. condenar o Re , '	 Condena-se o reclamado a pagar ao reclamante (.o. i?it-. •..
'clamante nas custas, na - importância de quatorze ;mil e . trezentos	 . porlancia confessada. - 	 -
réis. Dita' decisão, foi, •ft Seguir, lida' em Noz 'Alta, tendo ambaS as	 .	 .	 .	 ..
partes ficado perfeitamente cientes da seu inteiro teor.' E. _ _pára • Considerando 'que o reclamante, o qual alega ter sido despedi-
çonstar, eu,' secretário, lavrei a 'presente , ata que vai 'assinada peló do, pede O pagamento da' rennmeração relativa ao prazo de- aviso •
suplente do presidente e por ambos . os vogais, "v • por mini subscrita: ,rtrévjo e de .rsalário vencido correspondente .a onze dias e meio de .-

. Rio de Janeiro, 27 de agosto de 1914. ..-: 'Joaquim Bitteneolirt • frabau t o; -,-
Loureiro, suplente do presidente. = Daarte 'Lopes do Silea».ái-- 	 '	 v	

,

plente do vogal dos emPregadores. • ,-; Arlindo .0tcrõ'Sanchés, vogal '-	 •Cánsiderando que . ficou pradova haer o reclamante. ,abaudonat ri

dos empregados. L-- .1tosa. Valente ' da rOuseta, '` secretário.. • 	 ., 'cr sen emprego;	 -	 .-.



•	 I me.	 in ed.	 ild mi	 end.! 11.11111.11	 I	 II

1506	 Sexta-feira 19	 "(Apenso ao n. 218) DIÁRIO OFICIAL (Seek .ilo I)
	

Setembro de ioi.1

Considerando que o reclamado confessou dever ao reclamante,
e qual tinha a remuneração de quatrocentos e cinquenta mil reis
meneaie, o salário cujo pagamento o mesmo pleiteia:

Resolee a Junta, por unanimidade, julgar a reclamação proce-
dente em parte, para condenar o reclamado, "Peles Max", a pagar
ao reclamante, Humberto Duarte. dentro de cinco dias, a importàn-
eia de duzentos e um mil e trezentos reis, correspondente ao salário
de onze dias e meio.

Custas pelo reclamado.

Rio de Janeiro, vinte e um de agosto de mil noveeentos e
quarenta e um. — Joaquim Maxim° de Carvalho Junior, presiden-
te. — Jarbas de Almeida da Costa Ferreiro, vogal dois empregadoree
- Corintho Pereiro, vogal dos empregadee — Beize de Ilarros, se-
cretária.

processo ./iejte-ee-it — Reelaniação aptresentada per Jeronimo
Carvalho e outros contra Cempanhia Progresso de Armazene
Gerais, para haver indenização por dispensa sem ,inela canga.

Derrogação da lei sessenta e dois, na parte relativa
forra 'Main)* COMO 700liwo capaz de desonerar o empre-

gador da oiSrigaçiro de indenizar.

Considerando as datas de itdmissão e dispensa dos reclamantes
bem como as importilneias doe seus salários, cujas indicações, cons-
tantes do requerimento de folhas quatro, coincidem com as anotações
das respectivas carteiras profissionais;

Considerando que os reclamantee pleiteiam indenização por
despedida injusta e pagamento da rememorarão relativa ao prazo
do aviso prévio: -

Considerando que a força maior a que se refere a lei neime.ro
essenta e dois. no parágrafo segundo do artigo quinto, e que a

reclamada invoca como justificativa da dispensa, não mais subsis-
te, ex-ri do disposto no arti go cento e trinta e sete. alínea "f", da
Constituição Federal, para o efeito de isentar O empregador da
obrigação de indenizar;

Considerando que neo foi dado aviso prévio aos reclamantes;
Considerando o disposto nos arliges primeiro o segundo da

lei número sessenta e dois, de cinco de junho de mil novecentos e
trinta e cinco e no artigo oitenta e um do Código Comercial:

Resolve a Junta, por unanimidade, julgar procedente a recla-
mação de folhas quatro, para condenar a reclamada, Companhia
Progresso de Armazene Gerais a pagar, dentro de dez dias, aos
reclamantes Jeronimo de Carvalho, Manoel Gonçalves Martins. Leo-
nel Marinho de Souza e Manoel Lourenço, as importenviae de min
cento e oitocentos mil reis, um conto e oitenta mil reis, um emito e
oitocentos mil reis e um conto e quinhentos mil réis, respectiva-
mente, resultando cada uma da soma dae parcelas referentes à in-
denizaeão por despedida injusta e ao salário relativo ao prazo do
aviso pi (n.vjo.

Custas pela reclamada.

Rio do Janeiro, dezenove de agosto da mit novecentos e qua-
renta e um. — Joaquim Maxim() de Carvalho Junior, presidente— Jarbas de A incidi, 	Costa Pererira, vogal dos empregadoree.
— Corintho Pereira, vogal dos. empregados. — Bete de Barros, se-cretária.

Processe) n. JC Reell — Reclamação apresentada -per Manoel Gar-
cia Lima contra Manoel da Silva Pereira, pata haver indenizai:em
corresponde-Me a salários e férias.

Feito, em audiência, um aditamento ao pedido origi-
nário, marca-.9e nova audiência para que possa a reclamado
defender-se nessa parte.

Considerando que tendo inicialmente reclamado pagamento de
salário e indenização por não concessão de ferias, o 1 :v(1:imante fez,
em audiência, um aditamento ao seu pedido, pleiteando tambem in-
denização por despedida injusta, do que resultou marcar-se nova
audieneia para que pudesse o reclamado preparar a defesa referente
a essa parte;

Considerando que a prova produzida pelo reclamado faz- certo
que o reclamante nem foi dispensado do seu emprego, tendo-o, pelo
enntrário, abondonado;

Considerando (pie não ficou provado deva o reclamado qual-
quer salário ao reclamante;

Considerando que o reclamante neei gozou as ferias a que fizera
jás no Último período anual do seu emprego, o que não foi con-
testado pelo reclamado:

Revolve a Junta, por unanimidade, julgar improcedente a recla-
mação na parte referente à indedização por dispensa sem justa causa
e à cobrança de salário. e procedente quanto ao restante do pedido,
para condenar o reclamado, Manoel da Silva Pereira a pagar ao re-
clamante, Manoel Gareia Lima, dentro de cinco dias, a importencia
de duzentos e cinquenta e cinco mil reis, corno indenização pela não
concessão das férias correspondentes ao último período anual do
emprego (to reelamente. I ;listas pelo reclamado. Rio de Janeiro.
vinte e um de agosto lie mil novecentos e quarenta e um. — Joaquim
Máximo de Carvalho Júnior, Presidente. — Jorbas de Almeida _da
Costa Ferreira, Vogal dos empregadores. — Corintho Pereira, Vogal
dos empregados.	 Retze de Barros, Secretária.

Processo n. 4 JC 170/41 — Reclamação apresentada por José Gonçal-
vee de Oliveira contra "The. Leopoblina Railway Company Limi-
telt", para indenização relativa ao tempo de serviço e diepensa
sem aviso previo.

emprtypalor que, tendo requerido a aposentadoria de
emP eenodo s eu., o afasto do seu emprêgo, h«vendo sido ne-
gado aquele beneficio, está sujeito a indenização por des-
pedida injusta.

Prvli	 rotent — Considerando que não tem fundamento ,juri-
dico a alegação da reclamada com referencia à ineompatencia
Junta, visto como o requerimento que diz a excipiente haver apre-
sentado para a obtenção da aposentadoria lo reclamante não obsta
ao eonheeimento 111) tlissíilio motivado pela dispensa ((legada por
aquele;

De merjtis — Coneiderando que o reclamante pleiteia indeni-
zação ine . despedida injusta e ' p agamento de salário relativo :ko prazo
do aviso prévio;

Considerando que, admitido o reclamante a oito de abril ite mil
novecentos e trena e seis, vem o salário de duzentos e cinquenta
mil reis mensais, foi o mesmo afastado em fevereiro do corante

pCià reclamada, em virtude tio aposentedoria ainda não conce-
assim, não pelo empregado, masdida, mas apenas requerida e, ainda

Pela própria Companhia empregadora (folhas nove);
considerando que a aposentadoria foi negada, conforme a re-

clamada ('enfesen jolhas dez)
Considerando que O ar aStallie1110 definitiVO ito reclama nitS im-

porta dispensa, não justificada por qualquer 'las cansas enumeradas
no artigo quinto da lei número sessenta e doie de cinco de junho de
mil noveeentos e trinta e cinco;

Considerando que não houve previo aviso para a despiebila:
Considerarei() o disposto nos artigos primeiro e segundo ila men-

cionada lei número sessenta, e dois e 11() artigo oitenta e uni do Có-
digo Comercial:

Resolve a Junta, por unanimidade, julgar improcedente a exce-

ção de incompetência oposta pela reclamada e, conhecendo do pedido,
julgar procedente a reclamação de folhas três, para condenar a recla-
mada Leopoldina Railway a pegar ao reclamante José Gonçalves de
Oliveira, dentro de dez dias, a importância de mn Conto e quinhentos
mil reis, correspondendo miro conto duzentos e cinquenta mil reis à
indenização por dispensa eem ,justa causa e duzentos e cinquenta mil
reis ao salário relativa a0 in'aZO do aviso prévio. Custas pela recta- •
muda. Rio de Jan e iro, dezenove de agosto de mil novecentos e ima-
rente e um. — Joaquim, „Uff,,rilit0 de Cal' 1.'(dh O .1 i0P, Presidente. —
Jarlms de Almeida da Costa Ferreira, Vogal dos empregadores, _
Corintho Pereira, Vogal dos empregados. — net ze de Barros, Secre-
tária.

— Rec lamaç ão apresentada por José Rodri-
João Nogueira Lura, para haver .indenização
sem aviso prévio e férias.

Revelia e confissão, consequências do não compáreei-
ln culto do PeCIO MadO

considerando que o rectamente pede indenização por despedida
injusta e leda não concessão de ferias relativas a dois períodos;

Considerarei° que o reclamante exerceu o seu emprego dill'ante
quatro anos e fração inferior à seis meses, com a remuneração men-
eai I le trezentos e noventa mil reis;

Considerando o disposto nos artigos primeiro e segundo da lei
nemero sessenta e dois de cinco de junho de mil novecentos e trinta
e cinco e no artigo primeiro do decreto número vinte e tres mil cento
e très, de ' dezenove de agosto de mil novecentos e trinta e três:

Considerando que o reclamado não compareceu à audiência de
instrução e julgamento o que importa, além de revelia, C011fiSãO

quanto à meteria I te fato, conforme preceitua o artigo cento e (lua-
renta e dois, do Regulamento aprovado pelo decretot,e
mil quinhentos e noventa e seis,	 doze de 11(.7~
centos  e quarenta;

Resolve a Junta, por unanimidade, julgar procedente a reei:mia-
i:e° de folhas três, para condenar o reclamado João Nogueira Laca,
a pagar ao reclamante, José Rodrigues Ferreira, no prazo de dez
dias, a importáncia de dois contos e dois mil reis, correspondendo
um conto quinhentos e sessenta mil reis a salário de quatro meses
relativo e indenizwelo por dispenea sem justa causa e quatrocentos
e quarenta e dois mil reis à remuneração referente a dois periodoe
de fêmia. Cuetas pelo reclamado. — Jommim, Máximo de Corralhp

Júnior, Peesidente. — Jarbas de Ahneido da Costa Ferreira, Vogal

dos empregadores. — (jorintho Pereira, Vogal dos empregados. —

1(1'! i' (ir' Barros, Secretária.

leenivese n. 4 JC .235/41 — Reclamação apresentada por Engem.. Jo-
seph_ Dimidie contra Michelin & Companhia, para haN'er

cerrespondente ao tempo lie serviço, férias, ilispenea eem
aviso prévio e salários retidos.

A solidaried ode entre empresas que constituem alo
grupo comercial ou industrial só existe, para OS efeitos do
legislação trabalhista, Cola, referência às que estrio s y fritas

ao	 mp"riu m" da lei brasileira.
Consideraudo que o reclamante, sem embargo da sua liseffi ida

qualidade de diretor da reclamada, que é uma sociedade anóimima.
era seu empregado. falo a re speito do qual não onde lias'era inenor

Proresso JC 1'11/ei
gues Ferreira contra
referente à dispensa



Sexta-feira 19
	

.rf.Apefi gó ao n. 218) DIÁRIO -OFICIAL .(Seeção	 Setembro de IDH  1507

dúvida, já tendo-se em vista o contrato 'de folhas oito a dez, já aten-
tando-se nas próprias declarações da reclamada, constantes da carta
do folhas quinze;

Considerando, com efeito, que no mencionado contrato o recla-
mante, ali denominado "empregado", ajustou com a reclamada unia
locação de serviços, e que na referida carta, justamente a em que foi
dado ao reclamante conhecimento de sua dispensa, lhe comunicou a
reclamada estar disposta a pagar-lhe salários, férias e indenizações;

Considerando que o reclamante, o qual foi tambem empregado
de Michelin et Compagnie, com sede em Clermont-Ferrand, França,
plaiteia, baseado no artigo primeiro da lei número quatrocentos e
trinta e cinco, de dezessete de maio de mil novecentos e trinta e sete,
o reconhecimento da solidariedade, que alega existir, entre a r.e-
clamada e a . referida Companhia;

Considerando que o 'aludido artigo primeiro da lei número qua-
trocentos e trinta e cinco dispõe que sernpie que urna ou mais em-
presas, tendo embora, cada urna delas, personalidade jurídica própria,
estiverem sob a direção, controle ou administração de outra, consti-
tuindo grupo industrial ou -comercial, para efeitos da legislação
trabalhista, serão solidariamente responsaveis a empresa principal
e cada uma das subordinadas; •

• Considerando que tal solidariedade somente poderá existir entre
empresas que, tendo sua sede ern território brasileiro, se achem su-
jeitas ao i»lperiunt da lei brasileira, havendo nesse sentido julgado
a Primeira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho, em acordão
de vinte e nove de janeiro de mil noveCentos e quarenta (in Diário

.Oficial de vinte e seis de março de mil ,novecentos e quarenta);
Considerando que o reclamante, ao ser despedido, havia exercido

o seu emprègo durante três anos , e fração superior a seis meses;
Considerando que a remuneração mensal do reclamante era de

seis contos quinhentos e setenta mil réis;
Considerando que não houve justa causa para a dispensa, nem

isso foi sequer alegado pela reclamada;
Considerando que a reclamada reconheceu dever ao reclamante

doze dias de salário;
. Considerando que

aviso a que se refere
Considerando que

referente ao saldo dos
Considerando que

período de férias;
Considerando que o pagamento de g —ratificação anual a que se

refere a cláusula sexta do contrato está sujeita a termo que não
teve ainda o seu implemento;

Considerando que a reclamada se obrigou a fornecer ao recla-
mante a importância necessária à aquisição de passagens de segunda
classe para a França, não só para o reclamante, senao tombem para
as pessoas de sim familia;

Considerando que o reclamante reconheceu dever à reclamada
dezesseis contos duzentos e quarenta e doia mil e oitocentos reis, ten-
do sido esta importância objeto de' reconvenç,ão;

Considerando o disposto nos- artigos primeiro e segundo da lei
número sessenta e dois de cinco do junho "de mil novecentos e trinta
O cinco, no artigo primeiro do decreto número yinte . e três mil cento
e três, de dezenove de agosto de mil novecentos e trinta e três • e no
artigo oitenta e um do Código Comercial:

Resolve a Junta, contra o voto do Senhor Vogal dos E'mpre-
gados, o qual era pela procedência de todo pedido, na reclamação em
que é reclamante Eugène Joseph Depalle e reclamada a Sociedade
Anónima Para a Venda dos Produtos Miehelin no Brasil: a) julgar
o reclamante carecedoe, por enquanto, do direito de reclamar, na
parte referente à sua gratificação anual; á) julgar a reclamação pro-
cedente, em parte, para reconhecer ao reclamante o direito de rece-
ber, além do que se liquidar para a. aquisição das passagens do re-
clamante e das pessoas de sua família para a Franca, a importância
de quarenta o dois contos cento e vinte e um mil réis, correspon-
dendo vinte e seis contos duzentos e oitenta mil reis ao salário de
quatro meses relativo à dispensa sem justa causa, seis contos qui-
nhentos e setenta mil reis à remuneração referente ao prazo do aviso
prévio, dois contos trezentos e quatro mil reis a doze dias de salário,
três contos setecentos e vinte e três mil reis a uni período de lérias
e três contos duzentos e quarenta e quatro mil reis ao saldo de pre-
mios; e) julgar procedente a reconvenção, , para reconhecer à recla-
mada reconvinte o direito de receber do reclamante reconvinde a im-
portância de dezesseis contos duzentos e 4uarenta e dois , mil reis;
d) condenar a reclamada SoCiedado Anônima para a Venda dos Pro-
dutos Michelin no Brasil a pagar ao reclamante Eugène Joseph De-
palie, dentro de dez dias, a importância de vinte e cinco contos oito-
centos e setenta o nove mil réis, diferença entre a importância líquida
que deve àquele e a que por ele lhe é devida, bem como a que sé liqui-
dar como bastante para a aquisição de passagens de segunda classe,
para o reclamante e as pessoas de família, da cidade do Rio de Janeiro
para a França. Custas pela reclamada — Joaquim Máximo de Carvalho
Júnior, Presidente. -- Jarbas de Almeida da Costa Ferreira, Vogal dos
empregadores. — Corintho Pereira, Vogal dos Empregados.

Justificação de . ..oto; Apesar de juridicamente ser . a Sociedade
Anônima para a Venda dos Produtos AI ichelin no Brasil inteiramente
independente de Michelin e Compaguie de Clermont-Ferrand na Fran-

ça, percebe-se, sente-se na realidade, de maneira clara e inconteste,
pelos documentos juntos ao processo, ser a primeira um ramo da
mesma árvore, organizada naturalmente conforme as leis do país
onde se estabeleceu. O fato de se apresentar no Brasil como So-
ciedade Comercial estranha à sua sede, ao seu tronco, nada mais é do
que um conhecido e usadissimo ardi/ de que lançam mão certas
empresas alienígenas para se esquivarem às consequências de um
fracasso comercial. Como prova dessa afirmativa, basta verificar o
número de ações da sociedade anónima brasileira em poder de . Mi-
chelin e Compagnie da França, isto é, num total de duas mil e qui-
nhentas ações, possue esta duas mil e trezentas. O reclamante, vindo
exercer a .sua atividade no Brasil, nada mais fez do que obedecer.
ordens de seus chefes na França, como já havia feito, anteriormente,
prestando os seus serviços em diversos ramos dessa organização ins-
taladas na Bélgica, Espanha, etc. E tanto isso é verdade gni) não
houve nenhuma interrupção além dos dias indispensaveis à viagem
da, França ao Brasil, como se verifica das datas dos documentos jun-
tado ao processo pela própria reclamada. Ainda mais: a vinda do
reclamante para o Brasil foi assunto mais de uma vez debatido em
correspondência trocada entre Michelin e Compagnie da França e a
sua organização brasileira, indicando até o número de empregados
que deviam ser admitidos no Brasil e quais os seus cargos. Exami-
nando e sentindo a questão por esse prisma, voto pela procedência da.
reclamação quanto a sua primeira parte, isto é, pelo reconhecimento
dos anos de serviços prestados à organização 11 .Iichelin. — Betze , de
Barros; secretária.

Processo n. 4 JC 20/41 — Reclamação apres entada Por João de Frei
-tas Neto e outros contra a Companhia Antártica Paulista —

Filial, para haverem indenização referente à horas extraordi-
nárias.

Vilén:da do laudo ministerial de vinte e MIL de no-
vembro de mil novecentos e trinta e cinco.

Considerando que, havendo sido mudado o horário de trabalho
de alguns dos reclamantes, sem aumento da respectiva duração, os
mesmos. não se conformaram. continuando a comparecer . ao seu em-
prêgo, à hora habitual e considerando-se, por isso, à disposição da
reclamada;

Considerando que é da competência dós empregadores a orga-
nização .do horário referente aos serviços das .respectivas empresas;

Considerando, assim, que não podem ser tidas Como horas exce-
dentes N duração normal do trabalho as em que estiverem os recla-
mantes na sede da reclamada, fora, porém, do horário por esta esta-
belecido;

Considerando que os reclamantes João de Freitas Neto, Nelson
dos Santos, Oswaldo Monteiro' de Oliveira e -Virgílio Alfredo Marques
prestaram, de fato, serviços em horas extraordinárias, conforme o
quadro de folhas -vinte e um oferecido nela própria reclamada, o
primeiro em número de uma, o segundo de quatro, e terceiro de cinco
e o quarto de onze;

Considerando que a remuneração horária respectiva era dois
mil e seiscentos reis, dois mil e quinheutos reis, dois mil e wiinhentos
réis e Mil e oitocentos e oitenta réis;'

Consderando que as mencionadas horas extraordinárias foram
pagas com o acréscimo de vinte e cinco por cento;

Considerando, entretanto, que se é verdade que, de acordo com
o artigo nono da Convenção coletiva cie trabalho realizado entre o
Sindicato União dos Trabalhadores Metalúrgicos e a reclamada (fo-
lhas vinte e quatro) e nos termos tio disposto no parágrafo quarto do
artigo sétimo do decreto número vinte e um setecentos e sessenta e
um, de vinte e três de agosto de mil novecentos e trinta e dois, foi
a mesma convenção denunciada de forma habil (folhas trinta e trinta
e um),não é menos exato que, decidindo um dissídio coletico entre
empregados e empregadores metalúrgicos o Senhor Ministro do Tra-
balho resolveu que "o serviço será pago com o adicional de cinquenta
por cento sobre o salário normal, nas duas primeiras horas e de
cem por cento nas subsequêntes" (laudo de vinte e um de novembro
de mil novecentos e trinta e cinco, ia Diário Oficial de vinte e três
do mesmo mês e ano)

Resolve a Junta, por unaaimidade, julgar improcedente as de-
clamações cio folhas quatro, cinco, seis, sete, oito, onze, doze, treze,
quatorze, quinze, em que são reclamantes Solou Antonio dos Santos,
Luiz do Vale, Manoel Ferreira, Raymundo Bezerra da Silva, Bei
Colomb, Oscar Stuckenbruch Filho, Oriton Dias de Oliveira, Clau-
dionor Soares, Sebastião Francisco da Silva (3 Alexandre Ciryak, e
reclamada Companhia Antártica Paulista — Filial, e procedentes,
em parte, ' as de folhas dois, três, nove e dez, para condenar a re-
clamada Companhia Antártica Paulista — Filial a pagar aos recla-
mantes João de Freitas . Neto, Virgílio Alfredo Marques, Nelson dos
Santos e. Oswaldo Monteiro de Oliveira, respectiviunente, dentro de
cinco dias, as importâncias de seiscentos e cinquenta réhL cinco mil
cento e sessenta réis, dois mil quanhentos reis e dois mil reis, cor-
respondentes à diferença de vinte e cinco por cento sobre a remu-
neração- de uma, onze, quatro e cinco horas excedenes a. duração
normal de trabalho. Custas pela reclamada. Rio de Janetn, vinte e
seis de agosto de mil novecentos e quarenta e um. — Jwkquim
:rimo ' de Carvalho Júnior, Presidente. — forbas de Almeja* da Costa
Ferreira, Vogal dos empregadores. — Corintba Pereira, Vogal dos
Empregados. — Betu. de Barros, Sverplária.

a rescisão do contrato não foi precedida do
o artigo oitenta e um do Código Comercial;
a reclamada não contestou o pedido na parte
premios cobrados;
o reclamante já havia feito jtis a mais um
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Pree n. ,JC t3(3-4 1 — Reclamação apresentada por belzieo Franeiseo
de Almeida contra Companhia . Navegação Costeira, para haver
indenizat'Ao corretoanalente à dispensa sem justa causa, salários
e férias.

Cololelta Ção oa Parle do nuttéria de falo confessado pelo
reclamado.

Considerando que o reclamante pede o pagamento de. três me.ses
de salários atrasados, bem como indenização por dispensa sem justa
causa e pela não concessão te férias relativas a um período anual
de emprego;

Considerando que c) reclamante foi admitido a primeiro de maio
de . mil novec e ntos e trinta e oito com a remuneração de 'uive mil réis
diário, e otespedido a vinte 1 um I le maio de : mil novecentos e qua-
renta e inn;

Considerando que a reei:trilada não compareceu à andiência
que . se processou a instrução do feili.);

Coasiderando que, conforme dispõe u artigo ciado e quarenta C
ahkis oh) Reg ia Mera° aprO h) pe10 decreto número seis mil quinhen-
t os e noventa e seis, de doze de dezembro de mil novecentos e qua-
renta, o na° comparevimento do reclamado importa revelia, ulein
de confissão quanto à matéria de falo.

Considerando que, 41.‘. acordo com as imolações da carteira pro-
fissional do reclamante, foram gozadas por este todas as férias a que
Czera jus:

Resolve a junta, por onanimidade, julgar improcedente a r ecla-
mação de folhas três na parle ref e reide a férias, .0 proc cd Pii tv quanto
à outra iiate do pio lido. ¡Pira condenar a reclamada Companhia Na-
vegação Costeira a pagar ao :reclamante, no prazo de dez dias, a int-
portáncia de uni conto trezentos e cinquenta nu réis. correspondendo
seisce110s e seteada e cinco mil véis aos salarios ' alrazados relatixos
a três meses -e seiscentos e setenta e 'cinco mil réis à renurneração
de Ires meses refereate à indenização) por despedida injusta. Custas
pela reclamada. Rio) de Jatoeiro. vinte e Mio ole.agosto In' mil nove-
centos e quarenta II . LI omptint MOad nio de Carvalho Junior,
presidente, Jarbas dt' Alfrorid O. (10 Cr),n- lit Ferreira. vogal dos emprotgado-
res, 1'o/uai/o Pereira, vogal dos empregados, Belze de Barros, si.erxr+-
iárla.

Processo n. 4 Je 225- n I --	 apresentada	 :alariam) 1lo-
11111.11 (ti SdieS rindra Válirlea -de Esquadrias 1.1 mi 1 alia, liara haver
inden iZarãCi.

1-;o re .tub ,-se e ii de,sisii.:tieic o pedido de 'conr..lomento"
do recto ma.olo„

cansiderando que o remb , rimento.de roais doi. n o dual o •II ' la
-inatite peite o "cancelamento" de sita reelan elleerrn, evidente-

mente, mu pedido de desistência, e como tal eleve ser entendido:
Resolve a Junta, por unanimidade, homologar a desistencia de

folhas. ¡tez. requerida pelo reclamante Mariano Honoralo Sales, na i e-
(Imitação e m que é reclamado Fábricas de Esquadrjas Limitada. para
mie a IneS	 11' e f OS l egais, pagando o oIesistente as costas.

"Itio de Janeiro, vinte e nove k agosto de mil novecentos o (l ua
-renta e mn. — Joaquim ...11a.rimo vle Carvalho Junior, presidente, lar-

Io.s de A lat e idet de ('e' P'e vogal dos Empia ,gadores, corialo
P•ere liga! dos Empregados. 	 de Bentos, sperekir;a,

Je, 163-1i — ReAaillação apresentada por José Luiz da
Costa contra Sorv e teria Americana, para haver indenizarão cor.

's.Cspondenle à dispensa sem aviso prévio.

proromlo o peelam,ulo os seus cioba rwrS.	 Onna-Se a
d são e:), bargada.

Cousiderandu que o embargarde proveu, par meio do docunamlo
de foliei s quatorze, haver-lhe dado o rech.;inante plena o geral qui-
tação, não somente quanto ao -saldo de seus erik31:.:(10% senão lambem
relativamente às iraieni-lações a mi t: tivesse direito, "para nada mais
exigir, sob qualquer pretexto":

Resolve a Jun l a, por unanimidade, julgar itr,-)vados os embargos
de folhas o IAM?, para, reformr,ndo a decisãa embilrgada, julgar impro-
cedente a reclamação de folhas, tro: ls, cru que é reclamado, i,q em-
bargade José Luiz ia Costa e reclamada, ora end t argante sairveleria
:americana. Cuaa peio reclamante. Rio de Janeiro, vinte cinco de
agosto de mil novecentoa e quarenta e um. — J.ts j itin, Ma.vimo
Corrolho 111)1i01', presidente, Jarbas de it incido da Co /o Ffuyeira. vo-
gal dos Empregadores, earinfl , o Pereiro, vogal Mis Empregados,
de Bo it IM	 ia.

prc,ves.,0 li-Je 3 18-'1 I — Reclionação apresentada por tijailnit
Pio contra Companhia Construtora Pederneiras Sociedade, piora
haa-er indenizaçao vorresponileole 5P111 avi.so prévio
a seio nista causa.

Nolo h'Ild o li rolo  des »ed a injoslo, e sim coO,1
do obra paro a qual foro admitida, não tem o -rreloman.`e
.dircilo a venhamo	 iZt",:fi" •

eanisiderando que, emantai -t e -o documento de folhas seit., o re-
clamante "foi contratado no dia treze de ylezembro de mi! Ho'_

centos. e trinta e nove para trabalhar como -servente na obra da
rua Real Grandeza, com o salário de mil reis, ajustado por hora de
trabalho efetivo";

Considerando que o reclamante confessou haver Sido :ontt'a ia
do para. trabalhar -na referida obra, adiantando que a mesma jia
eslava finda:

Considerando, assim, que não tendo havido despedida injilsi a,
e sim conclusão da obra para a qual fora admitido o reclamante,
não tem este nenhum direito à _indenização que pleiteia:

Resolve a Junta, por unanimidade, julgar improcedente a re-
clamação de folhas três, em que é reclamante Djalma Pio e recta-.
ronda, Companhia Construtora. Pederneiras Sociedade Aminiona, pa-
gando amole as costas.

Rio de Janeiro, vinte e. cinco lie agl)Stl)	 ..novecentos e
quae,qou	 _ Joaquim .Ild,rinto de Carvalho lit12i01', presiden-
te. — Jorbas de Almeida da Costa Ferreira, vogal dos empet..gadores

Corintl-o. Pereira. vogal dos empregados — Relze de Barro.7,

Processo á .1::	 -- Reclamação apresentada por Domingos
Barbosa Ramos contra Felix e Rezende, para haver inleniza-
vão correspondente à às-pensa sem aviso prévio.

O fato ¡sol tido de haver em freguês do esta beteei-e
me ni d conseguido	 a rigilfincia rio empregado,
;Po oda de podar -èf Of. 4'000 IV Cple 50 servira, não justi-,
lua dispensa.

Considerando que o fato isolado de havei um 'fregués do esa
labelecimenlo conseguido iludir a vigilância do reclamante, •saindta
Sem pagãr a importância de. um "doce" de que se servira,. não jus-
tifica a olispensa do- empregado;-

Considerando, emlielanto, que o reelamtude ainda não tinha um
ano de emprego;

considerai -alie que não foi dado aviso prévio de sua despedida
no ri claniatibt, rija remuneração mensal consistia em trezentos mil
reis;

c i n ii : dsiden

	

rado o que dispõe	 uõe o artigo oitenta .e uni 110 Códi g oconliii 

\ e a JimIti, contra o voto do senhor Vogal tios Emore-ga-
,:ores. o (mal	 ur pela improeedência lo pedido„judgar proc,alente

reclaniação de folhas trás. para condenar a reclamada, Fedi\ e
Rezende, a pag ar ao rcolamante, Domingos Barbosa Ramos, dento
int cinco dia s . a importancia dto trezentos mil réis, pagando aquela
as custas. Rio de Janeiro, vinte e seis de agosto de mil novecentos

quarenta e 11111. — Joaquim, Máximo de Corválho júnior, Presid . ‘n-
te. — Jarbas de Almeida da Casta Ferreira, Vogal das Enipre gmlo-

- COrikd ho Pereira, Vogal 'los Empregadás.--- Betu, I/O llaceo.c,
serrei á ria .

,Processo n. á .1(.' 30G-1 1 — Reclamação apresentada plir João
Nort es contra Laboratório Floacal, para haver indeMização cor,
ri , ,pundentv à dispensa sem aviso prévio, justa cansa, salários
e

O empeegoda que dei,e n t espontaneamente o seu cot-,
prego mio lem direito a indenização por dispensa,

Cwè f Iella-Se ii PM pregildOe 101 1.001M0 en to t1.7 que erdt-s
f (MS () fl. der(') . .

Considerando Mie o reclamante deixou e spontarreonente o seu
emprego.- conforme o fazem certo as cartas de folhas oito e nove;

Considerando que o reclamado confessou dever ao reclamante
ui importancia de dois contos e vinte e sele mil e setecentos réis:

Resolve a Junta. por imanimidade. Migar procedente, ein parle,
a reclamação de folhas Ires, para condenar o reclamado LaboratóriO
:Clinicai a pagar, dentro de dez dias, ao reclamante, João Heitor
Nunes. a imitiu-ti:Meia 1 .onfessada de dois rantos e vinte e sete mil
ii setecentos reis , e improcedente no vestindo do p-dido. Custas peliti
reclamada. Rio de. Janeiro vim.. e seie de agosto ote mil novecentas'
e quarenta e Hm. — Joaquim. MiLeimo de Carvalho Júnior, presi-
dente. — .1 0 1 . 1MR de Almeida da Casta Ferreir, e . vogal inti (ml)1O
gadores. — Gorjal/o() Pereira. vogal dos empregados. — Betz e dC
110-Pras. See rei ir

Processo il. 4 JC 1 811-1 1 —. Reclamação apresentada por Oscar Fa.au.-1
Cisco afm . lins Filho. contra Silvestre & Irmão, para havei . ia.
don izaiiio rolai iva à dispensa sem aviso prévio e férias.

SOMetlie '	41,	 UM. IMO de Neeei/».)
em ama emwesq de laballo continuo te,-,), direito .a
rdrio a ?I ato tiCeilea	 O? ti ?levo	 .

considerando . (Inc. o vertam:iole o qual linha apenas onze inesei
e 'lula, dias de more go. til( anal) foi despedido, Pois a sua aiinris-Ml.
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Quinta Junta -do Distrito Federal.

'Processo' JC-5.a'	241-41'	 Relativa 'ã reclamação do Vicente PI-
' nheiro Martins para haver de Manoel de Campos salário retidos
em contrato de empreitada.

se deu a dois de maio de mil noVecentos quarenta e - a dispensâ . -
ocorreu a .quatro- de abril do corrente ano, pede pagamento do salá-
rio correspondente ao prazo do aviso prévio e indenização por férias.
pão concedidas; • \

-• Considerando que' o salário do reclamante importava em-, qut-i
nhentos e cinquenta mil reis mensal; •

Considerando que o Código Comercial dispõe, no artigo oitenta
2 um, que, •Uão se achado 'acordada -ó prazo -do ajuSte celebrado
tre o• preponente e . os seus prepostoa; qualquer dos contraentes po-
derá dá-lo por acabado, avisando o, outro da sua resolução, com um
Mês de, antecipação 'e tendo os agentes despedidos direito ao salá-
rio correspondente a esse MO;	 • .	 •

Considerando que somente depois de uni ano . de serviço inin-
terrupto em uma empresa , do trabalho contínua terá direito o ope-
rário a uma' licença remunerada -(Constituição, artigo cento é- trinta
á sete, alínea c') . ;	 •1	 •

Considerando, assim, que quando a lei ordinária exige, para
- que o empregado tenha direito a férias, haja o mesmo trabalhado
no decurso do décimo segundo mês, isso não significa parte, momen-
to ou fração, mas • a. duração integral do' mès, não sendo , outro o
Sentido da palavra decurso:

Resolve a Junta, por unanimidade, julgar a reclamação de folhas
ires improcedente na parte referente a 'férias, e precedente no res=
tante do- pedido, para condenar 'a' reclamada Silvestre e Irmão, a
pagar ao reclamante , Oscar Francisco Martins- Filho, no prazo de
cinco dias, a importância de quinhentos e cinquenta mil reis, corres-
pctçtlente ao salário relativo ao prazo ,do aviso prévio. Custas pela
reclamada. Rio de janeiro, vinte e sete de agosto de mil novecen-
tos e quarenta e um.	 Joaquim Máximo de Carvalho, presidente.
- Jarbas de Almeida da Costa. Ferreira, vogal dos empregaddres.
— Corintho Pereira, vogal dos empregados. — Betze de Barros, se.
eretária.

-
Processo n. 4 .TC_ 81-41 — Reclamação apresentada por Ignez Mar-

ques da Silva, contra' Madame Lúcia Mineiro, para haver iode-
nilação correspondente à dispensa •sem aviso prévio, justa causa
e férias.

O empregado que cria no estabelecimento elw que tra-
balha um ambiente. de desarmonia,. incompOibilizendo-se
com todos os seus companheiros e deixando, até, de cum-
primentar o empregador, não, tem direito a . indenização pela
sua dispensa. .	 .

Considerando que a reclamante pleiteia indenização por des-
pedida injusta ,e por _férias não gozadas, alem, da pagamento de 'sa-
lários relativos ao prazo do aviso prévio;

Considerando que, conforme - o depoimento das testemunhas da
reclamada, a reclamante criou dentro da.oficina em que era empre-
gada um ambiente de desarmonia, incompatibilizando-se na casa com
todas as ,companheiras de trabalho e deixando, ate, -.de cumprimen-
tar a própria empregadora, mandando-lhe insultos, o que as fez de-
clarar à ampregadora que, se aquilo continuasse, deixariam o esta-
belecimento;

Considerando que a única testernunha da, reclamante apenas
disse que estava -presente no atelier da reclamada na ocasião em que
a mesma, sem externar os motivos da despedida, dispensou a recla-
mante;

Considerando que não é apenas indisciplinado, mas hostil, o em-
pregada que age da maneira por- que o:fez a reclamante;

Considerando que a reclamada confessou dáver à reclamante
dois dias e meio de salário e ler a mesma direito a um período de
férias

: r(Apénso

--

Considerando que à reela-mante, a qual era empregada em es-
tabelecimento industrial, com a remuneração de duzentos e quaren-
ta mil reis mensais, não foi dado, com a antecedência legal, aviso
de sua dispensa:

Resolve a Junta, contra- o voto do- senhor vogal dós emprega-
dos, o qual era pela procedência de todo o pedido, julgar •a reclama-.
ção de folhas três improcedente na parte relativa -ao pedido de in-
denização por despedida injusta. „e proeedente na outra parte, para'
condenar a reclamada Madame Lúcia Mineiro a pagar - à reclamante
Ignei Marques da ' Silva, no prazo' -de cinco' dias, a importância - de
duzentos e quarenta e quatro mil e (inocentes réis, correspondendo
cento e quarenta e quatro mil reis, ao salário relativo. às férias não

concedidas, setenta e seis mil e oitocentoS réis,. ao referente ao prazo
do aviso prévio e Vinte e quatro mil réis, 'ao de dois dias e meio de
trabalho. Custas pela reclamada. Rio de Janeiro, vinte e nove de
agosto de mil novecentos e quarenta' e um:- - Máximo de-

_Carvalho Júnior, presidente. — Jarbas de Almeida da Costa Fer-
seira, vogal dos empregadores.	 CorinthO Pereira,' vogal 'dos em-.	 .

pregados. — Betze de Barros, secretária;.-

Julgamento de- dissídio resultante de contrato de em.-
preitada em que o eMpre

,
 iteiá é operário. (art. 9 0, alínea

"a", inciso 111. do Regulamento da Justiça do Tralralho).

• Considerando que. a revelia dá reclamado importa na 'confissão
quanto à matéria , de- fato alegada; Considerando que o reclamante,
simples operário, afega ter feito uma empreitada com o reclamado,' que
não lhe pagou o preço pelo 'qual contratou o serviço e que foi de
cento e cinco mil reis; Considerando, que, nos termos do, artigo nono,
alínea a, inciso terceiro do Regulamento da Justiça do Trabalho, é da
competência das Juntas conciliar e julgar os disSídios resultantes do
contrato de empreitada em que o empreiteiro é operário ou artífice;
Considerando que, assim, não havendo distinção na lei,-está incluida
no „dispositivo em apreço, a presente_ reclamação, que tem , por fim
compelir o reclamado a pagar-lhe á preço , do 'serviço que consistiu
em capinar-lhe' a chácara, onde vende verduras e frutas: Resolve a
Junta, por unanimidade, julgar proce'riente a presente reclamação,
para condenar, como condena; o reclamado, Manoel de Campos, a
pagar, dentro de seis dias, - ao reclamante, Vicente Pinheiro; Martins,
a importância de cento e cinco mil , réis e mais as custas...--

. , Rio de Janeiro, 5 de agasto' da 1911. — Homero Prates;
dente.	 Edmundo Pereira Leite — Vogal dos Empregadores. —
Manoel Lopes Coelho Filho — Vogal dos Empregados. — Manoel Fe-.
lippe dos Beis	 Secretário.

Processo n. JC-5.a-261-41 — Relativo à reclamação de Antonio Ma-
rano contra Campos Silva & Comp.', para haver a indenizava° da
lei n. 62, de 5 de-junho de 1935, e aviso prévio.

Recibo de plena e geral quitação..
Improcedência do pedido.

Considerando .cpie, em face 'dos termos inequívocos do recibo in-
cluso, nenhuma dúvida pode haver qUanto à manifesta improcedência
do pedido do reclamante; Considerando, assim, que sua pretensão é
destituida de qualquer amparo legal: Resolve a Junta julgar improce-
dente:, a presente reclamação para absolver a reclamada Campos silva
&•_Companhia, e condenar o reclamante Antonio Marano nas 'custas no
valor, de cinqüenta e seis mil reis. Dita decisão, foi, a seguir, lida
em voz alta. tendo ambas as partes ficado perfeitamente cientes do
seu inteiro teor.

Rio de Janeiro, 5 de 'agosto de 1941.  — Homero Praras, presi-
dente. — Echnundo Pereira Leite — Vogal dos Empregadores. —
Manoel Lopes Coelho Filho — Vogal dos 'Empregados. — Manoel Fe-
lippe dos Reis — Secretário.

Proeseso- JC 5.a 262-41 — Relativo à reclamação de Rubens'-da Silva
Santos para haver dá Transportadora &micte° Limitada a inde-
nização a que se julga com dieeito por dispensa sem justa causa.

• aviso prévio e férias.

Aplicação dos anis. 1.0 e 2.0 da lei n. 62, de. 5 de junho
de 1935; arts. 1.0 e 40 tio decreto n, 23.768, de 18 de janeiro
de 1934, art. 1.221, do Código Civil. Procedente em 572$0.

Considerando que à revelia da reclamada importa na confissão
quanto 'à matéria de fato alegada, nos termos do artigo cento e qua-
renta , e dois do Regulamento da Justiça do Trabalho; Considerando
que o,reclamante foi admitido a primeiro de junho de mil -novecentos
e quarenta e demitido a trinta do -mesmo mês em mil novecentos e
quarenta e um, conforme alega e está de acordo com a sua carteira
profisSional; Considerando que fez jus, assim, a um período da lei
sessenta e dois de cinco de junho de mil novecentos e trinta e cinco,
ou sejam vinte e cinco dias de salários, a quinze dias de férias e a
quatro dias de aviso prévio, à razão de treze mil reis diários.: Resolve
a Junta, por unanimidade, julgar procedente a presente reclamação
para eondenar, como condena. a reclamada, Transportada Santoro
Limitada a, pagar, dentro de seis dias, ao reclamante, Rubens da Silva
Santos, a importância de quinhentos e setenta e dois mil reis e nas
custas. Dita decisão, foi, a seguir, lida em voz alta, tendo a parte
presente ficado perfeitamente ciente do seu _inteiro teor.

Rio de Janeiro, 7 de agosto de 1941. — Homero Pratas, presi-
dente.• Edmundo Pereira Leite Vogal dos Empregadores. —
Mantiel Lopes - Coelho 'Filho — Vogal dos Empregados. --- e'-álanoçl Fe-
lippe das Reis — Secretário.	 •--
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Rrocoso JC 5.a — 263-41 — Relativo à reclamação de Manoel Er-
nane Martins para haver da Real e ilenemé.u . ita Sociedade Portn-
gnosa de Beneficência a indenização a que se julga com direito
por disvensa sem justa causa.

Recibo de pleno e geral quita0a. ImprocedeMeia do
pedido.

Cort•Oderando que, em face dos termos inequívocos do recibo in-
cluso, »foilitinia dúvida pode haver quanto à neanifesta improcedancia
do pedido Ou reclamante; Considerando, assim, que sua pretensão ó
destituiria de qualquer arnparo legal: Resolve a Junta, julgar inipao-
cedente a presente reclainaeão para absolver a reclamada, Real e
Benemérita Sociadade Portuguesa de Beneficancia e condenai.' nau
custas o reclamante 31- antai1 Ernane Marfins, sendo estas no valor de
vinte e dois mil e quinhentos réis.

41e, Janeiro, 7 tia agosto de 101/ — Homero proles, presi-
drjrde• — Edmundo Pereiro Leite — -vogal dos Empregadores:. —
Manoel Lopes coelho Filho — Vogal dos Empragadosa — 31miwel Fe-
lippe dog ríeis — Soerei avio .

Processo JC. 5.8 23G-51 — Relativa à reclamação de Ter( nlino da
Silva para haver 41a Real e Benernarda aalciedade portuguesa de
Beneficência a indenização a que se julga cont direito pela -lis-
pen s a sem justa cais

Recibo de pleno( e g e ria quit(ty-(0.	 lliPI'M'etk ode do
pedido.

'PrOCCRSO Jr. 5a — 282-41 — Relativo à reclamação de t -tisvar Fran-
cisco ormealves para haver do Rádio clube do Brasil SÃ. a sa-
lários atrazados e direitos autorais.

Itetbitnacão sobre irregularidades 110 pii.g001P1110 dos se-
Itiaios. Direitos autorais sobre rrOnicas Impro-
e et, e,' He d do pedido.

Considerando que o reclamante ;itega apenas que a reclamada
não lhe Pag a c om regularidade os seus veneinandos; considerando,
porem, que o primeiro a declarar que estilo cm dia os respectivos
pagamentos a o próprio r eclamante; considerando que a alegação
relativa aos direitos autora:s — a ipie diz ter feito jats — 	 d
tende com a, crônicas de sua autoria ir radiadas normalmente pela
reclamada, Radio Clube ifo Brasil, em seus 'sim-lios" e pelas quais,
COMO fazendo parte de suas funcões j h é pa g o, percebendo a
port ' n uc ia de 11111 Conto e dilZ011i0s 111j1 lis mensalment e ; consiiie-
rando que semelhante, trabalho poderia constituir quando muito
1111 -1 SerVii .0 01a1 1 110rokillár10, sze 11011VosSO COI1V11111» -10 1:1 1111 1 0 emprou:I.
fiel' e 01111)1 1 0gail0 insse sentido, pois no caso não se f rala fie direitos
autorais — liipútese em que, se assim fora realmente, núa teria
rompetaincia esla Junta para conhecer do sou pedido , nessa pauta;
Resolve a ;tonta, Inc unanimidade, julgar iinprieiedente a prootte
reclamação, para absolver a reclamada, Rádio chila? do - Bra s il So-
ciedade Anónima O condenar o reclamante Os'' liaiancisco Gontaa-
Nes nas (listas sobre a importa:leia 110 110111d0 de 110\ Oeo/dos mit id n is
011 Seia111 setenta e dois mil réis.

Rio de Janeiro. •1 de agosto de 1911.	 lioniéro prates, pri si-
dente. — Fdoilindo Pereira Leite, vogal dos Empregadores. —
twel Impes coelho Filho, vogal dos Empregados,	 Manoel Fe-
lippe dos fiei seereErio.

Considerando q11 0 , 0111 1 . 2,10 •t0S le1 1 1110S 100C11.11VOOOS	 vecibo.in-
cluso, nanlinina divida pode havei: quanto à manifesta improcetteneia
do pedido ilo reclamante; Considerando, assim, que sua pretensão é
destiluida de qualquer amparo legal: Resolve a Junta, julgar impro-
cedente a presente reclamação para absolver a reclamada, Real e Be-
neinarita Sociedade Portuguesa de Beneficancia a condenar nas custas
no \tabu tt Mie e quatro mil e oitocentos réis o reclaaninte, Tev-
tuliano dai Silva.

Rio ile Janeiro, 8 I	 agasto de 1951. — Homero Proles, presi-
dente. — Edmundo Pereira Leite — Vogal dos Empregadores. —
Maikoel Lopes Coelho —	 dos Empreilores. — Manoel Felippe
das Reis — Siicretário„

Proces so Jr. 5.a — ?35 - 11 — Re l ativo à reclamaçao de Nadyr Car-
neiro para haver da C;isa Wajsfus e Simon M i nei: a indeniza-
ção a tine se julga com direito por dispensa . sem justa causa
e aviso prévio.

piico n-õo dos iirts. 2° e 4° da lei n. 62 de 5 de junte.)
de 19:15. Desueeessidade de ser aotificado o liquidatário da
v tiis.so falida ibt firma empregadora eta pe.? do art. 103'
tia el r do art. '2:31 ebi Regulamento da Justiça da

Considerando que ficou evidenciado dos aolos que a Casa wajsfus
nada tem que Net corq a presente reclamação, conformo esclareceu,
abas, a propria reclamante; considerando que efetivamente, os
Vitjt}S t'or ela prestados - o antain ao senhor Simoa Mater, cuja fa-
jaueia foi de:velada e já so	 0111 fase de Equidação; conside-
rando que. conforme se s da carteira profissional da reclamante,ela rOz ins ao mie pleiteia: considerando que em face do artigo
cento e trés ,ht dec •elo-J ei mamei .° nu duzentos e trinta e sete de
dois de maio de mil n o vecentos e trinta e nove — que Organizou. a
Justiça do Trabalho — e do artigo duzentos e trinta e um do res-
iJectivo Regulamento, ja não subsiste a itistinção, a que alude o
artigo quarto da lei sii-senia e dois de cinco de junho de mil (RI-
yeetol.i n So 11 . :11111 1/' cio :o, não se cogitando mais, assim, de examinara? a dasnedida injusta " - oi on não anterior à impontualidade, que
delerminotia lalancia da firma empregadora; considerando, por is,o,
que nenlettna necessidade havia de ser notificado o liquidaktrio ,ja
uuiasa falida para c on tra ele coroa? o processo desta reclamação,
orna tez qtio , a própria carteira profissional da reclamante consiga:,
,pte o til iv ie sua despeilida foi a falancia cio que incorreu oreclamado: Resolco a Janta, por unanimidade, julgar improcedeuj.
te a reclainaeão no guie se refere à Casa Wajsfus e procedente
contra a massa falida de s imon Milha-, a quem condena a paaar
à re,damarife, Nailyr	 a inrportáncia .de quinhentos e de-
zoito mil e mia t rocentos re is,	 lativa a quatro dias de aviso préxio

tuispería„os da lei sessenta e dos Je cinco de junho de mil no-
e..trinla e cinco. custas na forma da lei,

Rio de Janeiro, 8 de agosto de 1941.	 Ijoméro prates, presl-riente.	 Ed.aundo Per:?ira. Leite, 'vo gal dos Empregadores, — Ma-loel • 1.-ov	 Coelho Filho, votíal 41os Empregadós. — Ylwroel. Fe-' 1.70")e dos 1:ci.', secretário.

Proce.sso	 2843-51 — Relativa à reei-caiação lo Jovelino An-
tonio Pinto e Francisco de Pauta Eernandes para haverem da
Cia. Mala Real Inglesa a indenizaçào a que se julgam CellI
rent) Sobre o aumento de 1tra, sobre SakíViOS e etanas.

Sá tecia direito à etapa, o que se rei ore ri Portaria .11Ii-
atislerial a. 124 de 1 de outubro de 1910, os marítimos oec
trobalhote em empresas de grande cabotagem.

Considerando (pie, conforme reconhecera os reclamaides„ja Eles
foram pagos tis dez por reino sobre os seus salários — o que cota_
tituia parte de sua reclamação, faltando apenas o pagamento, a
qu e a a pulga w111 direito , da ninam: Lancia relativa às dapas; const.-
denodo, POL ' e111 , que nessa Parte já houve nina decisão do excelen-I
Essimo acidam, ministro, de vinte e nove de abril do corrente ano,
resolvendo aeclamação idêntica, pela qual é n egado aos marítimos,nas condições dos reclamantes., que não 1 abni liam barra à fora, o
djmjto às etapas ite que cogita a Portaria mimei .° cento e vint ? e
quatro de primeiro de outubro de mil novecentos e quarenta, apro-
vado por Sua Excelancia, o Senhor Presidente da República e publi-
cada no niiirio ()riria/ de onze de outubro do mesmo ano; conside-
raiai°, ainda, que essa resolução ministerial é pristerior à decisão,
a gim? aludem os reclamantes, da extinta junta de Conciliaçào e Jo/-
gamento, anexa à Delegacia do Trabalho -Marítimo e proferida a
dez de fevereiro ite mil novecentos e qaarenta e um; considerando,
finalmente, que o direito às etapas em dinheiro somente assiste 'rim
votritimos de empresas de grande cabotagem, conforme já decionta Comissão F specitil institnida pela Portaria Ministerial SCM —
seiseentos e dezessete de vinte e sele de marco de mii novecentos
e quarenta e um, consoante tildo se vi" do recorte do bbipio Oficiol
de treze de natio fie mil novecentos e quarenta e lio, à págitia no‘e
mil trezentos e setenta e um junto 1U 1S alli0.14: Resolvi? a Junta. ofv,.
unanimidade, julgar implocedente a reatam:n:5o Para absolver, r,"(1abSOIVO, a empresa reelamada Companhia Mala Real Inglesa, 1' ceei;deitar Os reclamant ea, Jovelino Antonio Pinto e Frill .W,iS00 de Paina
yernandes. nas custas sobre a importãncia total do pedido rine foi
de um conto o duzentos mil réis para cada um.

Rio de Janeiro, 11 de ri 57 .o 4 lo lie P. 5 11. — lloiaéro Proles, pre.o.dente. — L'a -airado Pereira Leite, vogal dos Emyroaadores. — Ma.voei Lopes codho vogal dos Empregados. — Manoel Pe-
liPPe dos Reis,

Proce.sO ,IC	 — 163- -1J — Relativo à reclainacão de Bernardo Cair-.raa Morais para haver de E. Costa 	 Cia. Ltduu. salários. re-
tidos.

Apliefo .ria dos	 10 e 20 ¡hl lei a. 62 de 5 de MIL-,
19:15. Reelanuoylo juluoldo proredpute , meelio ria Prel el-

dddld
a

Considerando que a revelia da reclamada- importa na confissão
quanto ft mataria de fato adegada, nos termos do arti go cen t o e qua

-renta e dois do Regulamento da Justiça do Trabalho; consideranao
que o reajam:iate alesga ter sido admitido a serviço. da reclamada
CM começos I te md novecentos e .trinta e - quatro, não sabendo- ao
certo o dia por ter Picado retida pelo empregador sua carteira aro-
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fissional; considerando, assim, que a firma L. Costa .% Companhia
Limitada "Casa Gancho", com sede na rua Chile três e cinco, deixou
de pagar-lhe a importância dos 'salários retidos no total d .e quatro
contos trezentos e vinte e seis mil réis conforme "vale" exibido
pelo reclamante •e junto aos autos:Alesolve a Anita, por unanimi-
dade, julgar procedente a presente reclamação para condenar, como
condena, a reclamada, L. Costa & Companhia Limitada "Casa Ga&
eito" á pagar, dentro de dez dias, a( reclamante Bernardo Corrêa
Morais, a importância de quatro contos trezeeles e vinte e seis mil
réis e mais as custas.

Rio de janeiro. 13 de agosto de 1911.•— lloméro Proles, presi-
dente. — Edmundo Pereira LeU. vogal dos Empregadores. — Ma-
noel Lopes Coelho Filho, vogal dos Empregados,. ___ 2undoel pe._
lippe dos Reis. secretarie.

Processo JC, 5" — 231-11 — Relativo à reclamarão de Graciliano
Silva para haver da Fábrica de Calçado E=trelii 	 Cia. a inde-
nização a íjiu	 julga. coto (Credo Por dispensa sem justa
.causa.

Reei le n 	 pli,na e areal	 tit o .!:i7	 li?? ,O,(!(Ié,(Pi0 dc,
ped

Considerando que, em face' dos terniOs inequívocos em que está
redigido o recitai firmado pelo reclamante, wnituroa dúvida pode
haver quanto à improcedência do que pleiteia; considerando que ele
.próprio recomece a assinatura que após.a semelhante quitação, que
é "plena e geral": considerando que Mie é- de se conhecer, assim,
a alegação em que persiste, mas não provou, de que efetivamente
não recebeu a importância de quatrocentos o cinquenta mil réis a
que se refere o aludido documento: Resolve a Junta, por unanimi-
dade, julgar improcedente a presente reclamação para absolver a
firma reclamada, Fábrica de Calçado Estrela .5'4 Companhia e con-
denar o reclamante Graeiliano Silva nas custas para cujos efeitos é
dado ao processo o valor de duzentos e vinte e cinco mil réis.
• Rio de Janeiro, 14 de agosto de 1941 ,. — Hornévo Pralcs, presi-

dente. — Edmundo Pereira Leite, vogal dos Empregadores. ---,Md
1-toei Lopes Coelho Filho, vogal dos Empregados. — Manoel Fe-
lippe dos Reis. secretário. •

Processo à`, 5a — 283-41 — Relativo à i. eclantação de Ismael Ro-
sario para haver da Real e Benemérita Sociedade Portuguesa de
Beneficência a indenização a que se julga com direito por dis-
pensa sem prévio aviso e justa causa.

Recibo de plena e geral quilaçãe. Improcedência tf.]

pedido.

Considerando que em 'face dos - termoá, inequívocos em que está
redigido o recibo firmado pelo reclamante, nenhuma dávida pode
haver quanto à manifesta improcedência do que pretende; conside-
rando que ele próprio não nega que o tivesse assinado, alegando
apenas que se julgava com direito tambent à indenização por des-
pedida injusta; considerando que, ainda quando não houvesse .dado
plena e geral quitação à reclamada, não procederia a sua pretensão
porque ao contrato de trabalho que mantinha com a Beneficência
Portuguesa — qua não é nenhuma empresa construtora — não se
estendia o beneficio da lei sessenta e dois cio cinco de junho de
mil novecentos o trinta e cinco, pois . era por tempo determinado,
para ser desde logo rescindido quando terminassem as obras para
as quais foi ajustado: Resolve a Junta, 'por unanimidade, julgar
improcedente a presente reclamação para absolver a reclamada, Real
e Benemérita Sociedade Portuguesa de Beneficência e condenar o
reclamante, Ismael Rosario nas custas sobra: . a importância do pedi-
do que foi de duzentos e quarenta mil réis ou sejam vinte e um
mil e seiscentos réis.

Rio de Janeiro, 14 de agosto de 1911. — Tloméro Prates, presi-
dente. — Edmundo Pereira . Leite, vogal dos Empregadores. — Ma-
noel Lopes Coelho Filho, vogal dos Empregados. — Manoel Fe-
lippe dos Reis, secretário.

ji rocesso JU 5" — 325-41 . — Relativo à reclamação de Manoel Josti
Garcia para haver de Sebastião Rodrigues as férias a que se
julga cem direito.

Reclamado .revel. ‘fleclamação julgada procedetàe.

Considerando que a revelia do reclamado importa na confissão
quanto à, matéria. de fato alegada; considerando que o reclamante
foi admitido em vinte do maio de Mil novecentos e quarenta e de-
mitido em dezenove de julho de mil novecentos e quarenta e um,
conformo consta da sua Carteira profissional; considerando ainda,
que percebia a diária de vinte mil réis; considerando, finalmente,
o que- mais consta . dos autos: Resolvo a • Junta, por -unanimidade,
julgar procedente a presente reclamação para condenar, como con-
dena, Sebastião Rodrigues a pagar ao reclamante . ;.nlatmel José Gap-

eia a importancia de trezentos mil réis relativa à férias e mais
as custas no valor de vinte e sete mil reis, pagamento esse que
deverá ser efetuado dentro de cinco dias a contar desta decisão.

Rio de Janeiro, 19 de agosto de 1941, 	 Homéro Proles; presi-
dente. — Edmundo . Pereim Leite, vogal dos Empregadores. — M
'mel Lopes Coelho Filho, vogal dos . Empregados.	 Manvel Fe-
liPPe dos Beis, secretário.

Processo JC 5 — 324-41 — Relativo à reclamação de Nelson Tei-
xeira de Abreu para haver da Casa Imperial a indenização a
que se julga com direito por dispensa sem prévio aviso.

Reclamado rever Reelam.ação julgada procedente.

Considerando que a revelia da reclamada importa na 'confis-
.sáo quanto à matéria de fato alegada; considerando que o reclaman-
te foi 'admitido em quatorze de maio de mil novecentos e quarenta e
um e demitido em quinze de julho do mesmo ano; considerando que
-foi despedido sem aviso prévio; .considerando, ainda, que percebia
cinzentos e quarenta mil réis mensais, conforme consta de sua car-
teira profissional: Resolve a Junta. por unanimidade, j.ulgar proce-
dente a presente reclamação para condenar, como condena, a Casa
Imperial, a pagar ao reclamante Nelson Teixelra de Abreu a im-
portância de duzentos e quarenta mil réis relativa ao aviso prévio
e mais, as custas no valor de vinte e um mil e seiscentos réis, de-
i/elido esse pagamento ser efetuado dentro de - seis dias a contar
desta decisão.

lhe de Janeiro, 19 (h: agosto de 19-11. — Homéro Proles, presi-
dente. Edmundo Pereira Leile,,vogal dos Empregadores. — Ma-
noel Lopes Coelho Filho, vogal dos Empregados. — Manoel Fe-
lippr dos lieis, secretário.

Processo JG 5. — 270-11 — Relativo à reclamação de José Pereira
Cardoso para haver da Companhia Pederneiras S. A. a indeni-
zação a que se julga com direito por dispensa sem justa causa.

'DiSpC11.90 Sent justa c(11180,. Empregado a prazo fixa, _fie-

elantaMO improcedente.

Considerando que em .face dos termos tio contrato de trabalho
exibido e junto ao processo nenhuma dúvida pode haver quanto à
manifesta improcedência do pedido do Reclamante; Considerando . que
ainda que nenhum contrato houvesse, por escrito, a solução seria a
mesma, pois os empregados em construção civil quando ajustados
para trabalhar ela uma só obra, tem prazo certo estipulado de con-
trato, conquanto dependente de uma só condição — a terminação da
obra; Considerando- que nos termos' do artigo primeiro da lei nú-
mero sessenta e dois de cinco de junho de mil novecentos e trinta e
cinco, a indenização nela criada — de mês de ordenado por ano de
serviço- prestado ao mesmo empregador — só é devida quando . 'não
existe prazo estipulado para a terminação do respectivo contrato de
trabalho:. Considerando que o Reclamante não contesta que tenha
sido contratado para a construção de unia obra determinada . : Resolve
a Junta, por unanimidade, julgar improcedente a presente reclamação
para absolvei' a firma Reclamada, Companhia Construtora Peder-
neiras e Condenar o Reclamante, José Pereira Cardoso nas custas so-
bre o valor do Pedido que foi de seiscentos e noventa e seis mil
réis ou sejam cinquenta e cinco mil e setecentos réis.

Rio de Janeiro, 3 de setembro de 1941. — Homero Prates, Pre-
sidente. — Edmundo Pereira Leite. Vogal dos Empregadores. —
Manoel Lopes Coelho Filho, Vogal dos Empregados. — Christian()
Torres Filho, Secretário.

Processo n. JC-5.a --- 358-941, relativo à reclamarão de José Pereira
Rocha . contra Salão "(Uive", para haver a i ntegralização do
aviso 'prévio.

• ReeloMação sobre aviso prévio, paga a . mcnos. Improce-
dência do pfdido em face de recibo de plena e geral qui~o,

Considerando que em face dos termos inequívocos em que está
redigido o recibo de plena e geral quitação firmado pelo Reclamante,
nenhuma dúvida pode haver quanto à manifesta improcedência de
seu pedide;. Considreando que reconhece como sua. a assinatura que
apôs ao referido documento: — Resolve a junta, por unanimidade,
julgar improcedente a presente reclamação para absolver o Recla-
mado, Salão Clive e condenar o Reclamante, José Pereira Rocha, .nas
custas para cujos efeitos é dado ao processo o valor de duzentose vinte mil réis. Dita decisão foi, a seguir, lida em voz alta, tendo
ambas as partes ficado perfeitamente cientes do seu inteiro teor.

Rio de Janeiro, 25 de agosto de 1941. — Homem. Prales, Pre-
sidente. — Edmundo Pereira Leite, Vogal dos Empregadores.

Manoel Lopes Coelho Filha, :Vogal dos Empregados. 	 .11103LOCirelippe dos ,	 Secretário.
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Processo Jr. 5.4 — 113-41 — Relativo à reclamação de Alvaro da
Silva -Marques para haver da S. A. Paysandú Hotel as fk. :nias aque ‘.g! julga com direito

Aplicação do ort. 2.° do decreto n. 23.103, de 19-8-33.
leem dieeito m fr-ias IA pregliflOS i/(' não lrohalhom

poro ruiu eí estobel eeimenlo oo só trobelhon«roundo ho, ser-
viço. Reelonuo:õo improeedente.•

Considerando que o Reclamante, &uno pintor que is, prestava
constan!emente serviços ao Reclamado; Considerando, porem, que,
conformo ficou demonstrado em investigação regular a gila pro-
cedeu o Serviço de Identificarão -Profissional, o Reclamante prestava
sen . icos profissionais ao 11o1e .1 Paysandú, mas não pertencia ;40 qua-

Setembro Te loa 
dro dos empregados efetivos do estabelecimento, dada a natureza
do trabalho a que se dedicava; Considerando, assim, que não preen-
che o Reclamante as condições previstas no arti go segundo do de-
creto vinte e 'rés mil cento e três de dezenove de agosto do mil DO.veeentos e trinta e três; Resolve a Junta julgar improcedente a• pre-sente reclamação para absolver a firma, Reclamada, Sociedade Mn),
!time. Paysandú Hotel o condenar o Reclamante, Alvaro da Silva
'Marques nas custas, para cujos efeitos é dado ao processo o valor de
duzentos e quarenta mil réis.

Rio de Janeiro, 27 de agosto de 1941. — Homero Proles, Pre.
silente. — Edmundo Pereira Leila, Vogal dos Empregadores. —,Thn i oel Lopes coelho Filho, Vogal dos Empregados. — Christian°
Torres •ilie/4 Serreiári O.
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